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APELAÇÃO CÍVEL
 0000509-54.2005.4.03.6104

 (2005.61.04.000509-3) 

Apelante: UNIÃO FEDERAL
Apelada: MARIA CANDIDA BRAGA E SILVA (= ou > de 60 anos)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SANTOS - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA
Classe do Processo: AC 1267230 
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 06/03/2015

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CANCELAMENTO DE TÍTULO DE ELEITOR. ERRO DA 
ADMINISTRAÇÃO. DANOS MORAIS. CABIMENTO. REPARAÇÃO. PROPORCIO-
NALIDADE.
1. Ao comparecer à sua sessão eleitoral, a autora foi informada acerca da inclusão de 
seu nome na lista de impedidos, o que gerou a impossibilidade de participar da votação.
2. Assim, procurou o Cartório Eleitoral para regularização de sua situação, recebendo 
como resposta a certidão do Juízo da 272ª Zona Eleitoral do Estado de São Paulo (fl. 
10), em que foi atestado que o cancelamento ocorreu por equívoco, encontrando-se a 
autora em situação regular perante a Justiça Eleitoral.
3. Tal cancelamento foi efetuado erroneamente, conforme comprovado nos autos (fl. 
10), ensejando o dever de indenizar por danos morais, uma vez que esta se viu impe-
dida de exercer o direito ao voto nas eleições que ocorreram naquela época.
4. A simples impossibilidade de votar já configura o alegado dano moral, visto que 
evidente o impedimento ao exercício de direito por parte da autora. Destarte, não sendo 
necessária a comprovação de situação vexatória ou eventuais abalos à saúde da parte.
5. A reparação do dano moral não pode ser irrisória nem exorbitante, devendo ser 
fixada em patamar razoável.
6. O montante fixado em sentença guarda consonância com a jurisprudência pátria 
que tem estabelecido valores razoáveis fixação das indenizações por dano moral, pois 
não representa quantia desprezível e tem o caráter de reprimir a prática da conduta 
danosa, não sendo valor irrisório e nem abusivo, a ponto de ensejar enriquecimento 
ilícito do autor.
7. Apelação improvida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2015.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora
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RELATÓRIO 

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA (Relatora):
Trata-se de apelação, em sede de ação ordinária em que se objetiva a condenação da 

União ao ressarcimento em danos morais decorrentes da suspensão do título de eleitor do autor.
Não houve produção de prova testemunhal ou pericial ao longo do curso do processo.
O r. Juízo a quo julgou procedente o pedido, condenando a União ao pagamento de inde-

nização por danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com atualização monetária 
a partir da data do evento lesivo, conforme o Provimento nº. 26 da E. CFJ da 3ª Região, bem 
como ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor atualizado da 
condenação.

Apelou a União Federal aduzindo, em suas razões, a inexistência de comprovação quanto 
o nexo causal entre a conduta da Administração e os danos alegados pela autora, não restando 
caracterizado o dano moral.

Sem contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.
Submeto o feito ao revisor, na forma regimental.
É o relatório.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA (Relatora):
Ao comparecer à sua sessão eleitoral, a autora foi informada acerca da inclusão de seu 

nome na lista de impedidos, o que gerou a impossibilidade de participar da votação.
Assim, procurou o Cartório Eleitoral para regularização de sua situação, recebendo como 

resposta a certidão do Juízo da 272ª Zona Eleitoral do Estado de São Paulo (fl. 10), em que 
foi atestado que o cancelamento ocorreu por equívoco, encontrando-se a autora em situação 
regular perante a Justiça Eleitoral.

Ademais, a própria União traz em sua contestação informações acerca do indevido cance-
lamento do título eleitoral da autora, relatando que o extenso trabalho de revisão dos cadastros 
eleitorais acabou por gerar equívoco na inclusão da autora na lista de impedidos (fls. 20/25).

Para o deslinde da presente questão, transcrevo o teor dos seguintes preceitos legais:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moral idade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
...
§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Art. 159 do CC de 1916. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou impru-
dência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano. 

Art. 186 do CC. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência violar 
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direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 927 do CC. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obri-
gado a repará-lo.

Para a caracterização da responsabilidade objetiva do agente público, ensejadora da 
indenização por dano moral e patrimonial, é essencial a ocorrência de três fatores: o dano, 
a ação do agente e o nexo causal.

Ao que consta, o dano sofrido pela autora encontra-se atrelado ao cancelamento de seu 
título de eleitor pelo equívoco cometido no recadastramento de eleitores.

Tal cancelamento foi efetuado erroneamente, conforme comprovado nos autos (fl. 10), 
ensejando o dever de indenizar por danos morais, uma vez que esta se viu impedida de exercer 
o direito ao voto nas eleições que ocorreram naquela época.

A simples impossibilidade de votar já configura o alegado dano moral, visto que evidente 
o impedimento ao exercício de direito por parte da autora. Destarte, não sendo necessária a 
comprovação de situação vexatória ou eventuais abalos à saúde da parte. 

Presentes, assim, o ato causador, o dano e o nexo causal, fica evidenciada a responsabi-
lidade da ré para arcar com a indenização ao autor.

Nesse sentido tem se manifestado a jurisprudência, consoante os seguintes julgados:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO 
ESTADO - DIREITO AO VOTO - IMPEDIMENTO - DANO MORAL PRESUMIDO - INDENI-
ZAÇÃO - RAZOABILIDADE - JUROS DE MORA - ART. 1º-F DA LEI Nº 9494/97 (REDAÇÃO 
DA LEI Nº 11.960/09) - INCIDÊNCIA. 1. A responsabilidade objetiva pressupõe a respon-
sabilidade do Estado pelo comportamento dos seus agentes que, agindo nessa qualidade, 
causem prejuízos a terceiros. Impõe, tão somente, a demonstração do dano e do nexo causal, 
mostrando-se prescindível a demonstração de culpa, a teor do art. 37, § 6º, da Constituição 
Federal. 2. Os elementos de prova produzidos nos autos indicam que o motivo da suspensão 
do título eleitoral do autor (art. 14, § 2º, da Constituição Federal) não mais subsistia quando 
das eleições de outubro de 2002. 3. A concretização dos direitos e garantias fundamentais 
está umbilicalmente relacionada ao livre exercício dos direitos políticos. Muita embora nossa 
ordem constitucional preveja hipóteses de participação popular direta (plebiscito, referendo 
e iniciativa popular), a implementação de políticas públicas, bem assim a edição de atos nor-
mativos, opera-se de forma indireta, ou seja, por intermédio de representantes eleitos. danos 
morais presumidos 4. Por atender à dupla finalidade de compensar o lesado e desestimular 
o ofensor, bem como aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o valor da inde-
nização fixado pela sentença (R$ 1.000,00) não merece reforma. 5. Considerada a natureza 
instrumental dos juros de mora, as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela 
Lei nº 11.960/09, têm aplicação imediata aos processos em curso, tendo em vista o princípio 
tempus regit actum. Precedente do C. STJ. 6. Apelação parcialmente provida.
(TRF 3, Sexta Turma, AC 00095503720034036000, Des. Rel. Mairan Maia, e-DJF 3 
12/04/2012)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL. INTERESSE RECURSAL. TÍTULO DE ELEITOR. CANCELAMENTO 
POR ÓBITO. CONDUTA, DANO E NEXO CAUSAL PRESENTES. INDENIZAÇÃO FIXADA 
EM VALOR RAZOÁVEL. 1. No caso, denota-se o interesse recursal da parte autora, na medida 
que pleiteou na inicial o pagamento de indenização por dano moral a ser fixado em 1.000 
(um mil) salários mínimos vigentes à época de seu efetivo pagamento, sendo-lhe, entretanto, 
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concedido uma indenização no importe de R$ 6.000,00 (seis mil reais), pela r. sentença re-
corrida. 2. O dano sofrido pela autora encontra-se atrelado ao cancelamento de seu título de 
eleitor pela “FASE 019”, ou seja, falecimento do titular, situação que lhe ocasionou problemas 
momentâneos de saúde, assim como lhe impediu de exercer seu direito de votar nas eleições. 
3. O cancelamento da inscrição eleitoral da autora foi efetuado erroneamente, conforme re-
conhecido pelo próprio órgão eleitoral (documentos acostados aos autos). 4. Presentes o ato 
causador, o dano e o nexo causal, fica evidenciada a responsabilidade da ré para arcar com a 
indenização à autora. 5. O montante requerido pela autora, em seu recurso, não guarda con-
sonância com a jurisprudência pátria que tem estabelecido valores bem mais comedidos na 
fixação das indenizações por dano moral. Apesar dos dissabores causados à autora, inexiste 
justificativa para o arbitramento de montante astronômico, mormente porque não restaram 
evidenciadas outras consequências advindas nem quaisquer restrições relacionadas à sua vida 
pessoal ou profissional. 6. Da mesma forma, considerando as peculiaridades do caso concreto, 
não há razão que justifique a redução do valor da indenização. 7. Destarte, deve ser mantido 
o valor fixado na r. sentença a título de indenização por dano s morais, pois não representa 
quantia desprezível e tem o caráter de reprimir a prática da conduta dano sa, não sendo valor 
irrisório e nem abusivo, a ponto de ensejar enriquecimento ilícito da autora. 8. Apelações e 
remessa oficial, tida por interposta, improvidas.
(TRF 3, Sexta Turma, AC 00032845020024036103, Des. Rel. Consuelo Yoshida, DJU 
24/05/2013). 

A reparação do dano moral não pode irrisória nem exorbitante, devendo ser fixado em 
patamar razoável.

A quantificação do dano deve pautar-se segundo a avaliação dos seguintes quesitos:
a) condição social do ofensor e do ofendido;
b) viabilidade econômica do ofensor e do ofendido: a indenização não pode ter valora-

ção tamanha, que inviabilize as atividades da ré, nem ser minguada a ponto de banalizar a 
ocorrência, sem reprimir a repetição de condutas semelhantes; o montante deve minimizar 
a dor da ofensa sofrida, mas não pode representar vantagem ou prêmio sobre o fato, que 
configure enriquecimento sem causa da parte;

c) grau de culpa
d) gravidade do dano
e) reincidência.
Vê-se que o montante fixado em sentença guarda consonância com a jurisprudência 

pátria que tem estabelecido valores razoáveis fixação das indenizações por dano moral, pois 
não representa quantia desprezível e tem o caráter de reprimir a prática da conduta danosa, 
não sendo valor irrisório e nem abusivo, a ponto de ensejar enriquecimento ilícito do autor.

Em face de todo o exposto, nego provimento à apelação.
É como voto.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO 
0006106-78.2012.4.03.6000

(2012.60.00.006106-3) 

Apelante: CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA DA 12ª RE-
GIÃO - CRTR/MS
Apelada: PRICYLLA ALVES DA SILVA
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO
Classe do Processo: AMS 345737
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/03/2015

EMENTA

ADMINISTRATIVO. REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS EM 
RADIOLOGIA. CURSO NA MODALIDADE À DISTÂNCIA. CREDENCIAMENTO E 
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO. 
OBRIGATORIEDADE DE INFORMAÇÃO PRÉVIA AO CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO QUANTO À INSTALAÇÃO DO NOVO POLO DE ATUAÇÃO.
1. Compulsando-se os autos verifica-se que a Escola Técnica da Universidade Federal 
do Paraná tem credenciamento e autorização do MEC para oferecer cursos à distância, 
bem como também tem autorização para manter polos de Educação à Distância em 
outras Unidades da Federação, desde que mantidos os mesmos critérios de qualidade 
dos polos aprovados no Estado do Paraná, em conformidade com o Parecer do Con-
selho Nacional de Educação.
2. Destaque-se por outro lado, que o Conselho Nacional de Educação, no referido pare-
cer, é expresso em ressalvar que a Escola Técnica da Universidade Federal do Paraná 
para atuar em outras unidades da federação, deve previamente informar o respectivo 
Conselho de Educação quanto à instalação do correspondente polo de atuação.
3. Conclui-se então, se o próprio órgão competente para autorizar e regulamentar a 
modalidade de ensino à distância determinou que referida Escola Técnica só estaria 
habilitada a atuar em outras unidades da federação após informar o respectivo Con-
selho Estadual e tal condição não foi observada, que os cursos por ela oferecidos são 
irregulares, não podendo a impetrante registrar-se no Conselho Regional de Técnicos 
em Radiologia.
3. Remessa oficial e Apelação providas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à 
remessa oficial e à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2015.
Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora
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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO (Relatora):
Trata-se de apelação em mandado de segurança, impetrado por Pricylla Alves da Silva, 

em face do Conselho Regional de Técnicos em Radiologia, objetivando inscrição no CRTR, com 
afastamento do disposto na Resolução nº 09/2008. Valor da Causa: R$ 1.000,00 (julho/2012).

Alegou a impetrante que a autoridade administrativa lhe negou a inscrição nos seus 
quadros, nos termos da referida Resolução, pois o curso técnico no qual se formou, oferecido 
pelo Instituto Federal do Paraná, na modalidade de ensino à distância não estaria devidamente 
credenciado no Conselho de Educação do Estado de Mato Grosso do Sul, sendo sua prestação 
irregular e inválido o diploma expedido pela referida instituição.

Deferida a liminar, sobreveio sentença que concedeu a segurança.
Apelou o Conselho Regional de Técnicos em Radiologia, pugnando pela reforma da sen-

tença, alegando que o curso à distância frequentado pela impetrante não está devidamente 
credenciado, sendo inválido o diploma expedido, não podendo dessa forma, efetuar a inscrição 
da impetrante em seus quadros.

Sem contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.
O Ministério Público Federal opinou pela reforma da sentença.
É o relatório.
Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO (Relatora):
A questão discutida restringe-se em analisar se a impetrante estaria habilitada para ser 

registrada no Conselho Regional de Técnicos em Radiologia.
O Conselho apelante alega que a impetrante não faz jus à inscrição, pois o curso téc-

nico no qual se formou, oferecido pelo Instituto Federal do Paraná na modalidade ensino à 
distância, não estaria devidamente credenciado no Conselho de Educação do Estado de Mato 
Grosso do Sul, sendo a sua prestação irregular e inválido o diploma expedido pela referida 
instituição de ensino.

O exercício da profissão de Técnico em Radiologia é regulado pela Lei nº 7.394/85, com 
a redação dada pela Lei nº 10.508/02, que assim estabelece:

Art. 2º - São condições para o exercício da profissão de Técnico em Radiologia:
I - ser portador de certificado de conclusão do ensino médio e possuir formação profissional 
mínima de nível técnico em Radiologia;
II - possuir diploma de habilitação profissional, expedido por Escola Técnica de Radiologia, 
registrada no órgão federal.

O Artigo 4º da referida lei estabelece a regra para o reconhecimento das escolas técnicas 
de radiologia:

Art. 4º - As escolas técnicas de radiologia só poderão ser reconhecidas se apresentarem con-
dições de instalação satisfatórias e corpo docente de reconhecida idoneidade profissional, sob 
a orientação de Físico Tecnólogo, Médico Especialista e Técnico em Radiologia.
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Com o objetivo de incentivar ensino de qualidade em regiões distantes, a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) trouxe previsão acerca da prestação de 
ensino na modalidade à distância:

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino 
a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.
§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União.
§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma 
relativos a cursos de educação a distância.
§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e 
a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo 
haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.
(...)

Em conformidade com os referidos dispositivos, observa-se que para que a instituição 
de ensino possa oferecer cursos na modalidade de ensino à distância, é preciso que esteja 
devidamente credenciada, sendo esse o primeiro requisito, acrescido do disposto no artigo 
2º da Lei nº 11.892/08, que criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia:

Art. 2º Os Institutos Federais são instituições de educação superior, básica e profissional, 
pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de educação profissional e tecnológica 
nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e 
tecnológicos com as suas práticas pedagógicas, nos termos desta Lei.
[...]
§ 3º Os Institutos Federais terão autonomia para criar e extinguir cursos, nos limites de sua 
área de atuação territorial, bem como para registrar diplomas dos cursos por eles oferecidos, 
mediante autorização do seu Conselho Superior, aplicando-se, no caso da oferta de cursos a 
distância, a legislação específica.

Destaque-se que a “legislação específica” supra referida refere-se aos decretos, leis e 
portaria estabelecidas pela Secretaria de Educação a Distância do MEC.

Dentre esses normativos, destaca-se o Decreto nº 5.622/05, que regulamenta o artigo 
80 da Lei nº 9.394/96, onde é prevista a necessidade de autorização pelas autoridades com-
petentes para a implementação de curso na modalidade à distância:

Art. 18. Os cursos e programas de educação a distância criados somente poderão ser implemen-
tados para oferta após autorização dos órgãos competentes dos respectivos sistemas de ensino.

Conclui-se, portanto que é considerado irregular o funcionamento de uma instituição de 
educação sem autorização específica.

Nesse passo, compulsando-se os autos, verifica-se que a Escola Técnica da Universi-
dade Federal do Paraná tem credenciamento e autorização do MEC para oferecer cursos à 
distância, bem como também tem autorização para manter polos de Educação à Distância 
em outras Unidades da Federação, desde que mantidos os mesmos critérios de qualidade dos 
polos aprovados no Estado do Paraná, em conformidade com o Parecer do Conselho Nacional 
de Educação (fls. 32/36).

Destaque-se, por outro lado, que o Conselho Nacional de Educação, no referido parecer, é 
expresso em ressalvar que a Escola Técnica da Universidade Federal do Paraná para atuar em 
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outras unidades da federação, deve previamente informar o respectivo Conselho de Educação 
quanto à instalação do correspondente polo de atuação (fls. 109).

Pode-se concluir então, que se o órgão competente para autorizar e regulamentar a mo-
dalidade de ensino à distância determinou que referida Escola Técnica só estaria habilitada 
a atuar em outras unidades da federação após informar o respectivo Conselho Estadual e tal 
condição não foi observada, os cursos por ela oferecidos são irregulares, não podendo a im-
petrante registrar-se no Conselho Regional de Técnicos em Radiologia.

Nesse sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO DE ESTABE-
LECIMENTOS DE ENSINO DE 1. E 2. GRAUS. ENSINO A DISTANCIA. COMPETENCIA 
DOS CONSELHOS ESTADUAIS. 1. E DA COMPETENCIA DOS CONSELHOS ESTADUAIS 
AUTORIZAR O FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE 1. E 2. 
GRAUS, MESMO QUE SE TRATE DE ENSINO A DISTANCIA - PROJETO EDUCA BRASIL 
-. 2. O CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, AO ANALISAR PROJETO PARA TAL FIM, 
VERIFICA DA SUA POSSIBILIDADE FORMAL, ECONOMICA E TECNICA, SEM, CONTUDO, 
AFASTAR A DECISÃO FINAL DOS CONSELHOS ESTADUAIS A RESPEITO DA AUTORI-
ZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO. 3. INTERPRETAÇÃO DA LEI 7.044/1982, ART. 16, EM 
C/C A LEI 5.692/1971. 4. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
(STJ RESP nº 105563, 1ª Turma, v.u., Rel. Ministro José Delgado, DJ 17/02/1997).

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. CONCLUSÃ0 DO 2º GRAU EM ESTABELECI-
MENTO NÃO RECONHECIDO PELO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. MATRÍCULA 
EM FACULDADE INDEFERIDA. ATO AMPARADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
1 - O CONSELHO DE EDUCAÇÃO DE CADA ESTADO-MEMBRO TEM A FACULDADE DE, 
ATENDIDOS OS INTERESSES DA AUTONOMIA E PLENO DESENVOLVIMENTO DE SUA 
REGIÃO E AS DIRETRIZES BÁSICAS FIRMADAS PELA UNIÃO, ACATAR PROPOSTAS 
PEDAGÓGICAS DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO. 2 - É AMPARADA PELO ORDE-
NAMENTO JURÍDICO A NEGATIVA DE MATRÍCULA DE ALUNA EM ESTABELECIMENTO 
DE ENSINO SUPERIOR, QUE CONCLUIU O 2º GRAU EM INSTITUIÇÃO - DE ENSINO À 
DISTÂNCIA - NÃO RECONHECIDA PELO CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO ESTADO ONDE 
ESTÁ LOCALIZADA A FACULDADE.
(TRF 3ª Região, REO nº 183473, Terceira Turma, v.u., Rel. Des. Fed. Baptista Pereira, DJ 
16/09/1998).

ENSINO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE ENSINO A 
DISTÂNCIA. REQUISITO DE SER INSTITUIÇÃO DE ENSINO PREVIAMENTE CREDEN-
CIADA.
1. Não é ilegal a Portaria Normativa do MEC nº 2/2007 no ponto em que exige, como pres-
suposto para o credenciamento de curso superior a distância, que a instituição de ensino 
responsável seja previamente credenciada como instituição de ensino superior. 
2. Apelação e remessa oficial às quais se dá provimento.
(TRF 1ª Região, AMS. nº 437953220074013400, 6ª Turma, v.u., Rel. Des. Fed. Maria Isabel 
Gallotti Rodrigues, e-DJF1 31/08/2009).

Verifica-se que as referidas exigências são dirigidas aos estabelecimentos de ensino, e 
não ao aluno que foi admitido no curso técnico e obteve a habilitação. Portanto, evidente que 
não pode referida instituição de ensino deixar de ser responsabilizada pelos prejuízos causados 
à impetrante.
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Estando comprovado que a instituição de ensino tinha a obrigação de informar ao Con-
selho Estadual de Educação da Unidade da Federação em que pretendia estabelecer novo curso 
à distância e não o fez, tem direito a impetrante a pleitear as perdas e danos decorrentes de tal 
descumprimento, pois não é dever do aluno ao decidir se matricular em curso, seja à distância, 
seja presencial, verificar se a instituição de ensino escolhida para tal cumpriu as exigências a 
que estava obrigada, presumindo que tais exigências tenham sido atendidas em virtude de estar 
o curso funcionando e sendo oferecido seja por anúncio na internet, televisão, panfletos etc.

Assim, tem direito a impetrante na via própria, o direito de pleitear a responsabilização 
da instituição de ensino, que deve arcar com os prejuízos causados pela inobservância das 
exigências as quais estava submetida.

Ante o exposto, voto por dar provimento à remessa oficial e à apelação do Conselho 
Regional de Técnicos em Radiologia.

Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL
0014398-43.2012.4.03.6100

(2012.61.00.014398-7)

Apelante: SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA.
Apelada: AGÊNCIA NACIONAL DE CINEMA - ANCINE
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 11ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA
Classe do Processo: AC 1946004
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 12/02/2015

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ARTIGO 18 DA LEI 12.485/2011. INCISOS 
V E VI DO ARTIGO 28 DA IN ANCINE 100/2012. OFERTA DE CANAL ADICIONAL 
DE INFORMAÇÕES JORNALÍSTICAS. PROGRAMADORA BRASILEIRA. INOVAÇÃO 
DA LEI EM DETRIMENTO DO DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO PROVIDO.
1. O artigo 18 da Lei 12.485/2011 dispõe que, quando o pacote contiver canal brasileiro 
de conteúdo jornalístico, deve ser ofertado canal adicional, com mesmas característi-
cas, no próprio pacote ou através de programação avulsa. Para tratar da matéria, foi 
editada, pela ANCINE, a IN 100/2012, cujo artigo 28 previu que a oferta deve ocorrer 
na contratação avulsa e que o canal adicional deve ser disponibilizado no próprio 
pacote de programação.
2. A lei estabeleceu o dever de oferta de canal adicional apenas no caso de contratação 
através de pacote, e não na contratação avulsa de canais, sendo ilegal, portanto, o 
inciso VI do artigo 28 da IN 100/2012.
3. No tocante aos pacotes com canal jornalístico de programadora brasileira, a Lei 
12.485/2011 definiu que, em razão do princípio da diversidade de fontes, deve ser 
oferecido canal adicional, com as mesmas características, através de pacote ou con-
tratação avulsa. A lei não previu fornecimento gratuito do canal adicional nem definiu 
expressamente a quem caberia exercer o direito de opção.
4. Todavia, não pode ser suprimido, como se pretende, o direito do consumidor de 
fazer a opção prevista na lei, e o modelo que melhor atende a tal prerrogativa é o de 
contratação avulsa, que permite ao assinante adquirir o segundo canal conforme seu 
interesse. O ato da ANCINE, ao impor o modelo de oferta no próprio pacote (inciso 
V do artigo 28 da IN 100/2012), suprime o direito de opção, que deve ser assegurado 
ao consumidor, ao tornar obrigatória a compra e o pagamento do canal adicional.
5. Embora importante o papel do órgão regulador, este deve atuar na tutela do con-
sumidor e dos princípios reguladores da atividade, assim, no quadro descrito, cabe à 
ANCINE, uma vez reconhecido que a oferta de canal adicional através de contratação 
avulsa é a que melhor cumpre a finalidade legal, fiscalizar a acessibilidade do consumi-
dor a canais alternativos, verificando se a oferta através de assinatura avulsa, em razão 
de custo excessivo ou outros fatores da contratação, não oculta uma eventual restrição 
à diversidade de fontes informativas, adotando procedimentos específicos para inibir 
condutas restritivas ao princípio legal, mas sem prejuízo do direito do consumidor de 
optar pelo acesso ou não ao canal alternativo, já que a lei tratou da garantia de acesso 
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por oferta da programação, e não da obrigatoriedade de fornecimento gratuito pela 
empresa ou da obrigatoriedade de sua contratação pelo consumidor.
6. Apelação provida para reconhecer a ilegalidade dos incisos V e VI do artigo 28 da 
IN 100/2012, da ANCINE, ficando prejudicada a medida cautelar ajuizada, devendo 
a ré arcar com a sucumbência, em ambos os feitos, com fixação da verba honorária 
de 15% sobre o valor da causa atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 05 de fevereiro de 2015.
Desembargador Federal CARLOS MUTA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS MUTA (Relator):
Trata-se de apelação à sentença de improcedência de ação ajuizada para declarar ilegais 

os incisos V e VI do artigo 28 da Instrução Normativa 100 da ANCINE, em virtude do texto 
regulamentar extrapolar os termos do artigo 18 da Lei 12.485/2011, objetivando preservar a 
alternativa de acesso ao segundo canal jornalístico brasileiro em sede de “modalidade avulsa 
de programação” e manter a exigência de oferta de canal jornalístico brasileiro adicional cir-
cunscrita aos pacotes.

A sentença de improcedência considerou: (1) que “a lei garantiu ao consumidor um ca-
nal sobressalente”, e “não visou favorecer ou incrementar a lucratividade daquelas que lidam 
com a atividade privada de geração de conteúdo”, pois “pretende favorecer os destinatários da 
comunicação”, com o “acesso a outro canal com as mesmas características”; (2) que o núcleo 
da proteção normativa é a  ”garantia de informações hauridas de fontes variadas”, obstando 
assim onerosidade ao assinante; (3) ”que a interpretação da autora, segundo a qual a instru-
ção vedou a alternativa de compra avulsa e sob a escolha do assinante garantida pelo artigo 
18, da Lei nº 12.485/2011, não a socorre, sob pena de transformar essa oferta gratuita, a qual 
é determinada pela própria lei, em oferta casada onerosa criada pela própria norma.”; (4) o 
intérprete deve levar em consideração todas as regras atinentes ao direito, sendo que, no lugar 
de conflito de leis, deve-se visualizar a possibilidade de coordenação sistemática das fontes; 
(5) que a tese da autora contraria o Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 4º, sob o 
argumento de que um canal jornalístico deve ser oferecido “à la carte” para cumprimento da 
Lei 11.485/2011, aumentando o valor mensal do tomador de serviço; (6) ”que o conteúdo da Lei 
nº 12.485/11 e dos incisos V e VI da Instrução Normativa nº 100 da ANCINE é o mesmo: a 
empacotadora deve oferecer pelo menos mais de um canal; esta oferta pode se dar no próprio 
pacote ou na modalidade avulsa (à la carte); tanto em um caso, como no outro, esta oferta 
deve ser gratuita.”. Condenou a autora em custas e verba honorária de R$ 9.595,29 (nove mil, 
quinhentos e noventa e cinco reais e vinte e nove centavos).

Apelou a autora, alegando que: (1) a IN 100, da ANCINE, viola o artigo 18 da Lei 
12.485/2011, tratando-se de regulamentação contra legem; (2) a ANCINE retirou das empa-
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cotadoras a opção legal de ofertar o canal adicional de conteúdo jornalístico na modalidade 
“avulsa” de programação, e impôs obrigação de ofertar canal jornalístico brasileiro adicional 
avulso, quando a lei estabelece a obrigação somente através de pacote; (3) o canal jornalístico 
extra não é de fornecimento compulsório nem deve ser custeado pela empacotadora; (4) a 
imposição da presença do canal jornalístico brasileiro adicional em todos os pacotes da SKY 
geraria custo adicional indissociável, a ser suportado em última análise pelo consumidor, com 
sensível prejuízo aos que não desejam tal canal; e (5) que há ofensa à liberdade contratual no 
exercício de atividade econômica lícita, assegurada pelo artigo 170 da Constituição Federal.

Com contrarrazões subiram os autos a esta Corte.
É o relatório.
Desembargador Federal CARLOS MUTA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS MUTA (Relator):
Senhores Desembargadores, a matéria discutida nesta apelação foi, anteriormente, objeto 

do AI 2012.03.00.025314-5, em que concedida antecipação de tutela à autora, nos seguintes 
termos (f. 113/8):

No caso, a questão tratada nos autos refere-se à existência de eventual inovação à ordem 
jurídica contida nos incisos V e VI do artigo 28 da IN ANCINE 100/2012:
“Art. 28. São obrigações da empacotadora: V - garantir, nos pacotes em que houver canal 
jornalístico brasileiro, que seja ofertado pelo menos mais um canal de programação com as 
mesmas características no mesmo pacote; VI - garantir que, quando um canal jornalístico 
brasileiro for ofertado para ser adquirido como canal avulso de programação, seja ofertado 
ao menos mais um canal avulso de programação com as mesmas características.”
Os limites do poder regulamentar, no caso, encontram-se no artigo 18 da Lei 12.485/2011, 
tendo sido a IN editada para operacionalizar tal preceito:
“Art. 18. Nos pacotes em que houver canal de programação gerado por programadora brasileira 
que possua majoritariamente conteúdos jornalísticos no horário nobre, deverá ser ofertado 
pelo menos um canal adicional de programação com as mesmas características no mesmo 
pacote ou na modalidade avulsa de programação, observado o disposto no § 4º do art. 19.”
Como se observa, o artigo 18, de fato, conferiu alternativa às empacotadoras de ofertar ao 
assinante no mesmo pacote ou na modalidade avulsa de programação “canal de programação 
gerado por programadora brasileira que possua majoritariamente conteúdos jornalísticos no 
horário nobre”. O que fez, então, a IN foi extinguir a alternativa e torná-la impositiva para 
determinar que o canal seja ofertado apenas em pacote (sem opção da modalidade avulsa), 
alterando, assim, o comando regulamentado.
A Lei 12.485/2011 não tem por objetivo, ao que se verifica nesta cognição sumária, aumentar 
o número de canais contidos em pacote, por suposta ofensa a direitos do consumidor pela 
relação entre canais adquiridos e lucratividade das empresas, mas, conforme se pode aferir, 
estimular a produção de conteúdo audiovisual brasileiro por produtoras nacionais, através 
de normas protecionistas, fixando o mínimo de conteúdo brasileiro e material produzido por 
produtoras brasileiras na programação.
Neste sentido, o “Capítulo V” dispõe sobre conteúdo brasileiro mínimo a ser ofertado aos as-
sinantes pelas programadoras e distribuidoras, em conformidade com a finalidade dessa Lei:
“Art. 16. Nos canais de espaço qualificado, no mínimo 3h30 (três horas e trinta minutos) se-
manais dos conteúdos veiculados no horário nobre deverão ser brasileiros e integrar espaço 
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qualificado, e metade deverá ser produzida por produtora brasileira independente.
Art. 17. Em todos os pacotes ofertados ao assinante, a cada 3 (três) canais de espaço qualifi-
cado existentes no pacote, ao menos 1 (um) deverá ser canal brasileiro de espaço qualificado.
§ 1º Da parcela mínima de canais brasileiros de espaço qualificado de que trata o caput, pelo 
menos 1/3 (um terço) deverá ser programado por programadora brasileira independente.
[...]
§ 4º Dos canais brasileiros de espaço qualificado a serem veiculados nos pacotes, ao menos 2 
(dois) canais deverão veicular, no mínimo, 12 (doze) horas diárias de conteúdo audiovisual bra-
sileiro produzido por produtora brasileira independente, 3 (três) das quais em horário nobre.
[...]
Art. 18. Nos pacotes em que houver canal de programação gerado por programadora brasileira 
que possua majoritariamente conteúdos jornalísticos no horário nobre, deverá ser ofertado 
pelo menos um canal adicional de programação com as mesmas características no mesmo 
pacote ou na modalidade avulsa de programação, observado o disposto no § 4o, do art. 19.
Parágrafo único. As programadoras dos canais de que trata o caput deste artigo não poderão 
deter relação de controle ou coligação entre si.
Art. 19. Para efeito do cumprimento do disposto nos arts. 16 e 17, serão desconsiderados: 
(Vigência)
I - os canais de programação de distribuição obrigatória de que trata o art. 32, ainda que 
veiculados em localidade distinta daquela em que é distribuído o pacote;
II - os canais de programação que retransmitirem canais de geradoras detentoras de outorga 
de radiodifusão de sons e imagens em qualquer localidade;
III - os canais de programação operados sob a responsabilidade do poder público;
IV - os canais de programação cuja grade de programação não tenha passado por qualquer 
modificação para se adaptar ao público brasileiro, incluindo legendagem, dublagem para 
língua portuguesa ou publicidade específica para o mercado brasileiro;
V - os canais de programação dedicados precipuamente à veiculação de conteúdos de cunho 
erótico;
VI - os canais ofertados na modalidade avulsa de programação;
VII - os canais de programação ofertados em modalidade avulsa de conteúdo programado.
§ 1º Para os canais de que trata o inciso VI, aplica-se o disposto no art. 16.
§ 2º Na oferta dos canais de que trata o inciso VII, no mínimo 10% (dez por cento) dos con-
teúdos ofertados que integrarem espaço qualificado deverão ser brasileiros.
[...]
Art. 25. Os programadores não poderão ofertar canais que contenham publicidade de serviços 
e produtos em língua portuguesa, legendada em português ou de qualquer forma direcionada 
ao público brasileiro, com veiculação contratada no exterior, senão por meio de agência de 
publicidade nacional.”
Assim, o artigo 18 não parece dirigida a fixar, através de pacotes de programação, o mínimo 
de dois canais gerados por programadora brasileira de conteúdo jornalístico, mas focada no 
propósito de estimular, concomitantemente, a diversidade de fontes de informação, a pro-
moção da língua portuguesa e da cultura brasileira, e incrementar o desenvolvimento social 
e econômico do País, e promover a “defesa da concorrência por meio da livre, justa e ampla 
competição e da vedação ao monopólio e oligopólio nas atividades de comunicação audiovisual 
de acesso condicionado”, conforme os princípios contidos no artigo 3º do mesmo diploma.
A interpretação no sentido de que a legislação teve por objetivo determinar que os pacotes de 
programação contenham apenas mais canais, e que tal acréscimo seja fornecido gratuitamente 
revela-se contrastante com princípios da ordem econômica, tratados no mesmo dispositivo, 
relacionados à liberdade de iniciativa e a mínima intervenção da administração pública.
O legislador, por certo, tratou da oferta gratuita de canais de programação a assinantes, 
porém o fez no artigo 32. Ainda que o objetivo do artigo 18 fosse corrigir alguma distorção 



86

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

decorrente da relação canais adquiridos pelo assinante/lucratividade das empresas, parece 
razoável concluir que a atuação corretiva da proposta não haveria de limitar-se a acréscimo 
de canal de conteúdo apenas jornalístico gerado por produtoras brasileiras.
Ademais, o artigo 18 da Lei 12.485/2011 é claro ao afirmar que a razão do dever de ofertar 
um canal adicional de conteúdo jornalístico decorre da existência de canal com o mesmo 
conteúdo em pacote de programação, não sendo, porém, ampliada a imposição de tal obri-
gação à hipótese de canal de conteúdo jornalístico gerado por programadora brasileira na 
modalidade avulsa, constando, ao contrário, expressamente da parte final do preceito legal 
que, no respectivo cumprimento, seja “observado o disposto no § 4º do art. 19”, que dispõe 
que “para efeito do cumprimento do disposto no art. 18, serão desconsiderados os canais de 
que tratam os incisos III, IV, V e VII do caput deste artigo [19]”.
O inciso VII do artigo 19 dispõe sobre “os canais de programação ofertados em modalidade 
avulsa de conteúdo programado”. Vale dizer, o inciso VI do artigo 28 da IN ANCINE 100/2012, 
ao “garantir que, quando um canal jornalístico brasileiro for ofertado para ser adquirido como 
canal avulso de programação, seja ofertado ao menos mais um canal avulso de programação 
com as mesmas características”, não apenas inovou a ordem jurídica, como o fez de forma 
substancialmente gravosa com disposição de conteúdo contrário ao que estabeleceu o legis-
lador, criando obrigação, sem base legal, no tocante à situação de canal jornalístico avulso.
Quanto ao periculum in mora, verifica-se a possibilidade de dano irreparável ante as sanções 
para descumprimento contidas na IN (publicada em 30/05/2012), dentro do prazo de noventa 
dias da publicação desse ato (“as empacotadoras terão até 90 (noventa) dias, contados da 
publicação desta IN, para adequar seus pacotes e seus sítios na rede mundial de computa-
dores ao disposto nesta IN”), a se expirar, portanto, em 30/08/2012, embora possa se notar 
divergência com o prazo previsto na Lei 12.485/2011, publicado em 13/09/2011 (artigo 37, 
§ 4º: “O disposto nos arts. 16 a 18 desta Lei será aplicado a partir de 180 [cento e oitenta] 
dias da data de vigência desta Lei a todas as empresas que exerçam atividades de progra-
mação ou empacotamento[...]”; artigo 40, caput: “[...]o art. 18 passa a viger 1 (um) ano após 
a promulgação desta Lei[...]”).
Ante o exposto, concedo a medida postulada, afastando a aplicação dos incisos V e VI do artigo 
28 da IN ANCINE 100/2012, sem prejuízo do pleno e regular cumprimento das disposições 
do artigo 18 da Lei 12.485/2011.

O recurso perdeu objeto em razão da sentença proferida.
A autora ajuizou, então, a MC 0020426-57.2013.4.03.0000, na qual concedida liminar 

para atribuir efeito suspensivo à apelação, adotando as razões anteriormente expendidas no 
agravo de instrumento.

A sentença considerou que a lei garantiu um canal sobressalente e, “por obviedade ulu-
lante”, para favorecer os destinatários da comunicação, e não para incrementar a lucratividade 
das empresas, daí, então, extraiu a conclusão de que o canal deve ser ofertado gratuitamente, 
sem qualquer majoração no valor do serviço prestado. Afirmou que não haveria lógica na lei 
em garantir pluralidade de informações com onerosidade ao consumidor, ou seja, que a di-
versidade das fontes, através de dois canais jornalísticos, exige oferta gratuita, pois, em caso 
contrário, seria autorizada oferta casada onerosa, violando os artigos 220 da CF, 4º do CDC. 
A interpretação pretendida inverteria a finalidade da lei, uma vez que o acesso ao segundo 
canal jornalístico seria impedido ou efetuado com oneração ao consumidor e lucratividade das 
empresas, quando é certo que a intepretação possível é a de que o consumidor tem sempre 
direito a um segundo canal, seja no pacote, seja na programação avulsa, em ambos os casos 
de forma gratuita.

Toda a controvérsia gira em torno da intepretação da Lei 12.485, de 12/09/2011, que 
assim dispõe no preceito discutido nesta ação:
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Art. 18. Nos pacotes em que houver canal de programação gerado por programadora brasileira 
que possua majoritariamente conteúdos jornalísticos no horário nobre, deverá ser ofertado 
pelo menos um canal adicional de programação com as mesmas características no mesmo 
pacote ou na modalidade avulsa de programação, observado o disposto no § 4º do art. 19.
Parágrafo único. As programadoras dos canais de que trata o caput deste artigo não poderão 
deter relação de controle ou coligação entre si.

A análise do texto legal revela que o tratamento normativo dirigiu-se aos  pacotes  de 
programação e, especificamente, àqueles com programação jornalística fornecida por canal 
brasileiro, determinando seja fornecido outro canal com mesmas características  dentro do 
próprio pacote ou na modalidade avulsa de programação. A norma tratou de obrigação de 
fornecer outro canal, por duas formas alternativas, no próprio pacote “ou” de forma avulsa.

A lei não falou em prestação gratuita do serviço ou em canal a ser fornecido gratuitamen-
te, salvo nos casos do artigo 32 da Lei 12.485/2011, que não inclui a hipótese de canal jorna-
lístico brasileiro adicional, não cabendo ao Executivo, na regulamentação ou normatização da 
lei, ou ao intérprete, na sua aplicação, ampliar exceções legais para criar dever não previsto na 
lei, gerando alteração da relação contratual apta a produzir ônus a todos os consumidores, em 
especial para os que escolheram certo pacote em razão do custo específico e de sua adequação 
ao respectivo interesse informativo ou de lazer.

A lei tratou do dever de fornecer canal alternativo (programação jornalística por empre-
sa brasileira) ao consumidor e fixou forma alternativa de cumprimento do dever (no mesmo 
pacote ou na programação avulsa), mas sem indicar, especificamente, quem deveria exercer 
tal opção, embora seja inequívoco que a proteção do consumidor esteja em evidência na dis-
ciplina da prestação do serviço, assim deve ser assegurado o modelo de fornecimento que 
melhor cumpra a função protetiva da legislação sem atentar contra os princípios norteadores 
da prestação do serviço.

Tanto a sentença como a ANCINE invocam a validade da atuação normativa da Adminis-
tração, considerando a intenção do legislador, sobretudo em face do princípio da diversidade 
das fontes de informação.

O princípio é inegável, porém o mesmo legislador, que o instituiu, tem, reconhecidamen-
te, a atribuição constitucional de fixar a dosagem ou forma de acesso a fontes alternativas de 
informações jornalísticas. Não cabe, a partir da definição legal, a substituição normativa do 
legislador por órgão do Executivo ou do Judiciário.

Caso a lei tenha sido insuficiente ou tenha incorrido em violação de norma constitu-
cional - lembrando que dificilmente poderia resultar do artigo 220 da Constituição Federal o 
dever de fornecer gratuitamente canal alternativo de informações jornalísticas -, cabível seria 
a declaração de inconstitucionalidade, e não a aplicação de conteúdo normativo não contido 
ou diverso do contido na norma legislada.

Cabe destacar que a regulamentação de lei é atribuição exclusiva do Chefe do Poder 
Executivo, de modo que as agências reguladoras podem apenas tratar da disciplina das ma-
térias, que lhe são afetas, em nível normativo muito específico, observando não apenas a lei 
como eventual decreto executivo, não podendo criar ou inovar em relação a quaisquer dos atos 
superiores na hierarquia normativa do ordenamento jurídico brasileiro.

Não obstante, verificou-se que a ANCINE editou a IN 100/2012, assim dispondo, no que 
releva ao exame do caso concreto:
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Art. 28. São obrigações da empacotadora: V - garantir, nos pacotes em que houver canal 
jornalístico brasileiro, que seja ofertado pelo menos mais um canal de programação com as 
mesmas características no mesmo pacote; VI - garantir que, quando um canal jornalístico 
brasileiro for ofertado para ser adquirido como canal avulso de programação, seja ofertado 
ao menos mais um canal avulso de programação com as mesmas características.

A intenção ou vontade do legislador, embora possam ser utilizadas para interpretar 
norma, não podem servir para modificar seu conteúdo normativo, sobretudo se disso resultar 
obrigação ou dever sem previsão na própria norma.

A premissa de que a lei impôs o dever de fornecimento gratuito de canal alternativo 
(programação jornalística gerada por empresa brasileira) é que macula toda a interpretação 
adotada pela sentença, pois a partir disso se imaginou que a oferta poderia ser feita com 
supressão do direito de opção previsto na lei, em favor do mais amplo acesso à garantia da 
diversidade de fontes informativas.

A lei não indicou a quem caberia exercer o direito de opção, de que se tratou no artigo 18, 
no tocante à oferta de canal adicional, através de pacote ou de programação avulsa. A ANCINE 
decidiu, então, que poderia fixar, através de instrução normativa, a alternativa pela oferta de 
canal adicional dentro do próprio pacote; enquanto que a autora exerceu a opção, no sentido 
de oferecer o produto através de programação avulsa.

O artigo 18 da Lei 12.485/2011 não prevê gratuidade na oferta do segundo canal de in-
formações jornalísticas, e a onerosidade de tal fornecimento não é excluída pelo artigo 32, que 
elenca os canais obrigatoriamente gratuitos da programação. O custo do canal adicional pode 
ser obrigatório ou facultativo, caso se adote uma ou outra das opções legalmente previstas.

Com efeito, se o canal adicional de informações jornalísticas for oferecido no próprio 
pacote, com o direito de opção exercido pela ANCINE, nos termos do artigo 28, V, da IN 
100/2012, o consumidor inevitavelmente arcará com o custo respectivo, ainda que não desejasse 
o segundo canal, pois o “pacote” estaria obrigatoriamente fechado com a “opção” determinada 
pela ANCINE.

No sentido contrário, se o canal adicional for oferecido, através de programação avulsa, 
o “pacote” originário não terá custo acrescido pelo segundo canal de informações jornalísticas, 
mas o consumidor poderá optar por adquiri-lo através de compra “à la carte”. Neste caso, é o 
consumidor quem exerce o direito de opção, não a ANCINE ou a empresa.

Para proteger o direito de opção do consumidor, a ANCINE deve fiscalizar a efetiva 
acessibilidade não apenas ao segundo, mas a todos os canais alternativos de informações 
jornalísticas, verificando, eficientemente, se a oferta por assinatura avulsa, em razão de custo 
excessivo ou de qualquer outro fator da contratação, não oculta eventual restrição à diversidade 
de fontes de informação, adotando procedimentos específicos para inibir condutas restritivas 
ao princípio legal, mas sem prejuízo do direito do consumidor de optar pelo acesso ou não ao 
canal alternativo, pois a lei tratou exclusivamente da garantia de acesso por oferta da progra-
mação, e não da obrigatoriedade de fornecimento gratuito pela empresa ou da obrigatoriedade 
de sua contratação pelo consumidor.

Não se justifica, porém, que o órgão regulador exerça o direito de opção que a lei confere, 
certamente, ao próprio consumidor, suprimindo o direito do próprio interessado de escolher se 
deseja ou não um canal adicional e, ainda, impondo-lhe a obrigação de contratar e pagar pelo 
serviço em razão da vontade do órgão regulador, ainda que baseada na intenção de ampliar e 
diversificar as fontes de informações jornalísticas.
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Penso que a lei propositadamente resguardou o direito de opção em favor do consumidor. 
Assim, cabe à empresa adotar medidas técnicas, comerciais e econômicas, que organizem a 
efetiva oferta do canal adicional de informações jornalísticas, permitindo que o consumidor 
exerça livremente o direito de opção para assinar ou não a contratação do serviço. Por fim, 
mas não menos importante, cabe à ANCINE fiscalizar a forma de oferta, com os custos res-
pectivos, para garantir acessibilidade ao segundo canal, em atenção ao princípio da diversidade 
de fontes informativas, coibindo práticas comerciais restritivas, mas não o direito de opção e 
a liberdade de contratar do consumidor.

A presente controvérsia envolve, portanto, a definição do critério a ser aplicado para a 
respectiva solução, sendo duas as possibilidades aventadas nos autos: a primeira parte da pre-
missa de que o Estado, através de órgão executivo, tem prerrogativa de impor ao consumidor 
a compra de canal adicional de informação jornalística, em nome da diversidade das fontes 
- aqui, cabendo destacar que se trata efetivamente de compra, pois a oferta obrigatória e gra-
tuita, segundo previsão expressa do artigo 32 da Lei 12.485/2011, não atinge o caso dos autos 
-; já a segunda considera que a liberdade e autonomia da vontade contratual do consumidor 
existem e devem ser preservadas, permitindo-lhe exercer direito de escolha entre contratar ou 
não, entre pagar ou não por um canal adicional de informação jornalística.

O direito de escolha do consumidor foi o que, a meu sentir, definiu a atuação do legislador 
que, por certo, confiou e prestigiou o direito do assinante de escolher as fontes de informação, 
não podendo o Estado obrigá-lo a pagar por serviço que não lhe interessa por razão que seja, 
ainda que, como princípio, haja relevância e interesse público na diversidade das fontes infor-
mativas, enquanto princípio a ser assegurado pelo Estado, porém por meios que não afetem 
o direito do consumidor de escolher a fonte de informação que deseja acessar ou adquirir na 
assinatura de seu contrato de prestação de serviços.

As empresas buscam, certamente, oferecer pacotes mais acessíveis em termos de custos 
ao consumidor e, assim, diante da alternativa legal, ofertam o canal adicional de informação 
jornalística em contratação avulsa. Por sua vez, o consumidor tem opção de escolha entre pacote 
com apenas um canal jornalístico a certo custo, e pacote econômico com a contratação avulsa 
de um segundo canal jornalístico, em conformidade com o seu interesse, inclusive econômico.

A oferta de canal adicional através de programação avulsa, a ser ou não contratada con-
forme o interesse do assinante, tem amparo no artigo 18 da Lei 12.485, de 12/09/2011, que 
prevê direito de opção, revelando-se a mais eficiente e legítima na preservação do direito do 
consumidor de ter assegurado o acesso a fontes alternativas de informações jornalísticas, sem 
sujeitar-se a imposição, seja do Estado, seja da empresa prestadora do serviço, de contratar 
ou pagar por um serviço que não seja de seu interesse, por razões econômicas ou de qualquer 
outra natureza.

É ilegal, ainda, o ato da ANCINE, ao prever que a oferta de canal adicional seja obriga-
tória também no sistema avulso, fora do sistema de venda por pacote (inciso VI do artigo 28 
da IN 100/2012). Com efeito, assim se verifica porque o artigo 18 da lei 12.485/2011 foi claro 
ao prever que tal fornecimento é aplicável no caso específico de “pacotes em que houver canal 
de programação gerado por programadora brasileira que possua majoritariamente conteúdos 
jornalísticos em horário nobre”.

A distinção é fundamental, pois embora a oferta possa ser efetuada, nos termos expres-
sos da lei, de forma alternativa, através do próprio pacote ou programação avulsa, o dever 
de fornecimento do canal adicional tem origem ou decorre da compra e venda de pacotes 
de programação, nos quais conste canal jornalístico brasileiro, e não da compra e venda de 
programação avulsa.
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Enfim, a ANCINE, ao editar a IN 100/2012, incorreu em violação ao artigo 18 da Lei 
12.485/2011, extrapolando no que lhe cabia normatizar, seja ao prever o dever de oferta de 
canal adicional fora da hipótese de compra e venda de pacotes de programação (inciso VI do 
artigo 28 da IN 100/2012); seja, ao suprimir a alternatividade de meios para oferta do canal 
adicional, no caso de compra e venda de pacotes, consideradas as duas opções legais, para impor 
às empresas o dever de fornecimento de canal adicional através do pacote, solução esta que, 
em suma, inviabiliza o exercício do direito de opção pelo consumidor e assinante do serviço, 
resultando em imposição por órgão regulador de dever tanto à empresa como ao consumidor, 
porém sem fundamento em lei.

Em consequência, o recurso da autora deve ser provido, devendo a ação ser julgada 
procedente, em virtude da flagrante ilegalidade dos incisos V e VI do artigo 28 da Instrução 
Normativa nº 100, da ANCINE.

Em razão do presente julgamento de mérito, fica prejudicada a medida cautelar em 
apenso, devendo a ré arcar com custas processuais e verba honorária, em ambos os feitos, 
fixada esta, conjuntamente pelos dois feitos, em 15% sobre o valor da causa atualizado, nos 
termos do artigo 20, § 4º, CPC.

Ante o exposto, dou provimento à apelação para reformar a sentença, nos termos su-
pracitados.

Desembargador Federal CARLOS MUTA - Relator

VOTO-VISTA

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MÁRCIO MORAES:	
Trata-se de apelação tirada por SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA. - de sentença que, em 

autos de ação ordinária aforada pela recorrente contra a União Federal, julgou improcedente 
o pedido, vazado no sentido de declararem-se ilegais e inválidos os incisos V e VI do artigo 28 
da Instrução Normativa nº 100 da ANCINE, sob o argumento de que tais preceitos ofenderiam 
o artigo 18 da Lei nº 12.485/2011, resguardando-se-lhe, em consequência, a possibilidade de 
ofertar segundo canal jornalístico de modo avulso, e não dentro do mesmo pacote já contra-
tado, ficando a obrigação legal de disponibilização de canal adicional circunscrita ao âmbito 
dos pacotes televisivos.

Submetido o recurso a julgamento na sessão de 31/7 p.p., o eminente Relator deu provi-
mento ao recurso, no que foi acompanhado pelo MM. Juiz Federal Convocado Ciro Brandani, 
oportunidade em que pedimos vista dos autos para melhor nos assenhorearmos da matéria 
em debate, e, agora, apresentamos nosso voto.

Como se pode haurir do historiado, o que está em causa nestes autos é a higidez jurídica 
de normas infralegais, precisamente os incisos V e VI do artigo 28 da Instrução Normativa 
nº 100 da Agência Nacional de Cinema - ANCINE, que se propuseram à regulamentação do 
artigo 18 da Lei nº 12.485/2011.

A temática é polêmica e reveste-se de expressiva força paradigmática, pois que, em 
termos práticos, a normatividade em testilha retiraria das denominadas “empacotadoras” de 
canais uma alternativa quanto ao atendimento da obrigação legal de disponibilização de ca-
nal adicional de conteúdo jornalístico, de molde a impor tal oferecimento apenas por meio do 
mesmo pacote já disponibilizado ao consumidor, subtraindo a possibilidade de oferta através 
de programação avulsa.
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Postas essas balizas, curial, em primeiro lanço, perfilar os fundamentos lançados pela 
sentença recorrida e os empregados pela ilustrada relatoria, à melhor compreensão do assunto.

Quando da prolação da sentença recorrida, a MM. Juíza  a quo  houve por bem julgar 
improcedente o pedido, aduzindo, em síntese, que existe compatibilidade lógica entre os dis-
positivos epigrafados, na medida em que a proteção normativa gravita em torno do ofereci-
mento da garantia de informações hauridas de fontes variadas, obstando maior onerosidade 
ao assinante ou mesmo a imposição de “venda casada” fundada na própria norma, ao arrepio 
dos artigos 4º do Código de Defesa do Consumidor e 220 da Constituição Federal de 1988.

De seu lado, o ilustre Relator argumenta que a IN 100/2012, no afã de disciplinar a Lei 
nº 12.485/2011, exorbitou seu poder regulamentar, ao prever o dever de oferta de canal adi-
cional fora do sistema de venda por pacote; bem assim ao suprimir alternativa de meio para 
disponibilização de canal sobressalente, determinando sua oferta apenas no âmbito do pacote 
já contratado, infirmando a possibilidade de oferecimento na forma avulsa, como assegurado 
no diploma legal.

De nossa parte, concordamos com Sua Excelência, no que diz com o deslinde da causa.
Primeiramente, ao desate da presente espécie urge fazer referência à Lei nº 12.485/2011, 

conhecida, no mercado, como a “nova Lei da TV Paga” e disciplinadora da negociação de 
produção e distribuição de conteúdo audiovisual por empresas produtoras e programadores 
no Brasil. É corrente que referido diploma foi editado ao fito de democratizar e instigar novel 
dinâmica para produção e circulação de conteúdos audiovisuais produzidos no Brasil, de ma-
neira a, sobretudo, incrementar, na população, a acessibilidade aos referidos teores.

Dentre os preceitos inscritos na aludida normatividade, aflora de importância o contido 
em seu artigo 18, que, de seu turno, impõe às empresas empacotadoras oficiantes no mercado 
de serviço de televisão por assinatura o  dever de disponibilização  -  em  pacotes  com canal 
de programação dotado majoritariamente de conteúdos jornalísticos  - de, quando menos, 
um segundo canal jornalístico “com as mesmas características no mesmo pacote ou na mo-
dalidade avulsa de programação”.

Confiram-se os dizeres legais:

nos pacotes em que houver canal de programação gerado por programadora brasileira que 
possua majoritariamente conteúdos jornalísticos no horário nobre, deverá ser ofertado pelo 
menos um canal adicional de programação com as mesmas características no mesmo pacote 
ou na modalidade avulsa de programação, observado o disposto no § 4º do art. 19.

Bem é de se ver que a aludida prescrição foi objeto de regulação por meio da ANCINE, 
por intermédio de uma norma secundária - IN nº 100/2012 - ora objurgada pela ora deman-
dante e cujos tópicos pertinentes seguem transplantados:

Art. 28. São obrigações da empacotadora:
(...)
V - garantir, nos pacotes em que houver canal jornalístico brasileiro, que seja ofertado pelo 
menos mais um canal de programação com as mesmas características no mesmo pacote;
VI - garantir que quando um canal jornalístico brasileiro for ofertado para ser adquirido como 
canal avulso de programação, seja ofertado ao menos mais um canal avulso de programação 
com as mesmas características.

Singrando a linha de raciocínio esgrimada pela douta relatoria,  mero cotejo de nor-
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matividades basta a ver-se que as normas infralegais desbordaram dos textuais lindes do 
diploma legal em referência.

Note-se, pois: a Instrução Normativa em questão elasteceu um dever legal imposto às 
empresas atuantes no mercado de serviço de televisão por assinatura. Ora, à luz dos expres-
sos termos da lei, apenas em se tratando de pacotes em que houvesse canal de programação 
majoritariamente com conteúdos jornalísticos no horário nobre, é que afloraria o dever da 
empresa de colocar-se à disposição um canal adicional de programação. E, ao que se nos 
afigura, o ato normativo secundário estendeu essa obrigação também ao âmbito dos canais 
avulsos de programação - e igualmente nesta seara passou-se a exigir a disponibilização de 
canal com os mesmos caracteres. Insista-se que pelos expressos termos legais essa exigência 
aplicar-se-ia especificamente à esfera dos pacotes, como bem adverte a ilustrada relatoria.

Há mais: no exercício de sua função disciplinadora, a Instrução Normativa em questão 
acaba por impor a forma por meio da qual há de ser efetivada a oferta desse canal adicional 
de programação no universo dos pacotes: ou seja, no mesmo pacote. Essa disposição parece-
nos ofensiva à própria literalidade da lei, em que textualmente se permite a disponibilização 
desse segundo canal tanto dentro do mesmo pacote como de forma avulsa.

Nessa conformidade, também estamos em que a Instrução Normativa desbordou dos 
precisos termos da legislação a que tencionou regular, insertando verdadeira novidade à ordem 
positiva.

Obviamente que não se descura, aqui, competir à ANCINE o fomento, a regulação e a 
fiscalização da indústria cinematográfica e videofonográfica. Como agência reguladora que é, 
efetivamente lhe tange ajustar, disciplinar e promover o funcionamento dos serviços públicos 
objeto de concessão, permissão e autorização, em ordem a resguardar funcionamento em 
condições de excelência tanto para fornecedor/produtor como, precipuamente, para o consu-
midor/usuário.

Entretanto, o que no caso vertente parece subir à cena é justamente o trespasse pela 
Instrução Normativa de sua função precípua, tal seja, regulamentar o comando contido no 
art. 18 da Lei nº 12.485/2011, de sorte a propiciar seu fiel cumprimento.

A nosso juízo, cumpriria, sim, à ANCINE centrar-se à disciplina, à interpretação do 
texto legal em cuja esteira foi o ato editado, na justa medida a permitir-lhe a estrita obser-
vância. Deveras, por força do princípio constitucional da legalidade, finca-se a vedação a que 
atos inferiores inovem indevidamente o ordenamento jurídico, daí resultando translúcido que 
as determinações normativas advindas da agência de caráter regulatório hão de cifrar-se a 
aspectos estritamente técnicos, sem contraporem-se à legislação de regência da matéria (v. g., 
Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de Direito Administrativo, Malheiros, 2006, p-172).

Não se concebe efetivamente que nesse mister termine a ANCINE por legislar, e assim 
criar novas obrigações ao administrado, metamorfoseando expresso comando contido na lei. 
Tanto mais no caso sob enfoque, em que o próprio diploma cuidou em fornecer todos os cri-
térios necessários à operacionalização de uma obrigação lá estabelecida, não carecendo sua 
aplicabilidade de regulamentação alguma.

Não de hoje, a jurisprudência vem proclamando a ilegalidade de instruções normativas, 
quando extrapolado o poder meramente regulamentar que lhes é imanente. Para colorir o 
pensamento, tragam-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. NATUREZA TRIBUTÁVEL DAS VERBAS. PRESUNÇÃO 
DE LEGALIDADE. BENEFÍCIO FISCAL. ANISTIA. DECRETO-LEI 2.303/86. INEXISTÊN-
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CIA DE PRAZO LEGAL. INSTRUÇÃO NORMATIVA 139/86. ILEGALIDADE.
(...)
2. Instrução normativa é ato administrativo realizado nos limites do Poder Regulamentar 
conferido à Administração Pública. Como tal, não possui força normativa para instituir, 
restringir ou extinguir direitos. Deve atender ao princípio da legalidade estatuído no art. 37, 
caput, da Constituição Federal.
3. A doutrina e a jurisprudência possuem entendimento firme no sentido de que não cabe aos 
ato s normativos infralegais estabelecerem restrição ao exercício de direitos conferidos por 
lei. Nesse sentido, REsp 665880/RS; Rel ato r Min. Luiz Fux, DJ 13/03/2006, p. 199.
4. O Decreto-Lei 2.303/86 possui força normativa de lei ordinária. Ao conceder o benefício 
fiscal, não estabeleceu qualquer restrição com relação ao prazo da entrega da declaração do 
contribuinte. A Instrução Normativa 139/86, ao limitar no tempo o exercício do direito con-
cedido pelo referido Decreto-Lei, extrapolou seu papel regulamentar, ofendendo o princípio 
da legalidade.
5. Apelação a que se dá parcial provimento.
(TRF-1ªRegião, AC nº 199801000584888, OITAVA TURMA, Rel ato r JUIZ FEDERAL MARK 
YSHIDA BRANDAO, v. u., j. 30/3/2007 DJ 27/4/2007, p. 162).

MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA JURÍDICA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LUCROS AUFERIDOS POR 
EMPRESAS COLIGADAS OU CONTROLADAS SEDIADAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO 
DOS RESULTADOS POSITIVOS DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL DE INVESTIMENTOS 
NO EXTERIOR. CTN, ART. 43, CAPUT E § 2º INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 213/2002, ART. 
7º, § 1º ILEGALIDADE. PRECEDENTES. APELO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
(...)
II. Ao regulamentar o art. 74 da MP 2158, a Instrução Normativa nº 213/2002 desbordou 
de sua função ancilar à lei ao exigir que o resultado positivo de investimento em empresa 
controlada ou coligada avaliado pelo método da equivalência patrimonial seja considerado 
para a determinação da base de cálculo do IRPJ e CSLL.
(...)
VI. Apelação provida.
(TRF-3ªRegião, AMS nº 285481, QUARTA TURMA, Rel ato ra Desemb. Federal SALETTE 
NASCIMENTO, j. 11/12/2008, DJF3 28/7/2009, p. 405).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. FINSOCIAL. COMPEN-
SAÇÃO. CTN, ART. 170. LEI 8383, ART. 66, RESTRIÇÕES IMPOSTAS PELA IN Nº 67/92. 
ILEGALIDADE.
1 - A divergência no julgamento embargado disse respeito à legalidade ou não das disposições 
contidas na Instrução Normativa nº 67/92 da Secretaria da Receita Federal, especificamente 
em seus artigos 4º e 5º.
2 - A IN nº 67/92 realmente desbordou de sua função ancilar, ou seja, de mera regulamentação 
do art. 66 da Lei 8383/91, de forma a permitir seu adequado cumprimento. Foi além, estabe-
lecendo exigências de cunho nitidamente restritivo, seja no que tange aos tributos passíveis 
de compensação, seja quanto à data a ser considerada para a realização desse procedimento, 
sem que tais restrições encontrassem amparo no Diploma Legal acima referido. Extrapolou, 
dessarte, seu âmbito de atuação, incidindo, com isso, em inarredável ilegalidade.
3 - A questão posta a desate, a bem da verdade, já não encontra disceptação, visto que a juris-
prudência, de forma praticamente uníssona, reconhece a invalidade da IN nº 67/92 (cf prece-
dentes REO 2000.03.99.032343-0, Rel Des. Fed. Therezinha Cazerta e MS 95.03.062803-2, 
Rel. Des. Fed. Américo Lacombe).
4 - Embargos infringentes conhecidos mas desprovidos, para manter o v. acórdão, tal como 
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prolatado, negando provimento à remessa oficial, de forma a reconhecer o direito de o con-
tribuinte realizar a compensação dos valores indevidamente a título de FINSOCIAL, com 
contribuições de mesma natureza, sem observância das restrições contidas nos artigos 4º e 
5º da IN nº 67/92. Resta mantido, ainda, o decreto de sucumbência recíproca.
(TRF3, EIREO nº 249355, SEGUNDA SEÇÃO, Rel ato r Desemb. Federal LAZARANO NETO, 
j. 18/09/2007, DJU 19/10/2007, p. 478).

Tal o cenário, resulta verdadeiramente plausível a ocorrência, in casu, de ofensa ao 
princípio da reserva da lei formal, dado que, como já sinalizado, a modificação empreendida 
trará repercussão adversa ao que se vislumbrava do texto legal primitivo.

Dando-se esse enfoque à questão sub judice, sobressai que a insurgente deve ficar dis-
pensada de aplicar os incisos V e VI do artigo 28 da IN 100/12, remanescendo, entretanto, 
a obrigatoriedade de oferecer o segundo canal jornalístico, obtemperados os precisos termos 
legais.

Do expendido, acompanho o voto do eminente Relator e dou provimento ao apelo, nos 
termos acima alinhavados.

É como voto.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
 0000500-56.2014.4.03.0000

(2014.03.00.000500-6)

Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Agravados: PAULO MARQUES DA FONSECA E ADELCIO APARECIDO MARTINS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE MARÍLIA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE
Classe do Processo: AI 522850
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/04/2015

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INDÍCIOS DE IMPROBIDADE. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. POSSIBILIDADE. PRESCINDIBILIDADE DA COMPROVAÇÃO DO RISCO DE 
DANO (PERICULUM IN MORA), QUE SE PRESUME. PREVISÃO LEGAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO PROVIDO.
- A indisponibilidade de bens é medida prevista no art. 37, § 4º, da Constituição 
Federal e prescinde da comprovação do risco de dano (periculum in mora), que se 
presume, nos termos do art. 7º da Lei 8.429/92, desde que evidenciada a relevância 
da fundamentação ( fumus boni iuris).
- A imputação de ato de improbidade administrativa decorre das supostas condutas 
consistentes em ilegalidade na aplicação de verbas do Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar-PNAE, procedimentos de licitação em desacordo com a legislação 
- Contratações ilegais, fracionamento do objeto da licitação, adoção de modalidade 
de licitação diversa da prevista em lei, não cumprimento da obrigatoriedade de ad-
judicação de objeto por item, homologação de licitação na modalidade convite com 
apenas uma ou duas propostas válidas, indicação de marca de produto em licitação, 
valor da nota fiscal em desacordo com o valor contratado, celebração indevida de 
contratos com prazo de vigência indeterminado, descumprimento de obrigações em 
relação ao Conselho de Alimentação Escolar, inexistência/ineficiência de controle de 
estoque e de distribuição de alimentos para a merenda escolar, falta de aplicação no 
mercado financeiro de verbas federais enquanto não utilizados em sua finalidade do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE, ilegalidades referentes às verbas 
federais para apoio ao transporte escolar na educação básica-PNATE, dispensa inde-
vida de licitação, ilegalidades envolvendo aquisição de bens e prestação de serviços, 
ilegalidades concernentes à aplicação das verbas destinadas à saúde, irregularidade 
na execução do contrato, não disponibilização de nota fiscal e comprovante de pa-
gamento, irregularidades no programa de atenção básica em saúde, ausência do ato 
formal de dispensa de licitação, ausência da realização de pesquisa de preços, falta de 
atesto de recebimento de mercadorias, notas fiscais sem a identificação da origem dos 
recursos, contratação de agentes comunitários de saúde (médica e dentista do PSF) 
em desacordo com a legislação vigente, ausência de pesquisa de preços para aquisi-
ção dos itens previstos nos convênios nº 2315/2006 e 2316/06, adquiridos por meio 
do pregão presencial nº 01/2007 (art. 43, inciso IV, da Lei de Licitação), ausência de 
controle efetivo de estoque de medicamentos, falta de aporte de contrapartida míni-
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ma em relação ao convênio nº 029/2008-MI, não devolução do saldo remanescente 
dos recursos financeiros e dos respectivos rendimentos provenientes de aplicação 
financeira, contratação de empresa impedida de contratar com o Poder Público, não 
formalização dos processos de dispensa de licitação, em descumprimento do artigo 
38 da Lei nº 8.666/93 e realização de despesas sem a correspondente documenta-
ção comprobatória, relativamente ao serviço de apoio à gestação descentralizada do 
Programa Bolsa Família, documentação comprobatória das despesas realizadas com 
recursos do Programa Proteção Social Básica sem identificação da origem, utilização 
de recursos do PBT infância em atividades sem especificidade no tocante à infância e 
irregularidades na aplicação das verbas federais destinadas à habitação.
- Observa-se que a inicial aponta indícios da existência do ato de improbidade. Além 
disso, constata-se que o Ministério Público Federal diligenciou no sentido de promover 
a clareza da acusação e coligir elementos que a embasem, notadamente a apuração 
levada a efeito pela Controladoria-Geral da União. Afigura-se demonstrada a rele-
vância da fundamentação ( fumus boni iuris) relativamente ao pedido ministerial de 
indisponibilidade dos bens.
- Agravo de instrumento provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 19 de março de 2015.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora 

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE (Relatora):
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Ministério Público Federal em face de 

decisão que, em ação civil pública com pedido de liminar, indeferiu o pleito de indisponibilidade 
dos bens do requerido, ao fundamento de que ausentes os requisitos autorizadores da medida.

Sustenta o agravante, em síntese, que restou demonstrada a existência dos requisitos 
exigíveis para a decretação da cautelar restritiva.

Requer, portanto, o provimento do recurso, bem como seja atribuído à espécie efeito 
suspensivo.

Somente o agravado Paulo Marques da Fonseca apresentou contraminuta (fls. 186/192).
O magistrado prestou informações, às fls. 194/195.
Opinou o Parquet pelo provimento do agravo de instrumento (fls. 197/205). 
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora
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VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE (Relatora):

A indisponibilidade de bens é medida prevista no art. 37, § 4º, da Constituição Federal e 
prescinde da comprovação do risco de dano (periculum in mora), que se presume, nos termos 
do art. 7º da Lei 8.429/92, desde que evidenciada a relevância da fundamentação ( fumus boni 
iuris). Nesse sentido:

..EMEN: AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATI-
VA. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. ART. 7º DA LEI Nº 
8.429/1992. PERICULUM IN MORA ABSTRATO. 1. Nas ações de improbidade administrativa, 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem-se alinhado no sentido da desnecessi-
dade de prova de periculum in mora concreto, ou seja, de que o réu estaria dilapidando seu 
patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, exigindo-se apenas a demonstração de fumus boni 
iuris, consistente em fundados indícios da prática de atos de improbidade. 2. A jurisprudência 
desta Corte não exige a necessidade de demonstração cumulativa do periculum in mora e do 
fumus boni iuris, bastando apenas a existência de fundados indícios da prática de atos de 
improbidade administrativa. Agravo regimental improvido...EMEN:(AGRESP 201301415054, 
HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA: 06/09/2013..DTPB:.-grifei)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º DA LEI Nº 8.429/92. 
TUTELA DE EVIDÊNCIA. COGNIÇÃO SUMÁRIA. PERICULUM IN MORA. EXCEPCIONAL 
PRESUNÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA. FUMUS BONI IURIS. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO. CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL PROPORCIONAL À LESÃO E AO EN-
RIQUECIMENTO ILÍCITO RESPECTIVO. BENS IMPENHORÁVEIS. EXCLUSÃO.
1. Trata-se de recurso especial em que se discute a possibilidade de se decretar a indisponi-
bilidade de bens na Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa, nos termos do 
art. 7º da Lei 8.429/92, sem a demonstração do risco de dano (periculum in mora), ou seja, 
do perigo de dilapidação do patrimônio de bens do acionado.
2. Na busca da garantia da reparação total do dano, a Lei nº 8.429/92 traz em seu bojo medidas 
cautelares para a garantia da efetividade da execução, que, como sabemos, não são exaustivas. 
Dentre elas, a indisponibilidade de bens, prevista no art. 7º do referido diploma legal.
3. As medidas cautelares, em regra, como tutelas emergenciais, exigem, para a sua concessão, 
o cumprimento de dois requisitos: o fumus boni juris (plausibilidade do direito alegado) e o 
periculum in mora (fundado receio de que a outra parte, antes do julgamento da lide, cause 
ao seu direito lesão grave ou de difícil reparação).
4. No caso da medida cautelar de indisponibilidade, prevista no art. 7º da LIA, não se vislum-
bra uma típica tutela de urgência, como descrito acima, mas sim uma tutela de evidência, uma 
vez que o periculum in mora não é oriundo da intenção do agente dilapidar seu patrimônio 
e, sim, da gravidade dos fatos e do montante do prejuízo causado ao erário, o que atinge toda 
a coletividade. O próprio legislador dispensa a demonstração do perigo de dano, em vista da 
redação imperativa da Constituição Federal (art. 37, §4º) e da própria Lei de Improbidade 
(art. 7º).
5. A referida medida cautelar constritiva de bens, por ser uma tutela sumária fundada 
em evidência, não possui caráter sancionador nem antecipa a culpabilidade do agente, até 
mesmo em razão da perene reversibilidade do provimento judicial que a deferir.
6. Verifica-se no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992 que a indisponibilidade dos bens é 
cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática 
de ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o periculum in mora implícito 
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no referido dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição, 
segundo a qual “os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direi-
tos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao 
erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”.
7. O periculum in mora, em verdade, milita em favor da sociedade, representada pelo re-
querente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte Superior já apontou pelo 
entendimento segundo o qual, em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação de 
conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do art. 
7º da Lei nº 8.429/92. Precedentes: (REsp 1315092/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/06/2012, DJe 14/06/2012; AgRg no AREsp 133.243/MT, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 24/05/2012; MC 9.675/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 
03/08/2011; EDcl no REsp 1211986/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 09/06/2011.
8. A Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento ou dilapi-
dação patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de comunicação de dados 
que tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do produto do enriquecimen-
to ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar efetividade à norma afastando o requisito 
da demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida 
cautelar sumária (art.789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à preambular 
garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, bem assim do acréscimo 
patrimonial ilegalmente auferido.
9. A decretação da indisponibilidade de bens, apesar da excepcionalidade legal expressa da 
desnecessidade da demonstração do risco de dilapidação do patrimônio, não é uma medida 
de adoção automática, devendo ser adequadamente fundamentada pelo magistrado, sob pena 
de nulidade (art. 93, IX, da Constituição Federal), sobretudo por se tratar de constrição pa-
trimonial.
10. Oportuno notar que é pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual a in-
disponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade 
administrativa de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo 
ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção 
autônoma.
11. Deixe-se claro, entretanto, que ao juiz responsável pela condução do processo cabe guardar 
atenção, entre outros, aos preceitos legais que resguardam certas espécies patrimoniais contra 
a indisponibilidade, mediante atuação processual dos interessados - a quem caberá, p. ex., 
fazer prova que determinadas quantias estão destinadas a seu mínimo existencial.
12. A constrição patrimonial deve alcançar o valor da totalidade da lesão ao erário, bem 
como sua repercussão no enriquecimento ilícito do agente, decorrente do ato de improbidade 
que se imputa, excluídos os bens impenhoráveis assim definidos por lei, salvo quando estes 
tenham sido, comprovadamente, adquiridos também com produto da empreitada ímproba, 
resguardado, como já dito, o essencial para sua subsistência.
13. Na espécie, o Ministério Público Federal quantifica inicialmente o prejuízo total ao erário 
na esfera de, aproximadamente, R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), sendo o ora 
recorrente responsabilizado solidariamente aos demais agentes no valor de R$ 5.250.000,00 
(cinco milhões e duzentos e cinquenta mil reais). Esta é, portanto, a quantia a ser levada em 
conta na decretação de indisponibilidade dos bens, não esquecendo o valor do pedido de 
condenação em multa civil, se houver (vedação ao excesso de cautela).
14. Assim, como a medida cautelar de indisponibilidade de bens, prevista na LIA, trata de 
uma tutela de evidência, basta a comprovação da verossimilhança das alegações, pois, como 
visto, pela própria natureza do bem protegido, o legislador dispensou o requisito do perigo 
da demora. No presente caso, o Tribunal a quo concluiu pela existência do fumus boni iuris, 
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uma vez que o acervo probatório que instruiu a petição inicial demonstrou fortes indícios 
da ilicitude das licitações, que foram suspostamente realizadas de forma fraudulenta. Ora, 
estando presente o fumus boni juris, como constatado pela Corte de origem, e sendo dispen-
sada a demonstração do risco de dano (periculum in mora), que é presumido pela norma, em 
razão da gravidade do ato e a necessidade de garantir o ressarcimento do patrimônio público, 
conclui-se pela legalidade da decretação da indisponibilidade dos bens.
15. Recurso especial não provido.
(REsp 1319515/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Mi-
nistro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 
21/09/2012-grifei)

In casu, a imputação de ato de improbidade administrativa decorre das supostas condu-
tas consistentes em ilegalidade na aplicação de verbas do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar-PNAE, procedimentos de licitação em desacordo com a legislação - Contratações ilegais, 
fracionamento do objeto da licitação, adoção de modalidade de licitação diversa da prevista 
em lei, não cumprimento da obrigatoriedade de adjudicação de objeto por item, homologação 
de licitação na modalidade convite com apenas uma ou duas propostas válidas, indicação de 
marca de produto em licitação, valor da nota fiscal em desacordo com o valor contratado, 
celebração indevida de contratos com prazo de vigência indeterminado, descumprimento de 
obrigações em relação ao Conselho de Alimentação Escolar, inexistência/ineficiência de con-
trole de estoque e de distribuição de alimentos para a merenda escolar, falta de aplicação no 
mercado financeiro de verbas federais enquanto não utilizados em sua finalidade do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar-PNAE, ilegalidades referentes às verbas federais para apoio 
ao transporte escolar na educação básica-PNATE, dispensa indevida de licitação, ilegalidades 
envolvendo aquisição de bens e prestação de serviços, ilegalidades concernentes à aplicação 
das verbas destinadas à saúde, irregularidade na execução do contrato, não disponibilização 
de nota fiscal e comprovante de pagamento, irregularidades no programa de atenção básica 
em saúde, ausência do ato formal de dispensa de licitação, ausência da realização de pesquisa 
de preços, falta de atesto de recebimento de mercadorias, notas fiscais sem a identificação da 
origem dos recursos, contratação de agentes comunitários de saúde (médica e dentista do PSF) 
em desacordo com a legislação vigente, ausência de pesquisa de preços para aquisição dos itens 
previstos nos convênios nº 2315/2006 e 2316/06, adquiridos por meio do pregão presencial nº 
01/2007 (art. 43, inciso IV, da Lei de Licitação), ausência de controle efetivo de estoque de me-
dicamentos, falta de aporte de contrapartida mínima em relação ao convênio nº 029/2008-MI, 
não devolução do saldo remanescente dos recursos financeiros e dos respectivos rendimentos 
provenientes de aplicação financeira, contratação de empresa impedida de contratar com o 
Poder Público, não formalização dos processos de dispensa de licitação, em descumprimento 
do artigo 38 da Lei nº 8.666/93 e realização de despesas sem a correspondente documentação 
comprobatória, relativamente ao serviço de apoio à gestação descentralizada do Programa Bol-
sa Família, documentação comprobatória das despesas realizadas com recursos do Programa 
Proteção Social Básica sem identificação da origem, utilização de recursos do PBT infância em 
atividades sem especificidade no tocante à infância e irregularidades na aplicação das verbas 
federais destinadas à habitação.

Observa-se que a inicial aponta indícios da existência do ato de improbidade. Além dis-
so, constata-se que o Ministério Público Federal diligenciou no sentido de promover a clareza 
da acusação e coligir elementos que a embasem, notadamente a apuração levada a efeito pela 
Controladoria-Geral da União (fls. 81/181).
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Anote-se que é a instrução processual que irá confirmar ou afastar as circunstâncias im-
putadas. Aliás, a indicação robusta de tais elementos demanda profunda incursão no material 
produzido nos autos. Assim, afigura-se demonstrada a relevância da fundamentação ( fumus 
boni iuris) relativamente ao pedido ministerial de indisponibilidade dos bens.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora
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SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
 0007697-28.2015.4.03.0000

(2015.03.00.007697-2) 

Requerentes: UNIÃO FEDERAL E FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO - FNDE 
Requerido: JUÍZO FEDERAL DA 13ª VARA DE SÃO PAULO – SP
Parte Autora: FUNDAÇÃO SÃO PAULO – FUNDASP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE FÁBIO PRIETO
Classe de Processo: SLAT 3000
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/04/2015

DECISÃO

Trata-se de pedido de “suspensão liminar da decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 
13ª Vara de São Paulo/SP, nos autos do processo nº 0005988-88.2015.4.03.6100, que, em sede 
de antecipação de tutela, deferiu o pedido da autora, permitindo que os contratos de finan-
ciamento estudantil de seus alunos sejam aditados em percentual de reajuste acima do limite 
máximo estipulado (6,41%), além de permitir que a PUC/SP possa celebrar novas contratações 
através do FIES, extrapolando a disponibilidade financeira e orçamentária do fundo”.

É uma síntese do necessário.
Há dois regimes jurídicos distintos.
Duas questões.
A fixação das mensalidades escolares (a).
O financiamento destas prestações (b).
O Supremo Tribunal Federal julgou o primeiro tema (a):

EMENTA
 - Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 8.039, de 30 de maio de 1990, que dispõe sobre 
critérios de reajuste das mensalidades escolares e dá outras providencias.
- Em face da atual Constituição, para conciliar o fundamento da livre iniciativa e do princí-
pio da livre concorrência com os da defesa do consumidor e da redução das desigualdades 
sociais, em conformidade com os ditames da justiça social, pode o Estado, por via legislativa, 
regular a política de preços de bens e de serviços, abusivo que é o poder econômico que visa 
ao aumento arbitrário dos lucros.
- Não é, pois, inconstitucional a Lei 8.039, de 30 de maio de 1990, pelo só fato de ela dispor 
sobre critérios de reajuste das mensalidades das escolas particulares.
- Exame das inconstitucionalidades alegadas com relação a cada um dos artigos da mencio-
nada Lei. Ofensa ao princípio da irretroatividade com relação a expressão “março” contida 
no paragrafo 5º do artigo 2º da referida Lei. Interpretação conforme a Constituição aplicada 
ao “caput” do artigo 2º, ao paragrafo 5º desse mesmo artigo e ao artigo 4º, todos da Lei em 
causa. Ação que se julga procedente em parte, para declarar a inconstitucionalidade da ex-
pressão “março” contida no paragrafo 5º do artigo 2º da Lei no 8.039/90, e, parcialmente, o 
“caput” e o paragrafo 2º do artigo 2º, bem como o artigo 4º, os três em todos os sentidos que 
não aquele segundo o qual de sua aplicação estão ressalvadas as hipóteses em que, no caso 
concreto, ocorra direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada.
(ADI 319 QO, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 03/03/1993, 
DJ 30-04-1993 PP-07563 EMENT VOL-01701-01 PP-00036).
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O Supremo Tribunal Federal deu o parâmetro para a Lei Federal nº 9.870/99, que disci-
plina o sistema de reajuste das mensalidades escolares. Esta lei cuida da relação existente entre 
o “estabelecimento de ensino e o aluno, o pai do aluno ou o responsável” (artigo 1º, “caput”).

Algo diverso é o financiamento das mensalidades escolares, para os estudantes, as suas 
famílias ou responsáveis.

Por primeiro, registre-se que o tema não está restrito ao financiamento público, menos, 
ainda, de responsabilidade exclusiva da União.

Muitos podem realizar o parcelamento, com ou sem subsídios, próprios ou de terceiros, 
das prestações escolares, inclusive as próprias instituições de ensino - e isto ocorre.

No caso específico do Governo Federal, o assunto é objeto da Lei Federal nº 10.260/01, 
cujo artigo 1º preceitua:

Art. 1º É instituído, nos termos desta Lei, o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), de 
natureza contábil, destinado à concessão de financiamento a estudantes regularmente matri-
culados em cursos superiores não gratuitos e com avaliação positiva nos processos conduzidos 
pelo Ministério da Educação, de acordo com regulamentação própria. (Redação dada pela Lei 
nº 12.513, de 2011)
§ 1º O financiamento de que trata o caput poderá beneficiar estudantes matriculados em cursos 
da educação profissional e tecnológica, bem como em programas de mestrado e doutorado 
com avaliação positiva, desde que haja disponibilidade de recursos.

O contrato público federal de financiamento, para o ensino superior, tem, como partes, 
além dos estudantes, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

O artigo 3º, da Lei Federal nº 10.260/01, esclarece o ponto:

A gestão do FIES caberá: I - ao MEC, na qualidade de formulador da política de oferta de 
financiamento e de supervisor da execução das operações do Fundo; II - ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, na qualidade de agente operador e de administradora 
dos ativos e passivos, conforme regulamento e normas baixadas pelo CMN.

As instituições de ensino não são partes no contrato. São intervenientes, beneficiárias.
Por outras palavras, as instituições de ensino podem fixar as mensalidades escolares, 

nos limites da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e da Lei Federal nº 9.870/99.
Mas não podem sujeitar estudantes e Governo Federal - ou quaisquer terceiros - a este 

resultado, no campo do financiamento das mensalidades escolares.
Nem dizer a quem e como outros particulares e Governo Federal devem financiar.
O veto à intervenção ilegítima é um só: pela mesma razão jurídica, particulares e Go-

verno Federal não podem disciplinar, compulsoriamente, o financiamento das mensalidades 
escolares, pelas instituições de ensino, com recursos próprios, com subsídios ou não.

A instituição de ensino fixa a mensalidade escolar. Não o seu modelo de financiamento 
- público ou privado, com ou sem subsídios.

No caso da fixação da mensalidade escolar, a instituição de ensino, na qualidade de 
parte, no contrato de prestação de serviço educativo, vinculada ao sistema constitucional da 
livre iniciativa, está sujeita ao risco de mercado.

Diante da disponibilidade proporcionada pelo sistema federal de financiamento, para o 
ensino superior - a educação básica não conta com esta modalidade de financiamento -, as 
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instituições de ensino superior podem aderir, ou não, ao programa FIES, sem qualquer risco 
de mercado.

Trata-se de opção de financiamento, por regime de simples e voluntária adesão - não a 
única opção de financiamento, repita-se, uma vez mais.

Em caso similar - o PROUNI -, o Plenário do Supremo Tribunal Federal ressaltou que 
programa de concessão de benefício, na área de educação, quando sujeito a simples adesão da 
entidade beneficiária, não caracteriza intervenção ilegítima no postulado da livre iniciativa - 
ao contrário, potencializa a sua materialização.

Registrou, na ocasião, o Ministro Gilmar Mendes: “(o PROUNI) não cria qualquer obriga-
ção às universidades. Em verdade, o ProUni traz uma nova opção a elas, que podem aderir ao 
programa voluntariamente, após análise dos seus termos, ou permanecerem não participantes 
do programa, caso concluam pela inviabilidade de sua participação”.

Parece claro que as instituições de ensino não podem interferir em qualquer regime 
de financiamento das próprias mensalidades escolares - não apenas no que é objeto da Lei 
Federal nº 10.260/01.

Não podem interferir nas combinações de pais e filhos.
Não podem disciplinar as instituições bancárias, tipicamente financeiras, nos seus vários 

planos negociais de financiamento.
Não podem ditar a política pública de financiamento, do ensino superior, do Ministério 

da Educação - ou de qualquer outro ente governamental.
Não podem disputar o orçamento, se a sociedade manifestou, pelos seus representantes, 

a livre vontade eleitoral de restringir a aplicação dos recursos públicos no FIES, em tal ou qual 
momento ou circunstância.

A r. decisão questionada consuma grave risco à administração pública, porque permite, 
a quem sequer é parte no sistema público federal de financiamento ao ensino superior, a 
intervenção sobre a definição das regras de empréstimo dos recursos públicos; a quem, sem 
risco de mercado ou responsabilidade institucional na definição da política pública, será 
destinatária dos pagamentos.

Cumpre reforçar, ainda, o aspecto da grave violação à economia pública, pois, no Es-
tado Democrático de Direito, a alocação de recursos públicos é objeto de lei orçamentária, 
resultado da vontade popular.

Neste sentido, a jurisprudência unânime deste Tribunal:

DIREITO CONSTITUCIONAL - DUPLICAÇÃO DA RODOVIA FERNÃO DIAS, NO TRECHO 
PAULISTA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA: OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA POR DECI-
SÃO JUDICIAL - INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA ABSOLUTA: AUSÊNCIA DE: 1) ALGUM 
DADO TÉCNICO SOBRE AS DISPONIBILIDADES ORÇAMENTÁRIAS; 2) INDIVIDUALIZA-
ÇÃO DO ATO DE GESTÃO POLÍTICA DOLOSA E DE SEU PROTAGONISTA - PRETENSÃO À 
CRIAÇÃO JUDICIAL DE NORMA PRÓPRIA À LEI DO ORÇAMENTO: INADMISSIBILIDADE 
- GOVERNO LEGISLATIVO E EXECUTIVO PELOS JUÍZES: VIOLAÇÃO DA REPRESEN-
TAÇÃO POPULAR E DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.
1. No Estado Democrático de Direito, sob a premissa da insuficiência das disponibilidades em 
face da magnitude das exigências sociais, a alocação de recursos é objeto de lei orçamentária 
específica.
2. A Constituição Federal qualifica, pela via do processo eleitoral, os integrantes dos Poderes 
Executivo e Legislativo, para a iniciativa, o debate, a elaboração e a execução desta norma legal.
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3. A elaboração da lei orçamentária específica está sujeita ao devido processo legal legislativo, 
no qual o debate dos interesses sociais contrapostos é realizado com a mais ampla publici-
dade, sob a intermediação das facções representadas nos partidos políticos legitimados pela 
escolha popular.
4. O Poder Judiciário não tem autorização constitucional para a eleição de uma necessida-
de social, sem a consideração de todas as outras, tanto mais no âmbito limitado e pontual 
de ação civil pública, cuja petição inicial carece de elementos fáticos imprescindíveis sobre 
a ponderação da complexidade da realidade social, da insuficiência dos recursos públicos 
diante da dimensão das demandas coletivas e, sobretudo, do interesse de todos os cidadãos 
potencialmente legitimados a exigir participação no debate, na elaboração e na execução do 
orçamento público.
5. O Supremo Tribunal Federal tem mantido estrito rigor na observância da cláusula consti-
tucional da separação dos poderes, quando se trata da exigência da elaboração de lei, para a 
criação, a modificação e a extinção de direitos, como é o caso específico da lei do orçamento.
6. A insuficiência probatória absoluta, a respeito das disponibilidades orçamentárias, do ato 
de gestão política dolosa e de seu protagonista, não autoriza a presunção de irresponsabilidade 
ou desídia dirigente dos administradores públicos eleitos pela escolha popular, nem legitima 
o governo legislativo e executivo pelos juízes.
7. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.
(TRF 3ª Região, 4ª Turma, AI 0005236-35.2005.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FE-
DERAL FABIO PRIETO, julgado em 2.006).

No caso particular do FIES, a Lei Federal nº 10.260/01 desejou ser explícita: “De acor-
do com os limites de crédito estabelecidos pelo agente operador, as instituições financeiras 
poderão, na qualidade de agente financeiro, conceder financiamentos com recursos do FIES” 
(artigo 3º, § 3º).

Tratou-se de simples técnica legislativa de reforço retórico. Por certo, as instituições de 
ensino não poderiam - e não podem, como permitiu a r. decisão questionada - sacar contra o 
orçamento público legitimamente fixado.

Por estes fundamentos, suspendo a tutela antecipada concedida no digno Juízo de 1º 
grau de jurisdição.

Publique-se. Intime-se. Comunique-se.
Vista oportuna à Procuradoria Regional da República.
São Paulo, 22 de abril de 2015.
Desembargador Federal FÁBIO PRIETO - Presidente 
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APELAÇÃO CÍVEL
0000686-84.2002.4.03.6116

(2002.61.16.000686-5)

Apelantes: DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPOR-
TES - DNIT E RODOCON CONSTRUÇÕES RODOVIÁRIAS LTDA.
Apelado: JOSÉ PAULINO GONÇALVES
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE ASSIS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR
Classe do Processo: AC 1356808
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 12/03/2015

EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RES-
PONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. OMISSÃO ESPECÍFICA DO AGENTE 
PÚBLICO. DANOS MATERIAIS. ACIDENTE DE VEÍCULO EM RODOVIA FEDERAL. 
NEGLIGÊNCIA DO DNER/DNIT CONFIGURADA. PRESENÇA DE DANO E NEXO 
CAUSAL. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. EMPRESA RESPONSÁVEL PELA MANUTEN-
ÇÃO DA RODOVIA. NEXO CAUSAL NÃO CONFIGURADO. TRECHO EM QUE A 
EMPRESA AINDA NÃO HAVIA ATUADO NA DATA DO ACIDENTE. CONTRADI-
ÇÃO ENTRE INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO AUTPR E PELA TESTMUNHA. 
INDÍCIOS DE CRIME. APLICAÇÃO DO ART. 40 DO CPP.
1. Objeto da ação que diz com a imputação ao DNIT/União Federal de responsabili-
dade pela falta e/ou falha no dever de fiscalização e de manutenção das condições de 
segurança em rodovias federais.
2. Em que pese parte da doutrina contemporânea sustentar ser subjetiva a respon-
sabilidade da Administração quando o dano decorrer de uma  omissão  do Estado, 
necessário se faz distinguir omissão genérica de omissão específica, ou seja, relativa 
ao fato específico.
3. Em hipóteses como a dos autos, a omissão do Estado é específica, pois a inércia 
do órgão administrativo - DNIT - constitui a causa direta e imediata do não impe-
dimento da ocorrência do evento causador do dano. Caso em que é possível cogitar 
da responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do art. 37, § 6º, CF/1988, sendo 
essenciais, à sua caracterização, somente o dano causado e o nexo de causalidade 
entre o ato omissivo e o resultado danoso.
4. Imprescindível a comprovação de que o serviço estatal se omitiu especificamente 
onde podia e tinha condições de evitar a falha e, por consequência, o dano.
5. Prova levada a efeito pelo autor da presente ação indenizatória, restando cabalmente 
demonstrada a ausência de manutenção/conservação de rodovia federal, de forma a 
proporcionar adequadas condições de segurança para o tráfego de veículos.
6. Ausência de comprovação, por parte da ré, de quaisquer excludentes de sua res-
ponsabilidade.
7. Denunciação da lide, pelo réu, à empresa responsável pela manutenção da Rodovia 
BR-163. Nexo causal não verificado, uma vez que, à data do acidente, a empresa ainda 
não havia atuado no trecho da rodovia onde ocorreu o sinistro.
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8. Verificada contradição entre os depoimentos prestados pelo autor e pela testemunha. 
Indícios de crime. De rigor a aplicação do artigo 40 do Código de Processo Penal.
9. Apelação da Rodocon Construções Rodoviárias Ltda. provida e apelação do DNIT 
não provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dá provimento 
à apelação de Rodocon Construções Rodoviárias Ltda. e nega provimento à apelação do DNIT, 
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 05 de março de 2015.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MÁRCIO MORAES (Relator):
Trata-se de ação aforada por José Paulino Gonçalves contra o Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes- DNIT com o objetivo de obter indenização, a título de danos 
materiais, em decorrência de acidente de veículo ocorrido em rodovia federal.

Sustentou o autor que, em 10 de janeiro de 2002, sofreu um acidente no quilômetro 806 
da rodovia federal BR-163, ocasionado pelo péssimo estado de conservação da via - que, no 
momento do sinistro, possuía um buraco no meio da pista de rolamento -, além da inexistência 
de sinalização adequada e da falta de acostamento. Defendeu restar caracterizada a responsa-
bilidade objetiva do Estado pela ocorrência do acidente, pois presente o nexo de causalidade 
entre o evento danoso e a falta de conservação da via pública. Atribuiu à causa o valor de 
R$ 17.673,54, em 03/07/2002.

Expedida, por equívoco, carta precatória para citação da União, a qual foi recusada pelo 
Procurador em razão de não ser a União parte no feito (fls. 37vº). Foi, então, enviado ofício 
pelo Procurador ao juízo a quo justificando a recusa no recebimento e informando que o feito 
deveria ser encaminhado ao DNIT (fls. 38/41).

O DNIT ofereceu contestação sustentando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva, 
sob o fundamento de que a responsabilidade seria da Polícia Rodoviária Federal, em razão de 
Convênio de Cooperação Técnico-Administrativa firmando entre o Ministério da Justiça e o 
extinto Ministério da Infraestrutura (Convênio GM/01/90). Ademais, requereu a denunciação 
da lide à empresa Rodocon Construções Rodoviárias Ltda., uma vez que, à época do acidente, 
tal empresa havia firmado contrato de prestação de serviços de conservação e recuperação 
rodoviária com o extinto DNER. No mérito, aduziu a ocorrência de culpa exclusiva do autor 
pelo acidente, o que afastaria a responsabilidade objetiva do Estado. Sustentou que, em casos 
de omissão do Estado, configura-se hipótese de responsabilidade subjetiva. Defendeu, por fim, 
que não restou comprovado nexo de causalidade, consistente na deficiência da prestação do 
serviço público (fls. 54/77).

O autor ofereceu réplica à contestação do DNIT às fls. 127/129.
Foi apresentada contestação por Rodocon Construções Rodoviárias Ltda. requerendo, 
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preliminarmente, sua exclusão da lide, com a submissão do denunciante ao ônus da sucum-
bência. Defendeu que “somente no mês de fevereiro de 2002, muito depois do acidente aqui 
noticiado, é que os reparos a cargo da RODOCON, e atendendo as ordens de prioridade do 
DNIT, foram feitos no local e trecho onde ocorrera o sobredito acidente”.No mérito, aduziu 
que o acidente foi causado por culpa exclusiva do autor (fls. 192/218).

Instadas as partes acerca das provas que pretendiam produzir (fls. 220), requereu o autor 
a produção de prova testemunhal (fls. 221). O DNIT pleiteou a realização de perícia, colheita do 
depoimento pessoal das partes envolvidas no acidente e do engenheiro responsável, bem como 
a produção de prova documental (fls. 224/225). Por fim, manifestou-se a Rodocon requerendo 
a oitiva de testemunhas e a juntada de documentos que viesse a produzir ou ter conhecimento 
(fls. 227/228). Foi proferida decisão que revogou o despacho de fls. 220 (especificação de provas) 
e determinou a manifestação do autor e do DNIT acerca da contestação da Rodocon (fls. 229).

Apresentada réplica à contestação da Rodocon (fls. 232/233). Acerca da referida contes-
tação manifestou-se também o DNIT (Fls. 239/244).

Foi proferida decisão afastando a preliminar de ilegitimidade passiva do DNIT e desig-
nando audiência de instrução, debates e julgamento (fls. 252).

Realizada a colheita do depoimento pessoal do autor, bem como a oitiva de testemunha 
do autor, cujos termos encontram-se juntados às fls. 272/275.

Apresentadas alegações finais pelo autor (fls. 278/280), pela Rodocon (fls. 282/288) e 
pelo DNIT (fls. 290/298).

Remetidos os autos ao Ministério Público Federal, este opinou pelo regular prossegui-
mento do feito (fls. 299/305).

O juízo a quo prolatou sentença de procedência e condenou o DNIT a ressarcir ao autor 
a quantia de R$17.673,54. Reconheceu o magistrado tratar-se de hipóteses de responsabilidade 
objetiva do Estado e que “resta evidenciada, portanto, a falha do serviço prestado pelo Estado 
e o nexo causal com o dano experimentado pelo autor”. Ademais, foi reconhecida a obrigação 
da corré Rodocon em ressarcir o DNIT dos valores efetivamente pagos por ele ao autor, em 
obediência ao direito de regresso. Honorários fixados em 10% sobre o valor da condenação 
(fls. 308/326).

Apelou a Rodocon reiterando o entendimento de que não possui responsabilidade pelo 
acidente ocorrido, uma vez que ainda não havia reparado o trecho em que se deu o sinistro, 
sendo o DNIT o responsável pela determinação do modo como seriam feitos os trabalhos de 
manutenção e recuperação da rodovia. No mérito, defendeu a ocorrência de culpa exclusiva 
do autor (fls. 325/333).

Apelou também o DNIT (fls. 350/360), sob o fundamento de que o sinistro decorreu 
de culpa exclusiva do autor. Defendeu, ainda, que “só se poderia imputar a Administração a 
responsabilidade pelo infortúnio ora tratado se esta mesma administração não houvesse se 
desincumbido de seu ônus executar obras de manutenção rodoviária”.

Contrarrazões do DNIT às fls. 371/373. Sem contrarrazões do autor.
A representação judicial do DNIT foi assumida pelo Escritório de Representação da 

Procuradoria Regional Federal da 3ª Região em Marília/SP (fls. 377/384).
Regularmente processado o feito, os autos subiram a esta Corte.
O Ministério Público Federal, nos termos do artigo 75 da Lei nº 10.741/03, manifestou-se 

pelo não provimento dos recursos de apelação (fls. 388/390).
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É o relatório.
À revisão, nos termos regimentais.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MÁRCIO MORAES (Relator):
Trata-se de pleito indenizatório fundado em acidente sofrido em rodovia federal em razão 

de defeito na pista de rolamento.
Conforme os ensinamentos do jurista Celso Antônio Bandeira de Mello, “(...) jamais se 

pôs em dúvida, entre nós, a tese da responsabilidade do Estado, sempre aceita como princípio 
amplo, mesmo à falta de disposição específica. (...)” (in “Curso de Direito Administrativo”, 19ª 
edição, São Paulo, Malheiros Editores, 2005, item 84, pág. 957).

O dano oriundo de uma atuação estatal pode dar-se em função de uma atuação positiva 
(comissão) do Estado ou em decorrência de uma atuação negativa ou não atuação (omissão).

Quando é o Estado quem produz o dano, aplica-se, a rigor, a regra da responsabilidade 
objetiva prevista no art. 37, § 6º, CF/1988:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

O aspecto característico da responsabilidade objetiva reside na desnecessidade de com-
provação, por quem se apresente como lesado, da existência da culpa do agente ou do serviço.

Assim, para que o ente público responda objetivamente, suficiente que se comprovem 
a conduta da Administração, o resultado danoso e o nexo causal entre ambos, porém com 
possibilidade de exclusão da responsabilidade na hipótese de caso fortuito/força maior ou 
culpa exclusiva da vítima. Trata-se da adoção, pelo ordenamento jurídico brasileiro, da teoria 
do risco administrativo.

In casu, o objeto da ação diz com a imputação ao DNIT/União Federal de responsabilida-
de pela falta e/ou falha no dever de fiscalização e de manutenção das condições de segurança 
em rodovias federais.

Não foge ao nosso conhecimento o fato de que parte da doutrina contemporânea sustenta 
ser subjetiva a responsabilidade da Administração quando o dano decorrer de uma omissão 
do Estado. Esse entendimento, capitaneado pelo ilustre professor Celso Antonio Bandeira de 
Melo, pode ser resumido no seu ensinamento, que destaco a seguir:

Quando o dano foi possível em decorrência de uma omissão do Estado (o serviço não fun-
cionou, funcionou tardia ou ineficientemente) é de aplicar-se a teoria da responsabilidade 
subjetiva. Com efeito, se o Estado não agiu, não pode, logicamente, ser ele o autor do dano. 
E, se não foi o autor, só cabe responsabilizá-lo caso esteja obrigado a impedir o dano. Isto é: 
só faz sentido responsabilizá-lo se descumpriu dever legal que lhe impunha obstar ao evento 
lesivo. (...)
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Não bastará, então, para configurar-se responsabilidade estatal, a simples relação entre au-
sência do serviço (omissão estatal) e o dano sofrido. Com efeito: inexistindo obrigação legal de 
impedir um certo evento danoso (obrigação de resto, só cogitável quando haja possibilidade de 
impedi-lo mediante atuação diligente) seria um verdadeiro absurdo imputar ao Estado respon-
sabilidade por um dano que não causou, pois isto equivaleria a extraí-la do nada; significaria 
pretender instaurá-la prescindindo de qualquer fundamento racional ou jurídico.(in “Curso 
de Direito Administrativo”, 19ª edição, São Paulo, Malheiros Editores, 2005, págs. 942/943)

No entanto, a meu entender, é preciso ponderar tais argumentos para o fim de se dis-
tinguir omissão genérica do Estado de omissão específica, ou seja, relativa ao fato específico.

Em hipóteses como a dos autos, a omissão do Estado, caso seja constatada, será especí-
fica, pois a inércia do órgão administrativo - DNER, sucedido pelo DNIT - seria a causa direta 
e imediata do não impedimento da ocorrência do evento causador do dano e, nesse caso, é 
possível cogitar da responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do art. 37, § 6º, CF/1988; 
sendo essenciais, à sua caracterização, somente o dano causado e o nexo de causalidade entre 
o ato omissivo e o resultado danoso.

Esse entendimento, que ora adoto, já foi inclusive firmado pela Suprema Corte quando 
do julgamento do Recurso Extraordinário n. 109615-RJ, in verbis:

(...) A teoria do risco administrativo, consagrada em sucessivos documentos constitucionais 
brasileiros desde a Carta Política de 1946, confere fundamento doutrinário à responsabilidade 
civil objetiva do Poder Público pelos danos a que os agentes públicos houverem dado causa, 
por ação ou por omissão. Essa concepção teórica, que informa o princípio constitucional da 
responsabilidade civil objetiva do Poder Público, faz emergir, da mera ocorrência de ato lesi-
vo causado à vítima pelo Estado, o dever de indenizá-la pelo dano pessoal e/ou patrimonial 
sofrido, independentemente de caracterização de culpa dos agentes estatais ou de demons-
tração de falta do serviço público. - Os elementos que compõem a estrutura e delineiam o 
perfil da responsabilidade civil objetiva do Poder Público compreendem (a) a alteridade do 
dano, (b) a causalidade material entre o eventus damni e o comportamento positivo (ação) ou 
negativo (omissão) do agente público, (c) a oficialidade da atividade causal e lesiva, imputável 
a agente do Poder Público, que tenha, nessa condição funcional, incidido em conduta comis-
siva ou omissiva, independentemente da licitude, ou não, do comportamento funcional (RTJ 
140/636) e (d) a ausência de causa excludente da responsabilidade estatal (RTJ 55/503 - RTJ 
71/99 - RTJ 91/377 - RTJ 99/1155 - RTJ 1 31/417). - O princípio da responsabilidade objetiva 
não se reveste de caráter absoluto, eis que admite o abrandamento e, até mesmo, a exclusão 
da própria responsabilidade civil do Estado, nas hipóteses excepcionais configuradoras de 
situações liberatórias - como o caso fortuito e a força maior - ou evidenciadoras de ocorrência 
de culpa atribuível à própria vítima (RDA 137/233 - RTJ 55/50). 
(RE 109615/RJ - Relator Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, Julgado em 28/05/1996, 
v.u., DJ 02/8/1996, grifos meus)

Nesse sentido, colha-se, também, precedente do Superior Tribunal de Justiça: REsp nº 
472.735, Primeira Turma, Relator Min. Luiz Fux, v.u., j. 10/6/2003.

Na presente espécie, portanto, somente se pode imputar responsabilidade à União Federal 
se ficar demonstrado que a sua omissão tenha sido específica e curial ao não empeço do fato 
ocasionador do dano.

Assim, é imprescindível comprovar que o serviço estatal se omitiu especificamente onde 
podia e tinha condições de evitar a falha e, por consequência, o dano.
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E essa prova foi levada a efeito pelo autor da presente ação indenizatória, restando ca-
balmente demonstrada a ausência de manutenção/conservação de rodovia federal, de forma a 
proporcionar adequadas condições de segurança para o tráfego de veículos.

As fotografias acostadas aos autos às fls. 15/19 comprovam a ocorrência de dano ao ve-
ículo do autor. Ademais, no Boletim de Ocorrência, elaborado pelo Departamento de Polícia 
Federal por ocasião do acidente (fls. 12/14), consta declaração do condutor do veículo com o 
qual se chocou o veículo do autor informando que “ao sair de Sinop, destinado a Paranaguá, 
ao percorrer 20 km onde há um buraco enorme na pista uma carreta vindo de encontro se 
chocou com a carreta placa AIH 4429 de propriedade da Trans Mecânica Janemar Ltda. cujo 
sou [sic] o motorista”.

Por sua vez, a ré não logrou êxito em comprovar qualquer excludente de sua responsabili-
dade, limitando-se a afirmar, genericamente, que o acidente pode ter sido causado pelo próprio 
motorista, sem apresentar, no entanto, qualquer elemento capaz de comprovar a assertiva.

A jurisprudência é pacífica em reconhecer o direito à indenização pelos danos sofridos em 
casos como o presente, nos quais a omissão da Administração em manter condições mínimas 
de segurança nas rodovias enseja a ocorrência de acidentes.

Exemplificativamente, menciono os seguintes precedentes desta Corte:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. 
ACIDENTE. RODOVIA FEDERAL. BURACO. PISTA DE ROLAMENTO. INDENIZAÇÃO. 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PENSÃO.
1. Caso em que a autora pleiteia indenização por danos materiais e morais, em razão de 
acidente em rodovia federal, causado por buraco existente na pista de rolamento.
2. A doutrina e jurisprudência não são unânimes quanto ao trato da natureza da responsa-
bilidade do Estado em caso de omissão. Embora assente que é objetiva a responsabilidade 
estatal por ato comissivo, relevante divergência tem sido levantada quando se trata de ato 
omissivo, para a qual exigida comprovação de dolo ou culpa, elementos atrelados à respon-
sabilidade subjetiva. No caso dos autos, evidencia-se a responsabilidade do DNIT, tanto pela 
perspectiva subjetiva como, com maior razão, pelo ângulo objetivo, se assim considerada, 
de modo a não prejudicar a pretensão deduzida na sua substância de reparação de dano.
3. Para atestar a relação de causalidade entre conduta estatal e dano sofrido pela autora 
foram juntados aos autos, em especial, cópias do Boletim de Ocorrência do Departamento 
de Polícia Rodoviária Federal, constatando que o estado da rodovia era ruim, sem pavi-
mentação, com sarjeta e meio-fio danificados e pista de rolamento mal conservada; assim 
como que a autora sofreu lesões graves, o que foi confirmado pelo laudo de exame de corpo 
de delito, concluindo que houve “incapacidade para as ocupações habituais por mais de trin-
ta dias do ombro direito, tornozelo direito e punho esquerdo e sequela motora de membro 
superior direito e debilidade permanente do membro”.
4. Demonstram, ainda, o mencionado nexo de causalidade os depoimentos do policial rodo-
viário (testemunha do réu) - que lavrou o referido Boletim de Ocorrência -, declarando que a 
rodovia há anos tinha péssimas condições, chegando até a ser interditada; e do policial mili-
tar (testemunha da autora) - acionado para prestar socorros - asseverando que o acidente foi 
causado por buracos na pista e que a autora estava caída no asfalto utilizando um capacete 
de motociclista. 5. (OMISSIS)
9. Apelação e remessa of icial, t ida por submetida, parcialmente providas.(AC 
00035133920094036111, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA 
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 13/09/2013)

ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E CIVIL. ART. 37, § 6º, CF. RESPONSABILIDA-
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DE OBJETIVA DO ESTADO. OMISSÃO DO AGENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
SUBJETIVA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. COLISÃO DE VEÍCULO COM ANIMAL EM 
RODOVIA FEDERAL. NEGLIGÊNCIA DO DNER CONFIGURADA. NÃO CARACTERIZA-
ÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. DANO E NEXO CAUSAL PRESENTES. UNIÃO 
ESTÁVEL. COMPROVAÇÃO. PENSÃO DEVIDA À VIÚVA E AO FILHO MENOR (ART. 1.537, 
CC/16). DANOS MORAIS MAJORADOS. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. LIDE SECUNDÁRIA. 
1. As pessoas jurídicas de direito público auxiliares do Estado no desempenho de serviço 
público submetem-se à regra estampada no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, ou seja, 
responsabilizam-se objetivamente pelos comportamentos comissivos de seus agentes.
2. A responsabilidade objetiva pressupõe seja o Estado responsável por comportamentos de 
seus agentes que, agindo nessa qualidade, causem prejuízos a terceiros. Impõe, tão somente, 
a demonstração do dano e do nexo causal, por prescindir da culpa do agente, nos moldes do 
art. 37, § 6º, da Constituição Federal. (...)
4. In casu, não remanescem dúvidas acerca da causa imediata do acidente (colisão do veí-
culo com animal de grande porte) e de sua estrita relação com a omissão culposa do DNER 
(sucedido pela União Federal), consubstanciada no descumprimento do dever de zelar pela 
guarda e manutenção da estrada de rodagem em que ocorreram os fatos. Caracterização 
do nexo causal entre o evento danoso e a negligente omissão estatal.
5. As causas de irresponsabilidade suscitadas nos autos (culpa exclusiva da vítima e fato de 
terceiro) não encontram arrimo nas provas produzidas nos autos. Art. 333, II, do CPC.
6. (...)
(APELREEX 00224282419994036100, JUIZ CONVOCADO HERBERT DE BRUYN, TRF3 - 
SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 09/01/2014)

Desse modo, caracterizada a responsabilidade civil do DNIT, necessária se faz a indeni-
zação pelos danos materiais sofridos pelo autor.

Insta analisar agora a eventual responsabilidade da empresa Rodocon Construções 
Rodoviárias Ltda. pelo sinistro.

A empresa foi denunciada à lide pelo DNIT, em razão de haver com ele firmado contra-
to de empreitada para manutenção (conservação e recuperação) da Rodovia onde ocorreu o 
sinistro.

Como é cediço, a denunciação da lide nesse caso é facultativa, uma vez que não se inclui 
dentre as hipóteses trazidas pelos incisos do artigo 70 do Código de Processo Civil. No caso 
em tela, o denunciado se desincumbiu da responsabilidade a ele imputada pelo denunciante. 
Senão vejamos.

Sustentou a denunciada que “o acidente noticiado nestes autos ocorreu no dia 10 de ja-
neiro de 2002, no km 806, da rodovia BR163, isto é, apenas trinta e quatro (34) dias após a 
assinatura sobredito contrato (...). Percebe-se pois que somente no mês de fevereiro de 2002, 
muito depois do acidente aqui noticiado, é que os reparos a cargo da RODOCON, e atendendo 
as ordens de prioridade do DNIT, foram feitos no local e trecho onde ocorrera o sobredito 
acidente”(fls. 194/196).

Desse modo, não teria havido, na data do acidente, intervenção da empresa no trecho da 
rodovia onde ocorreu o sinistro, em atendimento ao cronograma do DNIT para execução dos 
serviços. Referidas alegações são comprovadas pelo documento juntado às fls. 214/216 pela 
denunciada. Tal documento consiste na ficha da terceira medição realizada pela empresa, em 
que se pode verificar que os buracos do trecho entre os km 767 e km 802 foram tapados no 
período entre 01/02/2002 e 28/02/2002, isto é, cerca de um mês após o acidente.
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Além disso, necessário frisar o conteúdo da cláusula segunda do contrato em tela, juntado 
pela denunciante às fls. 73/76:

CLÁUSULA SEGUNDA- DO REGIME DE EXECUÇÃO- os serviços serão executados sob o 
regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, bem como as especificações fornecidas 
pelo DNER, às quais alocará todos os equipamentos, pessoal e materiais necessários e que 
tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado. Será observado 
o disposto nas cláusulas a seguir.
CLÁUSULA SEXTA- DOS PRAZOS E SUAS PRORROGAÇÕES- o prazo para a conclusão dos 
trabalhos definidos na CLÁUSULA PRIMEIRA é de 720 (setecentos e vinte) dias consecuti-
vos, contados a partir da data da publicação do extrato do Contrato, exclusive, observados, 
durante a sua execução, os prazos de etapas conforme previsto no cronograma físico que 
constitui parte integrante deste Contrato.

Em assim sendo, não há que se falar em responsabilidade da Rodocon pelo sinistro 
ocorrido, uma vez que atuava em obediência às determinações do DNIT e ainda não havia 
intervido no trecho da rodovia onde estava o buraco na data do acidente.

Outro não é o entendimento dos tribunais acerca do tema. Confira-se:

RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE EM RODOVIA FEDERAL. RESPONSABILIZAÇÃO 
DO ESTADO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. LESÕES IRREVERSÍVEIS À VÍTIMA. INDENI-
ZAÇÃO. DANOS MATERIAIS POR TRATAMENTO MÉDICO. PENSÃO MENSAL CASSADA. 
DANO MORAL. ARBITRAMENTO. 1 - Discute-se na demanda em análise a pretensão da 
Autora de ser indenizada por danos materiais, morais e estéticos em virtude de acidente 
ocorrido em rodovia federal esburacada, trazendo à Autora graves lesões. 2 - A responsabili-
dade do Estado, nos moldes do art. 37, §6º da Constituição Federal, se perfaz caso verificada 
a ocorrência de um dano, a prática de uma ação ou omissão por agente que o representa e 
a configuração do nexo de causalidade entre a conduta (comissiva ou omissiva) e a lesão. 3 
- Incontroversa a responsabilidade da UNIÃO pelas irregularidades verificadas na estrada 
em questão, evidenciando seu comportamento negligente ante à necessidade de fiscalização 
e reparação das mesmas, o que teve influência direta no evento trágico narrado nos autos. 4 
- Não responde pelos danos causados a empresa denunciada à lide, não obstante ter sido 
contratada junto à Ré para executar obras na estrada em questão. Sabendo-se que o contrato 
firmado estipulou prazo de três anos para a consecução das obras, e o referido acidente 
ocorreu apenas um mês após a contratação, além de restar comprovado que a mesma vinha 
cumprindo o contrato em seus exatos termos, indiscutível a responsabilidade exclusiva da 
UNIÃO pelo imenso buraco constatado, certamente anterior à atividade da Denunciada.
(...)
(TRF- 2ª Região, AC 200150010025455, Quinta Turma Especializada, Rel. Des. Fed. Marcus 
Abraham, DJ 11/07/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS EMBASADA NA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ART. 37, PARÁGRAFO 6º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. DENUNCIAÇÃO À LIDE DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA MANUTENÇÃO 
DA RODOVIA. NÃO-OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO IMPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 1. Agravo de instrumento 
interposto contra decisão que indeferiu o pedido de denunciação à lide, formalizado em sede 
de ação de reparação de danos ajuizada contra a Autarquia agravante em virtude de acidente 
automobilístico ocorrido em rodovia federal. 2. Hipótese em que o pedido de reparação de 
danos deverá ser apreciado sob a ótica da teoria da responsabilidade objetiva do Estado, na 
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forma prevista no art. 37, VI da Constituição Federal. 3. Não se reconhece a necessidade de 
intervenção obrigatória da empresa contratada para cuidar da manutenção da rodovia 
federal, pois inexiste previsão legal ou contratual para imputar à contratada os eventuais 
prejuízos que venham a ser apurados em decorrência do uso da rodovia federal, no trecho 
cuja manutenção está sob sua responsabilidade. 4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento quanto à não-obrigatoriedade da denunciação à lide, nas ações de indenização 
embasadas na responsabilidade civil objetiva do Estado, mesmo em casos de acidente de trân-
sito. Precedente: AERESP 199800922997, Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 
09/08/2004. 5. Os fundamentos apresentados pelo agravante são insuficientes para amparar 
o deferimento do pleito de intervenção do terceiro que o agravante entende ser o responsável 
pela possível reparação dos prejuízos requeridos em ação ordinária de reparação de danos. 
6. Agravo de instrumento improvido. Agravo regimental prejudicado.
(TRF- 5ª Região, AG 00111931620124050000, Segunda Turma, Rel. Des. Fed. Francisco 
Barros Dias, DJ 13/12/2012)

RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. BURACOS NA PISTA DE ROLA-
MENTO. NEXO CAUSAL COMPROVADO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. IMPROCEDENTE. 1. 
Sendo Federal a rodovia onde ocorreu o acidente, está afeta ao domínio do DNIT, o qual tem 
autonomia administrativa e financeira, não podendo sua responsabilidade ser transferida 
para a empresa contratada pelo réu para empreitada na rodovia. 2. Os requisitos essenciais 
para se alcançar o dever de indenizar são: a) ação/omissão do agente; b) a culpa do agente; 
c) o dano ; d) o nexo de causalidade (entre a ação/omissão e o dano ); e) inexistência de ex-
cludentes da responsabilidade (culpa exclusiva da vítima, caso fortuito ou fato maior, culpa 
exclusiva de terceiro, etc.). 3. Restou comprovado o nexo de causalidade entre a omissão da 
autarquia (má conservação da estrada) e o dano causado ao requerente (danos materiais). 4. 
Tendo a atuação da parte autora contribuído na causa do acidente de trânsito, uma vez que 
trafegava em trecho tangente, com visibilidade boa e ainda assim não tendo observado a pru-
dência necessária, deduz-se, daí, a falta de atenção da recorrente e a condução em velocidade 
incompatível com as condições da rodovia, contribuindo assim para a ocorrência do acidente.
(TRF- 4ª Região, AC 200572100005565, Quarta Turma, Rel. Des. Fed. Marga Inge Barth 
Tessler, DJ 29/03/2010).

Portanto, não há que se falar em responsabilidade da denunciada, devendo a lide ser 
julgada improcedente neste ponto.

Necessário que aqui se faça uma ressalva quanto à comprovação dos danos sofridos pelo 
autor, no que tange ao valor do reboque realizado entre as cidades de Sinop-MT e Assis- SP.

Sustentou o autor, tanto na exordial, quanto em seu depoimento pessoal, que pagou pelo 
referido serviço, tendo juntado recibo a ele referente, no montante de R$3.600,00 (três mil e 
seiscentos reais). O recibo em tela foi emitido por Evelício Loquete.

O emitente do recibo foi arrolado como testemunha pelo autor, tendo declarado que “não 
chegou a cobrar do autor valores relativos ao frete, sendo que ele pagou apenas as despesas do 
caminhão e as despesas pessoais da testemunha” (fls. 274).

Cabal a contradição entre as informações prestadas pelo autor e pela testemunha. Por 
ausência de prova, seria de rigor a exclusão o valor relativo ao reboque do montante indeni-
zatório. Todavia, considerando que, pelo valor da causa, o feito não foi submetido à remessa 
oficial e que tal questão não foi impugnada pelos apelantes, não há via para a reforma.

A despeito disso, havendo nos autos indícios de prática criminosa (emissão de documen-
to falso ou falso testemunho), determino que deles se extraia cópia integral, com remessa ao 
representante ministerial, para as providências cabíveis, nos termos do que determina o artigo 



116

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

40 do Código de Processo Penal.
Por fim, fica mantida a condenação do DNIT ao pagamento de honorários ao autor, nos 

termos da sentença e, tendo em conta a impertinência da denunciação, ante a comprovação da 
ausência de responsabilidade da denunciada, condeno o DNIT ao pagamento de honorários à 
Rodocon, fixados também em 10% sobre o valor da condenação.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso de apelação da RODOCON, para afastar sua 
responsabilidade pelo dano, e nego provimento ao recurso de apelação do DNIT, nos termos 
da fundamentação supra.

É como voto.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL 
 0005240-66.1999.4.03.6181

(1999.61.81.005240-1)
 
Apelantes: JOSÉ GUILHERME DE ALMEIDA CAMPOS LOTTO E NILTON GURMAN
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Classe do Processo: ACr 42342
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO: 16/04/2015

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O SISTEMA 
FINANCEIRO NACIONAL. PROMOÇÃO, SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL, DE SAÍDA DE 
MOEDA OU DIVISA PARA O EXTERIOR. ARTIGO 22, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
7.492/86. PRELIMINAR REJEITADA. EXPIRAÇÃO DO PRAZO PARA DEVOLUÇÃO 
DA CARTA ROGATÓRIA. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO. MATERIALIDADE E 
AUTORIAS DELITIVAS DEMONSTRADAS. DOLO EVIDENCIADO. CONDENAÇÕES 
MANTIDAS. PENAS-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. GRAVES CONSEQUÊNCIA 
DOS DELITO. CONTINUIDADE DELITIVA. RECURSO IMPROVIDO.
1. Caso expirado o prazo para devolução da carta rogatória, inexiste óbice ao julga-
mento do feito, de modo que não que se falar em cerceamento de defesa, nos termos 
do artigo 222-A, parágrafo único, c/c §§1º e 2º, do artigo 222, ambos do Código de 
Processo Penal. Preliminar rejeitada.
2. Materialidade e autorias delitivas incontestáveis em razão dos elementos probatórios 
revelarem que, nos meses de junho e julho de 1997, a empresa, através dos acusados, 
que eram representante e procurador, ter celebrado diversos contratos de câmbio 
para adquirir dólares americanos, com a única finalidade de pagar antecipadamente 
pelas importações de malte, de maneira que foi remetido ao exterior o total de US$ 
4.823.350,00 (quatro milhões, oitocentos e vinte e três mil e trezentos e cinquenta 
dólares americanos), sem a efetiva realização das importações ou repatriação desse 
expressivo montante, infringindo assim normas legais, conforme demonstrado pelos 
relatórios elaborados pelo Banco Central do Brasil.
3. O erro de tipo, previsto no artigo 20, “caput”, do Código Penal, é a falsa percep-
ção da realidade sobre os elementos constitutivos do tipo penal, de maneira que sua 
constatação no caso concreto de fato exclui o dolo na conduta, pois este deve abranger 
todos os elementos e circunstâncias do tipo penal.
4. Analisando-se as provas constantes nos autos, constato que ambos os apelantes 
agiram consciência e vontade, vez que eles, na condição de representantes legais e 
procuradores com amplos poderes da pessoa jurídica, sabiam que ela exercia como 
atividade exclusiva operações de câmbio, cujo dinheiro utilizado provinha de cheques 
de diversas pessoas físicas que os utilizaram para comprar dólares americanos, não 
tendo conhecimento nenhum acerca da aludida empresa, conforme declarações dos 
próprios emissores.
5. Tendo a acusação se desincumbido de demonstrar o dolo nas condutas a partir de 
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elemento objetivos do caso concreto, estando presentes tanto a materialidade quanto 
as respectivas autorias delitivas, é de rigor manter a condenação dos acusados como 
incurso nas sanções do delito tipificado no artigo 22, parágrafo único, da Lei nº 
7.492/86 c/c artigo 71, do Código Penal, razão pela qual passo à dosimetria das penas.
6. Condenação mantida.
7. Pena-base mantida em 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão por ser Inviável 
reconhecer que as consequências da infração penal não foram danosas, haja vista 
que o valor remetido ao exterior, o qual não aliás não há notícias de repatriamento, 
foi muito expressivo, aproximadamente US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares 
americanos).
8. Na segunda fase, ausentes agravantes ou atenuantes.
9. Na terceira fase, ausentes causas de diminuição, é de rigor reconhecer a continuidade 
delitiva, em face das inúmeras operações cambiárias ilegais realizadas nos meses de 
junho e julho de 1997, o que denota em pluralidade de condutas, as quais, por con-
sequência, resultaram numa pluralidade de delitos da mesma espécie, com conexão 
temporal, espacial e modal, sendo que todas as ações foram cometidas com unidade 
de desígnio. Manutenção do aumento de pena em 2/3 (dois terços), nos termos do 
artigo 71, do Código Penal, resultando nas penas definitivas de 3 (três) anos, 10 (dez) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.
10. Para arbitrar o valor da prestação pecuniária, deve-se considerar que a quanti-
dade da pena privativa de liberdade, as circunstâncias judiciais, o prejuízo causado 
à vítima e, principalmente, a situação econômica do acusado, de maneira a viabilizar 
seu cumprimento, sendo inadequada quando não puder cumpri-la sem que garanta 
o mínimo para sua subsistência.
11. No caso, o valor de 100 (cem) salários mínimos revela-se razoável em face do caráter 
impositivo da sanção, sendo compatível com as condições financeiras dos acusados.
12. Preliminar rejeitada e, no mérito, recurso improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a pre-
liminar arguida em apelação e, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do relatório e 
voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de abril de 2015.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator 

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO (Relator):
Trata-se de apelação criminal interposta pelos réus José Guilherme de Almeida Campos 

Lotto e Nilton Gurman contra sentença que os condenou pela prática do crime previsto no 
artigo 22, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86.

Infere-se da denúncia, recebida aos 24 de junho de 2004 (fls. 694/695), que, nos meses 
de junho e julho de 1997, José Guilherme de Almeida Campos Lotto, na qualidade de sócio, e 
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Nilton Gurman, na qualidade de procurador ostensivo, ambos da empresa “SOYBEAN TRADE 
MARK REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO EXTERIOR LTDA”, a gerenciaram com o objetivo 
de evadir divisas do país no valor total de US$ 5.757.100,00 (cinco milhões, setecentos e cin-
quenta e sete mil e cem dólares americanos), reduzido a US$ 4.823.350,00 (quatro milhões, 
oitocentos e vinte e três mil e trezentos e cinquenta dólares americanos), em razão do can-
celamento das três últimas remessas pelo Banco Central do Brasil, através da realização de 
operações de câmbio decorrentes de suposta importação de malte para fabricação de cerveja 
com pagamento antecipado, que se perfaziam através de prestação de informações falsas às 
instituições públicas competentes, inclusive com o escopo de enganar a fiscalização do Banco 
Central do Brasil, mantendo-o em erro, de forma consciente, objetivando auferirem vantagens 
específicas (fls. 02/09).

Após regular instrução, foi proferida sentença, publicada aos 5 de abril de 2010 (fl. 1.486), 
que julgou parcialmente procedente a ação penal para absolver o acusado Frederico José de 
Assis Botafogo Gonçalves quanto aos delitos tipificados nos artigos 6º e 22, parágrafo único, 
ambos da Lei nº 7.492/86 e os acusados José Guilherme de Almeida Campos Lotto, Nilton 
Gurman e Frederico José de Assis Botafogo Gonçalves em relação aos delitos tipificados no 
artigo 288, do Código Penal; e condenar os acusados José Guilherme de Almeida Campos Lotto 
e Nilton Gurman ao cumprimento da pena privativa de liberdade de 3 (três) anos, 10 (dez) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial aberto, e pagamento de 33 (trinta e três) 
dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos 
fatos, pela prática do crime previsto no artigo 22, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86 c/c artigo 
71, do Código Penal. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas 
de direitos consistentes em prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas por 
igual período e prestação pecuniária destinada a entidade pública ou privada com destinação 
social, no valor equivalente a 100 (cem) salários mínimos (fls. 1.471/1.485).

Em razões recursais, a defesa pugna pela nulidade do julgamento em decorrência de 
cerceamento de defesa resultante da não juntada de prova no sentido de que a carta rogatória 
expedida às Bahamas teria sido traduzida e encaminhada ao Ministério da Justiça, bem como 
da referida carta ter sido extraviada da Secretaria da Vara de Origem. No mérito, requer a 
absolvição dos acusados em razão de ausência de dolo específico em suas condutas, vez que 
teriam sido induzidos em erro pelo corréu Frederico Botafogo. Caso mantida a condenação, 
pleiteia a redução das penas ao mínimo legal, além da prestação pecuniária (fls. 1.530/1.556).

Foram apresentadas contrarrazões pelo Ministério Público Federal (fls. 1.561/1.564).
A Procuradoria Regional da República da 3ª Região opinou, em parecer, pelo improvi-

mento do recurso (fls. 1.566/1.571).
É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

 
VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO (Relator):
Inicialmente, cabe analisar a preliminar arguida pela defesa decorrente de cerceamento 

de defesa.
O artigo 222-A, parágrafo único, do Código do Processo Penal determina que às cartas 
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rogatórias aplica-se o disposto nos §§1º e 2º, do artigo 222, do mesmo Codex, verbis:

Art. 222. (...)
§ 1º A expedição da precatória não suspenderá a instrução criminal.
§ 2º Findo o prazo marcado, poderá realizar-se o julgamento, mas, a todo tempo, a precatória, 
uma vez devolvida, será junta aos autos.

Portanto, caso expirado o prazo para devolução da carta rogatória, inexiste óbice ao 
julgamento do feito, situação que se verifica no caso em tela, visto que o MM Juízo “a quo” 
determinou a expedição da carta rogatória a Nassau/Bahamas, com prazo de 120 (cento e 
vinte) dias para cumprimento, em 28 de maio de 2008 (fls. 1.132/1.133), tendo sido remetida 
ao Ministério da Justiça para cumprimento em 27 de fevereiro de 2009 (fl. 1.251), sendo que 
a sentença ora recorrida foi proferida em 5 de abril de 2010 (fl. 1.485), ou seja, após o prazo 
anteriormente fixado, de modo não há falar-se em cerceamento de defesa.

Outrossim, como bem asseverado pelo MM Magistrado “a quo” e pelo I. Procurador da 
República da 3ª Região, apesar do extravio da tradução da aludida carta rogatória, consta do 
apenso a estes autos, sendo inequívoco, portanto, que a Carta Rogatória foi cumprida pelas 
autoridades das Bahamas.

Assim, rejeito a preliminar arguida pela defesa e passo ao exame do mérito recursal.
Os apelantes foram denunciados por suposta prática do crime previsto no artigo 22, da 

Lei nº 7.492/86:

Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover evasão de divisas 
do País:
Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, a qualquer título, promove, sem autorização 
legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior, ou nele mantiver depósitos não declarados 
à repartição federal competente. 

Divisa é a moeda estrangeira ou qualquer título que a represente (como letras de câmbio, 
cheques, etc.), definindo-se moeda como todo e qualquer instrumento aceito como meio de 
pagamento.

Conforme Guilherme de Souza Nucci:

O objeto da conduta é a operação de câmbio não autorizada. Diversamente do delito previsto 
no art. 21, onde se cuida de operação de câmbio permitida, muito embora o agente se apre-
sente com falsa identidade, sem que se exija finalidade específica (ex.: pode comprar dólares 
com dinheiro auferido sem comprovação, sonegando renda e deixando de pagar imposto), no 
caso do art. 22 há uma dupla demanda: a operação de câmbio deve ser proibida e a finalidade 
precisa ser a evasão de divisão. Aliás, no parágrafo único do art. 22, há o crime de evasão de 
divisas, independentemente do dinheiro ter origem em operação de câmbio não autorizada.
(Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, 5ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, 2010, p. 
1174).

Feitas essas breves considerações, é de rigor expor que, muito embora a defesa não 
tenha impugnado, a materialidade e autorias delitivas delitiva restaram incontestáveis em 
razão dos elementos probatórios revelarem que, nos meses de junho e julho de 1997, a empre-
sa “Soybean”, através dos acusados na condição de representante e procurador, ter celebrado 
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diversos contratos de câmbio para adquirir dólares americanos (fls. 69/230 do apenso I), com 
a única finalidade de pagar antecipadamente pelas importações de malte a empresa “Avalon”, 
de maneira que foi remetido ao exterior o total de US$ 4.823.350,00 (quatro milhões, oito-
centos e vinte e três mil e trezentos e cinquenta dólares americanos), sem a efetiva realização 
das importações ou repatriação desse expressivo montante, infringindo assim normas legais, 
conforme demonstrado pelos relatórios elaborados pelo Banco Central do Brasil (fls. 776/818 
e 821/827 do apenso III).

Contudo, o recurso da defesa visa a absolvição dos réus sob o argumento de que foram 
induzidos em erro determinado por terceiro, de maneira que o dolo deve ser excluído de suas 
condutas.

O erro pode ser conceituado como uma falsa percepção da realidade, ao passo que erro de 
tipo, previsto no artigo 20, “caput”, do Código Penal, como falsa percepção da realidade sobre 
os elementos constitutivos do tipo penal, de maneira que sua constatação no caso concreto 
de fato exclui o dolo na conduta, pois este deve abranger todos os elementos e circunstâncias 
do tipo penal.

Porém, analisando-se as provas constantes nos autos, constato que ambos os apelantes 
agiram com consciência e vontade, vez que eles, na condição de representantes legais e pro-
curadores com amplos poderes da “Soybean”(fls. 09/11 e 27 do apenso I), sabiam que referida 
pessoa jurídica exercia como atividade exclusiva operações de câmbio, cujo dinheiro utilizado 
provinha de cheques de diversas pessoas físicas que os utilizaram para comprar dólares ame-
ricanos (apenso II), não tendo conhecimento nenhum acerca da aludida empresa, conforme 
declarações dos próprios emissores (fls. 639, 668/669 e 670/671).

Outrossim, não há nos autos nenhum contrato de exportação ou qualquer garantia de que 
os valores seriam devolvidos caso não houvesse o adimplemento pela empresa exportadora.

Outro fato que corrobora as demais provas relativas ao elemento subjetivo do tipo con-
siste na discrepância entre o capital social da empresa e os elevados recursos utilizados para 
efetuar o pagamento antecipado da importação do produto.

Por outro lado, o próprio acusado Nilton Gurman afirmou que foi o responsável pelo 
fechamento dos contratos de câmbio (fls. 854/855) e a testemunha Márcia Therezinha Libutti 
Praça declarou que o acusado José Guilherme de Almeida Campos Lotto era quem costumava 
fechar câmbio pela empresa “Soybean” sempre com pagamento antecipado e com a finalidade 
de importar de malte (fls. 221 e 919).

Destarte, verifica-se que a acusação se desincumbiu de demonstrar o dolo nas condutas 
a partir de elemento objetivos do caso concreto, sendo que, estando presentes tanto a materia-
lidade quanto as respectivas autorias delitivas, é de rigor manter a condenação dos acusados 
como incurso nas sanções do delito tipificado no artigo 22, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86 
c/c artigo 71, do Código Penal, razão pela qual passo à dosimetria das penas.

Na primeira fase, ambas as penas-base foram arbitradas acima do mínimo legal em razão 
das graves consequências do crime.

De fato, inviável reconhecer que as consequências da infração penal não foram danosas, 
haja vista que o valor remetido ao exterior, o qual não aliás não há notícias de repatriamento, 
foi muito expressivo, aproximadamente US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares ameri-
canos), de maneira que as penas merecem ser fixadas, nesta fase, em 2 (dois) anos e 4 (quatro) 
meses de reclusão.

Na segunda fase, não foram reconhecidas quaisquer agravantes ou atenuantes.
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Na terceira fase, contudo, ausentes causas de diminuição, é de rigor reconhecer a conti-
nuidade delitiva, em face das inúmeras operações cambiárias ilegais realizadas nos meses de 
junho e julho de 1997, o que denota em pluralidade de condutas, as quais, por consequência, 
resultaram numa pluralidade de delitos da mesma espécie, com conexão temporal, espacial e 
modal, sendo que todas as ações foram cometidas com unidade de desígnio. Assim, considero 
razoável e suficiente manter o patamar de aumento de pena em 2/3 (dois terços), nos termos 
do artigo 71, do Código Penal, resultando nas penas definitivas de 3 (três) anos, 10 (dez) meses 
e 20 (vinte) dias de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

O regime aberto para início de cumprimento de pena e a substituição da pena privativa 
de liberdade por duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à 
comunidade ou a entidades públicas por igual período e prestação pecuniária a entidade pública 
ou privada com destinação social, devem ser mantidos nos termos da r. sentença.

Quanto ao valor da prestação pecuniária, deve-se considerar que, embora a lei não es-
tabeleça critérios específicos para sua fixação, o juiz deverá considerar a quantidade da pena 
privativa de liberdade, as circunstâncias judiciais, o prejuízo causado à vítima e, principalmente, 
a situação econômica do acusado, de maneira a viabilizar seu cumprimento, sendo inadequada 
quando não puder cumpri-la sem que garanta o mínimo para sua subsistência.

No caso, o valor de 100 (cem) salários mínimos revela-se razoável em face do caráter 
impositivo da sanção, sendo compatível com as condições financeiras dos acusados, que, 
como bem observado pelo I. Procurador Regional da República, residem em bairros nobres 
da capital paulista e possuem ambos graduação em cursos superiores. Ademais, os acusados 
não possuem a faculdade de escolher o valor que melhor lhes convenha. Ademais, o Juízo das 
Execuções Penais determinará a forma de seu pagamento, nos termos do artigo 66, inciso V, 
“a”, da Lei nº 7.210/84, podendo também substituí-la por prestação de outra natureza, nos 
termos do artigo 45, §2º, do Código Penal, se o acusado demonstrar que não possui condições 
de cumpri-la, ou parcelar o seu pagamento, sem prejuízo ao seu sustento.

Diante do exposto, rejeito a preliminar arguida em apelação e, no mérito, nego-lhe pro-
vimento.

É o voto. 
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator 
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APELAÇÃO CRIMINAL
 0005384-35.2002.4.03.6181

(2002.61.81.005384-4)

Apelante: LUCY ALARCON DO PASSO SUAIDE
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA
Classe de Processo: ACr 34501
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/03/2015

EMENTA

PENAL. ESTELIONATO CONTRA A UNIÃO FDERAL (MINISTÉRIO DA FAZENDA) 
- PENSÃO SACADA APÓS O FALECIMENTO DO BENEFICIÁRIO. MATERIALIDA-
DE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. CONTINUIDADE DELITIVA CONFIGU-
RADA. IMPROVIMENTO DO RECURSO.
1. A materialidade delitiva restou devidamente comprovada pelas informações cons-
tantes da cópia do processo de pensão nº 10840.000520/94-29 do Ministério da Fa-
zenda. Consta, também, a comprovação do indevido pagamento da pensão no período 
compreendido entre abril de 2000 a março de 2002, ou seja, em momento posterior 
ao óbito da titular da pensão por morte em questão.
2. A autoria do crime praticado também restou demonstrada através do interrogatório 
judicial da ré que confessou ter praticado o delito descrito na denúncia.
3. No caso em tela, não há que se falar em inexigibilidade de conduta diversa por ex-
trema necessidade financeira, pois não há qualquer prova de tal necessidade nos autos, 
sendo que meras dificuldades financeiras não caracterizam o estado de necessidade. 
A inexigibilidade de conduta diversa somente deve ser reconhecida na hipótese em 
que não se pode exigir do agente, tendo em vista a situação e condições em que este 
se encontra, uma conduta em conformidade com o direito.
4. A r. sentença mostrou-se correta ao reconhecer a continuidade delitiva, aplicando 
o art. 71 do Código Penal. A apelante omitiu a comunicação, aos órgãos públicos, do 
falecimento da beneficiária para possibilitar a continuidade do recebimento da pensão.
5. Apelo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Pri-
meira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 03 de março de 2015.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal mARCELO sARAIVA (Relator):
Trata-se de apelação interposta por Lucy Alarcon do Passo Suaide, em face de sentença 

de fls. 314/320 que a condenou pela prática do crime previsto no artigo 171, §3º, c.c art. 71, 
ambos do Código Penal, às penas de 02 (dois) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclu-
são, em regime inicial aberto e ao pagamento de 15 (quinze) dias-multa à razão de 1/30 (um 
trinta avos) do valor do salário-mínimo vigente na data dos fatos.

A pena privativa de liberdade foi substituída por uma restritiva de direitos consistente 
em prestação de serviços à comunidade ou a entidades filantrópicas ou assistenciais, a critério 
do Juízo de Execuções Penais.

Consta da denúncia (fls. 02/03) que Lucy Alarcon do Passo Suaide na qualidade de fi-
lha e procuradora da segurada Orlanda Alarcon do Passo, falecida em 09/04/2000, recebeu, 
mediante fraude, entre abril/2000 a março/2002, a soma de R$39.087,13 (trinta e nove mil, 
oitenta e sete reais e treze centavos) correspondente aos pagamentos de pensão a que sua 
falecida genitora fazia jus.

A denúncia foi recebida em 02/10/2002 (fls. 208/209) e a sentença publicada em 
30/03/2007 (fls. 321).

Em suas razões recursais (fls. 338/345), a defesa busca a reforma da sentença, reque-
rendo a absolvição da ré com base na tese do estado de necessidade. Sustenta que a apelante 
utilizou-se dos pagamentos da pensão para quitar um empréstimo contraído pela genitora 
junto ao Banco do Brasil. Afirma que à época do falecimento de sua genitora passava por 
graves dificuldades financeiras, não tendo obtido qualquer vantagem patrimonial, uma vez 
que utilizou os valores da pensão para quitar o referido empréstimo. Em caso de condenação 
requer, subsidiariamente, o afastamento da continuidade delitiva.

O parquet federal apresentou contrarrazões às fls. 347/354, requerendo a manutenção 
da r. sentença.

Nesta instância (fls. 358/366), o e. Procurador Regional da República opina pelo des-
provimento do recurso.

É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator

 
VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal mARCELO sARAIVA (Relator):
Da materialidade delitiva e autoria.
A materialidade delitiva restou devidamente comprovada pelas informações constantes da 

cópia do processo de pensão nº 10840.000520/94-29 do Ministério da Fazenda (fls. 08/203), o 
qual revela a existência da procuração pública supostamente outorgada por Orlanda Alarcon do 
Passo em 21/06/2001, nomeando e constituindo a ré sua bastante procuradora, lavrada perante 
o Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais do 24º Subdistrito de Indianópolis (fls. 160).

Consta, também, a comprovação do indevido pagamento da pensão no período com-
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preendido entre abril de 2000 a março de 2002, ou seja, em momento posterior ao óbito da 
titular da pensão por morte em questão, consoante se infere da certidão de óbito juntada à fl. 
169, o falecimento se deu em 29/04/2000, o que demonstra a utilização indevida dos valores 
depositados pelo INSS.

A percepção indevida da pensão em tela acarretou um prejuízo na ordem de R$ R$ 
39.087,13 (trinta e nove mil, oitenta e sete reais e treze centavos) à União (Ministério da Fa-
zenda).

Restou, ainda, comprovado que a ré efetuou o recadastramento de sua genitora, em 
06/07/2001, após o falecimento desta, com objetivo de continuar a receber a pensão, o que 
atesta que estava ciente da ilicitude de sua conduta.

A autoria do crime praticado também restou demonstrada através do interrogatório judi-
cial da ré, às fls. 236/237, que confessou ter praticado o delito descrito na denúncia, conforme 
abaixo transcrito:

Confirma a acusação. De fato fez a procuração mencionada na denúncia, por necessidade 
financeira. Esclarece que já era procuradora da sua falecida mãe. A mãe da interroganda pa-
gava o aluguel da casa e outras despesas, tendo em vista que ficou viúva fazia pouco tempo. 
Além disso, a falecida mãe havia contraído empréstimo junto ao Banco do Brasil, uns três 
meses antes da morte, não se lembra bem quando. Diante da necessidade de pagar aluguel, 
com medo de ficar na rua, e de pagar o empréstimo contraído por sua mãe, ficou apavorada 
e continuou a receber a pensão da sua falecida mãe. (...)

A recorrente alega hipótese de exclusão de ilicitude decorrente de estado de necessidade 
em que se encontrava.

No que tange à alegada excludente de ilicitude, o artigo 24 do Código Penal prevê:

Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que 
não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, 
cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.
§ 1º - Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal de enfrentar o perigo.
§ 2º - Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado, a pena poderá ser 
reduzida de um a dois terços.

No caso em tela, não há que se falar em inexigibilidade de conduta diversa por extrema 
necessidade financeira, pois não há qualquer prova de tal necessidade nos autos, sendo que 
meras dificuldades financeiras não caracterizam o estado de necessidade.

A inexigibilidade de conduta diversa somente deve ser reconhecida na hipótese em que 
não se pode exigir do agente, tendo em vista a situação e condições em que este se encontra, 
uma conduta em conformidade com o direito.

Assim, a simples alegação de dificuldade econômica não permite a prática do crime, so-
bretudo se considerada a ausência de provas que confirmem a dificuldade financeira indicada 
pela defesa da apelada.

Com efeito, não restou comprovado que a ré praticou o fato para salvar direito próprio 
ou alheio de perigo atual e inevitável, sem que existisse qualquer outro modo de evitá-lo.

Portanto, comprovadas a autoria e a materialidade delitiva da apelante e não estando 
demonstrada a exclusão da ilicitude, é de ser mantida a condenação.
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Do pretenso afastamento da continuidade delitiva.
A r. sentença mostrou-se correta ao reconhecer a continuidade delitiva, aplicando o art. 

71 do Código Penal.
Observa-se que a apelante omitiu a comunicação, aos órgãos públicos, do falecimento 

da beneficiária para possibilitar a continuidade do recebimento do benefício previdenciário.
Assim, em virtude dessa omissão, continuou recebendo ilegalmente, mês a mês, a pen-

são e a cada recebimento indevido, uma nova conduta se consumava, restando caracterizada 
a continuidade delitiva.

Nesse sentido, colaciono precedente do C. STJ:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO PRATICADO POR TER-
CEIRO APÓS A MORTE DO BENEFICIÁRIO. SAQUES MENSAIS POR MEIO DE CARTÃO 
MAGNÉTICO. CONTINUIDADE DELITIVA. APLICAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Tem aplicação a regra da continuidade delitiva ao estelionato previdenciário praticado por 
terceiro, que após a morte do beneficiário segue recebendo o benefício antes regularmente 
concedido ao segurado, como se ele fosse, sacando a prestação previdenciária por meio de 
cartão magnético todos os meses.
2. Diversamente do que ocorre nas hipóteses de inserção única de dados fraudulentos seguida 
de plúrimos recebimentos, em crime único, na hipótese dos autos não há falar em conduta 
única, mas sim em conduta reiterada pela prática de fraude mensal, com respectiva obtenção 
de vantagem ilícita.
3. Recurso desprovido.
(REsp 1282118 / RS, RECURSO ESPECIAL 2011/0229467-9, Relator(a) Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA (1131), Órgão Julgador - SEXTA TURMA, Data do Julgamento 
26/02/2013, Data da Publicação/Fonte DJe 12/03/2013)

Dosimetria da pena.
A dosimetria da pena foi bem mensurada. Na primeira fase, foi estabelecida a pena-

base em 01 (um) ano e 10 (dez) meses de reclusão, acima do mínimo legal, tendo em vista o 
valor considerável recebido pela ré, portanto, graves consequências do crime e diante do não 
ressarcimento à vítima, nem notícia de parcelamento, não restando demonstrado remorso por 
seus atos criminosos, por conseguinte, maior culpabilidade.

Foi aplicada a atenuante relativa à confissão espontânea (art. 65, III, d do Código Penal) 
reduzindo a pena em 02 (dois) meses, resultando a pena em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de 
reclusão, já que ausentes outras atenuantes ou agravantes.

O MM. Juiz a quo, na terceira fase, fez incidir o aumento de pena previsto no § 3º do art. 
171 do Código Penal na proporção de 1/3 (um terço) resultando em 02 (dois) anos e 02 (dois) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão e acertadamente majorou a pena em 1/4 (um quarto), em 
razão da causa de aumento com fulcro no artigo 71, do mesmo diploma legal, tendo em vista 
a continuidade delitiva manifesta pela prática reiterada da conduta pelo período de quase dois 
anos, resultando a pena definitiva 02 (dois) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação da defesa.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL
0000740-14.2006.4.03.6115

(2006.61.15.000740-4)

Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA
Apelado: MARCOS ROBERTO DE CARVALHO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SÃO CARLOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA
Revisor e Relator para o Acórdão: DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA
Classe do Processo: ACr 48074
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/03/2015

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. FALSO TESTEMUNHO. CRIME DE MÃO PRÓ-
PRIA. PARTICIPAÇÃO DE ADVOGADO. POSSIBILIDADE. APELO MINISTERIAL 
PROVIDO.
1. O crime de falso testemunho é crime de mão própria, admitindo, contudo, a parti-
cipação de terceiro. Precedentes doutrinários e jurisprudenciais.
2. A denúncia narra que o apelado, na condição de advogado, em ação trabalhista, 
orientou e instruiu a testemunha a fazer afirmações inverídicas no curso da instrução, 
persuadindo a testemunha a concretizar o crime de falso testemunho.
3. Materialidade e autoria comprovadas.
4. A alegação do apelado de que não conversou com a testemunha antes da audiência 
trabalhista não encontra respaldo probatório, estando isolada nos autos, além de restar 
infirmada pelos demais elementos colhidos.
5. Dosimetria da pena. Pena-base majorada. Considerando que o apelado já suportou 
condenação com trânsito em julgado por crime tipificado no art. 129 do CP e contra-
venção penal tipificada no art. 32 da LCP, apesar de não configurarem reincidência, 
ante o decurso do prazo depurador, considero os apontamentos como caracterizadores 
de maus antecedentes.
6. Tratando-se o apelado de advogado e perpetrado o delito no exercício de sua pro-
fissão, o que acarreta maior reprovação da conduta, aplica-se a agravante do art. 61, 
inc. II, “g”, do CP, aumentando-se a pena em 1/6.
7. Apelo ministerial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
ao apelo ministerial, para reformar a sentença recorrida e condenar MARCOS ROBERTO DE 
CARVALHO pela prática do crime tipificado no art. 342 c.c. art. 29, ambos do CP, à pena de 
01 ano, 04 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial aberto, além de 12 dias-multa, nos 
termos do voto do Des. Fed. Hélio Nogueira, que fica fazendo parte integrante do presente 
julgado, acompanhado pelo Des. Fed. Luiz Stefanini. Vencido o relator, Des. Fed. Marcelo 
Saraiva, que negava provimento ao recurso.
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São Paulo, 03 de março de 2015.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator para o Acórdão

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator):
Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal, em face de sentença de 

fls. 263/265 que absolveu o acusado, Marcos Roberto de Carvalho, com fulcro no artigo 386, 
inc. IV do Código de Processo Penal.

Consta da denúncia (fls. 02/06) que Marcos Roberto de Carvalho foi denunciado pelo 
Ministério Público Federal, como incurso nas penas dos artigos 342, caput, c/c. artigo 29 e 
62, todos do Código Penal, uma vez que na condição de advogado do reclamante, orientou o 
corréu Marcus Vinícius Silveira a prestar falso testemunho, durante audiência de instrução, 
realizada em 25 de julho de 2005, perante o Juízo da Vara do Trabalho de Porto Ferreira/SP, 
no curso da reclamação trabalhista nº 2011/04, proposta por Márcio de Jesus Bulhões.

Em audiência realizada em 23/08/2007, o corréu Marcus Vinícius Silveira aceitou a 
proposta de suspensão condicional do processo, formulada pelo Ministério Público Federal, 
sendo o curso processual suspenso em relação a ele (fls. 100/104).

A denúncia foi recebida em 27/03/2007 (fls. 84) e a sentença publicada em 28/03/2011 
(fls. 266).

Por meio da decisão de fl. 269, foi determinado o desmembramento dos autos em relação 
ao corréu Marcus Vinícius Silveira.

Irresignado, o Ministério Público Federal interpôs recurso de apelação e em suas razões 
recursais (fls. 276/295), requereu a reforma da r. sentença e consequente condenação do réu 
nos termos da denúncia.

Às fls. 313/315 foram apresentadas contrarrazões, alegando nulidade da decisão de fls. 
269, por ofensa ao contraditório, bem como a ocorrência da prescrição.

Nesta instância (fls. 318/321), a e. Procuradora Regional da República opina pelo conhe-
cimento e provimento do recurso.

É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator):
Da alegada nulidade apresentada pela defesa.
Inicialmente, não há que se falar em nulidade da decisão de fls. 269 que recebeu a ape-

lação interposta pelo Ministério Público Federal, determinando a subida dos autos a esta E. 
Corte, sem que as contrarrazões tivessem sido ofertadas, haja vista ter sido o defensor do réu 
devidamente intimado às fls. 296, tendo o prazo decorrido in albis.

Verifica-se que não houve ofensa ao princípio do contraditório e da ampla defesa, uma 
vez que a defesa foi oportunamente intimada para se manifestar sobre as razões de apelação, 
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tendo sido o réu, que é advogado, intimado pessoalmente, conforme certidão de fls. 308vº, 
para constituir novo defensor.

Como o réu quedou-se inerte, lhe foi constituído defensor público dativo, que apresentou 
as contrarrazões às fls. 313/315, respeitando-se, assim, os princípios da ampla defesa e do 
contraditório.

Da alegada ocorrência da prescrição.
Considerando a absolvição do acusado, o cálculo prescricional reger-se-á pela pena má-

xima em abstrato cominada ao crime a ele imputado, conforme exegese do artigo 109, caput, 
do Código Penal.

O delito de falso testemunho, previsto no artigo 342, caput, do Código Penal, em tese, 
praticado pelo acusado, tem pena máxima consolidada em 03 (três) anos, com prazo prescri-
cional de 08 (oito) anos, conforme prevê o artigo 109, inciso IV, do Código Penal.

A denúncia foi recebida em 27/03/2007 (fls. 84) e após regular instrução, sobreveio 
sentença (fls. 263/265), publicada em 28/03/2011, que absolveu o réu, com fulcro no artigo 
386, inciso IV, do Código de Processo Penal.

Assim, verifica-se que o prazo prescricional não se escoou entre a data do recebimento 
da denúncia e a presente data.

No mérito, não merece reparo a r. sentença.
No caso em questão, o réu Marcos Roberto de Carvalho foi denunciado pelo crime pre-

visto no art. 342, caput, c/c art. 29 e 62, todos do Código Penal.
O crime de falso testemunho é crime de mão própria e há duas correntes a respeito da 

possibilidade de haver participação de terceiro neste crime.
A primeira corrente, e majoritária, é no sentido de ser possível terceira pessoa responder 

pelo crime de falso testemunho, nos termos das lições do eminente Mirabete:

Embora no crime de mão própria não se possa falar em coautoria, em sentido estrito, nada 
impede, verdadeiramente, a participação de terceira pessoa na prática do delito, por instigação 
ou induzimento, incluindo-se o advogado de uma das partes.
(Mirabete, Júlio Fabbrini, Código Penal Interpretado, 7ª edição, São Paulo, Atlas, 2011).

Já a segunda corrente, a qual foi adotada como razão de decidir da sentença, a qual, 
também, adiro, é no sentido de que por ser tratar de crime de mão própria, a mera orientação 
do testemunho, embora possa ferir a ética profissional, não configura o delito do art. 342, do 
Código Penal, tendo em vista que o advogado apenas se limitou a orientar a testemunha, sem, 
no entanto, oferecer ou prometer qualquer tipo de vantagem, tratando-se, portanto, de fato 
atípico.

Nesse sentido, colaciono jurisprudência do C. STJ:

PENAL. CONCURSO DE AGENTES. NATUREZA JURÍDICA. TEORIA UNITÁRIA. EXCE-
ÇÃO PLURALÍSTICA. FALSO TESTEMUNHO. PARTICIPAÇÃO DE ADVOGADO. IMPOS-
SIBILIDADE.
1. O ordenamento jurídico pátrio adotou, no concernente à natureza jurídica do concurso de 
agentes, a teoria unitária ou monista, segundo a qual todos aqueles que concorrem para o 
crime, incidem nas penas a ele cominadas (art. 29, do CP). Entretanto, exceções pluralísticas 
há em que o próprio Código Penal, desmembrando as condutas, cria tipos diferentes. É, por 
exemplo, o caso do falso testemunho, hipótese em que a testemunha que faz afirmação falsa 
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responde pelo delito do art. 342 e quem dá, oferece ou promete dinheiro ou outra vantagem 
para que aquela cometa o falso no processo penal, incide nas penas do art. 343. Precedente 
da Corte.
2. Na espécie, a conduta da recorrida (advogada) é atípica, porquanto limitou-se a instruir a 
testemunha a dizer isso ou aquilo em juízo trabalhista sem, frise-se, conforme restou consig-
nado pelo acórdão recorrido, dar, oferecer ou prometer qualquer vantagem.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 169.212/PE, 22633-8 Relator(a) Ministro FERNANDO GONÇALVES, Órgão Julgador: 
SEXTA TURMA, Data do Julgamento 24/06/1999, Publicação: DJ 23/08/1999 p. 157, RSTJ 
vol. 130 p. 486)

Assim, entendo que o apelado pode ter cometido, quando muito, falta ética, mas não o 
delito previsto no art. 342, do Código Penal, razão pela qual é de ser mantida a r. sentença.

Ante o exposto, REJEITO as preliminares arguidas em contrarrazões e, no mérito, NEGO 
PROVIMENTO ao recurso de apelação ministerial.

Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator

VOTO CONDUTOR

O Exmo. Sr. Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA (Relator para acórdão):
Cuida-se de recurso de apelação interposto pelo Ministério Público Federal em face de 

sentença proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de São Carlos/SP, 
pela qual o pedido inicial foi julgado improcedente para absolver o acusado Marcos Roberto 
de Carvalho da imputação da prática do crime tipificado no art. 342, caput, c.c. arts. 29 e 62, 
todos do Código Penal.

O e. Relator, Desembargador Federal Marcelo Saraiva, apresentou voto no sentido de 
manter a sentença absolutória que se fundou na tese de que o delito em comento é de mão 
própria, não incorrendo na infração penal o advogado que apenas orienta a testemunha, sem 
que ofereça ou prometa qualquer tipo de vantagem.

Peço venia, contudo, para divergir por não me alinhar à tese.
Doutrina e jurisprudência sedimentaram o entendimento quanto à possibilidade da 

participação no crime de falso testemunho:
Nesse sentido extrai-se da doutrina:

64. Concurso de pessoas no crime de falso: entendemos perfeitamente admissível, na moda-
lidade de participação, o concurso de agentes. Nada impede, tecnicamente, que uma pessoa 
induza, instigue ou auxilie outra a mentir em juízo ou na polícia. O crime é de mão própria: 
embora isso queira significar ter o autor de cometê-lo pessoalmente, nada impede tenha ele 
auxílio de outrem.
(Guilherme de Souza Nucci, Código Penal Comentado, Forense, 14ª ed., p. 1384)

Doutrinariamente, tem-se afirmado que o falso testemunho é um delito de mão própria, isto 
é, de atuação personalíssima, de execução intransferível, indelegável. Em virtude dessa na-
tureza jurídica, ou seja, seno o falso testemunho um crime de mão própria, seria possível o 
concurso de pessoas? A resposta, na verdade, deverá ser desdobrada, fazendo-se, de um lado, 
o raciocínio relativo à co-autoria e, do outro, o correspondente à participação.
Assim, podemos afirmar que não é admissível a co-autoria em crimes de mão própria.
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(...)
No entanto, será perfeitamente possível o reconhecimento da participação, hipótese em que a 
testemunha, por exemplo, é induzida ou instigada por alguém a prestar um depoimento falso.
(Rogério Greco, Curso de Direito Penal, parte especial, Impetus, 5ª ed., vol IV, p. 596)

Por sua vez, destaco a jurisprudência sobre o tema:

EMENTA: Recurso ordinário. Habeas corpus. Falso testemunho (art. 342 do CP). Alegação de 
atipicidade da conduta, consistente em depoimento falso sem potencialidade lesiva. Aferição 
que depende do cotejo entre o teor do depoimento e os fundamentos da sentença. Exame de 
matéria probatória, inviável no âmbito estreito do writ. Co-autoria. Participação. Advogado 
que instrui testemunha a prestar depoimento inverídico nos autos de reclamação trabalhista. 
Conduta que contribuiu moralmente para o crime, fazendo nascer no agente a vontade delitiva. 
Art. 29 do CP. Possibilidade de co-autoria. Relevância do objeto jurídico tutelado pelo art. 342 
do CP: a administração da justiça, no tocante à veracidade das provas e ao prestígio e seriedade 
da sua coleta. Relevância robustecida quando o partícipe é advogado, figura indispensável à 
administração da justiça (art. 133 da CF). Circunstâncias que afastam o entendimento de que 
o partícipe só responde pelo crime do art. 343 do CP. Recurso ordinário improvido.
(STF, RHC 81.327, rel. Min. Ellen Gracie)

(...) 2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que, apesar do crime de falso tes-
temunho ser de mão própria, pode haver a participação do advogado no seu cometimento. (...)
(HC 200301769404, PAULO GALLOTTI, STJ - SEXTA TURMA, DJ DATA: 01/08/2006 PG: 
00549 ..DTPB:.)

PENAL: HABEAS CORPUS. CRIME DE FALSO TESTEMUNHO. ARTIGO 342 DO CP. CRIME 
DE MÃO PRÓPRIA.ADMISSIBILIDADE DE COAUTORIA OU PARTICIPAÇÃO.RETRATA-
ÇÃO DA TESTEMUNHA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.COMUNICABILIDADE. I - Como 
é cediço, o delito de falso testemunho previsto no artigo 342 do Código Penal é classificado 
como crime de mão-própria, sendo a execução do delito de caráter eminentemente pessoal. 
No entanto, a jurisprudência tem admitido que se o agente induz a testemunha a prestar falso 
testemunho em juízo sobre fato relevante para a solução de lide penal, resta configurada a 
participação no crime do artigo 342 do estatuto repressor. II - Trata-se de crime de mão-
própria, mas que admite a co-autoria ou participação sob as formas de indução e auxílio. (...)
(HC 00215610720134030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 
- SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 10/10/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

(...) 3. A jurisprudência e a doutrina autorizadas proclamam o entendimento de que no crime 
de falso testemunho é admissível participação e coautoria do advogado que induz testemunha 
a proclamar falsa afirmação. Precedente (RESP nº 200.785/SP, Rel. Min. Felix Fischer, in DJ 
de 21.08.2000, pág. 159). 4. Ordem denegada.(HC 00176967320134030000, DESEMBARGA-
DOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, TRF3 - QUINTA TURMA - 1A. SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 
1 DATA: 08/10/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

No caso, a denúncia narra que o apelado, na condição de advogado, em ação trabalhista 
perante a Vara do Trabalho de Porto Ferreira/SP, orientou e instruiu a testemunha Marcus 
Vinicius Silveira a fazer afirmações inverídicas no curso da instrução, persuadindo a testemu-
nha a concretizar o crime de falso testemunho.

Desse modo, não pode ser reputada atípica a conduta atribuída ao apelado.
Reconhecida a tipicidade da conduta narrada na exordial, anoto que a materialidade e 
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autoria delitivas restaram sobejamente demonstradas nos autos.
Em Juízo (fls. 132/133) Márcio de Jesus Bulhões, autor da ação trabalhista, confirmando 

as declarações prestadas na fase policial (fls. 58), afirmou que seu advogado, o apelado MAR-
COS ROBERTO DE CARVALHO, orientou a testemunha Marcus Vinicius Silveira a realizar 
afirmações falsas perante o Juízo trabalhista, argumentando que desse modo Márcio “ganharia 
a reclamação trabalhista” (fls. 132).

Por seu turno, Marcus Vinicius Silveira, também denunciado nos presentes autos, ten-
do aceitado a suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei nº 9.099/95, 
declarou na fase policial (fls. 42 e 59/60) que o apelado MARCOS o instruiu a narrar fatos 
inverídicos no curso da instrução trabalhista.

Portanto, a alegação do apelado de que não conversou com a testemunha Marcus Vinícius 
antes da audiência trabalhista não encontra respaldo probatório, estando isolada nos autos, 
além de restar infirmada pelos demais elementos colhidos.

Diante do exposto, de rigor a condenação do apelado pela prática do crime de falso tes-
temunho, na qualidade de partícipe da conduta praticada por Marcus Vinícius Silveira.

Passo à dosimetria da pena, anotando que à época o preceito secundário do tipo penal 
estabelecia a sanção de reclusão de 01 a 03 anos, e multa.

Na primeira fase, considerando que o apelado já suportou condenação com trânsito em 
julgado (fls. 13 e 30 do apenso) por crime tipificado no art. 129 do CP e contravenção penal 
tipificada no art. 32 da LCP, apesar de não configurarem reincidência, ante o decurso do prazo 
depurador, considero os apontamentos como caracterizadores de maus antecedentes, razão 
pela qual estabeleço a pena-base em 01 ano e 02 meses de reclusão, além de 11 dias-multa.

Na segunda fase, tratando-se o apelado de advogado e perpetrado o delito no exercício 
de sua profissão, o que acarreta maior reprovação da conduta, aplico a agravante do art. 61, 
inc. II, “g”, do CP, e aumento a pena em 1/6, passando para 01 ano, 04 meses e 10 dias de 
reclusão, além de 12 dias-multa, cada qual no mínimo legal, que se torna definitiva, em face 
da ausência de outras agravantes e atenuantes, bem como causas de aumento ou diminuição.

O regime inicial de cumprimento da pena será o aberto.
Apesar da verificação de maus antecedentes, em face da natureza do crime praticado 

e por ser socialmente recomendável e adequado ao alcance da finalidade das penas, procedo 
à substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos: i) prestação de 
serviços à comunidade e ii) prestação pecuniária no montante de 05 salários mínimos.

Desse modo, com a devida venia do e. Relator, dou provimento ao recurso ministerial 
para condenar MARCOS ROBERTO DE CARVALHO pela prática do crime tipificado no art. 
342 c.c. art. 29, ambos do CP, à pena de 01 ano, 04 meses e 10 dias de reclusão, em regime 
inicial aberto, além de 12 dias-multa.

É como voto.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator para Acórdão
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APELAÇÃO CRIMINAL
0010543-08.2007.4.03.6108

(2007.61.08.010543-5)

Apelante: MARIO DE CAMILO
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE BAURU - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO
Classe do Processo: ACr 53808
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 16/04/2015

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. PECULATO E ESTELIONATO. FUNAI. PRELIMI-
NARES. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. RECO-
NHECIMENTO. LAUDO ANTROPOLÓGICO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZOS. ART. 563 CPP. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS DEMONS-
TRADAS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO EFETIVO PARA FUNAI NÃO DESCARACTE-
RIZA DELITO. DOSIMETRIA DA PENA.
1 - Reconhecimento de ofício da extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição 
retroativa da pena in concreto quanto à conduta subsumida ao art. 171 do CP. Sendo 
as datas dos fatos 26/04/2005, 08/06/2005, 05/12/2005 e 17/01/2006, o recebimento 
da denúncia em 17/10/2008 (fl. 128), a publicação da sentença em 06/11/2012 (fl. 432) 
e que a pena do delito em testilha é de 01 (um) ano de reclusão - o que, nos termos do 
art. 109, V, da mesma legislação, representa um prazo prescricional de quatro anos 
-, entre a publicação da sentença e o recebimento da denúncia, superou-se referido 
lapso temporal. Extinta a pretensão punitiva estatal quanto à conduta tipificada pelo 
art. 171, nos termos do art. 107, IV, c.c. o art. 109, V, todos do CP.
2 - O apelante está devidamente aculturado ao que se costuma chamar de “civiliza-
ção”. Ele possui pleno domínio do idioma português, tem o ensino médio completo, 
chegou a estudar Direito por dois anos e já ocupou diversos cargos de confiança 
na Administração Pública indireta, como na própria FUNAI (Chefe do Serviço de 
Patrimônio deste órgão federal em Bauru/SP). In casu, é prescindível a realização 
de laudo antropológico. Todos esses elementos apontam, suficientemente, para sua 
imputabilidade e para sua potencial consciência da ilicitude. Precedentes STF e STJ. 
Não se demonstrou a ocorrência de prejuízos para a defesa. Inteligência do art. 563 
CPP. Não há nulidades processuais.
3 - De todos os elementos fático-probatórios, ficou demonstrado que o apelante, 
valendo-se de sua condição de ocupante de cargo em comissão na FUNAI, emitiu 
quatro documentos - todos com o timbre da fundação e com referência a cem litros 
de diesel - para a troca de combustível em determinada rede de postos de gasolina, 
os quais seriam embolsados pela empresa Pedrinho Mudanças às custas da FUNAI, 
a título de pagamento por serviço de transporte realizado em favor do senhor José 
Carlos Gabriel. Dessa maneira, está-se a tratar da hipótese de peculato-desvio em 
favor de terceiro, hipótese prevista no art. 312, caput, 2ª parte, do CP. A defesa não 
logrou demonstrar que a mudança para o município de Avaí/SP foi realizada no es-



136

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

trito cumprimento do interesse da Administração Pública. Ora se aduzia que a aldeia 
Nimuendaju necessitava de professores bilíngues, ora se afirmava que o senhor José 
Carlos Gabriel estava sob perigo na reserva indígena de Pinhalzinho/SC. Mesmo que 
a primeira hipótese fosse verdadeira, não se tratava de servidores dessa fundação. 
O dolo ficou caracterizado pela vontade livre e consciente do apelante de emitir as 
aludidas ordens de abastecimento em benefício do senhor José Carlos Gabriel, de 
modo a que este pudesse arcar com as obrigações contraídas com a empresa Pedri-
nho Mudanças, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais). O fato de a FUNAI não ter 
sofrido, efetivamente, prejuízo não elide a responsabilidade penal do apelante, bem 
como o ressarcimento deste, conforme jurisprudências do STJ e do colendo Órgão 
Especial desta Corte  (APN 201000542734, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ - 
CORTE ESPECIAL, DJE DATA:04/11/2014 ..DTPB:.), (APN 00114708220044036106, 
DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - ORGÃO ESPECIAL, 
e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/10/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).
4 - Dosimetria da pena privativa de liberdade. As circunstâncias e as consequências 
do crime não fugiram à normalidade do tipo penal. Continuidade delitiva. Art. 71 do 
CP. Quatro condutas no total. Causa de aumento em 1/4. Precedentes do STJ. Pena 
de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multas, cada qual no 
valor de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. Regime ini-
cial aberto. Requisitos do art. 44 do CP satisfeitos. Substituição por duas prestações 
de serviços. Crime continuado. Cálculo da prescrição deve observar o conteúdo da 
Súmula 497 do STF, por que não se computa o acréscimo referente à continuidade 
delitiva. Considera-se a pena-base de 02 (dois) anos de reclusão como parâmetro 
de cálculo. Nos termos do art. 109, V, o lapso prescricional em comento é de quatro 
anos. Entre o recebimento da denúncia - em 17/10/2008 (fl. 128) - e a publicação da 
sentença - em 06/11/2012 (fl. 432) - transcorreu prazo superior a quatro anos. Dessa 
maneira, reconheço, de ofício, a extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição 
retroativa da pena em concreto.
5 - Apelação parcialmente provida. Extinção da punibilidade de ambos os crimes 
reconhecida ex officio.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,  dar parcial 
provimento ao recurso para reduzir a pena do crime de peculato para 02 (dois) anos e 06 (seis) 
meses de reclusão e 12 (doze) dias-multas, no valor de 1/10 (um décimo) do salário mínimo 
vigente à época dos fatos, em regime inicial aberto, substituindo-a por duas penas restritivas de 
direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e a entidades públicas, e, de ofício, 
declarar extintas as punibilidades dos crimes de estelionato e de peculato, pela ocorrência 
da prescrição retroativa da pena in concreto, conforme os artigos 107, IV, e 109, V, do Código 
Penal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de abril de 2015.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator):
Trata-se de ação penal ofertada pelo Ministério Público Federal contra Mario de Camilo, 

pelos crimes dispostos nos artigos 171 e 312, c.c. o artigo 69, todos do Código Penal. No dia 
14/02/2005, realizou-se transporte de pertences do senhor José Carlos Gabriel, da reserva 
indígena de Pinhalzinho/SC, para a aldeia indígena Nimuendaju, em Avaí/SP. Na verdade, 
esse serviço, realizado pela empresa Móveis e Mudanças Pedrinho, havia sido contratado pelo 
acusado, na qualidade de ocupante de cargo em comissão na FUNAI. Nas tratativas desse ne-
gócio jurídico, para o representante dessa empresa, Pedro Gonçalves de Oliveira, havia ficado 
entendido que o pagamento do valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) seria feito diretamente 
pela FUNAI. No entanto, meses depois, o acusado informou-lhe que, devido à falta de repasses 
da União ao órgão federal, não seria possível efetuar o aludido pagamento. Em contraparti-
da, valer-se-ia de dação em pagamento, mediante a entrega de ordens de abastecimento, as 
quais permitiriam ao representante da empresa retirar quantias correspondentes de diesel na 
Rede JK de Postos Ltda. Assim, emitiram-se quatro ordens de pagamento em 26/04/2005, 
08/06/2005, 05/12/2005 e 17/01/2006. Ocorre que o réu, não obstante esses atos, informou 
ao senhor Pedro Gonçalves de Oliveira que a avença teria de ser executada por meio de termo 
de composição amigável, datado de 30/06/2006, no qual figuraria como devedor o senhor 
José Carlos Gabriel, ao invés da FUNAI. Diante dessa peculiar situação, o representante da 
empresa contratante oficiou esse órgão federal, para que investigasse os fatos.

Sentença (fls. 414/429): julgou procedente a denúncia do Ministério Público Federal, e 
condenou o réu a uma pena total de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 75 (setenta 
e cinco) dias-multas, por ter praticado condutas subsumidas aos artigos 171 e 312 do Código 
Penal, em concurso material (artigo 69). Presentes os requisitos do artigo 44 da mesma legis-
lação, substituiu-se a pena privativa de liberdade por prestação pecuniária no montante de 
04 (quatro) salários mínimos, no valor vigente à época dos fatos, e por prestação de serviços 
à comunidade por período de oito finais de semana.

Apelação do réu  (fls. 360/364): aduz, em breve síntese, que: (i) preliminarmente, há 
nulidade processual, pois, como se trata de silvícola, deveria ter-se realizado laudo antropoló-
gico, conforme a Lei nº 6.001/73, para verificar sua imputabilidade. Não tendo sido realizado 
esse exame, o processo deve ser anulado; (ii) o fato de ele ter ocupado cargo de confiança na 
FUNAI, de falar português e de possuir aparelho celular - o que indica certo grau de acultu-
ração - não é suficiente para definir sua capacidade de fato; (iii) no mérito, quanto ao crime 
de estelionato, a conduta é atípica, por absoluta impropriedade do meio, pois existia um ajuste 
particular próprio entre a suposta vítima e o senhor José Carlos Gabriel; (iv) quanto ao crime 
de peculato, as ordens de abastecimento, por mais que tenham de fato abastecido veículo parti-
cular, coadunaram-se com o objetivo primordial da FUNAI, que é a assistência às comunidades 
indígenas; (v) não houve dano patrimonial à administração pública, o que descaracteriza o 
delito em comento; (vi) não houve dolo por parte do acusado.

Contrarrazões às fls. 455/463.
Parecer da Procuradoria Regional da República (Dra. Sonia Maria Curvello, fls. 467/471 

vº): pelo não provimento do recurso.
É o relatório.
Ao revisor.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator):
Inicialmente, reconheço, de ofício, a extinção da punibilidade pela ocorrência da prescri-

ção retroativa da pena in concreto quanto à conduta subsumida ao artigo 171 do Código Penal. 
Sendo as datas dos fatos 26/04/2005, 08/06/2005, 05/12/2005 e 17/01/2006, o recebimento 
da denúncia em 17/10/2008 (fl. 128), a publicação da sentença em 06/11/2012 (fl. 432) e que a 
pena do delito em testilha é de 01 (um) ano de reclusão - o que, nos termos do artigo 109, V, 
da mesma legislação, representa um prazo prescricional de quatro anos -, verifico que, entre a 
publicação da sentença e o recebimento da denúncia, se superou referido lapso temporal. Por 
conseguinte, está extinta a pretensão punitiva estatal quanto à conduta tipificada pelo artigo 
171, nos termos do artigo 107, IV, c.c. o artigo 109, V, todos do Código Penal.

Além disso, a preliminar arguida pela defesa não merece acolhida. Mediante análise 
acurada dos elementos fático-probatórios, constato que o apelante está devidamente aculturado 
ao que se costuma chamar de “civilização”. Ele possui pleno domínio do idioma português, 
tem o ensino médio completo, chegou a estudar Direito por dois anos e já ocupou diversos 
cargos de confiança na Administração Pública indireta, como na própria FUNAI (Chefe do 
Serviço de Patrimônio deste órgão federal em Bauru/SP). Por conseguinte, julgo prescindível a 
realização de laudo antropológico. Todos esses elementos apontam, suficientemente, para sua 
imputabilidade e para sua potencial consciência da ilicitude. Nesse sentido, verbis:

HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE ARMA PRATICADOS POR ÍNDIO. LAUDO ANTROPOLÓGI-
CO. DESNECESSIDADE. ATENUAÇÃO DA PENA E REGIME DE SEMILIBERDADE. 1. Índio 
condenado pelos crimes de tráfico de entorpecentes, associação para o tráfico e porte ilegal de 
arma de fogo. É dispensável o exame antropológico destinado a aferir o grau de integração 
do paciente na sociedade se o Juiz afirma sua imputabilidade plena com fundamento na 
avaliação do grau de escolaridade, da fluência na língua portuguesa e do nível de liderança 
exercida na quadrilha, entre outros elementos de convicção. Precedente. 2. Atenuação da 
pena (artigo 56 do Estatuto do Índio). Pretensão atendida na sentença. Prejudicialidade. 3. 
Regime de semiliberdade previsto no parágrafo único do artigo 56 da Lei nº 6.001/73. Direito 
conferido pela simples condição de se tratar de indígena. Ordem concedida, em parte. (HC 
85198, EROS GRAU, STF.). (Grifo nosso)

HABEAS CORPUS. ESTUPRO. MENORES INDÍGENAS. AUSÊNCIA DE LAUDO ANTROPO-
LÓGICO E SOCIAL. DÚVIDAS QUANTO AO NÍVEL DE INTEGRAÇÃO. NULIDADE. Somente 
é dispensável o laudo de exame antropológico e social para aferir a imputabilidade dos 
indígenas quando há nos autos provas inequívocas de sua integração à sociedade. No caso, 
há indícios de que os menores indígenas, ora pacientes, não estão totalmente integrados à 
sociedade, sendo indispensável a realização dos exames periciais. É necessária a realização do 
estudo psicossocial para se aferir qual a medida sócio-educativa mais adequada para cada um 
dos pacientes. Ordem concedida para anular a decisão que determinou a internação dos me-
nores sem a realização do exame antropológico e psicossocial. ..EMEN: (HC 200500007260, 
JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, STJ - QUINTA TURMA, DJ DATA:09/05/2005 PG:00445 
..DTPB:.).(Grifo nosso)

Ademais, como não se trata de hipótese insculpida no rol do artigo 564 do Código de 
Processo Penal, é de aplicar-se o conteúdo do artigo precedente, o qual determina, in verbis:
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Art. 563. Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acu-
sação ou para a defesa.

Trata-se, em verdade, do princípio pas de nullité sans grief, como reconhece a jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

HABEAS CORPUS. ARTIGOS 297, § 3º, III, E 304 DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA NOS 
AUTOS DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS OBJETO DA FALSIFICAÇÃO. ANULAÇÃO DO 
FEITO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA. MATERIALIDADE DELITIVA COMPRO-
VADA POR OUTRAS PROVAS. DESNECESSIDADE DO EXAME DE CORPO DE DELITO. VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO. 1. É imperiosa a necessidade de 
racionalização do emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de recurso especial. 2. Segundo a legislação penal em vigor, é 
imprescindível, quando se trata de alegação de nulidade de ato processual, a demonstra-
ção de prejuízo, em consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo 
legislador no art. 563 do CPP, verbis: “Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não 
resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa”. 3. In casu, os documentos apreendidos 
(três Guias da Previdência Social) foram submetidos a exame documentoscópico, cujo laudo 
atestou a falsificação. Nesse contexto, não merece guarida a pretensão de reconhecimento de 
ausência de justa causa e de violação ao contraditório e à ampla defesa, na medida em que, 
posteriormente ao recebimento da denúncia, as cópias das três GPS foram acostadas aos autos, 
em data anterior à apresentação da defesa preliminar do paciente. Demais disso, as instâncias 
ordinárias apontaram a ausência de prejuízo à defesa, tendo em vista que o laudo pericial, 
acostado ao processo antes da conclusão do inquérito policial, descreveu minuciosamente as 
divergências encontradas entre os documentos falsificados e as GPS que serviram de modelo, 
reproduzindo-as na íntegra. 4. “Aferida a materialidade do delito por outros elementos pro-
batórios idôneos, desnecessário o exame de corpo delito direto, não havendo falar portanto 
em ofensa ao artigo 158 do Código de Processo Penal” (AgRg no REsp 1129640/RS, de minha 
Relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013). Na espécie, além do 
laudo pericial, o juízo apontou a existência de documentos outros que comprovam a mate-
rialidade delitiva, tais como o Relatório de Representação Fiscal para Fins Penais, o Auto de 
Apreensão, Guarda e Devolução de Documentos, bem como as cópias das GPS apreendidas. 
5. Habeas corpus não conhecido. ..EMEN: (HC 201303921038, MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:27/11/2014 ..DTPB:.).(Grifo nosso)

O apelante não demonstrou, efetivamente, prejuízos decorrentes da ausência de laudo 
antropológico. Apenas se vale de alegações genéricas, o que não é suficiente para a configu-
ração de nulidade processual.

Quanto ao mérito, verifico que o conjunto fático-probatório é robusto o suficiente para 
sustentar a condenação do apelante nas penas do artigo 312 do Código Penal.

Na Lei nº 5.371/67, a qual autorizou a criação da FUNAI, e no Decreto nº 7.778/2012, o 
qual aprova o respectivo Estatuto, não consta que a essa fundação compete promover a assis-
tência financeira de gastos de natureza individual daqueles que estão sob seu âmbito de atuação. 
Dessa forma, o apelante, na condição de ocupante de cargo em comissão da FUNAI, não tinha 
o dever funcional de prestar auxílio financeiro de qualquer espécie na mudança realizada pelo 
senhor José Carlos Gabriel para a aldeia indígena Nimuendaju, em Avaí/SP. Isso é fundamental 
para a configuração do delito previsto no artigo 312 do Código Penal, uma vez que esse tipo 
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penal tem como condutas a apropriação ou o desvio de valores em proveito próprio ou alheio.
Logo no depoimento a integrantes do Ministério Público Federal (fl. 64), o apelante 

reconhece haver emitido as ordens de abastecimento presentes às fls. 48/51; todavia afirma 
que ressarciu os valores correspondentes à própria FUNAI, ao tomar ciência de que esse pro-
cedimento não era admitido pela legislação. No âmbito do processo administrativo disciplinar 
nº 086.20001133/07-92 DV (páginas 76/77 do volume 02 da mídia digital acostada à fl. 380), 
ele disse que pagou os valores presentes nas autorizações porque estas foram detectadas a 
tempo pelo órgão federal. Além disso, em seu depoimento em juízo (fl. 367, mídia digital), re-
conheceu que, logo após entrar em contato com o senhor José Carlos Gabriel, não competia à 
FUNAI patrocinar financeira ou logisticamente a mudança de residência deste. Não obstante, 
reiterou que a liberação das verbas, via quatro vales, decorreu de decisão unilateral sua. Por 
fim, acrescentou que o senhor Amaury Vieira se havia comprometido a ajudar o senhor José 
Carlos Gabriel com a quantia de R$ 1.000,00 (mil reais) em combustível.

O senhor Pedro Gonçalves de Oliveira, em todos os depoimentos prestados (fls. 71/72; 
fl. 464, mídia digital), afirmou que a decisão de receber as aludidas ordens de abastecimento 
como forma de pagamento do serviço de transporte partiu do próprio apelante. Ademais, por 
realizar essa modalidade de serviço para a FUNAI por muito tempo, acreditou que, por ter 
sido procurado por aquele, estava, na verdade, ajudando essa fundação em suas funções legais.

A testemunha Ronaldo Paulo (fl. 199, formato de mídia digital) reconheceu que o acusado 
já lhe fornecera gasolina via emissão de vales, na condição de ocupante de cargo na FUNAI, 
para a realização de transportes de natureza individual, embora não tenha conhecimentos 
sobre os fatos narrados na Denúncia.

No depoimento do senhor José Carlos Gabriel (fls. 227/228), cujos pertences foram 
transportados de Santa Catarina até o interior de São Paulo, consta a informação de que a 
autorização para o custeio de sua mudança de residência partiu do senhor Amaury Vieira, su-
perior hierárquico do apelante. Ainda, disse que este ressarciu o dinheiro desviado à FUNAI, 
após tomar ciência da ilegalidade que cometera.

A testemunha Amaury Vieira (fl. 464, mídia digital), administrador regional da FUNAI, 
confirmou que essa fundação não realizou qualquer tipo de avença com a referida empresa 
transportadora. Ao verificar que esse órgão federal não poderia arcar com os gastos indivi-
duais da mudança de residência do senhor José Carlos Gabriel, não autorizou a operação. Por 
fim, revelou que a fundação não chegou a desembolsar, efetivamente, os valores presentes nos 
cupons, porquanto estes foram detectados a tempo, razão por que o apelante os desembolsou 
pessoalmente. Dessa forma, evitou-se a ocorrência de efetivo prejuízo material em desfavor 
da autarquia.

Arnor de Oliveira afirmou, em seu depoimento (fl. 464, mídia digital), que se exige 
procedimento administrativo prévio para a realização de transporte de pertences de indíge-
nas, como costumava ocorrer no estado de Mato Grosso, em cujo órgão regional da FUNAI 
já trabalhou. Ainda, informou que o apelante não tinha poderes para fazer pagamentos em 
nome da fundação, mas apenas para requisitá-los. Por derradeiro, atesta que houve, de fato, 
a emissão de cupons para a troca por combustível, os quais foram assinados de livre e espon-
tânea vontade pelo acusado.

A testemunha Emilio Barbosa (fl. 464, mídia digital), que trabalha no setor financeiro 
da FUNAI, tão só esclareceu que, pela Lei nº 4.320/64, toda e qualquer despesa de órgão da 
União tem de ser precedida por Nota de Empenho e por cotação dos preços oferecidos, para 
que se possa efetuar a contratação de serviço.



141

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

De todos esses elementos fático-probatórios, ficou demonstrado que o apelante, valendo-
se de sua condição de ocupante de cargo em comissão na FUNAI, emitiu quatro documentos 
- todos com o timbre da fundação e com referência a cem litros de diesel - para a troca de 
combustível em determinada rede de postos de gasolina, os quais seriam embolsados pela 
empresa Pedrinho Mudanças às custas da FUNAI, a título de pagamento por serviço de 
transporte realizado em favor do senhor José Carlos Gabriel. Dessa maneira, está-se a tratar 
da hipótese de peculato-desvio em favor de terceiro, hipótese prevista no artigo 312,caput, 2ª 
parte, do Código Penal.

Nos documentos de fls. 48/51, as ordens de abastecimento foram assinadas pelo próprio 
apelante. Ademais, o documento de fl. 121, assinado pelo senhor Amaury Vieira, é datado de 
23/03/2007, momento posterior àquela dos fatos em comento. Por conseguinte, a autoria e a 
materialidade delitivas estão sobejamente comprovadas, na medida em que se emitiram docu-
mentos que tinham como objetivo adquirir cem litros de diesel às custas da FUNAI, hipótese 
em que não havia autorização legal para tanto (custeio de despesas privadas de indígenas). 
Além disso, a defesa não logrou demonstrar que a mudança para o município de Avaí/SP foi 
realizada no estrito cumprimento do interesse da Administração Pública. Ora se aduzia que 
a aldeia Nimuendaju necessitava de professores bilíngues, ora se afirmava que o senhor José 
Carlos Gabriel estava sob perigo na reserva indígena de Pinhalzinho/SC. Mesmo que a primeira 
hipótese fosse verdadeira, não se tratava de servidores dessa fundação.

O dolo ficou caracterizado pela vontade livre e consciente do apelante de emitir as aludi-
das ordens de abastecimento em benefício do senhor José Carlos Gabriel, de modo a que este 
pudesse arcar com as obrigações contraídas com a empresa Pedrinho Mudanças, no valor de 
R$ 8.000,00 (oito mil reais).

Por fim, o fato de a FUNAI não ter sofrido, efetivamente, prejuízo não elide a respon-
sabilidade penal do apelante, bem como o ressarcimento deste, conforme jurisprudências do 
Superior Tribunal de Justiça e do colendo Órgão Especial desta Corte, in verbis:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PARTICIPAÇÃO DE 
DEPUTADO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE RONDÔNIA EM PECULATO-DESVIO 
DE FORMA CONTINUADA. NOMEAÇÃO PARA O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
APÓS O OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. EMISSÃO DE PASSAGENS AÉREAS SEM FINALIDADE PÚBLICA. FATOS 
NÃO CONTROVERTIDOS NA DEFESA PRELIMINAR. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
IRRELEVÂNCIA NESSA FASE. DESCRIÇÃO DE CRIME EM TESE. RECEBIMENTO DA DE-
NÚNCIA. 1. Havendo indícios suficientes da materialidade delitiva e da autoria da prática do 
crime previsto no art. 312 do Código Penal, consistentes na participação de deputado estadual 
na emissão de passagens aéreas sem conexão com as atividades da Assembleia Legislativa, 
atestada pela documentação dos autos, deve ser recebida a denúncia. 2. A emissão de passagens 
aéreas em nome de deputado e de sua família no recesso parlamentar, bem como de passagens 
para o tratamento de saúde particular de assessores e conhecidos ou para a participação de 
pessoas estranhas à Assembleia Legislativa em seminários e congressos, refoge das atividades 
atinentes às atribuições daquela Casa. 3. Rejeita-se defesa preliminar que não refuta a partici-
pação do denunciado ou a ocorrência dos fatos, especificamente os relativos à inexistência de 
excludente de ilicitude aferida de plano, que possam afastar o caráter ilícito do ato praticado. 
4. O ressarcimento ao erário de passagens aéreas não retira o caráter ilícito da emissão, 
constituindo-se em post factum com relevância na aplicação da pena, sobretudo diante dos 
demais objetos jurídicos do peculato, a saber, moralidade, probidade administrativa e defesa 
dos recursos públicos. 5. Recebe-se a denúncia quando os fatos nela descritos amoldam-se ao 
tipo do art. 312 do CP na forma continuada. ..EMEN: (APN 201000542734, JOÃO OTÁVIO 
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DE NORONHA, STJ - CORTE ESPECIAL, DJE DATA:04/11/2014 ..DTPB:.).(Grifo nosso)

PENAL. PECULATO-USO. PECULATO-DESVIO. EMPREGO INDEVIDO DE RECURSOS 
DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). MATERIALIDADE 
E AUTORIA DELITIVA COMPROVADAS. CONDUTA TÍPICA. I - A materialidade restou 
comprovada pelo extrato de repasse do valor de R$ 31.365,00 do PNAE à prefeitura de Rio-
lância/SP, requisições de alimentos em quantidade superior à efetivamente entregue, notas 
de empenho e notas ficais da aquisição de alimentos. II - Autoria demonstrada. Os próprios 
denunciados admitiram a utilização da cozinha piloto do município, dos gêneros alimentícios 
armazenados na sua dispensa e da mão-de-obra das respectivas funcionárias para custear as 
despesas de “Festa do Peão de Boiadeiro” promovida por entidade particular. III - Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado pelo corréu Maurílio Viana da Silva não 
produz reflexos na seara penal. Não há previsão legal de extinção da punibilidade para a 
hipótese de ressarcimento do dano. IV - O dolo resulta evidenciado pelas circunstâncias em 
que praticadas as condutas, vontade livre e consciente, com o fim especial (dolo específico) de 
obter proveito alheio, corroboradas por prova testemunhal. V - O Supremo Tribunal Federal 
entende que constitui peculato, em tese, a aplicação de dinheiro público em proveito próprio 
ou de outrem, embora com a intenção de restituir (STF, APN 218, DJU de 5 de maio de 1978, 
pág. 2977). VI - Crime de peculato-uso com pena fixada no mínimo legal de dois anos de 
reclusão, eis que praticado durante as férias escolares. Declarada prescrição intercorrente do 
crime de peculato-uso entre a consumação dos fatos e o recebimento da denúncia (Art. 119 
do CP e Súmula STF 497). VII - Crime de peculato-desvio com pena fixada em dois anos e 
quatro meses em razão de motivo fútil e grave consequência ao programa de alimentação de 
crianças em idade escolar, caracterizado pela privação ou redução de quantidade e qualidade 
da merenda escolar. VIII - Substituição das penas privativas de liberdade por restritivas de 
direito, nos termos do Art. 44 do CP, a saber, prestação pecuniária e prestação de serviços à 
comunidade. IX - Ação penal julgada procedente. (APN 00114708220044036106, DESEM-
BARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - ORGÃO ESPECIAL, e-DJF3 Judicial 
1 DATA:06/10/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).(Grifo nosso)

Por todas essas razões, a condenação do apelado é medida que se mostra necessária.
Quanto à dosimetria da pena para a conduta do artigo 312, caput, 2ª parte, do Código 

Penal, entendo que a pena-base merece ser fixada no mínimo legal, qual seja, 02 (dois) anos 
de reclusão e 10 (dez) dias-multas, porquanto as circunstâncias e as consequências do crime 
não fugiram à normalidade do tipo penal. Contrariamente ao determinado pelo MM. Juízo a 
quo, a despreocupação do apelante para com o Erário é elemento inerente à conduta tipificada, 
razão por que não deve ser considerada neste momento, sob pena de configurar bis in idem. 
Posteriormente, ainda que presente a hipótese do artigo 65, III, “b”, deixo de fazê-la incidir, 
porque a pena-base ficou estabelecida no mínimo legal. Por fim, como se trata de quatro 
condutas idênticas - ele emitiu quatro ordens de abastecimento sucessivamente entre abril de 
2005 e janeiro de 2006 -, que guardam liame com a realização de transporte em fevereiro de 
2005, verifico que essas constituem a hipótese de crime continuado, o que faz incidir causa 
de aumento prevista no artigo 71 do Código Penal.

Nesse sentido, é entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO. CRIME DE DUPLICATA SIMULADA. ART. 172 DO CÓDIGO PENAL. ALE-
GADA AUSÊNCIA DO DOLO, NA CONDUTA DO RÉU. IMPOSSIBILIDADE DO EXAME, 
NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. FIXAÇÃO 
DA FRAÇÃO RELATIVA À CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO DE INFRAÇÕES. ART. 
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71 DO CÓDIGO PENAL. VALOR DO DIA-MULTA. SITUAÇÃO ECONÔMICA DO ACUSADO. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ARTS. 255 
DO RISTJ E 541, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. I. A apreciação das alegações deduzidas no Recurso Especial, a que foi negado 
seguimento, no sentido de absolver o agravante, sob o fundamento de ausência do dolo ne-
cessário à consumação do delito de duplicata simulada, ensejaria, inevitavelmente, a incursão 
no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a 
qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial. II. No crime 
continuado, é indispensável que o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratique 
duas ou mais condutas delituosas da mesma espécie, nas mesmas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes. Na linha da jurisprudência do STJ, o aumento 
da pena, pela continuidade delitiva, faz-se, basicamente, quanto ao art. 71, caput, do Código 
Penal, por força do número de infrações praticadas. Sendo seis as condutas imputadas ao 
acusado, consoante demonstrado pelas instâncias ordinárias, correta a fixação do aumento 
na metade. III. Consoante a jurisprudência, “esta Corte Superior de Justiça pacificou enten-
dimento segundo o qual o aumento da pena pela continuidade delitiva, dentro do intervalo 
de 1/6 a 2/3, previsto no art. 71 do CPB, deve adotar o critério da quantidade de infrações 
praticadas. Assim, aplica-se o aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 in-
frações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para 7 ou 
mais infrações. In casu, tendo as instâncias ordinárias afirmado que o Agravado praticara 
5 (cinco) crimes de corrupção passiva, o aumento pelo delito continuado deve operar-se no 
quantum de 1/3 (um terço)” (STJ, AgRg no REsp 1169484/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe de 16/11/2012). IV. Em relação ao valor do dia-multa imposto (meio 
salário-mínimo), a situação econômica do agravante, “empresário de médio porte”, foi consi-
derada para determinar o valor unitário de cada dia-multa, e, nessa parte, não há ilegalidade, 
no aresto impugnado. V. A demonstração da divergência, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RISTJ, exige a realização do cotejo analítico, com a transcrição 
dos trechos do acórdão recorrido e do paradigma, que demonstrem a similitude fática entre o 
aresto impugnado e o paradigma, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, na interpretação do mesmo dispositivo de lei federal. Requisito desatendido, in casu. 
VI. Segundo a jurisprudência, “não se exige a transcrição da íntegra dos acórdãos, mas sim o 
cotejo analítico, nos termos do art. 255 do RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela 
alínea ‘c’ quando não realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre 
os arestos trazidos à colação. Precedentes” (STJ, AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Ministra 
JANE SILVA (Desembargadora Convocada do TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe de 15/09/2008). 
VII. Agravo Regimental improvido. ..EMEN: (AEARESP 201202572860, ASSUSETE MAGA-
LHÃES, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:13/09/2013 ..DTPB:.).(Grifo nosso)

Devido à prática continuada de quatro condutas, elevo a pena em 1/4 (um quarto). Con-
sequentemente, a pena privativa de liberdade total deve ser fixada em 02 (dois) anos e 06 (seis) 
meses de reclusão e 12 (doze) dias-multas, cada qual no valor de 1/10 (um décimo) do salário 
mínimo vigente à época dos fatos. Conforme o artigo 33, § 2º, “c”, do Código Penal, determino 
como regime inicial do cumprimento daquela pena o regime aberto.

Presentes os requisitos do artigo 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liber-
dade por duas penas restritivas de direitos, a saber: duas prestações de serviços à comunidade 
e a entidades públicas, em condições a serem determinadas pelo Juízo de Execução Penal, 
observada a regra do artigo 55 da lei penal.

Ocorre que, como se trata de crime continuado, o cálculo da prescrição deve observar 
o conteúdo da Súmula 497 do Supremo Tribunal Federal, por que não se computa o acrésci-
mo referente à continuidade delitiva. Considera-se a pena-base de 02 (dois) anos de reclusão 
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como parâmetro de cálculo. Nos termos do artigo 109, V, o lapso prescricional em comento é 
de quatro anos. Entre o recebimento da denúncia - em 17/10/2008 (fl. 128) - e a publicação da 
sentença - em 06/11/2012 (fl. 432) - transcorreu prazo superior a quatro anos. Dessa maneira, 
reconheço, de ofício, a extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição retroativa da 
pena em concreto.

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso para reduzir a pena do crime 
de peculato para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multas, no valor 
de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, em regime inicial aberto, 
substituindo-a por duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços 
à comunidade e a entidades públicas, e por, de ofício, declarar extintas as punibilidades dos 
crimes de estelionato e de peculato, pela ocorrência da prescrição retroativa da pena in con-
creto, conforme os artigos 107, IV, e 109, V, do Código Penal.

Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL
0004625-70.2009.4.03.6005

(2009.60.05.004625-3)

Apelante: HEDER ALVES CRUVINEL
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA 
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE PONTA PORÃ - MS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL NINO TOLDO
Classe do Processo: ACr 61225
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/04/2015

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 273, §1º-B, INCISOS I, VI, DO CÓDIGO PENAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO PRECEITO SECUNDÁRIO AFASTADA. MATERIA-
LIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOLO NÃO DEMONSTRADO. RECONHE-
CIMENTO DA MODALIDADE CULPOSA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO 
DE CONTRABANDO. AFASTAMENTO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.
Cuida-se de crime formal, já que prescinde da efetiva ocorrência de dano a alguém, 
razão pela qual não se afigura necessária a realização de exame pericial nos medica-
mentos apreendidos para comprovação da potencialidade lesiva.
Outrossim, revela-se prescindível a comprovação de que os medicamentos possam 
causar dependência, ou de que tenham sido adulterados/corrompidos/falsificados/alte-
rados, na medida em que o § 1º-B do artigo 273 do Código Penal, vincula os produtos 
descritos nos seus incisos (I a VI) às condutas de importar, vender, expor à venda, ter 
em depósito para vender, distribuir e entregar a consumo (§ 1º).
A inconstitucionalidade do preceito secundário do art. 273 do Código Penal já foi 
objeto de julgamento do Órgão Especial desta Corte, de modo que cumpre à Décima 
Primeira Turma, órgão fracionário deste Tribunal, nos termos do artigo 97 da Cons-
tituição, adotar a referida orientação.
A materialidade delitiva restou demonstrada pelos documentos acostados ao Volume I 
em apenso, notadamente pelo boletim de ocorrências policiais nº 104422 (fl. 06/07) e 
pelo termo de apreensão e guarda fiscal, atestando que foram apreendidas vinte e cinco 
cartelas do comprimido Pramil, de procedência paraguaia (fl. 12), cuja comercialização 
é proibida no Brasil por não possuir registro na ANVISA (Resolução 2.997/2006).
Autoria comprovada, na medida em que o réu admitiu ter sido o responsável pela 
introdução irregular dos medicamentos no território nacional.
Ainda que se entenda prescindível a configuração do dolo específico na conduta do 
agente, consubstanciado na intenção de comercialização do medicamento, bastando, 
assim, sua importação e/ou entrega a consumo, o §1º-B do artigo 273 exige a presença 
do elemento subjetivo para sua consumação, in casu, o dolo de perigo.
Conclui-se que o apelante agiu com inobservância das cautelas a que estaria obrigado. 
Embora possível agir de maneira diversa, o acusado optou por adquirir os medica-
mentos, sem se certificar de que não transportava produto ilegal, ou seja, sem o dever 
de cuidado exigível do homem médio. Aliás, as condições subjetivas do réu indicam 
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a possibilidade de previsão do resultado danoso.
A conduta de importar medicamentos de procedência estrangeira de uso e comer-
cialização proibidos no Brasil caracteriza o delito previsto no artigo 273, §1º-B, do 
Código Penal, norma específica, que prevalece sobre o crime de contrabando previsto 
no artigo 334, do mesmo Código, em observância ao princípio da especialidade.
A quantidade do medicamento apreendido inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, na medida em que não demonstrados os vetores da mínima ofensivi-
dade da conduta e do reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente
Apelação parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar 
parcial provimento à apelação para rejeitar a arguição de inconstitucionalidade do preceito 
secundário do artigo 273 do Código Penal, conceder os benefícios da Justiça Gratuita e condenar 
Heder Alves Cruvinel pelo crime definido no artigo 273, §2º, do Código Penal, à pena de 01 
(um) ano de detenção, no regime aberto, e 10 (dez) dias multa, no valor unitário de 1/10 (um 
décimo) do salário mínimo vigente na data do fato, substituída a pena privativa de liberdade 
por uma restritiva de direito, consistente em prestação pecuniária, conforme critérios a serem 
estabelecidos pelo Juízo da Execução, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de abril de 2015.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
Trata-se de apelação criminal interposta por HEDER ALVES CRUVINEL contra sentença 

proferida pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Ponta Porã/MS, que julgou procedente a denúncia 
par condená-lo pela prática do crime definido no artigo 273, §1º-B, I e VI, do Código Penal.

Narra a denúncia, verbis (fls. 21/23):

Heder Alves Cruvinel, dolosamente e ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta, 
importou e transportou 25 cartelas de PRAMIL, medicamento de origem estrangeira, sem 
registro no órgão de vigilância sanitária competente e de procedência paraguaia, adquiridos 
em Pedro Juan Cabellero/PY.
No dia 29 de agosto de 2007, às 12:50h, na rodovia BR 463, km 67, no município de Ponta 
Porã/MS, Policiais Rodoviários Federais apreenderam 25 cartelas de PRAMIL, que estavam 
em poder de Heder Alves Cruvinel.
Observa-se que, pelas características do medicamento apreendido, natureza e quantidade, 
não se destinavam a uso pessoal do denunciado, e sim à revenda.
(...) Com efeito, apesar de o preceito primário do artigo 273, §1ºB, inciso I, do CP, adequar-se 
à conduta do denunciado, o preceito secundário, que prevê penas de 10 a 15 anos, nitidamente 
não se amolda ao mesmo.
Ora, consideradas as circunstâncias do caso concreto e a pena a ser aplicada (10 a 15 anos de 
reclusão) mostra-se manifestamente desproporcional.
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(...) Ante o exposto, o Ministério Público Federal denuncia Heder Alves Cruvinel pela prática 
do crime descrito no preceito primário do art. 273, § 1º-B, incisos I, V e VI do Código Penal, 
contudo, pugna para que seja aplicada, por analogia em favor do réu e forte no princípio da 
proporcionalidade, a pena prevista no preceito secundário do artigo 33, da Lei 11.343/06, 
requerendo que, autuada e recebida esta, seja instaurado o devido processo legal, para ao 
final ser julgado.

A denúncia foi recebida em 18 de setembro de 2009 (fl. 25).
Após regular instrução, sobreveio a sentença de fls. 165/173, por meio da qual o Juízo 

da 1ª Vara Federal de Ponta Porã/MS julgou procedente a denúncia e condenou Heder Alves 
Cruvinel pela prática do crime previsto no artigo 273, § 1º-B, I e VI, do Código Penal, à pena 
de 10 (dez) anos de reclusão, em regime fechado, e 10 (dez) dias multa, com o valor unitário de 
1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo do crime, atualizado monetariamente 
quando da execução. Houve condenação nas custas processuais, na forma do artigo 804 do 
Código de Processo Penal. De acordo com a sentença, o réu poderá apelar em liberdade.

A sentença foi publicada em 25 de janeiro de 2013.
Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação (fl. 176), aduzindo, em síntese (fls. 

177/196):
a) inconstitucionalidade do artigo 273, § 1º-B, do Código Penal, por afronta aos princípios 

da ofensividade do bem jurídico tutelado e proporcionalidade da pena;
b) inexistência de correlação entre a denúncia e a sentença, pois o Parquet Federal, pug-

nou pela aplicação analógica do preceito secundário do artigo 33 da Lei 11.343/06;
c) absolvição por ausência de tipicidade, em razão da falta de perigo de dano concreto 

ou ausência de dano à saúde pública, ou, subsidiariamente, enquadramento na modalidade 
culposa, prevista no artigo 273, § 2º, do CP;

d) absolvição por inexistência de prova da materialidade, em face da não realização de 
laudo pericial sobre os medicamentos apreendidos que atestasse: se o medicamento Pramil era 
de origem ignorada; a potencialidade de causar dependência psíquica ou física; se os medica-
mentos são falsificados, adulterados, corrompidos ou alterados; se o Pramil possui o mesmo 
princípio ativo do Viagra, medicamento livremente comercializado no Brasil; se o medicamento 
Pramil constava da Resolução nº 766/2002.

e) aplicação do princípio da insignificância;
f) desclassificação para o delito de contrabando, previsto no artigo 334, § 1º, c , do Có-

digo Penal;
g) redução da pena, com a aplicação, por analogia, das sanções do artigo 33 da Lei 

11.343/06, com a minorante do §4º em sua fração máxima, substituindo-se a pena de reclusão 
por restritiva de direitos, ou, aplicando-se a decadência ou a prescrição;

i) por fim, aduz que o acusado é primário, possui bons antecedentes, família e emprego 
fixo e não faz do crime seu meio de vida.

O apelante pugna, ainda, pela concessão dos benefícios da Justiça gratuita (fl. 198).
O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões, requerendo o provimento do 

recurso, para que o réu seja absolvido nos termos do artigo 386, V, do CPP (fls. 205/214).
Nesta Corte, a Procuradoria Regional da República, em parecer, opinou pelo desprovi-

mento do recurso defensivo (fls. 249/256).
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É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
Consoante se depreende do relatório, o apelante foi condenado pela prática do crime 

tipificado no artigo 273, §1º-B, incisos I e VI, do Código Penal, verbis:

Art. 273 - Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins terapêuticos 
ou medicinais:
Pena - reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa.
§ 1º - Nas mesmas penas incorre quem importa, vende, expõe à venda, tem em depósito para 
vender ou, de qualquer forma, distribui ou entrega a consumo o produto falsificado, corrom-
pido, adulterado ou alterado.
§ 1º-A - Incluem-se entre os produtos a que se refere este artigo os medicamentos, as matérias-
primas, os insumos farmacêuticos, os cosméticos, os saneantes e os de uso em diagnóstico.
§ 1º-B - Está sujeito às penas deste artigo quem pratica as ações previstas no § 1º em relação 
a produtos em qualquer das seguintes condições:
I - sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária competente;
(...)
VI - adquiridos de estabelecimento sem licença da autoridade sanitária competente

Cuida-se de crime formal, já que prescinde da efetiva ocorrência de dano a alguém. 
Por essa razão, não se afigura necessária à realização de exame pericial nos medicamentos 
apreendidos para comprovação da potencialidade lesiva. Outrossim, revela-se prescindível a 
comprovação de que os medicamentos possam causar dependência, ou de que tenham sido 
adulterados/corrompidos/falsificados/alterados, na medida em que o § 1º-B do artigo 273 do 
Código Penal, vincula os produtos descritos nos seus incisos (I a VI) às condutas de importar, 
vender, expor à venda, ter em depósito para vender, distribuir e entregar a consumo (§1º). As-
sim, o inciso I do §1º-B tem como objeto o produto que, “embora não adulterado de qualquer 
forma, deixou de ser devidamente inscrito no órgão governamental de controle da saúde e da 
higiene pública” (NUCCI, Guilherme. Código Penal Comentado. 11ª ed. 2012, p. 1065).

O objeto material do crime é o produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais.
Trata-se, ademais, de crime do tipo misto alternativo na medida em que a prática de uma 

ou mais condutas, desde que inseridas no mesmo contexto, implica sempre num delito único.
Da alegação de inconstitucionalidade do artigo 273, §1º-B, do Código Penal.
Em suas razões recursais, a defesa alega que o artigo 273 do Código Penal impõe uma 

sanção excessivamente severa, razão pela qual deveria ser aplicada, por analogia, a penalidade 
cominada ao crime de tráfico de entorpecentes (art. 33 da Lei 11.343/03).

Já houve o julgamento pelo Órgão Especial desta E. Corte, referente à Argüição de In-
constitucionalidade quanto ao preceito secundário do art. 273 do Código Penal. Na ocasião, 
por maioria, foi rejeitada a Arguição de Inconstitucionalidade nº 0000793-60.2009.4.03.6124, 
nos seguintes termos:
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DIREITO PENAL. ARTIGO 273 , § 1º-B, DO CÓDIGO PENAL. PENA PRIVATIVA DE LIBER-
DADE COMINADA EM ABSTRATO (PRECEITO SECUNDÁRIO DA NORMA). INCIDENTE 
DE ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA À PROPORCIONALIDADE E À 
RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA. ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEI-
TADA.
- Incidente de Argüição de Inconstitucionalidade criminal suscitado pela Quinta Turma deste 
Tribunal em sede de apelação criminal (proc. nº 0000793-60.2009.4.03.6124/SP), versando 
sobre a desarmonia do preceito secundário do art. 273 , § 1º-B, do Código Penal com a Cons-
tituição Federal, por ausência de proporcionalidade e razoabilidade.
- Inexistente o aventado vício de inconstitucionalidade da pena fixada em abstrato pela norma 
secundária do art. 273 , § 1º-B, do Estatuto Repressivo, pois o seu rigor decorre da própria 
natureza do bem jurídico tutelado, qual seja, a saúde pública, e da elevada potencialidade 
lesiva da conduta tipificada, devidamente sopesadas pelo legislador.
- Inadmissível a aplicação analógica de penas previstas para outros delitos, preconizada em 
razão das pretensas desproporcionalidade e ausência de razoabilidade, eis que atentatória 
aos princípios da separação dos poderes e da reserva legal, não cabendo ao julgador, no exer-
cício da sua função jurisdicional, realizar o prévio juízo de proporcionalidade entre a pena 
abstratamente imposta no preceito secundário da norma com o bem jurídico valorado pelo 
legislador e alçado à condição de elemento do tipo penal, por se tratar de função típica do 
Poder Legislativo e opção política, não sujeita, portanto, ao controle judicial. Precedente do 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região sobre a mesma questão (ARGINC nº 47 - processo 
201051014901540 -, Rel. Des. Federal Guilherme Couto de Castro, Plenário, j. 22.08.2011, 
E-DJF2R 08.09.2011.)
- O próprio Supremo Tribunal Federal, em mais de uma oportunidade, já reconheceu a impos-
sibilidade de o Poder Judiciário, na ausência de lacuna da lei, se arrogar função legiferante e 
criar por via oblíqua, ao argumento da inadequação da sanção penal estabelecida pelo Legis-
lativo, uma terceira norma, invadindo a esfera de atribuições do Poder competente (v.g., HC 
nº 109676/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJe 14.08.2013; RE nº 443388/SP, Relª. Minª. 
Ellen Gracie, 2ª Turma, DJe 11.09.2009). Precedentes, na mesma linha, do E. STJ.
- Habeas corpus a ser concedido de ofício que não se conhece, por se tratar de medida de 
competência da Turma julgadora da apelação criminal que deu origem ao incidente, eis que 
cabe àquele Órgão fracionário conhecer das questões de fato relativas ao caso concreto.
- Argüição de Inconstitucionalidade rejeitada. Habeas Corpus ex officio não conhecido.
(TRF 3ª Região, ORGÃO ESPECIAL, ARGINC 0000793-60.2009.4.03.6124, Rel. DESEM-
BARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, julgado em 14/08/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 
23/08/2013)

Dessa forma, com ressalva do meu pensamento sobre o tema, cumpre à Décima Primeira 
Turma, órgão fracionário deste Tribunal, nos termos do artigo 97 da Constituição, adotar a 
referida orientação.

Dos fatos
Extrai-se da denúncia que, em 29 de agosto de 2007, o apelante importou e transportou 

25 (vinte e cinco) cartelas de Pramil, medicamento de origem estrangeira, adquirido em Pedro 
Juan Caballero/PY, sem registro no órgão de vigilância sanitária competente.

Da materialidade
A materialidade delitiva restou demonstrada pelos documentos acostados ao Volume I 

em apenso, notadamente pelo boletim de ocorrências policiais nº 104422 (fl. 06/07) e pelo 
termo de apreensão e guarda fiscal, atestando que foram apreendidas vinte e cinco cartelas 
do comprimido Pramil, de procedência paraguaia (fl. 12), cuja comercialização é proibida no 
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Brasil por não possuir registro na ANVISA (Resolução 2.997/2006).
Da autoria
Em juízo, as testemunhas Luis Fabio Benites Lobato (fl. 69) e Paulo Sérgio Molina Aze-

vedo (fl. 86) disseram não se recordar dos fatos.
Interrogado judicialmente, o réu declarou (fls. 125/126):

(...) que a medicação apreendida não era de sua propriedade, vez que comprou por encomenda, 
melhor explicando, apenas comprou a medicação para uma pessoa. (...) que se recorda que 
no ano de 2007 ter feito uma viagem para Pedro Juan Caballero/PY, que lá comprou alguns 
produtos eletrônicos, sendo uma mesa de som, uma máquina fotográfica, dois celulares e dois 
ou três autos falantes; que uma pessoa que não se recorda o nome e nem endereço encomen-
dou 25 cartelas de pramil, que comprou, mas não tinha ciência que o medicamento não tinha 
registro na ANVISA e, portanto, proibido no nosso país; que, como dito, os medicamentos 
não eram seus (...).

Comprovada, portanto a autoria, na medida em que restou evidenciado que o réu foi o 
responsável pela introdução irregular dos medicamentos no território nacional.

Do dolo
Ainda que se entenda prescindível a configuração do dolo específico na conduta do 

agente, consubstanciado na intenção de comercialização do medicamento, bastando, assim, 
sua importação (trazer algo de fora para dentro do País) e/ou entrega a consumo (passar às 
mãos de terceiro para que seja ingerido), o § 1º-B do artigo 273 exige a presença do elemento 
subjetivo para sua consumação, in casu, o dolo de perigo, consistente na “vontade de gerar 
um risco não tolerado a terceiros” (Guilherme de Souza Nucci in Código Penal Comentado, 5ª 
ed. rev., atual. e ampl., Editora RT, 2005, p. 901).

O acusado afirma que não tinha ciência sobre a necessidade de registro na Anvisa. Na 
verdade, conclui-se que o apelante agiu com inobservância das cautelas a que estaria obriga-
do. Verifica-se que, embora possível agir de maneira diversa, o acusado optou por adquirir 
os medicamentos, sem se certificar de que não transportava produto ilegal no Brasil, embora 
o remédio fosse comercializado no estrangeiro, ou seja, sem o dever de cuidado exigível do 
homem médio. Aliás, as condições subjetivas do réu indicam a possibilidade de previsão do 
resultado danoso.

Assim, as provas amealhadas aos autos não demonstram que o acusado tenha importado 
as 25 cartelas de Pramil com o dolo necessário à configuração do delito, mormente porque 
tais medicamentos - que possuem similar no Brasil - foram adquiridos pelo réu a pedido de 
uma pessoa, conforme se extrai do interrogatório judicial. Ademais, não há como se presumir, 
à míngua de qualquer prova nesse sentido, que a medicação apreendida seria comercializada.

Configurada, portanto, a modalidade culposa prevista no artigo 273, §2º, do Código 
Penal, diante da negligência do apelante com o dever de cuidado.

Da Desclassificação para o Crime Previsto no artigo 334 do Código Penal
O apelante requer a desclassificação da sua conduta para o crime descrito no artigo 334 

do Código Penal.
A despeito dos argumentos defensivos, destaco que a conduta de importar medicamentos 

de procedência estrangeira de uso e comercialização proibidos no Brasil caracteriza o delito 
previsto no artigo 273, §1º-B, do Código Penal, norma específica, que prevalece sobre o crime 
de contrabando previsto no artigo 334, do mesmo Código, em observância ao princípio da 
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especialidade.
Malgrado os medicamentos possam ser considerados “mercadoria proibida”, não se trata 

de contrabando, já que existe norma específica neste aspecto.
Ademais, o tipo penal do artigo 334 do Código Penal visa tutelar a política estatal de 

comércio exterior, pois através da proibição de importação de determinada mercadoria, ou da 
tributação sobre a sua importação, o Estado pode estimular ou proteger determinado setor da 
indústria nacional. De outro lado, não há interesse do Estado na proteção da regularidade do 
comércio exterior no caso de medicamentos proibidos. Estes têm sua importação proibida, não 
em razão da política estatal de comércio exterior, mas pelo fato de não estarem em regulari-
dade com as normas de vigilância sanitária, podendo colocar em risco a saúde pública (ACR 
00107757220114036110, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUN-
DA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/05/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ARTIGOS 334,§ 1º, 
“d”, e 273, § 1º-B, I e V, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. CRIME DE DESCAMINHO E CON-
TRABANDO, SOB FORMA ESPECIALIZADA, COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO SEM 
REGISTRO NO ÓRGÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA COMPETENTE. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL, ART. 109, IV, DA CF. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA. 
INDÍCIOS. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.
1. (...).
2. (...).
3. A importação de remédio de procedência ignorada, sem registro e adquirido de estabele-
cimento sem licença do Órgão de Vigilância Sanitária competente pode ser entendida como 
contrabando sob forma especializada. Por opção legislativa (lei 9.677/98), uma conduta que 
antes se amoldava ao tipo previsto no art. 334 do CP passou a ser prevista em tipo penal 
próprio (art. 273 do CP), providência que não alterou, todavia, a competência federal para 
processamento e julgamento do feito.
4. (...).
(TRF2, RSE - Recurso em Sentido Estrito - 2244, Relator(a): Des. Federal ALUISIO GON-
ÇALVES DE CASTRO MENDES, Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, 
julgado em 12/01/2011, publicado no DJF2 em 21/02/2011).

Dessa forma, diante do princípio da especialidade, afasto o pedido de desclassificação 
para o crime de contrabando.

Do princípio da insignificância
Pretende o réu seja reconhecido o princípio da insignificância.
O princípio da insignificância, como corolário do princípio da pequenez ofensiva inserto 

no artigo 98, inciso I, da Constituição Federal, estabelece que o Direito Penal, pela adequação 
típica do fato à norma incriminadora, somente intervenha nos casos de lesão de certa gravi-
dade, atestando a atipicidade penal nas hipóteses de delitos de lesão mínima, que ensejam 
resultado diminuto.

No entanto, a quantidade do medicamento apreendido, de origem estrangeira, sem 
registro na ANVISA, inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, na medida em 
que não demonstrados os vetores da mínima ofensividade da conduta e do reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente.

Da dosimetria
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Na primeira fase da dosimetria, verifico que a culpabilidade, as circunstâncias, as 
consequências e os motivos do crime são normais à espécie. O réu não ostenta antecedentes 
criminais. Não há elementos concretos para valoração da personalidade e da conduta social 
do agente. Fixo, portanto, a pena-base em seu patamar mínimo legal, a saber, 01 (um) ano de 
detenção e 10 (dez) dias multa.

Na segunda fase, embora o acusado tenha confessado o delito deixo de aplicar a circuns-
tância atenuante prevista no artigo 65, III, d, do Código Penal, por força da Súmula 231 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Ausentes demais circunstâncias atenuantes e agravantes.
Na terceira fase, não há causas de diminuição e de aumento, razão pela qual fixo de-

finitivamente a pena em 01 (um) ano de detenção, no regime aberto, e 10 (dez) dias multa. 
Mantenho o valor unitário do dia multa em 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente na 
data do fato, conforme estabelecido na sentença.

Preenchidos os requisitos estabelecidos no artigo 44 do Código Penal, substituo a pena 
privativa de liberdade por uma pena restritiva de direito, consistente em prestação pecuniária, 
conforme critérios a serem estabelecidos pelo Juízo da Execução.

Concedo ao acusado os benefícios da Justiça Gratuita, na forma da Lei 1.060/50, diante 
do pedido de fls. 198.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação para rejeitar a arguição de incons-
titucionalidade do preceito secundário do artigo 273 do Código Penal, conceder os benefícios 
da Justiça Gratuita e condenar Heder Alves Cruvinel pelo crime definido no artigo 273, §2º, 
do Código Penal, à pena de 01 (um) ano de detenção, no regime aberto, e 10 (dez) dias multa, 
no valor unitário de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente na data do fato, substituída a 
pena privativa de liberdade por uma restritiva de direito, consistente em prestação pecuniária, 
conforme critérios a serem estabelecidos pelo Juízo da Execução.

É o voto.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL
0000172-58.2011.4.03.6103

(2011.61.03.000172-8)

Apelante: EDNEY ULISSES MARQUES
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO
Revisor: JUIZ FEDERAL CONVOCADO FERNANDO MENDES
Classe do Processo: ACr 49767
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 02/03/2015

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO. SEGURO DESEMPREGO. MATERIALIDA-
DE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. DOSIMETRIA REFORMADA. EXCLUSÃO 
DO ARTIGO 71 DO CÓDIGO PENAL. CRIME ÚNICO. REPARAÇÃO DE DANOS 
MANTIDA. ALTERADA O DESTINATÁRIO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA.
1 - Réu acusado de ter recebido seguro desemprego fraudulentamente, uma vez que, 
no mesmo período do recebimento das parcelas, ingressou com reclamação trabalhista 
em face de determinada empresa, objetivando, entre outros pedidos, o reconhecimento 
do seu vínculo empregatício.
2 - Materialidade comprovada pelo efetivo recebimento das parcelas do seguro de-
semprego e reconhecimento do vínculo trabalhista pela Justiça competente para o 
mesmo período.
3 - A autoria e o dolo são também induvidosos. O réu confessou que recebeu o seguro 
desemprego pela dispensa de determinada empresa, ao mesmo tempo em que estava 
trabalhando na outra.
4 - A alegação de desconhecimento de tal irregularidade não é crível. A alegação de 
sua ingenuidade, na verdade, somente pode ser aceita com relação à reclamação tra-
balhista, na qual fez prova de seu ato indevido.
5 - Não é possível, também, reconhecer o princípio da insignificância para o crime 
em comento. Com efeito, o estelionato praticado contra a autarquia previdenciária 
é delito que tutela o patrimônio público e a regularidade do trato da coisa pública, 
circunstâncias que não autorizam tratamento leniente do julgador aos autores dessa 
natureza de crime. Precedentes.
6 - Sobre a dosimetria, a pena base foi aplicada no mínimo legal, ou seja, em 01 ano de 
reclusão e 10 dias multa. Na segunda fase, apesar do reconhecimento da confissão do 
réu, tal atenuante não pode abrandar a pena, diante da vedação constante da Súmula 
231 do STJ. Na terceira fase, a pena foi majorada diante da incontestável causa de 
aumento prevista no 3º do artigo 171 do Código Penal, por ter sido o crime cometido 
em detrimento de entidade de direito público, restando fixada em 01 ano e 04 meses 
de reclusão e 13 dias multa.
7 - Ainda nessa terceira fase, o Juízo a quo aplicou a causa de aumento prevista no 
artigo 71 do Código Penal, por terem sido efetuados 05 saques indevidos do seguro 
desemprego. No entanto, referido acréscimo deve ser afastado, tendo em vista que 
a conduta do réu, ao receber o seguro desemprego é única, o fato do pagamento do 
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benefício ser parcelado não tem o condão de caracterizar a continuidade delitiva.
8 - Afastado, de ofício, a causa de aumento de pena prevista no artigo 71 do Código 
Penal, a pena resta definitivamente fixada em 01 ano e 04 meses de reclusão e 13 
dias multa.
9 - O valor do dia multa foi fixado no mínimo legal e o regime inicial de cumprimento 
da pena determinado foi o aberto, não havendo o que reformar.
10 - Deve ser mantida, também, a indenização fixada pelos danos ao erário no valor 
de R$ 3.882,30, equivalente à soma das prestações de seguro-desemprego pagas in-
devidamente, já que devidamente requerida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
na exordial, nos termos do artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal.
11 - A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direito, 
consistente, a primeira, em prestação de serviços à comunidade, e, a segunda, em 
prestação pecuniária equivalente a 02 salários mínimos a serem pagos à instituição 
de assistência a crianças carente a ser indicada pelo Juízo das Execuções Penais.
12 - A destinação da prestação pecuniária, de ofício, deve ser reformada, para que a 
mesma reverta em favor da vítima, já que, sendo coincidentes os beneficiários, o valor 
pago poderá ser deduzido de sua condenação na reparação de danos, nos termos da 
parte final do artigo 45, §1º, do Código Penal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso interposto por EDNEY ULISSES MARQUES e, de ofício, afastar a causa 
de aumento de pena prevista no artigo 71 do Código Penal, fixando a pena final em 01 ano e 
04 meses de reclusão e 13 dias multa, determinando que a vítima do delito seja a beneficiária 
da prestação pecuniária, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2015.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECILIA MELLO (Relatora):
Trata-se de apelação criminal interposta por EDNEY ULISSES MARQUES, contra a r. 

sentença de fls. 98/102 (publicada em 07/12/2011, complementada pelos Embargos de Declara-
ção de fls. 112), que o condenou pela prática do crime previsto no artigo 171, §3º, c/c 71, ambos 
do Código Penal, às penas de 01 ano, 06 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial aber-
to, e 15 dias multa, no valor unitário mínimo, substituindo a pena privativa de liberdade por 
prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária equivalente a 02 salários mínimos.

Narra a denúncia (recebida e publicada em 23/05/2011 - fls. 45/47) que EDNEY, no 
período de 09/2008 a 01/2009, recebeu, dolosa e indevidamente, parcelas do Seguro De-
semprego, ao mesmo tempo em que trabalhava sem registro em CTPS na empresa Mendonça 
Comunicação Visual Ltda, conforme restou comprovado na Reclamação trabalhista de nº 
00810.2009.045.15.00.1- RTS.
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Nas razões de apelação, a defesa requer a absolvição do réu, por ausência de dolo ou pela 
aplicação do princípio da insignificância (fls. 114/118).

Contrarrazões apresentadas regularmente (fls. 125/127).
Nesta Corte, a Procuradoria Regional da República ofertou parecer opinando pelo des-

provimento do recurso (fls. 129/133).
É o relatório.
À revisão.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECILIA MELLO (Relatora):
Segundo consta, EDNEY ULISSES MARQUES ingressou com reclamação trabalhista em 

face da empresa Mendonça Comunicação Visual Ltda ME, perante a 2ª Vara do Trabalho de 
São José dos Campos S/P, objetivando, entre outros pedidos, o reconhecimento do seu vínculo 
empregatício com a mesma. Ao final, teve seu pedido julgado parcialmente procedente, sendo 
reconhecido o pretendido vínculo, no período de 01/09/2008 a 16/03/2009 (fls. 06/07).

Consta, também, que o réu recebeu cinco parcelas de seguro desemprego, nos dias 
22/09/2008, 21/10/2008, 21/11/2008, 22/12/2008 e 20/01/2009, no valor total de 3.882,30 
(fls. 16).

Às fls. 72/74, consta cópia da CTPS do réu, na qual se observa o vínculo empregatício com 
a empresa Original Veículos Ltda, no período de 14/09/2005 a 05/07/2008, e com a empresa 
Mendonça Comunicação visual Ltda, no período de 01/09/2008 a 16/03/2009.

Ouvido, extrajudicial e judicialmente, em síntese, EDNEY confirmou que recebeu as 
parcelas de seguro desemprego no período de 09/2008 a 01/2009, porque foi dispensado sem 
justa causa da empresa Original Veículos Ltda em 07/2008. Requereu o benefício social em 
08/2008, começando a trabalhar na empresa Mendonça em 09/2008, não sabendo que era 
indevido receber seguro desemprego e salário ao mesmo tempo, mesmo porque, como não era 
registrado na empresa Mendonça, não tinha direito ao FGTS, recolhimento previdenciários, etc. 
Esclareceu que era colega de trabalho de Marcelo na empresa anterior, tendo este lhe oferecido 
emprego após ser dispensado da “Original”. Apesar de sempre esperar e cobrar o registro em 
sua CTPS, Marcelo se esquivava e não providenciava a documentação. Combinaram um salário 
mensal, que era pago parceladamente. Saiu da empresa e não recebeu todo o salário, motivo 
pelo qual ingressou com reclamação trabalhista. Por fim, ressaltou que não tinha intenção de 
fazer nada errado e acreditava que com o registro, o benefício do seguro desemprego seria 
automaticamente cancelado (fls. 31/32 e 89)

A testemunha Benedito Lázaro, proprietário da empresa Mendonça Comunicação Visual 
Ltda, esclareceu que o verdadeiro administrador da empresa é seu filho Marcelo Mendonça 
Lázaro, podendo confirmar apenas que o réu trabalhou na mencionada empresa, não sabendo 
precisar quaisquer detalhes (fls. 89).

Marcelo Mendonça Lázaro, por sua vez, esclareceu que trabalhou com EDNEY na empresa 
Original Veículos, tendo este lhe procurado, após ser dispensado dessa empresa. Como eram 
amigos e EDNEY lhe disse que seria recontratado, ofereceu-lhe um emprego informal. EDNEY, 
então, foi contratado em 09/2008, para trabalhar em sua empresa, na área administrativa, 
mediante determinado salário mensal, sendo certo que sua situação era temporária e persistiria 
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até ser recontratado pela outra empresa. Tal situação perdurou por aproximadamente 06 meses, 
quando houve uma desavença entre ambos e EDNEY pediu demissão. Um tempo depois, foi 
surpreendido com o ingresso da reclamação trabalhista, mesmo porque, ficou sabendo que 
EDNEY recebia seguro desemprego no período em que trabalhava em sua empresa (fls. 89).

Expostas as provas, a materialidade restou comprovada pelo recebimento das parcelas 
do seguro desemprego e do vínculo trabalhista pleiteado e reconhecido no mesmo período em 
que recebeu o benefício previdenciário.

A autoria e o dolo são também induvidosos.
O réu confessou que recebeu o seguro desemprego pela dispensa da empresa “Original”, 

ao mesmo tempo em que estava trabalhando na empresa “Mendonça”.
A alegação de desconhecimento de tal irregularidade não é crível, tanto é verdade que 

imaginava que com o vínculo de trabalho reconhecido pela empresa “Mendonça”, o benefício 
seria cancelado.

Pelas declarações do réu, resta claro que como seu registro não aconteceu, entendeu ser 
merecedor do benefício do seguro desemprego, mesmo sem direito, já que não teria as garantias 
trabalhistas devidas, como o FGTS, INSS, etc.

Não há como entender, também, que o trabalho realizado pelo réu na empresa “Men-
donça” era um simples “bico”, uma vez que pleiteou o reconhecimento de que era verdadeiro 
empregado da empresa junto à Justiça do Trabalho, saindo vencedor em sua demanda.

Vale dizer, também, embora de nada adiante, que seu empregador, Marcelo, aproveitando-
se da situação do réu, propositadamente, não providenciou o registro em sua CTPS. Ademais, 
assim alegou em sua defesa no processo trabalhista (fls. 02/04).

Assim, não há como reconhecer o desconhecimento por parte do réu de que não poderia 
receber as parcelas do seguro desemprego, estando empregado. A alegação de sua ingenuidade, 
na verdade, somente pode ser aceita com relação à reclamação trabalhista, na qual fez prova 
de seu ato indevido.

Noutro giro, não é possível, também, reconhecer o princípio da insignificância para o 
crime em comento.

Com efeito, o estelionato praticado contra a autarquia previdenciária é delito que tutela o 
patrimônio público e a regularidade do trato da coisa pública, circunstâncias que não autorizam 
tratamento leniente do julgador aos autores dessa natureza de crime, conforme se depreende 
dos seguintes julgados de interesse:

HABEAS CORPUS. PENAL. ESTELIONATO PRATICADO CONTRA ENTIDADE DE DIREITO 
PÚBLICO. (ART. 171, § 3º, DO CP). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA. 1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para se ca-
racterizar hipótese de aplicação do denominado “princípio da insignificância” e, assim, afastar 
a recriminação penal, é indispensável que a conduta do agente seja marcada por ofensividade 
mínima ao bem jurídico tutelado, reduzido grau de reprovabilidade, inexpressividade da lesão 
e nenhuma periculosidade social. 2. Nesse sentido, a aferição da insignificância como requisito 
negativo da tipicidade envolve um juízo de tipicidade conglobante, muito mais abrangente que 
a simples expressão do resultado da conduta. Importa investigar o desvalor da ação crimi-
nosa em seu sentido amplo, de modo a impedir que, a pretexto da insignificância apenas do 
resultado material, acabe desvirtuado o objetivo a que visou o legislador quando formulou 
a tipificação legal. Assim, há de se considerar que “a insignificância só pode surgir à luz da 
finalidade geral que dá sentido à ordem normativa” (Zaffaroni), levando em conta também que 
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o próprio legislador já considerou hipóteses de irrelevância penal, por ele erigidas, não para 
excluir a tipicidade, mas para mitigar a pena ou a persecução penal. 3. Num juízo de tipicidade 
conglobante, que envolve não apenas o resultado material da conduta, mas o seu significado 
social mais amplo, certamente não se pode admitir a aplicação do princípio da insignificância, 
inobstante o inexpressivo dano patrimonial que deles tenha decorrido, em delitos em cuja 
prática se empregou violência ou ameaça de qualquer espécie, ou, como no estelionato, ardil 
ou fraude contra entidade de direito público. 4. Ordem denegada (grifos nossos)
(HC 119729/DF, Rel. Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, julgado em 10/12/2013, DJe 
31/01/2014)

Habeas corpus. Penal. Estelionato praticado contra a Previdência Social. Artigo 171, § 3º, do 
Código Penal. princípio da insignificância. Inaplicabilidade. Elevado grau de reprovabilidade 
da conduta praticada, o que não legitima a aplicabilidade do postulado. Ordem denegada. 
1. A aplicação do princípio da insignificância, de modo a tornar a conduta atípica, carece, 
entre outros fatores, além da pequena expressão econômica do bem objeto de subtração, de 
um reduzido grau de reprovabilidade da conduta do agente. 2. Ainda que se admitisse como 
norte para aferição do relevo material da conduta praticada pelo paciente a tese de que a 
própria Fazenda Pública não promove a execução fiscal para débitos inferiores a R$ 10.000 
(dez mil reais) - Lei nº 10.522/02 -, remanesceria, na espécie, o alto grau de reprovabilidade 
da conduta praticada. Esse fato, por si só, não legitimaria a aplicabilidade do postulado da 
insignificância. 3. Paciente que, após o falecimento de terceiro, recebeu indevidamente, no 
período de junho de 2001 a fevereiro de 2003, o benefício de prestação continuada a ele de-
vido, causando prejuízo ao INSS na ordem de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 4. Esse tipo de 
conduta contribui negativamente com o deficit previdenciário do regime geral, que alcança, 
atualmente, expressivos 5,1 bilhões de reais. Não obstante ser ínfimo o valor obtido com o 
estelionato praticado, à luz do deficit indicado, se a prática de tal forma de estelionato se 
tornar comum, sem qualquer repressão penal da conduta, certamente se agravaria a situa-
ção dessa prestadora de serviço fundamental à sociedade, responsável pelos pagamentos das 
aposentadorias e dos demais benefícios dos trabalhadores brasileiros. Daí porque se afere 
como elevado o grau de reprovabilidade da conduta praticada. 5. Segundo a jurisprudência 
da Corte “o princípio da insignificância, cujo escopo é flexibilizar a interpretação da lei em 
casos excepcionais, para que se alcance o verdadeiro senso de justiça, não pode ser aplicado 
para abrigar conduta cuja lesividade transcende o âmbito individual e abala a esfera coletiva” 
(HC nº 107.041/SC, Primeira Turma, de minha relatoria, DJe de 7/10/11). 6. Ordem denegada. 
(grifos nossos)
(HC 111918/DF, Rel. Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 29/05/2012, DJe 
21/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DELITO DO ART. 173, § 
3º, DO CÓDIGO PENAL. CRIME PRATICADO CONTRA ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
I - Não se aplica, em regra, o princípio da insignificância ao delito do art. 171, § 3º, do Código 
Penal, porquanto a conduta delituosa tipificada no aludido dispositivo - estelionato praticado 
contra a entidade de direito público - ofende o patrimônio público, a moral administrativa e 
a fé pública, sendo altamente reprovável. Precedentes.
II - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior.
III - Agravo Regimental improvido. (grifos nossos)
(AgRg no AREsp 463149/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Quinta Turma, julgado em 
05/06/2014, DJe 10/06/2014)
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NE-
GATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 397, III, DO CPP. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. ESTELIO-
NATO PRATICADO CONTRA ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO (CEF). PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. (I) - MATÉRIA EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. (II) 
- INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA A DELITO COMETIDO 
CONTRA ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AO ART. 5º, XXXV, DA 
CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para a aplicação ou não do princípio da insignificância, devem ser analisadas as circuns-
tâncias específicas do caso concreto, o que esbarra na vedação do enunciado 7 da Súmula 
desta Corte.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que “no delito 
previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal, não se aplica o princípio da insignificância para 
o trancamento da ação penal, uma vez que a conduta ofende o patrimônio público, a moral 
administrativa e a fé pública, bem como é altamente reprovável”. (RHC 21670/PR, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 05/11/2007) Incidência do enunciado 83 
da Súmula deste STJ.
3. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas sim do Supremo 
Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição Federal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1323659/ES, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 11/03/2014, DJe 28/03/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. ART. 171, § 3º, DO CÓDIGO 
PENAL. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL INDEVIDO. 
PREJUÍZO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂN-
CIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO 
IMPROVIDO.
1. Segundo a melhor doutrina, o princípio da insignificância surge como instrumento de in-
terpretação restritiva do tipo penal que, de acordo com a dogmática moderna, não deve ser 
considerado apenas em seu aspecto formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordial-
mente, em seu conteúdo material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade 
ao bem jurídico tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade 
do direito penal.
2. Indiscutível a sua relevância, na medida em que exclui da incidência da norma penal aque-
las condutas cujo desvalor da ação e/ou do resultado (dependendo do tipo de injusto a ser 
considerado) implique uma ínfima afetação ao bem jurídico.
3. Na hipótese em exame, a denúncia imputa aos recorrentes a conduta de receberem in-
devidamente recursos federais, porque se inscreveram no Cadastro Único de Programas 
Sociais - programa desenvolvido pelo Governo Federal objetivando auxiliar as famílias que 
se encontram em estado de extrema pobreza - inserindo falsos indicadores de pobreza, para 
a obtenção do indevido benefício assistencial.
4. No delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal, não se aplica o princípio da insignifi-
cância para o trancamento da ação penal, uma vez que a conduta ofende o patrimônio público, 
a moral administrativa e a fé pública, bem como é altamente reprovável.
5. Recurso ordinário improvido.
(STJ - RHC 21670 - Proc. Nº 200701632666 - PR - 5ª Turma - Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima - v.u. - j. 04/10/2007 - DJ 05/11/2007 - pág. 292)

HABEAS CORPUS. PENAL. ALEGAÇÃO DE INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO DA ACUSAÇÃO. INOCORRÊNCIA. ESTELIONATO QUALIFICADO. 
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RECEBIMENTO DE SEGURO - DESEMPREGO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNI-
FICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DESTA CORTE.
1. Não se vislumbra, na espécie, a alegada intempestividade do recurso em sentido estrito 
interposto pela acusação, contra a decisão que rejeitou o recebimento da denúncia oferecida 
em desfavor do Paciente.
2. Não se aplica o princípio da insignificância nas fraudes contra o Programa de seguro - de-
semprego, uma vez que, ainda que ínfimo o valor obtido com o estelionato praticado, deve ser 
levado em consideração, nesses casos, o risco de desestabilização do referido programa. É que, 
se a prática de tal forma de estelionato se tornasse comum entre os cidadãos, sem qualquer 
repressão penal, certamente acarretaria, além de uma grande lesão aos cofres públicos, um 
enorme desequilíbrio em seu desenvolvimento, a ponto de tornar inviável a sua manutenção 
pelo Governo Federal, prejudicando, assim, àqueles trabalhadores que efetivamente viessem 
a necessitar dos benefícios oferecidos pelo referido programa.
3. Ademais, se fosse levado em consideração, para a aplicação do princípio da insignificância, 
apenas o valor percebido, de forma fraudulenta, do Programa de seguro - desemprego, estaria 
se criando, assim, uma autorização para a prática de tais condutas lesivas, sem qualquer ris-
co de reprovação penal, bastando apenas, para tanto, que os valores recebidos com a fraude 
fossem de pequena monta. Precedente desta Corte.
4. De qualquer forma, não se pode nem mesmo considerar irrisório o valor obtido pelo Paciente 
na espécie, pois os saques indevidos praticados por ele perfizeram um total de mais de R$ 
600,00 (seiscentos reais), possuindo, assim, relevo em sede de ilicitude penal.
5. Ordem denegada.
(STJ - HC 43474 - Proc. nº 200500654486 - MG - 5ª Turma - Rel. Min. Laurita Vaz - v.u. - j. 
04/09/2007 - DJ 01/10/2007 - pág. 301)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL E PENAL. ESTELIONATO. OFENSA AO ART. 
619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. PREQUESTIO-
NAMENTO EXPLÍCITO. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INA-
PLICABILIDADE. LESÃO PATRIMONIAL DE PEQUENO VALOR, PORÉM RELEVANTE. 
PRECEDENTES.
1. Não ocorre violação ao art. 619 do Código de Processo Penal, porquanto as alegadas omis-
sões no julgado restaram devidamente tratadas no acórdão recorrido.
2. A inexistência do prequestionamento explícito ou numerário, ao contrário do alegado pelo 
Recorrente, não prejudica o exame do recurso especial, uma vez que a jurisprudência desta 
Corte admite o prequestionamento implícito.
3. A conduta perpetrada pela agente não pode ser considerada irrelevante para o direito pe-
nal. A vantagem ilícita obtida - no valor de R$ 80,00 -, muito embora não expresse intensa 
agressão ao patrimônio da vítima, não se insere na concepção doutrinária e jurisprudencial 
de crime de bagatela.
4. Ainda que, na hipótese, o delito seja de pequena gravidade, não pode ser tido como um 
indiferente penal, na medida em que a falta de repressão de tais condutas representaria ver-
dadeiro incentivo a pequenos delitos que, no conjunto, trariam desordem social.
5. Recurso provido para, afastando a aplicação do princípio da insignificância, cassar o acór-
dão recorrido e a sentença absolutória de primeiro grau.
(STJ - RESP 696440 - Proc. nº 200401398087 - RS - 5ª Turma - Rel. Min. Laurita Vaz - v.u. 
- j. 14/06/2007 - DJ 06/08/2007 - pág. 616)

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. REJEIÇÃO DA DENÚN-
CIA. ARTIGO 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLI-
CABILIDADE. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO PROVIDO.
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1. Denúncia que narra a prática, em tese, do crime definido no artigo 171, § 3º, do Código Penal.
2. Inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime do artigo 171, § 3º, do Código 
Penal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.
3. Recurso em sentido estrito provido.
(ACR 2013.61.06.002606-2/SP, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSE LUNARDELLI, TRF3 
- DÉCIMA PRIMEIRA TURMA, DATA: 26/08/2014)

PENAL - ESTELIONATO EM DETRIMENTO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E FUNDO 
DE AMPARO AO TRABALHADOR - SEGURO-DESEMPREGO - RECEBIMENTO PELO RÉU 
COM VÍNCULO DE EMPREGO - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - NÃO APLICAÇÃO 
- OBJETIVIDADE JURÍDICA DA NORMA - MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO POR 
PARTE DO RÉU - CIÊNCIA DE QUE FAZIA JUS AO BENEFÍCIO - REFORMA DA SENTEN-
ÇA ABSOLUTÓRIA - CONDENAÇÃO - ANUÊNCIA DA CORRÉ EMPREGADORA - DOLO 
ESPECÍFICO - NÃO COMPROVAÇÃO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - PARCIAL PROVIMENTO 
DO RECURSO MINISTERIAL. 1.Em reclamação trabalhista que tramitou perante a 1ª Vara 
do Trabalho de Catanduva/SP proposta pelo réu em face da empresa Barbério&Longhini 
Ltda, ficou reconhecido o vínculo de emprego com a empresa no período de 02/01/2001 a 
19/01/2004, no qual, segundo a denúncia, foi constatada simulação de dispensa e readmis-
são com o intuito de recebimento de FGTS e seguro-desemprego. (...) 6. Não prevalece o 
entendimento esposado na sentença de aplicar-se ao caso o princípio da insignificância, em 
face da objetividade jurídica tutelada pela norma que ampara toda a sociedade, através de 
benefícios assistenciais. (...) (ACR 00114673020044036106, DESEMBARGADOR FEDERAL 
LUIZ STEFANINI, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/07/2013 ..FON-
TE_REPUBLICACAO:.)

PENAL. ESTELIONATO. SEGURO-DESEMPREGO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. - Princípio que não se aplica nos crimes praticados em prejuízo da 
Previdência Social. Precedentes. - Recurso provido.(ACR 00089016620084036107, DESEM-
BARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:11/07/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SENTENÇA. APELAÇÃO INTEM-
PESTIVA. REDISCUSSÃO DA CONDENAÇÃO POR VIA IMPRÓPRIA. NÃO CABIMENTO. 
ESTELIONATO. SEGURO DESEMPREGO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLI-
CAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. ORDEM DENEGADA. 1. Sentença condenatória. Apelação 
intempestiva. 2. Habeas corpus impetrado contra sentença. Rediscussão da condenação atra-
vés de via imprópria. Não cabimento. 3. Estelionato contra ente público. Obtenção de seguro 
desemprego. 4. Princípio da insignificância. Inaplicabilidade. Lesividade e reprovabilidade 
da conduta. Risco de desequilíbrio financeiro para manutenção do programa de assistência 
da Previdência Social. Precedentes do STJ. 5. Tipicidade da conduta. Exaustiva análise na 
instrução e na sentença condenatória. 6. Via do habeas corpus é medida de exceção. Cons-
trangimento não demonstrado. 7. Ordem denegada.(HC 00106108520124030000, DESEM-
BARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:28/05/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Diante da inaplicabilidade, no caso, do princípio da insignificância, estando comprovados 
a materialidade, a autoria delitiva e o dolo, o édito condenatório deve ser mantido.

Passo à análise da dosimetria da pena.
Na primeira fase a pena base foi aplicada no mínimo legal, ou seja, em 01 ano de reclusão 

e 10 dias multa.
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Na segunda fase, apesar do reconhecimento da confissão do réu, tal atenuante não pode 
abrandar a pena, diante da vedação constante da Súmula 231 do STJ.

Na terceira fase, a pena foi majorada diante da incontestável causa de aumento prevista 
no 3º do artigo 171 do Código Penal, por ter sido o crime cometido em detrimento de entidade 
de direito público, restando fixada em 01 ano e 04 meses de reclusão e 13 dias multa.

Ainda nessa terceira fase, o Juízo a quo aplicou a causa de aumento prevista no artigo 
71 do Código Penal, por terem sido efetuados 05 saques indevidos do seguro desemprego.

No entanto, penso que referido acréscimo deve ser afastado, tendo em vista que a con-
duta do réu, ao receber o seguro desemprego é única, o fato do pagamento do benefício ser 
parcelado não tem o condão de caracterizar a continuidade delitiva.

Dessa forma, afasto, de ofício, a causa de aumento de pena prevista no artigo 71 do Có-
digo Penal, fixando a pena definitivamente em 01 ano e 04 meses de reclusão e 13 dias multa.

Nesse sentido:

CRIMINAL. RESP. ESTELIONATO QUALIFICADO. SEGURO-DESEMPREGO. RECEBIMEN-
TO PARCELADO. CONTINUIDADE DELITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. SURSIS ESPECIAL. 
NÃO REPARAÇÃO DO DANO. NÃO CABIMENTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Hipótese em que o réu obteve o benefício de forma parcelada, o que não pode ser conside-
rado como crime continuado, diante da existência de apenas uma conduta. Trata-se de crime 
permanente, de ação contínua e não várias condutas independentes entre si.
II. O fato do pagamento do benefício ter se efetivado em 4 parcelas não atrai a incidência da 
regra da continuidade delitiva, pois houve um único crime, de obtenção de uma única vanta-
gem ilícita, havida, no entanto, parceladamente.
III. O sursis especial é concedido quando as circunstâncias do crime forem totalmente favo-
ráveis ao condenado, e tiver ele reparado o dano, salvo impossibilidade de fazê-lo. Ausente 
tal reparação, é inadmissível a concessão do benefício especial.
IV. Caso em que o réu não reparou o dano, tornando incabível a aplicação do sursis especial 
previsto no § 2º do art. 78 do Código Penal.
V. Recurso parcialmente provido.
(RESP 200601107545-RESP - RECURSO ESPECIAL - 858542
Relator(a) GILSON DIPP-STJ-QUINTA TURMA-DJ DATA:29/06/2007)

PENAL. ESTELIONATO. ART. 171,§ 3º DO CÓDIGO PENAL. LEVANTAMENTO DOS VALO-
RES DO SEGURO DESEMPREGO. MATERIALIDADE E AUTORIA. COMPROVADAS. DOLO 
NA CONDUTA. CONFIGURADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
ERRO DE PROIBIÇÃO (ART. 21 DO CP). INOCORRÊNCIA. AUTORIA DA CORRÉ. NÃO 
COMPROVADA. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. DESCABÍ-
VEL. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO (ART. 171,§1º DO CP). IMPOSSIBILIDADE. 
CONTINUIDADE DELITIVA (ART. 71 DO CP). AFASTADA DE OFÍCIO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS (ART. 44 §2º DO CP). 
CABÍVEL. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. PARCIALMENTE PROVIDO. 
APELAÇÃO DA RÉ. IMPROVIDA.
(...)
9. Continuidade delitiva (art. 71, do CP) afastada de ofício, porquanto, o recebimento do 
seguro-desemprego é uma conduta única. Precedentes STF.
10. Recurso do Ministério Público Federal provido em parte tão somente para afastar a causa 
de diminuição prevista no art. 171,§1º do CP.
12. Apelação da ré improvida.
(TRF3ª Região; ACR 2011.61.02.004153-5; rel. Des. Federal MARCELO SARAIVA; DJ 
09/12/2014)
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PENAL. CRIME DE ESTELIONATO. SEGURO-DESEMPREGO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFI-
CÂNCIA. INAPLICABILIDADE. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. 
CONDENAÇÃO MANTIDA. CONTINUIDADE DELITIVA AFASTADA. RECURSO PROVIDO 
EM PARTE.
1. Ao crime de estelionato contra o seguro-desemprego não se aplica o princípio da insignifi-
cância, haja vista a grandeza dos valores jurídicos tutelados pelo referido programa.
2. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo do crime de estelionato, é de rigor manter 
a sentença condenatória proferida em primeira instância.
3. Havendo dúvida sobre a ocorrência de um segundo delito em continuidade delitiva, cumpre 
excluir da sentença o acréscimo de pena fundado na aplicação do artigo 71 do Código Penal.
4. Recurso provido em parte.
(ACR 00041497820044036111-ACR - APELAÇÃO CRIMINAL - 26433
Relator(a)-DES.FED. NELTON DOS SANTOS-TRF3-SEGUNDA TURMA- e-DJF3- 
DATA:11/03/2010)

O valor do dia multa foi fixado no mínimo legal e o regime inicial de cumprimento da 
pena determinado foi o aberto, não havendo o que reformar.

Mantenho, também, a indenização fixada pelos danos ao erário no valor de R$ 3.882,30, 
equivalente à soma das prestações de seguro-desemprego pagas indevidamente, já que devi-
damente requerida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL na exordial, nos termos do artigo 
387, inciso IV, do Código de Processo Penal.

Por fim, a pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direito, 
consistente, a primeira, em prestação de serviços à comunidade, e, a segunda, em prestação 
pecuniária equivalente a 02 salários mínimos a serem pagos à instituição de assistência a 
crianças carente a ser indicada pelo Juízo das Execuções Penais.

Com relação à prestação pecuniária, de ofício, reformo sua destinação, para que a mesma 
reverta em favor da vítima, já que, sendo coincidentes os beneficiários, o valor pago poderá 
ser deduzido de sua condenação na reparação de danos, nos termos da parte final do artigo 
45, §1º, do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso interposto por EDNEY ULISSES MARQUES, 
e, de ofício, afasto a causa de aumento de pena prevista no artigo 71 do Código Penal, fixando 
a pena final em 01 ano e 04 meses de reclusão e 13 dias multa, determinando que a vítima 
do delito seja a beneficiária da prestação pecuniária.

É o voto.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora
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APELAÇÃO CRIMINAL
0006653-31.2011.4.03.6105

(2011.61.05.006653-4)

Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA 
Apelados: RENATO ROSSI E ORESTES MAZZARIOL JUNIOR
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE CAMPINAS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO FONTES
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL MAURÍCIO KATO
Classe do Processo: ACr 53559
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 31/03/2015

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL. EMPRÉSTIMO VEDADO (ART. 17, DA LEI 7.492/86). OPERADORA 
DE PLANO DE SAÚDE. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA POR EQUIPARAÇÃO (ART. 
1º, PAR. ÚNICO, DA LEI 7.492/86). DIVERGÊNCIA DE ENTENDIMENTO NESSE 
SENTIDO. OCORRÊNCIA DE ERRO DE PROIBIÇÃO INVENCÍVEL OU ESCUSÁVEL. 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA MANTIDA. APELO DA ACUSAÇÃO DESPROVIDO.
1- Imputa-se aos réus a prática do crime previsto no art. 17 da Lei nº 7.492/86.
2- As operadores de planos de saúde são equiparadas às instituições financeiras por 
força do art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86, e conforme entendimento ju-
risprudencial que vem se consolidando (TRF2: ACR 201051018098980, Abel Gomes, 
Primeira Turma Especializada, E-DJF2R de 16.12.2014; RSE 200950010044898, 
Marcello Ferreira de Souza Granado, Primeira Turma Especializada, E-DJF2R de 
27.04.2010).
3- O empréstimo firmado pelos réus na qualidade de representantes da Santa Cruz 
Saúde LTDA. - operadora de plano de saúde - tem o condão de configurar o ilícito 
em comento, até mesmo porque a ilicitude da conduta é reforçada pela disposição 
contida no art. 21, inciso II, da Lei nº 9.656/98, que dispõe sobre os planos e seguros 
privados de assistência à saúde.
4- A materialidade e a autoria delitivas são incontestáveis.
5- A despeito do inconformismo do Ministério Público Federal, é o caso de manter a 
absolvição dos Recorridos, eis que efetivamente configurado, na hipótese, o erro de 
proibição invencível ou escusável.
6- Deveras, ambos os Recorridos admitiram que desconheciam a ilegalidade do 
empréstimo deferido pela Santa Cruz a Brasmed, que foi feito, ademais, em caráter 
emergencial, tanto que, quando alertados disso, tomaram todas as providências ne-
cessárias ao retorno ao status quo ante.
7- Ademais disso, tal como aduziu a sentença, a equiparação das operadoras de planos 
de saúde a instituições financeiras, ainda que venha sido paulatinamente reconhecida 
pela jurisprudência pátria, não é uma questão pacífica. Ora, se o ilícito perseguido 
nestes autos não é de fácil assimilação sequer para os operadores de Direito, o que 
dizer dos recorridos.
8- Nada obstante, o contrato de empréstimo teria sido efetuado para não cessar as 
atividades da Brasmed, hospital que fazia o atendimento básico de todos os conve-



164

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

niados da Santa Cruz e que na época passava por dificuldades financeiras, e, logo 
após terem sido comunicados da irregularidade do empréstimo pela ANS, os réus, 
que eram médicos e não dispunham de suficiente conhecimento técnico sobre o que 
é ou não autorizado no complexo ramo do mercado financeiro fizeram a quitação de 
tais valores, conforme comprova o ofício de fls. 111, elaborado pela referida agência 
reguladora.
9- Ainda, ao contrário do quanto alegou o Ministério Público Federal, o empréstimo 
foi integralmente quitado, conforme demonstra o extrato de fls. 57/59, onde se verifica 
que o valor de R$90.000,00 era, efetivamente, o total da dívida remanescente após 
descontadas as parcelas já pagas e abatidos proporcionalmente os juros em razão do 
pagamento antecipado.
10- Em vista do exposto nos itens anteriores, de rigor a manutenção da absolvição 
dos recorridos.
11- Apelação desprovida. Sentença mantida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à 
apelação do Ministério Público Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 23 de março de 2015.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO FONTES (Relator):
Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal contra a sentença de fls. 

322/327-vº, prolatada pelo Juízo Federal da 1ª Vara de Criminal de Campinas/SP, que julgou 
improcedente a pretensão punitiva estatal, absolvendo os acusados Renato Rossi e Orestes 
Mazzariol Júnior (doravante “Recorridos”) da imputação da prática do crime previsto no art. 
17 da Lei nº 7.492/86.

Narra a denúncia (fls. 120/123) que os Recorridos, na condição de sócios administradores 
das empresas Santa Cruz Saúde LTDA. e Brasmed Assistência Médica LTDA., firmaram um 
contrato de mútuo entre elas, na qual a mutuante (Santa Cruz) transferiu, em 07.12.2007, a 
quantia de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) para a mutuária (Brasmed). Entretanto, o 
empréstimo pactuado seria vedado não só nos termos do art. 17, da Lei nº 7.492/86 - na me-
dida em que a Santa Cruz, enquanto operadora privada de plano de saúde, seria equiparada à 
instituição financeira -, como também em face do quanto disposto no art. 21, I e II, da Lei nº 
9.656/98. Consta ainda que o empréstimo teria sido quitado, segundo termo de quitação de 
fls. 49, após recebimento de valor expressivamente menor do que o transferido.

A denúncia foi recebida em 29.06.2011 (fls. 124/124-vº).
Transcorrido regularmente o processo, sobreveio a sentença ora apelada, publicada em 

23.01.2013 (fls. 328), que, não obstante o reconhecimento da autoria e materialidade delitivas, 
absolveu os recorridos por reputar configurado, na hipótese dos autos, o erro de proibição 
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escusável, previsto no art. 21, caput, do Código Penal.
Inconformado, o Ministério Público Federal apelou às fls. 329/335, requerendo a conde-

nação dos recorridos após sustentar a não ocorrência do invocado erro de proibição.
A defesa dos Recorridos apresentou contrarrazões às 412/422.
Nesta instância, o parecer da Procuradoria Regional da República foi pelo provimento 

do apelo da acusação (fls. 424/426).
É o relatório.
À revisão, nos termos regimentais.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO FONTES (Relator):
Imputa-se aos Recorridos a prática do crime previsto no art. 17 da Lei nº 7.492/86, 

assim redigido:

Art. 17. Tomar ou receber, qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, direta ou 
indiretamente, empréstimo ou adiantamento, ou deferi-lo a controlador, a administrador, a 
membro de conselho estatutário, aos respectivos cônjuges, aos ascendentes ou descendentes, a 
parentes na linha colateral até o 2º grau, consanguíneos ou afins, ou a sociedade cujo controle 
seja por ela exercido, direta ou indiretamente, ou por qualquer dessas pessoas:
Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

Além de se tratar de crime próprio, que somente pode ser cometido pelo controlador e 
os administradores da instituição financeira ou a ela equiparada, assim considerados os seus 
diretores e gerentes, tal como dispõe o art. 25 da Lei nº 7.492/86, certo é que, segundo a lição 
de Paulo BALTAZAR JÚNIOR (Crimes Federais, 8ª ed., Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2012, p. 449), em virtude da conduta proscrita pelo tipo penal em alusão (negritei):

(...) não poderá beneficiar-se do empréstimo (...) a empresa coligada, ou seja, a sociedade 
controlada pela instituição financeira concedente ou por qualquer das pessoas apontadas 
como beneficiários vedados, como revela a parte final do dispositivo, ao referir-se a “sociedade 
cujo controle seja por ela exercido, direta ou indiretamente, ou por qualquer dessas pessoas”.

Ainda, consuma-se o crime com a prática das condutas descritas no tipo penal - tomar, 
receber, conceder, deferir e promover. Assim, o mero deferimento do empréstimo é suficiente 
pra a consumação do crime, que não exige a efetiva ocorrência de prejuízo, por se tratar de 
delito de mera conduta (STJ: HC 5582/SP, Felix Fischer, Quinta Turma, DJ de 23.03.98; REsp 
466168, Maria Thereza Moura, Sexta Turma, DJ de 17.12.09).

Ademais, não há necessidade para o reconhecimento do delito em questão, que a con-
cedente e a tomadora do empréstimo sejam ambas as instituições financeiras (TRF3: ACR 
9803049853-3/SP, Fábio Prieto, Quinta Turma, j. 27.08.2002).

Pois bem.
Em primeiro lugar, destaco que a materialidade e a autoria delitivas são incontestáveis.
Com efeito, depreende-se de fls. 26/37 que, na data de 05.12.2007 os Recorridos cele-
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braram o contrato de empréstimo nº 85.915993.7 junto ao Banco ABN Amro Real S.A., em 
nome de Santa Cruz Saúde LTDA., operadora de plano de saúde, no valor de R$ 162.500,00 
(cento e sessenta e dois mil e quinhentos reais).

Ato contínuo, em 07.12 2007, por meio de TED bancária emitida pelo Banco ABN Amro 
Real S.A., agência 1397, conta 700.2493-6, Renato Rossi e Orestes Mazzariol Júnior transfe-
riram a quantia de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), que seria paga em doze parcelas 
mensais iguais, no valor de R$ 12.705,31 (doze mil, setecentos e cinco reais e trinta e um centa-
vos), para a empresa Brasmed Assistência Médica LTDA, sendo ambos sócios administradores 
das empresas mutuante e mutuária.

Tal fato foi constatado pela Procuradoria Federal da Agência Nacional de Saúde (fls. 
05/10), que também ressaltou que o referido empréstimo foi quitado tão logo noticiada a irre-
gularidade aos Recorridos, segundo termo de quitação acostado às fls. 49 dos autos.

A propósito, registro que as operadores de planos de saúde são equiparadas às instituições 
financeiras por força do art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86, e conforme entendimento 
jurisprudencial que vem se consolidando (TRF2: ACR 201051018098980, Abel Gomes, Primeira 
Turma Especializada, E-DJF2R de 16.12.2014; RSE 200950010044898, Marcello Ferreira de 
Souza Granado, Primeira Turma Especializada, E-DJF2R de 27.04.2010).

Logo, o empréstimo firmado pelos Recorridos na qualidade de representantes da Santa 
Cruz Saúde LTDA. tem o condão de configurar o ilícito em comento, até mesmo porque a ili-
citude da conduta é reforçada pela disposição contida no art. 21, II, da Lei nº 9.656/98, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde (negritei):

Art. 21. É vedado às operadoras de planos privados de assistência à saúde realizar quaisquer 
operações financeiras:
I - com seus diretores e membros dos conselhos administrativos, consultivos, fiscais ou as-
semelhados, bem como com os respectivos cônjuges e parentes até o segundo grau, inclusive;
II - com empresa de que participem as pessoas a que se refere o inciso I, desde que estas 
sejam, em conjunto ou isoladamente, consideradas como controladoras da empresa.

No que tange à autoria, ambos os Recorridos admitiram em juízo a responsabilidade 
pela concessão do empréstimo vedado, conforme explicitarei na sequência.

E, a despeito do inconformismo do Ministério Público Federal, é o caso de manter a 
absolvição dos Recorridos, eis que efetivamente configurado, na hipótese, o erro de proibição 
invencível ou escusável.

Explico.
Perante o juízo, Renato Rossi admitiu como verdadeiros os fatos narrados na denún-

cia. Conquanto não tenha sabido precisar os valores envolvidos no empréstimo, recordou-se, 
porém, que a transação foi integralmente quitada. Declarou que, quando foram comunicados 
que haviam cometido um erro, imediatamente quitaram o débito, pois desconheciam que tal 
ato era irregular. Segundo o réu em testilha, a Brasmed necessitava de recursos, de modo 
que a Santa Cruz possuía estes valores, tinha lastro para isso. Então, foi feito empréstimo 
junto à instituição financeira, por questão de necessidade. Os réus administravam as duas 
empresas e fizeram o empréstimo de comum acordo, mas sem nenhuma orientação legal do 
fato. Simplesmente decidiram se socorrer da parte bancária e fizeram a transação. Soube da 
irregularidade através da fiscal da ANS. Ato contínuo, correram para saldar a dívida. A Santa 
Cruz Saúde vendia plano de saúde e a Brasmed era o hospital que atendia aos segurados da 
Santa Cruz. (cf. mídia de fls. 292).
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Declarações semelhantes foram prestadas pelo corréu Orestes Mazzariol Júnior, que se 
recordou do empréstimo e do pagamento de algumas prestações a ele relativas. Confirmou que 
tanto ele quanto o corréu Renato eram administradores das duas empresas referidas na denún-
cia. Asseverou que a Santa Cruz Saúde entrou em Direção Fiscal pela ANS. Quando a Diretora 
Fiscal, Dona Edna, lhe deu um ID, dizendo-lhe que não poderia fazer aquilo, imediatamente 
quitaram os valores. A Brasmed era um hospital pequeno, mas consistia no atendimento básico 
de todos os conveniados da Santa Cruz. O Hospital passava, na época, por muitas dificuldades 
financeiras e, se algo não fosse feito, o atendimento seria bastante prejudicado. A Brasmed 
tinha dívidas trabalhistas e tributárias. Eram donos das duas empresas, embora distintas. Não 
tiveram qualquer assessoria jurídica para fazer o empréstimo. Fizeram o que achavam que 
tinham que fazer. Ressaltou que apenas souberam da irregularidade de suas condutas quando 
notificados e que não tinha a mínima percepção de que aquilo era errado (cf. mídia de fls. 292).

Note-se que ambos os Recorridos admitiram que desconheciam a ilegalidade do em-
préstimo deferido pela Santa Cruz a Brasmed, que foi feito, ademais, em caráter emergencial, 
tanto que, quando alertados disso, tomaram todas as providências necessárias ao retorno ao 
status quo ante.

Por sua vez, tal como aduziu a sentença, a equiparação das operadoras de planos de 
saúde a instituições financeiras, ainda que venha sendo paulatinamente reconhecida pela 
jurisprudência pátria, não é uma questão pacífica. Ora, se o ilícito perseguido nestes autos 
não é de fácil assimilação sequer para os operadores de Direito, o que dizer dos Recorridos.

Isso tanto é verdade que, consoante se observa da decisão da 2ª Câmara de Coordenação 
e Revisão do Ministério Público Federal juntada pela defesa às fls. 320, no próprio âmbito da 
Procuradoria Geral da República há entendimento divergente, de sorte que, se prevalecesse 
o entendimento do referido órgão de cúpula do Parquet Federal, a denúncia oferecida nestes 
autos não teria sido oferecida.

Nessa ordem de ideias, irrepreensível a sentença ao reconhecer que os Recorridos agiram 
sob erro de proibição invencível ou escusável, principalmente se levados em consideração os 
outros argumentos invocados pelo magistrado a quo para amparar sua decisão nesse sentido 
(fls. 326-vº/327 - negritei e sublinhei):

(...) a) ambos são médicos e, em princípio, não dispunham de suficiente conhecimento técnico 
sobre o que é ou não autorizado no complexo ramo do mercado financeiro; b) segundo os in-
terrogatórios, não foram orientados juridicamente para a realização dos contratos apostos na 
denúncia; c) tais contratos teriam sido efetuados para não cessar as atividades da BRASMED, 
hospital que fazia o atendimento básico de todos os conveniados da SANTA CRUZ e que na 
época passava por dificuldades financeiras; d) logo após terem sido comunicados acerca da 
irregularidade do empréstimo, pela fiscal da ANS chamada Edna, fizeram a quitação de tais 
valores, conforme comprova o ofício de fls.111, elaborado por aquela agência reguladora (...).

Ressalto, ainda, que, ao contrário do quanto alega o Ministério Público Federal, o emprés-
timo foi integralmente quitado, conforme demonstra o extrato de fls. 57/59, onde se verifica que 
o valor de R$90.000,00 era, efetivamente, o total da dívida remanescente após descontadas as 
parcelas já pagas e abatidos proporcionalmente os juros em razão do pagamento antecipado.

Não foi por outra razão que a Agência Nacional de Saúde Suplementar informou a fls. 
115 que não havia qualquer motivo para a instauração de um possível processo administrativo 
sancionatório em virtude dos fatos apurados neste processo-crime.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao apelo da acusação, mantendo a absolvição 
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dos recorridos Renato Rossi e Orestes Mazzariol Júnior nos termos da sentença apelada.
É como voto.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator

VOTO-VISTA

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW:
Inicialmente, cumpre registrar o respeito e admiração que nutro pelo Eminente Desem-

bargador Federal Relator Paulo Fontes, salientando que o meu pedido de vista se assentou na 
necessidade de uma análise mais detida dos autos para formação de minha convicção.

Trata-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público Federal contra sentença 
que absolveu os acusados Renato Rossi e Orestes Mazzariol Junior da imputação relacionada 
à prática do delito do art. 17 da Lei n. 7.492/86, com fundamento no art. 386, VI, primeira 
parte, do Código de Processo Penal (fls. 322/327).

O Ministério Público Federal recorre para que sejam condenados os réus, tendo em vista 
que não se configurou o erro de proibição em que se funda a sentença absolutória, considerando 
que o exercício da profissão de médico não os exime das consequências penais dos atos prati-
cados enquanto administradores de entidade equiparada à instituição financeira (fls. 329/335).

Foram apresentadas contrarrazões de apelação (fls. 412/422).
A Ilustre Procuradora Regional da República, Dra. Eugênia Augusta Gonzaga, manifestou-

se pelo provimento do recurso de apelação (fls. 424/426).
O Eminente Relator Desembargador Federal Paulo Fontes negou provimento ao recurso 

de apelação da acusação, mantendo a absolvição dos réus, reconhecendo que agiram sob erro 
de proibição invencível (fls. 433/435).

Com a devida vênia, divirjo do Eminente Desembargador Federal Relator no tocante à 
absolvição dos réus e entendo não estar caracterizado o erro de proibição invencível.

Imputação. Renato Rossi e Orestes Mazzariol Junior foram denunciados pela prática do 
delito do art. 17 da Lei nº 7.492/86, pelos seguintes fatos:

01. DOS FATOS
Os DENUNCIADOS, na condição de sócios administradores de ambas as empresas SANTA 
CRUZ SAÚDE LTDA, CNPJ nº 02.312.661/0001-88, com sede em SANTO ANTÔNIO DA 
POSSE/SP, e BRASMED ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, CNPJ nº 51.871.812/0001-43, com 
sede em PAULÍNIA/SP, fizeram um contrato de mútuo entre elas, na qual a MUTUANTE 
(SANTA CRUZ) transferiu a quantia de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) para a MU-
TUÁRIA (BRASMED) (fls. 24/25).
Consta dos autos que OS DENUNCIADOS celebraram o contrato de empréstimo nº 85.915993.7 
junto ao BANCO ABN AMRO REAL AS, na data de 05/12/2007, em nome da SANTA CRUZ 
SAÚDE LTDA, no valor de R$ 162.500,00 (cento e sessenta e dois mil e quinhentos reais) 
(fls. 26/37).
Ocorre que, em 07 de dezembro de 2007, por meio de TED bancária emitida através do 
BANCO ABN AMRO REAL AS, agência 1397, localizada na Rua Barão de Itapura, Campinas/
SP, conta 700.2493-6, RENATO ROSSI e ORESTES MAZZARIOL JÚNIOR, sendo ambos 
sócios administradores das empresas mutuante e mutuária, transferiram a quantia de R$ 
130.000,00 (cento e trinta mil reais), a ser paga em doze parcelas mensais iguais, no valor 
de R$ 12.705,31 (doze mil, setecentos e cinco reais e trinta e um centavos), para a empresa 
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BRASMED ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA. Tal fato foi constatado pela PROCURADORIA 
FEDERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE (fls. 05/10).
Tal empréstimo teria sido quitado, segundo termo de quitação acostado aos autos às fls. 49. 
Porém, nota-se que tal termo confere “plena, rasa e irrevogável quitação” após o recebimento 
de, apenas, R$ 90.000,00 (noventa mil reais) menor do que o transferido. Ainda, este valor 
é ainda menor do que o pactuado a ser pago, uma vez que este seria corrigido, totalizando a 
quantia de R$ 152.463,72 (cento e cinquenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e três reais 
e setenta e dois centavos). A “quitação” ocorreu em 20 de junho de 2008, na cidade de Cam-
pinas/SP.
Ambos os DENUNCIADOS foram inquiridos em sede policial, sendo que RENATO ROSSI 
admitiu que ambos eram sócios das duas empresas e que a SANTA CRUZ SAUDE LTDA 
vende planos de saúde e presta assistência médico-hospitalar (fls. 67/68). ORESTES MAZZA-
RIOL JÚNIOR, igualmente, admitiu os fatos (fl. 70). Pretendem, porém, que desconheciam 
a irregularidade da operação. Por fim, disse que tal empréstimo foi feito pois a BRASMED 
encontra-se com os bens restritos, por conta de decisões na justiça do trabalho (fls. 70). Na 
oportunidade, juntou as referidas decisões (fls. 71/83).
02. DA CAPITULAÇÃO JURÍDICA
Em face da conduta ora relatada, RENATO ROSSI e ORESTES MAZZARIOL JUNIOR incor-
reram nas sanções do artigo 17 da Lei 7.492/1986 (...) (fls. 120/121)

Crime contra o Sistema Financeiro Nacional. Empresa operadora de plano privado de 
assistência à saúde. Instituição financeira equiparada. As operadoras de plano privado de 
assistência à saúde consistem, em última análise, em sociedades seguradoras e os contratos de 
planos privados de assistência à saúde, em contratos de seguro, sendo, portanto, equiparadas 
à instituição financeira, de acordo com o art. 1º, parágrafo único, I, da Lei nº 7.492/86:

PENAL - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL - EMPRESA OPERADORA DE PLANOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚ-
DE - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EQUIPARADA POR FORÇA DO ART. 1º, PARÁGRAFO 
ÚNICO, INCISO I, DA LEI Nº 7.492/86 - SOCIEDADES SEGURADORAS SUBORDINADAS 
À ANS (...). I - As Operadoras de Planos de Saúde configuram-se genuínas seguradoras que 
por força do art. 1º, parágrafo único, I, são equiparadas à instituição financeira. II - As Ope-
radoras de Plano de Saúde embora subordinadas à ANS, mantiveram a natureza de sociedades 
seguradoras, tendo em vista que os contratos de planos privados de assistência de saúde, 
constituem-se em última analise em contrato de seguro. (...). III - Recurso em sentido estrito 
a que se dá provimento para receber a denúncia (Súmula 709 do STF).
(TRF 2ª Região, RESE nº 200950010044898, Rel. Des. Fed. Marcello Ferreira de Souza 
Granado, j. 24.02.10)

Materialidade.  A materialidade delitiva restou suficientemente comprovada pelos se-
guintes documentos:

a) contrato de mútuo entre a Santa Cruz Saúde Ltda. (mutuante) e a Brasmed Assistência 
Médica Ltda. (mutuária), ambas representadas pelos réus Renato Rossi e Orestes Mazzariol 
Junior, no valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), firmado por ambos em 07.12.07 
(fls. 31/32);

b) Contrato de empréstimo nº 85.916993.7 entre a Santa Cruz Saúde Ltda., representada 
pelos réus Renato Rossi e Orestes Mazzariol Junior, e o Banco ABN Amro Real S/A, no valor 
de R$ 162.500,00 (cento e sessenta e dois mil e quinhentos reais), firmado em 05.12.07 (fls. 
33/44);
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c) Termo de Quitação, com data de 20.06.08, por intermédio do qual Santa Cruz Saúde 
Ltda., representada pelos réus Renato Rossi e Orestes Mazzariol Junior, declarou o recebimento 
de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) da Brasmed Assistência Médica Ltda., dando “plena rasa 
e irrevogável quitação” (fl. 56) do contrato de mútuo firmado.

Autoria. A prova da autoria delitiva é satisfatória.
Renato Rossi e Orestes Mazzariol Junior eram os únicos sócios da Brasmed Assistência 

Médica Ltda. e da Santa Cruz Saúde Ltda. ao tempo dos fatos (fls. 45/55, 163/167, 199/203, 
205/210, 233/238 e 240/246).

Na Polícia e em Juízo, Renato e Orestes confirmaram a realização, de comum acordo, do 
empréstimo da operadora de plano de saúde Santa Cruz Saúde Ltda. para o hospital Brasmed 
Assistência Médica Ltda., de que ambos eram sócios, já que a última encontrava-se com os 
bens indisponíveis em razão de dívidas trabalhistas. Todavia, disseram que desconheciam que, 
com isso, praticaram ilícito e que, assim que foram informados nesse sentido pela ANS, por 
sua Diretora Fiscal, o empréstimo foi quitado (fls. 74/75, 77, 290 e mídia à fl. 292).

Sustentam, assim, que agiram sob erro de proibição invencível.
Para configurar o erro de proibição é necessário que o agente suponha, por erro, que seu 

comportamento é lícito, vale dizer, há um juízo equivocado sobre aquilo que lhe é permitido 
fazer na vida em sociedade, consoante Julio Fabbrini Mirabete:

O agente, no erro de proibição, faz um juízo equivocado sobre aquilo que lhe é permitido 
fazer na vida em sociedade. Evidentemente, não se exige de todas as pessoas que conheçam 
exatamente todos os dispositivos legais, mas o erro só é justificável quando o sujeito não tem 
condições de conhecer a ilicitude de seu comportamento.
(Mirabete, Julio Fabbrini, Manual de direito penal, São Paulo, Atlas, 2003, p. 201)

O erro de proibição é aquele que recai sobre a ilicitude do fato e é considerado invencí-
vel quando o agente atua ou se omite sem a consciência da ilicitude do fato, quando lhe era 
impossível, nas circunstâncias, ter ou atingir essa consciência (CP, art. 21).

No presente caso, não é aceitável que os réus desconhecessem a proibição concernente à 
concessão de empréstimos entre operadora de planos de saúde e hospital de que ambos eram 
sócios administradores.

Tal proibição decorre do disposto no art. 21 da Lei nº 9.656/98 que dispõe sobre os 
planos e seguros privados de assistência à saúde:

Art. 21. É vedado às operadoras de planos privados de assistência à saúde realizar quaisquer 
operações financeiras:
I - com seus diretores e membros dos conselhos administrativos, consultivos, fiscais ou as-
semelhados, bem como com os respectivos cônjuges e parentes até o segundo grau, inclusive;
II - com empresa de que participem as pessoas a que se refere o inciso I, desde que estas 
sejam, em conjunto ou isoladamente, consideradas como controladoras da empresa. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

Não se sustenta a alegação de que não seria exigível dos réus, por serem médicos, que 
detivessem o conhecimento da matéria. Na condição de administradores das empresas Santa 
Cruz Saúde Ltda. e Brasmed Assistência Médica Ltda., os réus tinham por obrigação o cum-
primento da legislação específica, relevando que não tenham se socorrido de assessoramento 
contábil e jurídico que lhes assegurasse sobre a legalidade e a consistência da transação fi-
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nanceira realizada, já que afirmam que desconhecem sobre o mercado financeiro. Com razão 
o recorrente ao afirmar que se admitir o contrário equivaleria isentar de responsabilização 
penal todos os administradores de empresas que não fossem bacharéis na respectiva ciência, 
impondo-se o entendimento de que os réus não atuavam como médicos enquanto administra-
dores das empresas Santa Cruz e Brasmed (cfr. fls. 334/335).

Quanto à quitação feita pelos réus, é de se ponderar que o empréstimo foi considerado 
quitado após o pagamento de apenas R$ 90.000,00 (noventa mil reais), valor R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais) inferior ao emprestado e mais de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) infe-
rior ao que seria devido com correção monetária, o que, de acordo com a Ilustre Procuradora 
Regional da República, afasta uma possível presunção de regularidade do ato (cfr. fl. 426).

Nesse contexto, não obstante a Agência Nacional de Saúde Suplementar tenha informado 
que não foi aberto processo administrativo sancionatório em face da operadora de plano de 
saúde, tendo em vista que seus administradores efetuaram reparação espontânea e eficaz, no 
curso do processo de direção fiscal (cfr. Ofício nº 3.487/10, fl. 111), assinalo que o delito do art. 
17 da Lei nº 7.492/86 consuma-se independentemente de prejuízo para terceiro ou proveito 
para o agente, sendo o bem jurídico protegido a credibilidade do Sistema Financeiro Nacional.

A reforma do decreto absolutório é medida que se impõe.
Dosimetria. Considerados os critérios do art. 59 do Código Penal, verifico que as cir-

cunstâncias judiciais não são desfavoráveis aos réus.
Constam registros criminais pretéritos em nome dos réus (Apenso de Antecedentes). 

Contudo, não há informação sobre condenação com trânsito em julgado em relação a eles, o que 
obsta o agravamento da pena-base, a teor da Súmula nº 444 do Superior Tribunal de Justiça.

A circunstância de o empréstimo ilícito equivaler a R$ 130.000,00 (cento e trinta mil 
reais) é relevante. Contudo, não entrevejo que sua destinação, pela operadora de plano de 
saúde, ao hospital que atendia seus segurados, que de acordo com o alegado pelos réus, que 
sempre exerceram a profissão de médico, encontrava-se na iminência de ter os atendimentos 
cessados em decorrência de dificuldades financeiras, tenha ocasionado prejuízos maiores aos 
consumidores finais deste serviço de saúde, considerando que houve reparação.

Assim, fixo a pena-base no mínimo legal em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-
multa, para cada réu.

Incide a atenuante da confissão (CP, art. 65, III, d), tendo em vista que os réus confir-
maram a realização do empréstimo durante a gestão que exerceram nas empresas Santa Cruz 
Saúde Ltda. e Brasmed Assistência Médica Ltda., apesar de afirmarem que tenham agido sob 
erro de proibição invencível.

Pelo que se infere dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a atenuante da con-
fissão (CP, art. 65, III, d) incide sempre que fundamentar a condenação do acusado, pouco 
relevando se extrajudicial ou parcial, mitigando-se ademais a sua espontaneidade (STJ, HC nº 
154544, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 23.03.10; HC nº 151745, Rel. Min. Felix Fischer, j. 
16.03.10; HC nº 126108, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 30.06.10; HC nº 146825, 
Rel. Min. Jorge Mussi, j. 17.06.10; HC nº 154617, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 29.04.10; HC nº 
164758, Rel. Min. Og Fernandes, j. 19.08.10). A oposição de excludente de culpabilidade não 
obsta o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea (STJ, HC nº 283620, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, j. 20.02.14; AgReg em REsp nº 1376126, Rel. Min. Sebastião Reis Jú-
nior, j. 04.02.14; Resp nº 1163090, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 01.03.11).

Contudo, o reconhecimento da atenuante não conduz à redução da pena abaixo do míni-
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mo legal, consoante o disposto na Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça, sendo de se 
manter, portanto, as penas em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, para cada réu.

Sem agravantes, causas de diminuição, ou de aumento de pena.
Torno definitivas as penas de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
Fixo o valor unitário do dia-multa em 1/2 (metade) do salário mínimo vigente ao tempo 

do fato, com correção, o que se revela compatível com os rendimentos mensais dos réus, in-
formados em interrogatório judicial (fl. 290 e mídia à fl. 292).

Estabeleço o regime inicial aberto.
Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liber-

dade por 2 (duas) restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária de uma cesta 
básica mensal a entidade pública ou privada com destinação social a ser definida pelo Juízo 
das Execuções (CP, art. 43, I, c. c. o art. 45, §§ 1º e 2º; cfr. DELMANTO, Celso, Código Penal 
comentado, 6ª ed., Rio de Janeiro, Renovar, 2002, p. 92) e prestação de serviço à comunida-
de ou a entidades públicas (CP, art. 43, IV, c. c. o art. 46), ambas pelo mesmo tempo da pena 
privativa de liberdade.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso de apelação do Ministério Público Fe-
deral para condenar Renato Rossi e Orestes Mazzariol Junior a 2 (dois) anos de reclusão, em 
regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de 1/2 (metade) do salário mínimo 
vigente ao tempo do fato, com correção, pela prática do delito do art. 17 da Lei nº 7.492/86, 
substituída a pena privativa de liberdade por 2 (duas) restritivas de direitos, consistentes 
em prestação pecuniária de 1 (uma) cesta básica mensal a entidade pública ou privada com 
destinação social e prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas, ambas pelo 
mesmo tempo da pena privativa de liberdade, conforme definido pelo Juízo das Execuções 
(divirjo do Relator).

É o voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW
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APELAÇÃO CRIMINAL
0002146-02.2012.4.03.6005

(2012.60.05.002146-2)

Apelantes: JUSTIÇA PÚBLICA E ADMARCIO PEREIRA DE JESUS (réu preso)
Apelados: GEOGYNES GUSTAVO SANTANA E OS MESMOS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE PONTA PORÃ - MS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES
Classe do Processo: ACr 57257
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 16/04/2015

EMENTA

PENAL. DELITOS DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES E DESOBEDIÊCIA. PRO-
VA. PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. 
TRANSNACIONALIDADE. REGIME PRISIONAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. MUL-
TA. CUSTAS.
- Caso que é de imputação de conduta de referido acusado transportando, trazendo 
consigo e guardando 434.700g (quatrocentos e trinta e quatro mil e setecentos gramas) 
de maconha acondicionada em um veículo que conduzia, e não atendendo a ordem de 
parada dada por policiais rodoviários federais, e de corréu atuando como “batedor” 
em auxílio ao que dirigia o carro com a droga.
- Ato da fuga como forma de evitar prisão que se consubstancia em exercício de 
autodefesa a fim de assegurar o estado de liberdade, não sendo representativo da 
vontade de desrespeito à Administração Pública e não se configurando o delito de 
desobediência por ausência do elemento subjetivo. Precedentes.
- Pena-base aplicada pelo delito de tráfico de entorpecentes mantida na quantidade 
aplicada na sentença.
- Causa de diminuição do artigo 33, § 4º que não incide no caso em virtude das 
circunstâncias do delito (contato com agentes de organização criminosa atuando no 
tráfico internacional) a revelarem propensão criminosa, não se lobrigando o preen-
chimento do requisito cunhado na lei com a expressão “não se dedique às atividades 
criminosas”. Lei que é de combate ao tráfico, a concessão indiscriminada do benefício 
legal aos agentes transportadores da droga vindo a facilitar as atividades das orga-
nizações criminosas, de modo a, também sob pena do paradoxo da aplicação da lei 
com estímulo ao tráfico, impor-se a interpretação afastando presunções e exigindo 
fortes e seguros elementos de convicção da delinquência ocasional.
- Circunstância da transnacionalidade que restou devidamente comprovada e que se 
caracteriza pela execução potencial (restrita ao território de um país mas destinada 
a operar efeitos em outro) ou efetiva do delito abrangendo o território de mais de um 
país.
- Determinação de início de cumprimento da pena no regime fechado que se mantém. 
Inteligência do artigo 33, § 3º, do CP.
- Pedido da defesa de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito que se rejeita porquanto não preenchido o requisito objetivo do limite de pena.
- Alegações da defesa sobre a sanção pecuniária rejeitadas porquanto as condições 
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econômicas do acusado somente devem ser consideradas no momento de fixação do 
valor unitário do dia-multa, que no caso vertente já foi aplicado pela sentença no 
mínimo legal. Precedente da Turma.
- Pedido de isenção do pagamento de custas descabido, não havendo prova de con-
cessão da assistência judiciária gratuita ou da ausência de condições econômicas do 
acusado para arcar com as custas, destarte não se enquadrando a hipótese dos autos 
no disposto no artigo 4º, inciso II, da Lei 9.289/96.
- Mantido o decreto absolutório do corréu, porquanto o caso não é de identificação 
do acusado em situação de induvidosa ligação com o delito e não há elementos que 
permitam concluir pela demonstração da autoria delitiva com a certeza que uma 
condenação exige.
- Recursos desprovidos.
- “Habeas corpus” concedido de ofício para fins de absolvição do acusado Admarcio 
Pereira de Jesus quanto ao delito de desobediência.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
mento aos recursos e conceder “habeas corpus” de ofício para absolver o acusado Admarcio 
Pereira de Jesus quanto ao delito do artigo 330 do Código Penal, com fundamento no artigo 
386, inciso III, do Código de Processo Penal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de abril de 2015.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator):
Admarcio Pereira de Jesus e Geogynes Gustavo Santana foram denunciados como in-

cursos nos artigos 33, “caput” c.c. 40, inciso I, da Lei 11.343/06, e o primeiro também por 
delito do artigo 330 do Código Penal, descritos os fatos nestes termos pela denúncia que como 
apresentada se transcreve:

ADMARCIO PEREIRA DE JESUS e GEOGYNES GUSTAVO SANTANA, no dia 7 de setembro 
de 2012, por volta das 20h40min, no Posto da PRF denominado Capey, localizado na BR 463, 
Km 67, em Ponta Porã/MS, foram flagrados quando, com consciência e vontade, transporta-
vam, traziam consigo e guardavam, sem autorização e em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar 434.700 g (quatrocentos e trinta e quatro mil e setecentos gramas) da droga 
vulgarmente conhecida como “maconha”, por eles adquirida e importada da cidade paraguaia 
de Pedro Juan Caballero, cujo destino era a cidade de Goiânia/GO.
No mesmo local, data e horário, o denunciado ADMARCIO PEREIRA DE JESUS, conduzindo 
o veículo Fiat/Palio WK Adven Flex, de cor prata, placas JVH-9326 de Aparecida de Goiânia/
GO, desobedeceu a ordem legal de parada dada por policiais rodoviários federais.
Na data, hora e local mencionados acima, policiais rodoviários federais realizavam fiscaliza-
ção de rotina, quando perceberam que o veículo Fiat/Palio WK Adven Flex, cor prata, placas 
JVH-9326, estava transitando em alta velocidade, deixando de reduzi-la ao passar pelo quebra 
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molas; diante disso, a equipe de policiais rodoviários federais empreendeu acompanhamento 
tático ao veículo a fim de realizar sua abordagem, utilizando para tanto giroflex e sirene, além 
de sinais de luz, objetivando que o veículo encostasse na rodovia. Ao perceber que estava 
sendo seguido pela viatura policial, o denunciado ADMARCIO aumentou a velocidade do ve-
ículo, realizando ultrapassagens em lugares proibidos, visando evadir-se; após algum tempo, 
o denunciado ADMARCIO parou o veículo no acostamento da rodovia; ao abordarem-no, os 
policiais já visualizaram grande quantidade de entorpecente dentro do veículo, ocasião em 
que ele confessou que teria sido contratado para levar o entorpecente até a cidade de Goiânia/
GO, mediante promessa de recompensa de R$ 1.000,00 (hum mil reais).
Durante a abordagem de sobredito veículo, os policiais rodoviários federais foram informa-
dos que havia sido parado um veículo no Posto da PRF Capey, suspeito de estar funcionando 
como “batedor de estrada”. O veículo AUDI/A3, cor preto, placas DEB-9612 de Brasília/DF era 
conduzido por GEOGYNES GUSTAVO SANTANA; este, quando da abordagem, prontamente 
aduziu que estava funcionando como batedor de estrada para o veículo Fiat/Palio Weekend 
Adventure, conduzido por ADMARCIO. Os policiais rodoviários federais procederam a con-
sulta ao sistema SERPRO, onde verificaram que o veículo Fiat/Palio Weekend Adventure, 
placas JVH-9326 apresentava ocorrência de furto no dia 30/08/2012.
Conduzido até a presença da autoridade policial, o denunciado ADMARCIO PEREIRA DE 
JESUS confessou os fatos, esclarecendo que veio para essa região de fronteira a fim de fazer 
compras para seu patrão, dono da loja “Max Celulares”, localizada em Goiânia/GO; durante 
sua estada na cidade de Ponta Porã/MS, recebeu uma ligação de seu primo “Bruno”, o qual 
lhe disse que um presídio conhecido por “Japão” precisava de alguém que levasse um veículo 
carregado com maconha de Ponta Porã/MS para Goiânia/GO. Alegou que após aceitar a pro-
posta passou a receber ligações que acredita ser de “Japão”, sendo informado por este que o 
veículo Fiat/Palio Wk Adven estaria no estacionamento do Shopping China, em Pedro Juan 
Caballero/PY, e que dentro do automóvel havia sua chave e um celular. Aduziu, por fim, que 
pegou o veículo no Shopping China, iniciando a viagem; que em determinado momento da 
viagem, percebeu que havia uma viatura se deslocando atrás do veículo que conduzia e, ao 
perceber que estavam dando luz alta, abriu passagem, pois imaginou que a viatura queria 
passar, momento em que foi abordado.
O denunciado GEOGYNES GUSTAVO SANTANA aduziu perante a autoridade policial que uma 
pessoa conhecida como “Paulo” lhe fez uma proposta para vir até a cidade de Ponta Porã/MS 
fazer o serviço de “batedor” para um veículo que transportaria “mercadorias do Paraguai”, 
mediante promessa de recompensa de R$ 500,00 (quinhentos reais). Informou que recebeu 
a quantia de R$ 400,00 (quatrocentos reais) de “Paulo” para arcar com os custos da viagem, 
além de um número de telefone. Ao chegar na cidade de Campo Grande/MS, ligou para o 
número que havia recebido de “Paulo”, sendo informado por uma pessoa conhecida por “Zé 
Carlos” que havia um veículo (AUDI/A3) no estacionamento da rodoviária nova, o qual o de-
nunciado deveria conduzir até a cidade de Ponta Porã/MS. Alegou que, ao chegar nesta cidade 
de Ponta Porã/MS, ficou hospedado em um hotel e no dia 06/09/2012 recebeu uma ligação de 
“Zé Carlos”, o qual lhe informou que deveria ir até a primeira barreira policial, para verificar 
se havia policiais na pista; que assim o fez e após passar pelo posto policial ligou para “Zé 
Carlos”, informando que não havia policiais, recebendo a ordem de que deveria andar mais 
10 (dez) quilômetros e após retornar para a cidade de Ponta Porã/MS. Por fim, disse que, 
no retorno, ao passar pelo Posto Policial foi abordado, ocasião em que admitiu que estaria 
atuando como “batedor de estrada”, para um veículo que não sabia qual era.
Dessarte, com seus comportamentos e intenções, os denunciados praticaram as condutas 
descritas no preceito primário do art. 33, caput, reforçado pelo art. 40, inciso I, da Lei nº 
11.343/06, e o denunciado ADMARCIO PEREIRA DE JESUS incorreu ainda na prática da 
conduta descrita no art. 330 do Código Penal, em concurso material com o primeiro delito (art. 
69 do CP), ausentes, em princípio, causas excludentes da antijuridicidade ou da punibilidade.
A justa causa necessária para o oferecimento da ação penal está consubstanciada nos indícios 
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de autoria evidenciado nos depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão, bem como no 
interrogatório extrajudicial do acusado (vide fls. 02/07 e 08/11, respectivamente, do auto de 
prisão em flagrante), bem como nas provas de materialidade reveladas pelo auto de apreensão 
de fls. 12/13 e pelo laudo preliminar de constatação de fls. 17/18 (positivo para maconha).

Sobreveio a prolação de sentença absolvendo o acusado Geogynes Gustavo Santana, com 
fulcro no artigo 386, V, do Código de Processo Penal e condenando o acusado Admarcio Pereira 
de Jesus por delito dos artigos 33, caput c.c. 40, inciso I, da Lei 11.343/06 a seis anos, cinco 
meses e vinte e três dias de reclusão, em regime inicial fechado, e seiscentos e quarenta e sete 
dias-multa, no valor unitário mínimo, e por delito do artigo 330 do Código Penal a dezessete 
dias de detenção, em regime inicial aberto, e catorze dias-multa, no valor unitário mínimo.

Recorre a defesa do acusado Admarcio Pereira de Jesus, no arrazoado que apresenta 
pleiteando a redução da pena-base, a aplicação da atenuante da confissão espontânea, bem 
como da causa de diminuição do artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06 e no percentual máximo, 
também objetivando o afastamento do caráter hediondo do delito de tráfico, impugnando o 
acréscimo da transnacionalidade, requerendo a fixação de regime mais brando para o início de 
cumprimento de pena e sustentando o cabimento da substituição de pena, ainda postulando 
a isenção das custas processuais e da multa.

Também recorre o Ministério Público Federal, no arrazoado que apresenta impugnan-
do a absolvição do acusado Geogynes Gustavo Santana, com alegações de que há provas que 
evidenciam a participação do acusado no delito.

Com contrarrazões subiram os autos.
O parecer ministerial é pelo provimento do recurso da acusação e desprovimento do 

recurso da defesa.
É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator):
O caso dos autos é de imputação de conduta do acusado Admarcio Pereira de Jesus 

transportando, trazendo consigo e guardando 434.700g (quatrocentos e trinta e quatro mil e 
setecentos gramas) de maconha acondicionada em um veículo que conduzia, e desobedecendo 
ordem legal de parada dada por policiais rodoviários federais, e do acusado Geogynes Gustavo 
Santana atuando como “batedor” em auxílio ao corréu que dirigia o carro com a droga.

Ao início, observo que a sentença condenou o acusado Admarcio Pereira de Jesus por 
delito de desobediência nesta linha de fundamentação:

Em relação ao delito de desobediência, é indubitável, pelo que consta dos autos, que o réu 
Admárcio desobedeceu à ordem de parada emitida pelos policiais. Nesse sentido foram unís-
sonos os testemunhos coligidos em delegacia e em juízo, conforme já narrado. O próprio réu, 
por sua vez, confirmou que não obedeceu à ordem de parada, tendo, no entanto, justificado 
que assim o fez por não ter visto o giroflex ligado. Essa justificativa, porém, além de pouco 
plausível diante do que ordinariamente acontece, não restou comprovada pelo acusado, de 
modo que sua condenação por esse crime se impõe.
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Verifica-se que a juíza de primeiro grau proferiu decreto condenatório por entender estar 
comprovado nos autos que o acusado desobedeceu à ordem de parada emitida pelos policiais.

Ocorre que o caso vertente é de conduta do acusado transportando drogas e por este 
motivo não atendendo a ordem de parada, o intento sendo de fuga e não de desrespeito à 
Administração Pública, o ato da fuga como forma de evitar prisão consubstanciando-se em 
exercício de autodefesa a fim de assegurar o estado de liberdade e não se configurando o delito 
de desobediência por ausência do elemento subjetivo.

Destaco os seguintes precedentes da Corte de utilidade na questão:

APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES - LEI 
11.343/2006 - AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO - DOSIMETRIA DA PENA - IN-
TERESTADUALIDADE - INAPLICAÇÃO - ABSORÇÃO - DESOBEDIÊNCIA - FUGA - ELE-
MENTO VOLITIVO - RECURSO DESPROVIDO.
3. O crime de desobediência (art. 330 do Código Penal ) é espécie de crime contra a Adminis-
tração Pública, cuja previsão tem como escopo a tutelar a normalidade funcional, a probidade, 
o prestígio e o decoro da administração pública.
4. No caso dos autos, o réu tão somente procurou evadir-se da fiscalização policial, de sorte 
a não responder pelo delito de tráfico internacional que estava em curso. Ocorreu, portanto, 
mera hipótese de defesa de seu status libertatis, não tendo havido intenção de desrespeito à 
autoridade pública.
5. Recurso de apelação a que se nega provimento.
(TRF3, ACR 0002650-76.2010.4.03.6005, Quinta Turma, Relator: Desembargador Federal 
Paulo Fontes, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 27/06/2014)

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO ART. 334, § 1º, ALÍNEA “B” E 333, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA COMPROVADAS. DOSIME-
TRIA. SÚMULA 444 DO STJ. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ABSOLVIÇÃO.
...................................................................................................................................................................
O réu, ao empreender fuga com seu veículo após a ordem de parada emanada pela autoridade 
policial, não cometeu o crime de desobediência, mas agiu em evidente instinto de preservar 
sua liberdade. Desse modo, por definição penal, não cometeu o delito de desobediência.
...................................................................................................................................................................
(ACR 0001908-38.2012.4.03.6116, Primeira Turma, Relator: Desembargador Federal José 
Lunardelli, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 09/09/2013)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ART. 33 DA LEI 11.343/06. ART. 330 DO CÓDIGO PENAL. MATERIALIDADE, AUTORIA E 
ELEMENTO SUBJETIVO. DOSIMETRIA DA PENA. CORRÉ QUE NÃO APELOU. AUSÊNCIA 
DE PROVAS DE QUE TENHA CONCORRIDO PARA O CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. ART. 654, § 2º, E 386, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
1. O ato de fuga não caracteriza crime de desobediência, como previsto no art. 330 do Código 
Penal. A fuga é ato espontâneo de todo aquele que se encontra em situação de ameaça contra 
a sua liberdade e está sob a égide do direito à autodefesa.
...................................................................................................................................................................
5. Apelação do Ministério Publico Federal desprovida. Apelação do réu parcialmente provida. 
Ordem de habeas corpus concedida de ofício à corré, para absolvê-la do crime de tráfico de 
drogas imputado.
(TRF3, ACR 0002517-34.2010.4.03.6005, Segunda Turma, Relator: Desembargador Federal 
Cotrim Guimarães, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 12/07/2012)
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Destarte, impõe-se a concessão de “habeas corpus” de ofício para absolvição do réu da 
imputação de delito de desobediência, com fundamento no artigo 654, § 2º, do Código de Pro-
cesso Penal (“Os juízes e os tribunais têm competência para expedir de ofício ordem de habeas 
corpus, quando no curso de processo verificarem que alguém sofre ou está na iminência de 
sofrer coação ilegal”).

Passo, então, ao exame do recurso apresentado pela defesa de Admarcio Pereira de 
Jesus impugnando as penas aplicadas ao delito de tráfico de drogas.

A pena-base foi fixada em seis anos e três meses de reclusão e seiscentos e vinte e cinco 
dias-multa, com a aplicação da atenuante da confissão espontânea em 1/9 reduzindo-se para 
cinco anos, seis meses e vinte dias de reclusão e quinhentos e cinquenta e cinco dias-multa, e 
com o aumento de 1/6 da transnacionalidade definindo-se em seis anos, cinco meses e vinte 
e três dias de reclusão e seiscentos e quarenta e sete dias-multa.

Na primeira fase a juíza considerou desfavoráveis ao acusado os motivos do crime e a 
quantidade da droga apreendida.

Os motivos da conduta são normais para a espécie delituosa e a referida motivação 
também se depara confinada em padrões normais para o caso de tráfico, a pura e simples 
presença de motivo de lucro não justificando a exasperação de pena.

Já a quantidade da droga (434,7 kg) consiste em circunstância desfavorável porquanto 
representativa de maiores consequências danosas aos interesses penalmente tutelados. Com 
efeito, trata-se de todo um carregamento de entorpecente que para ser movimentado necessitou 
do uso de um veículo.

Trata-se de circunstância que compõe um quadro em considerável medida desfavorável 
e que, por si só, diante de sua gravidade, autoriza a graduação da pena na quantidade aplicada 
na sentença (1/4 acima do mínimo legal).

Ressalvo que não havendo pedido da acusação de majoração da reprimenda o que não se 
possibilita ao Tribunal é a elevação da pena, por aplicação da vedação da reformatio in pejus, 
pressuposto que motivação não gera preclusão não havendo impossibilidade de manutenção 
da pena na quantidade fixada na sentença apenas com diferente valoração.

Com efeito, se o excogitado princípio tem por escopo impedir a ocorrência de prejuízo 
ao acusado na hipótese de recurso exclusivo da defesa, e se no âmbito do julgamento de um 
recurso manter a decisão que é objeto de impugnação não significa reformá-la - seja para 
melhor seja para pior - mas preservar o resultado nela previsto, que seria o mesmo alcançado 
pelo réu caso não houvesse recorrido, não há como se cogitar de gravame algum ao acusado 
na hipótese de o Tribunal alcançar a mesma conclusão da sentença, o que é corroborado pelo 
disposto no artigo 617 do Código de Processo Penal que veda o agravamento da pena em caso 
de recurso exclusivo do acusado, mas nenhum obstáculo impondo à manutenção da pena por 
motivo diverso, para melhor compreensão transcrevendo-se:

O tribunal, câmara ou turma atenderá nas suas decisões ao disposto nos arts. 383, 386 e 
387, no que for aplicável, não podendo, porém, ser agravada a pena, quando somente o réu 
houver apelado da sentença.

Já por estas razões nenhuma dúvida restaria quanto à inexistência de afronta ao referido 
princípio mas ainda há se considerar, alicerçando o entendimento ora sustentando, que o efeito 
devolutivo dos recursos possui dupla dimensão, a horizontal delimitando a matéria devolvida 
ao Tribunal e a vertical permitindo ao colegiado considerá-la em sua profundidade, vale dizer, 



179

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

todos os aspectos que em torno dela gravitam.
A título ilustrativo, interessante observar que não se vê na doutrina ou na jurisprudência 

objeção à possibilidade de manutenção de um veredicto condenatório em segunda instância 
ainda que por ordem de fundamentação diversa da sentença e, a meu juízo, não haveria lógica 
em adotar outro raciocínio quanto às penas aplicadas.

Assevero, ainda, que entendimento em sentido contrário - de configuração de reformatio 
in pejus no caso vertente - levaria à conclusão de que o Ministério Público Federal teria que 
recorrer, ainda que acolhida sua pretensão, caso discordasse dos fundamentos adotados na 
decisão, o que, porém, seria impor ao parquet uma tarefa fadada ao insucesso, vez que, sendo 
orientação consolidada que apenas o dispositivo da decisão transita em julgado, fatalmente 
seu recurso sequer seria conhecido por falta de interesse de agir.

Com a devida vênia entendo que a tese contrária assenta em considerações de tipo ge-
nérico que, como tal, levam a solução fundada só em pequena parte da verdade - que estará 
no fato de em recurso exclusivo da defesa estar sendo reconhecida como desfavorável circuns-
tância que não fora ou a maior gravidade de qualquer uma - extraviando-se do todo, onde 
esta parcela da verdade à outra decretando a impossibilidade de agravamento da pena do réu 
se reúne. É disposição literal de lei preceituando que o que é vedado é “ ser agravada a pena, 
quando somente o réu houver apelado da sentença”.

A noção da reformatio in pejus, enfim, resulta modificada, já não descreve uma situa-
ção onde em recurso exclusivo da defesa a reação penal em qualquer aspecto é agravada mas 
com independência desse efeito qualquer hipótese em que qualquer elemento que como tal 
não fora passa a ser considerado em desfavor do réu, reduzindo-se o conceito ao que dele é 
apenas uma parte.

Concluo, enfim, não haver nenhum óbice no ordenamento jurídico à manutenção das 
penas aplicadas na sentença, em caso de recurso exclusivo da defesa, com outra ordem de 
fundamentação.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal de interesse na questão:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. REFORMATIO IN PEJUS. CONCURSO DE ATENUANTE E AGRA-
VANTE. EFEITO DEVOLUTIVO DO RECURSO DE APELAÇÃO. CORRETA ANÁLISE DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS NA SEGUNDA INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE A CONFIS-
SÃO ESPONTÂNEA É CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO 
COM A REINCIDÊNCIA: IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 1. Não se comprova a 
presença de constrangimento ilegal a ferir direito do Paciente nem ilegalidade ou abuso de 
poder a ensejar a concessão da presente ordem de habeas corpus. 2. Ainda que em recurso 
exclusivo da defesa, o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal a rever os critérios 
de individualização definidos na sentença penal condenatória para manter ou reduzir a 
pena, limitado tão-somente pelo teor da acusação e pela prova produzida. 3. Inexistência de 
reformatio in pejus. 4. A reincidência é uma circunstância agravante que prepondera sobre 
as atenuantes, com exceção daquelas que resultam dos motivos determinantes do crime ou 
da personalidade do agente, o que não é o caso da confissão espontânea. Precedentes. 5. A 
confissão espontânea é ato posterior ao cometimento do crime e não tem nenhuma relação 
com ele, mas, tão somente, com o interesse pessoal e a conveniência do réu durante o desen-
volvimento do processo penal, motivo pelo qual não se inclui no caráter subjetivo dos motivos 
determinantes do crime ou na personalidade do agente. 6. Ordem denegada.
(STF, HC 106113, Primeira Turma, Relatora: Ministra Carmen Lúcia, j. em 18.10.2011, grifo 
nosso)
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I. Habeas corpus e recurso especial. Não impede o conhecimento pelo STF de habeas corpus 
contra decisão de segundo grau, que o STJ não haja conhecido de recurso especial interposto 
do mesmo acórdão, se diversos os fundamentos suscitados em cada uma das duas vias simul-
tâneas de impugnação do julgado. II. Apelação criminal: individualização da pena: devolução 
ampla. A apelação da defesa devolve integralmente o conhecimento da causa ao Tribunal, que 
a julga de novo, reafirmando, infirmando ou alterando os motivos da sentença apelada, com 
as únicas limitações de adstringir-se à imputação que tenha sido objeto dela (cf. Súmula 453) 
e de não agravar a pena aplicada em primeiro grau ou, segundo a jurisprudência consolidada, 
piorar de qualquer modo a situação do réu apelante. Insurgindo-se a apelação do réu contra 
a individualização da pena, não está, pois, o Tribunal circunscrito ao reexame dos motivos 
da sentença: reexamina a causa, à luz do art. 59 e seguintes do Código, e pode, para manter 
a mesma pena, substituir por outras as circunstâncias judiciais ou legais de exasperação a 
que a decisão de primeiro grau haja dado relevo.
(STF, HC 76156, Primeira Turma, Relator: Ministro Sepúlveda Pertence, j. em 31.03.1998, 
grifo nosso)

Também de utilidade os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. RES-
SALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA RELATORA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
EXISTÊNCIA DE TRÊS MAJORANTES. AUMENTO DE 5/12. RECURSO EXCLUSIVO DA 
DEFESA. NOVA FUNDAMENTAÇÃO TRAZIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA MAN-
TER O AUMENTO FIXADO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. POSSIBILIDADE. USO DE 
ARMA DE FOGO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
...................................................................................................................................................................
4. O princípio da ne reformatio in pejus não vincula o juízo ad quem aos fundamentos adota-
dos pelo juízo a quo, somente representando obstáculo ao agravamento da pena, inadmissível 
em face de recurso apenas da Defesa. Inteligência do art. 617 do Código de Processo Penal. 
Precedentes.
5. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(STJ, HC 284640, Quinta Turma, Relatora: Ministra Laurita Vaz, DJe 28/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. JULGAMENTO POR DECISÃO MO-
NOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCOR-
RÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. MANDAMUS IMPETRADO 
EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA 
DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 3. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. NOVA 
FUNDAMENTAÇÃO EM RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. REFORMATIO IN PEJUS. 
NÃO OCORRÊNCIA. 4. REGIME PRISIONAL MENOS RIGOROSO E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO SATISFAÇÃO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. 5. AGRAVO IMPROVIDO.
...................................................................................................................................................................
3. O efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal, quando instado a se manifestar sobre 
algum critério da dosimetria, analisar as circunstâncias judiciais e rever todos os termos da 
individualização da pena definidos na sentença condenatória, com nova ponderação dos fatos 
e circunstâncias em que ocorreu o delito, mesmo em recurso unicamente da defesa, sem que 
incorra necessariamente em reformatio in pejus, desde que não seja agravada a situação do 
apenado.
...................................................................................................................................................................
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(STJ, AgRg no HC 251057, Quinta Turma, Relator: Ministro Marco Aurélio Belizze, DJe 
15/02/2013)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, C.C ART. 40, I, DA 
LEI 11.343/2006. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. MINORANTE DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. INCIDÊNCIA NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6 (UM SEXTO). 
ALEGAÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. APONTADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. REDUÇÃO EM PATAMAR ADEQUADO. NATUREZA E QUANTI-
DADE DA DROGA APREENDIDA. COLABORAÇÃO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL. ART. 44 DA LEI 11.343/2006. PLEITO DE APELAR EM 
LIBERDADE. RÉ QUE PERMANECEU CUSTODIADA AO LONGO DO PROCESSO EM 
DECORRÊNCIA DE PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. PROIBIÇÃO 
DECORRENTE DE TEXTO LEGAL E DE NORMA CONSTITUCIONAL. REGIME DE PENA. 
CRIME EQUIPARADO À HEDIONDO PRATICADO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 11.464/07. 
REGIME INICIAL FECHADO.
...................................................................................................................................................................
II - O princípio da ne reformatio in pejus não vincula o Tribunal aos critérios e fundamentos 
adotados pelo Juízo monocrático, mas apenas o impede de agravar a situação do réu (HC 
88.952, 5ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 10/12/2007).
III - Na espécie, o fato do e. Tribunal a quo ter se valido de fundamentos diversos para manter 
a r. sentença condenatória quanto à fração de 1/6 (um sexto), relativa à minorante do art. 33, 
§ 4º da Lei 11.343/06, não implica ofensa ao princípio da ne reformatio in pejus, porquanto 
não houve agravamento na situação do réu.
...................................................................................................................................................................
(STJ, HC 133127, Quinta Turma, Relator: Ministro Felix Fischer, DJe 13/10/2009)

Na segunda fase, observo que a sentença procedeu à aplicação da atenuante da confissão 
espontânea, destarte sendo manifesta a ausência de interesse da defesa na pretensão formula-
da com vistas ao reconhecimento da configuração da excogitada atenuante, anotando-se que 
o patamar de diminuição fixado (1/9) não é diminuto, para aplicação em quantidade ainda 
superior não podendo a questão ser posta sem demasiada dose de subjetivismo.

Em relação ao benefício de diminuição de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, 
entendo não incidir no caso, em virtude das circunstâncias do delito pelo contato com agentes 
de organização criminosa a revelar propensão criminosa, destarte não se lobrigando o preenchi-
mento do requisito cunhado na lei com a expressão “não se dedique às atividades criminosas”.

Com efeito, e com registro de que o envolvimento do agente com disposição para a rei-
teração em atividade criminosa se apresentará já na primeira operação descoberta, concluo 
que as circunstâncias do delito desacreditam a hipótese de deliberação de prática de apenas 
uma infração, a saber, não há dolo próprio de delitos ocasionais.

Saliento também que se a lei não tem palavras inúteis como decorre dos primeiros 
princípios de hermenêutica, além dos requisitos da primariedade e bons antecedentes e de 
não integrar o agente organização criminosa instituiu este outro que estou interpretando no 
sentido da capacidade para delinquir.

Cabe ainda sublinhar que se o envolvimento com organização criminosa não ingressa no 
conceito de integração também não se despe do significado da capacidade para permanência 
nas atividades criminosas. Como foi ressaltado acima e, inclusive já declarado em precedente 
desta Corte firmado na ACR 73.631, de relatoria da Des. Fed. Marisa Santos, “os chamados 
‘mulas’ exercem papel relevante no transporte e distribuição da droga”, de modo à própria 
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natureza do serviço criminoso desacreditar a hipótese do agente que pratique o delito sem 
que tivesse incluído a traficância em seus projetos de vida.

Estas as reflexões que ocorrem em visão do modo ordinário de ser dos homens e das 
coisas. Teoricamente pode haver algum desvio na experiência mas então o caso ocorrerá como 
exceção com correlato caráter de singularidade a facilitar a descoberta da verdade.

Destituído de interesse também não é anotar que a lei é de combate ao tráfico e a in-
discriminada concessão do benefício legal aos agentes transportadores da droga vai facilitar 
as atividades das organizações criminosas, de modo a, também sob pena do paradoxo da 
aplicação da lei com estímulo ao tráfico, impor-se a interpretação afastando presunções, aliás 
antes desacreditadas pela natureza da atividade criminosa como já enfatizado, de ausência de 
propensão criminosa e bem ao contrário exigindo-se fortes e seguros elementos de convicção 
da delinquência ocasional.

Confira-se os seguintes precedentes da Corte de interesse na questão, reconhecendo a 
atuação de organização criminosa em casos da espécie e o papel efetivo e relevante do trans-
portador como figura essencial na empreitada delituosa, em ordem a afastar a aplicação do 
benefício:

APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES - MATE-
RIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - ALUSÕES À GRAVIDADE DO DELITO NÃO 
CONSTITUEM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA À MAJORAÇÃO DA PENA-BASE - NÃO CON-
FIGURAÇÃO DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE RELATIVA À CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
- INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI Nº11.343/06 - IMPOSSIBILIDADE 
DE SUBSTITUIÇÃO POR PENAS RESTRITIVASDE DIREITOS - IMPOSSIBILIDADE DE 
RECORRER EM LIBERDADE - INUTILIDADE DAS SUPOSTAS INCONSTITUCIONALIDA-
DES SUSCITADAS - O CÔMPUTO DO TEMPO DE CÁRCERE COM VISTAS À FIXAÇÃO DE 
REGIME MENOS GRAVOSO CONSTITUI MATÉRIA AFETA AO JUÍZO DAS EXECUÇÕES 
- APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.
1. Réu condenado pela prática de tráfico internacional de entorpecentes, porque transportava 
dentro de 02 (duas) peças cilíndricas acondicionadas em sua bolsa de viagem, para fins de 
comércio ou entrega de qualquer forma a consumo de terceiros, no exterior, 1.490g (um mil 
quatrocentos e noventa gramas) - peso líquido - de cocaína, substância entorpecente que 
determina dependência física e/ou psíquica, sem autorização legal ou regulamentar.
...................................................................................................................................................................
6. Não é caso de aplicação do benefício elencado no § 4º do artigo33 da Lei nº 11.343/06, 
pois a pessoa que se dispõe a efetuar o transporte de substância entorpecente para o exte-
rior com despesas integralmente custeadas por terceiros e mediante paga ou promessa de 
recompensa, evidentemente integra organização criminosa de forma efetiva e relevante. Com 
efeito, o apelante, de forma voluntária,contribuiu para a narcotraficância internacional, cons-
tituindo figura essencial ao sucesso da empreitada criminosa, eis que incumbido de receber 
a droga devidamente embalada do fornecedor,devendo entregá-la ao destinatário no exterior, 
representando,portanto, o elo de ligação entre fornecedor e receptor, o que afasta, de plano, 
o benefício almejado cuja aplicação exige a prova extreme de dúvidas da concorrência dos 
quatro requisitos exigidos na norma.
..................................................................................................................................................................
11. Apelação parcialmente provida.
(TRF3, ACR 2009.61.19.005498-4, PRIMEIRA TURMA, Relator: Desembargador Federal 
Johonsom di Salvo, data do julgamento: 14/12/2010, data da publicação/fonte: DJF3 CJ1 data: 
28/02/2011 página 230)
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PENAL - PROCESSO PENAL - TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES - AU-
TORIA E MATERIALIDADE DO DELITO AMPLAMENTE COMPROVADAS - DOLO PARA O 
COMETIMENTO DO DELITO DEMONSTRADO - INTERNACIONALIDADE DEMONSTRA-
DA - EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE NÃO CONFIGURADA - CONFISSÃO EXTRAÍDA 
( NULIDADE NÃO CONFIGURADA) - ATENUANTE DA CONFISSÃO RECONHECIDA E 
NÃO APLICADA SUM. 231 STJ - ARTIGO 33, § 4º, LEI 11.343/06 MANTIDO EM FUNÇÃO 
DA SENTENÇA - REFORMATIO INPEJUS -REGIME MENOS GRAVOSO INCOMPATÍVEL 
COM O DELITO DE TRÁFICO - PENA RESTRITIVA DE DIREITO - ALICAÇÃO DESACON-
SELHÁVEL - RECURSO DA DEFESA IMPROVIDO.
...................................................................................................................................................................
8. Não merece acolhida a pretensão da defensa de redução em 2/3 da causa especial de dimi-
nuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, pois tal benesse concedida pelo 
legislador deve ficar restrita - quando presentes todos os requisitos legais - acasos excepcionais, 
de menor gravidade, ou seja, pequenos traficantes, atuantes no mercado doméstico, envolven-
do entorpecentes que se possam caracterizar, em princípio, como menos lesivos e em pouca 
quantidade, e nunca a pessoas atuantes no tráfico internacional de droga s, especialmente de 
“cocaína”. Inegável que, em operação típica de tráfico internacional de entorpecentes, impres-
cindível se torna a atuação de organização criminosa, vale dizer, somente um grupo criminoso 
coordenado teria condições de promover o fornecimento de significativa quantidade de droga 
e sua preparação para viagem internacional e, na outra pontada operação, receber o tóxico em 
outro continente e prepará-lo para distribuição e consumo. Tendo em mira que o benefício, a 
rigor,sequer era cabível, a diminuição da pena no patamar mínimo de 1/3(um terço) aplicado 
na sentença deve ser mantido, em respeito ao princípio de proibição da reformatio in pejus.
...................................................................................................................................................................
11. Recurso improvido.
(TRF3, ACR 2009.61.81.007018-6, QUINTA TURMA, Relatora: Desembargadora Federal Ra-
mza Tartuce, data do julgamento: 29/11/2010, data da publicação/fonte: DJF3 CJ1 03/12/2010 
página 435).

Destaco, ainda, julgado da Primeira Seção acerca da matéria:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO “TRAFICANTE DE PRIMEIRA VIAGEM”: 
INAPLICABILIDADE.
1. Embargos infringentes em que se pretende fazer prevalecer o voto vencido que, a despeito 
de fixar pena-base mais gravosa, aplicava a causa de diminuição da pena do § 4º do artigo 
33 da Lei 11.343/06 em patamar maior, de modo que o resultado é mais favorável aos réus.
2. Os réus não fazem jus à causa de diminuição de pena do tráfico ocasional.
3. A nova lei de drogas instituiu causa de diminuição de pena para o “traficante de primei-
ra viagem”, - denominação do Professor Guilherme de Souza Nucci - no artigo 33, § 4º. De 
acordo com o dispositivo em comento, é necessário o preenchimento simultâneo de todos os 
requisitos: a) primariedade, b) boa antecedência, c) não dedicação a atividades criminosas e 
d) não integração de organização criminosa, para a obtenção da redução da pena.
4. Na hipótese em tela, os réus não preenchem os requisitos legais, pois há elementos que 
permitem concluir que os réus participavam de organização criminosa e se dedicavam à 
atividade criminosa.
5. As circunstâncias de acondicionamento da droga apreendida, a remuneração pelo trans-
porte, o tempo dedicado à viagem desde a origem até o destino, a inexistência de prova de 
ocupação lícita, todos esses fatores conduzem à conclusão de que os réus se dedicavam à 
atividades criminosas.
6. Não se perca de vista a vultosa quantidade de droga apreendida em suas bagagens (quase 
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nove quilos com Jorge Elias). O cotidiano de processos criminais por delito de tráfico de 
droga, trazidos à apreciação da Justiça Federal, revela que o “traficante de primeira viagem” 
dificilmente é encarregado do transporte de mais de cinco quilos de droga, sob pena de o 
traficante dono do entorpecente arriscar-se a perder considerável montante em dinheiro. A 
quantidade de cocaína apreendida com o apelante Jorge Elias é reveladora de pessoa expe-
riente na empreitada criminosa e denota maior proximidade e participação na organização 
criminosa. Já a quantidade de cocaína apreendida com o apelante Domingos (2.106 gramas 
de cocaína) até poderia indicar possível eventualidade na prática do crime. Contudo, a cir-
cunstância em que foram surpreendidos, provenientes do mesmo vôo, contratados em Lima 
para trazer cocaína para o Brasil, mediante recompensa, demonstram que os apelantes não 
preenchem os requisitos da causa de diminuição da pena.
7. Embargos desprovidos.
(TRF3, EIFNU 2007.61.19.001425-4, PRIMEIRA SEÇÃO, Relatora: Juíza Federal Convocada 
Sílvia Rocha, data do julgamento: 18/11/2010, data da publicação/fonte: DJF3 CJ1 09/02/2011 
página 27).

Também de utilidade precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. NÃO PREENCHIMENTO DE SEUS RE-
QUISITOS. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ORDEM DENEGADA.
1. Faz jus à diminuição da pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006 o acusado 
que preenche todos os seus requisitos, ou seja, seja primário e de bons antecedentes, não se 
dedique a atividades criminosas, nem faça parte de organização desse gênero.
2. No caso, não há como aplicar a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da 
Lei nº 11.343/2006, visto que, conforme demonstrado pelas instâncias ordinárias, a paciente 
não se enquadra nos requisitos necessários à obtenção da benesse, tendo sido reconhecida 
sua participação em organização criminosa, pelo modus operandi do delito, além da grande 
quantidade de droga apreendida em seu poder, na medida em que ingeriu 96 cápsulas de 
cocaína - totalizando quase 1 quilo da droga - a fim de transportá-la para o exterior, sendo 
certo que, sem sua atuação, a organização não teria como completar a atividade ilícita.
3. Ademais, alterar o referido entendimento demandaria, necessariamente, o exame aprofun-
dado dos elementos de prova, providência inviável na via eleita.
4. Habeas corpus denegado.
(STJ, HC 167026, SEXTA TURMA, Relator Ministro Haroldo Rodrigues - Desembargador Con-
vocado do TJ/CE, data do julgamento: 28/09/2010, data da publicação/fonte: DJe 25/10/2010).

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS LEGAIS QUE REGEM A MATÉRIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. NÃO-PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REGIME PRISIONAL FECHA-
DO. POSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA. REQUISITOS DO 
ART. 44 DO CP. NÃO-PREENCHIMENTO. ORDEM DENEGADA.
...................................................................................................................................................................
3. Segundo o § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, nos crimes relacionados ao tráfico de entor-
pecentes, as penas poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas nem integre organização criminosa.
4. É inaplicável a minorante legal ao réu que não atende ao requisito previsto no mencionado 
dispositivo atinente a não participar de organização criminosa.
...................................................................................................................................................................
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7. Ordem denegada.
(STJ, HC 130678, QUINTA TURMA, Ministro Arnaldo Esteves Lima, data do julgamento: 
01/09/2009, data da publicação/fonte: DJe 13/10/2009).

Quanto à pretensão da defesa de afastamento do caráter hediondo do delito fica rejeitada 
porquanto, além de não ser aplicável o benefício do artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06, no caso 
vertente, pela motivação acima expendida, o Superior Tribunal de Justiça editou a súmula 512, 
dispondo que “a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006 não afasta a hediondez do crime de tráfico de drogas”.

A circunstância da transnacionalidade restou devidamente comprovada pelas evidên-
cias do flagrante, tendo o réu sido preso seguindo rota que, segundo a casuística revela, é 
comumente utilizada para a prática de tráfico transnacional, também havendo o depoimento 
em juízo da testemunha Luís Fábio Benitez Lobato declarando que por ocasião do flagrante 
o acusado admitiu ter recebido o carro carregado com a droga em Pedro Juan Caballero para 
transportá-lo até Goiânia, convindo anotar que se caracteriza a circunstância pela execução 
potencial (restrita ao território de um país mas destinada a operar efeitos em outro) ou efetiva 
do delito abrangendo o território de mais de um país, o que, sem embargo de outras possi-
bilidades, pode ocorrer quando o agente adquire a droga num país e a introduz em outro ou 
mesmo quando recebe no território de um país a droga vinda de outro em vínculo associativo 
com o transportador que atravessa a fronteira.

Incide, destarte, o aumento pela transnacionalidade, anotando-se que foi aplicado na 
sentença o mínimo legal previsto.

Não sendo o acusado reincidente e não sendo a pena privativa de liberdade superior a 
oito anos, e considerando ainda que o Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
“habeas corpus” nº 111.840, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 
2º da Lei 8.072/90, na redação dada pela Lei 11.464/07, que determina que a pena por delito 
de tráfico deve ser cumprida inicialmente em regime fechado, caberia, em tese, o regime ini-
cial semiaberto, mas não sendo esse o único critério previsto no Código Penal e havendo, no 
caso, circunstância judicial desfavorável, deve ser mantido o regime inicial fechado fixado na 
sentença, nos termos do artigo 33, § 3º, do CP:

§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância 
dos critérios previstos no art. 59 deste Código.

Destaco os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça de interesse na questão:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESVIRTUAMENTO. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. AUSÊNCIA DE FUNDA-
MENTAÇÃO CONCRETA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
...................................................................................................................................................................
3. Reconhecida a inconstitucionalidade do óbice contido no § 1º do artigo 2º da Lei nº 
8.072/1990, a escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em consideração 
a quantidade da pena imposta, a eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
bem como as demais peculiaridades do caso concreto (como a natureza e a quantidade de 
drogas apreendidas, por exemplo), para que, então, seja escolhido o regime carcerário que, à 
luz do disposto no artigo 33 e parágrafos do Código Penal, se mostre o mais adequado para 
a prevenção e repressão do delito perpetrado.
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4. Mostra-se devida a imposição do regime inicial fechado, visto que o tribunal de origem 
fundamentou a escolha do regime mais gravoso justamente nas circunstâncias em que foi 
perpetrado o delito e na natureza da droga apreendida, haja vista que o paciente foi preso 
em flagrante quando vendeu a usuário uma porção de cocaína e mantinha em depósito, para 
fins de difusão ilícita, outras três porções da mesma substância entorpecente.
...................................................................................................................................................................
(STJ, HC 285629, Sexta Turma, Relator: Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe 22/04/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. MO-
DIFICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O 
NOVO POSICIONAMENTO ADOTADO PELO PRETÓRIO EXCELSO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FIXAÇÃO 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006 NO MÁXIMO LEGAL. REGI-
ME INICIAL FECHADO. INVIABILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. FUNDAMENTAÇÕES IDÔNEAS. ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
...................................................................................................................................................................
- O Supremo Tribunal Federal, em 27.6.2012, por ocasião do julgamento do HC 111.840/
ES, declarou a inconstitucionalidade da obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e os a ele equiparados. Assim, a identificação do regime 
inicial mais adequado à repressão e prevenção dos delitos deve observar os critérios do art. 
33, §§ 2º e 3º do Código Penal, bem como do art. 42 da Lei 11.343/2006, quando se tratar 
de delitos previstos nessa Lei.
- No caso, apesar de a pena do paciente ter sido fixada em 3 (três) anos e 9 (nove) meses de 
reclusão, a gravidade concreta do delito, evidenciada pelas circunstâncias em que ocorreu 
justificam a imposição do regime inicial fechado, bem como a não substituição da pena por 
restritiva de direitos, nos termos do art. 44, inciso III, do Código Penal.
Habeas corpus não conhecido.
(STJ, Quinta Turma, Relatora: Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE), Quinta Turma, DJe 15/03/2013)

No tocante ao pedido de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, registro que o réu não preenche o requisito objetivo do limite de pena.

Quanto ao pedido da defesa de afastamento da sanção pecuniária, assevero que as con-
dições econômicas do acusado somente devem ser consideradas pelo magistrado no momento 
de fixação do valor unitário do dia- multa, que no caso vertente já foi aplicado pela sentença 
no mínimo legal, ao fim e ao cabo nada respaldando a pretensão da defesa que fica rejeitada.

Destaco o seguinte precedente da Turma de utilidade na questão:

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, C/C 
ART. 40, INCISO I, DA LEI 11.343/06. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPRO-
VADOS. CRIME CONSUMADO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CRITÉRIOS DE 
FIXAÇÃO. REDUÇÃO DE OFÍCIO. TRANSNACIONALIDADE. CAUSA ESPECIAL DE MA-
JORAÇÃO DA PENA. FRAÇÃO DE AUMENTO. MINORANTE ESPECIAL DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI 11.343/06. REQUISITOS DE APLICABILIDADE PREENCHIDOS. PENA DE MULTA. 
APELOS MINISTERIAL E DA DEFESA DESPROVIDOS. PENA REDUZIDA DE OFÍCIO.
...................................................................................................................................................................
9. As condições econômicas do acusado não influem na fixação do número de dias-multa, 
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que deve se pautar pelo procedimento de individualização previsto no Código Penal. A aná-
lise financeira deve ser feita apenas por conta do estabelecimento do valor unitário da pena 
pecuniária, que, no caso, já foi fixado no mínimo. Portanto, em nada aproveita ao acusado 
o argumento de que não dispõe de condições financeiras para liquidar a pena de multa. 10. 
Apelo da defesa não conhecido quanto ao pleito de aplicação da causa de diminuição do § 4º 
do artigo 33 da Lei nº 11.343/06 e, na parte conhecida, desprovido. Apelo ministerial des-
provido. Pena-base reduzida de ofício.
(TRF3, ACR 00049084220094036119, SEGUNDA TURMA, Relator: Desembargador Federal 
Cotrim Guimarães, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/09/2010)

Observo ainda que inexiste nos autos qualquer elemento comprobatório acerca da situ-
ação econômica do apelante que aponte a impossibilidade de cumprimento integral da sanção 
pecuniária aplicada e também sendo esta uma questão a depender da execução da pena com 
eventual comprovação de real impossibilidade e cabíveis postulações perante o juízo das exe-
cuções com possibilidade de recurso ao Tribunal.

Sobre a pretensão de isenção do pagamento de custas processuais assevero que a con-
denação é imperativo legal que se comporta derrogações no caso é nos termos do artigo 4º, 
inciso II, da Lei 9.289/86, que isenta do pagamento “os que provarem insuficiência de recursos 
e os beneficiários da assistência judiciária gratuita”.

Compulsando os autos, verifico que não há prova de concessão da assistência judiciária 
gratuita ou da ausência de condições econômicas do acusado para arcar com as custas, pelo 
que fica rejeitado o pedido.

Insurge-se ainda o Ministério Público Federal contra a sentença no que absolveu o acu-
sado Geogynes Gustavo Santana de imputação de delito dos artigos 33 c.c. 40, inciso I, da Lei 
11.343/06, cabendo o destaque deste trecho da decisão proferida (fls. 292/294):

Contudo, entendo que a autoria não restou devidamente demonstrada com relação ao réu 
Geogynes.
Com efeito, indícios há de que este pode ter agido, na ocasião, como batedor do veículo de 
Admárcio, que seriam: o fato de que o próprio réu assumiu estar exercendo a função de 
“batedor”; a origem comum de ambos os réus (Goiânia/GO); e a existência de um número de 
telefone em comum em suas ligações, conforme laudo de fls. 116/123 (06291147417).
Entretanto, esses indícios não são satisfatórios para concluir-se, de forma suficiente à con-
denação, pela participação de Geogynes no delito perpetrado por Admárcio, mesmo porque 
há circunstâncias não demonstradas pela acusação que impedem a configuração da conexão 
entre os dois. Malgrado o número telefônico em comum existente nas ligações dos celulares 
dos dois réus, tem-se que, quanto ao réu Admárcio, constam apenas chamadas recebidas 
desse número, na data de 01/01/2012, ao passo em que, quanto ao réu Geogynes, esse número 
o procura apenas após a abordagem policial, constando na Tabela 10 - chamadas perdidas, 
no dia 06/09/2012. Não há como relacionar esse número, portanto, à prática do delito, não 
sendo caracterizado, portanto, como o intermediário entre as supostas informações de Geo-
gynes para Admárcio. Ademais, a acusação sequer logrou fazer prova dos números que eram 
utilizados pelos acusados na ocasião (vide resposta ao quesito 2 de fl. 122), o que impediu a 
verificação quanto a eventual comunicação dos acusados entre si.
Além disso, não se deve olvidar que o réu Geogynes manteve a versão, em seu interrogatório 
policial e judicial, de que estaria a bater a estrada, porém para outra pessoa.
Ora, a simples circunstância de o réu estar atuando como batedor para alguém naquele mo-
mento e de ser da mesma cidade do corréu não é suficiente, à míngua de outros elementos, 
para caracterizar a conexão entre os dois acusados na prática do crime. Com efeito, à falta 
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de outros elementos, os indícios já mencionados não podem levar à condenação, devendo ser 
lembrado que não consta dos autos a conexão entre Admárcio e Geogynes, nem tampouco 
como teria havido a comunicação entre eles (não havia radiocomunicadores e os celulares 
apreendidos nada esclareceram, ainda que se tratasse de comunicação por intermediários), 
sendo essa comunicação imprescindível no caso da função de “batedor”, que tem por obje-
tivo seguir adiante visando a alertar o motorista da carga quanto à presença de fiscalização 
policial. Essa circunstância, aliada aos demais elementos expostos anteriormente, impedem 
que a versão pela autoria prevaleça sobre a versão dos acusados.
[...]
Nesse contexto, destaco, por fim, que apenas o depoimento dos policiais, em delegacia, no 
sentido de que Geogynes teria confirmado ser batedor da carga de Admárcio não é, tampouco, 
suficiente a comprovar a participação de Geogynes, seja porque não confirmada pelos de-
mais elementos, como demonstrado, seja porque não foi corroborado em juízo pelos mesmos 
policiais. Assim, a consideração apenas de seus depoimentos em delegacia consistiria em 
violação ao art. 155 do CPP. Friso, ainda, que os policiais responsáveis pela abordagem inicial 
de Geogynes (Silvio Ribeiro e Glauco) não foram ouvidos em juízo.
Assim, sendo crível a versão apresentada pelo acusado em delegacia e por ele mantida em 
seu interrogatório em juízo e, por outro lado, inexistindo elementos nos autos que possam 
afastar essa versão de forma cabal para que se conclua pela participação do réu Geogynes no 
delito, a dúvida deve se resolver em favor do réu, sendo imprescindível, pois, sua absolvição.

Passando à avaliação do conjunto probatório, observo que Gervásio Jovane Rodrigues e 
Luís Fábio Benitez Lobato - policiais participantes da diligência - declararam na fase policial 
que Geogynes admitiu estar fazendo serviço de batedor ao veículo conduzido por Admarcio, 
sendo que, ao serem ouvidos em juízo, apenas declararam que Geogynes admitiu que atuava 
como batedor.

O acusado Geogynes, por sua vez, ao ser ouvido perante a autoridade policial, alegou que 
não sabia para qual veículo estava “batendo estrada”, versão que confirmou no interrogatório 
judicial.

Verifica-se, portanto, que não houve confissão pelo acusado no inquérito tampouco 
em juízo, e as declarações das testemunhas na fase judicial não são claras e precisas, não se 
prestando para se formar juízo de certeza declarações vagas de que o réu admitiu atuar como 
“batedor” sem especificar para qual veículo o acusado disse que desempenhava tal tarefa.

Também não esclarecem os depoimentos das testemunhas se o acusado Geogynes foi 
visto percorrendo o mesmo local em que foi apreendida a droga no veículo do corréu Admarcio.

Neste quadro, as declarações das testemunhas no inquérito de confissão extrajudicial 
desvelam-se isoladas e não encontram respaldo nos demais elementos coligidos aos autos, não 
consistindo, portanto, em prova induvidosa da autoria delitiva.

Sobre as circunstâncias das prisões dos acusados em tempo e lugar próximos, dos acu-
sados serem da mesma cidade (Goiânia/GO) e da existência de um número de telefone comum 
nos registros dos celulares de ambos acusados são indícios que, para servirem para embasar 
um decreto condenatório, precisam estar corroborados por outros elementos que, no caso 
vertente, inexistem, formando-se, portanto, mero juízo de probabilidade que é insuficiente 
para uma condenação.

Quanto às alegações do Ministério Público Federal de que o acusado alegou “que era 
batedor de estrada de alguém que não conhece que estaria levando cigarros e eletrônicos para 
Goiânia/GO e que durante o trajeto manteve contato telefônico com Zé Carlos para informar 
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sobre o policiamento da estrada e que a versão sustentada pelo acusado GEOGYNES é des-
mentida pelo laudo pericial de fls. 116/123, que atesta a inexistência de contato telefônico dele 
com o suposto Zé Carlos na data dos fatos”, assevero que o Ministério Público Federal subverte 
os critérios do ônus da prova, cabendo ao órgão ministerial fazer prova do delito em todos os 
seus elementos constitutivos, e não ao acusado provar ser inocente.

Destarte, não sendo o caso de identificação do acusado em situação de induvidosa ligação 
com o delito e não havendo elementos que permitam concluir pela demonstração da autoria 
delitiva com a certeza que uma condenação exige, entendo que deve ser mantido o decreto 
absolutório quanto ao acusado Geogynes Gustavo Santana.

Diante do exposto, nego provimento aos recursos e concedo “habeas corpus” de ofício para 
absolver o acusado Admarcio Pereira de Jesus quanto ao delito do artigo 330 do Código Penal, 
com fundamento no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal, nos termos supra.

É o voto.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL
0004580-81.2013.4.03.618

(2013.61.81.004580-8)

Apelante: EDSON DA SILVA LEITE (réu preso)
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 8ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA
Classe do Processo: ACr 57823
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/04/2015

EMENTA

PENAL - CRIME DE RECEPTAÇÃO QUALIFICADA - MERCADORIAS PERTENCEN-
TES À EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - MATERIALIDA-
DE, AUTORIA E DOLO - COMPROVAÇÃO - CRIME CONSUMADO - DOSIMETRIA 
DA PENA REFORMA - CONDENAÇÃO MANTIDA - PARCIAL PROVIMENTO DO 
RECURSO.
1. Comprovada a materialidade delitiva do crime de receptação, pelo Auto de Prisão 
em Flagrante do réu, Auto de Apreensão, cópia da Lista de Objetos entregues ao Car-
teiro - LOEC nº 01101102511 que aponta os números dos objetos de roubo, Auto de 
Apreensão e Restituição dos objetos (um monitor, um impressora, quatro toners de 
tinta, dois cabos de força para monitor/computador), ali identificados.
2. Comprovada a autoria delitiva em face do réu pelos depoimentos testemunhais 
colhidos e palavras da vítima, tanto em sede policial, como judicial.
3. A versão de desconhecimento da ilicitude de origem da mercadoria é incrédula, 
tanto pelo valor da mercadoria que segundo o réu lhe foi oferecida bem abaixo do valor 
real dos equipamentos novos e a tentativa de vendê-la logo a seguir, como também 
pelo fato de que o réu em outra ocasião foi detido em razão da posse de produtos de 
roubo da mesma carteira que o reconheceu por fotografia na Delegacia da cidade de 
Guaianazes como sendo um dos assaltantes, forte indício de culpabilidade, mesmo 
porque em Juízo, a vítima ao efetuar reconhecimento pessoal do réu disse que parecia 
com o autor do roubo anterior.
4. Na fase judicial, a instrução criminal consta da gravação em audiovisual produzida 
em reforço à prova acusatória. Na oportunidade disse o réu que pagou a quantia de 
R$ 400,00 (quatrocentos reais) pela mercadoria (monitor e impressora) adquiridos 
para uso pessoal, versão contraditória à anteriormente prestada e nitidamente men-
daz, porque se assim fosse não haveria razão para tentar vendê-las logo a seguir por 
R$  150,00.
5. O crime restou consumado, de modo que teve o réu a posse mansa e pacífica da 
res, que saiu da esfera de vigilância da vítima.
6. A MMª Juíza considerou como circunstância judicial negativa a possibilitar a 
elevação da pena-base o fato de que a “conduta do réu foi proveniente de cobiça em 
busca de dinheiro de forma fácil, estribada em notório hedonismo” e prática de crime 
que fomenta o espectro delitivo, a estimular condutas ilícitas, tendo o mal causado 
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transcendido ao resultado típico.
7. Os fundamentos da fixação da pena-base, - motivos determinantes - sopesados pela 
MMª Juíza já fazem parte da conduta que busca dinheiro de forma fácil, impedindo-se 
que seja tal fato valorado negativamente para fins de majoração da reprimenda que 
se apresentou extremada.
8. Pena reconduzda ao mínimo legal para um ano de reclusão e 10 dias-multa. Ausentes 
circunstâncias agravantes e atenuantes, na terceira fase presente a causa de aumento 
do § 6º do art. 180, aumenta-se a pena em ½ (metade) a torná-la definitiva em 02 
(dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, à razão unitária de 1/30 (um trigésimo) 
do salário mínimo vigente à época dos fatos e atualizado quando da execução.
9. O regime inicial de cumprimento de pena que mais se coaduna ao caso em face 
das circunstâncias do art. 59 do Código Penal é o inicial aberto, nos termos do art. 
33, § 2º, “c”, do Código Penal.
10. Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de 
liberdade por duas penas restritivas de direitos, sendo: uma pena de prestação de 
serviços à comunidade ou entidade pública, pelo prazo da condenação, a ser fixada 
pelo MMº Juízo das Execuções e uma pena pecuniária de dez salários mínimos à 
vítima, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, nos termos do art. 45, § 1º, do 
Código Penal.
11. Parcial provimento ao recurso interposto pela defesa, para condenar o réu ao 
cumprimento das penas de dois anos de reclusão, em regime inicial aberto e vinte 
dias-multa, à razão unitária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, como incurso 
no art. 180, § 6º, do Código Penal, substituída a pena privativa de liberdade por duas 
penas restritivas de direitos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial pro-
vimento ao recurso para condenar o réu ao cumprimento da pena de dois anos de reclusão, em 
regime aberto e vinte dias-multa, como incurso no artigo 180, § 6º, do Código Penal, substituída 
a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, nos termos do relatório e 
voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 14 de abril de 2015.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI (Relator):
Trata-se de apelação criminal interposta por Edson da Silva Leite contra a r. sentença 

(fls. 220/284) que, julgando procedente a denúncia, o condenou ao cumprimento das penas 
de 5 (cinco) anos de reclusão em regime inicial fechado e 277 (duzentos e setenta e sete) dias-
multa, à razão unitária de um trigésimo do salário mínimo, como incurso no art.180, caput 
e § 6º, do Código Penal.

Narra a denúncia, em síntese, que, no dia 23 de abril de 2013, o acusado adquiriu e 
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transportou, em proveito próprio, um monitor, uma impressora, cabos e toners de tinta que 
estavam na posse da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT, sabendo que se 
tratavam de produtos de crime.

Em razões recursais (fls.315/327), alega a defesa ausência de dolo na conduta, pugnando 
pela absolvição do réu. Pondera que ainda que considerados crime, os fatos não passariam de 
mera tentativa.

Subsidiariamente, requer a redução da pena imposta e afastamento da causa de aumento 
prevista no § 6º do art. 180 do Código Penal, bem como a alteração do regime de cumpri-
mento de pena para o menos gravoso e substituição da pena privativa de liberdade por penas 
restritivas de direitos.

Em contrarrazões de apelação, o Ministério Público Federal opinou pelo improvimento 
do recurso (fls. 340/343v).

Parecer do Ministério Público Federal opina pelo parcial provimento do recurso interpos-
to pela defesa, para reformulação da pena base estabelecendo-a no mínimo legal, com regime 
inicial aberto de cumprimento de pena, pena mínima que deverá sofrer o aumento em metade, 
conforme causa de aumento do § 6º, a totalizar quatro anos, restando cabível a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

É o relatório.
Feito sujeito à revisão.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI (Relator):
Narra a denúncia:

No dia 23 de abril de 2013, Edson da Silva Leite adquiriu e transportou, em proveito pró-
prio, um monitor, uma impressora, cabos e torres de tinta que estavam na posse da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT, sabendo que se tratavam de produtos de crime.
No dia dos fatos, a carteira DAISY MEDEIROS DA ROCHA realizava entrega de encomen-
das SEDEX na altura na Rua Pedra Dourada, nº 225, Jardim Nazaré, São Paulo/SP, quando 
percebeu que 2 homens entraram no furgão da EBCT, que continha diversas encomendas, e 
fugiram em direção a Rua Lajinha. Tendo em vista a rapidez da ação, DAISY não conseguiu 
identificar os autores do furto (fls.09).
Foi acionado o alerta de pânico e equipes da Polícia Militar e Polícia Federal foram atrás dos 
sinais dos rastreadores colocados no veículo da EBCT e nas encomendas.
Seguindo o sinal do rastreador do veículo, este foi encontrado pelo policial militar JAIR DO 
PRADO na Rua Autolândia, nº 19, mas abandonado e sem as encomendas (fls.11).
Enquanto isso, os policiais federais FERNANDO MARTINS DA ROCHA e EDSON LEO-
NARDO REIS SANTOS, seguindo o sinal do rastreador instalado em uma das encomendas, 
avistaram um veículo FIAT/STRADA preto parado em frente a uma Lan House, na Rua Men-
danha, nº 22, Vila Curuça, São Paulo/SP. Então, os policiais resolveram abordar o veículo. 
O condutor era o ora denunciado EDSON DA SILVA LEITE, e no banco do carona estavam 
as encomendas furtadas, com adesivos de novos, que tinham acabado de ser subtraídas do 
veículo furtado da EBCT.
Constatou-se que o denunciado tentou vender as encomendas (equipamentos de informática) 
para as duas Lan Houses, mas não obteve sucesso.
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O denunciado alegou desconhecer que as encomendas eram produto de crime, mas não con-
seguiu explicar a origem e porque estava de posse das encomendas da EBCT.
Ressalte-se que a carteira DAISY MEDEIROS DA ROCHA reconheceu o denunciado como 
autor de outro roubo do qual foi vítima (fls.42/43) no exercício de suas funções.
A materialidade delitiva restou comprovada pelos depoimentos dos policiais federais FER-
NANDO MARTINS DA ROCHA e EDSON LEONARDO REIS SANTOS, da carteira DAISY 
MEDEIROS DA ROCHA, do policial militar JAIR DO PRADO e pela apreensão das encomen-
das subtraídas na posse do denunciado às fls. 22.
Quanto à autoria, resta claro que o denunciado, de forma livre e consciente, adquiriu e 
transportou as encomendas provenientes de furto praticado contra a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - EBCT.
Ante o exposto, o Ministério Público Federal oferece denúncia em face de EDSON DA SILVA 
LEITE, como incurso nas penas do crime previsto no artigo 180, caput, e § 6º, ambos do 
Código Penal, requerendo que seja instaurada a ação penal, citando-o e intimando-o para 
todos os atos processuais até sentença final (...).

A denúncia foi recebida em 09 de maio de 2013 (fls.60/62).
DA TIPICIDADE
Dispõe o art. 180 do Código Penal:

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, 
coisa que sabe ser produto de crime ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba 
ou oculte:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
(...)
§ 6º Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, Município, empresa 
concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a pena prevista no caput 
deste artigo aplica-se em dobro.

Os fatos apontados na inicial se subsumem perfeitamente ao tipo classificado, em face 
dos elementos extraídos dos autos e o crime precedente de roubo perpetrado contra a Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT, assim como a tentativa de venda dos objetos 
receptados pelo réu.

DA MATERIALIDADE DELITIVA
Comprovada a materialidade delitiva do crime de receptação, pelo Auto de Prisão em 

Flagrante de Edson da Silva Leite, Auto de Apreensão de fl. 12, de cópia da Lista de Objetos 
entregues ao Carteiro - LOEC nº 01101102511 (fl.14/21) que aponta os números dos objetos 
de roubo, Auto de Apreensão e Restituição dos objetos (um monitor, um impressora, quatro 
toners de tinta, dois cabos de força para monitor/computador), ali identificados.

DA AUTORIA DELITIVA
Comprovada a autoria delitiva em face de Edson da Silva Leite.
A testemunha Fernando Martins da Rocha disse que é policial federal e na data dos fatos 

monitorou as ruas de maior incidência de roubos contra os carteiros da EBCT. Que utilizando-se 
de rastreadores instalados em algumas encomendas para entregas naqueles locais foi verificado 
o acionamento de alerta de pane e em ato contínuo a equipe de policiais que tinha o aparelho 
localizador instalado na viatura começou a perseguir o sinal do rastreador que tinha sido 
acionado. Afirmou que na rua Autolândia nº 19, Jardim Nazaré, nesta capital, foi localizado 
o furgão dos Correios através do localizador nele instalado. O furgão já não tinha encomenda 



194

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

dentro, nem chaves de contato. Ato contínuo a equipe passou a seguir o sinal do rastreador 
instalado em uma das encomendas, tendo sido avistado o FIAT/STRADA preto em frente a uma 
Lan House, na Rua Medanha. Ainda em busca do veículo pelo rastreador visualizou o veículo 
em frente a uma segunda Lan House que foi abordado na Rua Crescente, nº 56, Vila Curuça, 
São Paulo/SP, tendo sido localizados no banco do carona um monitor de LCD (que continha o 
rastreador) e uma impressora, ambos ainda na caixa e com adesivos novos.

Esclareceu a testemunha que o condutor do veículo negou que tivesse subtraído a en-
comenda, porém, ao retornar junto com o conduzido na primeira Lan House, o proprietário 
informou que instantes antes o mesmo cidadão e mais uma pessoa foram oferecer monitor de 
LCD para venda, tendo sido negada a proposta (fls.2/3).

No mesma vertente é o depoimento prestado pelo policial federal Edson Leonardo Reis 
Santos (fls.4/5), além do testemunho de Jair do Prado (fl.11).

De seu turno, a carteira Daisy detalhou a ação de roubo, ao declarar que estava sozinha 
fazendo as entregas com o furgão da EBCT e ao deixar o furgão ligado e descer para fazer as 
entregas percebeu que dois homens entraram no veículo, tendo rumado em direção da Rua 
Lajinha, sendo que foram levadas dezenove encomendas que constam da Lista de Objetos 
entregues ao carteiro cuja cópia está no Auto de Apreensão.

O réu Edson, ao ser inquirido em sede policial, disse que encontrou um colega vulgo 
“pequeno” que lhe ofereceu uma impressora e um monitor por R$ 150,00 (cento e cinquenta 
reais), tendo comprado a mercadoria; que se dirigiu a Lan House para vender a mercadoria, 
porém o dono não aceitou a proposta de venda por R$ 150 (cento e cinquenta) reais; que diante 
da recusa, dirigiu-se a outra Lan House quando foi abordado pela equipe policial. Afirmou que 
não sabia que no monitor havia dispositivo de rastreamento; que não sabia tratar de produto 
ilícito.

Contudo, a versão de desconhecimento da ilicitude de origem da mercadoria é incrédula, 
tanto pelo valor da mercadoria que segundo o réu lhe foi oferecida bem abaixo do valor real 
dos equipamentos novos e a tentativa de vendê-la logo a seguir, como também pelo fato de que 
o réu em outra ocasião foi detido em razão da posse de produtos de roubo da mesma carteira 
Daisy que reconheceu o acusado Edson da Silva Leite por fotografia na Delegacia da cidade de 
Guaianazes como sendo um dos assaltantes (fls.42/43), forte indício de culpabilidade, mesmo 
porque em Juízo, a vítima ao efetuar reconhecimento pessoal do réu disse que parecia com o 
autor do roubo anterior. (fl.168).

Na fase judicial, a instrução criminal consta da gravação em audiovisual produzida em 
reforço à prova acusatória. Na oportunidade Edson disse que pagou a quantia de R$ 400,00 
(quatrocentos reais) pela mercadoria (monitor e impressora) adquiridos para uso pessoal, versão 
contraditória à anteriormente prestada e nitidamente mendaz, porque se assim fosse não ha-
veria razão para tentar vendê-las logo a seguir por R$ 150,00. De qualquer forma, a aquisição 
foi recusada pelo dono da Lan House, testemunha que confirmou os fatos, a evidenciar o dolo 
do réu consistente na aquisição livre e consciente de mercadoria produto de ilícito.

Insta salientar que o réu não apresentou notas fiscais das mercadorias, ou qualquer outro 
comprovante que justificasse a posse lícita das mesmas, a confirmar a acusação.

Desse modo, mantenho a sentença condenatória.
Lembro que o crime restou consumado, de modo que teve o réu a posse mansa e pacífica 

da res, que saiu da esfera de vigilância da vítima.
DA DOSIMETRIA DA PENA (arts. 59 e 68 do Código Penal)
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A MMª Juíza considerou como circunstância judicial negativa a possibilitar a elevação 
da pena-base o fato de que a “conduta do réu foi proveniente de cobiça em busca de dinheiro 
de forma fácil, estribada em notório hedonismo” e prática de crime que fomenta o espectro 
delitivo, a estimular condutas ilícitas, tendo o mal causado transcendido ao resultado típico.

Por tais motivos, fixou a pena-base em dois anos e seis meses de reclusão. Ausentes 
circunstâncias agravantes e atenuantes, na terceira fase foi aplicado o aumento em dobro, por 
força da correta aplicação do § 6º do art. 180, a ensejar a pena de 5 (cinco) anos de reclusão, 
em regime inicial fechado e 277 (duzentos e setenta e sete) dias-multa, à razão unitária de 1/30 
(um trigésimo) do salário mínimo.

O regime imposto sobreveio ao fundamento de que o réu exerce atividade criminosa como 
meio de vida, pelo que necessária a sua mantença em segregação, assegurando-se a ordem 
pública, a tornar incabível a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas 
de direitos, mantendo-se a prisão preventiva.

Entendo que razão assiste à defesa e ao Ministério Público Federal, no tocante aos 
fundamentos da fixação da pena-base, porquanto os motivos determinantes sopesados pela 
MMª Juíza já fazem parte da conduta que busca dinheiro de forma fácil, impedindo-se que 
seja tal fato valorado negativamente para fins de majoração da reprimenda que se apresentou 
extremada.

Assim sendo, reconduzo a pena-base ao mínimo legal para um ano de reclusão e 10 dias-
multa. Ausentes circunstâncias agravantes e atenuantes, na terceira fase presente a causa de 
aumento do § 6º do art. 180, aumento a pena no dobro, a torná-la definitiva em 02 (dois) anos 
de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, à razão unitária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo 
vigente à época dos fatos e atualizado quando da execução.

O regime inicial de cumprimento de pena que mais se coaduna ao caso em face das 
circunstâncias do art. 59 do Código Penal é o inicial aberto, nos termos do art. 33, § 2º, “c”, 
do Código Penal.

Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade 
por duas penas restritivas de direitos, sendo: uma pena de prestação de serviços à comunidade 
ou entidade pública, pelo prazo da condenação, a ser fixada pelo MMº Juízo das Execuções 
e uma pena pecuniária de dez salários mínimos à vítima, Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, nos termos do art. 45, § 1º, do Código Penal.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso interposto pela defesa, para condenar 
Edson da Silva Leite ao cumprimento das penas de dois anos de reclusão, em regime inicial 
aberto e vinte dias-multa, à razão unitária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, como 
incurso no art. 180, § 6º, do Código Penal, substituída a pena privativa de liberdade por duas 
penas restritivas de direitos, acima apontadas.

É como voto.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0000501-46.2006.4.03.6103

(2006.61.03.000501-5)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Apelada: NEUSA DA SILVA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS – SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO VALDECI DOS SANTOS
Classe do Processo: AC 1341591
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/04/2015

EMENTA

AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁ-
TICA. ART. 557, CAPUT DO CPC. PENSÃO POR MORTE. PRESENÇA DOS REQUI-
SITOS.
1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas 
ao Relator do recurso pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Có-
digo de Processo Civil, ampliando seus poderes não só para indeferir o processamento 
de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar provimento a 
recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores (juízo de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.
2. Os requisitos a serem observados para a concessão da pensão por morte são os 
previstos nos arts. 74 a 79, todos da Lei nº 8.213/1991, sem necessidade de carência. 
Por força desses preceitos normativos, a concessão do benefício em referência depende, 
cumulativamente, da comprovação: a) do óbito ou morte presumida de pessoa que 
seja segurada (obrigatória ou facultativa); b) da existência de beneficiário dependente 
do de cujus, em idade hábil ou preenchendo outras condições previstas em lei; e c) da 
qualidade de segurado do falecido.
3. Quanto à condição de segurado (obrigatório ou facultativo), esta decorre da inscrição 
no regime de previdência pública, cumulada com o recolhimento das contribuições 
correspondentes (embora sem carência, consoante o art. 26, I, da Lei 8.213/1991).
4. No tocante aos dependentes do segurado falecido, o direito à pensão por morte 
encontra-se disciplinado na Lei n. 8.213/91, art. 16.
5. O benefício é devido ao conjunto de dependentes do de cujus que reúnam as condi-
ções previstas nos art. 77 da Lei 8.213/1991, obviamente cessando para o dependente 
que não mais se enquadre nas disposições desse preceito normativo. Nem mesmo a 
constatação de dependente ausente obsta a concessão da pensão, cabendo sua habi-
litação posterior (art. 76 da Lei 8.213/1991).
6. Por sua vez, o § 4º desse mesmo artigo estabelece que “a dependência econômica 
das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada”.
7. A dependência econômica não precisa ser exclusiva, de modo que a mesma persis-
te ainda que a parte autora tenha outros meios de complementação de renda. Sobre 
isso, a Súmula 229, do extinto E.TFR, ainda reiteradamente aplicada, é aproveitável 
a todos os casos.
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8. Não impede a concessão do benefício em tela o fato de os dependentes receberem 
aposentadoria, pois o art. 124 da Lei nº 8.213/1991 não veda a acumulação da pensão 
por morte com aposentadoria, quando presentes os requisitos legais. Nega, apenas, a 
acumulação de mais de uma pensão, deixada por cônjuge ou companheiro, assegurado 
o direito de se optar pelo pagamento da mais vantajosa.
9. No caso em tela, está comprovado nos autos o preenchimento dos requisitos ne-
cessários para a concessão do benefício.
10. Agravo legal desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 14 de abril de 2015.
Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS (Relator):
Trata-se de agravo legal interposto pelo INSS em face de decisão monocrática termina-

tiva (art. 557 do CPC) contrária a seus interesses e que, no seu entender, deve ser reformada.
Em suas razões de inconformismo o agravante alega que não se encontram presentes os 

requisitos para a concessão do benefício previdenciário de pensão por morte.
Este o relatório.
Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS (Relator):
O julgamento monocrático se deu segundo as atribuições conferidas ao Relator do re-

curso pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, 
ampliando seus poderes não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de 
admissibilidade-caput), como para dar provimento a recurso quando a decisão se fizer em 
confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito-§ 1º-A).

A compatibilidade constitucional das novas atribuições conferidas ao Relator decorre da 
impugnabilidade da decisão monocrática mediante recurso para o órgão colegiado, nos termos 
do § 1º do art. 557 do CPC, e da conformidade com os primados da economia e celeridade 
processuais.

Assim, com a interposição do presente recurso, ocorre a submissão da matéria ao órgão 
colegiado.

Observo que a decisão ora agravada encontra-se fundamentada nos seguintes termos:
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Trata-se de ação previdenciária ajuizada por Neusa da Silva, objetivando a concessão de pensão 
em decorrência do falecimento de sua genitora, na condição de filha inválida.
Sentença de procedência do pedido para conceder pensão por morte ao autor, a partir da data 
do óbito, acrescido de correção monetária e juros de mora. Honorários advocatícios fixados 
em 15% sobre o valor da condenação. Isenção de custas. Sentença submetida ao reexame 
necessário.
Inconformada, a autarquia apelou pleiteando a integral reforma do julgado.
Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.
É o relatório.
Decido.
O art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 
de dezembro de 1998, estabelece que o relator “negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Da 
mesma forma, o § 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso 
se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com a súmula ou com jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Tendo em conta a jurispru-
dência dominante, tornam-se desnecessárias maiores digressões a respeito, configurando-se, 
pois, hipótese de apreciação do recurso com base no aludido artigo.
Os requisitos a serem observados para a concessão da pensão por morte são os previstos 
nos arts. 74 a 79, todos da Lei nº 8.213/1991, sem necessidade de carência. Por força desses 
preceitos normativos, a concessão do benefício em referência depende, cumulativamente, 
da comprovação: a) do óbito ou morte presumida de pessoa que seja segurada (obrigatória 
ou facultativa); b) da existência de beneficiário dependente do de cujus, em idade hábil ou 
preenchendo outras condições previstas em lei; e c) da qualidade de segurado do falecido.
Quanto à condição de segurado (obrigatório ou facultativo), esta decorre da inscrição no regi-
me de previdência pública, cumulada com o recolhimento das contribuições correspondentes 
(embora sem carência, consoante o art. 26, I, da Lei 8.213/1991).
No tocante aos dependentes do segurado falecido, o direito à pensão por morte encontra-se 
disciplinado na Lei nº 8.213/91, art. 16, in verbis: “Art. 16. São beneficiários do Regime Geral 
de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado: I - o cônjuge, a companheira, o 
companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 
inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente 
incapaz, assim declarado judicialmente; II - os pais; III - o irmão não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou 
mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente”.
Vale lembrar que esse benefício é devido ao conjunto de dependentes do de cujus que reúnam 
as condições previstas nos art. 77 da Lei 8.213/1991, obviamente cessando para o dependente 
que não mais se enquadre nas disposições desse preceito normativo. Nem mesmo a consta-
tação de dependente ausente obsta a concessão da pensão, cabendo sua habilitação posterior 
(art. 76 da Lei 8.213/1991).
Por sua vez, o § 4º desse mesmo artigo estabelece que “a dependência econômica das pessoas 
indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada”.
Sinalizo que essa dependência econômica não precisa ser exclusiva, de modo que a mesma 
persiste ainda que a parte autora tenha outros meios de complementação de renda. Sobre isso, 
a Súmula 229, do extinto E.TFR, ainda reiteradamente aplicada, é aproveitável a todos os ca-
sos (embora expressamente diga respeito à dependência da mãe em relação a filho falecido), 
tendo o seguinte teor: “a mãe do segurado tem direito à pensão previdenciária, em caso de 
morte do filho, se provada a dependência econômica, mesmo não exclusiva.”
Nesse sentido, também não impede a concessão do benefício em tela o fato de o dependente 
receber aposentadoria, pois o art. 124 da Lei nº 8.213/1991 não veda a acumulação da pensão 
por morte com aposentadoria, quando presentes os requisitos legais. Nega, apenas, a acumu-
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lação de mais de uma pensão, deixada por cônjuge ou companheiro, assegurado o direito de 
se optar pelo pagamento da mais vantajosa.
In casu, não há controvérsia quanto à qualidade de segurado do falecido que recebia aposen-
tadoria por invalidez NB 097.031.922-3 (fls. 19). Cumpre observar, inicialmente, que se exige 
que a invalidez seja anterior ao óbito do segurado para fins de comprovação da dependência 
econômica.
Laudo médico pericial (fls. 55/58) comprova que a autora é portadora de esquizofrenia e 
está total e definitivamente incapacitada para exercer atividade laborativa. O mesmo laudo 
afirma que a autora passou a apresentar a enfermidade em 01/07/2005. Considerando-se que 
o óbito do segurado-instituidor ocorreu em 07/06/2003, a enfermidade seria, em princípio, 
posterior ao óbito.
No entanto, há que se considerar a existência de tomografias computadorizadas, datadas de 
30/04/1996 (fls. 28) e 13/11/1998 (fls. 27), que indicam a ocorrência de calcificações sugestivas 
de neurocisticercose em várias regiões do cérebro.
A questão não se encontra resolvida. Exemplo disso é o trecho que extraio do abstract do 
artigo “A relação entre neurocisticercose e epilepsia: um debate interminável.”:
“A neurocisticercose (NC) ou infecção cerebral pela Taenia solium é importante problema de 
saúde pública em todo o mundo. Entre as sequelas neurológicas da NC, as crises convulsivas 
têm sido descritas como os sintomas mais frequentes. Crises convulsivas sintomáticas agudas 
resultam, muitas vezes, da degeneração de cistos viáveis; entretanto, nem todos os pacientes 
com NC e crises agudas ou provocadas desenvolvem epilepsia (i.e., crises recorrentes não 
provocadas). Pode haver uma relação entre epilepsia e NC, causal ou incidental, devido à 
alta prevalência de ambas. O potencial epileptogênico dos cistos calcificados assim como a 
possível associação entre NC e esclerose hipocampal ainda necessitam de futuras pesquisas”. 
CARPIO, Arturo and ROMO, Matthew L..A relação entre neurocisticercose e epilepsia: um 
debate interminável. Arq. Neuro-Psiquiatr. [online]. 2014, vol.72, n.5, pp. 383-390. ISSN 
0004-282X. http://dx.doi.org/10.1590/0004-282X20140024.
Embora os estudos epidemiológicos da relação de causalidade entre a ocorrência das neuro-
calcificações e de crises epilépticas não sejam conclusivos, tenho que os elementos existen-
tes são suficientes para a formação de um juízo de convencimento para o caso concreto. As 
testemunhas ouvidas em juízo confirmam que a parte autora não conseguiu se manter nos 
empregos porque desmaia e cai constantemente, apesar do uso de medicamentos (fls. 110/118 
- a respeito dos vínculos empregatícios da parte autora ver CNIS a fls. 119/121).
O laudo social juntado a fls. 60/66 e complementado a fls. 75/77 informa ao juízo que o nú-
cleo familiar ficou sem nenhum rendimento após o óbito, sobrevivendo da caridade alheia.
Deste modo, diante do conjunto probatório, restou evidenciada a condição de incapaz da 
autora anterior à época do óbito, de modo a preencher os requisitos para o restabelecimento 
da pensão por morte, nos termos deferido em sentença.
O benefício deve ser pago a partir da data do óbito do segurado.
É também devido o abono anual, a teor do art. 40 da Lei nº 8.213/91.
O pagamento das diferenças deve ser acrescido de juros de mora a contar da citação (Súmula 
204/STJ).
A correção monetária e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com os critérios 
fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.
O INSS é isento de custas processuais, arcando com as demais despesas, inclusive honorários 
periciais (Res. CJF nºs. 541 e 558/2007), além de reembolsar as custas recolhidas pela parte 
contrária, o que não é o caso dos autos, ante a gratuidade processual concedida (art. 4º, I e 
parágrafo único, da Lei 9.289/1996, art. 24-A da Lei 9.028/1995, n.r., e art. 8º, § 1º, da Lei 
8.620/1993).
Com relação aos honorários de advogado, mantenho-os como fixados na r. sentença, em 15% 
sobre o valor da condenação, consoante entendimento desta Turma e artigo 20, parágrafos 3º 
e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, 
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nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.
Anote-se, na espécie, a obrigatoriedade da dedução, na fase de liquidação, dos valores even-
tualmente pagos à parte autora após o termo inicial assinalado ao benefício ora concedido, 
ao mesmo título ou cuja cumulação seja vedada por lei (art. 124 da Lei nº 8.213/91).
Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, e § 1º-A, do CPC, DOU PARCIAL PROVIMENTO 
à remessa oficial, nos termos da fundamentação acima, para esclarecer os consectários da 
sentença, e NEGO SEGUIMENTO à apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
Respeitadas as cautelas legais, tornem os autos à origem.
Publique-se. Intime-se.

Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discu-
tidas na sede recursal, na esteira da orientação jurisprudencial já consolidada no âmbito dos 
tribunais. O recurso ora interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com 
suficiência a motivação exposta na decisão monocrática, que merece ser sustentada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL.
É como voto.
Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0000851-62.2006.4.03.6126

(2006.61.26.000851-8)

Apelante: GERALDO RODRIGUES
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE SANTO ANDRÉ - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA RIBEIRO
Classe do Processo: AC 1216624
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 28/04/2015

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REEXAME DISPOSTO NO ART. 
543-B DO CPC. RE 564.354-STF. RECONSIDERAÇÃO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 564.354, 
reconheceu a repercussão geral da matéria e entendeu pela possibilidade de aplicação 
imediata do artigo 14 da EC nº 20/1998 e do artigo 5º da EC nº 41/2003 aos benefí-
cios limitados aos tetos anteriormente estipulados. Aplicabilidade ao caso em análise.
2. Incidência da norma prevista no artigo 543-B, § 3º, do CPC, com a redação dada 
pela Lei nº 11.418/06, tendo em vista o julgado do Supremo Tribunal Federal.
3. Análise do pedido à luz da decisão do Recurso Extraordinário nº 564.354. Impro-
cedência reformada. 
4. Provimento à apelação da parte autora.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo de retra-
tação, nos termos do art. 543-B do CPC, reconsiderar o voto de fls. 71-75 e dar provimento à 
apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 13 de abril de 2015.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO (Relator):
Cuida-se de ação previdenciária com vistas à revisão de benefício previdenciário de apo-

sentadoria especial, aplicando-se como limitador máximo da renda mensal reajustada, após 
12/1998, o valor fixado pela EC 20/98, e a partir de 01/2004, o valor fixado pela EC 41/03.

A sentença julgou improcedente o pedido. A parte autora apelou.
Foi proferida decisão monocrática, nos termos do artigo 557 do CPC, a qual negou se-

guimento ao recurso.
O segurado interpôs agravo legal.
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O acórdão de fls. 70-76, da Nona Turma desta Corte, negou provimento ao recurso.
Foram opostos embargos declaratórios (fls. 78-79), os quais foram rejeitados (fls. 81-83).
Após, foi interposto recurso extraordinário.
Em razão do decidido em RE nº 564.354, vieram-me os autos em obediência à disposição 

do artigo 543-B do Código de Processo Civil.
É o relatório.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO (Relator):
Trata-se de demanda previdenciária em que se pleiteia a revisão de benefício, aplicando-

se como limitador máximo após 12/1998, o valor fixado pela EC 20/98, e a partir de 01/2004, 
o valor fixado pela EC 41/03.

Após a interposição de recurso extraordinário, pela parte autora, retornaram-me os autos 
para o reexame disposto no artigo 543-B do Código de Processo Civil.

No caso vertente, às 76, negou-se provimento, por unanimidade, ao agravo interposto 
pela parte autora contra a decisão monocrática que negou seguimento à apelação, restando 
mantida a sentença de fls. 45-49, que julgou improcedente o pedido.

Assim, tendo em vista o advento do julgamento sobre o tema discutido nessa demanda, 
pelo Supremo Tribunal Federal, incide a norma prevista no artigo 543-B, § 3º, do Código de 
Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 11.418/06:

Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica contro-
vérsia, a análise da repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo.
(...)
§ 3º Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados 
pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los 
prejudicados ou retratar-se. 

Vale salientar, que a questão não comporta digressões, pois, em recente decisão, o STF 
entendeu pela possibilidade de aplicação imediata do artigo 14 da EC nº 20/1998 e do artigo 
5º da EC nº 41/2003 aos benefícios limitados aos tetos anteriormente estipulados:

EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. RE-
FLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITU-
CIONAIS Nº 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL. ATO JURÍDICO PERFEITO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como 
guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação constitucional: 
a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se 
declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a 
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segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico 
perfeito contra lei superveniente, pois a solução da controvérsia sob essa perspectiva pressupõe 
sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer 
da existência ou ausência de retroatividade constitucionalmente vedada.
2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional 
nº 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 aos benefícios previdenciários 
limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, 
de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.
3. Negado provimento ao recurso extraordinário.
(RE 564.354-Sergipe, Rel. Min. Carmem Lúcia, DJe 15-2-2011).

Nesse passo, em juízo de retratação, nos termos do art. 543-B do CPC, adoto como razões 
de decidir o entendimento acima consignado e à luz do julgado do Recurso Extraordinário nº 
564.354, reconsidero meu voto proferido às fls. 71-75.

O benefício da parte autora, com NB 85.913.529-2, concedido em 20.12.89, teve sua renda 
mensal inicial fixada em NCz$ 3.315,66. Todavia, em virtude do artigo 144 da Lei 8.213/91, 
quando do recálculo, a RMI teve seu valor limitado ao teto, apesar de o salário de benefício 
ter sido apurado em quantia superior (fls. 03).

Nesse contexto, devem ser observados os novos valores tetos determinados pelas Emendas 
Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 no reajustamento do benefício da parte autora.

Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, 
entendida esta como a somatória das prestações vencidas até a data da sentença, nos termos 
da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.

Visando à futura execução do julgado, observo que sobre as prestações vencidas incidirá 
correção monetária, nos termos da Lei nº 6.899, de 08.4.1981 (Súmula nº 148 do Superior 
Tribunal de Justiça), a partir de cada vencimento (Súmula nº 8 do Tribunal Regional Federal da 
Terceira Região), e pelo mesmo critério de atualização dos benefícios previdenciários previsto 
na legislação respectiva, o qual está resumido no Manual de Orientação de Procedimentos para 
os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do 
Conselho da Justiça Federal. Sobre esses valores incidirão juros de mora à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, a partir da citação, por força do art. 1.062 do Código Civil anterior e art. 
219 do Código de Processo Civil. A partir do novo Código Civil, serão devidos no percentual 
de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 406 deste último diploma, e do art. 161, § 
1º, do Código Tributário Nacional. Após a Lei 11.960, de 29.06.2009, deve ser utilizada a taxa 
aplicada aos depósitos da caderneta de poupança, conforme seu art. 5º, que deu nova redação 
ao art. 1º-F da Lei 9.494/97. (STJ - SEXTA TURMA, REsp 1099134/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 08/11/2011, DJe 21/11/2011).

Para o pagamento das diferenças havidas deve ser observada a prescrição quinquenal 
parcelar. Determino o desconto de todos os valores pagos na esfera administrativa.

Diante do exposto, em juízo de retratação, nos termos do art. 543-B do CPC, acolho o 
entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, e em novo julgamento, reconsidero o 
voto de fls. 71-75, a fim de dar provimento à apelação da parte autora e determinar o reajuste 
de seu benefício pelos limitadores trazidos nas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03, 
observada a prescrição quinquenal parcelar e descontados todos os valores pagos na esfera 
administrativa. Consectários legais conforme fundamentação supra.

É como voto.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL 
0025890-82.2006.4.03.9999

(2006.03.99.025890-7)

Agravantes: PEDRO MARTIN E INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 295/301
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA DE MATÃO - SP
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DENISE AVELAR
Classe de Processo: AC 1129327
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/04/2015
	

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS LEGAIS DO AUTOR E DO INSS. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA. CERCE-
AMENTO DE DEFESA INOCORRENTE. CONVERSÃO DE TEMPO DE ATIVIDADE 
ESPECIAL EM COMUM. RUÍDO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO TÉCNICA. IM-
POSSIBILIDADE. ATIVIDADE ESPECIAL. TRATORISTA. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. INOCORRÊNCIA. 
1. Hipótese em que a decisão impugnada foi proferida em consonância com o disposto 
no artigo 557, do Código de Processo Civil.
2. A comprovação da exposição do segurado aos agentes prejudiciais à saúde, deve 
ser aferida de acordo com o enquadramento do ramo de atividade exercida e das re-
lações de agentes nocivos previstos no Quadro referido pelo artigo 2º do Decreto nº 
53.831/64, nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e nos Anexos IV do Decreto 
nº 2.172/97 e do Decreto nº 3.048/99, exceto para a atividade em que há a exposição 
ao agente físico ruído, sendo necessária a comprovação do efetivo risco, perigo ou 
insalubridade.
3. Não restou configurado julgamento extra petita, no que tange ao período de 
01/11/1987 a 30/06/1992, como tempo de atividade especial convertida em comum, 
porquanto o caráter social da norma previdenciária requer interpretação finalística, 
ou seja, em conformidade com os seus objetivos. Precedente do STJ.
4. Impõe-se a manutenção da decisão monocrática, de maneira que a parte autora faz 
jus ao benefício de aposentadoria proporcional por tempo de contribuição até a data 
do requerimento administrativo.
5. Agravos legais desprovidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PRO-
VIMENTO AOS AGRAVOS LEGAIS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 27 de abril de 2015.
Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR - Relatora
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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR (Relatora):
Trata-se de agravos legais interpostos pela parte autora, bem como pelo INSS, contra r. 

decisão monocrática que, nos termos do art. 557, do Código de Processo Civil, rejeitou a pre-
liminar arguida e deu parcial provimento à apelação do Autor, para reconhecer os períodos de 
02/01/66 a 30/12/69 e 06/01/73 a 30/12/79, como laborado em atividade rural, e de 01/11/87 
a 30/06/92, em atividade especial, convertido em comum, assim como concedeu a aposenta-
doria por tempo de serviço proporcional, a partir de 11/09/2002 e condenou a autarquia ao 
pagamento de honorários advocatícios (fls. 295/301).

A parte autora, preliminarmente, alega ocorrência de cerceamento de defesa, em razão 
de não ter sido realizada prova pericial em relação ao período de 15/07/1983 a 31/10/1987, 
trabalhado em caráter insalubre na Central Citrus Indústria e Comércio Ltda.

Ademais, salienta que, no curso do processo judicial, obteve administrativamente apo-
sentadoria por idade (NB 138.653.845-8), razão pela qual deve constar na decisão agravada o 
direito à opção pelo benefício mais vantajoso (fls. 306/308).

Por sua vez, o INSS requer a reforma da referida decisão, sob o argumento de que hou-
ve julgamento extra petita, uma vez que o Autor requereu, na exordial, o reconhecimento 
do período de 01/05/1994 a 05/03/1997, em atividade especial desempenhada como auxiliar 
prensista e prensista. Todavia, restou reconhecido o interregno de 01/11/1987 a 30/06/1992, 
de atividade especial laborada como tratorista (fls. 309/307).

Por fim, na hipótese de manutenção do reconhecimento do mencionado período, sus-
tenta que a atividade de tratorista não está enquadrada como atividade especial nos decretos 
vigentes à época, bem como não restou comprovada a efetiva exposição a agente agressivo.

Ambas as partes, suscitam, ainda, o prequestionamento legal para eventual interposição 
dos recursos cabíveis à espécie.

Apresento os recursos em mesa a fim de que sejam analisados pelo Colegiado.
É o relatório.
Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR (Relatora):
Primeiramente, passo à análise da pretensão recursal do Autor.
Não lhe assiste razão, no tocante ao cerceamento de defesa.
Depreende-se dos autos que a r. decisão monocrática ora impugnada foi proferida em 

consonância com o disposto no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.
Destaca-se que a parte agravante apenas reitera as alegações trazidas anteriormente, não 

apresentando argumentos relevantes para reforma da r. decisão agravada.
Com efeito, a utilização do agravo previsto no artigo 557, § 1º, do CPC, deve necessa-

riamente enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não 
é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal 
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Federal, ou de Tribunal Superior. Por tal razão, mostra-se inviável a alteração do julgado quando 
o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
1. Carece de fundamento o agravo do art. 557, § 1º, do CPC, cujas razões não enfrentam di-
retamente os argumentos que respaldaram a decisão agravada.
2. Agravo regimental improvido.
(STJ, 2ª Turma, AgRg no REsp 622488/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, j. em 14.11.2006, DJ 
de 23.11.2006, p. 00238).

Na hipótese de concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição à 
parte autora, que já percebe aposentadoria por idade, deverá o INSS possibilitar-lhe a opção 
pelo mais vantajoso.

A propósito, passo ao exame do recurso interposto pela autarquia-Ré.
Todavia, não lhe assiste razão.
Com efeito, verifico que, no tocante ao pedido de reconhecimento de atividade especial, 

não há que se falar em julgamento extra petita.
Isso porque, conforme consta da petição inicial (item 3 - fl. 04), o Autor alega ter laborado 

na empresa Marchesan Implementos Agrícolas Tatu S/A, como auxiliar prensista e prensista, no 
período de 01/05/1994 a 05/03/1997, ficando exposto a diversos agentes agressivos, incluindo 
ruído acima de 80 dB.

Salienta, ainda, que demais interregnos (competências de 06/89 a 06/90, 10/90 a 04/92 
e em 04/95), trabalhados nas empresas Cemibra e Marchesan, foram convertidos na esfera 
administrativa.

Por derradeiro, no pedido de fls. 09/10, item II, “c”, requer a conversão do período labo-
rado em atividades especiais como auxiliar de prensista e prensista, para a referida empresa, 
no período de 01/05/1994 a 05/03/1997.

Cumpre ressaltar que, após a apresentação da contestação do Réu (fls. 189/194), assim 
como da réplica (fls. 196/204) e da designação de audiência de instrução e julgamento (fl. 208), 
a parte autora protocolou petição alegando ocorrência de um grande lapso na elaboração da 
inicial, de modo que os itens 2, 3, 4 e 5 deveriam ser corrigidos (fls. 212/213).

No ponto que interessa, no novo item 4, alega ter prestado serviços na Central Citrus e 
Comércio Ltda., nos períodos de 15/07/83 a 31/10/87 e de 01/11/87 a 30/06/92, como auxiliar 
de serviços gerais e tratorista, sendo que ficava exposto a ruído acima da 80 dB.

Por sua vez, o INSS não concordou com as correções propostas, porquanto implicaria em 
modificação da descrição dos fatos e, consequentemente, do pedido, razão pela qual requereu 
o prosseguimento do feito com a realização da audiência designada (fl. 226).

Não obstante, ocorre que, na decisão agravada, foram apreciados os pedidos relativos 
às atividades desempenhadas pelo Autor nas funções de auxiliar de serviços, no período de 
15/07/83 a 31/10/87, e de tratorista no interregno de 01/11/87 a 30/06/92.

Dessa forma, ante a ausência de comprovação técnica exigida para a caracterização, 
como especial, da atividade desenvolvida com exposição ao agente nocivo ruído, o período de 
15/07/83 a 31/10/87 foi considerado como tempo de serviço comum.

Por sua vez, o tempo de atividade como tratorista, de 01/11/87 a 30/06/92, foi enquadrado 
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como insalubre por equiparação àquelas atividades elencadas no Decreto nº 53.831/64, item 
2.4.4 e no Decreto nº 83.080/79, anexo I, itens 2.4.2 e 2.5.3, pois o rol é exemplificativo e não 
taxativo, passível, portanto, de conversão em comum.

Ademais, a Circular nº 8, de 12 de janeiro de 1983, do extinto INPS equiparou a atividade 
de tratorista com a de motorista, dispondo que: “Face ao pronunciamento da Secretaria de 
Segurança e Medicina do Trabalho proferido no processo Mtb - 113.064/80 cabe ser conside-
rada a atividade de tratorista para fins de aposentadoria especial, como enquadramento, por 
analogia, no código 2.4.2 do quadro II anexo ao Decreto nº 83.080/79”.

Nesse sentido, o posicionamento da 7ª Turma desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMEN-
TO DE ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AGRAVO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. - Com relação à profissão de tratorista, exercida comprovadamente 
nos intervalos de 13.01.1989 a 04.04.1998 e 04.01.1999 a 14.09.2010 (conforme PPP, docu-
mentos e depoimentos testemunhais), cumpre consignar que, embora não conste nos anexos 
dos Decretos nº 53.831/1964 e nº 83.080/1979 como especial, se devidamente comprovado o 
exercício da profissão de tratorista pela parte autora, é de se reconhecer o respectivo tempo 
laborado como atividade especial, enquadrada, por analogia, no código 2.4.4 do Decreto nº 
53.831/1964 e no código 2.4.2 do Anexo II do Decreto nº 83.080/1979. É o que ocorre no 
presente caso, motivo porque tais períodos serão computados como labor de natureza especial. 
- A Circular nº 8, de 12 de janeiro de 1983, do antigo INPS equiparou a atividade de tratorista 
com a de motorista, dispondo que: “Face ao pronunciamento da Secretaria de Segurança e 
Medicina do Trabalho proferido no processo Mtb - 113.064/80 cabe ser considerada a ativida-
de de tratorista para fins de aposentadoria especial, como enquadramento, por analogia, no 
código 2.4.2 do quadro II anexo ao Decreto nº 83.080/79”. - Comprovados mais de 35 (trinta 
e cinco) anos de tempo de serviço e o cumprimento da carência, em conformidade com o art. 
142 da Lei nº 8.213/91, o autor faz jus ao benefício de Aposentadoria por Tempo de Serviço 
Integral. - Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão 
agravada. - Agravo desprovido.
(TRF - 3ª Região, 7ª Turma, ApelReex nº 2012.03.99.009052-8, Rel. Des. Fed. Fausto de 
Sanctis, j. 19/11/2014, e-DJF3 Judicial 1 27/11/2014).

Cumpre ressaltar, ainda, ser pacífico o entendimento na Corte Superior, quanto ao re-
conhecimento do tempo de serviço especial, em face apenas do enquadramento na categoria 
profissional, antes da edição da Lei nº 9.032/95 (v.g. STJ, 3ª Seção, AR nº 2745/PR, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, j. 24/04/2013, DJe 08/05/2013).

Por conseguinte, somados os períodos reconhecidos como exercidos em atividade rural 
e em atividade especial convertido em comum, com os períodos de trabalho comprovados em 
CTPS e no sistema CNIS, foi concedida a aposentadoria por tempo de serviço proporcional, a 
partir da DER, condenando a autarquia ao pagamento de honorários advocatícios.

No caso em tela, verifico que não houve alteração do pedido, qual seja, a concessão do 
benefício de aposentadoria por tempo de serviço, mas, tão somente, a alteração da causa de 
pedir, em razão da realidade dos fatos, ora narrados na petição de fls. 212/213.

Desse modo, consoante o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em 
face do caráter social da Lei de Benefícios, que merece interpretação finalística, em confor-
midade com seus objetivos, entendo plausível seja o pedido julgado segundo a realidade dos 
fatos (v.g. STJ, 3ª Seção, EREsp nº 320.207/RS, Rel. Ministro Gilson Dipp, j. 27/04/2005, DJ 
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11/05/2005, p. 162).
Sendo assim, não há que se falar em julgamento extra petita, razão pela qual deve ser 

mantido o reconhecimento do período de 01/11/87 a 30/06/92 como tempo de atividade es-
pecial convertido em comum, pelas razões acima expostas.

Por fim, somando-se os períodos de atividade comum comprovados pela cópia da CTPS 
(fl. 68), os constantes no CNIS, bem como os de atividade rural reconhecidos judicialmente, 
que não foram impugnados pelo INSS no agravo legal, obtém-se um total de 31 anos, 09 meses 
e 30 dias, de modo que o Autor faz jus à concessão de aposentadoria proporcional por tempo 
de contribuição, até a data do requerimento administrativo (11/09/2002).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO aos agravos legais.
É como voto.
Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0054125-88.2008.4.03.9999

(2008.03.99.054125-0)

Agravante: ANTONIO ALVES 
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelados: ANTONIO ALVES E OUTROS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE SERTÃOZINHO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA
Classe do Processo: AC 1369171
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/04/2015

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA 
MENSAL INICIAL. DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BE-
NEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97. ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.988/
PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM 14.03.2012, 
UNÂNIME. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. RENDA 
MENSAL INICIAL COM BASE NOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. PARCIAL 
PROCEDÊNCIA DO AGRAVO.
- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, 
alterou o artigo 103 da Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) 
anos “de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão 
do ato de concessão de benefício”.
- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedi-
dos antes da Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em 
vigor, 28.06.97.
- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do 
julgamento do Recurso Especial nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino 
Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.
- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a 
afastar a retroação da norma da MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como 
marco inicial o ato de concessão do benefício previdenciário, mas sim a data de sua 
vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.
- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência 
da MP nº 1.523-9/97 (28.06.97) e o ajuizamento da ação.
- O Supremo Tribunal Federal pronunciou-se sobre a questão, ao apreciar o Recurso 
Extraordinário 626.489/SE em que reconhecida a existência de repercussão geral, por 
ocasião de julgamento realizado em 16 de outubro de 2013, decidindo que “O prazo 
decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem 
como termo inicial o dia 1º de agosto de 1997, por força de disposição nela expressa-
mente prevista. Tal regra incide, inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, 
sem que isso importe em retroatividade vedada pela Constituição”.
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- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, 
do Código de Processo Civil, em relação à revisão dos benefícios titularizados por 
Antonio Alves, João Benedito e Orlindo Ferreira da Cruz.
- Direito de revisar o benefício da autora Maria de Lourdes Belmino de Oliveira não 
atingido pela decadência (DIB em 28.05.1999 e ajuizamento em 13.05.2008).
- A aposentadoria por idade (artigo 48 da Lei nº 8.213/91) pressupõe o implemento do 
requisito etário (65 anos para o homem e 60 para a mulher urbanos e 60 anos para 
o homem e 55 para a mulher rurais), a qualidade de segurado e a carência (apurada, 
para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana anteriormente a 24.07.1991, 
segundo a tabela progressiva constante de seu artigo 142, tomando-se por base o ano 
em que o segurado implementou as condições necessárias à obtenção do benefício).
- Levando-se em conta que compete à empresa arrecadar as contribuições previ-
denciárias dos segurados empregados a seu serviço, descontando-as da respectiva 
remuneração e repassando-as ao INSS, a que incumbe a fiscalização do devido re-
colhimento, é de se admitir como efetuadas as arrecadações relativas ao período de 
trabalho registrado em CTPS.
- Tomando-se por base o número de contribuições exigido pela tabela que acompanha 
o artigo 142 da Lei nº 8.213/91 para o ano de 1999, a autora, tendo sido empregada 
nos interregnos identificados nos autos, cumpriu, efetivamente, o período de carência 
necessário à obtenção da aposentadoria almejada.
- O termo inicial de pagamento das diferenças deve retroagir à data da citação, ocasião 
em que a autarquia tomou ciência da pretensão.
- A correção monetária das diferenças vencidas se dará nos termos da legislação pre-
videnciária, bem como da Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho 
da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os 
cálculos na Justiça Federal.
- Os juros de mora são devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir 
da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência 
do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do 
artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. 
A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir 
de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança nos 
termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.
- Honorários advocatícios mantidos em 10% sobre o valor da condenação, consoante o 
disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando 
as parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior 
Tribunal de Justiça.
- Sendo a autora beneficiária da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo 
passivo autarquia federal, não há incidência de custas processuais.
- Embora devidas despesas processuais, a teor do artigo 11 da Lei nº 1.060/50 e 27 
do Código de Processo Civil, não ocorreu o efetivo desembolso.
- Agravo de fls. 299/303 não conhecido. Agravo parcialmente provido apenas para 
reconhecer o direito de Maria de Lourdes Belmino de Oliveira ter recalculada a renda 
mensal inicial de seu benefício com base nos salários-de-contribuição, observados os 
termos do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, na sua redação original. Mantida a decisão 
agravada em relação aos demais litisconsortes.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhece do 
agravo de fls. 299/303 e dar parcial provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 13 de abril de 2015.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA (Relatora):
Cuida-se de agravo interposto pelos autores contra decisão monocrática que, nos ter-

mos do artigo 557, §1º, do Código de Processo Civil, deu provimento à remessa oficial, tida 
por interposta, e à apelação do INSS, para julgar extinto o processo com resolução de mérito, 
nos termos do artigo 269, inciso IV, do diploma processual, tendo em vista a ocorrência da 
decadência.

Requer, preliminarmente, o sobrestamento do feito para aguardar a decisão do Supre-
mo Tribunal Federal a respeito da matéria. No mérito, sustenta que, tendo sido os benefícios 
concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, não há que ser falar na sua aplicação. 
Requer, por fim, que, afastada a decadência, sejam revisados os benefícios.

É o relatório.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA (Relatora):
Inicialmente, deixo de conhecer do agravo interposto pela parte autora em duplicidade 

(fls. 299-303), em razão da preclusão consumativa operada pela interposição anterior de ou-
tro agravo (fls. 262-270), sob pena de ofensa ao princípio da unicidade ou unirrecorribilidade 
recursal.

Cuida-se de agravo interposto contra decisão monocrática que, nos termos do artigo 
557, §1º, do Código de Processo Civil, deu provimento à remessa oficial, tida por interposta, 
e à apelação do INSS, para julgar extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do 
artigo 269, inciso IV, do diploma processual, tendo em vista a ocorrência da decadência.

Às fls. 262-270, assim decidi:

O INSS alega a decadência do direito dos autores de revisar seus benefícios.
Com relação aos institutos da prescrição e decadência, o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, em 
sua redação original, dispunha que, sem “(...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 
(cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados 
os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes”.
A Lei nº 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo prazo decadencial para a revisão 
de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de recebimento 
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de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos menores, 
incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Confira-se:
“Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do 
mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.
Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, 
toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças 
devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma 
do Código Civil”.
Com a Lei nº 9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para cinco anos o prazo 
de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão 
do ato concessório de benefício.
Por fim, num quadro de litigiosidade disseminada, a Medida Provisória nº 138, de 19 de no-
vembro de 2003, convertida na Lei 10.839, de 05 de fevereiro de 2004, alterou novamente o 
caput do artigo 103, para restabelecer o prazo decadencial de dez anos.
Traçada a evolução da legislação, cabe lembrar que esta Corte e o Superior Tribunal de Justiça 
já vinham decidindo que as alterações introduzidas pelas Leis de números 9.528/97 e 9.711/98 
só incidiriam sobre os benefícios concedidos sob sua égide, não podendo retroagir para alcan-
çar situações pretéritas, já consolidadas pelo direito adquirido. Nesse sentido, por exemplo:
“PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. ART. 103, DA LEI 8.213/91. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 1.523/97. PRAZO DECADENCIAL.
- O prazo de decadência instituído pelo artigo 103, da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela 
Medida Provisória nº 1.523/97, não se aplica aos pedidos de revisão de benefícios ajuizados 
antes de sua vigência, pois o novo regramento não tem aplicação retroativa.
- Recurso especial não conhecido”.
(STJ, RESP 254969, 6ª T., rel. Vicente Leal, v.u., DJ 11/09/2000, p. 302)
“PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO DE 
FEVEREIRO DE 1994 - INCIDÊNCIA DO IRSM - PARCIAL PROCEDÊNCIA - DECADÊNCIA 
- REAJUSTE DE JUNHO DE 1999 - IMPROCEDÊNCIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS - APELAÇÃO DO INSS 
IMPROVIDA - APELAÇÃO DA PARTE AUTORA E REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE 
PROVIDAS.
- Inaplicável à espécie o art. 103 da Lei 8213/91, com a redação trazida pelas leis 9528/97 e 
9711/98, uma vez que a novel legislação passa a ter efeitos tão-somente sobre os benefícios 
que vierem a se iniciar sob sua égide, não podendo incidir sobre situações já consolidadas 
pelo direito adquirido.
(...).”
(TRF 3ª Região, AC 2000.03.99.057724-5, 7ª T., rel. Eva Regina, v.u., DJU 15/10/2003, p. 285)
“PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - DECISÃO SUJEITA AO DUPLO GRAU 
DE JURISDIÇÃO, OBRIGATÓRIO - PRELIMINAR REJEITADA - CÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL - ART. 202 DA CF - INCIDÊNCIA DO IRSM DE FEVEREIRO/94 (39,67%), 
NOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO DO PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO - LEI 8880/94 
- CORREÇÃO MONETÁRIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - RECURSOS E REMESSA 
OFICIAL, TIDA COMO INTERPOSTA, IMPROVIDOS.
1. Por força da MP nº 1561-6, de 13/06/97, transformada na Lei nº 9469, de 10/07/97, a decisão 
monocrática está sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.
2. Rejeitada a preliminar de decadência, vez que inaplicável, à espécie, o art. 103 da Lei 
8213/91, com a redação trazida pelas leis 9528/97 e 9711/98. A novel legislação passa a ter 
efeitos, tão-somente, sobre os benefícios que vierem a se iniciar sob sua égide, não podendo 
incidir sobre situações já consolidadas pelo direito adquirido.
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Nas ações previdenciárias o que prescreve são as prestações anteriores ao qüinqüênio legal 
que antecede a propositura da ação. O direito ao benefício e à sua revisão é imprescritível.
(...).” (TRF 3ª Região, AC 2003.03.99.007788-2, 5ª T., rel. Ramza Tartuce, v.u., DJU 
19/08/2003, p. 441)
A rigor, discutível pudesse o legislador fixar um prazo decadencial no caso de revisão de renda 
mensal inicial. Independente dos nomes que se dão às coisas, com efeito, há que se verificar, 
numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por determinado diploma está de 
acordo com o correspondente instituto jurídico.
Apesar de a doutrina revelar algumas divergências acerca da prescrição e da decadência, 
chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira incide nas ações onde se exige uma 
prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de procedência da 
demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que 
se visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial 
de exercício fixado em lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da 
demanda, a uma sentença declaratória ou constitutiva.
Assim, no rumo da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o prazo de decadência - 
principiado pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, depois de sucessivas reedições 
convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.1997, alterando o artigo 103 da Lei nº 8.213/91 -, não se 
aplica aos pedidos de revisão de benefícios ajuizados antes de sua vigência.
Vale dizer, os benefícios previdenciários concedidos até 28.06.1997, data da entrada em vigor 
da Medida Provisória nº 1.523/-9/1997, não estariam sujeitos à decadência.
Ocorre que a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião de questão de ordem 
suscitada do Recurso Especial nº 1.303.988/PE, resolveu, em 16.02.2012, “afetar o julgamento 
do feito à Egrégia Primeira Seção”, relevante a matéria e com o fim de prevenir divergência 
entre as Turmas.
Sobreveio, então, a ementa do acórdão, da lavra do Ministro Teori Albino Zavascki, conforme 
decisão unânime, de 14 de março de 2012, da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça:
“PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDEN-
CIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. 
DIREITO INTERTEMPORAL.
1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão norma-
tiva de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício 
previdenciário.
Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 
(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de 
decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do 
ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento 
da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão 
indeferitória definitiva no âmbito administrativo.
2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo 
transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente con-
cedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão 
tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/
DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 
11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS 
(AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).
3. Recurso especial provido”.
Recurso Extraordinário foi interposto pelos autores da ação de revisão de renda mensal inicial 
da aposentadoria, sobrestando-se o processo até decisão do Supremo Tribunal Federal no 
Recurso Extraordinário nº 626.489/SE, que trata da mesma controvérsia.
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O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, por sua vez, em 17.09.2010, “reconheceu a 
existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada”, vencidos os Ministros 
Cezar Peluso e Celso de Mello.
Ementou o Ministro Ayres Britto, relator:
“CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. FIXAÇÃO DE PRAZO 
DECADENCIAL. MEDIDA PROVISÓRIA 1.523, DE 27/06/1997. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 
ANTERIORMENTE À RESPECTIVA VIGÊNCIA. DIREITO ADQUIRIDO. SEGURANÇA 
JURÍDICA. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL 
DISCUTIDA.
Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à possibilidade de aplicação do prazo 
decadencial estabelecido pela Medida Provisória 1.523/1997 aos benefícios previdenciários 
concedidos antes da respectiva vigência.”
Enquanto o Supremo Tribunal Federal não decide sobre o ponto, o Superior do Tribunal de 
Justiça, no Recurso Especial nº 1.303.988/PE, apreciando a matéria infraconstitucional, mo-
dificou seu entendimento, agora para o fim de adotar a contagem do prazo decadencial para 
os benefícios concedidos antes de 1997; desse modo, o item 2 da ementa do acórdão: “2. Essa 
disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido 
antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo 
inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo 
inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). 
Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, 
DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, 
DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix 
Ficher, DL 28/08/06)”.
O Direito exige a demarcação de tempo, porque tem por fim alcançar a pacificação das re-
lações sociais.
Por meio de ordenamento jurídico, submetido a controle, normas são estabelecidas para que 
não prevaleça o interesse individual em confronto com o bem coletivo; é o que impede que 
o sujeito titular de direito individual venha a exercê-lo a qualquer tempo; ou, na aplicação 
prática, que aquele que teve seu direito supostamente violado venha a reclamá-lo indepen-
dentemente do tempo que passa.
Os institutos da decadência e da prescrição foram criados para preservar a segurança jurídi-
ca, fixando a lei prazos para o exercício da pretensão por parte do titular do direito violado.
Não exercido o direito no limite temporal estabelecido, diz-se que ocorreu a sua extinção pela 
ocorrência da decadência; há, de fato, a perda do próprio direito.
Resolver conflitos e intranquilidades constitui-se no fim maior do Direito, que, quando trata 
da aquisição ou extinção de direitos, utiliza a técnica de fixação de prazos, evitando, com isso, 
a eternização de ações inerentes ao seu titular.
No ordenamento jurídico brasileiro, a lei atinge situações futuras e tem sua baliza firmada 
no respeito ao direito adquirido, à coisa julgada e ao ato jurídico perfeito.
Antes da Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.1997, a redação original do artigo 103 da 
Lei nº 8.213/91 não previa prazo de decadência para a revisão de benefício previdenciário.
A Medida Provisória nº 1.523-9/1997, convertida na Lei nº 9.528/97 - após toda a evolução 
legislativa noticiada -, estabeleceu em dez anos o prazo de decadência “de todo e qualquer 
direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando 
for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo”.
O Superior Tribunal de Justiça, e este Tribunal Federal, adotaram entendimento no sentido 
de que não havia contagem de prazo de decadência para os benefícios concedidos antes do 
advento da Medida Provisória nº 1.523-9/97; porque, é fato, seu texto, alterando o artigo 103 
da Lei nº 8.213/91, não daria margem à retroação.
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Veio, como já reproduzida a ementa do acórdão do REsp nº 1.303.988/PE, orientação no rumo 
de que o prazo decadencial, para as relações jurídicas constituídas antes da MP 1.523-9/97, 
seria contado a partir de sua vigência.
O que fez o Superior Tribunal de Justiça foi adotar a mesma regra interpretativa dada ao 
artigo 54 da Lei nº 9.784/99, que instituiu prazo de decadência para a Administração rever 
seus atos; deliberou que também estariam submetidas à decadência as relações jurídicas 
constituídas antes do advento da Lei nº 9.784/99.
Não divisou, com a interpretação, violação ao princípio da irretroatividade da lei (MS nº 9.112/
DF, Corte Especial, rel. Ministra Eliana Calmon, DJ 14.11.2005).
Na hipótese da MP 1.523-9/97, em que se está diante de prazo decadencial destinado ao ti-
tular do benefício previdenciário, a modificação de posicionamento do Superior Tribunal de 
Justiça conduz à sua aceitação.
E assim é levando em conta o princípio da segurança jurídica.
Ao Judiciário cabe zelar por bem demasiadamente caro, como se apresenta a segurança jurídi-
ca. A realização de um mínimo de segurança constitui condição para que possa haver justiça. 
O direito é concebido “para ao menos estabelecer alguma segurança no passado que confira 
a cada um o direito de projetar sua vida no futuro, de fazer suas escolhas, suas apostas, em 
face do imponderável” (Eduardo Talamini, Coisa Julgada e sua Revisão, RT, 2005, p. 596).
Citado por José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, para Jorge Reinado 
Vanossi, em El Estado de Derecho en el Constitucionalismo Social, a segurança jurídica con-
siste no “conjunto de condições que tornam possível às pessoas o conhecimento antecipado e 
reflexivo das conseqüências diretas de seus atos e de seus fatos à luz da liberdade reconhecida”.
Nesse passo, de pronto, diga-se, nada recomenda as constantes alterações legislativas impostas 
pelo legislador ao artigo 103 da Lei nº 8.213/91.
Quando foi decidido que o prazo de decadência, conforme a Medida Provisória nº 1.523-9, de 
27.06.97, alterando o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, não se aplicava aos pedidos de revisão de 
benefícios ajuizados antes de sua vigência, levou-se em conta o princípio da irretroatividade 
da lei.
Do mesmo modo, para que se entenda que os benefícios concedidos antes da vigência da 
MP 1.523-9/97 também estão sujeitos ao prazo decadencial, o juízo, igualmente, tende para 
asseverar que não há retroatividade da norma, porque, seu teor, não veio colher relações 
jurídicas pretéritas.
Com efeito, retirou-se interpretação em consonância com a mesma interpretação dada ao 
artigo 54 da Lei nº 9.784/99.
Vale dizer, não há, com o teor da MP 1.523-9/97, retroatividade da norma, que somente ocor-
reria se dispusesse e colhesse o ato de concessão, propriamente; se do ato de concessão do 
benefício previdenciário fosse contado o prazo decadencial.
Não é o que ocorre quando se decide que serão, sim, os benefícios concedidos antes da vigência 
da MP 1.523-9/97 atingidos, mas que o prazo decadencial será contado a partir da vigência 
da nova legislação; fato pretérito é considerado (a data da concessão do benefício), porém a 
legislação projeta-se para o futuro, trazendo situação presente (a vigência da novel legislação).
Isto é, a vigência da referida medida provisória é o marco inicial para a contagem do prazo 
decadencial, significando sua aplicação para o futuro, não intervindo no ato que concedeu o 
benefício previdenciário.
Outra razão que se dá para fortalecer a MP 1.523-9/97 está no fato de se igualar os beneficiários 
da Previdência Social. Explica Gabriel Brum Teixeira (Os benefícios previdenciários anteriores 
à Medida Provisória 1.523-9/1997 e o prazo decadencial para a revisão do ato administrativo 
de concessão. Revista do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, nº 8, agosto/2010):
“Por que blindar os benefícios concedidos anteriormente à MP 1.523-9/1997, assegurando-
lhes a possibilidade de, ad aeternum, serem revistos judicialmente no que se refere ao ato de 
que importou na sua concessão, e reconhecer a fluência da decadência aqueles deferidos após 
este março? Não se vê como decisivo o fato de uns serem anteriores a 27/06/1997 e outros 
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serem anteriores a 27/06/1997 e outros serem posteriores a essa data; nem parece legítimo 
tão simplório fator de discrímen. Sobretudo quando àqueles benefícios mais antigos os dez 
anos serão contados tão somente a partir da vigência da nova lei, pro futuro, sem surpresa a 
ninguém porque a contagem não retroagiu de modo algum.”
O princípio da segurança justifica aderir ao novo posicionamento do Superior Tribunal de 
Justiça.
Considerando as DIBs das aposentadorias por idade em 29.04.1992 (Antonio Alves), 
21.02.1995 (João Benedito), 28.05.1999 (Maria de Lourdes Belmino de Oliveira) e 21.09.1995 
(Orlindo Ferreira da Cruz), e 28.06.1997 o início da vigência da MP 1.523-9/1997, ajuizada 
a ação em 13.05.2008, ocorreu a decadência, a ensejar, assim, a extinção do processo nos 
moldes do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Na mesma linha, os precedentes colhidos à unanimidade no âmbito desta Seção especializada:
“PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. REVISÃO. ATO DE CONCESSÃO. 
RENDA MENSAL INICIAL. RETROAÇÃO A 02.07.1989. TETO DO SALÁRIO DE CONTRI-
BUIÇÃO. LEI Nº 6.950/97. DECADÊNCIA. LEI Nº 9.528/97 E Nº 10.839/2004. DIB EM 
DATA ANTERIOR. APLICABILIDADE. ART. 210 DO CÓDIGO CIVIL. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO DE OFÍCIO. ART. 269, IV, CPC.
1 - A controvérsia que ensejou o conhecimento dos presentes embargos infringentes diz 
respeito ao acolhimento do pretendido direito ao recálculo de aposentadoria por tempo de 
serviço, concedida sob a égide da Lei nº 8.213/91, estabelecendo-se a data de seu início em 
02 de julho de 1989 e considerando-se o teto de 20 salários mínimos, atualizados segundo 
as regras vigentes até então (Lei nº 6.950/81), para o cálculo dos salários de contribuição.
2 - Por se tratar de questão de ordem pública, a decadência pode ser reconhecida em qualquer 
grau de jurisdição, independentemente, inclusive, de requerimento expresso da parte.
3 - É de se admitir o cabimento de embargos infringentes, mesmo no caso em que a matéria 
não tenha sido objeto de divergência, nem de reforma da sentença recorrida, nas hipóteses 
de se tratar de questão de ordem pública.
4 - Considerando-se a existência de direito intertemporal, mesmo nos casos dos benefícios 
concedidos em data anterior à vigência da Medida Provisória nº 1.523/97 (convertida na Lei 
nº 9.528/97), admite-se a decadência, iniciando-se o cômputo do prazo decenal na data de 
entrada em vigor da referida norma legal.
5 - Pretende a embargada questionar o ato de concessão da aposentadoria, pelo que incide o 
prazo decadencial estabelecido em lei. Sendo assim, como a presente ação foi ajuizada apenas 
em 16.12.2009, mais de 10 anos após 28.06.1997, de rigor a resolução do mérito com enfoque 
no art. 269, IV, do Código de Processo Civil.
6 - Decadência reconhecida de ofício. Processo extinto, com resolução do mérito. Embargos 
infringentes prejudicados.”
(Embargos Infringentes nº 0017273-33.2009.4.03.6183/SP, rel. Desembargador Federal Nelson 
Bernardes, j. em 24.1.2013, D. E. de 7.2.2013)
“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL. DECADÊNCIA. PRAZO DECENAL A CONTAR DA MP 1.523/97. 
OCORRÊNCIA.
I - Não obstante a discussão acerca da aplicação ou não da decadência do direito de ação con-
cernente à revisão de benefício previdenciário não esteja colocada nos limites da divergência, 
cabe ponderar que tal questão, por se tratar de matéria de ordem pública, pode ser conhecida, 
mesmo na hipótese de ausência de provocação das partes, em sede de embargos infringentes.
II - Em relação aos benefícios concedidos anteriormente ao advento da Medida Provisória nº 
1.523/97, a orientação do STJ foi pacificada no sentido de que o prazo decadencial para sua 
revisão tem como termo inicial o da vigência da referida MP (28.06.1997),
III - A norma que altera a disciplina da decadência, com efeitos mais benéficos aos segurados, 
deve ser aplicada mesmo às hipóteses constituídas anteriormente à sua vigência, como é o caso 
da MP nº 138, de 19.11.2003, convertida na Lei nº 10.839/2004, que restabeleceu o prazo de 
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decadência para dez anos, que havia sido reduzido para cinco anos a partir da edição da MP 
nº 1.663-15/98, convertida na Lei nº 9.711/98.
IV - Os benefícios deferidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial 
de dez anos contados da data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial 
decenal, qual seja, 28.06.1997, de modo que o direito do segurado de pleitear a sua revisão 
expirou em 28.06.2007; b) os benefícios deferidos a partir de 28.06.1997 estão submetidos ao 
prazo decadencial de dez anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento 
da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão 
indeferitória definitiva no âmbito administrativo.
V - Tendo em vista que o demandante percebe aposentadoria por tempo de serviço deferida 
em 09.09.1994 e que a presente ação foi ajuizada em 20.04.2010, não tendo havido pedido de 
revisão na seara administrativa, verifica-se efetivamente a incidência da decadência de seu 
direito de pleitear o recálculo da renda mensal do benefício de que é titular.
VI - Embargos infringentes a que se dá provimento, para acolher a preliminar de decadência, 
com extinção do processo, com resolução do mérito (art. 269, IV, do CPC).”
(Embargos Infringentes nº 0004558-22.2010.4.03.6183/SP, rel. Desembargador Federal Sérgio 
Nascimento, j. em 22.11.2012, D. E. de 3.12.2012)
Diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, não se justifica a con-
denação da parte autora ao pagamento da verba honorária e custas processuais, consoante 
entendimento firmado pela Terceira Seção desta Corte (AR nº 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. 
Des. Fed. Marisa Santos, v.u., j. 10.05.06; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera 
Jucovsky, v.u., j. 24.05.06).
Posto isso, com fundamento no artigo 557, §1º, do Código de Processo Civil, reconheço a de-
cadência arguida e dou provimento à remessa oficial, tida por interposta, e à apelação, para 
julgar extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do 
diploma processual.
Decorrido o prazo recursal, baixem os autos ao juízo de origem.
Int.
(grifo)

Considerando o pedido de sobrestamento do feito, registra-se a superveniente pá de cal 
lançada pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão, ao apreciar o Recurso Extraordinário 
626.489/SE em que reconhecida a existência de repercussão geral, por ocasião de julgamento 
realizado em 16 de outubro de 2013 sob relatoria do Ministro Roberto Barroso, com acórdão 
ainda pendente de publicação oficial mas cujo teor encontra-se transcrito no Informativo 725/
STF, assim ementado:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). RE-
VISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA.
1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez implementados os 
pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo. Como consequ-
ência, inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário.
2. É legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez anos para a revisão de be-
nefício já concedido, com fundamento no princípio da segurança jurídica, no interesse em 
evitar a eternização dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema 
previdenciário.
3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 1.523, de 28.06.1997, 
tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 1997, por força de disposição nela expressamente 
prevista. Tal regra incide, inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, sem que isso 
importe em retroatividade vedada pela Constituição.
4. Inexiste direito adquirido a regime jurídico não sujeito a decadência.
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Dessa forma, nenhum reparo merece a decisão agravada no tocante aos benefícios titu-
larizados por Antonio Alves, João Benedito e Orlindo Ferreira da Cruz.

A decisão mostra-se, no entanto, equivocada em relação à Maria de Lourdes Belmino 
de Oliveira. Beneficiária de aposentadoria por idade com DIB em 28.05.1999, considerando a 
propositura da ação em 13.05.2008, não há que se falar em decadência.

Dessa forma, no tocante à referida autora, analisa-se o mérito propriamente dito.
A agravante pretende a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria por idade de 

que é titular (NB 41/112.922.161-7), concedida no valor mínimo, para que seja recalculada com 
base nos salários-de-contribuição. Requer o pagamento das diferenças, observada a prescrição 
quinquenal.

A autora, nascida em 01.03.1944, comprovou a sua condição de trabalhadora rural por 
meio de CTPS, com vínculos empregatícios em atividade rural nos períodos de 19.01.1976 
a 17.03.1976, 22.05.1976 a 16.02.1977, 08.04.1980 a 13.12.1980, 15.12.1980 a 07.03.1981, 
16.08.1982 a 15.12.1982, 02.01.1984 a 04.01.1985, 07.01.1985 a 15.12.1986, 10.05.1989 a 
31.10.1989, 01.03.1990 a 31.10.1990, 17.01.1991 a 06.12.1991, 06.01.1992 a 17.12.1992, 04.01.1993 
a 22.12.1994 e de 03.01.1994 a 28.05.1999 (fls. 58-68). Manteve apenas um vínculo de natureza 
urbana, como lavadeira, no intervalo de 01.03.1987 a 22.08.1988 (fl. 67).

Fazendo jus à redução prevista no artigo 48, §1º, da Lei nº 8.213/91, implementou 55 
anos de idade em 1999. Deve, portanto, demonstrar o recolhimento de, no mínimo, 108 (cento 
e oito) contribuições previdenciárias.

Conforme planilha de cálculo, cuja juntada ora determino, a autora totaliza 18 anos, 09 
meses e 07 dias trabalhados (excluído o período de atividade urbana), restando cumprido o 
período de carência necessário à obtenção da aposentadoria almejada.

Registre-se que, in casu, diferentemente das situações em que desenvolvida a atividade no 
campo em regime de economia familiar, nos termos do artigo 11, inciso VII, da Lei nº 8.213/91, 
facultados os recolhimentos a cargo do próprio segurado especial, bem como daquelas em que 
o rurícola cumpre suas atividades na informalidade, sem registro de contrato de trabalho, às 
quais se impõe observar a legislação de regência - “O tempo de serviço do segurado trabalhador 
rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do 
recolhimento das contribuições a ele correspondente, exceto para efeito de carência, conforme 
dispuser o Regulamento” -, trata-se de empregada, cujos registros junto aos estabelecimentos 
rurais em que laborou a partir de 10 de junho de 1969 encontram-se estampados em sua Car-
teira de Trabalho e Previdência Social, ao abrigo, portanto, desde o início, da Lei nº 3.807/60 
(art. 79, I), em que obrigatório o recolhimento das contribuições previdenciárias a cargo do 
empregador, não se permitindo falar, em casos tais, em descumprimento da carência exigida 
para o aproveitamento do tempo de serviço respectivo.

Na esteira do exposto, precedentes da 3ª Seção deste Tribunal Regional Federal:

AÇÃO RESCISÓRIA. CPC, ARTIGO 485, INCISO V. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR RURAL. CUMPRIMENTO DE CARÊNCIA. 
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES A CARGO DO EMPREGADOR. VIOLAÇÃO A 
LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. INEXISTÊNCIA.
- Preenchimento dos requisitos legais, necessários à apresentação da petição inicial em juízo, 
decorrendo, da narração dos fatos, o pedido de rescisão do julgado.
- Desnecessidade de prequestionamento do ponto controvertido. Ação rescisória não é recurso, 
inexistindo tal óbice para seu ajuizamento.
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- Proposta a demanda dentro do biênio previsto no artigo 495 do Código de Processo Civil, 
a demora na citação por motivos alheios à vontade do autor, inerentes ao mecanismo da 
Justiça, impede o reconhecimento da decadência. Inteligência da Súmula 106 do Superior 
Tribunal de Justiça.
- Matéria preliminar rejeitada.
- Tratando-se de trabalhador rural que, anteriormente à vigência da Lei nº 8.213/91, desenvol-
veu atividades no campo na qualidade de empregado, com registros em carteira de trabalho 
correspondentes aos períodos laborados, não se permite falar em descumprimento da carência 
necessária à concessão de aposentadoria por tempo de serviço.
- Recolhimento das contribuições previdenciárias cujo ônus recai sobre o empregador, a teor 
do disposto na Lei nº 4.213/63, posteriormente corroborada pela Lei Complementar nº 11/71.
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça, da 3ª Seção desta Corte e dos demais Tribunais 
Regionais Federais.
- Ação rescisória que se julga improcedente.
(Ação Rescisória 2000.03.00.051484-4, rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, j. em 28.11.2007, 
DJ de 8.2.2008)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. ERRO DE FATO. OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
I - Verifica-se que o fundamento adotado pelo v. acórdão rescindendo para a reforma da sen-
tença de 1º grau foi a admissão de fato que os autos evidenciam inexistente, ou seja, o tempo 
de serviço reconhecido no r. juízo a quo foi afastado pelo acórdão em questão por terem sido 
considerados vagos depoimentos inexistentes.
II - Os documentos constantes dos autos (CTPS, entre outros) são suficientes para comprovar 
o tempo de serviço prestado pelo autor na condição de rurícola, por mais de 35 anos.
III - Ação rescisória cujo pedido se julga procedente. Ação subjacente cujo pedido se julga 
procedente.
(Ação Rescisória 1999.03.00.000014-5, rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. em 13.06.2007, 
DJ de 3.8.2007)

Desta forma, implementado o requisito etário e cumprida a carência legal, patente o 
direito de obter o benefício de aposentadoria por idade com base nas contribuições previden-
ciárias recolhidas e não em valor correspondente ao mínimo.

A renda mensal inicial deverá ser recalculada na forma do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, 
em sua redação original, haja vista que a DIB é anterior à alteração promovida pela Lei nº 
9.876, de 26.11.1999.

O termo inicial de pagamento das diferenças deve ser fixado na data da citação 
(13.07.2009), ocasião em que a autarquia tomou conhecimento da pretensão da autora.

A correção monetária das diferenças vencidas se dará nos termos da legislação previ-
denciária, bem como da Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça 
Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça 
Federal.

Os juros de mora são devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir 
da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo 
Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste 
diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A partir de 1º de julho de 
2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do pre-
catório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica 



223

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

e juros aplicados à caderneta de poupança nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

Com relação aos honorários de advogado, fixo-os em 10% sobre o valor da condenação, 
consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando 
as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

Tendo em vista tratar-se de autarquia federal e litigar a autora sob o pálio da assistência 
judiciária gratuita, descabe a condenação em custas processuais.

Quanto às despesas processuais, embora sejam devidas, a teor do artigo 11 da Lei nº 
1.060/50 e 27 do Código de Processo Civil, não ocorreu o efetivo desembolso, visto que a autora 
é beneficiária da justiça gratuita.

Posto isso, não conheço do agravo legal de fls. 299/303 e dou parcial provimento ao 
agravo interposto com fulcro no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, apenas para 
reconhecer o direito de Maria de Lourdes Belmino de Oliveira ter recalculada a renda mensal 
inicial de seu benefício com base nos salários-de-contribuição, observados os termos do artigo 
29 da Lei nº 8.213/91, na sua redação original. Mantida a decisão agravada em relação aos 
demais litisconsortes.

É o voto.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL
0013795-80.2010.4.03.6183

(2010.61.83.013795-1)

Apelante: CARMO CAROPRESSO 
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ªVARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA
Classe do Processo: AC 1648482
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 18/03/2015

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ARTIGO 543-B, § 3º, DO CPC. REVISÃO. DIREITO ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO 
MAIS VANTAJOSO. DECADÊNCIA.
1. Incidente de juízo de retratação, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC.
2. O Pleno do Colendo Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento do direito 
adquirido ao melhor benefício, com maior renda mensal inicial possível, direito sub-
metido, contudo, à decadência e à prescrição.
3. O prazo decadencial estipulado no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação 
dada pela Medida Provisória nº 1.523-9, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, 
de 10/12/1997, constitui um instituto de direito material, de forma a não poder referida 
norma incidir sobre situações que foram constituídas anteriormente ao seu advento. 
Todavia, isso não quer dizer que o legislador esteja impedido de modificar o sistema 
normativo no que toca ao futuro, considerando a inexistência de direito adquirido à 
manutenção de regime jurídico.
4. No que toca aos benefícios concedidos anteriormente ao advento da referida Me-
dida Provisória nº 1.523/97, o prazo decadencial para a revisão do ato concessório 
tem como termo inicial a data de sua vigência, no caso, 28/06/1997, e sua extinção 
em 28/06/2007.
5. Em juízo de retratação (art. 543-B, §3º, do CPC), de ofício, julgo extinto o processo, 
em face da declaração da decadência, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de 
Processo Civil, restando, prejudicada a análise do agravo da parte autora.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo de 
retratação (art. 543-B, §3º, do CPC), de ofício, julgar extinto o processo, restando prejudicada 
a análise do agravo interposto pela parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de março de 2015.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora
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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora):
Trata-se de incidente de retratação encaminhado pela Excelentíssima Desembargadora 

Federal Vice-Presidente desta Corte, nos termos do art. 543-B, §3º, do Código de Processo 
Civil, tendo em vista que o C. STF, ao apreciar recurso extraordinário representativo de con-
trovérsia, na forma prevista no art. 543-B do CPC, assentou o entendimento de que é direito 
do segurado a opção pelo benefício mais vantajoso, com a maior renda mensal inicial possível, 
se requerido em algum momento anterior, respeitadas a decadência e a prescrição.

É o relatório.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora):
A decisão de fls. 69/71vº negou seguimento à apelação da parte autora para manter a 

sentença improcedência do pedido de revisão da renda mensal do benefício NB nº 047.976.199-
0 (DIB 13/01/1992).

Em sede de agravo (fls.73/77) a parte autora alega, em síntese, seu direito adquirido ao 
cálculo da sua renda mensal inicial e a opção pela mais vantajosa. Foi negado provimento (fls. 
82/87vº).

Foi interposto recurso extraordinário (fls. 89/99).
A respeito da matéria, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar Recurso 

Extraordinário nº 630501/RS, firmado sob o regime de R repercussão geral, na sessão de 
21/02/2013, publicado no DJe, em 26/08/2013, de relatoria da Ministra ELLEN GRACIE, 
relator do acórdão Ministro MARCO AURÉLIO, assentou o entendimento no sentido de que 
o segurado do regime geral da previdência social tem direito adquirido ao melhor benefício, 
com a maior renda mensal inicial possível, aplicáveis no entanto, a decadência e a prescrição.

Nesse sentido, no tocante à decadência, observe-se que, em sua redação original, dispu-
nha o art. 103 da Lei nº 8.213/91, in verbis:

Art. 103. Sem prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 anos o direito às prestações não 
pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, 
dos incapazes ou dos ausentes.

Portanto, no que toca a decadência, referido artigo nada dispunha. Sua previsão abar-
cava apenas o prazo de prescrição para a cobrança de prestações não pagas nem reclamadas 
na época própria.

O instituto da decadência para a revisão do ato da concessão do benefício surgiu em 
27/06/1997 com o advento da nona reedição da Medida Provisória nº 1.523-9, posteriormente 
convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/1997, passando o dispositivo legal acima mencionado, in 
verbis, a ter a seguinte redação:

Art. 103. É de 10 anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do 
mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que 
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tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.
Parágrafo único - Prescreve em 5 anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, 
toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças 
devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma 
do Código Civil.

A jurisprudência desta Corte orientou-se no sentido de que o prazo decadencial estipulado 
no art. 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, constituía uma ino-
vação, sendo aplicada somente aos atos de concessão emanados após sua vigência. Confira-se: 
(AC nº 2000.002093-8/SP, TRF 3ª R., Relatora Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, 
5ª T., un., j. 25/03/02, DJU 25/03/03).

No entanto, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, adotando posição diver-
gente, orientou-se no sentido de que o prazo decadencial para a revisão do ato concessório, no 
que toca aos benefícios concedidos anteriormente ao advento da referida Medida Provisória 
nº 1.523/97, tem como termo inicial a data de sua vigência, no caso, 28/06/1997. É o que se 
depreende do seguinte precedente:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDEN-
CIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. 
DIREITO INTERTEMPORAL.
1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão norma-
tiva de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício 
previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 
103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que “É de dez 
anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário 
para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao 
do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conheci-
mento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo”.
2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo 
transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente con-
cedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão 
tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/
DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 
11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS 
(AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).
3. Recurso especial provido. (REsp nº 1.303.988/PE, Relator Ministro TEORI ALBINO ZA-
VASCKI, DJE de 21/03/2012).

Extrai-se do precedente acima transcrito que o prazo decadencial constitui um instituto 
de direito material e, assim sendo, a norma superveniente não pode incidir sobre tempo pas-
sado, impedindo assim a revisão do benefício, mas está apta a incidir sobre o tempo futuro, 
a contar do seu advento.

Por outro lado, dando nova redação ao art. 103 da Lei nº 8.213/91, a M.P. nº 1.663-15, 
de 22/10/98, convertida pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998, determinou ser de 5 (cinco) anos o 
referido prazo decadencial para revisão do ato de concessão de benefício, gerando efeitos mais 
prejudiciais aos segurados, não podendo ser aplicada as hipóteses constituídas em sua vigência, 
considerando que a MP nº 138, de 19/11/03, convertida na Lei nº 10.839/04, restabeleceu o 
prazo de decadência para 10 (dez) anos.
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Portanto, a norma que altera a disciplina, com efeitos mais benéficos aos segurados, deve 
ser aplicada mesmo às hipóteses constituídas anteriormente à sua vigência.

Revendo posicionamento anteriormente adotado, chega-se, portanto, às seguintes con-
clusões:

a) os benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo deca-
dencial de 10 (dez) anos, contados da data em que entrou em vigor a norma, fixando o termo 
decadencial decenal em 28/06/1997, cujo direito de pleitear a revisão expirou em 28/06/2007;

b) os benefícios concedidos a partir de 28/06/1997 estão submetidos ao prazo decadencial 
de 10 (dez) anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 
definitiva no âmbito administrativo.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO POSTERIOR À ALTERAÇÃO DO ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91, IMPLEMEN-
TADA PELA MP 1.523-9/97. VERIFICAÇÃO DE DECADÊNCIA. APELAÇÃO IMPROVIDA.
1. A redação original da Lei de Benefícios (8.213/91) não trazia prazo decadencial para que 
os segurados pleiteassem a revisão do ato de concessão de seus benefícios, de modo que, a 
qualquer instante, poderiam proceder a tal requerimento, fazendo ressurgir discussões sobre 
atos que, na maioria das vezes, tinham se aperfeiçoado há muito tempo.
2. Tal “lacuna”, entretanto, foi suprida por meio da MP 1.523-9/97, com início de vigência em 
28.06.1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, que inseriu o instituto da decadência 
nas relações jurídico-previdenciárias, através da modificação do texto do artigo 103 da Lei 
8.213/91.
3. O prazo de decadência inicial de 10 (dez) anos foi diminuído, através da MP 1.663-15 de 
22.10.1998, posteriormente convertida na Lei 9.711/98, para 5 (cinco) anos, sendo, posterior-
mente, restabelecido o prazo anterior, de 10 (dez) anos, através da MP 138 de 19.11.2003, 
convertida na Lei 10.839/2004.
4. Andou bem o legislador ao instituir no campo previdenciário o instituto da decadência, 
pois afastou deste ramo jurídico a insegurança então existente, iniciando-se a correr o prazo 
decadencial a partir da vigência da MP 1.523-9 em 28.06.1997.
5. O benefício de aposentadoria por invalidez foi concedido em 01 de março de 1999 e a pre-
sente ação, ajuizada em 11 de março de 2009, portanto, mais de dez anos após o início da 
contagem do prazo decadencial.
6. Apelação improvida. (TRF 5ª R., AC-Proc 2009.84.00.002070-3, Relator Desesembargador 
Federal ROGÉRIO FIALHO MOREIRA, DJE de 30/04/2010, p. 115).

Considerando, no caso, que o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição foi 
concedido à parte autora em 13/01/1992 (fl. 30), o prazo decenal para revisão dos critérios 
de cálculo da renda mensal inicial do referido benefício encerrou-se em 28/06/2007, ou seja, 
anteriormente ao ajuizamento da ação, que se deu em 10/11/2010.

Diante do exposto, em juízo de retratação, nos termos do art. 543-B, §3º, do Código de 
Processo Civil, de ofício, JULGO EXTINTO O PROCESSO, em face da declaração da decadência, 
nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação 
adotada, restando, prejudicada a análise do agravo da parte autora.

É o voto.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO
0006056-96.2011.4.03.6126

(2011.61.26.006056-1)

Agravante: JOSÉ LENISSON SILVA MEIRA
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 265/270
Interessado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SANTO ANDRÉ - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL TÂNIA MARANGONI
Classe do Processo: ApelReex 1803558
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/04/2015

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO PARCIAL DE PERÍODOS LABORADOS 
EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. DECISÃO FUNDAMENTADA.
- Agravo legal da decisão, que com fulcro no artigo 557, §1º-A, do CPC, deu parcial 
provimento ao reexame necessário e à apelação autárquica, para excluir da condena-
ção o reconhecimento da especialidade da atividade, no interstício de 06/03/1997 a 
18/07/1997, determinar a incidência da prescrição quinquenal e estabelecer os crité-
rios de incidência dos juros de mora e correção monetária, conforme fundamentado. 
Nos termos do artigo 557, §1º-A, do CPC, deu parcial provimento à apelação do autor, 
apenas para fixar o termo inicial da renda mensal revisada, na data do requerimento 
administrativo, manteve, no mais, o decisum.
- Sustenta que deve ser reconhecido como especial o período de 06/03/1997 a 
18/07/1997, no qual ficou exposto de forma habitual e permanente, como comprova 
formulário SB-40/DSS-8030, à sílica, ácidos e outros agentes durante sua atividade, 
que está enquadrada no código 1.2.12, quadro anexo I do Decreto 83.080/79. Além 
disso, pede: a fixação do termo inicial da incidência dos juros moratórios de 1% ao 
mês desde a data do requerimento do benefício até o efetivo pagamento pelo agravado; 
o afastamento da prescrição quinquenal e da aplicação da Lei 11.960/09; e a fixação 
dos honorários em 20%.
- Requer que seja reconsiderada a decisão, ou, caso mantida, sejam os autos apresen-
tados em mesa para julgamento.
- É possível o reconhecimento da atividade especial nos interstícios de: 01/11/1995 a 
05/03/1997 - técnico ceramista - Nome da empresa: Porcelana Rex S/A. - Ramo de 
atividade que explora: Indústria de porcelanas - Atividades que executa: “Como téc-
nico ceramista controla toda a matéria-prima durante o recebimento, fazendo análise 
desses materiais para certificar-se de que estão dentro dos padrões de produção. Faz 
análises físicas de materiais in natura e industrializados. Prepara soluções ácidas e 
utiliza-se de choque térmico em peças incandescentes, resfriando-as da temperatura 
de 800ºC para 20ºC.” - agentes agressivos: Os agentes in natura contêm sílica em 
altas quantidades, como é o caso do quartzo, argila, caulim, feldspato, dolomita e os 
agentes industrializados são ácidos como corantes, ácido sulfúrico, ácido fosfórico, 
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ácido bórico, talco, álcool polivinílico, mobilcer e outros, sendo que a exposição dava-
se com agentes 100% puros, ou seja extremamente agressivos, de modo habitual e 
permanente - formulário.
- A atividade desenvolvida pelo autor enquadra-se no item 1.2.10 do Decreto nº 
53.831/64, que contemplava os serviços e atividades profissionais, com exposição a 
poeiras minerais nocivas e as operações industriais com desprendimento de poeiras 
capazes de fazer mal à saúde - Sílica, carvão, cimento, asbesto e talco, privilegiando 
os trabalhos permanentes nesse ambiente.
- Além do que, a atividade enquadra-se no item 1.2.12, do Anexo I, do Decreto nº 
83.080/79, e item 1.0.18, do Decreto nº 2.172/97, que contemplam os trabalhos com 
sílica livre, silicatos, carvão cimento e amianto, privilegiando os trabalhos de moa-
gem e manipulação de sílica na indústria de vidros e porcelanas, sendo inegável a 
especialidade da atividade exercida.
- Foi reconhecida a especialidade do labor, até 05/03/1997, tendo em vista que a le-
gislação previdenciária passou a exigir, a partir de 05/03/1997, o laudo técnico para 
a comprovação das condições agressivas no ambiente de trabalho.
- O Decreto de nº 2.172/97, ao regulamentar a Medida Provisória nº 1.523/96, con-
vertida na Lei nº 9.528/97, determinou que somente a efetiva comprovação da ex-
posição do segurado a agentes nocivos à saúde, por laudo técnico (arts. 58, §s 1 e 2º 
da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97), poderia caracterizar a 
especialidade da atividade.
- A correção monetária e os juros moratórios incidirão nos termos do Manual de 
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal em vigor.
- Os juros moratórios serão devidos a contar da citação e até a data da conta de liqui-
dação que deu origem ao precatório ou à Requisição de Pequeno Valor - RPV.
- A verba honorária deve ser fixada em 10% sobre o valor da condenação, até a sen-
tença.
- As Autarquias Federais são isentas de custas, cabendo somente quando em reem-
bolso.
- O benefício com a renda mensal inicial revisada é de aposentadoria por tempo de 
serviço proporcional, com RMI fixada nos termos do art. 53, inciso II, da Lei nº 
8.213/91 e DIB em 08/05/2003 (data do requerimento administrativo), respeitada a 
prescrição quinquenal, considerado especial, o período de 01/11/1995 a 05/03/1997.
- Decisão monocrática com fundamento no artigo 557, caput e § 1º-A, do CPC, que 
confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, preju-
dicado, deserto, intempestivo ou contrário à jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo ao 
órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.
- É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões 
proferidas pelo relator, desde que bem fundamentadas e quando não se verificar 
qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil 
reparação.
- Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em 
precedentes desta E. Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.
- Agravo improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 13 de abril de 2015.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora):
A parte autora interpõe agravo legal da decisão, proferida a fls. 265/270, que com ful-

cro no artigo 557, §1º-A, do CPC, deu parcial provimento ao reexame necessário e à apelação 
autárquica, para excluir da condenação o reconhecimento da especialidade da atividade, no 
interstício de 06/03/1997 a 18/07/1997, determinar a incidência da prescrição quinquenal e 
estabelecer os critérios de incidência dos juros de mora e correção monetária, conforme fun-
damentado. Nos termos do artigo 557, §1º-A, do CPC, deu parcial provimento à apelação do 
autor, apenas para fixar o termo inicial da renda mensal revisada, na data do requerimento 
administrativo, manteve, no mais, o decisum.

Sustenta, em síntese, que deve ser reconhecido como especial o período de 06/03/1997 a 
18/07/1997, no qual ficou exposto de forma habitual e permanente, como comprova formulário 
SB-40/DSS-8030, à sílica, ácidos e outros agentes durante sua atividade, que está enquadrada 
no código 1.2.12, quadro anexo I do Decreto 83.080/79. Além disso, pede: a fixação do termo 
inicial da incidência dos juros moratórios de 1% ao mês desde a data do requerimento do be-
nefício até o efetivo pagamento pelo agravado; o afastamento da prescrição quinquenal e da 
aplicação da Lei 11.960/09; e a fixação dos honorários em 20%. Requer que seja reconsiderada 
a decisão, ou, caso mantida, sejam os autos apresentados em mesa para julgamento.

É o relatório.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora):
Não procede a insurgência da partes agravantes.
Neste caso, o julgado dispôs expressamente:

Cuida-se de pedido de revisão de aposentadoria por tempo de contribuição.
A sentença, após negar provimento aos embargos declaratórios interposto pela parte autora, 
julgou procedente em parte o pedido, devendo a autarquia determinar a conversão em co-
mum do trabalho prestado em condições especiais pelo autor, na empresa Porcelana Rex S/A 
(01/11/1995 a 18/07/1997), alterando-se o coeficiente para 85% sobre o salário-de-benefício, 
consoante fundamentação. Fixou a sucumbência recíproca. Isentou de custas.
A decisão foi submetida ao reexame necessário.
Inconformadas, as partes apelam.
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O autor requer a fixação do termo inicial da renda mensal revisada, na data do requerimento 
administrativo, com o pagamento das diferenças daí advindas, corrigidas monetariamente 
e com juros de mora de 1% ao mês, desde a data do requerimento administrativo. Requer, 
ainda, a incidência do fator previdenciário apenas sobre as parcelas da renda decorrente da 
atividade comum, isentando-se os períodos de atividade especial. Pede, caso mantida a con-
denação, a majoração da honorária.
A Autarquia Federal, por sua vez, sustenta, em síntese, que não restou comprovada a espe-
cialidade da atividade, conforme determina a legislação previdenciária. Pede, caso mantida 
a condenação, a incidência da prescrição quinquenal.
Recebidos e processados os recursos, com contrarrazões subiram os autos a este Egrégio 
Tribunal.
É o relatório.
Com fundamento no art. 557, do C.P.C. e, de acordo com o entendimento firmado nesta 
Egrégia Corte, decido:
A questão em debate consiste na possibilidade de reconhecimento do período de trabalho, 
especificado na inicial, prestado em condições agressivas e a sua conversão, para somado ao 
tempo de serviço incontroverso, propiciar a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria.
O tema - atividade especial e sua conversão -, palco de debates infindáveis, está disciplinado 
pelos arts. 57, 58 e seus §s da Lei nº 8.213/91, para os períodos laborados posteriormente à 
sua vigência e, para os pretéritos, pelo art. 35 § 2º da antiga CLPS.
Observe-se que a possibilidade dessa conversão não sofreu alteração alguma, desde que foi 
acrescido o § 4º ao art. 9º, da Lei nº 5.890 de 08/06/1973, até a edição da MP nº 1.663-
10/98 que revogava o § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, e deu azo à edição das OS 600/98 e 
612/98. A partir de então, apenas teriam direito à conversão os trabalhadores que tivessem 
adquirido direito à aposentadoria até 28/05/1998. Depois de acirradas discussões, a questão 
pacificou-se através da alteração do art. 70 do Decreto nº 3.048 de 06/05/99, cujo § 2º hoje 
tem a seguinte redação: As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais 
em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em 
qualquer período. (Incluído pelo Decreto nº 4.827 de 03/09/2003).
Não obstante o Decreto nº 6.945, de 21 de agosto de 2009, tenha revogado o Decreto nº 
4.827/03, que alterou a redação do artigo 70, não foi editada norma alguma que discipline a 
questão de modo diverso do entendimento aqui adotado.
Por outro lado, o benefício é regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requi-
sitos para sua fruição, e mesmo em se tratando de direitos de aquisição complexa a lei mais 
gravosa não pode retroagir exigindo outros elementos comprobatórios do exercício da atividade 
insalubre, antes não exigidos, sob pena de agressão à segurança jurídica.
Fica afastado, ainda, o argumento, segundo o qual somente em 1980 surgiu a possibilidade 
de conversão do tempo especial em comum, pois o que interessa é a natureza da atividade 
exercida em determinado período, sendo que as regras de conversão serão aquelas em vigor 
à data em que se efetive o respectivo cômputo.
Na espécie, questiona-se o período de 01/11/1995 a 18/07/1997, pelo que ambas as legislações 
(tanto a antiga CLPS, quanto a Lei nº 8.213/91), com as respectivas alterações, incidem sobre 
o respectivo cômputo, inclusive quanto às exigências de sua comprovação.
É possível o reconhecimento da atividade especial nos interstícios de:
- 01/11/1995 a 05/03/1197 - técnico ceramista - Nome da empresa: Porcelana Rex S/A. - Ramo 
de atividade que explora: Indústria de porcelanas - Atividades que executa: “Como técnico 
ceramista controla toda a matéria-prima durante o recebimento, fazendo análise desses ma-
teriais para certificar-se de que estão dentro dos padrões de produção. Faz análises físicas de 
materiais in natura e industrializados. Prepara soluções ácidas e utiliza-se de choque térmico 
em peças incandescentes, resfriando-as da temperatura de 800ºC para 20ºC.” - agentes agres-
sivos: Os agentes in natura contêm sílica em altas quantidades, como é o caso do quartzo, 
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argila, caulim, feldspato, dolomita e os agentes industrializados são ácidos como corantes, 
ácido sulfúrico, ácido fosfórico, ácido bórico, talco, álcool polivinílico, mobilcer e outros, sendo 
que a exposição dava-se com agentes 100% puros, ou seja extremamente agressivos, de modo 
habitual e permanente - formulário (fls. 39).
A atividade desenvolvida pelo autor enquadra-se no item 1.2.10 do Decreto nº 53.831/64, que 
contemplava os serviços e atividades profissionais, com exposição a poeiras minerais nocivas 
e as operações industriais com desprendimento de poeiras capazes de fazer mal à saúde - Síli-
ca, carvão, cimento, asbesto e talco, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente.
Além do que, a atividade enquadra-se no item 1.2.12, do Anexo I, do Decreto nº 83.080/79, 
e item 1.0.18, do Decreto nº 2.172/97, que contemplam os trabalhos com sílica livre, silicatos, 
carvão cimento e amianto, privilegiando os trabalhos de moagem e manipulação de sílica na 
indústria de vidros e porcelanas, sendo inegável a especialidade da atividade exercida.
Foi reconhecida a especialidade do labor, até 05/03/1997, tendo em vista que a legislação 
previdenciária passou a exigir, a partir de 05/03/1997, o laudo técnico para a comprovação 
das condições agressivas no ambiente de trabalho.
O Decreto de nº 2.172/97, ao regulamentar a Medida Provisória nº 1.523/96, convertida na 
Lei nº 9.528/97, determinou que somente a efetiva comprovação da exposição do segurado a 
agentes nocivos à saúde, por laudo técnico (arts. 58, §s 1 e 2º da Lei nº 8.213/91, com a redação 
dada pela Lei nº 9.528/97), poderia caracterizar a especialidade da atividade.
Confira-se a orientação desta C.Corte sobre o tema.
“PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE COMUM 
EM ESPECIAL. REQUISITOS LEGAIS. ATIVIDADE INSALUBRE. EXPOSIÇÃO PERMA-
NENTE A AGENTES AGRESSIVOS. DECLARAÇÃO DA EMPRESA. ADMISSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRÉ-QUESTIONAMENTO. 1. (...)
3. Até a edição da Lei nº 9.032/95, em 29.04.95, deve-se levar em conta a disciplina estabe-
lecida pelos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, os quais admitem como meio de prova para a 
caracterização da condição especial da atividade exercida o registro efetuado em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social - CTPS da função expressamente considerada especial, sem 
prejuízo de outros meios de prova.
4. Após o advento da Lei nº 9.032/95, passou a ser exigida a comprovação da efetiva exposição 
a agentes nocivos em caráter permanente. No entanto, tendo em vista que a Lei não estabeleceu 
a forma em que deverá ser comprovada exposição aos agentes agressivos, é forçoso salientar 
que tal poderá dar-se através da apresentação do informativo SB-40 ou do DSS-8030, sem 
limitação a outros meios probatórios. Assim, somente a partir de 05.03.97, data da edição do 
Decreto nº 2.172/97, regulamentando a Medida Provisória nº 1.523/96, convertida na Lei nº 
9.528/97, tornou-se exigível a apresentação do laudo técnico para a caracterização da condição 
especial da atividade exercida. 
5. O Autor trouxe aos autos os seguintes documentos: o formulário SB-40 (fls. 16/17), o que 
comprova a especialidade do trabalho desenvolvido de 24.06.69 a 27.10.69 como auxiliar 
de laboratório e de 15.06.70 a 28.11.73 como realizador de serviços diversos submetendo-se 
o Autor a trabalho expostos a agentes agressivos como ruído, amônia, ácido fosfórico, soda 
cáustica etc, de modo que em ambos os casos o Autor esteve exposto a agentes agressivos 
e insalubres. Além do mais, o laudo constante de fls. 21/25 e a prova testemunhal juntada 
às fls. 85/89, igualmente informa que o Autor estava exposto no período acima, a agentes 
agressivos na forma ali documentada.
6. Os honorários advocatícios foram arbitrados de forma a remunerar adequadamente o pro-
fissional e estão em consonância com o disposto no artigo 20, §3º, alíneas ‘a’ e ‘c’, do Código 
de Processo Civil, devendo ser mantida a r. sentença nesse sentido.
7. Inocorrência de violação aos dispositivos legais objetados no recurso a justificar o pré-
questionamento suscitado em apelação.
8. Apelação do Réu em parte não conhecida, e, na parte conhecida, não provida.”
(Origem: TRF 3ª Região; Classe: AC - Apelação Cível nº 950450; Processo: 2002.61.17.000690-
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4; UF: SP; Órgão Julgador: Sétima Turma; Data da decisão: 28/11/2005; Fonte: DJ; Data: 
02/02/2006; Página: 289; Relator: ANTONIO CEDENHO ).
Assim, o autor faz jus ao cômputo da atividade especial, com a respectiva conversão, no in-
terstício mencionado.
Nesse sentido, destaco:
“RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES 
ESPECIAIS. TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 
DIREITO ADQUIRIDO. PRECEDENTES.
1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que o direito ao côm-
puto diferenciado do tempo de serviço prestado em condições especiais, por força das normas 
vigentes à época da referida atividade, incorpora-se ao patrimônio jurídico do segurado, sendo 
lícita a sua conversão em tempo de serviço comum, não podendo sofrer qualquer restrição 
imposta pela legislação posterior, em respeito ao princípio do direito adquirido.
2. Até 05/03/1997, data da publicação do Decreto nº 2.172, que regulamentou a Lei nº 9.032/95 
e a MP 1.523/96 (convertida na Lei 9.528/97), a comprovação do tempo de serviço laborado 
em condições especiais, em virtude da exposição de agentes nocivos à saúde e à integridade 
física dos segurados, dava-se pelo simples enquadramento da atividade exercida no rol dos 
Decretos 53.831/64 e 83.080/79 e, posteriormente, do Decreto 611/92. (...)
3. A parte autora, por ter exercido atividade em condições especiais (exposição a agentes 
nocivos à saúde ou integridade física), comprovada nos termos da legislação vigente à época 
da prestação do serviço, possui direito adquirido à conversão do tempo especial em comum, 
para fins de concessão de aposentadoria por tempo de serviço.
4. Recurso especial conhecido, mas improvido.”
(STJ - Superior Tribunal de Justiça - RESP 200301094776 - RESP - Recurso Especial - 551917 
- Sexta Turma - DJE DATA: 15/09/2008 - rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura).
É verdade que, a partir de 1978, as empresas passaram a fornecer os equipamentos de Proteção 
Individual - EPI’s, aqueles pessoalmente postos à disposição do trabalhador, como protetor 
auricular, capacete, óculos especiais e outros, destinado a diminuir ou evitar, em alguns casos, 
os efeitos danosos provenientes dos agentes agressivos.
Utilizados para atenuar os efeitos prejudiciais da exposição a esses agentes, contudo, não têm 
o condão de desnaturar atividade prestada, até porque, o ambiente de trabalho permanecia 
agressivo ao trabalhador, que poderia apenas resguarda-se de um mal maior.
A orientação desta Corte tem sido firme neste sentido.
Confira-se:
“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. REMESSA OFICIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. RURÍCOLA. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHAS. DECLARAÇÃO DE EX-EMPREGADOR. ATIVI-
DADE ESPECIAL. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO 
MEDIANTE LAUDO TÉCNICO. EPI. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRESCINDÍVEL. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
I - (...)
VI - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial 
da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que 
atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.
VII - O caráter insalubre ou perigoso da atividade exercida, por si só, autoriza que o período 
seja considerado como tempo de serviço especial para fins previdenciários, independentemen-
te do direito trabalhista que o segurado possa ter à percepção do adicional correspondente.
VIII - Não faz jus o autor à aposentadoria por tempo de serviço, vez que não atinge o tempo 
mínimo necessário para a obtenção do benefício.
IX - Ante a sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive 
verba honorária de seus respectivos patronos, nos termos do art. 21 do Código de Processo 
Civil.
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X - Remessa oficial e apelação do réu parcialmente providas.”
(Origem: Tribunal - Terceira Região; Classe: AC - Apelação Cível - 936417; Processo: 
199961020082444; UF: SP; Órgão Julgador: Décima Turma; Data da decisão: 26/10/2004; 
Fonte: DJU, Data: 29/11/2004, página: 397. Data Publicação: 29/11/2004; Relator: Juiz SER-
GIO NASCIMENTO).
Assentados esses aspectos, tem-se que o autor faz jus à revisão do percentual a ser aplicado 
no cálculo da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria por tempo de serviço.
De acordo com o art. 53, inciso II, da Lei nº 8.213/91, em vigor na época da concessão do 
benefício em 12/06/1997, a renda mensal da aposentadoria por tempo de serviço deverá cor-
responder para o homem a 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) 
anos de serviço, acrescida de 6% (seis por cento), para cada novo ano completo de atividade, 
até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos 
de serviço.
O termo inicial do benefício, com o valor da renda mensal inicial revisado, deve ser fixado 
na data do requerimento administrativo em 08/05/2003 - fls. 122, respeitada a prescrição 
quinquenal, considerando-se que o benefício foi deferido em 27/05/2005 e a ação foi ajuizada 
em 19/10/2011.
Cumpre registrar que a Lei nº 9.876/99 deu nova redação ao artigo 29 da Lei nº 8.213/91, 
prevendo, em seu inciso I, a seguir transcrito, a utilização do fator previdenciário na apu-
ração do salário de benefício, para os benefícios de aposentadoria por idade e por tempo de 
contribuição.
“Art. 29. O salário-de-benefício consiste:
I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética 
simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o 
período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;”
A respeito da legalidade do fator previdenciário, já decidiu o Egrégio Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 2111/DF, onde foi 
requerente a Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos - CNTM e requeridos o 
Congresso Nacional e o Presidente da República, o seguinte:
“DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO 
DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE 
EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI 
Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM IN-
CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 
§§ 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR.
1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, por 
inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual ‘sendo 
o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora’, não chegou a autora a explicitar em que con-
sistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. 
Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual 
a petição inicial da A.D.I. deve indicar ‘os fundamentos jurídicos do pedido em relação a 
cada uma das impugnações’. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alega-
ção de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a 
medida cautelar.
2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na 
parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, 
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a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Con-
gresso Nacional. É que o art. 201, §§ 1o e 7o, d a C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 
15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício 
da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 
aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto origi-
nário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. 
nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida ‘aos termos da lei’, a que se 
referem o caput e o § 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já 
não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos 
proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando 
nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, 
aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201.
3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados 
a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no ‘caput’ do novo art. 201. 
O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi 
buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 
aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com 
a alíquota de contribuição correspondente a 0,31.
4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na 
parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.
5. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o 
da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência 
Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as 
condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.
6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna 
toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo 
único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o 
(na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) 
e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.”
(STF - ADI-MC 2111 - Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade - julgamento 
em 16.03.2000 - rel. Min. Sydney Sanches).
Não é diverso o entendimento adotado por esta E. Corte, conforme julgados que destaco:
“PREVIDENCIARIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RENDA MENSAL INICIAL. FATOR PRE-
VIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.
I - É possível o juiz singular exercer o controle difuso da constitucionalidade das leis.
II - O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a medida cautelar na Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade nº 2111, sinalizou pela constitucionalidade do artigo 2º da Lei nº 9.876/99 que 
alterou o artigo 29 da Lei nº 8.213/91.
III - O INSS, ao utilizar o fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial da aposenta-
doria concedida sob a égide da Lei nº 9.876/99, limita-se a dar cumprimento ao estabelecido 
na legislação vigente ao tempo da concessão, não se vislumbrando, prima facie, qualquer eiva 
de ilegalidade ou inconstitucionalidade nos critérios por ele adotados.
IV - Por se tratar de beneficiário da justiça gratuita, incabível a condenação do demandante 
nos ônus de sucumbência.
V - Apelação da parte autora improvida.”
(TRF - 3ª Região - AC 200961030000328 - AC - Apelação Cível - 1426209 - Décima Turma 
- DJF3 CJ1 data:13/04/2010, pág.: 1617 - rel. Juiz Sérgio Nascimento).
“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. 
POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - RENDA MENSAL INICIAL. ALEGAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 9.876/99 - JULGAMENTO 
DE LIMINAR EM ADIN PELO STF - FATOR PREVIDENCIÁRIO MANTIDO - AGRAVO 
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LEGAL DESPROVIDO.
- A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos 
processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, 
assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos 
direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo.
- Em se tratando de matéria ‘unicamente controvertida de direito’, autorizada a subsunção 
da regra do artigo 285-A do diploma processual civil.
- A ação que tem por objeto a declaração de inconstitucionalidade de lei deve ser proposta no 
Supremo Tribunal Federal pelos legitimados no artigo 103 da Constituição Federal. Detém 
aquela excelsa Corte a competência originária para processar e julgar a ação direta de incons-
titucionalidade de lei, na forma do artigo 102, inc. I, alínea ‘a’ da CF/88, diferentemente dos 
pedidos incidentais de inconstitucionalidade, esses sim, passíveis de apreciação pelos órgãos 
da Justiça Federal.
- Em análise liminar, o Excelso Pretório entendeu inexistir violação à Constituição Federal no 
que tange aos critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei nº 9.876/99, consoante 
julgamento da ADIN nº 2.111-7/DF, de relatoria do Ministro Sydney Sanches, porquanto se 
tratar de matéria não mais afeta ao âmbito constitucional.
- A Emenda Constitucional nº 20/98, dando nova redação ao art. 201 da CF, permitiu que a 
legislação previdenciária fosse alterada (Lei nº 9.876/99), modificando o critério de cálculo 
da renda mensal inicial do benefício.
- O INSS procedeu em conformidade à Lei nº 8.213/91, com as alterações da Lei nº 9.876/99 
no cálculo da renda mensal inicial do benefício da parte autora, tendo utilizado os critérios 
legalmente previstos.
- Não há falar em declaração incidental de inconstitucionalidade, pois a forma de calcular os 
benefícios deixou de ter previsão no texto da Constituição Federal e o fator previdenciário 
mostra-se consentâneo ao necessário equilíbrio atuarial da seguridade social estabelecido 
pelo caput do artigo 201 da CF/88.
- É assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que o fato gerador para a con-
cessão do benefício previdenciário deve ser regido pela lei vigente à época de sua concessão, 
sem prejuízo do direito adquirido, conforme previsto no artigo 6º da Lei nº 9.876/99.
- Não tem o Poder Judiciário o condão de modificar os critérios utilizados e estabelecidos em 
lei, sob pena de avocar para si competência dada ao Poder Legislativo, em total afronta ao 
princípio da independência e da harmonia dos Poderes (art. 2º da C.F).
-Não merece revisão, pois, o cálculo do benefício se não demonstrado o descumprimento da 
legislação previdenciária.
- Agravo legal desprovido.”
(TRF - 3ª Região - AC 200961830073600 - AC - Apelação Cível - 1476282 - Sétima Turma - 
DJF3 CJ1 data:17/03/2010, pág.: 600 - rel. Juíza Eva Regina).
Dessa forma, não merece reparos o cálculo do salário-de-benefício efetivado pela Autarquia, 
quanto à incidência do fator previdenciário, porquanto adstrito ao comando legal, cuja ob-
servância é medida que se impõe.
A correção monetária e os juros moratórios incidirão nos termos do Manual de Orientação 
de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal em vigor.
Os juros moratórios serão devidos a contar da citação e até a data da conta de liquidação que 
deu origem ao precatório ou à Requisição de Pequeno Valor - RPV.
A verba honorária deve ser fixada em 10% sobre o valor da condenação, até a sentença.
As Autarquias Federais são isentas de custas, cabendo somente quando em reembolso.
Pelas razões expostas, com fulcro no artigo 557, §1º-A, do CPC, dou parcial provimento ao 
reexame necessário e à apelação autárquica, para excluir da condenação o reconhecimento da 
especialidade da atividade, no interstício de 06/03/1997 a 18/07/1997, determinar a incidência 
da prescrição quinquenal e estabelecer os critérios de incidência dos juros de mora e correção 
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monetária, conforme fundamentado. Nos termos do artigo 557, §1º-A, do CPC, dou parcial 
provimento à apelação do autor, apenas para fixar o termo inicial da renda mensal revisada, 
n a data do requerimento administrativo, mantendo, no mais, o decisum.
O benefício com a renda mensal inicial revisada é de aposentadoria por tempo de serviço 
proporcional, com RMI fixada nos termos do art. 53, inciso II, da Lei nº 8.213/91 e DIB 
em 08/05/2003 (data do requerimento administrativo), respeitada a prescrição quinquenal, 
considerado especial, o período de 01/11/1995 a 05/03/1197.
P.I., baixando os autos, oportunamente, à Vara de origem.

Cumpre ressaltar que a decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, 
do CPC, que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, 
prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior,  sem submetê-lo ao órgão 
colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

A norma em questão consolida a importância do precedente jurisprudencial ao tempo 
em que desafoga as pautas de julgamento.

Neste sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁ-
TICA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. RELATOR. POSSIBILIDADE. ART. 557 DO CPC. 
REDAÇÃO DA LEI 9.756/98. INTUITO. DESOBSTRUÇÃO DE PAUTAS DOS TRIBUNAIS. 
MENOR SOB GUARDA. PARÁGRAFO 2º, ART. 16 DA LEI 8.231/91. EQUIPARAÇÃO À FILHO. 
FINS PREVIDENCIÁRIOS. LEI 9.528/97. ROL DE DEPENDÊNCIA. EXCLUSÃO. PROTEÇÃO 
A MENOR. ART. 33, PARÁGRAFO 3º DA LEI 8.069/90. ECA. GUARDA E DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA COMPROVAÇÃO. BENEFÍCIO. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDEN-
TES DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I - A discussão acerca da possibilidade de o relator decidir o recurso interposto isoladamente, 
com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, encontra-se superada no âmbito desta 
Colenda Turma. A jurisprudência firmou-se no sentido de que, tratando-se de recurso mani-
festamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, 
inocorre nulidade da decisão quando o relator não submete o feito à apreciação do órgão 
colegiado, indeferindo monocraticamente o processamento do recurso.
II - Na verdade, a reforma manejada pela Lei 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da 
Lei Processual Civil, teve o intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência 
a julgamentos de recursos que realmente reclamam apreciação pelo órgão colegiado.
(...)
(Origem: STJ - Superior Tribunal de Justiça; Classe: AGRESP - Agravo Regimental no Recurso 
Especial - 727716; Processo: 200500289523; UF: CE; Órgão Julgador: Quinta Turma; Data da 
decisão: 19/04/2005; Documento: STJ000610517; Fonte: DJ; Data:16/05/2005; página:412; 
Relator: GILSON DIPP)

EMENTA: Recurso extraordinário. Agravo Regimental. 2. Salário-educação. Constitucio-
nalidade. Precedentes desta Corte. 3. Decisão monocrática, nos termos do art. 557, do CPC. 
Atribuição que não configura violação do devido processo legal, do contraditório, e da ampla 
defesa. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal; Classe: RE-AgR - Ag. Reg. no Recurso Extraor-
dinário; Processo: 291776; UF: DF; Fonte: DJ; Data: 04-10-2002; PP-00127; EMENT VOL-
02085-04; PP-00651; Relator: GILMAR MENDES)
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Por fim, é assente a orientação pretoriana, reiteradamente expressa nos julgados desta C. 
Corte Regional, no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, 
salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou 
padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável 
ou de difícil reparação à parte.

Neste sentido, cabe colecionar o julgado que porta a seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º CPC - AGRAVO DE INSTRU-
MENTO INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL - SUSPENSÃO DOS PRAZOS NA JUSTIÇA 
ESTADUAL DE 1ª INSTÂNCIA EM VIRTUDE DE GREVE DOS SERVIDORES - INDISPO-
NIBILIDADE DO PROCESSO NÃO COMPROVADA - DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO 
AO RECURSO - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.
1. A Portaria nº 5.914/2001 do Conselho da Magistratura, que suspendeu os prazos na Justi-
ça Estadual em virtude da greve de seus servidores, não interferiu nos prazos processuais a 
serem observados perante à Justiça Federal.
2. O agravante não trouxe aos autos qualquer prova no sentido de que os autos estavam in-
disponíveis devido a greve dos servidores da justiça estadual, a demonstrar a ocorrência de 
evento de força maior, a justificar a interposição do agravo fora do prazo legal.
3. Consoante entendimento jurisprudencial do STJ a comprovação da justa causa deve ser 
realizada durante a vigência do prazo ou até cinco dias após cessado o impedimento, sob pena 
de preclusão, o que não ocorreu nos autos.
4. Na atual sistemática do agravo, introduzido pela Lei 9.139/95, cumpre a parte instruir o 
recurso com as peças obrigatórias e as necessárias ao conhecimento do recurso, não dispondo 
o órgão julgador da faculdade ou disponibilidade de determinar a sua regularização.
5. Consoante entendimento consolidado nesta E. Corte de Justiça, em sede de agravo previsto 
no art. 557 parágrafo 1º do CPC, não deve o órgão colegiado modificar a decisão do relator 
quando bem fundamentada, e ausentes qualquer ilegalidade ou abuso de poder.
6. À ausência de possibilidade de prejuízo irreparável ou de difícil reparação à parte, é de ser 
mantida a decisão agravada.
7. Agravo improvido.
(TRF 3ª Região - 5ª Turma - AG 145.845 - autos nº 2002.03.00.000931-9-SP - Relatora 
Desembargadora Federal Ramza Tartuce - DJU 18.03.2003 - p. 388).

Assim, não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada 
em precedentes desta E. Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo legal.
É o voto.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM EMBARGOS INFRINGENTES
0009686-84.2011.4.03.9999

(2011.03.99.009686-1)

Agravante: MARIA IGNEZ BRIKI TREVISAN
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 288/292 
Embargante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Embargada: MARIA IGNEZ BRIKI TREVISAN 
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE BROTAS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO DOMINGUES
Classe do Processo: EI 1609331
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/04/2015

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EMBARGOS INFRINGENTES EM APELA-
ÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA. APLICABILIDADE DO ART. 557 
DO CPC. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. MISERABILIDADE COM-
PROVADA. GRUPO FAMILIAR. COMPOSIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 34 DO ESTA-
TUTO DO IDOSO. PREVALÊNCIA DO VOTO CONDUTOR. RECURSO PROVIDO. 
EMBARGOS INFRINGENTES IMPROVIDOS.
I - Cabível o julgamento monocrático do recurso, considerando a orientação juris-
prudencial firmada no âmbito desta Egrégia 3ª Seção, alinhada à jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, no sentido da ausência de impedimento legal ao julgamento 
dos embargos infringentes com base no artigo 557 do CPC. Precedentes. Preliminar 
afastada.
II - o artigo 530 do Código de Processo Civil limita a cognição admitida nos embargos 
infringentes à matéria objeto do dissenso verificado no julgamento da apelação que 
reformou integralmente a sentença de mérito, sob pena de subversão ao princípio do 
Juiz natural e do devido processo legal e indevida subtração da competência recursal 
das Turmas no julgamento dos recursos de apelação.
III - O dissenso verificado no julgamento do recurso de apelação ficou adstrito à 
questão da miserabilidade do grupo familiar a que pertence a parte autora, de forma 
a limitar a devolução na via dos presentes embargos infringentes.
IV - Acertado o entendimento proferido no voto condutor, no sentido de ser incabível 
a inclusão, no grupo familiar da autora, de sua filha casada, o genro e o neto, por 
formarem estes grupo familiar distinto, ainda que habitem o mesmo imóvel, conclusão 
que decorre da exegese do § 1º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93, tanto em sua redação 
atual, conferida pela Lei nº 12.435/11, como na anterior, para fins de concessão do 
benefício de prestação continuada.
V - Hipótese em que o grupo familiar é composto tão somente pela parte autora e seu 
cônjuge, cuja manutenção é provida exclusivamente com os rendimentos do benefí-
cio de aposentadoria por idade de que é titular este último, no valor de um salário 
mínimo, o qual, nos termos do artigo 34, par. único do Estatuto do Idoso, não pode 
ser computado para fins de apuração da renda familiar a que se refere o artigo 20, § 
3º da Lei nº 8.742/93, interpretação conforme o julgamento do RE 580.963-PR, em 
que o Supremo Tribunal Federal estabeleceu ser incabível a discriminação entre os 
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beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares de benefícios pre-
videnciários no valor de até um salário mínimo.
VI - Aplicação objetiva da regra do artigo 20, § 3º da Lei nº 8.742/93, concluindo-se 
ser a renda per capita do grupo familiar inferior ao limite de ¼ do salário mínimo, 
com o que é de ser reconhecido o direito da agravante ao benefício assistencial pos-
tulado, em consonância com a orientação jurisprudencial firmada pelo C. Superior 
Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo (REsp 1.112.557/MG).
IV - Preliminar rejeitada. Agravo legal provido. Embargos Infringentes improvidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a pre-
liminar e dar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 09 de abril de 2015.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO DOMINGUES (Relator):
Trata-se de agravo legal interposto por Maria Ignez Briki Trevisan contra a decisão mo-

nocrática terminativa proferida pelo Exmo. Juiz Federal Douglas Camarinha, com fulcro no art. 
557, § 1º-A, do CPC (fls. 288/292), que deu provimento aos embargos infringentes interpostos 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para fazer prevalecer o voto vencido proferi-
do no julgamento da Apelação Cível e julgar improcedente o pedido versando a concessão de 
benefício assistencial previsto no artigo 203, V da Constituição Federal.

Em sede do recurso de apelação interposto da parte autora, o E. Des. Federal Nelson 
Bernardes proferiu a decisão terminativa de fls. 236/240, acolhendo o recurso para reformar 
a sentença e julgar procedente o pedido inicial. O INSS interpôs agravo legal, tendo a Egrégia 
Nona Turma desta Corte, por maioria de votos, negado provimento ao recurso.

O INSS interpôs os presentes Embargos Infringentes, buscando fazer prevalecer o douto 
voto vencido proferido no julgamento do agravo legal, da lavra do Eminente Juiz Federal Con-
vocado Rodrigo Zacharias, a fim de manter a sentença de improcedência do pedido.

A decisão terminativa ora agravada acolheu os embargos infringentes e afastou a situação 
de pobreza no caso concreto, requisito previsto no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93, com 
base na orientação firmada pelo Colendo STF no julgamento da ADIN nº 1.232-1-DF, reco-
nhecendo que, embora ultrapassada a renda per capita limite, a condição de miserabilidade 
pode ser aferida por outros meios probatórios aptos a demonstrar a carência de recursos para 
a subsistência do núcleo familiar. No caso sob exame, o estudo social, datado de 24.04.2008, 
constatou que o núcleo familiar é integrado pela autora, seu marido, filha, genro e neto, resi-
dentes em imóvel próprio com sete cômodos (quatro quartos), possuem automóvel e plano de 
saúde, sendo a renda familiar composta pela remuneração do genro, no valor de R$ 859,00, 
somado à aposentadoria por idade do seu cônjuge, no valor de um salário mínimo (à época 
equivalente a R$ 415,00), com despesas em medicamentos no valor aproximado de R$ 200,00. 
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Concluiu, assim, que o genro da parte autora integra o núcleo familiar e possui remuneração 
superior ao valor do salário mínimo, não configurando o quadro de miserabilidade exigido 
para a concessão do benefício mesmo levando-se em conta as despesas com medicamentos 
mencionadas.

Nas razões do agravo legal, sustenta a agravante, em preliminar, não ser aplicável a 
regra do art. 557 do Código de Processo Civil para o julgamento monocrático dos embargos 
infringentes. No mérito, afirma que o laudo social comprova a vida simples da e os problemas 
de saúde devido à idade avançada, situação que onera em muito o orçamento familiar. Quanto 
à composição da renda familiar, invoca o artigo 34 do Estatuto do Idoso para excluir de seu 
cômputo o benefício previdenciário recebido por seu cônjuge, afirmando ainda que o genro da 
agravante não pode ser considerado como integrante do grupo familiar, considerando a defini-
ção de entidade familiar prevista no § 1º do artigo 20 da Lei 8.742/93. Pugna pela prevalência 
do entendimento firmado no voto condutor da apelação cível no sentido do reconhecimento 
da miserabilidade da autora.

É o relatório.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO DOMINGUES (Relator):
A decisão agravada foi proferida nos termos seguintes:

Trata-se de embargos infringentes opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
(fls. 262/265), em face do v. acórdão proferido pela C. Nona Turma desta E. Corte Regional (fl. 
251) que, por maioria, negou provimento ao agravo legal interposto pela autarquia, mantendo 
decisão monocrática proferida com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, que negou seguimento 
ao agravo retido do INSS e deu provimento à apelação da parte autora para reconhecer o 
direito ao benefício de assistencial social previsto no art. 203, V, da Constituição Federal, 
reformando a sentença.
O v. acórdão embargado foi proferido nos termos do relatório e voto do e. Desembargador 
Federal Nelson Bernardes (Relator), que foi acompanhado pelo e. Juiz Federal Convocado 
Souza Ribeiro, vencido o e. Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias, que negava provi-
mento ao recurso.
Opostos, pelo INSS, embargos de declaração, restaram prejudicados em razão da juntada do 
voto vencido às fls. 256/259, vez que a omissão se cingia a sua ausência.
Busca o embargante a prevalência do voto vencido de fls. 256/259, alegando, em síntese, não 
restar atendido o requisito de miserabilidade necessário à concessão do benefício, instituído 
pelo § 3º, do art. 20, da Lei nº 8.742/93. Sustenta a não observância da decisão proferida pelo 
E. Supremo Tribunal Federal na ADI nº 1.232-1/DF, violando, por conseguinte, o disposto 
no parágrafo único, do art. 20, da Lei nº 9.868/99, tendo em vista o efeito vinculante da 
decisão. Por fim, afirma a impossibilidade de aplicação analógica do Estatuto do Idoso (art. 
34 da Lei nº 10.741/2003).
Admitidos os embargos infringentes (fl. 266).
Contrarrazões as fls. 268/285.
Dispensada a revisão, nos termos regimentais.
É o breve relatório, decido.
O feito comporta julgamento monocrático, nos termos do art. 557 do CPC.
Por oportuno, saliente-se que a E. Terceira Seção desta Corte já decidiu, reiteradas vezes, no 
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sentido da viabilidade de aplicação do artigo 557 do CPC aos embargos infringentes: EI 933476, 
Processo: 0002476-71.2000.4.03.6117/SP, Rel. Des. Fed. Nelson Bernardes, j. 09/02/2012, 
TRF3 27/02/2012; EI 432353, Processo: 98.03.067222-3/SP, Rel. Walter do Amaral, j. 
09/06/2011, DJF3 16/06/2011, p. 69; e EI 595383, Processo: 2000.03.99.030182-3/SP, Rel. 
Des. Fed. Diva Malerbi, Terceira Seção, j. 10/12/2009, DJF3 14/01/2010, p. 57.
Feitas essas ponderações, passo ao exame dos embargos infringentes.
A divergência cinge-se à condição de miserabilidade da autora, requisito exigido para a con-
cessão do benefício assistencial, instituído pelo § 3º, do art. 20, da Lei nº 8.742/93.
O v. acórdão, da lavra da e. Desembargador Federal Nelson Bernardes (Relatora), objeto dos 
embargos infringentes foi assim ementado:
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, §1º, DO CPC). PODERES DO RELATOR. 
ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER NÃO CARACTERIZADOS.
1 - É dado ao relator, na busca pelo processo célere e racional, decidir monocraticamente o 
recurso interposto, quer negando-lhe seguimento, desde que em descompasso com ‘súmula 
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou 
de Tribunal Superior’, quer lhe dando provimento, na hipótese de decisão contrária ‘à súmula 
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou 
de Tribunal Superior’ (art. 557, caput e §1º-A, do CPC).
2 - O denominado agravo legal (art. 557, §1º, do CPC) tem o propósito de submeter ao órgão 
colegiado o controle da extensão dos poderes do relator e, bem assim, a legalidade da decisão 
monocrática proferida, não se prestando, afora essas circunstâncias, à rediscussão, em si, de 
matéria já decidida.
3 - Decisão que não padece de qualquer ilegalidade ou abuso de poder, estando seus fundamen-
tos em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria devolvida a este E. Tribunal.
4 - Agravo improvido”.
Por oportuno, do voto condutor evidencio:
“A decisão recorrida encontra-se fundamentada nos seguintes termos:
(...)
De acordo com o laudo pericial de fls. 115/121, a autora é portadora de hipertensão arterial, 
diabetes e reumatismo, incapacitando-a total e permanentemente.
A ausência de condições de prover o seu próprio sustento ou tê-lo provido pela sua família fora 
demonstrada no presente caso. O estudo social realizado em 24 de abril de 2008 (fls. 111/112) 
informou ser o núcleo familiar composto pela requerente e seu marido, os quais residem em 
imóvel próprio composto por sete cômodos.
Ressalto que a filha, o genro e o neto da autora, os quais residem sob o mesmo teto, não são 
considerados integrantes do núcleo familiar, para os fins do disposto no art. 20 da Lei nº 
8.742/93, conforme já fundamentado no corpo desta decisão.
A renda familiar decorre da aposentadoria por idade de seu cônjuge, no valor de um salário 
mínimo, conforme informações extraídas do Sistema Dataprev de fl. 232/233.
A diligente assistente social consignou que a família possui despesas com medicamentos no 
importe de aproximadamente R$200,00, o que compromete significativamente o orçamento.
Portanto, entendo sobejamente comprovada, pelo conjunto fático-probatório, a condição de 
vulnerabilidade econômica do autor, ensejando-lhe, assim, a concessão do benefício pleiteado.
De rigor, portanto, a reforma da sentença monocrática.
(...)
Ante o exposto, nos termos do art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, nego seguimento 
ao agravo retido e dou provimento à apelação para reformar a sentença monocrática, na forma 
acima fundamentada. Concedo a tutela específica.
Sem recurso, baixem os autos à Vara de origem.”
(...)
No caso dos autos, a decisão agravada não padece de qualquer ilegalidade ou abuso de po-
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der, estando seus fundamentos em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria 
devolvida a este E. Tribunal.
Ademais, não houve por parte do julgado impugnado, declaração de inconstitucionalidade de 
dispositivo legal, razão pela qual se revela desnecessária a observância da cláusula de reserva 
de Plenário, prevista no art. 97 da Constituição Federal.
A normação referenciada tem sua aplicação restrita à hipótese de controle difuso, em que 
deva ser declarada a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, o que 
não ocorreu no presente caso.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
O r. voto vencido, proferido pelo e. Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias, de outra feita, 
traçou diretrizes diversas para a questão sub judice, cujo excerto, por oportuno, transcrevo 
(fls. 256/259):
“(...)
Em conclusão, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei n. 8.742/93, 
como absoluto e único para aferição da situação de miserabilidade, até porque o próprio Estado 
Brasileiro elegeu outros, como deflui da legislação acima citada.
A Autarquia-apelante alega não terem sido demonstrados os requisitos ensejadores ao be-
nefício.
O estudo social (F. 111/112) revela que a parte autora reside com o seu marido, filha, genro 
e neto.
Informa, ainda, que a renda familiar é proveniente da remuneração de seu genro, no valor de 
R$ 859,00, somados à aposentadoria de seu esposo, no valor de um salário-mínimo.
Além disso, residem em imóvel próprio, composto de sete cômodos, sendo quatro quartos, 
sala, copa, cozinha. Há informação de que a família possui um automóvel e plano de saúde 
com a funerária.
Destarte, depreende-se dos autos que a parte autora tem acesso aos mínimos sociais, o que 
afasta a condição de miserabilidade que enseja a percepção do benefício.
A respeito, é relevante destacar o fato de que o amparo assistencial não depender de nenhu-
ma contribuição do benefício a ser custeado por toda a sociedade, destinando-se. Portanto, 
somente àqueles indivíduos que se encontram em situação de extrema vulnerabilidade social 
e, por não possuírem nenhuma fonte de recursos, devem ter sua miserabilidade atenuada com 
o auxílio financeiro prestado pelo Estado.
(...)
Em decorrência concluo pelo não preenchimento dos requisitos necessários à concessão do 
benefício de prestação continuada, previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, impondo-se a 
manutenção da decisão e primeira instância.
Diante do exposto, DOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL E EM NOVO JULGAMENTO 
NÃO CONHEÇO DO AGRAVO RETIDO, POIS NÃO REITERADO E, NEGO PROVIMENTO 
À APELAÇÃO, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO”.
Inclino-me pela adoção da tese adotada no voto vencido.
O benefício assistencial em apreço está previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal, 
bem como na Lei nº 8.742/93.
Segundo estabelece o art. 203, V, da Carta Magna, a assistência social será prestada à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem “não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família”.
A Lei nº 8.742/93 deu eficácia ao inciso V do art. 203 da Constituição Federal, ao dispor, em 
seu art. 20, acerca das condições para a concessão do benefício assistencial, a saber: ser o 
postulante portador de deficiência ou idoso e, em ambos as hipóteses, comprovar não possuir 
meios de prover a própria manutenção nem tê-la provida por sua família.

O requisito etário, para fins de concessão do benefício, inicialmente fixado em 70 (setenta) 
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anos, foi reduzido para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 9.720/98, a partir de 01.01.98 e, 
posteriormente, para 65 (sessenta e cinco) anos, com a entrada em vigor do da Lei 10.741/2003 
(Estatuto do Idoso).

O art. 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece, para os efeitos da concessão do benefício as-
sistencial, o conceito de família (§ 1º), de pessoa portadora de deficiência (§2º) e, ainda, de 
miserabilidade (§3ª):

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à 
pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge 
ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência  aquela 
que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Redação dada pela Lei nº 
12.470, de 2011)
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a 
família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Quanto ao requisito de miserabilidade, cumpre assinalar que o § 3º do art. 20 da Lei 
8.742/93 já teve sua constitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal na ADIN 
nº 1.232-1-DF, no entanto, a aferição de tal condição pode ser feita por outros meios que não 
a renda per capita familiar.

Desta forma, uma vez ultrapassado o limite estabelecido pela norma (renda per capita inferior 
a ¼ do salário mínimo), é perfeitamente possível utilizar-se de outros meios probatórios para 
demonstrar a carência de recursos para a subsistência, conforme precedentes do C. Superior 
Tribunal de Justiça:
“PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. AGRAVO REGIMENTAL. 
ART. 203, V, DA CF/88, § 3º, DA LEI 8.742/93. INCIDÊNCIA DOS VERBETES SUMULARES 
7 E 83/STJ. PRECEDENTES.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no âmbito da Quinta e da Sexta Turma, consolidou 
entendimento de que a comprovação do requisito da renda familiar per capita não-superior 
a ¼ (um quarto) do salário mínimo não exclui outros fatores que tenham o condão de aferir 
a condição de miserabilidade da parte autora e de sua família, necessária à concessão do 
benefício assistencial.
2. A reapreciação do contexto fático-probatório em que se baseou o Tribunal de origem para 
deferir o benefício pleiteado, pela via do recurso especial, esbarra no óbice do enunciado 
sumular nº 7/STJ.
3. Agravo Regimental improvido”.
(STJ, AgRg no RESP 529.928, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 3ª S., j. 06.12.2005, DJ 
03.04.2006).
“PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
PREVISÃO CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO RECEBIDO POR PARENTE DO AUTOR. 
CÔMPUTO DO VALOR PARA VERIFICAÇÃO DE MISERABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
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ART. 34 DA LEI Nº 10.741/2003. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA AO BPC. ART. 20, § 3º, 
DA LEI Nº 8.742/93. POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA MISERABILIDADE POR OUTROS 
MEIOS. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O benefício de prestação continuada é uma garantia constitucional, de caráter assistencial, 
previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal, e regulamentado pelo art. 20 da Lei 
nº 8.742/93, que consiste no pagamento de um salário mínimo mensal aos portadores de 
deficiência ou idosos que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e 
nem de tê-la provida pelo núcleo familiar.
2. O art. 34 da Lei nº 10.741/2003 veda o cômputo do valor do benefício de prestação con-
tinuada percebido por qualquer membro da família no cálculo da renda per capita mensal.
3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal consolidou o entendimento de que o critério de 
aferição da renda mensal previsto no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 deve ser tido como um 
limite mínimo, um quantum considerado insatisfatório à subsistência da pessoa portadora de 
deficiência ou idosa, não impedindo, contudo, que o julgador faça uso de outros elementos pro-
batórios, desde que aptos a comprovar a condição de miserabilidade da parte e de sua família.
4. Recurso especial a que se dá provimento”.
(STJ, RESP 841.060, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., j. 12.06.2007, DJ 
25.06.2007).
Neste diapasão, não há que se considerar o critério previsto no art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 
como absoluto e único para aferição da situação de miserabilidade.
De outro lado, quanto ao conceito de família, o art. 20 da Lei nº 8.742/93 fazia remissão 
ao disposto no art. 16 da Lei de Benefícios que, em seu inciso II, considerava “o irmão não 
emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido” - “ou que 
tenha deficiência intelectual ou mental que a torne absoluta ou relativamente incapaz, assim 
declarado judicialmente”.
Com o advento da Lei nº 12.470, de 31.08.2011, que alterou dispositivos da Lei nº 8.742/93, 
inclusive trazendo o conceito de família, não mais se faz necessária a remissão à Lei de Be-
nefícios, esclarecendo que essa “é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os 
pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e 
enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto” (art. 20, § 1º).
O legislador privilegiou o entendimento mais extensivo acerca do grupo familiar, incluindo, 
dentre outros, todos os irmãos solteiros, independente da idade, que residam sob o mesmo 
teto com o postulante. Contudo, embora ampliado o conceito legal, ainda não reflete a reali-
dade, sendo de conhecimento comum que, em núcleos humildes, outros parentes residem sob 
o mesmo teto e compõem o grupo familiar, de maneira que não podem ser desconsiderados 
para fins do disposto no art. 20 da Lei nº 8.472/93.
Assim, não se pode afastar o juízo de valor do magistrado para aferir, no caso em concreto, a 
existência ou não da miserabilidade, considerando parentes que não fazem parte do conceito 
legal de família, mas que convivem sob o mesmo teto com o postulante.
Ademais, não se deve olvidar que o juiz, na aplicação da lei, atenderá aos fins sociais a que ela 
se dirige e às exigências do bem como, nos termos do art. 5º da Lei Introdução do Código Civil.
Nesse sentido, julgados desta C. Corte:
“EMBARGOS INFRINGENTES. DIREITO ASSISTENCIAL. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. LEI Nº 8.742/93. CONDIÇÃO DE POBREZA NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA 
DE UM DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA CONCESSÃO DO AMPARO.
- Os pressupostos legais necessários à concessão do benefício assistencial, a teor do disposto no 
artigo 20 da Lei nº 8.742/93 são: ser pessoa com deficiência ou idoso (com 65 anos ou mais) e 
comprovar não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida pela família.
- A Lei nº 12.435, de 06 de julho de 2011, alterou dispositivos da lei nº 8.742/93, inclusive 
trazendo o conceito de família - não sendo mais necessária a remissão à Lei de Benefícios 
- esclarecendo que essa ‘é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, 



246

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados 
solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto’.
-  A tentativa de delimitação do conceito discutido acaba por ignorar a dinâmica das re-
lações familiares no país, sendo de conhecimento comum que outros parentes - avós, tios, 
sobrinhos - residem sob o mesmo teto e compõem uma ‘família’, não se afastando o juízo 
de valor do magistrado para aferir, em cada caso concreto, a existência de miserabilidade.
- Requisito para a implementação do benefício de amparo assistencial não satisfeito; família 
detentora de condições econômicas de prover a manutenção.
- A parte autora não se encontra desamparada, haja vista que seu pai e sua irmã exercem 
atividade laborativa, com emprego fixo, bem como residem em moradia cedida pelo empre-
gador do genitor.
- Embargos infringentes providos”.
(TRF 3ª Região, Terceira Seção, EI 0013742-12.2005.4.03.6107, Rel. JUÍZA CONVOCADA 
MÁRCIA HOFFMANN, j. 02/12/2011, e-DJF3 13/12/2011)
“Direito Constitucional. Benefício Assistencial. Miserabilidade. Ausência. Benefício Indeferido. 
Apelação. Aplicação do art. 557, do Cód. Processo Civil. Possibilidade. Agravo a que se nega 
provimento.
1. É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas 
pelo relator, desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou 
abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil reparação.
2. O r. decisum agravado, aplicando o direito ao caso concreto, deu ao art. 20, § 1º, da Lei nº 
8.742/93, conforme a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.720/98, o alcance necessário para 
garantir a eficácia do art. 203, V, da Constituição Federal, não havendo falar, desta forma, em 
violação ao princípio da dignidade da pessoa humana, ou mesmo os princípios fundamentais 
que regem a República Federativa do Brasil, sobretudo contextualizando as disposições da 
Lei 8.742/1993 com a legislação superveniente (em especial a aplicação analógica do art. 34 
da Lei 10.741/2003, mesmo para casos que não envolvam idosos, à luz da isonomia). Enten-
dimento semelhante vem sendo esposado por este E.TRF há mais de uma década, o que, de 
per si, autoriza a aplicação do art. 557, caput, para a hipótese sub judice.
3 Afastada a afirmação de que filho maior, solteiro, não compõe o núcleo familiar para au-
ferimento de renda per capita. A jurisprudência tem analisado como possível a alteração do 
conceito de núcleo familiar como sendo o conjunto de pessoas que residem sob o mesmo teto 
(Precedentes: AC 200903990312824 -TRF3 R - Oitava Turma - Rel Des. Marianina Galante 
- DJF3 CJ1 06/10/2010 - p. 695 ///AC 200703990458226 - TRF3 R - Sétima Turma - Rel. 
Des. Leide Polo - DJF3 CJ1 30/03/2010 - p. 902 /// AC 200161240035087 - TRF3 R - Sétima 
Turma - Rel. Des. Antonio Cedenho - DJU 15/09/2005 - p. 445).
4. Não merece reparos a decisão recorrida que, analisando os elementos de fatos exibidos 
nestes autos, bem como as provas neles produzidas, reconheceu a ausência dos requisitos 
necessários à concessão do benefício assistencial requerido.
5. Presentes os pressupostos previstos pelo art. 557, do Cód. Processo Civil, deve ser mantida 
a r. decisão agravada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
6. Agravo legal a que se nega provimento”.
(TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AC 0005839-27.1999.4.03.6109, Rel. Juiz Fed. Convocado 
CARLOS FRANCISCO, j. 14/03/2011, e-DJF3 18/03/2011)
In casu, no que se refere à condição de hipossuficiência, limite da divergência, o estudo so-
cial (fls. 111/112), realizado em 24.04.2008, constatou-se que o núcleo familiar é composto 
pela autora, seu marido, filha, genro e neto. Residem em imóvel próprio, composto de sete 
cômodos, sendo quatro quartos, sala, copa, cozinha. Há informação de que a família possui 
um automóvel e plano de saúde com a funerária. A renda familiar é proveniente da remu-
neração do genro, no valor de R$ 859,00, somados à aposentadoria por idade de seu esposo 
(CNIS de fls. 232/233), no valor de um salário-mínimo. A assistente social consignou que 
a família possui despesas com medicamentos no importe de aproximadamente R$ 200,00. 
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Por oportuno, registro que o salário-mínimo à época do estudo social equivalia a R$ 415,00.
Na espécie, em que pesem as despesas mencionadas nos autos, merece destaque o fato de o 
genro da requerente estar empregado e receber salário superior ao valor mínimo, devendo 
ser considerado como integrante do núcleo familiar.
A par das considerações acima, porquanto da apreciação do contexto fático-probatório, en-
tendo não restar configurado quadro de miserabilidade a ensejar a concessão do benefício 
assistencial.
Isto posto, com supedâneo no art. 557, § 1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO aos embargos 
infringentes, a fim de prevalecer o voto vencido.
Cumpridas as formalidades legais e decorrido o prazo recursal, certificando-se o trânsito em 
julgado, encaminhem-se o feito ao digno Juízo de Primeiro Grau.
Publique-se. Intimem-se.

Inicialmente, não compartilho da tese a possibilidade de julgamento monocrático dos 
embargos infringentes, em virtude da própria essência do recurso, qual seja, a de integrar mais 
julgadores para a análise de recurso em que não ocorreu unanimidade na turma julgadora. 
Contudo, a questão fica superada pela própria interposição deste agravo legal e sua submissão 
ao colegiado, bem como em se considerando a orientação jurisprudencial firmada no âmbito 
desta Egrégia 3ª Seção, no sentido da ausência de impedimento legal ao julgamento dos em-
bargos infringentes com base no artigo 557 do CPC, consoante os julgados que trago à colação:

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONO-
CRÁTICA. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. RECURSO IMPROVIDO.
I - O Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, mediante a Emenda 
Regimental nº 12, de 18 de dezembro de 2012, dispôs no artigo 260, § 3º, incisos I e II, a 
possibilidade de julgamento monocrático de Embargos Infringentes, quando a matéria ver-
sada nos autos amoldar-se às exigências previstas no caput ou § 1º do artigo 557 do Código 
de Processo Civil.
II - A prova documental foi complementada pela oitiva de testemunhas, que corroboraram o 
período necessário à concessão da aposentadoria por idade rural.
III - Não se pode esperar que depoimentos testemunhais de pessoas simples, com pouca 
instrução e idade avançada, possam colmatar matematicamente eventual início de prova 
material apresentado.,
IV - A prova testemunhal deve ser apta a influir na formação do convencimento do Magistrado. 
Porém, cabe atentar que somente a totalidade do conjunto probatório é que permite inferir 
o exercício do labor rural pelo tempo necessário à concessão do benefício de aposentadoria 
por idade.
V - O fato de alguém receber benefício assistencial não é fator impeditivo à concessão de 
benefício previdenciário, mormente considerando ser aquele de ordem transitória, já que 
somente poderá ser recebido enquanto permanecerem as condições autorizadoras para tanto.
VI - A vedação legal é quanto ao recebimento conjunto de benefício assistencial e benefício 
previdenciário, a teor do que dispõe o artigo 20, § 4º, da Lei nº 8.742/1993, o que não é o caso 
dos autos, eis que a aposentadoria por idade rural passou a ser percebida quando já cessado 
o recebimento do benefício assistencial.
VII - O Órgão Colegiado não deve modificar a decisão do Relator, quando devidamente fun-
damentada e que não padeça dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, capazes de gerar 
dano irreparável ou de difícil reparação.
VIII - Recurso improvido.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, EI 97.03.055580-2, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL 
FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 27/02/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/03/2014)
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AGRAVO EM EMBARGOS INFRINGENTES INTERPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO NÃO 
UNÂNIME DE TURMA. DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO RECURSO, 
COM FULCRO NO ART. 557, § 1º-A, DO CPC. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL, COR-
REÇÃO MONETÁRIA E JUROS FIXADOS NA CITAÇÃO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
LEI 10666/03. IRRELEVÂNCIA. Não existe impedimento à aplicação do Art. 557 do CPC no 
julgamento monocrático de embargos infringentes, uma vez que o próprio dispositivo não 
os excepciona. O Art. 557, § 1º-A, do CPC exige súmula ou jurisprudência dominante, e não 
uníssona, de modo que o fato de haver divergência sobre a matéria neste Regional, confor-
me restou constatado no julgamento não unânime da apelação, não afasta a aplicação desse 
permissivo processual. Advento da Lei 10666/03. Não houve verdadeira inovação legislativa 
nessa seara, porquanto as interpretações das regras existentes já autorizavam a concessão do 
benefício nessas circunstâncias, razão pela qual não há que se conclamar contra a retroativida-
de da Lei 10.666/03 para fins de fixação do termo inicial do benefício, pois de retroatividade 
nãose trata. A citada lei é que aportou tardiamente no ordenamento jurídico, declarando o 
que uma interpretação sistemática e teleológica das leis já existentes prediziam. Não possui o 
condão, entretanto, a aparente inauguração legislativa de excepcionar a firme jurisprudência 
no sentido que o termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da data da citação, na 
ausência de prévio requerimento administrativo, pois somente a contar desse ato processual 
o INSS tomou ciência do pedido do segurado, incidindo, por conseguinte, nesse momento, a 
correção monetária e os juros de mora. Agravo ao qual se nega provimento.
(EI 00104319520004036104, DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 
- TERCEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/04/2011 PÁGINA: 38 ..FONTE_REPUBLI-
CACAO:.) (grifei)

Quanto à questão de fundo, o artigo 530 do Código de Processo Civil limita a cognição 
admitida nos embargos infringentes à matéria objeto do dissenso verificado no julgamento da 
apelação que reformou integralmente a sentença de mérito, sob pena de subversão ao princí-
pio do Juiz natural e do devido processo legal e indevida subtração da competência recursal 
das Turmas no julgamento dos recursos de apelação, consoante a interpretação do Superior 
Tribunal de Justiça acerca do tema, estampada nos arestos seguintes:

EMBARGOS INFRINGENTES. CABIMENTO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 195, § 7º, 
DA CF/88. VOTO VENCIDO PELA IMPROCEDÊNCIA DA APELAÇÃO. FUNDAMENTOS. 
DESNECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA PELO EMBARGANTE OU PELOS JULGADORES.
I - Esta Corte Superior já deixou assentado em diversas oportunidades que, em se tratando de 
embargos infringentes, os limites de sua devolução são aferidos a partir da diferença havida 
entre a conclusão dos votos vencedores e do vencido no julgamento da apelação ou da ação 
rescisória, não ficando o Órgão Julgador adstrito às razões expostas no voto vencido, nem 
o recorrente obrigado a repetir tal fundamentação. Precedentes: REsp nº 858.906/RS, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 08.11.2006; REsp nº 709743/RS, Rel. Ministro FRAN-
CISCO FALCÃO, DJ de 06.03.2006; REsp nº 361.688/SP, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 
18/03/2002; e REsp nº 148.652/SP, Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA, DJ de 28/05/2001.
II - Agravo regimental improvido.
(STJ - Primeira Turma, AGRESP - Agravo Regimental no Recurso Especial - 922542, Pro-
cesso: 200700238498 UF: RS, Relator(a) Francisco Falcão, Data da decisão: 05/06/2007 , 
DJ DATA:21/06/2007, pg:303)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO-
CONHECIDOS. RAZÕES QUE ULTRAPASSAM OS LIMITES DA DIVERGÊNCIA. CONHE-
CIMENTO PARCIAL. ACÓRDÃO CASSADO.
1. Havendo contradição supostamente ocorrida no julgamento dos embargos de declaração, 
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deve o recorrente opor novos embargos de declaração para a supressão do vício. Precedentes.
2. O que traça os limites cognitivos dos embargos infringentes  , nos termos do art. 530 do 
CPC, é a divergência estabelecida pelo voto vencido. Por isso que as razões dos embargos 
devem-se limitar à divergência, visando a prevalência desta.
3. Porém, o fato de as razões do recurso ultrapassarem a divergência, por si só, não enseja o 
seu não-conhecimento, senão na parte que extravasa a conclusão do voto vencido. Ou seja, 
em caso de desrespeito aos limites do voto dissidente, os embargos  infringentes devem ser 
conhecidos parcialmente, para que se proceda ao julgamento da parte que se harmoniza com 
a divergência.
4. Recursos especiais conhecidos em parte e, na extensão, providos.
RESP 200302269028, RESP - RECURSO ESPECIAL - 615201 LUIS FELIPE SALOMÃO 
QUARTA TURMA DJE DATA:19/04/2010

No caso sob exame, o dissenso verificado no julgamento do recurso de apelação ficou 
adstrito à questão da miserabilidade do grupo familiar a que pertence a parte autora, de forma 
a limitar a devolução na via dos presentes embargos infringentes.

Passo ao exame do recurso.
O agravo legal merece provimento.
A decisão monocrática ora agravada se fez em afronta à orientação jurisprudencial con-

solidada acerca da matéria.
A decisão agravada acolheu os infringentes, alinhando-se ao voto dissidente para reco-

nhecer o não preenchimento do requisito da miserabilidade previsto no § 3º do art. 20 da Lei 
nº 8.742/93, ausente na hipótese situação de extrema vulnerabilidade social, considerando as 
conclusões do estudo social no sentido de ser a renda familiar se composta pela remuneração 
do genro e da aposentadoria do cônjuge da autora, concluindo ter a autora acesso aos míni-
mos sociais (automóvel, plano de saúde com funerária), de modo a afastar a necessidade de 
auxílio financeiro do Estado, não visando o benefício a complementação de renda, com vistas 
a propiciar maior conforto e comodidade.

No entanto, entendo acertado o entendimento proferido no douto voto condutor, no sen-
tido de ser incabível a inclusão, no grupo familiar da autora, de sua filha, o genro e o neto, por 
formarem estes grupo familiar distinto, ainda que habitem o mesmo imóvel.

Tal conclusão decorre da exegese do § 1º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93, tanto em sua 
redação atual, conferida pela Lei nº 12.435/11, como na anterior, excluindo a filha casada e o 
genro, assim como o neto, da composição do grupo familiar para fins de concessão do bene-
fício de prestação continuada.

Decorre daí que o grupo familiar a ser considerado no presente caso é composto tão 
somente pela parte autora e seu cônjuge, cuja manutenção é provida exclusivamente com os 
rendimentos do benefício de aposentadoria por idade de que é titular este último, no valor de 
um salário mínimo.

Nos termos do artigo 34, par. único do Estatuto do Idoso, o benefício de valor mínimo 
concedido a qualquer membro da família não pode ser computado para fins de apuração da 
renda familiar a que se refere o artigo 20, § 3º da Lei nº 8.742/93, interpretação conforme o 
julgamento do RE 580.963-PR, em que o Supremo Tribunal Federal estabeleceu ser incabível 
a discriminação entre os beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares de 
benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo. (RE 580963, Relator(a): Min. 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 18/04/2013, Processo Eletrônico Repercussão 
Geral - Mérito DJe-225 Divulg 13-11-2013 Public 14-11-2013)
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Assim, uma vez ausente renda computável para fins de apuração da miserabilidade da 
parte autora, impõe-se a aplicação objetiva da regra do artigo 20, § 3º da Lei nº 8.742/93, 
concluindo-se que a renda per capita do grupo familiar é inferior ao limite de ¼ do salário 
mínimo, com o reconhecimento do direito da agravante ao benefício assistencial postulado, em 
consonância com a orientação jurisprudencial firmada pelo C. Superior Tribunal de Justiça, 
em sede de recurso repetitivo:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTI-
NUADA. LOAS. ASSISTÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. AFERIÇÃO DA 
CONDIÇÃO ECONÔMICA POR OUTROS MEIOS LEGÍTIMOS. VIABILIDADE. PRECEDEN-
TES. PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que o critério de 
aferição da renda mensal previsto no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 deverá ser observado 
como um mínimo, não excluindo a possibilidade de o julgador, ao analisar o caso concreto, 
lançar mão de outros elementos probatórios que afirmem a condição de miserabilidade da 
parte e de sua família.
2. “A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma 
de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessi-
dade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per 
capita inferior a 1/4 do salário mínimo.” (REsp 1.112.557/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 20/11/2009).
3. “Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo 
da renda familiar per capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 
anos, independentemente se assistencial ou previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o 
disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso.” (Pet 2.203/PE, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 11/10/2011).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1394595/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 
10/04/2012, DJe 09/05/2012)

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR E DOU PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL 
para NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.

É como VOTO.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL 
0000176-19.2012.4.03.6117

(2012.61.17.000176-6)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 89/90v
Interessado: LAUDECIR DA SILVA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE JAÚ - SP
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA MARISA CUCIO
Classe do Processo: AC 1774662
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 28/04/2015

EMENTA

AGRAVO DO ART. 557, § 1º DO CPC. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RECEBIMENTO DE BENEFICIO POR 
INCAPACIDADE DURANTE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA. POS-
SIBILIDADE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.
I - A demora na implantação do beneficio previdenciário, na esfera administrativa ou 
judicial, obriga o (a) trabalhador (a), apesar dos problemas de saúde incapacitantes, a 
continuar a trabalhar para garantir a subsistência, colocando em risco sua integridade 
física e agravando suas enfermidades.
II - A perícia judicial é meio de prova admitido no ordenamento jurídico, hábil para 
provar a verdade dos fatos em que se funda a ação. Tendo em vista que não foram 
refutadas pelo INSS as conclusões do perito, vindo a autarquia, é de se reconhecer a 
incapacidade laboral do autor, ainda que durante o período no qual há contribuições 
no CNIS.
III - Portanto, o benefício é devido também no período em que o autor exerceu ati-
vidade remunerada.
IV - Decisão que não padece de qualquer ilegalidade ou abuso de poder, estando seus 
fundamentos em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria devolvida 
a este Tribunal.
V - Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 13 de abril de 2015.
Juíza Federal Convocada MARISA CUCIO - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada MARISA CUCIO (Relatora):
Agravo legal interposto pelo INSS contra decisão monocrática que deu provimento à 

apelação do exequente.
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A autarquia alega que para pagamento dos atrasados do auxílio-doença há a necessidade 
de desconto dos valores recebidos pelo exequente durante o período em que exercia atividade 
remunerada.

É o relatório.
Juíza Federal Convocada MARISA CUCIO - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada MARISA CUCIO (Relatora):
O INSS alega que o exercício de atividade remunerada faz presumir a ausência de incapa-

cidade para o trabalho, razão pela qual não seria devido benefício por incapacidade no período.
A respeito, reitero as razões já expostas na própria decisão monocrática:

Apelação do exequente em embargos à execução de título judicial, que foram julgados proce-
dentes, declarando-se extinta a execução, nos termos do art.741, II, do CPC. O embargado/
apelante foi condenado ao pagamento de honorários de sucumbência de 10% (dez por cento) 
do valor da execução, suspensa a exigibilidade em razão da justiça gratuita deferida nos autos 
principais.
O exequente sustenta que não há incompatibilidade entre percepção de benefício por inca-
pacidade e exercício de atividade remunerada, simultaneamente, pois se viu obrigado a tra-
balhar para manter sua subsistência enquanto aguardava a sentença de mérito no processo 
de conhecimento.
Processado o recurso, os autos subiram a esta Corte.
É o relatório.
Aplicável, aqui, a regra inserta no art. 557 do CPC.
DO TÍTULO EXECUTIVO.
No processo de conhecimento, o INSS foi condenado a pagar:
- auxílio-doença a partir da DER (Data da Entrada do Requerimento), em 04/02/2004;
- parcelas em atraso corrigidas monetariamente a partir dos respectivos vencimentos, nos 
termos do Provimento 26/01 da COGE, Súmulas 148 do STJ e 08 desta Corte;
- juros legais de 6% (seis por cento) ao ano a partir da citação, até a entrada em vigor do novo 
CC, quando passará a 12% (doze por cento) ao ano, e, a partir da vigência da Lei 11.960/09, 
a mesma taxa aplicada aos depósitos da caderneta de poupança;
- honorários advocatícios de 10% (dez por cento) do valor da condenação, não incidindo sobre 
as parcelas vincendas após a prolação da sentença (Súmula 111 do STJ).
Foi concedida a antecipação parcial dos efeitos da tutela.
Após recursos às instâncias superiores, o trânsito em julgado ocorreu em 01/09/2011, e foi 
certificado em 13/09/2011, às fls.243 do processo de conhecimento.
O benefício NB 31/560563740-8 foi implantado com DIB em 04/02/2004, DIP em 17/01/2007 
e RMI de R$ 774,50.
DA EXECUÇÃO.
Iniciou-se a liquidação do julgado com a apresentação da conta pelo autor, às fls.248/249, 
onde se apurou:
- parcelas no período de 04/02/2004 a 17/01/2007, atualizadas monetariamente até dezembro 
de 2011: R$ 62.474,86 (sessenta e dois mil quatrocentos e setenta e quatro reais e oitenta e 
seis centavos);
- honorários de sucumbência: R$ 6.247,49 (seis mil duzentos e quarenta e sete reais e qua-
renta e nove centavos);
- valor total da execução igual a R$ 68.722,35 (sessenta e oito mil setecentos e vinte e dois 
reais e trinta e cinco centavos).
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Citado na forma do art. 730 do CPC (fls.252), o INSS opôs embargos à execução, sustentando 
que o auxílio-doença foi implantado com DIB em 04/02/2004 e com início de pagamento em 
17/01/2007, mas consta do CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais) que o embargado 
auferiu remunerações no período de fevereiro de 2004 a abril de 2007. Haveria, portanto, 
incompatibilidade entre percepção de beneficio por incapacidade e exercício de atividade 
remunerada, sob pena de enriquecimento ilícito.
A autarquia requereu a procedência dos embargos, para que se declarasse a inexistência de 
créditos em favor do exequente.
Após manifestação da contadoria judicial de primeira instância, os embargos foram julgados 
procedentes, declarando-se extinta a execução em face da incompatibilidade entre percepção 
de benefício por incapacidade e exercício de atividade remunerada.
Irresignado, apela o exequente.
DA INCAPACIDADE E DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL.
Prevalecem as conclusões do perito judicial, as quais auxiliaram o juiz de primeiro grau na 
formação de seu convencimento, e lhe permitiram delimitar o período de incapacidade.
Assim, entendo que a manutenção da atividade habitual ocorreu porque o requerimento de 
auxílio-doença foi indevidamente indeferido na esfera administrativa, obrigando o segurado 
a continuar a trabalhar para garantir sua própria subsistência, apesar dos problemas de saúde 
incapacitantes, colocando em risco sua integridade física e agravando suas enfermidades. Por-
tanto, o benefício é devido também no período em que o autor exerceu atividade remunerada.
Nesse sentido:
“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART.557, § 1º, DO CPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. EXECUÇÃO DO JULGADO.
I.O fato da autora ter continuado a efetuar o recolhimento de contribuições previdenciárias 
demonstra, tão somente, a manutenção de sua qualidade de segurada, diante da resistência 
do requerido no pagamento do benefício, mesmo com laudo pericial favorável. Por seu tur-
no, não há como se inferir que tenha efetivamente exercido atividade laborativa no período 
alegado, não existindo prova de vínculo empregatício e percepção de remuneração salarial.
II. Agravo do INSS desprovido (art.557, § 1º, do CPC).”
(TRF 3ª R., 10ª Turma, AI 201103000037651, DJF3 CJ1 04.05.2011, p. 2352, Rel. Des. Fed. 
Sergio Nascimento).
Portanto, o exequente faz jus aos valores do benefício também durante o período em que 
exerceu atividade remunerada (01/02/2004 a 30/04/2007).
DOU PROVIMENTO à apelação.
Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.
Intimem-se.

A decisão apreciou todas as questões suscitadas, não se encontrando ilegalidade e/ou 
abuso de poder.

Nesse sentido, o posicionamento firmado no Agravo Regimental em Mandado de Se-
gurança nº 2000.03.00.000520-2 pela Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, in 
RTRF 49/112:

Esta Corte Regional já firmou entendimento no sentido de não alterar decisão do Relator, 
quando solidamente fundamentada (...) e quando nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso 
de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
É o voto.
Juíza Federal Convocada MARISA CUCIO - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
 0000905-81.2013.4.03.6126

(2013.61.26.000905-9)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: MARIA PRANEVITCH ATANAS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SANTO ANDRÉ - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO
Classe de Processo: AC 1987421
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/04/2015

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. PENSÃO POR MORTE. ESPOSA. DEPEN-
DÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. EVENTUAL FRAUDE NA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. DISCUSSÃO EM OUTRO FEITO. COMPENSAÇÃO 
INDEVIDA, EXCETO NO PERÍODO EM QUE RECEBER PENSÃO POR MORTE. 
TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
I - Segundo o enunciado da Súmula nº 490 do e. STJ: “A dispensa de reexame neces-
sário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta 
salários mínimos, não se aplica a sentença ilíquidas.”
II - A qualidade de segurado do de cujus é inquestionável, tendo em vista que ele era 
titular do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição por ocasião de seu 
óbito.
III - A condição de dependente da demandante em relação ao de cujus restou eviden-
ciada por meio das certidões de casamento e de óbito, tornando-se desnecessário trazer 
aos autos qualquer outra prova de dependência econômica, já que esta é presumida, 
nos termos do § 4º, do artigo 16, da Lei nº 8.213/91, por se tratar de dependente ar-
rolada no inciso I do mesmo dispositivo.
IV - Do endereço declinado na inicial e consignado em correspondências destinadas à 
parte autora com aquele constante da certidão de óbito e lançado em fatura da conta 
de luz em nome do falecido, verifica-se que ambos possuíam o mesmo domicílio no 
momento do óbito (Rua Erechim, nº 243, Santo André/SP). Outrossim, há nos autos 
procuração outorgada pela autora e pelo de cujus, datada de 13.10.2011, outorgando 
poderes para seus procuradores vender imóvel. Ademais, as testemunhas ouvidas em 
Juízo foram unânimes em afirmar que a autora e o de cujus mantiveram o vínculo 
conjugal até a data do óbito, não havendo separação do casal.
V - Não cabe perquirir, nos presentes autos, a existência ou não de fraude na concessão 
do benefício assistencial em favor da autora. A rigor, trata-se de fato diverso, que não 
integra o objeto da causa em discussão, ensejando a propositura de ação autônoma 
pela autarquia previdenciária. Na verdade, somente com a instauração de processo 
judicial específico, com a garantia do contraditório e da ampla defesa, é possível 
apurar a ocorrência ou não de dolo na conduta da parte autora, que teria omitido seu 
casamento para o fim de receber o benefício assistencial. Insta salientar que não há 
notícia acerca da conclusão do inquérito policial então instaurado, tampouco sobre 
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eventual recebimento de denúncia criminal envolvendo a parte autora.
VI - É indevida a compensação dos valores recebidos a título de benefício assistencial, 
excetuando-se, apenas, o período que coincidir com o recebimento da pensão por 
morte, ante a impossibilidade de cumulação dos aludidos benefícios, na forma do art. 
20, §4º, da Lei nº 8.742/93.
VII - Em relação ao termo inicial do benefício, deve ser mantida a r. sentença, que o 
fixou a contar da data de entrada do requerimento administrativo (26.04.2012), tendo 
em vista a superação do prazo de 30 (trinta) dias entre a data do óbito (10.03.2012) e 
a data de apresentação do aludido requerimento, nos termos do art. 74, inciso II, da 
Lei nº 8.213/91, devendo ser descontadas as prestações recebidas a título de benefício 
assistencial (NB 536.563.477-9).
VIII - A correção monetária incide sobre as diferenças em atraso, desde as respec-
tivas competências, na forma da legislação de regência, observando-se que a partir 
de 11.08.2006 deve ser considerado o INPC como índice de atualização dos débitos 
previdenciários, nos termos do art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c o art. 41-A da Lei 
nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, de 11 de 
agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26.12.2006, não se 
aplicando no que tange à correção monetária as disposições da Lei 11.960/09 (AgRg 
no REsp 1285274/CE - Resp 1270439/PR).
IX - Os juros de mora são aplicados na forma prevista no Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.
X - A base de cálculo dos honorários advocatícios corresponde às diferenças vencidas 
até a data da prolação da r. sentença recorrida, nos termos da Súmula 111 do E. STJ, 
em sua nova redação e de acordo com o entendimento da 10ª Turma desta E. Corte, 
fixando-se o percentual em 15%, nos termos do art. 20, §4º, do CPC.
XI - Apelação do INSS desprovida. Remessa oficial tida por interposta parcialmente 
provida. Recurso adesivo da parte autora parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à apelação do INSS, dar parcial provimento à remessa oficial tida por interposta e dar parcial 
provimento ao recurso adesivo interposto pela parte autora, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de abril de 2015.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator):
Trata-se de apelação e de recurso adesivo de sentença pela qual foi julgado parcialmente 

procedente pedido em ação previdenciária, condenando o réu a conceder à autora o benefício 
de pensão por morte, decorrente do falecimento de Hermínio Atanas, ocorrido em 10.03.2012, 
a contar da data do requerimento administrativo. O réu foi condenado, ainda, ao pagamento 
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das prestações em atraso, com correção e juros a partir da citação, na forma do Manual de 
Cálculos da Justiça Federal (Resolução 134 do CJF), podendo compensar todos os valores com 
tudo que foi pago a título de benefício assistencial desde julho de 2009, sendo que, na hipótese 
de se apurar saldo credor em favor do INSS, este poderá descontar 30% (trinta por cento) do 
valor do benefício de pensão por morte. Ante sucumbência recíproca, cada parte arcará com 
os honorários advocatícios. Restou deferida a antecipação dos efeitos da tutela, para que o réu 
promovesse a implantação do benefício em epígrafe com o simultâneo cancelamento do bene-
fício assistencial, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária no importe 
de 1/30 do valor do benefício. Não houve condenação ao pagamento de custas processuais. Foi 
determinada a expedição de ofício ao Ministério Público Federal, para que se procedesse às 
investigações acerca dos requerimentos de benefício assistencial formulados pela parte autora, 
bem como dos nomes e dos telefones dados na audiência em que foi prolatada a sentença, com 
o fito de apurar eventual cometimento do crime de estelionato previdenciário.

Opostos embargos de declaração pela parte autora (fls. 181/184), estes foram desprovidos 
pela decisão de fls. 186/187.

Às fls. 191/192, foi noticiada a implantação do benefício em comento.
Objetiva o réu a reforma parcial da r. sentença, pleiteando a fixação da data de início 

do benefício na data da própria sentença, bem como o cômputo de juros de mora na mesma 
ocasião, tendo em vista que o requerimento administrativo foi indeferido corretamente, ante 
a ocorrência de fraude no recebimento de LOAS.

Por seu turno, interpôs a parte autora recurso adesivo, alegando que não agiu com má-fé 
ao receber o benefício assistencial; que em face do caráter alimentar, tornam-se irrepetíveis 
as parcelas recebidas. Requer, por fim, que seja afastada a compensação dos valores recebi-
dos a título de benefício assistencial, com a condenação do INSS ao pagamento de honorários 
advocatícios no importe de até 20% sobre o valor da causa ou da condenação sobre parcelas 
vencidas até a prolação da r. sentença ou do v. acórdão, ou ainda fixado por arbitramento.

Contrarrazões da parte autora às fls. 229/241.
Contrarrazões do réu às fls. 244.
Na sequência, ofertou o Ministério Público Federal parecer às fls. 249/250, opinando 

pelo desprovimento dos recursos interpostos pela parte autora e pelo INSS.
Pelo despacho de fl. 252, foi determinada a expedição de ofício à Procuradoria da Repú-

blica em São Bernardo do Campo, solicitando informações acerca do andamento do inquérito 
policial (autos nº 3414.2014.000002-7), que fora instaurado com o escopo de apurar eventual 
prática de crime de estelionato previdenciário pela parte autora, tendo sido carreados aos autos 
cópias dos depoimentos do envolvidos (fls. 255/263).

Manifestação da parte autora às fls. 267/268.
Dispensada a revisão, nos termos regimentais.
É o relatório.
Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator):
Da remessa oficial tida por interposta.
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De início, aplica-se ao caso o Enunciado da Súmula 490 do E. STJ, que assim dispõe:

A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido 
for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentença ilíquidas.

Do mérito.
Objetiva a autora a concessão do benefício previdenciário de Pensão por Morte, na qua-

lidade de esposa de Hermínio Atanas, falecido em 10.03.2012, conforme certidão de óbito de 
fl. 25.

A qualidade de segurado do de cujus é inquestionável, tendo em vista que ele era titular 
do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição por ocasião de seu óbito (fls. 34).

De outra parte, a condição de dependente da demandante em relação ao de cujus res-
tou evidenciada por meio das certidões de casamento (fl. 23) e de óbito (fl. 25), tornando-se 
desnecessário trazer aos autos qualquer outra prova de dependência econômica, já que esta é 
presumida, nos termos do § 4º, do artigo 16, da Lei nº 8.213/91, por se tratar de dependente 
arrolada no inciso I do mesmo dispositivo.

Artigo 16 - São beneficiários do Regime Geral da Previdência Social, na condição de depen-
dentes do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, 
menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;
...................................................................................................................................................................
§ 4º - A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais 
deve ser comprovada.

Importante ressaltar que as demais provas acostadas aos autos corroboram a manutenção 
do vínculo conjugal até a data do evento morte, não se cogitando na ocorrência de separação 
de fato.

Com efeito, do cotejo do endereço declinado na inicial e consignado em correspondências 
destinadas à parte autora (fls. 57/62) com aquele constante da certidão de óbito e lançado em 
fatura da conta de luz em nome do falecido (fls. 29/30), verifica-se que ambos possuíam o 
mesmo domicílio no momento do óbito (Rua Erechim, nº 243, Santo André/SP). Outrossim, há 
nos autos procuração outorgada pela autora e pelo de cujus, datada de 13.10.2011, outorgando 
poderes para José Carlos Marlia e Regina Mercês Atanas Marlia vender imóvel (fls. 100/101). 
Ademais, as testemunhas ouvidas em Juízo (fls. 172/176; mídia digital) foram unânimes em 
afirmar que a autora e o de cujus mantiveram o vínculo conjugal até a data do óbito, não ha-
vendo separação do casal.

Resta, pois, evidenciado o direito da parte autora ao benefício de pensão por morte de-
corrente do falecimento de Hermínio Atanas.

Por outro lado, não cabe perquirir, nos presentes autos, a existência ou não de fraude 
na concessão do benefício assistencial em favor da autora. A rigor, trata-se de fato diverso, 
que não integra o objeto da causa em discussão, ensejando a propositura de ação autônoma 
pela autarquia previdenciária. Na verdade, somente com a instauração de processo judicial 
específico, com a garantia do contraditório e da ampla defesa, é possível apurar a ocorrência 
ou não de dolo na conduta da parte autora, que teria omitido seu casamento para o fim de 
receber o benefício assistencial. Insta salientar que não há notícia acerca da conclusão do in-
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quérito policial então instaurado, tampouco sobre eventual recebimento de denúncia criminal 
envolvendo a parte autora.

Em síntese, penso ser indevida a compensação dos valores recebidos a título de benefício 
assistencial, excetuando-se, apenas, o período que coincidir com o recebimento da pensão por 
morte, ante a impossibilidade de cumulação dos aludidos benefícios, na forma do art. 20, §4º, 
da Lei nº 8.742/93.

Em relação ao termo inicial do benefício, deve ser mantida a r. sentença, que o fixou 
a contar da data de entrada do requerimento administrativo (26.04.2012), tendo em vista a 
superação do prazo de 30 (trinta) dias entre a data do óbito (10.03.2012) e a data de apresen-
tação do aludido requerimento, nos termos do art. 74, inciso II, da Lei nº 8.213/91, devendo 
ser descontadas as prestações recebidas a título de benefício assistencial (NB 536.563.477-9).

Cumpre explicitar os critérios de aplicação da correção monetária e dos juros de mora.
A correção monetária incide sobre as diferenças em atraso, desde as respectivas com-

petências, na forma da legislação de regência, observando-se que a partir de 11.08.2006 deve 
ser considerado o INPC como índice de atualização dos débitos previdenciários, nos termos 
do art. 31 da Lei nº 10.741/2003, c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi 
dada pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei 
nº 11.430, de 26.12.2006, não se aplicando no que tange à correção monetária as disposições 
da Lei 11.960/09 (AgRg no REsp 1285274/CE - Resp 1270439/PR).

Os juros de mora são aplicados na forma prevista no Manual de Orientação de Procedi-
mentos para os Cálculos na Justiça Federal.

A base de cálculo dos honorários advocatícios corresponde às diferenças vencidas até a 
data da prolação da r. sentença recorrida, nos termos da Súmula 111 do E. STJ, em sua nova 
redação e de acordo com o entendimento da 10ª Turma desta E. Corte, fixando-se o percentual 
em 15%, nos termos do art. 20, §4º, do CPC.

Prejudicada a questão relativa à multa diária, tendo em vista a inexistência de mora na 
implantação do benefício.

Diante do exposto, nego provimento à apelação do INSS, dou parcial provimento à 
remessa oficial tida por interposta, para que as verbas acessórias sejam calculadas na forma 
acima explicitada e dou parcial provimento ao recurso adesivo da parte autora, para que seja 
afastada a compensação das prestações recebidas a título de benefício assistencial, excetuando-
se o período que coincidir com o recebimento da pensão por morte, bem como para fixar os 
honorários advocatícios em 15% sobre o valor das diferenças vencidas até a data de prolação 
da sentença recorrida. As parcelas recebidas por força da antecipação dos efeitos da tutela 
deverão ser compensadas por ocasião da liquidação do julgado.

É como voto.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
 0037280-05.2013.4.03.9999

(2013.03.99.037280-0)

Embargante: JOSE APARECIDO DOMINGUES
Embargado: V. ACÓRDÃO DE FLS. 292/295
Interessado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS
Classe do Processo: AC 1910387
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 26/03/2015

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO LEGAL. REE-
XAME DISPOSTO NO ART. 543-C DO CPC. RESP nº 1.369.165/SP. JULGAMENTO 
RECONSIDERADO.
1. Nos termos dos precedentes jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe recurso de embargos de declaração interposto 
de decisão monocrática, devendo ser conhecidos como agravo legal quando se quer 
atribuir efeitos infringentes à decisão embargada, com base nos princípios da econo-
mia processual e da fungibilidade.
2. O STJ, ao apreciar o Recurso Especial nº 1.369.165 definiu que, na ausência de 
requerimento administrativo, o termo inicial do benefício por incapacidade deve 
corresponder à data da citação válida da autarquia previdenciária.
3. Incidência da norma prevista no artigo 543-C, com a redação dada pela Lei nº 
11.672/06, tendo em vista o julgado do STJ.
4. Análise do pedido à luz da recente decisão proferida no recurso especial mencionado 
determina a fixação do termo inicial do benefício na data da citação.
4. Reconsiderada a decisão para em novo julgamento, dar provimento ao agravo legal 
do(a) autor(a), condenando o INSS ao pagamento do benefício de aposentadoria por 
invalidez desde a data da citação (22/06/2005).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, com fundamento 
no artigo 543-C, do CPC, em juízo de retratação, dar provimento ao agravo legal do(a) autor(a), 
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de março de 2015.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS (Relatora):
Ação ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para obtenção de 

auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, desde o ajuizamento da ação.



260

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

O Juízo de 1º grau julgou improcedente o pedido, ao fundamento de ausência de com-
provação da atividade rural, e condenou-o ao pagamento das custas e despesas judiciais, 
observado o art. 12 da Lei 1.060/50.

Em apelação, o(a) autor(a) sustentou terem sido preenchidos os requisitos para o defe-
rimento dos benefícios pleiteados e pede a reforma da sentença.

Em julgamento monocrático de fls. 292/295, nos termos do artigo 557 do CPC, deu-se 
provimento à apelação para julgar procedente o pedido de concessão de aposentadoria por 
invalidez, desde o laudo pericial (24/10/2011).

O(A) autor(a) opôs embargos de declaração, alegando a existência de vício na fixação do 
termo inicial do benefício que deve corresponder à data da citação (22/06/2005- fl. 52).

O acórdão de fls. 306/309, desta Nona Turma recebeu os embargos de declaração como 
agravo legal e, por unanimidade, negou-lhe provimento.

Após, a autora interpôs recurso especial.
Em razão do decidido no RESP nº 1.369.165/SP vieram os autos em obediência à dispo-

sição do art. 543-C, § 7º, II, do CPC (fl. 326), em 20/10/2014.
É o relatório.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS (Relatora):
Registro de início que os autos foram redistribuídos por força do disposto no Ato 

12.522/2014, publicado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, edição 191/2014, 
em 21/10/2014.

Na sequência, cumpre observar o entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal e 
no Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual são incabíveis embargos de declaração inter-
postos de decisão monocrática do Relator, podendo ser conhecidos como agravo regimental ou 
legal quando tiverem propósitos infringentes, com base nos princípios da economia processual 
e da fungibilidade.

Nesse sentido seguem os seguintes julgados:

DIREITO PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPROVIMENTO.
1. Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Reclamante, alegando contradição na 
decisão monocrática que negou seguimento à Reclamação ajuizada.
2. Com base no princípio da fungibilidade, deve ser conhecido como agravo o recurso inter-
posto.
3. Irretocável é a decisão que negou seguimento à reclamação, eis que ficou evidenciado o 
cumprimento do julgado, não havendo a alegada contradição indicada nas razões recursais.
4. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental, e como tal improvido.
(Rcl 5150 ED, Relator(a): Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, julgado em 02/09/2008, DJe-182 
DIVULG 25-09-2008 PUBLIC 26-09-2008 EMENT VOL-02334-01 PP-00217) 

RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE, ECONOMIA PROCESSUAL E DA 
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INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. DECISÃO QUE DETERMINOU A SUBIDA DO 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL. DESCABIMENTO. 
ART. 258, § 2º, DO RISTJ.
1. Os embargos de declaração formulados contra decisão monocrática de relator podem ser 
recebidos como agravo regimental, tendo em vista a aplicação dos princípios da fungibilidade 
recursal, da economia processual e da instrumentalidade das formas.
2. É irrecorrível a decisão do relator que dá provimento a recurso de agravo de instrumento 
para determinar a subida do recurso especial inadmitido na origem, a teor do que preceitua 
o art. 258, § 2º, do RISTJ.
3. Na espécie, o apontado vício de representação processual da empresa agravante não se en-
contra evidenciado nos autos, razão pela qual é de ser mantida a decisão que deu provimento 
ao agravo e determinou a subida dos autos do recurso especial.
4. Agravo regimental não provido.
(EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.332.421 - RS, Rel. Min. Castro Meira, Dje de 
10/12/2010).

Desse modo, os embargos de declaração devem ser apreciados como agravo legal.
Às fls. 306/309, foi negado provimento ao recurso interposto contra a decisão monocrá-

tica que fixou o termo inicial do benefício na data do laudo pericial.
Assim, tendo em vista o julgamento pelo STJ, incide a norma prevista no art. 543 -C, 

§7º, II e §8º, do CPC, com redação dada pela Lei 11.672/08:

Art. 543 -C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão 
de direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo.
(...)
§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados 
na origem:
II. serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido 
divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça.
§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do §7º deste artigo, mantida a decisão divergente pelo 
tribunal de origem, far-se-á o exame de admissibilidade do recurso especial.

Passo ao reexame do recurso interposto pelo(a) autor(a).
No que se refere ao termo inicial dos benefícios por incapacidade, o STJ firmou o se-

guinte entendimento:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESEN-
TATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
TERMO INICIAL PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIA JU-
DICIAL. AUSÊNCIA DE PEDIDO ADMINISTRATIVO. ART. 219, CAPUT, DO CPC. CITAÇÃO 
VÁLIDA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA.
1. Com a finalidade para a qual é destinado o recurso especial submetido a julgamento pelo 
rito do artigo 543-C do CPC, define-se: A citação válida informa o litígio, constitui em mora a 
autarquia previdenciária federal e deve ser considerada como termo inicial para a implantação 
da aposentadoria por invalidez concedida na via judicial quando ausente a prévia postulação 
administrativa.
2. Recurso especial do INSS não provido.
(REsp 1369165/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 1ª Seção, julgado em 26/02/2014, DJe 
07/03/2014)
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Assim, deve o termo inicial do benefício ser fixado na data da citação.
Em juízo de retratação, nos termos do art. 543-C do CPC, em novo julgamento, DOU 

PROVIMENTO ao agravo legal, condenando o INSS a pagar o benefício de aposentadoria por 
invalidez desde a data da citação (22/06/2005 - fl. 52).

É o voto.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL 
0013497-47.2014.4.03.9999

(2014.03.99.013497-8 )

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FOLHAS 115/116v
Apelante: ANISIA VILARINS DA LUZ
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE PORTO FERREIRA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NEWTON DE LUCCA
Classe do Processo: AC 1968082
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 16/04/2015

EMENTA

AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC). PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DE 
GENITOR. INCAPACIDADE ANTERIOR À DATA DO ÓBITO. COMPROVADA A 
QUALIDADE DE DEPENDENTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA.
I - Comprovada, no presente feito, a qualidade de dependente da parte autora. O filho 
inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou rela-
tivamente incapaz é beneficiário do Regime Geral de Previdência Social, na condição 
de dependente do segurado, nos termos do art. 16, inciso I, da Lei nº 8.213/91.
II - A dependência econômica é presumida, nos termos do § 4º, do referido artigo.
III - Preenchidos, in casu, os requisitos necessários à concessão da pensão por morte, 
há de ser concedido o benefício.
IV - O art. 557, caput, do CPC, confere poderes ao Relator para, monocraticamente, 
negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, sendo que o § 1º-A, do mencio-
nado art. 557, confere poderes para dar provimento ao recurso interposto contra o 
decisum que estiver em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência das Cortes 
Superiores. Considerando que, no agravo, não foi apresentado nenhum fundamento 
apto a alterar a decisão impugnada, forçoso manter-se o posicionamento adotado, o 
qual se encontra em consonância com a jurisprudência dominante do C. STJ.
V - Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oi-
tava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 30 de março de 2015.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator):
Trata-se de agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, interposto contra a decisão profe-

rida, nos termos do art. 557 do CPC que, nos autos da ação em que se pleiteia a concessão de 
pensão por morte decorrente do falecimento de genitora, rejeitou a matéria preliminar e, no 
mérito, deu provimento à apelação da parte autora para condenar o INSS ao pagamento do 
benefício de pensão por morte, acrescido de correção monetária e juros de mora.

Inconformada, agravou a autarquia, pleiteando a reforma da decisão, alegando a “ausência 
de comprovação da condição de dependente do Autor em relação ao seu falecido genitor, posto 
que já estava emancipado por ocasião do óbito, bem como pelo fato da invalidez não ter sido 
anterior à emancipação” (fls. 119vº).

É o breve relatório.
À mesa.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator):
Razão não assiste à agravante.
Conforme decidi a fls. 115/116vº, in verbis:

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS - Instituto Nacional do Seguro Social visando a con-
cessão de pensão por morte em decorrência do falecimento de genitora, ocorrido em 16/5/12.
Foram deferidos à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.
O Juízo a quo julgou improcedente o pedido.
Inconformada, apelou a parte autora, alegando, preliminarmente, cerceamento de defesa 
para que seja “realizada as provas testemunhais e documentais e a complementação do laudo 
pericial com as respostas aos quesitos da apelante e consequentemente Anulação da sentença” 
(fls. 102). No mérito, sustenta o preenchimento dos requisitos legais e pleiteia a reforma da 
R. sentença.
Com contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte.
É o breve relatório.
Inicialmente, não merece prosperar a alegação de cerceamento de defesa arguida por ausência 
de realização da prova testemunhal, tendo em vista que a comprovação da alegada deficiência 
da parte autora demanda prova pericial, a qual foi devidamente produzida, conforme disposto 
no art. 400, inc. II, do Código de Processo Civil.
Cumpre ressaltar ainda que, em face do princípio do poder de livre convencimento motivado 
do juiz quanto à apreciação das provas - expresso no art. 131 do CPC -, pode o magistrado, ao 
analisar o conjunto probatório, concluir pela dispensa da prova testemunhal. Nesse sentido já 
se pronunciou o C. STJ (AgRg no Ag. nº 554.905/RS, 3ª Turma, Relator Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, j. 25/5/04, v.u., DJ 02/8/04).
Passo ao exame do mérito.
Trata-se de ação previdenciária em que se pleiteia a concessão de pensão por morte decor-
rente do falecimento de genitora. Tendo o óbito ocorrido em 16/5/12 (fls. 17), são aplicáveis as 
disposições da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, in verbis:
(...)
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Da leitura do dispositivo legal depreende-se que os requisitos para a concessão da pensão 
por morte compreendem a comprovação da qualidade de segurado do instituidor da pensão 
e a dependência dos beneficiários.
Relativamente à prova da condição de segurado, encontra-se acostado aos autos o extrato do 
INFBEN - Informações do Benefício (fls. 18), que comprova que, à época do óbito, a “de cujus” 
recebia Aposentadoria por Idade, NB nº 063.451.036-3, DIB 1º/9/93, mantendo, portanto, a 
qualidade de segurado.
No que tange à dependência econômica, impede transcrever o art. 16 da Lei nº 8.213/91:
(...)
Tratando-se de filha maior de 21 anos que pleiteia pensão por morte de genitora, deve 
comprovar que era inválida à época do óbito, consoante dispõe o inciso I do art. 16, da Lei 
nº 8.213/91.
In casu, a alegada incapacidade restou comprovada pela perícia médica, conforme parecer 
técnico elaborado pelo Perito (fls. 70/72). Afirmou o esculápio encarregado do exame que a 
parte autora apresenta “Distrofia muscular progressiva (G71.0)”, “Periciando relata que há 
35 anos iniciou com dificuldade de deambulação. Com a piora do quadro clínico procurou 
ajuda médica e foi diagnosticado como distrofia muscular progressiva. Foi aposentada aos 
18 anos de idade por invalidez. Atualmente em cadeira de rodas, não consegue deambular 
e depende integralmente da ajuda de terceiros para atividades da vida diária (se alimen-
tar, vestir e higienizar)” (fls. 71). Concluiu que “Frente aos documentos apresentados pela 
pericianda e exame clínico por mim realizado, concluo que a mesma está definitivamente 
incapaz para quaisquer atividades laborativas e depende integralmente de terceiros para 
os atos básicos da vida” (fls. 72).
Dessa forma, deve ser concedido o benefício pleiteado na exordial.
No tocante à carência, dispõe o art. 26 da Lei nº 8.213/91:
(...)
Independe, portanto, a demonstração do período de carência para a concessão da pensão 
por morte.
Não obstante o entendimento de que o termo inicial deva ser fixado na data do óbito, tendo 
sido efetuado requerimento da pensão por morte no prazo previsto no inc. I, do art. 74, da Lei 
nº 8.213/91 (29/5/12 - fls. 40), fixo-o a partir do requerimento administrativo, em observância 
aos limites do pedido inicial.
A correção monetária sobre as prestações vencidas deve incidir nos termos da Resolução nº 
267, de 2 de dezembro de 2013, do C. Conselho da Justiça Federal.
Os juros moratórios devem incidir a partir da citação (art. 219, do CPC), à razão de 0,5% ao 
mês até 10/1/03. A partir da vigência do Código Civil de 2002, deverão ser computados em 
1% ao mês até 30/6/09 e, após, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09. A partir de maio de 2012, deve ser observada a MP nº 567/12, 
convertida na Lei nº 12.703, de 7/8/12.
Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até 
a data da prolação da sentença, nos termos da Súmula nº 111, do C. STJ.
Ante o exposto, e com fundamento no art. 557, do CPC, rejeito a matéria preliminar e, no 
mérito, dou provimento à apelação da parte autora para condenar o INSS ao pagamento do 
benefício de pensão por morte, a partir da data do requerimento administrativo em 29/5/12, 
acrescido de correção monetária e juros de mora na forma acima indicada.
Decorrido in albis o prazo recursal, baixem os autos à Vara de Origem. Int. (grifos meus)

Quadra mencionar que o fato de a parte autora, nascida em 30/12/64, receber o benefício 
de aposentadoria por invalidez desde 1º/9/87 não obsta à percepção da pensão por morte, tendo 
em vista que o art. 124 da Lei nº 8.213/91 não veda o recebimento conjunto de aposentadoria 
e pensão. Por fim, ressalto que à época do óbito (16/5/12) a parte autora já era considerada 
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incapaz, uma vez que percebia benefício por incapacidade.
Observo que o art. 557, caput, do CPC, confere poderes ao Relator para, monocratica-

mente, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, sendo que o § 1º-A, do mencionado art. 
557, confere poderes para dar provimento ao recurso interposto contra o decisum que estiver 
em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência das Cortes Superiores. Considerando 
que, no agravo, não foi apresentado nenhum fundamento apto a alterar a decisão impugnada, 
forçoso manter-se o posicionamento adotado, o qual se encontra em consonância com a juris-
prudência dominante do C. STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o meu voto.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
0016496-65.2012.4.03.0000

(2012.03.00.016496-3)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravado: BIANCA DELPHIM (incapaz)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SÃO CARLOS - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECÍLIA MARCONDES
Classe do Processo: AI 477107
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/04/2015

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO DA VICE-PRE-
SIDÊNCIA DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO REGIMENTAL. CABIMENTO 
DO AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS PARA OS TRIBUNAIS SUPERIORES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I - Incabível agravo regimental contra decisão terminativa da Vice-Presidência que 
julgou prejudicado o recurso especial interposto contra v. acórdão proferido nos autos 
de agravo de instrumento manejado contra decisão que deferiu antecipação de tutela 
em ação de rito ordinário.
II - A Vice-Presidência atua por delegação dos Tribunais Superiores no exercício do 
juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais e, assim, qualquer empeço ao pro-
cessamento desses recursos deve ser submetido à apreciação dos Tribunais Superiores, 
os destinatários dos recursos excepcionais.
III - A decisão da Vice-Presidência, que julga prejudicado o agravo de instrumento e, 
por conseguinte, os recursos excepcionais nele interpostos, é passível de apreciação 
pelos Tribunais Superiores, com o manejo do agravo nos próprios autos, previsto no 
art. 544, do Código de Processo Civil.
IV - O Regimento Interno desta Corte Regional não prevê hipótese de interposição 
de agravo regimental contra decisão da Vice-Presidência. A ausência de previsão 
regimental não pode ser suprida em virtude do posicionamento firmado pelo E. Su-
premo Tribunal Federal acerca da impossibilidade de criação de norma de processo e 
também de recursos em seu Regimento, após o advento da Constituição da República 
de 1988. Tal conclusão, em muito maior grau, deve ser adotada, igualmente, pelos 
tribunais de apelação.
V - Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide o Egrégio 
Órgão Especial do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer 
do agravo regimental, nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal CECÍLIA 
MARCONDES (Vice-Presidente), que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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Votaram os Desembargadores Federais NERY JÚNIOR, MARISA SANTOS, JOHONSOM 
DI SALVO, ALDA BASTO, CARLOS MUTA (convocado para compor quórum), FAUSTO DE 
SANCTIS (convocado para compor quórum), PAULO FONTES (convocado para compor quó-
rum), MÔNICA NOBRE (convocada para compor quórum), MARCELO SARAIVA (convocado 
para compor quórum), MÁRCIO MORAES, BAPTISTA PEREIRA, NEWTON DE LUCCA e 
PEIXOTO JÚNIOR.

Farão declarações de voto os Desembargadores Federais NERY JÚNIOR e JOHONSOM 
DI SALVO.

São Paulo, 28 de janeiro de 2015.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES (Relatora):
Trata-se de agravo regimental, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

com fulcro nos arts. 250 e 251, do Regimento Interno desta Corte, contra decisão terminativa 
da Vice-Presidência, que julgou prejudicado o recurso especial interposto contra v. acórdão 
proferido nos autos de agravo de instrumento manejado contra decisão que deferiu antecipação 
de tutela em ação de rito ordinário destinada à obtenção de benefício previdenciário - pensão 
por morte.

Sustenta o agravante o cabimento do agravo regimental e, no mérito, que, conquanto 
tenha sido prolatada sentença nos autos principais, dos quais tirado o recurso prejudicado, 
não existe prejuízo à apreciação do recurso de agravo e do juízo de admissibilidade do recurso 
excepcional nele interposto, pois, no seu entender, de acordo com a moderna doutrina proces-
sualista, a sentença no processo principal não conduz, inexoravelmente, à perda do interesse 
recursal.

Diz que a questão deve ser solucionada consoante os critérios da hierarquia e da cognição. 
Pelo primeiro, o agravo de instrumento não teria perdido seu objeto por causa supervenien-
te (sentença) porque não teria força para revogar decisão do tribunal. Pelo segundo critério 
(cognição), a sentença teria o condão de prejudicar o agravo de instrumento, por se tratar de 
cognição exauriente a absorver a cognição sumária da decisão interlocutória.

Nessa toada, sustenta que sempre que o quadro fático, existente ao tempo da prolação 
da decisão agravada, se mantiver inalterado, a prolação de sentença não terá o condão de 
prejudicar o agravo de instrumento, prevalecendo, assim, o critério da hierarquia. Se a sen-
tença, no entanto, estiver calcada em fatos outros acrescidos no curso do processo, haverá a 
prejudicialidade do agravo de instrumento.

Conclui que, no caso vertente, a cognição exauriente da sentença não é prejudicial à 
cognição sumária da decisão agravada, porquanto a sentença proferida tem escora no mesmo 
quadro fático-probatório que levou à prolação da decisão interlocutória agravada, de forma a 
prevalecer o critério da hierarquia.

Pugna pela reconsideração da decisão objurgada ou, se acaso mantida, o julgamento a 
este colegiado para julgamento.

É o relatório.
Em mesa para julgamento.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora
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VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES (Relatora):
Antes de adentrar ao mérito do recurso interposto pelo INSS, é imperioso analisar o 

próprio cabimento da medida intentada, máxime à constatação de que o Regimento Interno 
desta Casa silencia no tocante ao instrumental adequado para a impugnação de decisões uni-
pessoais proferidas no âmbito da Vice-Presidência.

Por ocasião do julgamento, apresentei voto no sentido do cabimento do agravo regimental 
porquanto, a meu ver, o “silêncio regimental”, com a devida vênia, não parece solução satis-
fatória na atualidade, em especial à constatação de que o cabedal de competências da Vice-
Presidência foi consideravelmente aumentado nos últimos anos, dada a reforma processual 
promovida pela Lei nº 11.418/06 e subsequentes decisões proferidas pelas Cortes Superiores 
- às quais me reportarei adiante -, a ampliar enormemente a atuação delegada dos Tribunais 
de Apelação no exame de recursos excepcionais. A assentada, enfim, revelar-se-ia oportuna e 
adequada para um exauriente tratamento do tema no âmbito deste Órgão Especial, a propiciar, 
a meu juízo, uma urgente reforma regimental, apta a conferir maior segurança jurídica a bem 
do serviço judiciário a nós confiado pela sociedade.

O “silêncio regimental” quanto aos meios de impugnação de decisões da Vice-Presidência 
parece, a meu juízo, ser decorrência natural do momento histórico em que produzidas as 
normas desta Casa.

É que, ao tempo da elaboração do Regimento Interno e ao longo dos anos que se se-
guiram à criação deste Tribunal, sempre se teve em mente que a atividade jurisdicional da 
Vice-Presidência estava circunscrita a decidir sobre admissibilidade de recursos especiais e 
extraordinários (RITRF3, artigo 22, § 2º, inciso I, alínea “a”, na redação original; artigo 22, 
inciso II, na redação dada pela Emenda Regimental nº 04, de 12.12.1995), o que, por óbvio, 
tornava de todo incogitável discriminar recurso “interno” ou regimental para impugnar de-
cisão da Vice-Presidência, ante a previsão na lei processual do “agravo nos próprios autos” 
(sucedâneo do “agravo de instrumento”), previsto no artigo 544 do CPC e artigo 28 da Lei nº 
8.038/90, e julgado por órgãos judiciários “externos”, quais sejam o Supremo Tribunal Federal 
e/ou o Superior Tribunal de Justiça. Noutras palavras: a existência de um recurso tipificado em 
lei e julgado por órgão “externo” para impugnar as decisões proferidas pela Vice-Presidência 
justificaria, em princípio, a inexistência de previsão regimental de recurso “interno” para im-
pugnar esses mesmos pronunciamentos.

O cenário na atualidade, porém, é bem outro. Conforme acima salientado, após a refor-
ma processual decorrente da edição da Lei nº 11.418/06, sobrevieram decisões do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça a promover uma substancial alteração da 
sistemática recursal, a implicar, ao cabo, uma ampliação significativa da competência delegada 
à Vice-Presidência desta Corte e de todos os Tribunais de Apelação.

Refiro-me ao entendimento pacificado tanto pelo Pleno do E. Supremo Tribunal Federal 
(Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 760.358, rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 
12/02/2010), como pelo E. Superior Tribunal de Justiça (Questão de Ordem no Agravo de 
Instrumento nº 1.154.599, Corte Especial, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe 12/05/2011) no 
sentido de que a negativa de seguimento dos recursos excepcionais, quando o acórdão recorrido 
esteja em consonância com paradigma julgado sob a sistemática dos recursos representativos 
de controvérsia (arts. 543-B e/ou 543-C do CPC), não mais enseja a interposição de agravo a 
ser julgado por aquelas Cortes Superiores, mas sim agravo regimental ou interno, a ser re-
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solvido pelo próprio Tribunal a quo com vistas a corrigir eventuais equívocos na aplicação do 
caso paradigmático à espécie.

A modificação na sistemática recursal decorrente do novel entendimento das Cortes Su-
periores evidenciaria, a meu juízo, a inconveniência que há em se manter intocado o Regimento 
Interno do Tribunal nos capítulos relativos aos recursos interna corporis. Faz-se premente, 
pois, ajustar o Regimento ao quanto decidido pelo STF e STJ, de modo a se conferir às partes 
maior segurança e previsibilidade quanto ao correto recurso a ser interposto, caso a caso.

Há mais, porém.
Embora o Regimento Interno sempre tenha limitado a competência jurisdicional da 

Vice-Presidência às decisões de admissão ou inadmissão de recursos especial e extraordinário, 
fato é que esse órgão do Tribunal sempre produziu decisões unipessoais de natureza diversa, 
aplicando, por analogia e por imperativo de instrumentalidade, a previsão do artigo 33 do RI-
TRF3, que cuida das competências atribuídas ao Desembargador Federal Relator de recursos 
julgados pela própria Corte (v.g decisão de homologação de desistência de recurso especial/
extraordinário; decisão sobre requerimento de extração de carta de sentença; decisão acerca 
de pedido de habilitação incidental de herdeiros ou dependentes para fins previdenciários, 
em caso de falecimento do postulante (CPC, artigo 1060; Lei nº 8.213/91, artigo 112); decisão 
a declarar prejudicado o recurso especial/extraordinário, em hipóteses de carência recursal 
superveniente; etc).

É evidente, também aqui, a lacuna regimental, haja vista que é princípio norteador de todo 
o sistema processual o da colegialidade, a impor que toda decisão unipessoal produzida por 
magistrado componente de um Tribunal seja passível de impugnação e revisão por um órgão 
colegiado, salvo quando a lei expressamente preveja a irrecorribilidade do pronunciamento 
(v.g. despachos de mero expediente - (CPC, artigo 504) ou decisão monocrática de Relator que 
converte agravo de instrumento em retido (CPC, artigo 527, inciso II, c.c. parágrafo único).

Tudo somado, e considerando que a decisão impugnada - que declarou prejudicado 
o recurso de agravo de instrumento e, via de consequência, o especial nele interposto - foi 
proferida pela Vice-Presidência tomando de empréstimo os poderes conferidos aos Relatores 
dos recursos internos (analogia ao artigo 33, XII, do RITRF3), concluo pelo conhecimento do 
presente agravo, aplicando ao caso, também por analogia, a regra do artigo 250 do RITRF3.

Admitido, pois, o agravo regimental das decisões unipessoais da Vice-Presidência para 
as quais não seja cabível o agravo para os Tribunais Superiores, vale frisar que a competência 
para o julgamento do citado recurso, por ora, só pode ser atribuída ao Órgão Especial da Cor-
te, haja vista que não há no Regimento Interno, até aqui, previsão para que o Vice-Presidente 
do Tribunal submeta recursos tirados de suas decisões unipessoais ao crivo de qualquer das 
Seções Especializadas do Tribunal, embora presida todas elas (RITRF3, artigo 22, inciso V).

No ponto, vale frisar que a quantidade de agravos regimentais interpostos de decisões 
unipessoais da Vice-Presidência já é grande e tende sempre ao crescimento, o que se dá em 
razão de o número de precedentes das Cortes Superiores resolvidos sob a sistemática dos arti-
gos 543-B e 543-C do CPC ser maior a cada ano. Por conta disso, penso que a manutenção da 
competência revisional dessas decisões no âmbito do Órgão Especial seja de todo inconveniente, 
sobrecarregando o número de feitos atrelados ao mais nobre órgão fracionário do Tribunal, 
em evidente prejuízo de sua eficiência e altivez.

Penso, pois, que urge reformar o Regimento Interno da Corte não só para o fim de 
assentar o cabimento do agravo regimental das decisões monocráticas proferidas pela Vice-
Presidência - com a ressalva daquelas para as quais o sistema processual preveja recurso para 
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as Cortes Superiores -, mas também para estabelecer a competência das Seções Especializadas 
para o julgamento desses recursos, órgãos esses naturalmente mais vocacionados, v.g., para 
analisar se tal ou qual precedente paradigmático, resolvido pelo STF ou STJ nos termos do 
artigo 543-B ou artigo 543-C do CPC, foi bem ou mal aplicado ao caso concreto pela Vice-
Presidência.

Vale destacar, em reforço, que providência de idêntico teor foi adotada pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, que soube inserir em seu Regimento Interno a previsão de 
cabimento de agravo regimental contra decisões proferidas pela Vice-Presidência a aplicar 
precedentes dos Tribunais Superiores resolvidos nos termos dos artigos 543-B e 543-C do 
CPC, indicando-se, ainda, as Seções Especializadas daquela Corte como os órgãos competentes 
para o julgamento de tal agravo.

O tema posto em debate - cabimento do agravo regimental contra decisões proferidas pela 
Vice-Presidência que julgam prejudicado recurso por fato superveniente, in casu a prolação de 
sentença, que tornou prejudicado o agravo de instrumento interposto contra decisão interlocu-
tória e no qual foram interpostos recursos excepcionais - ensejou acalorado e profícuo debate 
entre os E. Desembargadores Federais presentes à sessão de julgamento, os quais concluíram 
pelo não conhecimento do agravo regimental.

O entendimento prevalecente foi no sentido do não conhecimento do agravo regimental 
porquanto a Vice-Presidência atua por delegação dos Tribunais Superiores no exercício do juízo 
de admissibilidade dos recursos excepcionais e, assim, qualquer empeço ao processamento 
desses recursos deve ser submetido à apreciação dos Tribunais Superiores, os destinatários 
dos recursos excepcionais.

Nessa toada, a decisão da Vice-Presidência, que julga prejudicado o agravo de instrumento 
e, por conseguinte, os recursos excepcionais nele interpostos, deve ser passível de apreciação 
pelos Tribunais Superiores, por intermédio do manejo do agravo nos próprios autos, previsto 
no art. 544, do Código de Processo Civil.

Ainda que assim não fosse, outro óbice estaria a impedir o conhecimento do agravo 
regimental, qual seja a ausência de previsão no Regimento Interno desta Corte Regional, 
que não poderia ser suprida com a inserção da previsão no Regimento Interno em virtude 
do posicionamento firmado pelo E. Supremo Tribunal Federal acerca da impossibilidade de 
criação de norma de processo e também de recursos em seu Regimento, após o advento da 
Constituição da República de 1988. Tal conclusão, em muito maior grau, deve ser adotada, 
igualmente, pelos tribunais de apelação.

Diante de tão sólidos argumentos, curvei-me ao entendimento externado pelos meus 
eminentes pares e aderi ao posicionamento majoritariamente adotado, no sentido do não co-
nhecimento do agravo regimental.

Pelo exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental.
É como voto.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora

DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR:
Conforme relatório acostado aos autos “trata-se de Trata-se de agravo regimental, in-

terposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com fulcro nos arts. 250 e 251, do 
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Regimento Interno desta Corte, contra decisão terminativa da Vice-Presidência, que julgou 
prejudicado o recurso especial interposto contra v. acórdão proferido nos autos de agravo de 
instrumento manejado contra decisão que deferiu antecipação de tutela em ação de rito ordi-
nário destinada à obtenção de benefício previdenciário - pensão por morte”.

Eminente pares, utilizo-me da presente declaração de voto para reforçar o entendimento 
lançado pela e. Relatora Vice-Presidente Cecília Marcondes, do qual comungo, no sentido de 
que por atuar a Vice-Presidência por delegação dos Tribunais Superiores no exercício do juízo 
de admissibilidade dos recursos excepcionais qualquer obstáculo ao processamento desses 
recursos deve ser submetido à apreciação dos Tribunais Superiores, destinatários que são dos 
recursos excepcionais.

Na hipótese dos autos, a pretendida reforma da decisão da Vice-Presidência, julgando 
prejudicado o agravo de instrumento e, por conseguinte, os recursos excepcionais nele inter-
postos, deve ser passível de apreciação pelos Tribunais Superiores.

Ante o exposto, sem qualquer dissenso, voto acompanhando a Relatora Vice-Presidente 
Cecília Marcondes, para não conhecer do agravo regimental.

É como voto.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR

DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO:
Trata-se de agravo regimental, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, com fulcro nos artigos 250 e 251, do Regimento Interno desta Corte, contra decisão 
terminativa da Vice-Presidência que julgou prejudicado o recurso especial interposto contra 
v. acórdão proferido nos autos de agravo de instrumento manejado contra decisão que deferiu 
antecipação de tutela em ação de rito ordinário destinada à obtenção de benefício previden-
ciário - pensão por morte.

Sustenta o agravante o cabimento do agravo regimental e, no mérito, que, conquanto 
tenha sido prolatada sentença nos autos principais, dos quais tirado o recurso prejudicado, 
não existe prejuízo à apreciação do recurso de agravo e do juízo de admissibilidade do recurso 
excepcional nele interposto, pois, no seu entender, de acordo com a moderna doutrina proces-
sualista, a sentença no processo principal não conduz, inexoravelmente, à perda do interesse 
recursal.

Diz que a questão deve ser solucionada consoante os critérios da hierarquia e da cognição. 
Pelo primeiro, o agravo de instrumento não teria perdido seu objeto por causa supervenien-
te (sentença) porque não teria força para revogar decisão do tribunal. Pelo segundo critério 
(cognição), a sentença teria o condão de prejudicar o agravo de instrumento, por se tratar de 
cognição exauriente a absorver a cognição sumária da decisão interlocutória.

Sustenta que sempre que o quadro fático, existente ao tempo da prolação da decisão 
agravada, se mantiver inalterado a prolação de sentença não terá o condão de prejudicar o 
agravo de instrumento, prevalecendo, assim, o critério da hierarquia. Se a sentença, no entanto, 
estiver calcada em fatos outros acrescidos no curso do processo, haverá a prejudicialidade do 
agravo de instrumento.

Conclui que, no caso vertente, a cognição exauriente da sentença não é prejudicial à 
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cognição sumária da decisão agravada, porquanto a sentença proferida tem escora no mesmo 
quadro fático-probatório que levou à prolação da decisão interlocutória agravada, de forma a 
prevalecer o critério da hierarquia.

Pugna pela reconsideração da decisão objurgada ou, se acaso mantida, o julgamento a 
este colegiado para julgamento.

O colendo Órgão Especial, em decisão proferida na sessão de julgamento realizada em 
28 de janeiro de 2015, por unanimidade não conheceu do agravo regimental (fl. 131).

É o relatório.
Inicialmente, ressalto que o presente agravo regimental está sendo usado como substi-

tutivo do agravo previsto no artigo 544 do Código de Processo Civil.
Verifica-se que a decisão da Vice-Presidência que julga prejudicado o agravo de instru-

mento e, por consequência lógica, também os recursos excepcionais nele interpostos, deve 
ser passível de apreciação pelos Tribunais Superiores, não cabendo na espécie o manejo de 
agravo regimental já que a consequência do ato decisório ultrapassa o nível de cognição que, 
em relação a atos da Vice-Presidência, sobeja para a própria Corte de Apelação Regional.

No sistema processual pátrio não é dado à parte escolher o instrumento com o qual 
expressará sua irresignação, cabe-lhe, tão somente, utilizar-se do mecanismo colocado a sua 
disposição pelo legislador.

Assim, atuando a Vice-Presidência por delegação dos Tribunais Superiores no exercício 
do juízo de admissibilidade dos recursos especial e extraordinário, qualquer óbice ao pro-
cessamento deles deve ser submetido à apreciação dos Tribunais Superiores, os quais são os 
destinatários dos recursos excepcionais, ficando evidente o descabimento do agravo regimental 
na espécie.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
 0038839-31.2012.4.03.9999

 (2012.03.99.038839-6) 

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 85/88
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: ANDRELINA FERREIRA DOS SANTOS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE TEODORO SAMPAIO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS
Classe de Processo: AC 1792477
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/03/2015

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO. DEVOLUÇÃO DE VALORES RE-
CEBIDOS INDEVIMENTE EM RAZÃO DE ERRO ADMINISTRATIVO. ARTIGO 115 
DA LEI Nº 8.213/91. DESCONTO MENSAL DE ATÉ 30% DO VALOR DO BENEFÍ-
CIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ NO VALOR DE UM SALÁRIO MÍNIMO. 
DESCABIMENTO DO DESCONTO.
- Nas hipóteses em que o recebimento de valores indevidos por parte do autor se dá 
em razão de má-fé do segurado, ou mesmo de equívoco cometido na esfera adminis-
trativa é devida, em princípio, a devolução dos valores recebidos erroneamente, desde 
que tal providência não resulte em redução da renda mensal a patamar inferior ao 
salário mínimo.
- Os artigos 115 da Lei nº 8.213/1991 e 154 do Decreto nº 3.048/1999 autorizam 
“desconto administrativo” nos casos de concessão de benefício indevido ou a maior 
(mesmo que essa situação tenha se dado por erro da Autarquia Previdenciária), fi-
xando como patamar máximo o percentual de 30% (trinta por cento) dos proventos 
recebidos pelo segurado.
- No caso de pagamento de valores indevidos efetuado por força de determinação 
judicial, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, entendo que deve haver pon-
deração entre o princípio da vedação ao enriquecimento sem causa e o princípio da 
irrepetibilidade dos alimentos, fundado na dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, 
da CF), confronto em que deve preponderar a irrepetibilidade das verbas de natureza 
alimentar recebidas de boa-fé pelo segurado.
- No caso concreto, a autora é beneficiária de aposentadoria por invalidez no valor do 
salário mínimo, de modo que a aplicação do percentual de 30% (trinta por cento) de 
desconto comprometeria a própria finalidade alimentar e de subsistência da prestação 
previdenciária.
- Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sé-
tima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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São Paulo, 09 de março de 2015.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS (Relator):
O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpõe agravo (fls. 91/99), nos termos do 

artigo 557, §1º, do Código de Processo Civil, em face da decisão (fls. 85/88), que negou segui-
mento à remessa oficial tida por interposta e à apelação autárquica para manter a sentença que 
julgou improcedente pedido para obstar a cobrança pela autarquia de valores pagos indevida-
mente à autora, a título de auxílio-doença, bem como devolução dos valores já descontados, 
em razão de equívoco da Administração.

Sustenta a autarquia-agravante que os benefícios previdenciários possuem regramento 
próprio, no qual se estabelece a obrigatoriedade de ressarcimento de valores percebidos inde-
vidamente, na forma disposta no artigo 115 da Lei nº 8.213/91.

É o relatório.
Decido.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS – Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS (Relator):
A decisão agravada deve ser mantida.
Revendo posicionamento anterior, passei a entender que nas hipóteses em que o recebi-

mento de valores indevidos por parte do autor se dá em razão de má-fé do segurado, ou mesmo 
de equívoco cometido na esfera administrativa, como ocorreu no caso em questão, é devida, 
em princípio, a devolução dos valores recebidos erroneamente, desde que tal providência não 
resulte em redução da renda mensal a patamar inferior ao salário mínimo.

Os artigos 115 da Lei nº 8.213/1991 e 154 do Decreto nº 3.048/1999 autorizam “desconto 
administrativo” nos casos de concessão de benefício indevido ou a maior (mesmo que essa 
situação tenha se dado por erro da Autarquia Previdenciária), fixando como patamar máximo 
o percentual de 30% (trinta por cento) dos proventos recebidos pelo segurado.

Válida, nesse passo, a transcrição dos seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO DO BENEFÍCIO EM VALOR MAIOR. ERRO 
DA ADMINISTRAÇÃO. REVISÃO. DEVOLUÇÃO. PERCENTUAL DO DESCONTO. 30% DO 
VALOR DA RENDA MENSAL. ART. 115 DA LEI 8.213/91. ART. 243 DO DECRETO 611/92. 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA RAZOABILIDADE. REDUÇÃO DO DESCONTO PARA 
5% DO BENEFÍCIO. SENTENÇA MANTIDA.
1. É legítima a redução do valor do benefício pelo INSS, quando detectada irregularidade no 
cálculo do mesmo, bem como o desconto dos valores pagos a maior, nos termos do art. 115, 
II, da Lei nº 8.213/91.
2. No caso, além de reduzir o benefício do autor, o INSS promoveu os descontos das quantias 
pagas a maior no percentual de 30% da renda mensal, ou seja, no patamar máximo previsto 
no art. 243, do Decreto nº 611/92, o qual permite o desconto em parcelas “não superiores a 
30% do valor da renda mensal do benefício”.
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3. Diante da natureza alimentar dos benefícios previdenciários e da realidade dos valores 
que são habitualmente pagos aos segurados, não é razoável supor que essas devoluções sejam 
feitas mediante o desconto no patamar máximo previsto no Decreto nº 611/92.
4. Reduzir o benefício, pela adequação do seu valor ao efetivamente devido, e ainda mais 
promover o desconto dos valores pagos indevidamente no percentual de 30%, sem que para 
o pagamento errôneo tivesse contribuído o beneficiário, de fato, compromete a própria fina-
lidade alimentar da prestação previdenciária.
5. Se de um lado mostra-se harmônico com o princípio da legalidade o desconto de 30%, pre-
visto no Decreto nº 611/92, de outro a fixação do percentual para o desconto no máximo legal 
ofende ao princípio da razoabilidade que também deve pautar a atividade da Administração.
6. Precedentes deste Tribunal.
7. Honorários advocatícios razoavelmente fixados em 5% (cinco por cento) do valor da causa 
devidamente corrigido.
8. Apelação e remessa oficial improvidas. Mantida a sentença que reduziu o desconto para 
5% (cinco por cento) do valor da renda mensal.
(TRF-1ª Região, AMS 200138010048201/MG, 1ª Turma; Rel. Des. Fed. Antonio Sávio de 
Oliveira Chaves, Julg. 13.06.2007, DJ 06.08.2007).

PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PERCEPÇÃO DE BENEFÍCIOS INACU-
MULÁVEIS. AUSÊNCIA DE PROVA DE MÁ-FÉ DO SEGURADO. RESTITUIÇÃO. REDUÇÃO 
DO PERCENTUAL.
1. Tendo o segurado recebido cumulativamente pensão por morte e benefício assistencial, o 
INSS pode proceder ao desconto dos valores recebidos indevidamente.
2. Não sendo hipótese de má-fé deve o Instituto reduzir o desconto para 15% sobre o valor do 
benefício, de forma a causar o menor transtorno possível ao impetrante, haja vista tratar-se 
de verba de caráter alimentar.
(TRF-4ª Região, AMS 20057105008847-8/RS, Turma Suplementar; Rel. Juíza Federal Luciane 
Amaral Corrêa Münch, Julg. 28.02.2007, DJ 22.03.2007).

PREVIDENCIÁRIO. DESCONTOS. BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO. VEDAÇÃO. DEVOLU-
ÇÃO DAS PARCELAS DESCONTADAS. 
- Em se tratando de benefício de valor mínimo, incabível qualquer desconto, sob pena de 
violação ao disposto no artigo 201, § 2 º, da CF/88, na redação dada pela EC nº 20/98. Pre-
cedentes desta Corte. 
- Como conseqüência, tratando de benefício de valor correspondente a um salário mínimo, é 
devida à parte autora a restituição dos valores descontados.
(TRF 4ª Região, Sexta Turma, AC 200271140005561, Julg. 11.06.2008, Rel. Sebastião Ogê 
Muniz, D.E. 25.07.2008)

Consigno ainda que, nas hipóteses em que o pagamento de valores indevidos é efetuado 
por força de determinação judicial, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, entendo que 
deve haver ponderação entre o princípio da vedação ao enriquecimento sem causa e o princípio 
da irrepetibilidade dos alimentos, fundado na dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da 
CF), confronto em que deve preponderar a irrepetibilidade das verbas de natureza alimentar 
recebidas de boa-fé pelo segurado.

Verifica-se, no caso em tela, que a autora é beneficiária de aposentadoria por invalidez 
no valor do salário mínimo (fl. 17), de modo que a aplicação do percentual de 30% (trinta por 
cento) de desconto comprometeria a própria finalidade alimentar e de subsistência da pres-
tação previdenciária.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM EMBARGOS INFRINGENTES

0009367-50.2013.4.03.6183
(2013.61.83.009367-5)

Embargante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Embargado: V. ACÓRDÃO DE FLS.
Interessado: ANTONIO LAUDECI MANTOVANI
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS
Classe do Processo: EI 1943068
Disponibilização do Acordão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/03/2015

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E OBSCURIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. 
PROCRASTINAÇÃO DO FEITO POR PARTE DO INSS. APLICAÇÃO DE MULTA EM 
FAVOR DA PARTE EMBARGADA.
- Desarrazoada a afirmação de omissão na hipótese. Antes de o ente público opor 
declaratórios, o pronunciamento minoritário já compunha os autos, pelo que bastava 
ao recorrente compulsá-lo, para conhecer do respectivo conteúdo.
- Inexistência de obscuridade. O recurso é mera repetição de outros anteriormente 
ofertados.
- In casu, as circunstâncias referentes à oposição dos embargos permitem concluir 
esteja a autarquia federal incorrendo na prática de conduta com vistas ao prolonga-
mento deliberado do trâmite processual, o que, à evidência, não se confunde com 
lídimo direito de recorrer (arts. 14 e 17 do CPC).
- Aplicação, de ofício, da multa do art. 538 do compêndio processual civil, em favor 
da parte embargada, no importe de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, devida-
mente corrigido, desde o ajuizamento do feito, segundo o Provimento “COGE” 64/05.
- Embargos de declaração rejeitados. Aplicada, de ofício, multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
aos embargos de declaração e condenar, de ofício, o INSS ao pagamento de multa, em favor 
da parte embargada, no importe de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, corrigido mo-
netariamente, a partir do ajuizamento do feito, segundo o provimento “COGE”, nº 64/05, nos 
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 12 de março de 2015.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
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Trata-se de embargos declaratórios do INSS contra acórdão da 3ª Seção, de negativa 
de provimento de embargos infringentes que interpôs de decisão que, por maioria, também 
desproveu seu agravo legal, recurso que manejou para atacar pronunciamento judicial mo-
nocrático, “para julgar procedente apenas o pedido de desaposentação, a fim de possibilitar à 
parte autora seu direito de renúncia para obtenção de benefício mais vantajoso, a ser calculado 
pelo INSS, com o aproveitamento de todo o tempo de contribuição, sem exigência de devolu-
ção dos valores percebidos até a data inicial da nova benesse. Afastada eventual alegação de 
decadência.” (g. n.)

Em resumo, refere que:
a) verifica-se omissão no julgado, haja vista ausência do teor do voto vencido;
b) da obscuridade - da impossibilidade de renúncia ao benefício e concessão de nova 

benesse (desaposentação) - da necessidade de serem previamente restituídas as quantias re-
cebidas pelo autor em razão do benefício renunciado;

c) constitucionalidade e imperatividade da vedação legal ao emprego das contribuições 
posteriores à aposentadoria. Compatibilidade do artigo 18, § 2º, da Lei 8.213/1991 com o 
princípio constitucional da solidariedade. Artigos 3º, I, 40, 194 e 195 da Constituição Federal;

d) o contribuinte em gozo de aposentadoria pertence a um grupo que apenas contribui 
para o custeio do sistema, não para a obtenção de aposentadoria;

e) o artigo 201, § 4º, atual § 11 da CF, remete à lei os casos em que a contribuição reper-
cute nos benefícios;

f) da autorização constitucional para seleção das prestações oferecidas aos segurados;
g) a renúncia tal como pretendida implica ofensa aos princípios da segurança jurídica e 

da legalidade estreita dos atos administrativos (arts. 5º, II e 37, caput, CF);
h) ao aposentar-se em um determinado momento, o segurado fez uma opção por uma 

renda menor do que poderia vir a receber se adiasse sua aposentadoria para o futuro, mas 
recebida por mais tempo;

i) do fator previdenciário;
j) análise do impacto financeiro da possibilidade de desaposentação do RGPS;
l) insta salientar que necessária é a devolução antecipada de valores recebidos em razão 

do benefício renunciado, sob pena de enriquecimento indevido;
m) vale apontar que o presente recurso se coaduna, ainda, com aas orientações talhadas 

nas súmulas 356 e 282 do STF, perante as quais são indispensáveis os embargos declaratórios 
para suprir obscuridade e omissão do v. aresto;

n) nesta trilha, cabível à espécie o entendimento manifestado pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, ao editar o verbete nº 98, de sua súmula: “Embargos de declaração ma-
nifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório”;

o) desta forma, requer o provimento do presente recurso, sanando-se os vícios apontados; 
inclusive para fins de prequestionamento, possibilitando-se a abertura de instância recursal 
superior.

É o Relatório.
À mesa.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
A princípio, desarrazoada a afirmação de omissão na hipótese.
Antes de o ente público opor declaratórios, o pronunciamento minoritário já compunha 

os autos, pelo que bastava ao recorrente compulsá-lo para cientificar-se do respectivo conteúdo 
(vide fls. 245-247).

Sobre a alegada obscuridade, nenhum dos argumentos trazidos no presente recurso 
serve a caracterizá-la.

Aliás, peço licença para repetir os motivos expostos pelo Instituto nos diversos instru-
mentos de irresignação que fez apresentar, salientando consubstanciarem, essencialmente, os 
mesmos exprimidos nestes embargos:

Agravo - fls. 207-214.

a) preliminarmente - Decadência - Repercussão Geral reconhecida no RE 626.489/SE;
b) constitucionalidade e imperatividade da vedação legal ao emprego das contribuições pos-
teriores à aposentadoria;
c) contribuinte em gozo de aposentadoria - retorno ou permanência em atividade laborativa 
- contribuições previdenciárias - custeio do sistema e não para obtenção de aposentadoria;
d) o ato jurídico perfeito não pode ser alterado unilateralmente;
e) do fator previdenciário;
f) violação ao art. 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8213/91 - não se trata de mera desaposentação, e
g) subsidiariamente - necessidade de devolução de todos os valores já recebidos administra-
tivamente, com correção e juros, de uma vez só.

Embargos infringentes, fls. 223-243.

a) preliminarmente - decadência - repercussão geral reconhecida no re 626.489/se;
b) constitucionalidade e imperatividade da vedação legal ao emprego das contribuições pos-
teriores à aposentadoria;
c) contribuinte em gozo de aposentadoria - retorno ou permanência em atividade laborativa 
- contribuições previdenciárias - custeio do sistema e não para obtenção de aposentadoria.
d) ao aposentar-se, o segurado fez uma opção por uma renda menor, mas percebida por mais 
tempo;
e) o ato jurídico perfeito não pode ser alterado unilateralmente;
f) violação ao art. 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8213/91 - não se trata de mera desaposentação, e
g) necessidade de devolução de valores. Enriquecimento ilícito.

O ato decisório que solucionou os infringentes possui fundamentação conforme infra:

Trata-se de embargos infringentes do ente público contra acórdão da 9ª Turma desta Corte, 
que, por maioria, negou provimento ao agravo que interpôs.
O embargante sustenta o cabimento do recurso, com base na divergência entre o voto proferido 
pelo Relator, Desembargador Federal Souza Ribeiro (vencedor), no sentido da possibilidade da 
desaposentação e nova aposentadoria, “sem exigência de devolução dos valores percebidos até 
a data inicial da nova benesse”, e o prolatado pela Desembargadora Federal Daldice Santana 
(vencido), para quem a pretensão afigura-se inviável.
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Inclino-me pelo voto vencedor.
A priori, não há decadência na espécie.
O art. 103 da Lei 8.213/91, na redação original, referia apenas prescrição, sem nada estabelecer 
acerca de eventual decadência do direito à revisão de benefício.
A nona reedição da Medida Provisória 1.523, de 27.06.1997 (convertida na Lei 9.528/97), veio 
instituir prazo decadencial para a revisão em pauta, modificado o art. 103 da Lei 8.213/91 
(art. 2º):
“Art. 2º. Ficam restabelecidos o § 4º do art. 86 e o art. 122, e alterados os arts. 11, 16, 48, 
55, 57, 58, 75, 86, ‘caput’, 96, 102, 103, 107, 124, 130 e 131 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, com a seguinte redação:
(...)
‘Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do 
mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo’.”
In casu, desaposentação e rejubilação, contado período suplementar de trabalho, não se con-
funde com requerimento para simples revisão de beneplácito, situação, essa, sim, abrangida 
pelo citado art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei 9.528/97).
A propósito:
“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPOSENTA-
ÇÃO. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTA-
DORIA OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. 
TERMO INICIAL DA NOVA JUBILAÇÃO.
(...)
II - A extensão do disposto no art. 103 da LBPS aos casos de desaposentação é indevida, 
uma vez que a parte autora pretende o desfazimento do ato de concessão e não a sua revisão.
(...)
VII - Embargos de declaração do INSS e da parte autora rejeitados.” (TRF - 3ª Região, 10ª 
Turma, AC 1856405, rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento, v. u., e-DJF3 25.09.2013) (g. n.)
No mais, o art. 5º, inc. XXXVI, da Constituição Federal refere que “a lei não prejudicará o 
direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”.
É certo que a desaposentação não encontra previsão legal, quer para fins de operacionalização 
quer para fins de impedimento.
Mutatis mutandis, se não é expressamente proibida, o deduzir pretensão para auferi-la con-
substancia legítimo exercício de direito do particular.
O entrave ao exercício desse direito não é concebível, à luz de artigos tais como 3º, 4º, 5º, incs. 
XIII e XXXV, 6º, 7º, inc. XXIV, e 201, v. g., a exprimirem princípios e garantias fundamentais 
(direitos sociais e, mais especificamente, o direito à Previdência Social plena).
Sob outro aspecto, a providência atrai, inexoravelmente, querença, in essentia, continuativa, a 
se dizer, mediante utilização dos fatores serventes à jubilação primitiva, só que, agora, acres-
cida de maior lapso temporal e contribuições, a propiciar melhores condições ao requerente, 
em atenção, justamente, aos preceitos supramencionados.
Outrossim, no que concerne ao art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91, tampouco presta-se a infirmar 
a postulação exprimida.
Mais consentânea exegese do dispositivo legal em comento é a de que apenas configura 
admoestação àquele que, aposentado, opta por permanecer no exercício de atividade, não 
se relacionando à situação presentemente controvertida, em que se reivindica somatória de 
período de labor/contribuições, com vistas a tornar superlativo o precedente beneplácito.
Confira-se doutrina de que regras constitucionais ou ordinárias correlatas à hipótese não 
podem ser aplicadas em desfavor da parte solicitante:
“A desaposentação não possui previsão legal expressa, razão pela qual é negada pelos órgãos 
administrativos, os quais ainda argumentam pela violação do ato jurídico perfeito e do direito 
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adquirido.
Todavia, a desaposentação não contraria os citados preceitos constitucionais, que visam a 
proteção individual, e não podem ser utilizados em desvantagem para o indivíduo e a socie-
dade. Ademais, a ausência de previsão legal, em verdade, traduz verdadeira possibilidade do 
indivíduo em demandar o desfazimento de sua aposentadoria, computando-se assim o tempo 
de contribuição anterior com o novo tempo obtido após o ato de concessão do benefício a ser 
revertido. O atendimento desta importante demanda social não produz qualquer desequilí-
brio atuarial ou financeiro no sistema protetivo, além de atender de maneira adequada os 
interesses dos segurados.
Após a análise dos principais aspectos da desaposentação, é inevitável concluir-se pela sua 
legitimidade, seja perante a Constituição, ou mesmo sob o aspecto legal, inexistindo qual-
quer vedação expressa à opção pelo segurado em desfazer seu ato concessório do benefício 
previdenciário de aposentadoria, desde que visando prestação melhor, seja no mesmo ou em 
outro regime previdenciário.
A hermenêutica previdenciária impõe o entendimento mais favorável ao segurado, desde que 
tal não implique contrariedade à lei ou despesa atuarialmente imprevista. A desaposentação 
não possui tais impedimentos. Ainda, a ausência de previsão legal permitindo a desaposen-
tação não é obstáculo, pois aos aposentados é permitida qualquer conduta não vedada pela 
lei ou Constituição.
A desaposentação não prejudica o equilíbrio atuarial do sistema, pois as cotizações posteriores 
à aquisição do benefício são atuarialmente imprevistas, não sendo levadas em consideração 
para a fixação dos requisitos de elegibilidade do benefício. Se o segurado continua vertendo 
contribuições após a obtenção do benefício, não há igualmente vedação atuarial à sua revisão, 
obedecendo-se assim as premissas jurídicas e atuariais a que se deve submeter a hermenêu-
tica previdenciária.
Não se pode negar a existência da desaposentação com base no bem-estar do segurado, pois 
não se está buscando o desfazimento puro e simples de seu benefício, mas sim a obtenção 
de nova prestação, mais vantajosa. Este é o verdadeiro conceito da desaposentação.” (ZAM-
BITTE IBRAHIM, Fábio. Curso de Direito Previdenciário, 16ª ed., Rio de Janeiro: Editora 
Impetus, 2011, p. 702)
Para além, a devolução de valores não se mostra factível. Preenchidos os requisitos à aposen-
tação, é devida ao segurado a contraprestação respectiva. Por outro lado, não se há de olvidar 
do caráter alimentar da verba em comento. Ademais, ao voltar a exercer atividade laborativa, 
foram-lhe descontadas contribuições à Previdência Social (art. 195, § 5º, CF).
Cito julgados convergentes com a tese em foco:
“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPE-
CIAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, § 2º, DA LEI 8.213/91. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. DESCABIMENTO. DESAPOSEN-
TAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NO PRIMEIRO JUBI-
LAMENTO. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO ASSENTADO NO RESP Nº 1.334.488/
SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não sobresta o julgamento da mesma 
controvérsia por meio de recurso especial no STJ. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 
1.240.892/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina; AgRg no REsp 1.255.688/SC, Rel. Ministra As-
sussete Magalhães; AgRg no AREsp 110.171/BA, Rel. Ministro Humberto Martins; AgRg no 
AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro Castro Meira; AgRg no REsp 723.128/MG, Rel. Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região); AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/
RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques.
2. Interpretação que considera inaplicável à espécie o disposto no art. 18, § 2º, da Lei nº 
8.213/91, não importa em negativa de vigência de referido dispositivo de lei.
3. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento no julgamento do REsp 1.334.488/SC, sub-
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metido à disciplina do 543-C do CPC, de que ‘os benefícios previdenciários são direitos patri-
moniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se 
da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a 
concessão de novo e posterior jubilamento’.
4. A análise de violação à matéria constitucional, nos termos do art. 102, III, da Constituição 
da República, refoge à jurisdição do STJ, sendo de competência exclusiva da Suprema Corte. 
5. Agravo regimental não provido.” (STJ, 1ª Turma, AgRgREsp 1346760, rel. Min. Benedito 
Gonçalves, v. u., DJe 02.10.2013)
“PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. DECADÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS VANTAJOSO. POSSI-
BILIDADE.
I - Inicialmente, não se conhece do pedido de reconhecimento da decadência do direito de 
ação, uma vez que tal matéria restou decidida no bojo da decisão monocrática das fls. 139/142 
vº, ratificada nos termos do voto condutor, não tendo sido objeto de divergência.
II - Segundo entendimento pacificado em nossos Tribunais, fundado na ausência de vedação 
no ordenamento jurídico brasileiro, ao segurado é conferida a possibilidade de renunciar à 
aposentadoria recebida, haja vista tratar-se de um direito patrimonial de caráter disponível, 
não podendo a instituição previdenciária oferecer resistência a tal ato para compeli-lo a con-
tinuar aposentado, visto carecer de interesse.
III - Não há que se falar em devolução dos proventos recebidos, pois, enquanto perdurou a 
aposentadoria renunciada, os pagamentos efetuados pelo Instituto Previdenciário, de caráter 
nitidamente alimentar, eram indiscutivelmente devidos, já que advindos de um benefício im-
plantado de forma legítima. Precedente: STJ, Recurso representativo de controvérsia. REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJ: 08/05/2013.
IV - Destarte, deve ser acolhida integralmente a tese esposada no voto condutor, no sentido 
de se reconhecer o direito à desaposentação, independentemente da devolução dos proventos 
já pagos em favor da parte segurada.
V - Embargos infringentes parcialmente conhecidos e improvidos.” (TRF - 3ª Região, 3ª Seção, 
EI 1931997, rel. Des. Fed. Walter do Amaral, m. v., e-DJF3 24.09.2014)
“EMBARGOS INFRINGENTES. PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA 
SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À 
APOSENTAÇÃO. ADMISSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. PREVALÊNCIA DO VOTO 
VENCEDOR.
I - A controvérsia recai sobre a possibilidade de desaposentação, consistente na substituição 
da aposentadoria por tempo de serviço proporcional, percebida pela parte autora, pela apo-
sentadoria integral, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento.
II - Diante da orientação do E. Superior Tribunal de Justiça firmada em sede de representação 
de controvérsia, baseada na seara dos recursos repetitivos, regrado nos termos do art. 543-
C do Código de Processo Civil, entendo possível a desaposentação (REsp 1334488/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamim, Primeira Seção, DJe 14/05/2013).
III - Não se ignora o julgamento proferido pelo E. Supremo Tribunal Federal no RE nº 661256/
SC, Rel. Min. Ayres Britto, que reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional.
IV - O E. STJ firmou entendimento no sentido de que, de acordo com o prescrito no art. 
543-B, do Código de Processo Civil, o reconhecimento da repercussão geral em torno de de-
terminada questão constitucional não impõe o sobrestamento de outros processos nos quais 
ela também se faz presente. Apenas os recursos extraordinários eventualmente apresentados 
é que poderão ser sobrestados (ED no RESP 815.013 - Edcl - AgRg, Min. Arnaldo Esteves, 
j. 13.8.08, DJ 23.9.08; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Se-
gunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, 
Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008; AgRg 
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no REsp 1.046.276/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 12.08.2008, 
DJe 15.09.2008).
V - Não há óbice ao julgamento do presente feito.
VI - Desnecessidade de devolução dos valores relativos à aposentadoria renunciada, nos termos 
do decidido no REsp nº 1.334.488/SC.
VII - Embargos infringentes improvidos.” (TRF - 3ª Região, 3ª Seção, EI 1873321, rel. Des. 
Fed. Tania Marangoni, m. v., e-DJF3 09.09.2014)
“CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS INFRINGEN-
TES. DECADÊNCIA. DECISÃO UNÂNIME. NÃO CONHECIMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. 
DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS RECEBIDAS. BENEFÍCIO ANTERIOR. DESNECESSIDADE.
1 - Tanto a r. sentença de primeira instância quanto o julgado proferido em âmbito de Turma, 
este à unanimidade, afastaram a preliminar de decadência. Dessa forma, o debate sugerido 
pelo embargante sucumbe ante o princípio da dupla conformidade e a ausência dos requisitos 
específicos do art. 530 do CPC, os quais são restritos exatamente para evitar que a lide avance 
por tempo indeterminado.
2 - A controvérsia somente estabeleceu-se quanto a ser ou não necessária a devolução do que 
foi pago ao demandante a título do benefício anterior, questão que, conquanto não aventada 
diretamente nas razões do recurso sob análise, não chega a lhes ser estranha, na medida 
em que o INSS discorre acerca do impacto financeiro que provocaria a desaposentação na 
Previdência Social. Ademais, restou debatida por ambos os votos divergentes a preocupação 
com o equilíbrio financeiro e atuarial do ente previdenciário, o que, segundo o voto vencido, 
se daria através da compensação com o que o segurado já recebe.
3 - Afastada a vedação do § 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91, nos termos do v. acórdão embar-
gado, não há que se condicionar o reconhecido direito à desaposentação à devolução das pres-
tações já recebidas por conta de benefício anteriormente deferido, inclusive porque, enquanto 
aposentado, o segurado fazia jus àquelas parcelas, as quais guardam nítido caráter alimentar.
4 - Embargos infringentes parcialmente conhecidos e, nessa parte, improvidos.” (TRF - 3ª 
Região, 3ª Seção, EI 1762095, rel. Des. Fed. Nelson Bernardes, m. v., e-DJF3 21.05.2014)
DISPOSITIVO
Ante o exposto, rejeito a matéria preliminar e nego provimento aos embargos infringentes.

O que se depreende da situação é que a autarquia federal circunscreve-se, recurso após 
recurso, a repetir motivação que entende oponível ao raciocínio referente à viabilidade da 
desaposentação e nova jubilação.

Não obstante, dada a clareza dos atos decisórios a respeito do tema, ictu oculi, tem-se 
que o intuito, agora por força de alegação de existência de mácula prevista no indigitado art. 
535, insubsistente, como adrede demonstrado, pretende modificar o deliberado.

Todavia, embargos de declaração não servem para rediscutir a matéria julgada no acórdão 
embargado (STJ, 1ª T., EDclRO em MS 12.556-GO, rel. Min. Francisco Falcão).

São incabíveis quando utilizados “com a indevida finalidade de instaurar uma nova 
discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada” (RTJ 164/793).

Encobrindo propósito infringente, devem ser rejeitados: “Os embargos de declaração não 
são palco para a parte simplesmente se insurgir contra o julgado e requerer sua alteração. Por 
isso ‘não se admite embargos de declaração com efeitos modificativos quando ausente qual-
quer dos requisitos do art. 535 do Código de Processo Civil’ (STJ-Corte Especial, ED no REsp 
437.380, Min. Menezes Direito, j. 20.4.05, DJU 23.5.05).” (NEGRÃO, Theotonio; FERREIRA 
GOUVÊA, José Roberto; AIDAR BONDIOLI, Luis Guilherme; NAVES DA FONSECA, João 
Francisco. Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 44ª ed., São Paulo: 
Saraiva, 2012, p. 700)
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Outrossim, também para efeito de prequestionamento afiguram-se impróprios, quando 
não observados, como no caso, os ditames do aludido art. 535. Aliás, acerca do assunto, já se 
decidiu que: “Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se 
observar os lindes traçados no artigo 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão 
e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese de erro material). Este recurso não é meio 
hábil ao reexame da causa.” (REsp 13843-0/SP-EDcl, rel. Min. Demócrito Reinaldo)

Ainda:

Os embargos prestam-se a esclarecer, se existentes, dúvidas, omissões ou contradições no 
julgado.  Não para que se adeque a decisão ao entendimento do embargante  (STJ, 1ª T., 
EDclAgRgREsp 10270-DF, rel. Min. Pedro Acioli, j. 28.8.1991, DJU 23.9.1991, p. 13067). (NERY 
JUNIOR, Nelson; ANDRADE NERY, Rosa Maria de. Código de Processo Civil Comentado e 
Legislação Extravagante, 11ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 950) (g. n.)

Finalmente, vale a pena ressaltar que:

É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que não viola o CPC 535, tampouco nega a 
prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente para 
decidir de modo integral a controvérsias (STJ, 1ª T., REsp 990362-SC, rel. Min. Denise Ar-
ruda, j. 27.11.2007, v.u., 12.12.2007, p. 414). No mesmo sentido: Inexiste ofensa ao CPC 535, 
quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente 
sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um 
a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão (STJ, 1ª T., REsp 842735-RJ, rel. Min. Luiz Fux, j. 
11.12.2007, DUJ 5.3.2008, p. 1). (NERY JUNIOR, Nelson; ANDRADE NERY, Rosa Maria de. 
Op. cit., p. 950) (g. n.)

Essa insistência, aqui em declaratórios, em questionar desmesuradamente decisões 
desfavoráveis aos repetitivos inconformismos expressados pelo INSS, no meu sentir, não se 
justifica, ultrapassando os lindes do direito de recorrer.

Para casos que tais, diga-se, dispõem os arts. 14 e 17 do Código de Processo Civil:

Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do 
processo:
I - expor os fatos em juízo conforme a verdade;
II - proceder com lealdade e boa-fé;
III - não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídas de fundamento;
IV - não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa 
do direito;
V - cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação 
de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final.
Parágrafo único. Ressalvados os advogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos da 
OAB, a violação do disposto no inciso V deste artigo constitui ato atentatório ao exercício da 
jurisdição, podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, 
aplicar ao responsável multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta 
e não superior a vinte por cento do valor da causa; não sendo paga no prazo estabelecido, 
contado do trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será inscrita sempre como 
dívida ativa da União ou do Estado.
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Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aquele que:
I - deduzir pretensão ou defesa contra expresso texto de lei ou fato incontroverso;
II - alterar a verdade dos fatos;
III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;
IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;
V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;
VI - provocar incidentes manifestamente infundados;
VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.

No escólio de Nelson Nery, as condutas previstas no art. 17 do citado diploma identi-
ficam, positivamente, expressões de ordem subjetiva propostas no art. 14 do mesmo codex, 
ipsis litteris:

Dever das partes e procuradores. Não é ônus mas dever de probidade e lealdade processual, 
que deve ser observado pelas partes e seus procuradores. Caso a parte ou seu procurador 
descumpra o dever de probidade, fica sujeita à sanção repressiva do CPC 16 a 18, indepen-
dentemente do resultado da demanda. O termo “parte” deve ser entendido em seu sentido 
lato, significando todo aquele que participa do processo, incluindo-se o assistente, o opoente, 
o litisdenunciado, o chamado ao processo (Arruda Alvim, CPCC, II, 122).
(...)
Conceito de litigância de má-fé. É a parte ou interveniente que, no processo, age de forma mal-
dosa, com dolo ou culpa, causando dano processual à parte contrária. É o improbus litigator, 
que se utiliza de procedimentos escusos com o objetivo de vencer ou que, sabendo ser difícil 
ou impossível vencer, prolonga deliberadamente o andamento do processo procrastinando o 
feito. As condutas aqui previstas, definidas positivamente, são exemplos do descumprimento 
do dever de probidade estampado no CPC 14. (NERY JUNIOR, Nelson. Código de Processo 
Civil Comentado e Legislação Extravagante, 7ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, 
p. 365 e 371, notas 2 e 1 aos arts. 14 e 17 do CPC, respectivamente)

Na hipótese, a desmedida reiteração de assunto superado permite, data venia, concluir 
esteja a autarquia incorrendo na prática de conduta com vistas ao prolongamento deliberado 
do trâmite processual, o que, à evidência, não se confunde com lídimo direito de recorrer.

Destarte, não obstante esteja a multa, de forma geral, disposta no art. 18 do compêndio 
processual civil, incide o parágrafo único do art. 538 do CPC, haja vista que específico para 
os embargos de declaração, motivo pelo qual aplico, de ofício, em favor da parte embargada, 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente, a partir do 
ajuizamento do feito, segundo o Provimento “COGE” 64/05.

Julgados nesse rumo:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS MANIFESTAMENTE PROTELATÓ-
RIOS - DISCUSSÃO SOBRE POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MULTA PROCESSUAL A 
ENTE PÚBLICO (INCRA) - ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC - ABUSO DO DIREITO 
DE RECORRER.
1. O INCRA, em patente abuso do direito de recorrer, volta a insistir em questão já julgada, 
tanto por decisão monocrática, quanto na Segunda Turma, em sede de agravo regimental; 
qual seja, a questão da incidência da Súmula 07/STJ ao caso dos autos.
2. Não-configuração das hipóteses do art. 535 do CPC, mas sim do art. 538, parágrafo úni-
co, do diploma processual, por terem sido os embargos utilizados de forma manifestamente 
protelatória.
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3. Em que pese a existência de precedentes e posicionamento no sentido da impossibilidade 
de se condenar o ente público ao pagamento de multa, por litigância de má-fé ou por recurso 
manifestamente abusivo, uma vez que não se poderia obrigá-lo a tanto porque é isento de 
todo e qualquer tipo de custas processuais, não se há de coadunar com esta posição, pois 
“custas processuais” não se confundem de modo algum com o caráter penalizante e educador 
da multa processual.
4. Assim, mais do que mera possibilidade, porém, é dever do magistrado aplicar a multa 
destacada no parágrafo único do art. 538 do CPC, por ser atribuição do ofício do juiz coibir 
todo o tipo de chicana processual.
5. À causa, em 8.1.2001, atribui-se o valor de R$ 88.158,58 (oitenta e oito mil, cento e cin-
qüenta e oito reais e cinqüenta e oito centavos). Mostra-se perfeitamente razoável, para este 
caso de recurso manifestamente protelatório, a imposição de multa no patamar de 1% (um 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, tudo com espeque no art. 538, parágrafo único, 
do CPC. Embargos declaratórios rejeitados. Aplicação de multa processual no importe de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa. (STJ, 2ª Turma, rel. Min. Humberto Martins, 
EDclAgRgREsp 908.224, v. u., DJU 15.02.2008, p. 00084)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. EMPRESA INCORPORADORA. INCLUSÃO, NA BASE DE CÁLCULOS DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, DAS CONTRIBUIÇÕES DAS EMPRESAS INCORPORADAS. 
ALEGAÇÃO DE ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INTUITO 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS.
1. Embargos de declaração opostos sob o pretexto de existência de erro material no julgado 
pois “...restando assentado pelas instâncias ordinárias que os recolhimentos só foram apresen-
tados quando da execução do julgado, torna-se inequívoca a sua exclusão, não pelo argumento 
de que as empresas incorporadas deveriam pleitear a sua compensação/repetição em nome 
próprio, mas sim, em face de impossibilidade de execução fora do alcance da coisa julgada”.
2. Não se conhece de embargos de declaração manejados com o intento exclusivo de procras-
tinar o feito. No caso, a referida ação de conhecimento autuada sob o nº 94.0017830-1, após o 
início da execução dos honorários advocatícios nos próprios autos da ação de conhecimento, 
foi reautuada sob nova classe tomando o nº 2000.2535-3, tudo nos termos do Regimento 
Interno do TRF da 1ª Região, conforme comprovam movimentações em anexo. Ressaltando, 
portanto, que tal fato não tem o condão de comprovar, como pretende o embargante, que as 
guias dos “...recolhimentos só foram apresentadas quando da execução do julgado”...
3. Caracterizada a litigância de má-fé do INSS e o evidente intuito de tumultuar, procrastinar 
o processo e induzir a erro este Colegiado mediante o uso indevido destes embargos decla-
ratórios, deve a autarquia embargante ser condenada na sanção cominada no artigo 18 c/c a 
multa do artigo 538, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil.
4. Embargos não-conhecidos. (STJ, 1ª Turma, rel. Min. José Delgado, EDclREsp 645.455, v. 
u., DJU 17.10.2005, p. 00182)

Na 3ª Seção deste Regional:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO RES-
CISÓRIA: APLICAÇÃO DO ART. 285-A, CPC. PROCRASTINAÇÃO DO FEITO POR PARTE 
DO INSS. APLICAÇÃO DE MULTA EM FAVOR DA PARTE EMBARGADA.
- O acórdão não se apresenta omisso, ininteligível e/ou padecente de qualquer dificuldade 
interpretativa. Ao revés, expressa, ictu oculi, e de maneira hialina, o juízo de convencimento 
do Órgão julgador.
- Na verdade, a parte embargante quer imprimir caráter de infringência aos declaratórios.
- In casu, as circunstâncias referentes à oposição dos embargos permitem concluir esteja a 
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autarquia federal incorrendo na prática de conduta com vistas ao prolongamento deliberado 
do trâmite processual, o que, à evidência, não se confunde com lídimo direito de recorrer 
(arts. 14 e 17 do CPC).
- Aplicação, de ofício, da multa do art. 538 do compêndio processual civil, em favor da parte 
embargada, no importe de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, devidamente corrigido, 
desde o ajuizamento do feito, segundo o Provimento “COGE” 64/05.
- Embargos de declaração rejeitados. Aplicada, de ofício, multa. (EDclAR 4704, rel. Des. Fed. 
David Dantas, m. v., e-DJF3 11.12.2014)

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO CARACTERI-
ZADA. EFEITO INFRINGENTE. MULTA. 1% DA CAUSA.
1 - A questão da inadmissibilidade dos embargos infringentes já foi exaustivamente analisada 
nestes autos, sendo que em todas as decisões proferidas o resultado foi no sentido da impos-
sibilidade de seu manejo em razão da interpretação literal do art. 530 do CPC.
2 - Inadmissibilidade de reexame da causa, por meio de embargos de declaração, para con-
formar o julgado ao entendimento da parte embargante. Caráter nitidamente infringente.
3 - Reconhecido o caráter protelatório do presente recurso, aplicada multa ao autor no valor 
de 1% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do disposto no art. 538, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil.
4 - Embargos de declaração rejeitados. (EDclAR 1267, rel. Des. Fed. Nelson Bernardes, v. u., 
e-DJF3 26.03.2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL - INEXISTÊNCIA DE OMIS-
SÃO SOBRE TEMA MINUCIOSAMENTE ABORDADO PELO ACÓRDÃO - RECURSO MA-
NIFESTAMENTE PROTELATÓRIO - IMPOSIÇÃO DE MULTA DE 1% (UM POR CENTO) 
SOBRE O VALOR DA CAUSA CORRIGIDO DESDE O AJUIZAMENTO (ART. 538, PARÁ-
GRAFO ÚNICO, DO CPC).
1) O acórdão foi bastante claro, não só sobre o fato da prova indiciária da atividade rural 
situar-se no ano 2000, mas, também, sobre a controvérsia reinante no STJ acerca da exigência 
de que ela abarque todo o período de prova.
2) Se o ponto sobre o qual a autarquia alega ter havido omissão mereceu expressa abordagem 
pelo colegiado, e, mesmo assim, opõe embargos de declaração para que, novamente, volte a 
se pronunciar sobre o tema, é de se concluir que o objetivo do recurso não é aclarar - e nem 
mesmo prequestionar - mas procrastinar, indevidamente, o andamento do feito, razão pela 
qual é de se condená-la a pagar ao réu a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
corrigido desde o ajuizamento (art. 538, parágrafo único, do CPC).
3) Embargos de declaração improvidos, com imposição de multa de 1% (um por cento) sobre 
o valor da causa corrigido desde o ajuizamento. (EDclAgRgAR 8165, rel. Des. Fed. Marisa 
Santos, v. u., e-DJF3 21.08.2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADAS. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.
1. Basta uma leitura atenta aos fundamentos do respectivo decisum para constatar que houve 
pronunciamento sobre todas as questões suscitadas.
2. A pretensão de revisão do julgado, concedendo aos presentes embargos caráter infringente, 
revela-se inadmissível, quando a decisão assentou que: “Não há dispositivos expressos na Lei 
Complementar nº 11/71 acerca do termo inicial do benefício da pensão nem contém qualquer 
condicionamento de sua concessão ao prévio requerimento administrativo”. Outrossim na 
disciplina da Lei Complementar nº 16/73 o seu artigo 8º expressamente estabeleceu a data 
inicial do benefício de pensão, dispondo: “São fixadas como datas em que passam a ser de-
vidas as mensalidades relativas aos benefícios de que tratam a ser devidas as mensalidades 
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relativas aos benefícios de que tratam os artigos 4º, 5º e 6º, da Lei Complementar nº 11, de 
25 de maio de 1971, a da entrada do requerimento para a aposentadoria por velhice, a do 
respectivo laudo médico no que respeita à aposentadoria por invalidez, e aquela da ocorrência 
do óbito, quanto à pensão” (grifei).
3. Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica 
do recorrente, trazido decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais 
que tem como corretos, ou o mandamento da lei que vê aplicável à espécie ou porque conte-
nha equivocada análise das provas acostadas. O juiz não está adstrito a examinar todas as 
normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes para 
lastrear sua decisão.
4. Cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposi-
ção de recurso especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência 
de qualquer das hipóteses previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. 
Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a rejeição do presente recurso integrativo 
é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009)
5. Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do 
Código de Processo Civil, podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua 
utilização, capaz de sujeitar o interponente ao pagamento de multa devida por procrastinação, 
e violação dos consagrados princípios que obrigam às partes atuar no processo com lealdade 
e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
6. Embargos de declaração não providos. (EDclAR 223, rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, v. 
u., e-DJF3 04.07.2012)

DISPOSITIVO
Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DE-

CLARAÇÃO. CONDENADO, DE OFÍCIO, O INSS AO PAGAMENTO DE MULTA, EM FAVOR 
DA PARTE EMBARGADA, NO IMPORTE DE 1% (UM POR CENTO) SOBRE O VALOR DA 
CAUSA, CORRIGIDO MONETARIAMENTE, A PARTIR DO AJUIZAMENTO DO FEITO, 
SEGUNDO O PROVIMENTO “COGE” 64/05.

É o voto.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO 
0001555-69.2014.4.03.6102

(2014.61.02.001555-0)

Agravante: ERIBERTO JOSÉ PRONESTINO
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 120/121
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: ERIBERTO JOSÉ PRONESTINO
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GILBERTO JORDAN
Classe do Processo: AMS 353816
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 16/04/2015

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, § 1º, DO CPC). PODERES DO 
RELATOR. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER NÃO CARACTERIZADOS. 
RESSARCIMENTO DOS VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE. PERMISSÃO. 
PRECEDENTES DO E. STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1 - É dado ao relator, na busca pelo processo célere e racional, decidir monocratica-
mente o recurso interposto, quer negando-lhe seguimento, desde que em descompasso 
com “súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”, quer lhe dando provimento, na hipótese 
de decisão contrária “à súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tri-
bunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior” (art. 557, caput e § 
1º-A, do CPC).
2 - O denominado agravo legal (art. 557, § 1º, do CPC) tem o propósito de submeter ao 
órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do relator e, bem assim, a legali-
dade da decisão monocrática proferida, não se prestando, afora essas circunstâncias, 
à rediscussão, em si, de matéria já decidida.
3 - Não se desconhece a existência de corrente jurisprudencial que rechaça a devolução 
de valores na hipótese de terem sido estes recebidos de boa-fé, decorrentes de tutela 
antecipada posteriormente revogada. Todavia, em recente decisão proferida em sede 
de recurso especial representativo de controvérsia repetitiva (REsp nº 1.416.294/RS, 
1ª Seção, pendente de publicação), o Colendo Superior Tribunal de Justiça acabou por 
firmar orientação em sentido contrário, carreando ao titular do direito patrimonial 
a responsabilidade de restituir o numerário auferido, no caso de revogação do pro-
vimento antecipatório.
4. Agravo legal improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona 
Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 30 de março de 2015.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal GILBERTO JORDAN (Relator):
Trata-se de agravo legal (art. 557, § 1º, do CPC) oposto por ERIBERTO JOSÉ PRONES-

TINO em face da decisão monocrática de fls. 120/121, que deu provimento à apelação do INSS, 
à remessa oficial, permitindo ao INSS que proceda ao desconto no benefício do impetrante da 
parcela correspondente a até 30% (trinta por cento), de forma a permitir o ressarcimento dos 
valores que lhe foram indevidamente pagos.

Razões recursais às fls. 124/127, oportunidade em que o Impetrante sustenta não serem 
devidos os valores pretendidos pelo INSS, na medida em que foram recebidos de boa-fé e por 
força de decisão judicial. Por fim, alega que se trata de verba com cunho alimentar.

É o relatório.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal GILBERTO JORDAN (Relator):
A decisão ora recorrida, no particular, encontra-se fundamentada nos seguintes termos:

Vistos, na forma do art. 557 do Código de Processo Civil.
O mandado de segurança é ação civil de rito sumário especial, destinado a proteger direito 
líquido e certo da violação efetiva ou iminente, praticada com ilegalidade ou abuso de poder 
por parte de autoridade pública (ou agente de pessoa jurídica no exercício das atribuições 
do Poder Púbico), diretamente relacionada à coação, de vez que investida nas prerrogativas 
necessárias a ordenar, praticar ou ainda retificar a irregularidade impugnada, a teor do dis-
posto no art. 5º, LXIX, da Constituição Federal, art. 1º da Lei nº 1.533/51 e art. 1º da atual 
Lei nº 12.016/09.
No caso sub examen, noticia o writ ter o impetrante ajuizado demanda em face do INSS, 
perante o Juizado Especial Federal, objetivando o reconhecimento de períodos laborados em 
condições especiais e a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço. Na-
quela sede, por r. sentença datada de 14 de maio de 2007 e trasladada às fls. 17/20, o pedido 
fora julgado procedente e concedida a aposentadoria pleiteada, a contar da data de juntada 
do laudo pericial (30 de setembro de 2005), oportunidade em que foram antecipados os 
efeitos da tutela e determinada a implantação do benefício, providência essa efetivada pela 
Autarquia Previdenciária.
Remetidos os autos à Turma Recursal por força de insurgência apresentada por ambos os liti-
gantes, aquele colegiado, em sessão realizada aos 28 de abril de 2011, modificou parcialmente 
a sentença para fixar o dies a quo da aposentadoria na data do requerimento administrativo 
(02 de março de 2005), em atendimento ao apelo do autor (fls. 21/25).
Corolário lógico da condenação transitada em julgado, o INSS recalculou a renda mensal inicial 
do benefício concedido ao segurado, agora levando-se em conta, como período básico de cál-
culo, os salários de contribuição anteriores à data do requerimento administrativo, resultando 
em RMI inferior àquela então estimada quando do cumprimento da tutela antecipada. Feito o 
encontro de contas, apurou-se complemento negativo da ordem de R$ 20.802,95, resultante 
do pagamento de renda mensal equivocada no período em que vigente o provimento anteci-
patório (maio de 2007 a abril de 2011).
Ato contínuo, reajustada a renda mensal atual da aposentadoria por tempo de serviço com seu 
valor definitivo - com o qual, registre-se, concorda expressamente o beneficiário -, passou o 
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INSS a efetuar consignações mensais equivalentes a 30%, a fim de ver ressarcida a diferença 
paga indevidamente. Daí a presente impetração.
Com esse breve histórico, entendo assistir razão ao INSS.
Isso porque o art. 115, II, da Lei nº 8.213/91 contempla a possibilidade de descontos de pa-
gamento de benefício além do devido, in verbis:
“Art. 115. Podem ser descontados dos benefícios:
I - contribuições devidas pelo segurado à Previdência Social;
II - pagamento de benefício além do devido;
III - Imposto de Renda retido na fonte;
IV - pensão de alimentos decretada em sentença judicial;
V - mensalidades de associações e demais entidades de aposentados legalmente reconhecidas, 
desde que autorizadas por seus filiados”.
Não se desconhece a existência de corrente jurisprudencial que rechaça a devolução de va-
lores na hipótese de terem sido estes recebidos de boa-fé, decorrentes de tutela antecipada 
posteriormente revogada. Todavia, em recente decisão proferida em sede de recurso especial 
representativo de controvérsia repetitiva (REsp nº 1.416.294/RS, 1ª Seção, pendente de pu-
blicação), o Colendo Superior Tribunal de Justiça acabou por firmar orientação em sentido 
contrário, carreando ao titular do direito patrimonial a responsabilidade de restituir o nu-
merário auferido, no caso de revogação do provimento antecipatório.
É da literalidade do art. 475-O, I e II, do Código de Processo Civil, que a execução provisória 
da sentença corre por iniciativa, conta e responsabilidade do credor, restituindo-se as partes 
ao estado anterior no caso de decisão que a modifique. Em outras palavras, sobrevindo alte-
ração nos parâmetros do julgado executado provisoriamente - no caso, por decisão antecipa-
tória de tutela -, as partes deverão ajustar-se à nova situação, seja por eventual incremento 
pecuniário no caso do devedor, seja pela restituição do quantum adimplido indevidamente, 
no caso do credor.
Não cabe aqui, a meu julgar, perquirir-se acerca de eventual boa-fé no recebimento dos valo-
res, ou mesmo invocar a natureza alimentar dos proventos, de sorte a eximir o beneficiário 
de sua devolução. Está-se a cuidar de antecipação dos efeitos da sentença e, nessa quadra, de 
verdadeira execução provisória.
A esse respeito, oportuna a transcrição de excerto contido na obra “Tutela Antecipada na 
Seguridade Social”:
“Por outro lado, convém referir que a regra da irrepetibilidade das prestações alimentares 
stricto sensu (...) não tem aplicabilidade ao caso de prestações previdenciárias e assistenciais, 
incumbindo ao autor da ação, se vencido, ressarcir o réu de tudo quanto tenha despendido 
no cumprimento da medida antecipatória da tutela. De rigor, a aceitação da irrepetibilidade 
legal - a irrepetibilidade material de fato é bastante comum e não tem relevância para o di-
reito - somente viria constituir mais um obstáculo à tutela de urgência. Na verdade, mais um 
argumento a ser utilizado por quem deva se submeter a seus efeitos.
O que se deve observar, para a hipótese de devolução de valores em decorrência da revogação 
da liminar antecipatória ou do juízo definitivo de improcedência da pretensão, no caso de 
segurado ou pensionista que continue percebendo proventos previdenciários (com dedução, 
portanto, dos valores nos proventos), é o mínimo constitucional previsto no art. 201, § 2º da 
CF, ou seja, um salário mínimo”.
(Paulo Afonso Brum Vaz, Ed. LTR, p. 153/154).
Também não há que se invocar, como argumento bastante à inibição dos descontos, o prin-
cípio constitucional da dignidade humana. Não se perca de vista que os valores pagos pelos 
cofres da Previdência Social durante significativo espaço de tempo decorreram das contri-
buições vertidas ao regime por toda a sociedade, de forma direta e indireta, de acordo com o 
princípio da solidariedade social estabelecido no art. 195 da CF/88, contribuições essas que 
não se destinam somente, e a qualquer custo, à satisfação dos interesses particulares, mas 
sim ao financiamento de todo o sistema. Por outro lado, é certo que o impetrante já efetuou 
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o levantamento dos valores em atraso do benefício que lhe fora concedido, no importe de R$ 
75.412,55 (fls. 45/46).
Dessa forma, sopesados os princípios envolvidos na situação fática ora retratada, caminho 
no sentido da possibilidade de continuidade dos descontos levados a efeito pelo INSS no 
benefício do segurado.
Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento 
à apelação do INSS, à remessa oficial e denego a segurança, nos termos da fundamentação, 
permitindo ao INSS proceda ao desconto no benefício do impetrante da parcela correspon-
dente a até 30% (trinta por cento), de forma à permitir o ressarcimento dos valores que lhe 
foram indevidamente pagos.
Comunique-se o INSS.
Após as formalidades legais, transitada em julgado a presente decisão, retornem os autos à 
origem.
Intime-se. 

É dado ao relator, na busca pelo processo célere e racional, decidir monocraticamente o 
recurso interposto, quer negando-lhe seguimento, desde que em descompasso com “súmula 
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior”, quer lhe dando provimento, na hipótese de decisão contrária “à súmula 
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior” (art. 557, caput e § 1º-A, do CPC).

De seu lado, o denominado agravo legal (art. 557, § 1º, do CPC) tem o propósito de 
submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do relator e, bem assim, a 
legalidade da decisão monocrática proferida, não se prestando, afora essas circunstâncias, à 
rediscussão, em si, de matéria já decidida.

Aliás, “Consoante entendimento consolidado nesta E. Corte de Justiça, em sede de agravo 
previsto no art. 557, parágrafo 1º, do CPC, não deve o órgão colegiado modificar a decisão do 
Relator quando bem fundamentada e ausentes qualquer ilegalidade ou abuso de poder” (TRF 3ª 
Região, 5ª Turma, AG nº 2007.03.00.018620-3, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 03/09/2007, 
DJU 23/10/2007, p. 384).

No caso dos autos, a decisão agravada não padece de qualquer ilegalidade ou abuso de 
poder, estando seus fundamentos em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria 
devolvida a este E. Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator
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AÇÃO RESCISÓRIA
0004286-11.2014.4.03.0000

(2014.03.00.004286-6)

Autor: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Ré: EDINÉIA RONCOLETTA (incapaz)
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL DALDICE SANTANA
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL TORU YAMAMOTO
Classe do Processo: AR 9757
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/04/2015 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. BENEFÍCIO AS-
SISTENCIAL. ERRO DE FATO NÃO CARACTERIZADO. INEXISTÊNCIA DE VIO-
LAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. ÓBICE DA 
COISA JULGADA. RECEBIMENTO DE PENSÃO PELA GENITORA DA AUTORA. 
ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. REVISÃO ADMINISTRATIVA. ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA.
1. Segundo a parte autora, o aresto rescindendo incorreu em erro de fato por não ter 
“verificado no curso do processo que a genitora da Requerida recebia pensão por morte 
em decorrência do falecimento do genitor da Requerida, cuja renda mensal familiar 
per capita alcançada (sic) valor superior a ¼ do salário mínimo”.
2. Na ação subjacente, em momento algum houve menção ao recebimento de pensão 
por morte pela genitora no valor de R$ 2.224,80 (dois mil duzentos e vinte quatro 
reais e oitenta centavos).
3. À luz do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, é ônus do réu trazer 
aos autos elementos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito pleiteado pelo 
autor.
4. Não obstante as inúmeras oportunidades, o INSS somente apresentou tal informa-
ção, relevante e pertinente ao deslinde da controvérsia travada no feito originário, no 
âmbito desta ação rescisória.
5. Nem se alegue o desconhecimento da autarquia sobre os fatos apontados, já que 
as informações inerentes à pensão por morte encontram-se acostadas em seu banco 
de dados, do qual se extrai a concessão do benefício (1997) em data anterior ao ajui-
zamento da ação subjacente (2003).
6. Nesse aspecto, não há como transferir o erro na condução da defesa ao julgador da 
decisão rescindenda, o qual proferiu julgamento condizente com as provas existentes 
nos autos, ou seja, renda familiar variável de R$ 300,00.
7. Evidenciados a controvérsia sobre a alegação (deficiência e miserabilidade declarada) 
e o efetivo pronunciamento a respeito da matéria, com base nos elementos constan-
tes dos autos, indevida é a rescisão do julgado com base no artigo 485, inciso IX, do 
Código de Processo Civil, porquanto não se cuida a rescisória de via recursal com 
prazo de dois anos.
8. Violação de lei também não há. Com base no princípio do livre convencimento 
motivado, a prestação jurisdicional foi entregue de acordo com uma das soluções 
possíveis para a situação fática apresentada, à luz da legislação de regência.
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9. Pelos fundamentos invocados pelo INSS, não vejo como superar o óbice da coisa 
julgada, embora a atuação da parte autora resvale em conduta que o ordenamento 
jurídico sanciona.
10. O fato de a coisa julgada não alcançar os motivos e a verdade formalmente es-
tabelecida como fundamentos da sentença não significa que, alteradas as premissas 
fáticas, outra não deva ser a consequência jurídica aplicável.
11. Não tendo a questão da pensão por morte, recebida pela genitora da autora, cons-
tituído premissa do julgado, nada obsta que seja observada pelo INSS a qualidade de 
“alteração fáctica”, apta a acarretar a consequência jurídica pertinente, qual seja, a 
revisão prevista no artigo 21 da Lei n. 8.742/93.
12. Ação rescisória improcedente.
13. Condenação do INSS ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em R$ 
800,00. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improce-
dente o pedido formulado nesta rescisória, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 09 de abril de 2015.
Desembargadora Federal DALDICE SANTANA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DALDICE SANTANA (Relatora):
Trata-se de ação rescisória proposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - em face 

de Edineia Roncoletta, representada por sua genitora Eloisa Oreana Roncoletta, para, com 
fundamento no artigo 485, incisos V e IX, do CPC, desconstituir a r. decisão que, ao manter 
a sentença recorrida, julgou procedente o pedido de concessão de concessão de benefício as-
sistencial.

Em síntese, alega ter a decisão rescindenda incorrido em erro de fato e violação ao § 3º 
do artigo 20 da Lei nº 8.742/93, ao conceder o benefício assistencial sem atentar para o fato 
da renda familiar suplantar o limite legal, pois a mãe da ré percebe pensão por morte no valor 
de R$ 2.224,80 (dois mil duzentos e vinte quatro reais e oitenta centavos), conforme extrato 
do CNIS/DATAPREV ora juntado.

Pretende a rescisão do julgado e, em consequência, nova apreciação do pedido originário, 
para considerá-lo improcedente.

Requer a concessão dos efeitos da tutela jurisdicional antecipada, para suspensão da 
execução e do pagamento mensal do benefício.

A inicial veio instruída com os documentos de fls. 14/178.
Às fls. 180/181 foram deferidos os pedidos de dispensa do depósito prévio da multa a 

que alude o artigo 488 do CPC, bem como de antecipação dos efeitos da tutela jurídica, para 
suspender tão somente a execução do julgado rescindendo até julgamento de mérito da ação 
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rescisória, postergada a apreciação da tutela antecipada quanto à suspensão do pagamento 
mensal do benefício para depois da vinda da contestação.

Devidamente citada, a ré deixou transcorrer sem manifestação o prazo assinalado para 
resposta (fl. 191).

O despacho de fl. 192 declarou a ausência de revelia em ação rescisória, bem como a 
desnecessidade, neste caso, de dilação probatória e de abertura de vista às partes para razões 
finais.

Na sequência, o DD. Órgão do Ministério Público Federal (fls. 194/197) opinou pela 
procedência desta ação rescisória e pela expedição de ofício ao INSS para que interrompa o 
pagamento mensal, já que a tutela antecipada alcançou apenas valores atrasados. Ressaltou, 
ainda, a incumbência do INSS quanto à adoção das providências cabíveis para reaver os va-
lores indevidamente pagos.

À fl. 205 entendeu-se pela extensão da tutela antecipada à suspensão do pagamento 
mensal do benefício.

É o relatório.
À revisão, nos termos do artigo 34, I, do Regimento Interno desta Corte, observando-se, 

se for o caso, automaticamente, ou seja, sem necessidade de retorno dos autos a este Gabinete, o 
artigo 50 do Regimento Interno e a Ordem de Serviço nº 13, de 1º/8/2006, da Vice-Presidência 
desta Casa.

Desembargadora Federal DALDICE SANTANA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DALDICE SANTANA (Relatora): 
Pretende a autora desconstituir o v. julgado que, ao manter a sentença recorrida, julgou 

procedente o pedido de concessão de benefício assistencial.
A ação rescisória é o remédio processual (art. 485 do CPC) do qual a parte dispõe para 

invalidar sentença de mérito transitada em julgado, dotada de eficácia imutável e indiscutível 
(artigo 467 do CPC). Nessas condições, o que ficou decidido vincula os litigantes. Esse meca-
nismo autoriza o apontamento de imperfeições no julgado; seu objetivo é anular ato estatal 
com força de lei entre as partes.

Assinalo não ter sido superado o biênio imposto à propositura da ação, pois o ajuizamento 
desta rescisória ocorreu em 25/2/2014 e o trânsito em julgado do decisum, em 18/4/2013 (fl. 
173).

Passo ao juízo rescindendo.
A solução da lide demanda a análise das hipóteses de erro de fato e violação de lei. 

Estendê-la para outras circunstâncias não alegadas significa dar interpretação não pretendi-
da pelo legislador e ampliar a possibilidade de recursos, suficientemente elástica no sistema 
processual brasileiro.

Inicio pelo erro de fato.
Segundo a parte autora, o aresto rescindendo incorreu em erro de fato, por não ter 

“verificado no curso do processo que a genitora da Requerida recebia pensão por morte em 
decorrência do falecimento do genitor da Requerida, cuja renda mensal familiar per capita 
alcançada (sic) valor superior a ¼ do salário mínimo”.
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Dispõe o artigo 485, inciso IX e §§ 1º e 2º, do CPC:

Art. 485. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:
...
IX - fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da causa;
...
§ 1º - Há erro, quando a sentença admitir um fato inexistente, ou quando considerar inexis-
tente um fato efetivamente ocorrido.
§ 2º - É indispensável, num como noutro caso, que não tenha havido controvérsia, nem pro-
nunciamento judicial sobre o fato.

Preleciona a doutrina (g. n.):

Prosseguem os §§ 1º e 2º dispondo que há erro de fato quando a sentença admitir um fato 
inexistente ou quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido. É indispensável, 
num como noutro caso, que não tenha havido controvérsia, nem pronunciamento judicial 
sobre o fato.
O texto é de difícil compreensão. Se não houve pronunciamento judicial sobre o fato, como é 
possível ter havido o erro? O erro é exatamente o acolhimento de um fato inexistente como 
existente, ou o contrário. O que a lei quer dizer, porém, é o seguinte: o erro de fato, para 
ensejar a rescisória, não pode ser aquele que resultou de uma escolha ou opção do juiz diante 
de uma controvérsia. O erro, no caso relevante, é o que passou desapercebido pelo juiz, o qual 
deu como existente um fato inexistente ou vice-versa. Se a existência ou inexistência do fato 
foi ponto controvertido e o juiz optou por uma das versões, ainda que erradamente, não será 
a rescisória procedente. E tal restrição tem razão de ser. Os graus de jurisdição, os recursos, 
têm por finalidade precípua a resolução de fatos controvertidos, de modo que, se qualquer erro 
pudesse tornar a sentença rescindível, ficaria seriamente abalada a estabilidade propiciada 
pela coisa julgada. O erro de fato refere-se, apenas, a questões não resolvidas pelo juiz. Porque 
também, mesmo sem ter havido controvérsia, se o juiz examinou a questão explicitamente e 
concluiu que tal fato existia, ou não, a sentença permanece. (GRECO FILHO, Vicente. Direito 
Processual Civil Brasileiro, 11. ed., v. II. São Paulo: Saraiva, 1996, pp. 426-427)

Na ação subjacente, em momento algum houve menção ao recebimento de pensão por 
morte pela genitora no valor de R$ 2.224,80 (dois mil duzentos e vinte quatro reais e oitenta 
centavos).

À luz do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, é ônus do réu trazer aos autos 
elementos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito pleiteado pelo autor.

Não obstante as inúmeras oportunidades, o INSS somente apresentou tal informação, 
relevante e pertinente ao deslinde da controvérsia travada no feito originário, no âmbito desta 
ação rescisória.

Nem se alegue o desconhecimento da autarquia sobre os fatos apontados, já que as infor-
mações inerentes à pensão por morte encontram-se em seu banco de dados, do qual se extrai 
a concessão do benefício (1997) em data anterior ao ajuizamento da ação subjacente (2003).

Nesse aspecto, não há como transferir o erro na condução da defesa ao julgador da de-
cisão rescindenda, o qual proferiu julgamento condizente com as provas existentes nos autos. 
Confira-se:

De acordo com o laudo médico pericial de interdição, às fls. 11/12, realizado em 23 de Setembro 
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de 2002, a Autora, Edinéia Roncoletta, é portadora de síndrome de Down, retardo mental, 
glaucoma e estrabismo, enquadrando-se, segundo o perito, no quadro de deficiência que a 
incapacita total e permanentemente para os atos da vida civil.
O estudo social (fl. 167/172), realizado em 03 de Dezembro de 2009, revela que a Autora reside 
em imóvel composto por cinco cômodos, em bom estado de conservação. O núcleo familiar 
é composto pela Requerente, por sua genitora, Eloísa Oreana Roncoletta, 61 anos, trabalha 
informalmente como costureira, e por seu irmão, Anivaldo Roncoletta, 42 anos, desempre-
gado. No entanto, a concepção de família será compreendida de acordo com o disposto nos 
termos do artigo 20, § 1º, da Lei nº 8.742/93 c.c. o artigo 16 da Lei nº 8.213/91. Desse modo, 
não se pode considerar qualquer renda auferida por seu irmão, bem como não podemos 
computá-lo para efeitos de contabilidade da renda mensal per capita. A renda mensal familiar 
é proveniente do trabalho da mãe da Autora como costureira, perfazendo o valor médio de 
R$ 300,00 (trezentos reais).
Destarte, a Autora preenche os requisitos necessários à concessão do benefício.

Assim, evidenciados a controvérsia sobre a alegação (deficiência e miserabilidade decla-
rada) e o efetivo pronunciamento a respeito da matéria, com base nos elementos constantes 
dos autos, indevida é a rescisão do julgado com base no artigo 485, inciso IX, do Código de 
Processo Civil, porquanto não se cuida a rescisória de via recursal com prazo de dois anos.

A alegação foi examinada tal como revelada nos autos. O vício está na qualidade da prova 
e não no julgamento que a acolheu como premissa.

Por oportuno, cito precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, INCS. V, VII E IX, CPC. APOSENTA-
DORIA POR IDADE. RURÍCOLA (ARTS. 48 E 143 DA LEI 8.213/91). 
- Matéria preliminar que se confunde com o mérito e como tal é analisada. 
(...) 
- Art. 485, inc. IX, CPC (erro de fato): descaracterização da hipótese. Dá-se erro de fato quando 
a decisão admitir um fato inexistente ou quando considerar inexistente um fato efetivamente 
ocorrido. É indispensável, num como noutro caso, que não tenha havido controvérsia, nem pro-
nunciamento judicial a respeito. O decisum deve ter-se fundado no erro, observável ictu oculi, 
não se admitindo na rescisória, ainda, produção de quaisquer provas tendentes a demonstrar 
que não existia o fato admitido pelo juiz ou que ocorrera o fato por ele considerado existente. 
- A decisão analisou o conjunto probatório como um todo: prova material e oral. Na forma-
ção do juízo de convicção do Órgão julgador, tal conjunto foi desconstituído e considerado 
insuficiente à obtenção da prestação previdenciária. 
- Pedido rescisório julgado improcedente. 
(TRF/3ª Região, Ação Rescisória nº 2008.03.00.001804-9, rel. VERA JUCOVSKY, j. 9/6/2011, 
decisão unânime) 

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. PRO-
NUNCIAMENTO EXPRESSO SOBRE A PROVA APRESENTADA. ERRO DE FATO NÃO 
CARACTERIZADO. 
1 - A matéria preliminar aduzida pelo INSS em contestação, assinalando inexistir “erro de 
fato”, confunde-se com o mérito da demanda. 
2 - Ação rescisória tendo por base a alegação de ocorrência de “erro de fato”, uma vez que 
teria considerado inexistente fato que efetivamente ocorreu (artigo 485, inciso IX, do Código 
de Processo Civil). 
3 - Tendo o aresto rescindendo apreciado todos os elementos probatórios, em especial os 
documentos carreados aos autos, é patente que o autor, ao postular a rescisão do julgado, na 
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verdade busca a reapreciação da prova produzida na ação subjacente. 
4 - Certo é que a ação rescisória não é via apropriada para corrigir eventual injustiça decor-
rente de equivocada valoração da prova, não se prestando, enfim, à simples rediscussão da 
lide, sem que qualquer das questões tenha deixado de ser apreciada na demanda originária. 
5 - Preliminar rejeitada. Pedido rescisório julgado improcedente. 
(TRF/3ª Região, Ação Rescisória nº 2002.03.00.029421-0, rel. Lucia Ursaia, j. 14/04/2011, 
decisão unânime) 

Prossigo com o exame da alegada violação literal à disposição de lei.
A doutrina sustenta ser questão relevante saber se a decisão rescindenda qualifica os 

fatos por ela julgados de forma inadequada, a violar, implícita ou explicitamente, literal dis-
posição de lei.

Ensina Flávio Luiz Yarshell:

Tratando-se de error in iudicando ainda paira incerteza acerca da interpretação que se deve 
dar ao dispositivo legal. Quando este fala em violação a “literal” disposição de lei, em primeiro 
lugar, há que se entender que está, aí, reafirmando o caráter excepcional da ação rescisória, 
que não se presta simplesmente a corrigir injustiça da decisão, tampouco se revelando sim-
ples abertura de uma nova instância recursal, ainda que de direito. Contudo, exigir-se que a 
rescisória caiba dentro de tais estreitos limites não significa dizer que a interpretação que se 
deva dar ao dispositivo violado seja literal, porque isso, para além dos limites desse excep-
cional remédio, significaria um empobrecimento do próprio sistema, entendido apenas pelo 
sentido literal de suas palavras. Daí por que é correto concluir que a lei, nessa hipótese, exige 
que tenham sido frontal e diretamente violados o sentido e o propósito da norma. (In: Ação 
rescisória. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 323)

O julgado rescindendo, com base no exame das provas existente nos autos, considerou 
preenchidos, pela parte autora, os requisitos legais necessários à concessão do benefício de 
amparo social, nos termos dos artigos 203, inciso V, da Constituição Federal e 20 da Lei nº 
8.742/93.

Com efeito, entendo não terem sido violados os dispositivos apontados. Com base no 
princípio do livre convencimento motivado, a prestação jurisdicional foi entregue de acordo com 
uma das soluções possíveis para a situação fática apresentada, à luz da legislação de regência.

É importante frisar que a reapreciação dos fatos e das provas relativos à causa originária, 
a pretexto de corrigir eventual injustiça, não autoriza o manejo da ação rescisória.

Nesse sentido já se pronunciou esta 3ª Seção (g. n.):

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES EM AÇÃO RESCISÓRIA. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA AFASTADA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO 
DE LEI. MERA TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DO JULGADO. PREVALÊNCIA DO VOTO 
VENCIDO.
I - Embora parte da jurisprudência entenda que a juntada de declaração de voto vencido não é 
essencial para a interposição e conhecimento dos embargos infringentes, uma vez que o limite 
da devolução deste recurso poderia ser aferido a partir da conclusão dos votos vencedores 
e vencido, penso que, no caso em pauta, a falta do voto divergente poderia, de fato, ensejar 
prejuízo à parte recorrente e, por conseguinte, a nulidade do r. julgado.
II - O afastamento da preclusão consumativa se justifica, não só em atenção ao princípio 
constitucional da motivação das decisões judiciais (art. 93, inc. IX, da CF), mas também como 
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forma de se evitar possível alegação de cerceamento de defesa.
III - A manutenção, pelo v. acórdão rescindendo, da sentença concessiva de aposentadoria 
por idade rural em favor da ora ré encontrou respaldo nas provas colhidas no curso da 
instrução processual da ação originária, provas estas que, no entender do órgão julgador, 
se apresentaram suficientes ao preenchimento dos requisitos legais exigidos. Ou seja, da 
análise dos documentos constantes da ação originária, conclui-se que o E. Julgador não 
errou ou decidiu contra a lei ao proferir a r. decisão rescindenda. Ao contrário. O fez de 
forma coerente, amparado no conjunto probatório.
IV - A juntada posterior, já no bojo da presente ação rescisória, de documentos constantes 
do processo administrativo de concessão de aposentadoria por tempo de serviço ao cônjuge 
da parte ré, os quais já se encontravam em poder do INSS quando do transcurso da ação 
originária, por si só, não é apto a ensejar a ocorrência de violação à literal disposição de lei.
V - O exame dos autos aponta que a Autarquia Previdenciária está tentando se utilizar da 
presente ação rescisória para compensar a defesa deficiente que apresentou na ação origi-
nária. Pretende, de fato, é reabrir uma discussão amplamente aforada e debatida, o que não 
se pode admitir, uma vez que a ação rescisória não se presta a socorrer o inconformismo 
do sucumbente, especialmente ante um julgamento baseado nos princípios norteadores do 
direito e da legalidade, fundado em provas e circunstâncias cuja falsidade sequer se cogita.
VI - Matéria preliminar rejeitada. Embargos infringentes a que se dá provimento. (grifei)
(TRF3, Terceira Seção, Embargos Infringentes em Ação Rescisória nº 2002.03.00.006960-2, 
Relator Desembargador Federal Walter do Amaral, votação por maioria, disponibilizado no 
Diário Eletrônico no dia 4/7/2012)

Ora! Se a procuração e a declaração de pobreza traziam a qualificação da representante 
da autora - e membro do grupo familiar - como pensionista, a defesa que se esperaria do Erário 
deveria conter argumentos de não comprovação da miserabilidade tendo em vista a percepção 
de benefício previdenciário pela genitora ou prova de que o valor recebido não comportaria a 
concessão do benefício reclamado.

Como se não bastasse, a sentença foi proferida apenas com elemento de prova testemu-
nhal, a qual, embora no afã de “produzir a renda” familiar tenha asseverado que não sabia 
“precisar a importância que aufere a genitora da requerente com tais atividades, mas acha 
que ‘é pouco’,” (...) “não obtém nem cerca de 1 salário mínimo por mês, uma vez que ‘vende as 
coisas bem baratinho’,” declarou desconhecimento de benefício de pensão por morte deixado 
pelo genitor da autora.

Essa insuficiência probatória motivou a conversão do julgamento da apelação do INSS 
em diligência para produção de laudo social, que conclui:

(...)
Receitas Fixas -
Receitas Variáveis - Trabalho informal como costureira: R$ 300,00
(...)
O grupo familiar reside em casa própria, em condições favoráveis. A família não conta renda 
fixa.
(...)
VIII - Conclusão:
Por intermédio nossa observação: Entrevista domiciliar, análise dos documentos que identifi-
cam, registram os contratos de trabalho (Carteira de Trabalho e Previdência social), da leitura e 
da interpretação do discurso da entrevista e com base na exposição dos fatos socioeconômicos 
utilizados para análise, constatam-no que a família da Sra. Edneia Rocoletta, está passando 
por situação de problema financeiro e de saúde.
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Diante dos elementos probatórios da alegação, não se pode concluir que o órgão julgador 
tenha deixado de aplicar a lei à demanda ou, ao aplicá-la, conferiu-lhe interpretação errônea 
e dissociada do que se pode extrair de seus termos.

Assim, pelos fundamentos invocados pelo INSS, não vejo como superar o óbice da coisa 
julgada, embora a atuação da parte autora resvale em conduta que o ordenamento jurídico 
sanciona.

Contudo, o fato de a coisa julgada não alcançar os motivos e a verdade formalmente 
estabelecida como fundamentos da sentença não significa que, alteradas as premissas fáticas, 
outra não deva ser a consequência jurídica aplicável.

Quanto ao benefício assistencial, por ser-lhe ínsita a precariedade, qualquer alteração 
fática que torne insubsistentes os pressupostos de sua concessão, deve levar à sua revisão.

No caso em questão, a coisa julgada formou-se tendo por premissa a miserabilidade do 
núcleo familiar, caracterizada por renda total de R$ 300,00 e despesas fixas de R$ 333,00.

Posteriormente, aferiu-se que, além daquele valor, a renda familiar era composta de 
pensão por morte recebida pela genitora da parte autora no valor de R$ 2.224,80.

Dessa forma, não tendo essa circunstância constituído premissa do julgado, nada obsta 
que seja observada pelo INSS a qualidade de “alteração fáctica”, apta a acarretar a consequência 
jurídica pertinente, qual seja, a revisão prevista no artigo 21 da Lei nº 8.742/93.

Diante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado nesta ação rescisória.
Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 800,00 (oi-

tocentos reais).
Oficie-se ao D. Juízo de Origem.
É como voto.
Desembargadora Federal DALDICE SANTANA - Relatora
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AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
0022962-07.2014.4.03.0000

(2014.03.00.022962-0)

Agravante: ADAIR FIDELIS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 298/301
Agravante: ADAIR FIDELIS
Agravada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Partes Rés: VALCAMPO COM. DE PECAS AGRÍCOLAS LTDA. E OUTROS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 6ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO CARLOS DELGADO
Classe do Processo: AI 540395
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 28/04/2015

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, CPC. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. BEM DE FAMÍLIA. NÃO COMPROVAÇÃO. IMÓVEL INABI-
TADO. CONSTRIÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A decisão agravada foi prolatada a teor do disposto no artigo 557 do Código de 
Processo Civil, bem como em conformidade com a legislação aplicável à espécie e 
amparado em súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal ou dos Tribunais 
Superiores.
2. Para o reconhecimento da impenhorabilidade do bem de família, não é necessária a 
prova de que o imóvel em que reside a família do devedor é o único de sua propriedade.
3. Da análise dos elementos de prova carreados aos autos pelo agravante em cotejo 
com o que foi apurado nas diligências levadas a efeito pelos Oficiais de Justiça Ava-
liadores às fls. 228 e 269/271, as quais possuem fé pública, não restou demonstrado 
que o imóvel matriculado sob o nº 21.104, registrado no 7º Cartório de Registro de 
Imóveis da 2ª Circunscrição/MS, de propriedade do agravante, possa ser considerado 
bem de família.
4. Com efeito, os Oficiais de Justiça Avaliadores fizeram em torno de 17 visitas ao 
local, no período entre 10 e 21 horas, sem que nunca tivessem encontrado o autor, sua 
esposa ou um dos dois filhos, tampouco foram identificados por quaisquer vizinhos 
ou funcionários do condomínio (zelador e porteiros), pelo contrário, todos afirmam 
que o imóvel encontrava-se inabitado, o que é corroborado por outros documentos 
acostados aos autos.
5. É pacífica a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que o único bem de família não perde os benefícios da impenhorabilidade se os 
devedores nele residirem ou, ainda que nele não residam, seja o imóvel destinado à 
subsistência do núcleo familiar.
6. No caso em tela, o conjunto probatório dos autos não foi suficiente para comprovar 
que o devedor ou quaisquer outros integrantes de sua família efetivamente residem no 
imóvel alcançado pela constrição judicial, bem como, nada foi alegado pelo agravante 
no sentido de o imóvel estar alugado para fins de constituição de renda, destinando-
se, assim, à subsistência da família.
7. O agravante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma do decisum, 
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limitando-se à mera reiteração do quanto já expedido nos autos, sendo certo que não 
aduziu qualquer argumento apto a modificar o entendimento esposado na decisão 
ora agravada.
8. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Ter-
ceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 23 de abril de 2015.
Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO (Relator):
Trata-se de agravo interposto por ADAIR FIDELIS, com fulcro no artigo 557, § 1º do 

Código de Processo Civil, em face de decisão monocrática de fls. 298/301 que, nos termos do 
artigo 557, caput do Código de Processo Civil, negou seguimento ao agravo de instrumento, 
mantendo a decisão que, em autos de execução fiscal, diante da constatação feita pelo Oficial 
de Justiça Avaliador de que o executado e sua família não residem no imóvel localizado na 
Rua Brigadeiro Machado, nº 368, bloco 8, apto. 110, residencial Ana Clara, manteve a penhora 
sobre o imóvel em questão.

Sustenta o agravante, em síntese, que o imóvel supracitado constitui bem de família, de 
modo que seria impenhorável. Afirma que se trata de único bem imóvel de sua propriedade, 
utilizado para moradia familiar, sendo equivocada a conclusão adotada na decisão agravada 
de que o referido bem estaria inabitado. Destaca que, inicialmente, na primeira tentativas de 
cumprimento do mandado de constatação a Oficiala de Justiça, compareceu ao local por três 
vezes, e não tendo encontrado ninguém no imóvel, bem como, com base em testemunho de 
um vizinho, do porteiro (à época recém contratado do condomínio) e do zelador (cujo turno 
de trabalho era somente até às 17 horas, certificou que o executado não residia no local. Aduz 
que, após ter requerido a realização de novas diligências, estas foram realizadas em período 
em que,  ”por questões de trabalho e de foro íntimo”  o agravante e seus familiares sequer 
permaneciam na residência, de modo que, o Oficial de Justiça certificou ter constatado que o 
executado e sua família não residiam no local. Argumenta que as certidões não poderiam ser 
consideradas isoladamente, haja vista existir nos autos outros elementos (tais como, compro-
vantes de residência) que, diferentemente das certidões dos Oficiais de Justiça, comprovam 
que o agravante reside no imóvel penhorado. Alega que, ainda que o imóvel não fosse utilizado 
como residência familiar, a impenhorabilidade não poderia ser afastada, segundo orientação 
do Colendo Superior Tribunal de Justiça, visto que o conceito de bem de família para fins de 
impenhorabilidade é amplo, restando indiscutível a necessidade de desconstituir a penhora.

Requer o acolhimento do presente agravo, em juízo de retratação, ou, caso assim não en-
tenda, sua apresentação em mesa para julgamento, provendo integralmente o agravo interposto.

É o relatório.
Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO (Relator):
Não é de ser provido o agravo.
A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos:

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ADAIR FIDELIS em face de decisão proferida 
pelo MM. Juízo Federal da 6ª Vara de Campo Grande/MS que, em autos de execução fiscal, 
diante da constatação feita pelo Oficial de Justiça Avaliador de que o executado Aldair Fidelis 
e sua família não residem no imóvel localizado na Rua Brigadeiro Machado, nº 368, bloco 8, 
apto. 110, residencial Ana Clara, manteve a penhora sobre o imóvel em questão.
Sustenta o agravante, em síntese, a nulidade da penhora que recaiu sobre o imóvel de ma-
trícula nº 21.104, registrado no 7º Cartório de Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição/MS, 
por ser bem de família e servir como sua residência não pode ser penhorado, além de ser 
o único imóvel de sua propriedade, conforme comprovam as cópias da referida matrícula 
e das Certidões Negativas de Imóveis expedidas em seu nome pelos demais Cartórios de 
Registro de Imóveis da Comarca de Campo Grande/MS. Aduz que trouxe aos autos ainda, 
como prova de suas alegações, contas de energia elétrica e taxa de condomínio, faturas de 
cartão de crédito, todos relativos ao endereço do imóvel ora constrito. Afirma que, na época 
em que figurava como sócio da empresa executada, o agravante tinha domicílio no imóvel 
em comento, conforme se depreende da 1ª Alteração do Contrato Social acostada aos autos. 
Defende que as diligências efetuadas pelos oficiais de justiça foram realizadas em período em 
que o agravante e sua família, por questão de trabalho e de foro íntimo, sequer “paravam” em 
casa, o que prejudicou a realização das diligências; e que, em razão de não ter encontrado o 
agravante e sua família durante o período das diligências, aliado às informações que recebeu 
de alguns funcionários e de um morador, o oficial de justiça lavrou a certidão de fls. 243/245, 
atestando que o imóvel não era sua moradia; no entanto, a realidade fática é diversa, vez que 
o apartamento penhorado é utilizado como sua moradia. Sustenta que, embora as certidões 
lavradas pelos serventuários gozem de fé pública, é inegável que as mesmas não possuem 
presunção de veracidade absoluta, podendo ser elididas mediante provas robustas, o que 
ocorreu no caso dos autos. Ressalta que, por ser funcionário público comissionado (Assessor 
de Comissão - Vereador Prof. João Rocha - Campo Grande/MS), viajava constantemente à 
época das diligências, sua esposa residia em companhia de sua mãe, adoentada, e a filha 
estava estudando e realizando cursos técnicos, razão pela qual saía constantemente de casa.
Requerem a concessão de efeitos suspensivo ao presente recurso, a fim de ser declarada a 
impenhorabilidade do imóvel de matrícula nº 21.104, registrado no 7º Cartório de Registro de 
Imóveis da 2ª Circunscrição/MS, e, consequentemente, cancelada a penhora sobre o imóvel 
em questão e, ao fim, a provimento do agravo de instrumento.
É o relatório.
Decido.
Cabível o art. 557 do Código de Processo Civil.
A questão vertida nos autos cinge-se à comprovação de impenhorabilidade de bem imóvel em 
sede de execução fiscal, sob a alegação de que se trata de bem de família.
Inicialmente, esclareço que para o reconhecimento da impenhorabilidade do bem de família, 
não é necessária a prova de que o imóvel em que reside a família do devedor é o único de sua 
propriedade. Nestes termos, segue orientação do E. Superior Tribunal de Justiça:
“PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. IMÓVEL. BEM DE FA-
MÍLIA. IMPENHORABILIDADE. PROVA DE QUE O IMÓVEL PENHORADO É O ÚNICO 
DE PROPRIEDADE DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. EXCEÇÃO DO ART. 3º, V, DA LEI 
8.009/90. INAPLICABILIDADE. DÍVIDA DE TERCEIRO. PESSOA JURÍDICA. IMPOSSIBILI-
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DADE DE PRESUNÇÃO DE QUE A DÍVIDA FORA CONTRAÍDA EM FAVOR DA ENTIDADE 
FAMILIAR. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.
1. Para que seja reconhecida a impenhorabilidade do bem de família, não é necessária a prova 
de que o imóvel em que reside a família do devedor é o único de sua propriedade.
2. Não se pode presumir que a garantia tenha sido dada em benefício da família, para, assim, 
afastar a impenhorabilidade do bem com base no art. 3º, V, da Lei 8.009/90.
3. Somente é admissível a penhora do bem de família hipotecado quando a garantia foi pres-
tada em benefício da própria entidade familiar, e não para assegurar empréstimo obtido por 
terceiro.
4. Na hipótese dos autos, a hipoteca foi dada em garantia de dívida de terceiro, sociedade 
empresária, a qual celebrou contrato de mútuo com o banco. Desse modo, a garantia da hi-
poteca, cujo objeto era o imóvel residencial dos ora recorrentes, foi feita em favor da pessoa 
jurídica, e não em benefício próprio dos titulares ou de sua família, ainda que únicos sócios 
da empresa, o que afasta a exceção à impenhorabilidade do bem de família prevista no inciso 
V do art. 3º da Lei 8.009/90.
5. Recurso especial conhecido e provido.”
(REsp 988.915/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2012, 
DJe 08/06/2012)
“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. EXECU-
ÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. RESIDÊNCIA 
DO EXECUTADO. DESNECESSIDADE DE SE PROVAR QUE O IMÓVEL PENHORADO É 
O ÚNICO DE PROPRIEDADE DO DEVEDOR. PRECEDENTES.
1. Recurso especial interposto contra acórdão segundo o qual: a) de acordo com a exceção 
prevista no art. 3º, VI, da Lei nº 8.009/90, é possível a penhora sobre bem de família, visto 
tratar-se de execução de indenização por ato ilícito; b) comprovada a existência de propriedade 
sobre mais de um imóvel, tem-se por desconfigurada a hipótese de bem familiar.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que: - ‘As ex-
ceções aos benefícios da Lei 8.009/1990 são as previstas nos seus arts. 3º e 4º, nestes não 
constando a circunstância de a penhora ter sido efetuada para garantia de dívida originária 
de ação de indenização por ato ilícito, em razão de violação a normas de trânsito que gerou 
acidente de veículos’ (REsp nº 64342/PR, 4ª Turma, Rel. Min. César Asfor Rocha). - ‘A cir-
cunstância de o débito originar-se da prática de ilícito civil, absoluto ou relativo, não afasta 
a impenhorabilidade prevista no artigo 1º da Lei 8.009/90’ (REsp nº 90145/PR, 3ª Turma, 
Rel. Min. Eduardo Ribeiro).
3. Para que seja reconhecida a impenhorabilidade do bem de família (Lei nº 8.009/90), não 
é necessária a prova de que o imóvel em que reside a família do devedor é o único. Isso não 
significa, todavia, que os outros imóveis que porventura o devedor possua não possam ser 
penhorados no processo de execução.
4. ‘É possível considerar impenhorável o imóvel que não é o único de propriedade da famí-
lia, mas que serve de efetiva residência’ (REsp nº 650831/RS, 3ª Turma, Relª Minª Nancy 
Andrighi). ‘O imóvel onde reside a família do devedor não é passível de arresto, ainda que 
existam outros bens imóveis, cuja destinação não ficou afirmada nas instâncias ordinárias, 
para permitir a aplicação do art. 5º, par. único da Lei 8.009/9.’ (REsp nº 121727/RJ, 4ª Turma, 
Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar).
5. Precedentes das egrégias 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Turmas desta Corte Superior.
6. Recurso especial provido.”
(REsp 790.608/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/02/2006, DJ 27/03/2006, p. 225, REPDJ 11/05/2006, p. 167)
No tocante ao imóvel em questão (de matrícula nº 21.104, registrado no 7º Cartório de Re-
gistro de Imóveis da 2ª Circunscrição/MS, a fim de comprovar tratar-se de bem de família, 
o agravante juntou aos autos os seguintes documentos: cópia da Certidão de Registro de 
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Imóveis indicando que o agravante Adair Fidelis é proprietários do imóvel desde 10.05.1983 
(fls. 201/203); certidões negativas de imóveis expedidas em nome do agravante pelos Cartó-
rios de Registro de Imóveis da 1ª e da 3ª Circunscrições da Comarca de Campo Grande/MS, 
lavradas em 09.09.2014, informando não haver nenhuma transcrição em nome de ADAIR 
FIDELIS (fls. 279 e 280); conta de energia elétrica relativa ao mês de junho de 2011, no valor 
de R$ 64,55, em nome de Adair Fidelis (fls. 209), onde consta, ainda, o relatório de consumo 
de energia elétrica no período de 06/2010 a 02/2011, nos quais a energia faturada foi zero 
(fls. 209); notificação de suspensão de fornecimento de energia elétrica, relativa ao mês de 
agosto de 2014 (vencimento em 11.09.2014), onde consta histórico de consumo de energia no 
período de outubro/2013 a maio/2014 indicando 50kwh, sem qualquer variação (fls. 281); 
fatura de cartão de crédito relativa ao mês de agosto de 2014, em nome do agravante, in-
dicando sua residência no endereço do imóvel situado na Rua Brigadeiro Machado, nº 368, 
Bloco 8, apto. 110 (fls. 282/283); taxas de condomínio nome do agravante com vencimentos 
em 05.08.2011 (fls. 210) e 05.09.2014 (fls. 284), relativas ao referido imóvel; fotos do autor 
e de sua família (fls. 285/291); Declaração emitida pelo Vereador Professor João Rocha em 
10.09.2014, informando que o agravante encontrava-se em recesso no período de 18.07.2013 
a 31.07.2013 (fls. 294).
Na decisão agravada foi consignado que:
“O executado Adair Fidélis requereu que fosse declarada a impenhorabilidade do imóvel 
matriculado sob o nº 21.104, sob o fundamento de que trata-se de sua moradia. Ouvida, a 
exequente requereu a expedição de mandado de constatação. Cumprido o mandado, constatou-
se que o devedor não reside no local (f. 202).O despacho de f. 208 manteve a constrição, bem 
como determinou a intimação de Adair Fidélis para indicar bens à penhora. Inconformado, 
o executado formulou novo pedido de reconhecimento da impenhorabilidade do referido bem 
(f. 209-211).
Com nova vista, a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) concordou com pleito (f. 237-238).
O imperativo de f. 241 determinou a expedição de outro mandado de constatação. O manda-
do, após descrever várias diligências, em diversos horários, afirmou: ‘...Tendo em vista tudo 
o certificado CONSTATEI que o executado Adair Fidelis e sua família não residem no local 
indicado : Rua Brigadeiro Machado, 368, Bloco 8, apto. 110, Residencial Ana Clara’.A credo-
ra requereu a manutenção da penhora incidente sobre o bem (f. 251).Diante da constatação 
feita pelo Sr. Oficial de Justiça Avaliador (f. 243-245) de que o executado Adair Fidelis e sua 
família não residem no imóvel localizado na Rua Brigadeiro Machado, 368, Bloco 8, apto 
110, residencial Ana Clara, mantenho a penhora do bem em questão. Indefiro, pois, o pleito 
formulado às f. 165-172. Intime-se Adair Fidélis, na pessoa de seu advogado, para indicar, 
em 15 (quinze) dias, bens a título de reforço de penhora.Renumere-se os autos a partir das 
f. 245.Por fim, remetam-se ao MPF cópias das declarações de f. 226 e 229, bem como das f. 
165-252, para apuração de eventual prática delituosa, por parte daqueles que subscreveram 
as referidas declarações.”
Da análise dos elementos de prova carreados aos autos pelo agravante em cotejo com o que 
foi apurado nas diligências levadas a efeito pelos Oficiais de Justiça Avaliadores às fls. 228 
e 269/271, as quais possuem fé pública, não restou demonstrado que o imóvel matriculado 
sob o nº 21.104, registrado no 7º Cartório de Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição/MS, 
de propriedade do agravante, possa ser considerado bem de família.
Com efeito, os Oficiais de Justiça Avaliadores fizeram em torno de 17 visitas ao local, no perío-
do entre 10 e 21 horas, sem que nunca tivessem encontrado o autor, sua esposa ou um dos dois 
filhos, tampouco foram identificados por quaisquer vizinhos ou funcionários do condomínio 
(zelador e porteiros), pelo contrário, todos afirmam que o imóvel encontrava-se inabitado, o que 
é corroborado pela conta de energia elétrica apresentada pelo agravante, onde consta relatório 
de consumo no período de 06/2010 a 02/2011, no qual a energia faturada foi “zero” (fls. 209), 
bem como pela notificação de suspensão de fornecimento de energia elétrica, relativa ao mês 
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de agosto de 2014 (vencimento em 11.09.2014), onde consta histórico de consumo de energia 
no período de outubro/2013 a maio/2014 indicando 50kwh, sem qualquer variação (fls. 281).
Portanto, não havendo nos autos comprovação de que o imóvel de matrícula nº 21.104, re-
gistrado no 7º Cartório de Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição/MS, seja bem de família, 
deve ser mantida a penhora sobre ele.
Neste sentido, já decidiu esta Corte:
“PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. BEM DE FAMÍLIA. COMPROVAÇÃO. 
ÔNUS DO DEVEDOR.
1. Não basta a mera alegação de que se trata de residência familiar e, portanto, de bem im-
penhorável. Deve o devedor fazer a prova do direito alegado (CPC, art. 333, I), apresentando 
documentação necessária que demonstre a adequação do imóvel às exigências legais. Prece-
dentes do STJ.
2. O MM. Juiz a quo afastou a alegação de bem de família do imóvel situado à Rua 7 (sete), 
nº 319, Cidade Jardim, Rio Claro (SP), objeto da matrícula nº 33.704 do Cartório de Registro 
de Imóveis de Rio Claro (SP), e rejeitou a exceção de preexecutividade.
3. O agravante instruiu os autos originários com os seguintes documentos que sugerem 
tratar-se o imóvel penhorado de bem de família: a) cópia da Certidão de Registro de Imóveis, 
matrícula nº 33704, indicando que os agravantes são proprietários do imóvel desde 1971 (fl. 
44/44v.); b) Boletim de Ocorrência registrado em 2001, em que o agravante Roberto João Cesar 
menciona o endereço do imóvel como o de seu domicílio (fl. 45); c) solicitação de isenção de 
IPTU junto à Prefeitura de Rio Claro (fls. 46/47); d) documento de transferência de veículo 
em 2008, que indica o domicílio da agravante Margarida Bernardes Cesar no imóvel (fl. 49); 
e) contas de água e telefone com consumo médio mensal (fls. 50/51); f) declaração assinada 
por Mario Antonio de Oliveira Franceschini, Delegado de Polícia, que o agravado Roberto 
João César reside no imóvel, comprometendo-se a confirmar tal informação em Juízo (fl. 53).
4. Em sua resposta, a CEF cingiu-se a alegar genericamente que inexistem provas acerca da 
existência de um único imóvel (fls. 66/67). A cópia da Certidão de Registro de Imóveis de 
matrícula nº 29.242, contudo, indica que este não é mais de propriedade dos agravantes, 
havendo o registro de venda ocorrido em 17.11.03 (fls. 41/43v.). Ademais, a impenhorabilida-
de do bem de família independe de comprovação de ser o imóvel o único de propriedade do 
devedor (STJ, REsp nº 988915, Rel. Min. Raul Araújo, j. 15.05.12).
5. Agravo de instrumento provido.”
(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AI 0016295-39.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGA-
DOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, julgado em 24/03/2014, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:01/04/2014)
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. 
BEM DE FAMÍLIA. ART. IMPENHORABILIDADE. ART. 1º, LEI Nº 8.009/90. COMPRO-
VAÇÃO. LEVANTAMENTO DA CONSTRIÇÃO.
1. O artigo 1º da Lei 8.009/90 estabeleceu a impenhorabilidade do bem de família com o 
objetivo de assegurar o direito de moradia e garantir que o imóvel não seja retirado do do-
mínio do beneficiário. Referido instituto tem por finalidade ser mais um meio de proteção 
da família, garantindo-lhe, através disso, um teto relativamente intocável. O instituto e sua 
finalidade estão de pleno acordo com o disposto no art. 226, caput, da Constituição Federal 
de 1988, que eleva a família à condição de base da sociedade e merecedora de proteção es-
pecial do próprio Estado.
2. No caso vertente, o imóvel objeto da matrícula nº 73.757, registrado no 16º Oficial de Re-
gistro de Imóveis da Comarca de São Paulo/SP e penhorado nos autos da execução de título 
extrajudicial originária, constitui único imóvel de propriedade da executada Selma Baptista 
Barreto Campos, ora agravada. As certidões do Oficial de Justiça de fls. 109 e 167, dotadas 
de fé pública, dão conta de que a agravada Selma reside em aludido imóvel com o cônjuge e 
uma filha, local onde foi citada e, posteriormente, intimada da penhora e da avaliação do bem.



309

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

3. Diante da comprovação que o imóvel inicialmente constrito é residência da família e, como 
tal, deve gozar da proteção legal, afasto a penhora que recaiu sobre o imóvel referido.
4. Agravo de instrumento improvido.”
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0021682-35.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBAR-
GADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, julgado em 13/02/2014, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:26/02/2014)
Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimen-
to ao agravo de instrumento, nos termos acima consignados.
Comunique-se o MM. Juízo a quo.
Decorrido o prazo legal, baixem os autos a Vara de origem.
Intimem-se.

Conforme consignado na r. decisão, o agravante não logrou êxito em comprovar que o 
imóvel em questão serviria de residência familiar, de modo que foi afastada a alegada impe-
nhorabilidade do bem.

Acresce-se que é pacífica a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que o único bem de família não perde os benefícios da impenhorabilidade se os 
devedores nele residirem ou, ainda que nele não residam, seja o imóvel destinado à subsistência 
do núcleo familiar. Neste sentido, os seguintes arestos:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. EFEITO INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE IMÓ-
VEL. BEM DE FAMÍLIA. RESIDÊNCIA DO DEVEDOR EM OUTRO IMÓVEL. CONSTRIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. LEI Nº 8.009/90. SÚMULA Nº7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO.
1. Pode ser objeto de penhora o único bem imóvel do devedor não destinado à sua residência.
2. Incide a Súmula nº 7/STJ na hipótese em que o recurso reclama a análise de elementos 
fático-probatórios colhidos ao longo da demanda.
3. À caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, é necessária a demonstração da similitude de panorama de fato e da 
divergência na interpretação do direito entre os acórdãos confrontados.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no Ag 1321256/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, jul-
gado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIO-
NAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. 
IMÓVEL DESOCUPADO.
1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, não obstante 
a interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o fato de a entidade familiar não uti-
lizar o único imóvel como residência não o descaracteriza automaticamente, sendo suficiente 
à proteção legal que seja utilizado em proveito da família, como a locação para garantir a 
subsistência da entidade familiar.
4. Neste processo, todavia, o único imóvel do devedor encontra-se desocupado e, portanto, 
não há como conceder a esse a proteção legal da impenhorabilidade do bem de família, nos 
termos do art. 1º da Lei 8.009/90, pois não se destina a garantir a moradia familiar ou a 
subsistência da família.



310

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1005546/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY AN-
DRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 03/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
RESIDÊNCIA DA DEVEDORA FIXADA EM OUTRO IMÓVEL. CONSTRIÇÃO. POSSIBI-
LIDADE. LEI Nº 8.009/90. SÚMULAS 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Pode ser objeto de penhora o único bem imóvel do devedor não destinado à sua residência 
e nem locado com a finalidade de complementar a renda familiar.
II. Ausente a similitude fática entre os arestos paradigmágticos, tem-se por não comprovada 
a divergência jurisprudencial.
III. Recurso não conhecido.
(REsp 1035248/GO, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado 
em 16/04/2009, DJe 18/05/2009)

No caso em tela, o conjunto probatório dos autos não foi suficiente para comprovar que 
o devedor ou quaisquer outros integrantes de sua família efetivamente residem no imóvel al-
cançado pela constrição judicial, bem como, nada foi alegado pelo agravante no sentido de o 
imóvel estar alugado para fins de constituição de renda, destinando-se, assim, à subsistência 
da família.

A decisão agravada foi prolatada a teor do disposto no artigo 557 do Código de Processo 
Civil, bem como em conformidade com a legislação aplicável à espécie e amparado em súmula 
ou jurisprudência dominante do Tribunal ou dos Tribunais Superiores.

Acresce-se que o agravante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma 
do decisum, limitando-se à mera reiteração do quanto já expedido nos autos, sendo certo que 
não aduziu qualquer argumento apto a modificar o entendimento esposado na decisão ora 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo, mantendo a decisão recorrida.
É como voto.
Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO - Relator
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AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
  0024454-34.2014.4.03.0000

(2014.03.00.024454-2)

Agravante: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Parte Autora: MARIA SANDRA DA SILVA (incapaz)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 8ª VARA DE CAMPINAS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL TORU YAMAMOTO
Classe de Processo: AI 541519
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/04/2015

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL. ART. 
557, § 1º, CPC. PARTE AUTORA PATROCINADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA DA 
UNIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A decisão agravada está em consonância com o disposto no art. 557 do CPC, visto 
que supedaneada em jurisprudência consolidada do C. STJ e desta E. Corte.
2. Não há que se falar em condenação da autarquia em honorários advocatícios em 
favor da Defensoria Pública da União, pois o INSS, por ser integrante da Adminis-
tração Pública Federal Indireta, é vinculado à União Federal, tal qual a DPU, ambos 
custeados por recursos federais, sob pena de configuração de confusão entre credor 
e devedor, na forma do Art. 381, do CC, e da Súmula 421, do STJ.
3. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o 
desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão 
da matéria nele contida.
4. Agravo legal improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 13 de abril de 2015.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):
Cuida-se de agravo interposto pela parte autora, com fulcro no art. 557, § 1º, do Código 

de Processo Civil, em face de decisão monocrática que, nos termos do artigo 557 do CPC, ne-
gou seguimento ao agravo de instrumento interposto contra a r. decisão que, em sede de ação 
previdenciária em fase de execução, indeferiu a expedição de requisição de pequeno valor em 
favor da Defensoria Pública da União para pagamento dos honorários de sucumbência.
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Aduz a parte agravante, em síntese, o cabimento dos honorários em favor da Defensoria 
Pública da União.

É o relatório.
À mesa para julgamento.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):

Não procede a insurgência da parte agravante.

A decisão agravada foi proferida em consonância com o artigo 557 do Código de Processo 
Civil, que autoriza o julgamento por decisão singular, amparada em súmula ou jurisprudência 
dominante do Tribunal ou dos Tribunais Superiores.

Assentado este entendimento colegiado, os integrantes desta Sétima Turma, com funda-
mento no artigo 557, do CPC, passaram a decidir monocraticamente os feitos desta natureza.

Cabe salientar também que, conforme entendimento pacífico desta E. Corte, não cabe 
alterar decisões proferidas pelo relator, desde que bem fundamentadas e quando não se verificar 
qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil reparação.

E não está a merecer reparos a decisão recorrida, a qual passo a transcrever, in verbis:

Na espécie, a autora é patrocinada pela Defensoria Pública da União, órgão que pertence ao 
ente federal, o que gera confusão entre a pessoa do credor e do devedor, a incidir a regra do 
artigo 381 do CC de 2002, segundo o qual:
“Extingue-se a obrigação, desde que na mesma pessoa se confundam as qualidades de credor 
e devedor”.
Tal entendimento foi pacificado por meio da Súmula 421 do STJ, verbis:
“Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a 
pessoa jurídica de direito público à qual pertença”.
O disposto no § 3º do artigo 134 da Constituição Federal, no que tange à autonomia funcional 
e administrativa, bem como a existência de um fundo de aparelhamento da Defensoria Pública 
(Lei Complementar 132/09, que acrescentou o inciso XXI ao artigo 4º da Lei Complementar 
80/94) não descaracterizam o fato de o órgão em questão pertencer ao ente federal.
Assim vem decidindo esta Corte:
“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO CONS-
TATADA. ACÓRDÃO MODIFICADO. CAUSA PATROCINADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA 
DA UNIÃO CONTRA A UNIÃO. CONFUSÃO. CONFIGURAÇÃO. ART. 381 CC/2202. HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.
- Na espécie, a autora é patrocinada pela Defensoria Pública da União, órgão que pertence 
ao ente federal, o que gera confusão entre a pessoa do credor e do devedor, a incidir a regra 
do artigo 381 do CC de 2002. Tal entendimento foi pacificado por meio da Súmula 421 do 
STJ, verbis: Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua 
contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.
- O disposto no § 3º do artigo 134 da Constituição Federal, no que tange à autonomia funcional 
e administrativa, bem como a existência de um fundo de aparelhamento da Defensoria Pública 
(Lei Complementar 132/09 que acrescentou o inciso XXI ao artigo 4º da Lei Complementar 
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80/94) não descaracterizam o fato de o órgão em questão pertencer ao ente federal.
- Embargos de declaração acolhidos.”
(AC - 1729632, Des. Fed. Andre Nabarrete, Quarta Turma, j. 21/08/2014, e-DJF3 Judicial 1 
data:04/09/2014)

De outra parte, as razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de de-
monstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão 
da matéria nele contida.

Impõe-se, por isso, a manutenção da decisão agravada.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo legal interposto.
É o voto.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA
0030427-67.2014.4.03.0000

(2014.03.00.030427-7)

Suscitante: JUÍZO FEDERAL DA 6ª VARA DE GUARULHOS - SP
Suscitado: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO - SP
Parte Autora: GILBERTO GONÇALVES LEÃO
Parte Ré: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA
Classe do Processo: CC 19189
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/04/2015

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ARGUIÇÃO DE INCOMPETÊNCIA ACOLHIDA 
PELO JUÍZO SUSCITADO. COISA JULGADA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL RE-
LATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE DECLINAÇÃO DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO.
1. A distribuição de competência entre as varas federais da capital e do interior é 
orientada pelo critério territorial, sendo pacífica a jurisprudência no sentido de que, 
por se tratar de competência relativa, não pode ser declinada de ofício pelo magistrado 
(Súmula 33/STJ).
2. Tal entendimento, entretanto, não retira a possibilidade de o réu arguir a incom-
petência relativa por meio de exceção, nos termos do Art. 112 do CPC, sob pena de 
vê-la prorrogada.
3. O Juízo Federal 4ª Vara Previdenciária de São Paulo/SP acolheu a exceção de in-
competência ajuizada pelo INSS, tendo declinado da competência para a 19ª Subseção 
Judiciária de Guarulhos/SP.
4. A parte autora não opôs recurso contra essa decisão, acatando o pronunciamento 
judicial. Portanto, a competência para o julgamento da lide restou definida, tornando-
se imutável por força da coisa julgada.
5. Assim, uma vez que a questão não pode mais ser rediscutida, e que não sobreveio 
fato suscetível de ocasionar nova incompetência, a teor do Art. 305 do CPC, impossível 
ao Juízo suscitante declará-la de ofício, em vista de sua natureza territorial relativa.
6. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo suscitante.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do 
conflito para declarar a competência do Juízo suscitante, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 09 de abril de 2015.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA (Relator):
Trata-se de conflito de competência suscitado pelo MM. Juízo da 6ª Vara Federal de 

Guarulhos/SP, nos autos do processo nº 0018410-16.2011.403.6301, ajuizado por Gilberto 
Gonçalves Leão, residente em Guarulhos, com vistas à concessão de benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição.

O processo foi distribuído ao Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, que declinou da 
competência para uma das Varas Federais Previdenciárias de São Paulo, nos termos do Art. 260 
do Código de Processo Civil c.c. o Art. 3º, caput e § 2º da Lei 10.259/01, por se tratar de causa 
cuja soma das prestações vencidas mais doze vincendas ultrapassa o limite de alçada do JEF.

Os autos foram redistribuídos ao MM. Juízo da 4ª Vara Federal Previdenciária de São 
Paulo/SP, ora suscitado, que, por sua vez, acolheu exceção de competência apresentada pelo 
INSS, com fundamento no Art. 109, § 3º, da Constituição Federal, determinando a remessa 
dos autos à 19ª Subseção Judiciária de Guarulhos, sob a justificativa de que a possibilidade de 
escolha do segurado pelo foro da Justiça Federal não permite a opção por Vara Federal situada 
em jurisdição diversa daquela de seu domicílio.

Finalmente, o Juízo Federal de Guarulhos suscitou o conflito, ao entendimento de que 
a opção pelo juízo, nos termos do Art. 109, § 2º, da CF é uma faculdade exclusiva da parte 
autora, que não pode ser alterada senão por iniciativa desta, por se tratar de competência 
territorial relativa.

A fl. 59, designei o Juízo suscitante para resolver, em caráter provisório, as medidas 
urgentes.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela competência do Juízo suscitado (fls. 
62-63v).

É o relatório.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA (Relator):
A distribuição de competência entre as varas federais da capital e do interior é orien-

tada pelo critério territorial, sendo pacífica a jurisprudência no sentido de que, por se tratar 
de competência relativa, não pode ser declinada de ofício pelo magistrado (Súmula 33/STJ).

Tal entendimento, entretanto, não retira a possibilidade de o réu arguir a incompetência 
relativa por meio de exceção, nos termos do Art. 112 do CPC, sob pena de vê-la prorrogada.

In casu, o Juízo Federal 4ª Vara Previdenciária de São Paulo/SP acolheu a exceção de in-
competência ajuizada pelo INSS, tendo declinado da competência para a 19ª Subseção Judiciária 
de Guarulhos/SP, ao argumento de que, por força do Art. 109, § 3º, da Constituição Federal, 
não pode o autor optar por Vara Federal que não seja a do foro de seu domicílio (fls. 54-55).

Importa destacar que a parte autora não opôs recurso contra essa decisão, acatando o 
pronunciamento judicial. Portanto, a competência para o julgamento da lide restou definida, 
tornando-se imutável por força da coisa julgada.

Assim, uma vez que a questão não pode mais ser rediscutida, e que não sobreveio fato 
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suscetível de ocasionar nova incompetência, a teor do Art. 305 do CPC, impossível ao Juízo 
suscitante declará-la de ofício, em vista de sua natureza territorial relativa.

No mesmo sentido, já se pronunciou o Colendo Superior Tribunal de Justiça, consoante 
o julgado cuja ementa trago à colação:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. 
INMETRO. COMPETÊNCIA RELATIVA. ARGÜIÇÃO DE INCOMPETÊNCIA ACOLHIDA 
PELO JUÍZO SUSCITADO. CONFORMAÇÃO DA PARTE AUTORA.
1. A competência territorial, em regra, é relativa e, nos termos do art. 112 do CPC, deve ser 
alegada por meio de exceção, sob pena de preclusão e prorrogação.
2. A decisão proferida em exceção de incompetência oferecida pelo réu faz coisa julgada. 
Havendo conformação da parte autora, fica definida a competência para julgamento da lide.
3. Por tratar-se de competência territorial e, portanto, relativa, deve prevalecer o interesse 
das partes, que aceitaram a decisão que julgou a exceção de incompetência, não sendo legíti-
mo ao Juízo suscitante, de ofício, modificar competência relativa já definitivamente julgada.
4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 17ª Vara da Seção Judici-
ária do Estado do Rio de Janeiro, o suscitante.
(CC 68.014/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, 
DJe 20/04/2009).

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar a competência do MM. Juízo suscitante.
É o voto.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator
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REVISÃO CRIMINAL
0052954-91.2006.4.03.0000

(2006.03.00.052954-0)

Requerente: EDMILSON PEREIRA DA SILVA (réu preso)
Requerida: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAURÍCIO KATO
Revisor: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW
Classe do Processo: RvC 538
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/04/2015

EMENTA

PROCESSO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO DIPLOMA ADJETIVO 
PENAL. ROUBO. PERSEGUIÇÃO POLICIAL. TENTATIVA AFASTADA. PRECEDEN-
TES. DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RETRATAÇÃO EM JUÍZO. NÃO 
INCIDÊNCIA DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. POSICIONAMENTO JURISPRU-
DENCIAL DOMINANTE À ÉPOCA DA DECISÃO RESCINDENDA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PLEITO ACOLHIDO. SÚMULAS 718 E 719 DO STF E SÚMULA 440 
DO STJ. PEDIDO REVISIONAL JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE.
1. A sentença penal condenatória foi devidamente motivada e não deixa dúvida quanto 
à materialidade, à autoria e ao dolo do réu, não se mostrando contrária a texto ex-
presso de lei ou à evidência dos autos.
2. À vista o conjunto probatório amealhado nos autos, que demonstra a subtração dos 
disquetes pertencentes à Caixa Econômica Federal, mediante ameaça ou violência 
à pessoa, não há como rechaçar a consumação do delito. A alegação de não ter sido 
tranquila a posse do bem, em razão da noticiada perseguição policial, não impede 
a consumação do crime de roubo, segundo o entendimento jurisprudencial pacífico.
3. Fica afastada a alegação de crime perpetrado na forma tentada, não merecendo 
reparo a tipificação do delito no decreto condenatório, o qual foi mantido pelo julga-
mento do órgão colegiado.
4. Em face do posicionamento jurisprudencial dominante à época do julgado revisan-
do, não é aplicável ao caso a circunstância atenuante da confissão, pois, embora o réu 
tenha confessado o crime em sede extrajudicial, retratou-se em Juízo.
5. Leciona Guilherme de Souza Nucci, na obra Código Penal Comentado, que a alte-
ração na jurisprudência, como regra, não deve provocar a revisão criminal. Segundo 
o autor, “o entendimento acerca de diversos temas, questões fáticas e jurídicas, pode 
mudar ao longo do tempo, não sendo causa válida para justificar a revisão da pena 
aplicada. Aliás, da mesma forma que a jurisprudência minoritária pode passar a ser 
majoritária, ninguém garante que o caso do sentenciado não seria julgado, novamente, 
por magistrados integrantes da mesma corrente orientadora da anterior condenação. 
Nesse sentido: TRF-3ª Região: ‘Em caso de mudança de entendimento dos tribunais, 
não se admite revisão criminal para se adequar decisão já transitada em julgado à 
nova orientação jurisprudencial. Precedentes’ (RVC 34-2000.03.00.038515-1/SP, 1ª 
Seção, rel. Cecília Mello, 07.10.2010, v.u.)” (Nucci, Guilherme de Souza, Código Penal 
Comentado, RT, 12ª edição, pág. 1.087/1.088).
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6. Faz-se mister sublinhar que a revisão criminal não deve ser examinada como se-
gundo apelo, não se prestando à mera reapreciação da prova já analisada pelo Juízo 
de primeiro grau, assim como por decisão colegiada deste Tribunal.
7. Não se vislumbra nas alegações da defesa hipótese fundada no inciso I do artigo 
621 do Código Processo Penal.
8. A imposição do regime fechado, estabelecida na sentença, tem supedâneo tão so-
mente na gravidade do delito, o que contraria o enunciado das Súmulas 718 e 719 do 
Pretório Excelso, ambos editados em 2003 e fundamentados em precedentes jurispru-
denciais publicados à época do julgado rescindendo (STF: HC 73174, DJ 17.05.96; HC 
73532, DJ 09.08.96; HC 74896, DJ 27.06.97; HC 75881, DJ 13.02.98; HC 75875, DJ 
06.03.98; HC 77206, DJ 11.09.98; HC 77682, DJ 05.02.99; HC 77637, DJ 26.02.99; HC 
77613, 14.04.00; HC 80315, DJ 13.10.00; HC 80192, DJ 03.10.03), além do enunciado 
da Súmula 440 do Superior Tribunal de Justiça, editado em 2010.
9. Sendo inidônea a fundamentação da sentença no que concerne à fixação do regime 
inicial fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade, com base unica-
mente na gravidade abstrata do delito, deve a revisão criminal ser julgada parcialmente 
procedente para estabelecer o regime inicial semiaberto, consoante o disposto no art. 
33, § 2º, b, do Código Penal.
10. Revisão criminal julgada parcialmente procedente.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar parcial-
mente procedente a revisão criminal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de abril de 2015.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA:
Trata-se de revisão criminal ajuizada por EDMILSON PEREIRA DA SILVA, com fulcro 

no art. 621, I, do Código de Processo Penal, contra o acórdão proferido pela E. Quinta Turma 
desta Corte que, ao analisar a apelação interposta pelo réu, nos autos da ACR nº 0034384-
68.1999.403.0399, da Relatoria do Desembargador Federal André Nabarrete, rejeitou a preli-
minar e negou-lhe provimento (fl. 289 do apenso).

A sentença foi proferida pelo MM. Juiz Federal da 3ª Vara Federal Criminal de São Paulo 
Dr. Marco Aurélio de Mello Castriani, para condenar o acusado à pena de 05 anos e 04 meses 
de reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de 13 dias-multa, no piso legal, pela 
prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal (fls. 200/216 do apenso).

No pedido revisional (fls. 31/39), EDMILSON requer, em síntese, o seguinte:
a) o reconhecimento do roubo na forma tentada, nos termos do art. 14, II e parágrafo 

único, do Código Penal, uma vez que o delito não se consumou por circunstância alheia a sua 
vontade, isto é, perseguição policial;
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b) a incidência da circunstância atenuante da confissão espontânea, consoante o art. 65, 
III, d, do Código Penal;

c) a aplicação do regime semiaberto, pois a gravidade do delito não é motivação idônea a 
fundamentar regime de cumprimento de pena mais severo, haja vista o enunciado das Súmulas 
718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

Foram apensados os autos da Ação Penal nº 0034384-68.1999.403.0399 (fl. 30).
A Procuradoria Regional da República opina pela procedência parcial da revisão, a fim 

de se acolher o pedido de cumprimento de pena em regime inicial semiaberto (fls. 42/47).
A certidão de trânsito em julgado da sentença condenatória está acostada à fl. 296 do 

apenso.
Esclareço que a Ação Penal nº 0034384-68.1999.403.0399 foi movida em face de DEIL-

TON PEREIRA DA SILVA. Entretanto, restou comprovado nos autos que o réu EDMILSON 
PEREIRA DA SILVA, autor do delito de roubo, utilizou-se dos documentos do irmão, como 
segue (fl. 908 do apenso):

(...). Os documentos acostados aos autos e a prova oral produzida demonstram que o nome 
Deilton Pereira da Silva constou como o do réu da ação penal, em virtude da utilização de 
seus documentos pelo seu irmão, Edmilson Pereira da Silva, um dos autores do roubo à Caixa 
Econômica Federal.

Em decorrência desse fato, foi proferido pela Quinta Turma o acórdão de fls. 917/919 do 
apenso, que decidiu, à unanimidade, não conhecer do pedido de alteração do nome do réu, de 
Deilton Pereira da Silva para Edmilson Pereira da Silva, na ação penal nº 97.0103679-4, que 
teve curso na 3ª Vara Federal de São Paulo, pois deve fazê-lo o MM. Juízo das Execuções Pe-
nais; dar provimento à remessa oficial e decretar a nulidade da decisão que concedeu habeas 
corpus, de ofício; conceder, de ofício, habeas corpus em favor de Deilton Pereira da Silva que 
esteve presente, no dia 15 de janeiro de 1999, na 3ª Vara Federal Criminal em São Paulo, e con-
validar o alvará de soltura expedido em primeira instância, à fl. 840, que contém suas digitais.

À fl. 15 do presente feito, observa-se, no documento expedido pelo Juízo das Execuções 
Penais, a alteração do nome do réu para EDMILSON PEREIRA DA SILVA.

É o relatório.
À revisão.
Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAURÍCIO KATO (Relator):
Consta dos autos que EDMILSON PEREIRA DA SILVA foi condenado à pena de 05 anos 

e 04 meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de 13 dias-multa, no piso 
legal, pela prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal (fls. 200/216 
do apenso), sentença integralmente mantida pelo acórdão proferido pela Quinta Turma desta 
Corte, por votação unânime (fl. 289 do apenso).

A ação revisional é parcialmente procedente.
O pedido de revisão criminal está baseado no artigo 621, I, do Código de Processo Penal:
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Art. 621 - A revisão dos processos findos será admitida:
I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei ou à evidência dos 
autos.

A sentença penal condenatória foi devidamente motivada e não deixa dúvida quanto à 
materialidade, à autoria e ao dolo do réu, não se mostrando contrária a texto expresso de lei 
ou à evidência dos autos.

Alega o requerente que o roubo foi praticado na forma tentada, nos termos do art. 14, II 
e parágrafo único, do Código Penal, uma vez que o delito não se consumou por circunstância 
alheia a sua vontade, isto é, perseguição policial.

Com efeito, tal alegação, além de demandar o revolvimento do conjunto probatório, o que 
não se conforma com o escopo da ação revisional, é a toda evidência improcedente.

Depreende-se da fundamentação da sentença que o réu carregava consigo, não somente 
uma pistola automática, calibre 380, mas também uma sacola com disquetes, que pensava 
tratar-se de dinheiro (fl. 212/213):

(...)
Segundo a testemunha Manassés (fls. 106/107), o réu estava correndo com uma sacola e os 
disquetes..., ou seja, estava levando os disquetes. Disse, ainda, tal testemunha que o réu, 
quando os viu, jogou a arma no chão e levantou as mãos, sem esboçar qualquer reação. A 
testemunha Cláudio Antonio Solina (fls. 108/109), também afirmou que o acusado, quando 
viu a viatura, colocou a arma no chão e se rendeu. Está provado, pois, que tanto os disquetes 
da CEF, que estavam junto com o dinheiro no cofre e pela forma como estavam embrulhados 
pareciam dinheiro, quanto a arma verdadeira apreendida estavam, de fato, com o acusado.
Assim, fica também afastada a alegação de que efetivamente, com o réu não foi apreendido 
nenhum bem ou objeto relacionado com o crime.

Nessa linha, registra o voto da Relatoria do Desembargador Federal André Nabarrete 
(fl. 285):

As alegações da defesa de que o réu não trazia consigo arma de brinquedo e tampouco dis-
quetes e de que o revólver Taurus, calibre 380, estava desmuniciado, de modo a invalidar o 
auto de apreensão, não merecem prosperar. Os depoimentos dos policiais que participaram da 
prisão do apelante são uníssonos de que com o acusado foram encontrados referidos objetos 
e que a arma “...tinha uma bala na agulha” (fls. 106 e 108).

Portanto, à vista o conjunto probatório amealhado nos autos, que demonstra a subtração 
dos disquetes pertencentes à Caixa Econômica Federal, mediante ameaça ou violência à pessoa, 
não há como rechaçar a consumação do delito.

A alegação de não ter sido tranquila a posse do bem, em razão da noticiada perseguição 
policial, não impede a consumação do crime de roubo, segundo o entendimento jurispruden-
cial pacífico:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. PER-
SEGUIÇÃO POLICIAL. PRISÃO EM FLAGRANTE. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DA PENA. HABEAS CORPUS.
1. A norma contida no inciso II, do art. 14, do Código Penal, ao tratar da modalidade tentada, 
contempla um tipo de extensão, fazendo com que se amplie a figura típica de determinados 
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comportamentos reputados criminosos para abranger situações fáticas não previstas expres-
samente no tipo penal.
2. Em relação ao crime de roubo (CP, art. 157), por se tratar de crime complexo, diz-se que 
o crime é consumado quando o sujeito ativo reúne todas as condutas que formam a unidade 
complexa. Assim, o art. 157 congrega, simultaneamente, as condutas referentes à subtração 
de coisa alheia (art. 155), à violência à pessoa (art. 129) e à ameaça (art. 147).
3. Firmou-se em Plenário a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que 
“o roubo está consumado se o ladrão é preso em decorrência de perseguição imediatamente 
após a subtração da coisa, não importando assim que tenha, ou não, posse tranquila desta”.
4. A conduta da subtração de coisa alheia se aperfeiçoa no momento em que o sujeito ativo 
passa a ter a posse da res fora da esfera da vigilância da vítima, tendo sido também carac-
terizada a violência ou a grave ameaça exercida contra o ofendido. A circunstância de ter 
havido perseguição policial após a subtração, com subsequente prisão do agente do crime, 
não permite a configuração de eventual tentativa do crime contra o patrimônio, cuidando-se 
de crime consumado.
5. Desse modo, ainda que passível a concessão de ordem de habeas corpus de ofício, a hipótese 
é de crime consumado de roubo.
6. A hipótese comporta a concessão da ordem quanto ao regime prisional, eis que não foi 
apontada qualquer circunstância judicial, de natureza subjetiva, que impedisse o paciente de 
cumprir a pena corporal no regime aberto.
7. Ordem concedida.
(STF - HC 89488 - Ministra Relatora ELLEN GRACIE - DJe 13.06.08)

No mesmo sentido, segue a jurisprudência desta Corte:

PENAL - PROCESSO PENAL - REVISÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO PELO CON-
CURSO DE AGENTES - PEDIDO REVISIONAL QUE SE SUBSUME À HIPÓTESE PREVISTA 
NO ART. 621, I, DO CPP - PRELIMINAR DE INADMISSIBILIDADE REJEITADA - MERA 
REAPRECIAÇÃO DE FATOS E PROVAS - REVISÃO CRIMINAL IMPROCEDENTE.
1- A preliminar de inadmissibilidade do presente pedido revisional, suscitada pela Procurado-
ria Regional da República em sua manifestação, não merece ser acolhida, pois, muito embora o 
Requerente não tenha se referido expressamente a qualquer das hipóteses previstas nos incisos 
I, II e III, do artigo 621 do CPP, é possível inferir, a partir da leitura da inicial, que o pedido 
formulado tem por fundamentos a suposta contrariedade às evidências coligidas nos autos 
da ação penal originária, bem como a pretensa violação às normas que regem a dosimetria 
da pena-base (art. 59 do CP), o crime tentado (art. 14, II, do CP) e a participação de menor 
importância (art. 29, § 1º, do CP), hipóteses essas que, em tese, se subsumem àquelas previstas 
no inciso I do mencionado dispositivo da Lei Adjetiva Penal. Ademais, em casos análogos, 
em que também constatada na inicial da ausência de indicação da hipótese de cabimento 
da revisão criminal, este E. Tribunal conheceu dos respectivos pedidos de revisão criminal.
2- Ausente a alegada contrariedade às evidências dos autos capaz de ensejar a revisão da 
condenação imposta ao Requerente. Com efeito, a sentença revisanda está amparada pelas 
provas carreadas aos autos originários, merecendo destaque os testemunhos prestados pela 
vítima e pelo policial militar que autuou os acusados em flagrante delito, ambos uníssonos 
ao apontar o Requerente como um dos autores do roubo.
3- A propósito, é de se salientar que, em se tratando crimes patrimoniais, a palavra da vítima é 
de grande importância para a formação da convicção do magistrado acerca da autoria delitiva 
e do efetivo emprego da violência, ainda mais quando suas declarações são confirmadas por 
outras provas, assim como ocorreu no caso sub judice.
4- Também não há como acatar os argumentos do Requerente no sentido de que o roubo pra-
ticado não teria se consumado ou de que sua participação teria sido de menor importância. 
Além de tais argumentos demandarem o revolvimento do acervo probatório - o que não se 
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coaduna com o propósito da revisão criminal -, certo é que sua improcedência é manifesta.
5- O fato de a posse não ter sido tranquila, em virtude da perseguição empreendida pelos 
policiais, não impede a consumação do crime de roubo, conforme pacífico entendimento 
jurisprudencial.
6- Por sua vez, de acordo com reiterado entendimento pretoriano, “A simulação de portar 
arma de fogo configura grave ameaça e, portanto, constitui meio executório do roubo” (cf., 
por exemplo, a ACR 00248369120004036119, Desembargador Federal André Nekatschalow, 
TRF3 - Quinta Turma, e-DJF3 Judicial 1 Data:06.11.2009 Página: 453).
7- Igualmente, não há falar-se que a participação do Requerente tenha sido de menor im-
portância, porquanto, segundo se infere dos autos originários, ele, juntamente com outro 
acusado, deu “cobertura” à ação delitiva, praticamente impossibilitando que a vítima - o 
carteiro - esboçasse qualquer reação, garantido, assim, a consumação do roubo perpetrado 
em concurso de agentes.
8- Em sede de revisão criminal, é inadmissível alterar a pena imposta de acordo com os pa-
râmetros legais, como ocorreu na hipótese “sub judice”. Somente em casos excepcionais, em 
que manifesta a injustiça ou a violação às normas de regência, poderá ser atendido o pedido 
revisional, não se mostrando a revisão criminal a via adequada à simples reapreciação dos 
critérios da individualização da pena.
9- Consoante jurisprudência dominante à época em que prolatada a decisão revisanda, mo-
dificada apenas com a edição da Súmula nº 444 do Superior Tribunal de Justiça (DJE de 
13.05.2010), processos em andamento podiam ser perfeitamente desvalorados sob a ótica de 
ter o agente personalidade voltada à prática delitiva.
10- Assim, sob qualquer dos aspectos abordados pelo Requerente, seu pedido não pode ser 
acolhido, porque não encontra amparo em nenhuma das hipóteses previstas nos incisos do 
artigo 621, do Código de Processo Penal, que prevê a revisão criminal.
11. Preliminar rejeitada. Revisão criminal improcedente.
(TRF3 - RvC 2011.03.00.025508-3 - Desembargador Federal Relator PAULO FONTES - D.E. 
24.03.14)

Destarte, afasto a alegação de crime perpetrado na forma tentada e assinalo não merecer 
reparo a tipificação do delito no decreto condenatório, o qual foi mantido pelo julgamento do 
órgão colegiado.

No que toca à dosimetria da pena, a sentença foi prolatada da forma seguinte:

Segundo os critérios do artigo 59, do Código Penal, levando em consideração o grau de culpa-
bilidade, os motivos, as circunstâncias e consequências do crime, bem como a primariedade 
do acusado, fixo a pena base privativa de liberdade no mínimo, ou seja, em 04 (quatro) anos 
de reclusão.
Não há circunstâncias agravantes nem atenuantes a considerar nem causas de diminuição 
de pena.
Como causas especiais de aumento de pena, tenho a considerar as qualificadoras dos inci-
sos I (emprego de arma) e II (concurso de duas ou mais pessoas), do § 2º, do artigo 157, do 
C.P., pelo que acresço a pena privativa de liberdade em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva 
em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, que deverão ser cumpridos inicialmente 
em regime fechado, diante da gravidade do delito.
A pena pecuniária, levando-se em conta também as mesmas razões da fixação da pena corpo-
ral, é fixada, inicialmente, em 10 (dez) dias-multa, acrescentando-se 1/3 (um terço), ficando a 
mesma definitiva em 13 (treze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo 
vigente ao tempo dos fatos para cada dia-multa, levando-se em conta a situação econômica 
desfavorável do acusado, com a devida correção monetária. Assim é feito para que haja a justa 
individualização da pena de multa e para que seu valor não seja impagável nem desprezível.



325

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

Argumenta o requerente que se aplica, in casu, a circunstância atenuante da confissão 
espontânea, consoante o art. 65, III, d, do Código Penal, uma vez que houve a confissão da 
prática do delito na fase inquisitorial.

Neste ponto, observo que, à época do julgamento do fato delituoso, o entendimento pre-
dominante na jurisprudência pátria era no sentido da não incidência da aludida circunstância 
atenuante na hipótese de retratação da confissão em Juízo, exatamente o caso em tela.

Nesse sentido, colaciono os seguintes arestos:

Ao estelionato cometido contra entidade de previdência social (Lei nº 3.807-60, art. 155, IV) 
é aplicável o acréscimo cominado no art. 171, § 3º, do Código Penal. Condenação corretamente 
formalizada, não sendo de levar em conta a confissão externada no inquérito, porquanto, em 
juízo, retratada. Prescrição não consumada.
(STF - HC 73749/SP - Ministro Relator OCTAVIO GALLOTTI - DJ 23.08.96)

HABEAS CORPUS. DELITO DE QUADRILHA, ESTUPRO, ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR E ROUBO. VÍTIMAS DIVERSAS. CONCURSO MATERIAL DE DELITOS E NÃO 
CONTINUIDADE DELITIVA. PENA-BASE: FIXAÇÃO SEGUNDO PARTICIPAÇÃO DE CADA 
RÉU. CRIME DE QUADRILHA: CONFIGURAÇÃO EM FACE DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA; RETRATAÇÃO: ATENUANTE INAPLICÁVEL. CONDENAÇÕES 
DIFERENTES PARA RÉUS QUE PARTICIPARAM DOS MESMOS DELITOS: ERRO MATE-
RIAL DA SENTENÇA: INEXISTÊNCIA.
1. Tendo sido realmente três os crimes de atentado violento ao pudor atribuídos ao paciente, 
em relação a este inexiste erro material da sentença que o condenou pelos três delitos contra 
vítimas diversas, quando o outro réu, que com ele participou da mesma ocorrência, viu-se 
condenado por apenas duas vezes.
2. Fixação da pena-base cominada ao paciente, maior do que a infligida ao seu comparsa: 
trata-se de um juízo de avaliação justificado pela diferença de participação.
3. Uma vez que a ação delitiva não se limitou aos crimes de atentado violento ao pudor contra 
vítimas diversas, eis que no iter criminis consumou-se o estupro, caracterizou-se assim o 
concurso material, não se aplicando à hipótese o art. 71, parágrafo único, do Código Penal, 
por não serem delitos da mesma espécie.
4. Face ao princípio do livre convencimento do juízo sentenciante que se estribou no conjunto 
probatório existente nos autos para concluir pela organização de grupo formado por mais de 
três indivíduos, unidos à prática de atentados violentos ao pudor, estupros e assaltos à mão 
armada, mediante violências e ameaças, incabível, pela via do habeas corpus, o reexame das 
provas já submetidas à apreciação das instâncias inferiores.
5. A retratação, em juízo, da confissão espontânea havida na fase do inquérito policial torna 
inaplicável a circunstância atenuante prevista no art. 65, III, “a”, do Código Penal.
6. “Habeas corpus” conhecido mas indeferido.
(STF - HC 74165/RS - Ministro Relator MAURÍCIO CORRÊA - DJ 31.10.96)

“Habeas corpus”. - Improcedência das alegações de nulidade da sentença condenatória por 
não ter examinado expressamente a alegação, sem qualquer fundamentação, da ocorrência 
alternativa de furto privilegiado, bem como por não ter sido levada em consideração a confissão 
do ora paciente feita apenas na polícia, tendo sido o réu revel. “Habeas corpus” indeferido.
(STF - HC 77606/MG - Ministro Relator MOREIRA ALVES - DJ 13.11.98)

CRIMINAL. CONFISSÃO ESPONTANEA. ATENUANTE. HABEAS-CORPUS. ACERTO DE 
SUA DENEGAÇÃO, NA ORIGEM, EM FACE DE TRATAR-SE DE CONFISSÃO RETRATADA 
EM JUIZO.
(STJ - HC 5250/SP - Ministro Relator JOSÉ DANTAS - DJ 03.02.97)
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PENAL - FIXAÇÃO DA PENA - ATENUANTE PERFEITAMENTE OBSERVADA - CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA - RETRATAÇÃO - INVIABILIDADE DE CONSIDERAÇÃO.
- Em relação à alegação do impetrante de que foi desconsiderada a atenuante da menoridade, 
verifico ser improcedente a irresignação. Pela leitura da sentença constata-se que tal atenuante 
foi considerada par fins de diminuição da pena em 1/6.
- Quanto à sustentação de que deveria ser considerada a atenuante da confissão espontânea, 
que foi realizada no inquérito, porém retratada em juízo não merece melhor sorte. Segundo 
o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, a retratação, em juízo, da confissão 
espontânea prestada na fase inquisitorial, inviabiliza a aplicação da circunstância atenuante.
- Finalmente, no tocante ao argumento de que não poderia ter sido considerada condenação 
anterior para efeitos de antecedentes, mais uma vez não assiste razão ao impetrante. Embora 
a condenação anterior não transitada em julgado não macule a primariedade do réu, pode, 
sim, servir como base na apuração e valoração dos antecedentes.
- Precedentes STF.
- Ordem denegada.
(STJ - HC 11958/MS - Ministro Relator JORGE SCARTEZZINI - DJ 18.12.00)

PENAL PROCESSUAL. LATROCÍNIO, ROUBO QUALIFICADO E FORMAÇÃO DE QUA-
DRILHA ARMADA. AUSÊNCIA DE SUPORTE PROBATÓRIO PARA A CONDENAÇÃO. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RETRATAÇÃO EM JUÍZO.
1. Inviável o conhecimento da impetração no tocante à alegada de ausência de suporte proba-
tório a embasar a condenação, posto não ser admitido o exame aprofundado dos elementos 
de prova nesta via constitucional.
2. A retratação em juízo, da confissão realizada na fase inquisitorial, torna inaplicável a ate-
nuante prevista no Código Penal, art. 65, III, “a”. Precedentes.
3. “Habeas Corpus” parcialmente conhecido e, nessa parte, indeferido.
(STJ - HC 15040/PR - Ministro Relator EDSON VIDIGAL - DJ 23.04.01)

HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA, INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA REGIME PRISIONAL. 
NULIDADE DO ACÓRDÃO E DA SENTENÇA NESTE ASPECTO. ATENUANTE DA CON-
FISSÃO ESPONTÂNEA. RETRATAÇÃO EM JUÍZO. INAPLICABILIDADE DO BENEFÍCIO.
A decisão que fixa a pena-base acima do mínimo-legal há de ser fundamentada, sob pena de 
nulidade. A fixação do regime prisional mais gravoso também necessita de fundamentação 
por parte do órgão julgador.
Mantido o mérito da condenação, deve o paciente aguardar o proferimento de nova sentença, 
no tocante à fixação da pena-base e do regime prisional, em regime semi-aberto, sem prejuízo 
de que novamente seja fixado o regime fechado para cumprimento da pena, com a devida 
fundamentação.
Não há como aplicar a atenuante da confissão espontânea, retratada em juízo, quando a 
mesma não constitui a única base probatória a justificar a condenação, mormente havendo 
co-réu que confirmou, em juízo, a confissão extrajudicial, colaborando, efetivamente, para a 
solução do caso.
Ordem parcialmente deferida.
(STJ - HC 17664/SP - Ministro Relator JOSÉ ARNALDO DA FONSECA - DJ 25.02.02)

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NO INQUÉRITO, 
QUE NÃO ALICERÇOU A CONDENAÇÃO. POSTERIOR RETRATAÇÃO EM JUÍZO. INAPLI-
CABILIDADE DA ATENUANTE. RECURSO PROVIDO.
I - Não se aplica atenuante relativa a confissão no inquérito policial, posteriormente retratada 
em juízo, se esta não serviu, efetivamente, para alicerçar a sentença condenatória, uma vez 
que outros elementos e circunstâncias do feito foram considerados para formar a convicção 
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do Julgador a respeito da materialidade e autoria do delito praticado.
II - Recurso provido.
(STJ - HC 113634/DF - Ministro Relator GILSON DIPP - DJ 25.02.02)

Em face do posicionamento jurisprudencial dominante à época do julgado revisando, não 
é aplicável ao caso a circunstância atenuante da confissão, pois, embora o réu tenha confessado 
o crime em sede extrajudicial, retratou-se em Juízo.

Leciona Guilherme de Souza Nucci, na obra Código Penal Comentado, que a alteração na 
jurisprudência, como regra, não deve provocar a revisão criminal. Segundo o autor, “o enten-
dimento acerca de diversos temas, questões fáticas e jurídicas, pode mudar ao longo do tempo, 
não sendo causa válida para justificar a revisão da pena aplicada. Aliás, da mesma forma que 
a jurisprudência minoritária pode passar a ser majoritária, ninguém garante que o caso do 
sentenciado não seria julgado, novamente, por magistrados integrantes da mesma corrente 
orientadora da anterior condenação. Nesse sentido: TRF-3ª Região: ‘Em caso de mudança de 
entendimento dos tribunais, não se admite revisão criminal para se adequar decisão já transi-
tada em julgado à nova orientação jurisprudencial. Precedentes’ (RVC 34-2000.03.00.038515-1/
SP, 1ª Seção, rel. Cecília Mello, 07.10.2010, v.u.)” (Nucci, Guilherme de Souza, Código Penal 
Comentado, RT, 12ª edição, pág. 1.087/1.088).

Além disso, sublinho que a revisão criminal não deve ser examinada como segundo apelo, 
não se prestando à mera reapreciação da prova já analisada pelo Juízo de primeiro grau, assim 
como por decisão colegiada deste Tribunal.

Desse modo, não vislumbro nas alegações da defesa hipótese fundada no inciso I do 
artigo 621 do Código Processo Penal.

Por fim, sustenta o requerente que o regime de cumprimento de pena que se coaduna 
com o caso dos autos é o semiaberto, nos termos do disposto no art. 33, § 2º, b, do Código 
Penal, na medida em que a fundamentação da sentença para a imposição de regime mais 
gravoso é inidônea.

De fato, a imposição do regime fechado, estabelecida na sentença, tem supedâneo tão 
somente na gravidade do delito, o que contraria o enunciado das Súmulas 718 e 719 do Pretório 
Excelso, ambos editados em 2003 e fundamentados em precedentes jurisprudenciais publica-
dos à época do julgado rescindendo (STF: HC 73174, DJ 17.05.96; HC 73532, DJ 09.08.96; HC 
74896, DJ 27.06.97; HC 75881, DJ 13.02.98; HC 75875, DJ 06.03.98; HC 77206, DJ 11.09.98; 
HC 77682, DJ 05.02.99; HC 77637, DJ 26.02.99; HC 77613, 14.04.00; HC 80315, DJ 13.10.00; 
HC 80192, DJ 03.10.03), além do enunciado da Súmula 440 do Superior Tribunal de Justiça, 
editado em 2010.

Considero, portanto, inidônea a fundamentação da sentença no que concerne à fixa-
ção do regime inicial fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade, com base 
unicamente na gravidade abstrata do delito, daí porque a revisão criminal deve ser julgada 
parcialmente procedente para estabelecer o regime inicial semiaberto, consoante o disposto 
no art. 33, § 2º, b, do Código Penal.

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a revisão criminal.
É como voto.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator
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“HABEAS CORPUS”
0004750-38.2014.4.03.6110

(2014.61.10.004750-6)

Impetrante: JAIME DOS SANTOS PENTEADO
Pacientes: EDNA CESAR ASENCIO PENA E JANIR TEIXEIRA
Impetrados: PROCURADOR DA REPÚBLICA EM SOROCABA E DELEGADO DA 
POLÍCIA FEDERAL EM SOROCABA - SP
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE SOROCABA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW
Classe do Processo: HC 59903
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 31/03/2015

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INQUÉRITO POLICIAL. REQUISIÇÃO. 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. TRIBUNAL REGIO-
NAL FEDERAL. COMPETÊNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PARCELAMEN-
TO. INADMISSIBILIDADE.
1. A requisição para instauração de inquérito policial por membro do Ministério 
Público Federal é ato que não se sujeita ao juízo de discricionariedade da autoridade 
policial, uma vez que retira dela qualquer juízo a respeito da necessidade de ins-
tauração do procedimento, devendo atender de pronto a determinação. Compete ao 
Tribunal Regional Federal conhecer e julgar habeas corpus contra ato praticado por 
membro do Ministério Público Federal (CR, art. 108, I, a) (TRF da 3ª Região, HC nº 
2010.03.00.015193-5, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 14.03.11).
2. Com fundamento no art. 108, I, a, da Constituição da República, compete ao Tribu-
nal o habeas corpus impetrado para o trancamento de inquérito policial instaurado 
por requisição de Procurador da República (RE nº 377.356, Rel. Min. Cezar Peluso, 
j. 07.10.08, Informativo STF nº 523).
3. O parcelamento, uma vez que não extingue o crédito tributário, também não ex-
tingue a pretensão punitiva.
4. O Inquérito Policial nº 312/12 foi instaurado em razão do Ofício Requisitório nº 
230/12, de 23.02.12, da Procuradoria da República de Sorocaba (SP), que encaminhava 
a Representação Fiscal para Fins Penais, e objetiva apurar a conduta dos pacientes que 
declararam à Receita Federal a existência de créditos tributários com exigibilidade 
suspensa por decisão judicial para se eximirem do pagamento de tributo federal, sem 
que figurassem no polo ativo das respectivas ações judiciais, o que caracteriza, em 
tese, o delito do art. 2º, I, da Lei nº 8.137/90 (cfr. fls. 415/419).
5. A competência desta Corte Regional para o processamento e julgamento deste writ 
emana do art. 108, I, a, da Constituição da República.
6. No tocante ao parcelamento efetuado pelos pacientes, é certo que se trata de mo-
dalidade de suspensão do crédito tributário (CTN, art. 151, IV). Não tem a proprie-
dade de ensejar, na esfera penal, a extinção da punibilidade, a qual se subordina ao 
pagamento da exação (CTN, art. 156, I).
7. Para que se ultime a extinção da punibilidade prevista no art. 34 da Lei nº 9.249/95, 
bem como no art. 9º da Lei 10.684/03, mencionados na impetração, o pagamento 
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deve ser integral.
8. O parcelamento é causa de suspensão da pretensão punitiva do Estado referente 
aos crimes previstos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137/90, limitada a suspensão aos 
débitos que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento, a teor do art. 68 da 
Lei nº 11.941/09. E para que se implemente a suspensão da pretensão punitiva, deve-
se comprovar que as dívidas objeto do pedido de parcelamento estão consolidadas 
pelo sujeito passivo, sendo insuficiente mero termo de opção e início de pagamento, 
conforme estabelece o art. 1º, § 2º, da Lei nº 11.941/09.
9. Conforme informação da Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Soro-
caba, os débitos objeto dos Processos Administrativos nº 12948.720031/2011-31 e 
12948.720026/2011-28, encontram-se incluídos no regime tributário de parcelamento.
10. Configurada a hipótese de suspensão da pretensão punitiva quanto ao delito do art. 
2º, I, da Lei nº 8.137/90, em tese cometido pelos representantes legais da empresa BT 
Equipamentos Industriais Ltda., é caso, outrossim, de suspender o inquérito policial 
quanto a essa suposta conduta delitiva.
11. O mero indiciamento efetuado pela Autoridade Policial durante a fase do inquérito 
policial, que se baseia em indícios de autoria extraídos da Representação Fiscal para 
Fins Penais, não configura constrangimento ilegal reparável pela via do habeas corpus.
12. Ordem parcialmente concedida para suspender o Inquérito Policial nº 312/12, 
instaurado para investigar o delito do art. art. 2º, I, da Lei nº 8.137/90, enquanto 
perdurar o parcelamento relativo aos débitos indicados no feito originário.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conceder par-
cialmente a ordem de habeas corpus, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 23 de março de 2015.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW- Relator

RELATÓRIO

 O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW (Relator):
Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de Edna Cesar 

Asensio Pena e de Janir Teixeira, para o trancamento do Inquérito Policial nº 312/12, em curso 
na Delegacia de Polícia Federal de Sorocaba (SP), à vista da extinção da punibilidade (fl. 5).

Alega-se, em síntese, o seguinte:
a) foi instaurado o Inquérito Policial nº 312/12 pela Delegacia de Polícia Federal em Soro-

caba (SP), pela prática, em tese, do delito do art. 2º, I, da Lei nº 8.137/90 pelos representantes 
legais da empresa BT Equipamentos Industriais Ltda., sendo os pacientes indiciados;

b) em 19.09.12, quando compareceram na Delegacia de Polícia de Tatuí (SP), em cumpri-
mento a carta precatória extraída do Inquérito Policial nº 312/12, os pacientes informaram à 
Autoridade Policial que os débitos referidos na Representação Fiscal para Fins Penais estavam 
sendo parcelados;
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c) em 20.05.14, em nova oitiva na Delegacia de Polícia de Tatuí (SP), os pacientes junta-
ram novos extratos do parcelamento informado;

d) o Delegado de Polícia Federal que preside o Inquérito Policial nº 312/12 desprezou 
as informações prestadas relativas ao parcelamento e manteve o indiciamento dos pacientes;

e) está extinta a punibilidade, pois os débitos referidos na Representação Fiscal para 
Fins Penais foram parcelados e estão sendo pagos;

f) o art. 34 da Lei nº 9.249/95 prevê que o pagamento do débito tributário antes do 
recebimento da denúncia é causa excludente da punibilidade e o art. 9º da Lei nº 10.684/03 
estabelece que o parcelamento do débito é causa de suspensão da pretensão punitiva;

g) requer-se a concessão liminar da ordem de habeas corpus para o trancamento do 
Inquérito Policial nº 312/2012, em curso na Delegacia de Polícia Federal de Sorocaba (SP), à 
vista da extinção da punibilidade, “pois houve o parcelamento dos débitos tributários” (fl. 5), 
determinando-se também o “cancelamento do indiciamento dos pacientes” (fl. 449) (fls. 2/6 
e 449/450).

Foram juntados documentos aos autos (fls. 7/445).
Foi oferecido aditamento à impetração para “incluir no pólo passivo do presente feito o 

DD. PROCURADOR DA REPÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SOROCABA” (fls. 449/450).
O Procurador da República de Sorocaba (SP) e o Delegado de Polícia Federal em Sorocaba 

(SP) prestaram informações (fls. 457/460 e 462/497).
O Procurador da República em Sorocaba (SP) informou que “requisitou à autoridade po-

licial que preside o inquérito sobredito que confirme, perante a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, se realmente houve o parcelamento e se tal parcelamento está sendo regularmente 
adimplido” (fl. 458).

O Delegado de Polícia Federal em Sorocaba solicitou as informações mencionadas (fl. 
506), as quais foram prestadas pelo Procurador Seccional da Fazenda Nacional em Sorocaba, 
no sentido de que os débitos objeto dos Processos Administrativos nº 12948.720031/2011-31 e 
12948.720026/2011-28 encontram-se incluídos no parcelamento instituído pela Lei 12.996/14 
(fl. 507).

O pedido liminar foi deferido parcialmente tão somente para suspender o Inquérito 
Policial nº 312/12, instaurado para investigar o delito do art. art. 2º, I, da Lei nº 8.137/90 (fls. 
509/510v.).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão parcial da ordem, confir-
mando-se a liminar deferida (fls. 516/517).

É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW- Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW (Relator):
Inquérito Policial. Requisição. Ministério Público Federal. Legitimidade passiva. Tri-

bunal Regional Federal. Competência. A requisição para instauração de inquérito policial por 
membro do Ministério Público Federal é ato que não se sujeita ao juízo de discricionariedade 
da autoridade policial, uma vez que retira dela qualquer juízo a respeito da necessidade de 
instauração do procedimento, devendo atender de pronto a determinação. Compete ao Tribu-
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nal Regional Federal conhecer e julgar habeas corpus contra ato praticado por membro do 
Ministério Público Federal (CR, art. 108, I, a) (TRF da 3ª Região, HC nº 2010.03.00.015193-5, 
Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 14.03.11).

Habeas corpus. Inquérito policial. Requisição ministerial. Competência do Tribunal. 
Com fundamento no art. 108, I, a, da Constituição da República, compete ao Tribunal o ha-
beas corpus impetrado para o trancamento de inquérito policial instaurado por requisição 
de Procurador da República (RE nº 377.356, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 07.10.08, Informativo 
STF nº 523).

Extinção da punibilidade. Parcelamento. Inadmissibilidade. O parcelamento, uma vez 
que não extingue o crédito tributário, também não extingue a pretensão punitiva.

Do caso dos autos. A impetração objetiva o trancamento do Inquérito Policial nº 312/12, 
instaurado pela Delegacia de Polícia Federal em Sorocaba (SP), por requisição do Procurador 
da República do local, em que foram indiciados os pacientes, na condição de representantes 
legais da empresa BT Equipamentos Industriais Ltda., pela prática, em tese, do delito do art. 
2º, I, da Lei nº 8.137/90.

Protesta-se contra o seguimento do mencionado inquérito policial e a manutenção do 
indiciamento dos pacientes, ao argumento de que o parcelamento do débito tributário manejado 
por eles é causa de extinção da punibilidade.

Entretanto, não se entrevê constrangimento ilegal.
O Inquérito Policial nº 312/12 foi instaurado em razão do Ofício Requisitório nº 230/12, 

de 23.02.12, da Procuradoria da República de Sorocaba (SP), que encaminhava a Representação 
Fiscal para Fins Penais, e objetiva apurar a conduta dos pacientes que declararam à Receita 
Federal a existência de créditos tributários com exigibilidade suspensa por decisão judicial 
para se eximirem do pagamento de tributo federal, sem que figurassem no polo ativo das res-
pectivas ações judiciais, o que caracteriza, em tese, o delito do art. 2º, I, da Lei nº 8.137/90 
(cfr. fls. 415/419).

A competência desta Corte Regional para o processamento e julgamento deste writ emana 
do art. 108, I, a, da Constituição da República.

No tocante ao parcelamento efetuado pelos pacientes, é certo que se trata de modalidade 
de suspensão do crédito tributário (CTN, art. 151, IV). Não tem a propriedade de ensejar, na 
esfera penal, a extinção da punibilidade, a qual se subordina ao pagamento da exação (CTN, 
art. 156, I).

Para que se ultime a extinção da punibilidade prevista no art. 34 da Lei nº 9.249/95, bem 
como no art. 9º da Lei 10.684/03, mencionados na impetração, o pagamento deve ser integral.

O parcelamento é causa de suspensão da pretensão punitiva do Estado referente aos 
crimes previstos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137/90, limitada a suspensão aos débitos que 
tiverem sido objeto de concessão de parcelamento, a teor do art. 68 da Lei nº 11.941/09. E para 
que se implemente a suspensão da pretensão punitiva, deve-se comprovar que as dívidas objeto 
do pedido de parcelamento estão consolidadas pelo sujeito passivo, sendo insuficiente mero 
termo de opção e início de pagamento, conforme estabelece o art. 1º, § 2º, da Lei nº 11.941/09.

Conforme informação da Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Sorocaba, os 
débitos objeto dos Processos Administrativos nº 12948.720031/2011-31 e 12948.720026/2011-
28, encontram-se incluídos no regime tributário de parcelamento.

Assim, configurada a hipótese de suspensão da pretensão punitiva quanto ao delito do 
art. 2º, I, da Lei nº 8.137/90, em tese cometido pelos representantes legais da empresa BT 
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Equipamentos Industriais Ltda., é caso, outrossim, de suspender o inquérito policial quanto 
a essa suposta conduta delitiva.

Anoto que o mero indiciamento efetuado pela Autoridade Policial durante a fase do in-
quérito policial, que se baseia em indícios de autoria extraídos da Representação Fiscal para 
Fins Penais, não configura constrangimento ilegal reparável pela via do habeas corpus.

Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE a ordem de habeas corpus, tão somente 
para suspender o Inquérito Policial nº 312/12, instaurado para investigar o delito do art. art. 
2º, I, da Lei nº 8.137/90, enquanto perdurar o parcelamento relativo aos débitos indicados no 
feito originário.

É o voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW- Relator
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“HABEAS CORPUS”
0002366-65.2015.4.03.0000

(2015.03.00.002366-9)

Impetrantes: MARCELA MOREIRA LOPES E PAOLA MARTINS FORZENIGO
Paciente: FAUSTO SOLANO PEREIRA 
Impetrado: JUÍZO FEDERAL DA 10ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SP
Corréus: PAULO ROBERTO RAMOS JUNIOR E OUTROS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NINO TOLDO
Classe do Processo: HC 61525
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 31/03/2015

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. EXPEDIÇÃO DE CARTA ROGATÓRIA PARA 
OS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. INDEFERIMENTO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO.
1. O indeferimento do pedido de expedição de carta rogatória para os Estados Unidos 
da América, ainda que fundamentado em relevantes razões de ordem prática, não se 
sustenta. Com efeito, não incumbe ao juízo verificar a possibilidade prática de cum-
primento da carta rogatória, mas apenas a imprescindibilidade de sua expedição, 
nos termos do art. 222-A, caput, do Código de Processo Penal. Aquela providência 
é atribuição das autoridades diplomáticas, a ser realizada dentro de seu âmbito de 
atuação e à luz da situação concreta que lhes for apresentada. Precedente do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Não cabe ao juízo a análise da pertinência da oitiva da testemunha, sendo isso 
prerrogativa da parte (acusação ou defesa). Ao juízo cabe - exclusivamente - a verifi-
cação da pertinência do teor do depoimento para o julgamento da causa. Em outras 
palavras, é direito da acusação e da defesa arrolar as testemunhas que entenderem 
pertinentes para a confirmação de suas teses (acusatória ou defensiva). Impedir isso, 
direta ou indiretamente, implica cerceamento de direito, dentro do sistema acusatório.
3. No caso de testemunhas arroladas pela defesa, o Código de Processo Penal, sabia-
mente, contém disposição expressa (art. 222, §§ 1º e 2º) que impede o uso abusivo de 
cartas precatórias e/ou rogatórias, visando à procrastinação do feito. Assim, para que 
eventuais cartas precatórias e ou rogatórias para oitiva de testemunhas de defesa não 
sejam utilizadas em desfavor da duração razoável do processo, basta que se obser-
vem esses dispositivos legais. Expede-se a carta precatória e/ou rogatória com prazo 
fixado. Decorrido este, sem que tenha sido cumprida, prossegue-se no julgamento, 
como autoriza a lei.
4. Esse raciocínio não vale para testemunhas da acusação por uma simples razão: o 
direito de o acusado ser interrogado após a produção de todas as provas requeridas 
pelo Ministério Público. Como o interrogatório é o último ato de instrução e momento 
de autodefesa ou de defesa direta do acusado, é necessário que o juiz da causa aguarde 
o cumprimento de todas as cartas para que prossiga na instrução.
5. No caso em exame, não verifico intento procrastinatório. Ao contrário, a defesa 
do paciente, pelas impetrantes, justificou adequadamente a necessidade da oitiva da 
testemunha nos Estados Unidos da América. É direito seu, que não pode ser cerceado. 
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Se o depoimento dessa testemunha será ou não útil ou relevante para o julgamento 
da ação penal, isso somente poderá ser feito pelo juízo impetrado no momento em 
que proferir a sentença. Antes, não.
6. Ordem parcialmente concedida para deferir a expedição de carta rogatória para 
os Estados Unidos da América, bem como garantir que o encerramento da instrução 
e julgamento da causa de origem ocorram somente após o decurso do prazo fixado 
para seu cumprimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, confirmo 
a decisão liminar e CONCEDO PARCIALMENTE A ORDEM de habeas corpus para deferir 
a expedição de carta rogatória para os Estados Unidos da América, com prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, bem como garantir que o encerramento da instrução e julgamento da causa de 
origem ocorram somente após o decurso desse prazo, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 24 de março de 2015.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NINO TOLDO (Relator):
Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pelas advogadas Marcela 

Moreira Lopes e Paola Martins Forzenigo, em favor deFAUSTO SOLANO PEREIRA, contra 
ato da 10ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP que, nos autos da ação penal nº 0003191-
47.2002.4.03.6181, indeferiu o pedido de expedição de carta rogatória para os Estados Unidos 
da América, com a finalidade de oitiva de testemunha arrolada pela defesa do paciente.

As impetrantes alegam, em síntese, que o indeferimento desse pedido configura cerce-
amento de defesa. Afirmam não haver recusa formal e concreta do Poder Judiciário norte-
americano quanto ao cumprimento da carta rogatória e que o fato de os Estados Unidos 
ter firmado  MLAT - Mutual Legal Assistance Treaty com o Brasil, voltado à realização de 
diligências de interesse da acusação ou do juízo, não impede o cumprimento da carta, sendo 
irrelevante, portanto, o fato de a rogatória destinar-se ao cumprimento de diligência requerida 
pela defesa.

Requerem a concessão liminar da ordem para suspender-se a ação penal até o julga-
mento definitivo deste habeas corpus, ocasião em que postulam seja decretada a nulidade da 
decisão proferida pela autoridade impetrada e a consequente determinação de expedição da 
carta rogatória.

O pedido de liminar foi deferido parcialmente, conforme decisão acostada a fls. 28/32v.
A autoridade impetrada prestou as informações juntadas a fls. 37/38, instruída com os 

documentos de fls. 39/42v.
O Ministério Público Federal opina pela confirmação da liminar e consequente concessão 

parcial da ordem (fls. 44/45).
É o relatório.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator



335

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NINO TOLDO (Relator):
Como relatado, a questão colocada nos autos relaciona-se à legalidade, ou não, da deci-

são proferida pelo juízo impetrado que indeferiu a expedição de carta rogatória para oitiva de 
testemunha domiciliada nos Estados Unidos da América.

O pedido de liminar foi por mim deferido parcialmente, nos seguintes termos (fls. 
28/32v):

Vistos em decisão liminar.
Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pelas advogadas Marcela 
Moreira Lopes e Paola Martins Forzenigo, em favor de FAUSTO SOLANO PEREIRA, contra 
ato da 10ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP que, nos autos da ação penal nº 0003191-
47.2002.4.03.6181, indeferiu o pedido de expedição de carta rogatória para os Estados Unidos 
da América, com a finalidade de oitiva de testemunha arrolada pela defesa do paciente.
As impetrantes alegam, em síntese, que o indeferimento desse pedido configura cerceamento 
de defesa. Afirmam não haver recusa formal e concreta do Poder Judiciário norte-americano 
quanto ao cumprimento da carta rogatória e que o fato de os Estados Unidos ter firmado MLAT 
- Mutual Legal Assistance Treaty com o Brasil, voltado à realização de diligências de interesse 
da acusação ou do juízo, não impede o cumprimento da carta, sendo irrelevante, portanto, o 
fato de a rogatória destinar-se ao cumprimento de diligência requerida pela defesa.
Requerem a concessão liminar da ordem para suspender-se a ação penal até o julgamento 
definitivo deste habeas corpus, ocasião em que postulam seja decretada a nulidade da de-
cisão proferida pela autoridade impetrada e a consequente determinação de expedição da 
carta rogatória.
É o relato do essencial. Decido.
As decisões ora atacadas (cópias a fls. 15/16v e 25/26v, respectivamente) encontram-se assim 
redigidas, no que interessa ao processamento deste writ:
“A defesa de  FAUSTO SOLANO PEREIRA requereu a substituição das testemunhas não 
localizadas pelas testemunhas Ivo Marques de Lima, Gustavo I. Chonat e Eduardo Pires 
Valdivia, residentes no Rio de Janeiro, Coral Gables/EUA e São Paulo, respectivamente (fls. 
1198). Como não houve decisão posterior que tenha indeferido a oitiva das testemunhas, há 
que se reconhecer que a instrução não foi encerrada.
Assim, quanto à testemunha arrolada residente nos EUA, verifico que, segundo o DRCI, órgão 
vinculado ao Ministério da Justiça e autoridade central brasileira responsável pelos pedidos 
de cooperação internacional, a autoridade central estadunidense informa que as ‘Cartas Ro-
gatórias que solicitam diligências requeridas exclusivamente pela defesa não estão abrangidas 
pelo Acordo de Cooperação Internacional em Matéria Penal entre o Brasil e aquele país’.
E ainda, conforme prevê a Ordem de Serviço nº 002/2007 do DRCI em seu art. 2º, ‘Os pedidos 
de cooperação que tenham por objeto a produção de prova oriunda exclusivamente da defesa, 
mesmo que encaminhados por autoridade judiciária, serão devolvidos à origem’.
Portanto, em razão da testemunha ter sido arrolada exclusivamente pela defesa do acusado 
FAUSTO, e haver determinação expressa para a devolução à origem de pedidos de coopera-
ção neste sentido, o que leva a uma impossibilidade prática do cumprimento de tal medida, 
INDEFIRO o pedido de expedição de carta rogatória para oitiva da testemunha Gustavo I. 
Chonat em Coral Gables/EUA, feito pela defesa do acusado FAUSTO SOLANO PEREIRA, sem 
prejuízo, no entanto, que a testemunha seja trazida para prestar depoimento no Brasil, ou 
que sejam utilizados outros mecanismos previstos naquele Tratado para a realização da oitiva 
naquele país às expensas da defesa do acusado, ou ainda, que seja a testemunha substituída 
por outra” (fls. 16/16v; destaques no original).
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“Fls. 1368/1373: a negativa de expedição do pedido de cooperação não pretende impedir o réu 
de produzir as provas que entende necessária à sua defesa eficiente, mas decorre da absoluta 
impossibilidade prática de cumprimento.
A solicitação de prática de ato processual em país estrangeiro, seja por meio de acordo de 
assistência jurídica ou por meio de carta rogatória, tem seu cumprimento vinculado a ato so-
berano do país requerido, que pode recusar sua execução quando a medida solicitada afrontar 
dispositivos de seu sistema jurídico.
O DRCI, enquanto autoridade central que coordena a execução da cooperação jurídica inter-
nacional, informa as peculiaridades do sistema jurídico estadunidense do Common Law, no 
qual a oitiva de testemunhas de defesa se dá integralmente às expensas da parte interessada, 
não cabendo ao governo norte americano utilizar bens e esforços públicos para custear a oitiva 
que não interessa ao juiz ou ao Estado.
Desta forma, independentemente do meio utilizado - carta rogatória ou solicitação de coope-
ração jurídica internacional - o pedido de cooperação internacional para oitiva de testemunha 
exclusiva da defesa é contrário ao sistema jurídico dos Estados Unidos da América e, portanto, 
qualquer solicitação neste sentido será devolvida à origem, o que comprova a absoluta impro-
priedade prática de cumprimento do quanto requerido pela defesa do réu Fausto.
(...)
Ressalte-se que a negativa ao pedido ora pleiteado pela defesa, que decorre da impossibilidade 
prática, não caracteriza cerceamento de defesa, já que na sentença proferida a fls. 1361/1362, 
foram concedidas à defesa outras três possibilidades para produção da prova: o compareci-
mento da testemunha neste Juízo, às expensas da defesa; a colheita da prova seguindo outros 
mecanismos previstos em tratado; ou a substituição da testemunha por outra que não resida 
nos EUA.
Assim, MANTENHO o indeferimento, pelos motivos expostos acima e às fls. 1361/1362. 
Intime-se novamente a defesa do réu Fausto, para que, no prazo de 3 (três) dias e SOB PENA 
DE PRECLUSÃO, indique outra testemunha em substituição a Gustavo Chonat, sem prejuízo 
de que seja trazida em audiência independentemente de intimação.
No mais, designo audiência de instrução para o dia 31 de março de 2015, às 14h00, para que 
sejam ouvidas a testemunha de defesa Eduardo Pires Valdívia (fl. 1199) e eventual testemunha 
a ser indicada pela defesa do réu Fausto, bem como para que sejam reinterrogados os réus 
FAUSTO SOLANO PEREIRA e PAULO ROBERTO RAMOS JÚNIOR.
Intimem-se os réus e a(s) testemunha(s)” (fls. 25/26v; destaques no original).
Em juízo preliminar de cognição sumária, verifico ser o caso de concessão liminar parcial 
da ordem.
Anoto, inicialmente, que a defesa indicou, nos autos da ação penal, a imprescindibilidade da 
oitiva da testemunha Gustavo I. Chonat, residente nos Estados Unidos da América, como se 
nota na petição cuja cópia encontra-se juntada a fls. 18/23.
O indeferimento do pedido de expedição de carta rogatória para os Estados Unidos, ainda 
que fundamentado em relevantes razões de ordem prática, não se sustenta.
Com efeito, não incumbe ao juízo verificar a possibilidade prática de cumprimento da carta 
rogatória, mas apenas a imprescindibilidade de sua expedição, nos termos do art. 222-A, 
caput, do Código de Processo Penal. Aquela providência é atribuição das autoridades diplo-
máticas, a ser realizada dentro de seu âmbito de atuação e à luz da situação concreta que 
lhes for apresentada.
Veja-se, a propósito, o precedente do Superior Tribunal de Justiça invocado pelas impetrantes:
(...)
“OITIVA DE TESTEMUNHA RESIDENTE NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. IMPOS-
SIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO ACORDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA EM MATÉRIA 
PENAL - MLAT. PECULIARIDADES DO SISTEMA NORTE-AMERICANO. INSTITUTO QUE 
NÃO SE CONFUNDE COM A CARTA ROGATÓRIA. MEIO ORDINÁRIO DE PRÁTICA DE 
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ATOS PROCESSUAIS EM PAÍS ESTRANGEIRO. ILEGALIDADE NO INDEFERIMENTO DA 
PRODUÇÃO DA PROVA TESTEMUNHAL PRETENDIDA. ORDEM CONCEDIDA.
1. Nas relações jurisdicionais com autoridade estrangeira, o legislador ordinário estabeleceu, 
como regra, a via diplomática para a prática de atos processuais fora do território nacional, 
instituindo a carta rogatória como o seu instrumento, nos termos dos artigos 783 e seguintes 
do Código de Processo Penal.
2. Os acordos de assistência jurídica em matéria penal celebrados com diversos países, por 
meio dos quais é instituída uma via mais célere para a prática de atos processuais, não se 
confundem com o instituto da carta rogatória.
3. A impossibilidade de se produzir a prova testemunhal pretendida pela defesa por inter-
médio do acordo bilateral celebrado com o Governo dos Estados Unidos da América não é 
fundamento, por si só, para o indeferimento do pleito, tendo em vista a existência da via 
diplomática residual representada pela carta rogatória, desde que preenchidos os requisitos 
previstos nos artigos 222-A e 783, ambos do Código de Processo Penal, cujo cumprimento 
ou não é decisão soberana do País requerido.
4. Ordem concedida para cassar a decisão que indeferiu a oitiva de testemunhas residentes 
nos Estados Unidos da América arroladas pela
defesa, determinando-se que o magistrado singular avalie se o pleito preenche os requisitos 
elencados nos artigos 222-A e 783, ambos do Código de Processo Penal.”
(STJ, HC 208.663/SP, Reg. nº 2011/0127604-4, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 
02.10.2014, v.u., DJe 10.10.2014; destaquei)
Por oportuno, transcrevo os seguintes trechos do voto do ministro relator, que bem elucidam 
a questão:
“Em termos de relações jurisdicionais com autoridade estrangeira, o legislador ordinário es-
tabeleceu, como regra, a via diplomática para a prática de atos processuais fora do território 
nacional, instituindo a carta rogatória como o seu instrumento, nos termos dos artigos 783 
e seguintes do Código de Processo Penal.
(...)
Assim, por meio de acordos bilaterais ou multilaterais, diversos países passaram a se com-
prometer a prestar assistência jurídica mútua, celebrando os chamados MLAT, sigla para a 
expressão inglesa Mutual Legal Assistance Treaties. Trata-se, em síntese, de desburocratizar 
os atos jurisdicionais que ordinariamente seriam praticados pela via diplomática, elegendo-se 
autoridades centrais nos países signatários que darão cumprimento ao pedido de assistência, 
observadas as normas contidas no acordo.
Por tal razão, a existência de acordo bilateral ou multilateral de assistência jurídica entre 
determinados países não exclui, por si só, a possibilidade de se utilizar a carta rogatória 
como meio ordinário para a prática de atos processuais no estrangeiro, já que se tratam de 
institutos distintos.
(...)
Assim, sendo certo que os referidos acordos se constituem em uma via mais célere para a 
prática de atos processuais em país estrangeiro, devem ser utilizados com preferência ao meio 
usual, qual seja, a carta rogatória.
Entretanto, não se pode olvidar que tais acordos se traduzem em um ajuste de vontades de 
dois Estados soberanos, razão pela qual não raro são encontradas algumas limitações refe-
rentes a peculiaridades existentes nos ordenamentos jurídicos locais, como ocorre no caso do 
Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, aqui promulgado pelo Decreto nº 
3.810, de 2 de maio de 2001.
Conforme esclarecido pelo Ministério da Justiça (autoridade central brasileira), por meio 
do referido acordo o Governo dos Estados Unidos da América apenas dá cumprimento às 
providências e diligências requeridas por autoridades públicas, não sendo aplicável quando 
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o requerimento é formulado pelo réu, em razão das peculiaridades normativas que regem o 
sistema da Common Law adotado naquele país.
(...)
O que se infere do teor dos esclarecimentos colacionados, assim como da leitura do acordo 
celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos, é que este meio mais célere não pode ser utilizado 
para a produção de atos de interesse exclusivo da defesa, em razão dos princípios processuais 
que vigem na legislação Norte-Americana.
Tal circunstância, entretanto, não permite que seja descartada, de plano, a via diplomática 
residual, representada pela expedição de carta rogatória com a observância dos seus requisitos 
legais, elencados nos artigos 222-A e 783, ambos do Código de Processo Penal.
Com efeito, o devido processo legal constitucionalmente garantido pressupõe que sejam dis-
ponibilizados às partes os meios e oportunidades para a produção das provas que entendem 
pertinentes à comprovação das teses sustentadas em juízo, razão pela qual a pretensão de 
oitiva de uma testemunha residente em país estrangeiro não pode ser negada apenas pelo 
fato do acordo bilateral existente não prever tal possibilidade.
Deve-se, ao contrário, analisar se o pleito preenche os requisitos legais para a expedição 
da carta rogatória, como meio ordinário de realização de atos processuais no exterior, cujo 
cumprimento ou não deve ficar a cargo do País requerido, no âmbito da sua soberania inter-
nacionalmente reconhecida, tratando-se da única medida que, no caso em apreço, confere 
equilíbrio na relação processual estabelecida entre acusação e defesa.
Entretanto, não se poderá falar em cerceamento de defesa caso o País requerido negue cum-
primento à carta rogatória, já que, conforme salientado, trata-se de decisão que reside no 
âmbito de sua soberania.
Na hipótese, conforme se infere da cópia do despacho proferido pelo magistrado singular, a 
pretensão da defesa de ouvir uma testemunha residente nos Estados Unidos da América foi 
indeferida tão somente em razão da impossibilidade noticiada pelo Ministério da Justiça, em-
bora tenha sido deferido pedido semelhante com relação a testemunha residente na República 
Dominicana, por meio intermédio de carta rogatória. Veja-se:
(...)
Tal circunstância evidencia o cerceamento de defesa reclamado na impetração, já que, con-
forme afirmado alhures, a impossibilidade da prática do ato processual pela via mais célere 
do acordo celebrado com os Estados Unidos da América não pode servir de fundamento, 
por si só, para o indeferimento da providência requerida, já que existente a via diplomática 
residual da carta rogatória, cujo cumprimento ou não, frise-se, é decisão soberana do País 
requerido” (destaquei).
Acrescento que não cabe ao juízo a análise da pertinência da oitiva da testemunha, sendo isso 
prerrogativa da parte (acusação ou defesa). Ao juízo cabe - exclusivamente - a verificação da 
pertinência do teor do depoimento para o julgamento da causa.
Em outras palavras, é direito da acusação e da defesa arrolar as testemunhas que entenderem 
pertinentes para a confirmação de suas teses (acusatória ou defensiva). Impedir isso, direta 
ou indiretamente, implica cerceamento de direito, dentro do sistema acusatório.
O valor do teor dos depoimentos será aferido pelo juiz da causa no momento próprio, ou seja, 
por ocasião do julgamento definitivo.
Ademais, no caso de testemunhas arroladas pela defesa, o Código de Processo Penal, sa-
biamente, contém disposição expressa que impede o uso abusivo de cartas precatórias e/ou 
rogatórias, visando à procrastinação do feito.
Com efeito, o parágrafo 1º do art. 222 dispõe claramente que “[a] expedição da [carta] pre-
catória não suspenderá a instrução criminal”, ao passo que o parágrafo 2º desse artigo esta-
belece que “[f]indo o prazo marcado [para cumprimento da precatória], poderá realizar-se o 
julgamento, mas, a todo tempo, a precatória, uma vez devolvida, será junta aos autos”.
O parágrafo único do art. 222-A, por sua vez, prevê que se aplica às cartas rogatórias os 
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dispositivos supratranscritos.
Assim, para que eventuais cartas precatórias e ou rogatórias para oitiva de testemunhas de 
defesa não sejam utilizadas em desfavor da duração razoável do processo, basta que se ob-
servem esses dispositivos legais.
Expede-se a carta precatória e/ou rogatória com prazo fixado. Decorrido este, sem que tenha 
sido cumprida, prossegue-se no julgamento, como autoriza a lei.
Esse raciocínio não vale para testemunhas da acusação por uma simples razão: o direito de 
o acusado ser interrogado após a produção de todas as provas requeridas pelo Ministério 
Público. Como o interrogatório é o último ato de instrução e momento de autodefesa ou de 
defesa direta do acusado, é necessário que o juiz da causa aguarde o cumprimento de todas 
as cartas para que prossiga na instrução.
Volto a dizer, no entanto, que isso não se aplica à defesa. Isto porque a produção da prova da 
defesa é de interesse direto do acusado e deve ele - desde que imbuído de legítima intenção de 
defesa - fazer o máximo possível para que a prova seja produzida a tempo de ser devidamente 
apreciada pelo juízo natural. Se a intenção da oitiva de testemunhas fora do distrito da culpa 
for meramente procrastinatória (e isso, infelizmente, é mais comum do que se imagina), o 
art. 222, §§ 1º e 2º, coíbem essa prática.
No caso em exame, não verifico intento procrastinatório. Ao contrário, a defesa do paciente, 
pelas impetrantes, justificou adequadamente a necessidade da oitiva da testemunha nos Es-
tados Unidos da América. É direito seu, que não pode ser cerceado, como disse acima.
Se o depoimento dessa testemunha será ou não útil ou relevante para o julgamento da ação 
penal, isso somente poderá ser feito pelo juízo impetrado no momento em que proferir a 
sentença. Antes, não.
Por isso, a decisão de impedir a expedição da carta rogatória, ainda que seja relevante o mo-
tivo invocado pela juíza que a proferiu, cerceia o direito de defesa, sendo passível de correção 
pela via do habeas corpus.
Portanto, presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora na pretensão liminar deduzida, 
é o caso de concessão liminar parcial da ordem, mas apenas para suspender o encerramento 
da instrução, que está próximo, haja vista a audiência designada, garantindo-se o direito do 
paciente à oitiva da testemunha que oportunamente arrolou.
Posto isso, DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO DE LIMINAR nos seguintes termos:
a)  defiro  a  expedição  da  carta  rogatória  para os Estados Unidos da América, para oitiva 
da testemunha Gustavo I. Chonat, arrolada pelo paciente FAUSTO SOLANO PEREIRA nos 
autos da ação penal nº 0003191-47.2002.4.03.6181, a ser providenciada pelo juízo impetrado;
b) fixo o prazo de 120 (cento e vinte) dias para cumprimento dessa carta rogatória;
c) esse prazo começará a fluir a partir do cumprimento, pela defesa do paciente, das forma-
lidades necessárias à expedição da rogatória, inclusive seu encaminhamento ao Ministério 
da Justiça, arcando com todos os custos daí decorrentes, nos termos do art. 222-A do Código 
de Processo Penal;
d) para o cumprimento dessas formalidades, fixo o prazo de 30 (trinta) dias, a iniciar-se da 
data da intimação das impetrantes acerca desta decisão;
e) mantenho a realização da audiência de instrução marcada para o próximo dia 31 de março 
de 2015, às 14h00, pois há testemunha a ser inquirida e cuja oitiva não é - nem pode ser - 
prejudicada pela rogatória; e
f) suspendo apenas o reinterrogatório dos acusados nessa audiência (31.03.2015), pois, como 
último ato da instrução, deverá aguardar o final do prazo concedido para cumprimento da 
carta rogatória.
Findo o prazo para cumprimento da carta rogatória, o juízo impetrado poderá realizar o 
reinterrogatório dos acusados e prosseguir no julgamento da causa.
Maiores informações para cumprimento das formalidades de expedição da carta rogatória 
poderão ser obtidas pelas impetrantes junto ao juízo deprecado, assim como obtidas no se-
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guinte endereço eletrônico: http://www.justica.gov.br/sua-protecao/cooperacao-internacional/
cooperacao-juridica-internacional-em-materia-penal/orientacoes-por-pais/estados-unidos.
Comunique-se esta decisão ao juízo impetrado, para imediato cumprimento e apresentação 
de informações, no prazo de 5 (cinco) dias.
Após a juntada das informações, dê-se vista ao Ministério Público Federal, para manifestação.
Por fim, venham os autos conclusos.
Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

O exame dos autos revela que a decisão ora transcrita deve ser confirmada, pois, no caso, 
a negativa de expedição de carta rogatória configura constrangimento ilegal.

Aliás, o parecer ministerial (fls. 44/45), providência adotada após a apreciação do pedido 
de liminar, bem reforça o quanto restou decidido, tendo salientado, ainda, “que não se pode 
falar em cerceamento de defesa no caso do País requerido se negar a cumprir a carta rogatória, 
uma vez tratar-se de decisão que reside no âmbito de sua total soberania” (fls. 45).

Posto isso, confirmo a decisão liminar e  CONCEDO PARCIALMENTE A ORDEM de 
habeas corpus para deferir a expedição de carta rogatória para os Estados Unidos da América, 
com prazo de 120 (cento e vinte) dias, bem como garantir que o encerramento da instrução e 
julgamento da causa de origem ocorram somente após o decurso desse prazo, nos termos da 
fundamentação supra.

É o voto.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL  
0002603-28.2003.4.03.6109

(2003.61.09.002603-4)

Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelada: O CACAU IND. E COM. DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE PIRACICABA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NABARRETE
Classe de Processo: AC 2041767
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/04/2015

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ENTREGA DA DCTF. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. INA-
PLICABILIDADE DO ARTIGO 47 DO DECRETO-LEI Nº 7.661/45. VEDAÇÃO DO 
ARTIGO 146, III, “B”, DA CF/88. RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR. SENTENÇA 
MANTIDA.
- No caso de tributo sujeito a lançamento por homologação declarados e não pagos, 
o fisco dispõe de cinco anos para a cobrança do crédito, contados do dia seguinte ao 
vencimento da exação ou da entrega da declaração pelo contribuinte, o que for pos-
terior (REsp nº 1.120.295/SP).
- O § 1º do artigo 219 do Código de Processo Civil, segundo o qual a interrupção da 
prescrição deve retroagir à propositura da ação, assim como o artigo 47 do Decreto-Lei 
nº 7.661/45, não se aplica à espécie. A Constituição Federal expressamente determina 
que cabe à lei complementar dispor acerca de normas gerais em matéria tributária, 
especialmente sobre prescrição.
- A dívida cobrada foi constituída por meio de declaração entregue em 28.05.1998, 
marco inicial para a contagem do prazo prescricional. Proposta a ação em 02.04.2003 
e determinada a citação da empresa, não foi encontrada no endereço procurado. 
Pleiteada a citação editalícia, foi realizada em 03.12.2007. A exequente informou a 
falência da empresa e o pedido de reserva de numerário destinado ao pagamento do 
débito. Entre a entrega da DCTF a citação da executada transcorreu prazo superior 
a cinco anos, o que resulta no reconhecimento da causa extintiva, uma vez que antes 
mesmo do ajuizamento da demanda já havia sido decretada a falência da sociedade 
(16.10.2000), informação constante da ficha cadastral, que poderia ter sido obtida pelo 
fisco anteriormente, a fim de viabilizar a citação tempestiva da devedora, destinada à 
interrupção do lustro legal. Constada a negligência da União e a inaplicabilidade do 
artigo 47 do Decreto-Lei nº 7.661/45, consoante precedente da corte suprema, deve 
ser mantida a sentença recorrida.
- Apelação desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimen-
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to à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 09 de abril de 2015.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):
Apelação interposta pela União contra sentença que, em execução fiscal, decretou a 

prescrição do crédito tributário (fls. 145/147).
Alega-se, em síntese, que o débito foi constituído por DCTF em 28.05.1998 e decretada 

a falência da empresa em 16.10.2000, encerrada em 08.08.2011. Durante esse período não 
fluiu o prazo prescricional, a teor do artigo 47 do Decreto-Lei nº 7.661/45, aplicável em razão 
do artigo 192 da Lei nº 11.101/2005, de modo que deve ser reformada a sentença.

Sem contrarrazões, os autos subiram a esta corte (fl. 157).
É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):
O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.120.295/SP, 

representativo da controvérsia e submetido ao regime previsto pelo artigo 543-C do Código de 
Processo Civil, pacificou o entendimento segundo o qual, no caso de tributos sujeitos a lança-
mento por homologação declarados e não pagos, o fisco dispõe de cinco anos para a cobrança 
do crédito, contados do dia seguinte ao vencimento da exação ou da entrega da declaração pelo 
contribuinte, o que for posterior, dispensado o ente público que qualquer outra providência 
prevista nos artigos 142 e 150, § 4º, do CTN, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AR-
TIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
DE O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR 
ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARA-
ÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. 
TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECU-
LIARIDADE: DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR 
DE VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O PRAZO 
PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA DA DECLARAÇÃO.
1. O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial 
do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da 
obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumental 
de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação principal (pagamento 
antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito 
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ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 658.138/PR, 
Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, julgado em 14.10.2009, 
DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 
07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
25.05.2005, DJ 13.06.2005).
2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, 
do Código Tributário Nacional, verbis: “Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. 
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor;
I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;
(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.”
3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso 
do prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial 
do crédito tributário.
4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de 
Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista 
em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), 
é modo de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer 
outra providência conducente à formalização do valor declarado (Precedente da Primeira 
Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).
5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/STJ, verbis: 
“A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito 
tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco.”
6. Consequentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão 
de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data do vencimento 
da obrigação tributária expressamente reconhecida.
7. In casu: (i) cuida-se de créditos tributários atinentes a IRPJ (tributo sujeito a lançamento 
por homologação) do ano-base de 1996, calculado com base no lucro presumido da pessoa 
jurídica; (ii) o contribuinte apresentou declaração de rendimentos em 30.04.1997, sem pro-
ceder aos pagamentos mensais do tributo no ano anterior; e (iii) a ação executiva fiscal foi 
proposta em 05.03.2002.
8. Deveras, o imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, independentemente da forma de 
tributação (lucro real, presumido ou arbitrado), é devido mensalmente, à medida em que os 
lucros forem auferidos (Lei 8.541/92 e Regulamento do Imposto de Renda vigente à época - 
Decreto 1.041/94).
9. De acordo com a Lei 8.981/95, as pessoas jurídicas, para fins de imposto de renda, são 
obrigadas a apresentar, até o último dia útil do mês de março, declaração de rendimentos 
demonstrando os resultados auferidos no ano-calendário anterior (artigo 56).
10. Assim sendo, não procede a argumentação da empresa, no sentido de que: (i) “a declaração 
de rendimentos ano-base de 1996 é entregue no ano de 1996, em cada mês que se realiza o 
pagamento, e não em 1997”; e (ii) “o que é entregue no ano seguinte, no caso, 1997, é a Decla-
ração de Ajuste Anual, que não tem efeitos jurídicos para fins de início da contagem do prazo 
seja decadencial, seja prescricional”, sendo certo que “o Ajuste Anual somente tem a função 
de apurar crédito ou débito em relação ao Fisco.” (fls. e-STJ 75/76).
11. Vislumbra-se, portanto, peculiaridade no caso sub examine, uma vez que a declaração 
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de rendimentos entregue no final de abril de 1997 versa sobre tributo que já deveria ter sido 
pago no ano-calendário anterior, inexistindo obrigação legal de declaração prévia a cada mês 
de recolhimento, consoante se depreende do seguinte excerto do acórdão regional: “Assim, 
conforme se extrai dos autos, a formalização dos créditos tributários em questão se deu com 
a entrega da Declaração de Rendimentos pelo contribuinte que, apesar de declarar os débitos, 
não procedeu ao devido recolhimento dos mesmos, com vencimentos ocorridos entre feverei-
ro/1996 a janeiro/1997 (fls. 37/44).”
12. Consequentemente, o prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança 
judicial da exação declarada, in casu, iniciou-se na data da apresentação do aludido docu-
mento, vale dizer, em 30.04.1997, escoando-se em 30.04.2002, não se revelando prescritos 
os créditos tributários na época em que ajuizada a ação (05.03.2002).
13. (...) a 18 (...)
19. Recurso especial provido, determinando-se o prosseguimento da execução fiscal. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (grifei)
(STJ - REsp 1120295 / SP - RECURSO ESPECIAL - 2009/0113964-5 - Ministro LUIZ FUX 
- Primeira Seção - DJ: 10/05/2010 - DJe 21/05/2010 - grifei)

O § 1º do artigo 219 do Código de Processo Civil, segundo o qual a interrupção da 
prescrição deve retroagir à propositura da ação, assim como o artigo 47 do Decreto-Lei nº 
7.661/45, não se aplica à espécie. A Constituição Federal expressamente determina que cabe à 
lei complementar dispor acerca de normas gerais em matéria tributária, especialmente sobre 
prescrição, verbis (grifei):

Art. 146. Cabe à lei complementar:
[...]
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:
[...]
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;
[...]

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre a matéria, no sentido de que as 
normas referentes à prescrição tributária têm natureza de norma geral de direito tributário e, 
destarte, devem ser instituídas por meio de lei complementar:

EMENTA: PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA TRIBUTÁRIAS. MATÉRIAS RESERVADAS A 
LEI COMPLEMENTAR. DISCIPLINA NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. NATUREZA 
TRIBUTÁRIA DAS CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIO-
NALIDADE DOS ARTS. 45 E 46 DA LEI 8.212/91 E DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 5º 
DO DECRETO-LEI 1.569/77. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO PROVIDO. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. I. PRESCRIÇÃO E 
DECADÊNCIA TRIBUTÁRIAS. RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR. As normas relativas 
à prescrição e à decadência tributárias têm natureza de normas gerais de direito tributá-
rio, cuja disciplina é reservada a lei complementar, tanto sob a Constituição pretérita (art. 
18, § 1º, da CF de 1967/69) quanto sob a Constituição atual (art. 146, b, III, da CF de 1988). 
Interpretação que preserva a força normativa da Constituição, que prevê disciplina homogê-
nea, em âmbito nacional, da prescrição, decadência, obrigação e crédito tributários. Permitir 
regulação distinta sobre esses temas, pelos diversos entes da federação, implicaria prejuízo 
à vedação de tratamento desigual entre contribuintes em situação equivalente e à seguran-
ça jurídica. II. DISCIPLINA PREVISTA NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. O Código 
Tributário Nacional (Lei 5.172/1966), promulgado como lei ordinária e recebido como lei 
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complementar pelas Constituições de 1967/69 e 1988, disciplina a prescrição e a decadência 
tributárias. III. NATUREZA TRIBUTÁRIA DAS CONTRIBUIÇÕES. As contribuições, inclu-
sive as previdenciárias, têm natureza tributária e se submetem ao regime jurídico-tributário 
previsto na Constituição. Interpretação do art. 149 da CF de 1988. Precedentes. IV. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO PROVIDO. Inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, 
por violação do art. 146, III, b, da Constituição de 1988, e do parágrafo único do art. 5º do 
Decreto-lei 1.569/77, em face do § 1º do art. 18 da Constituição de 1967/69. V. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS DA DECISÃO. SEGURANÇA JURÍDICA. São legítimos os recolhimentos 
efetuados nos prazos previstos nos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91 e não impugnados antes da 
data de conclusão deste julgamento.
(RE 556664, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 12/06/2008, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-216 DIVULG 13-11-2008 PUBLIC 14-11-2008 EMENT 
VOL-02341-10 PP-01886 - grifei)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. RESERVA DE 
LEI COMPLEMENTAR. LEI ORDINÁRIA QUE DISPÕE DE FORMA CONTRÁRIA ÀQUELA 
NORMATIZADA EM LEI COMPLEMENTAR DE NORMAS GERAIS. ART. 146, III, B DA 
CONSTITUIÇÃO. ART. 46 DA LEI 8.212/1991. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
Viola a reserva de lei complementar para dispor sobre normas gerais em matéria tributá-
ria (art. 146, III, b da Constituição) lei ordinária da União que disponha sobre prescrição e 
decadência. Precedentes. “São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 
1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de cré-
dito tributário” (Súmula Vinculante 8). Agravo Regimental conhecido, mas ao qual se nega 
provimento.
(RE 502648 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 
19/08/2008, DJe-227 DIVULG 27-11-2008 PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-05 
PP-00998 - grifei)

A interrupção da prescrição ocorre, conforme disposto no artigo 174, inciso I, do Código 
Tributário Nacional, pelo despacho que determina a citação, contudo as alterações feitas pela 
Lei Complementar nº 118/2005 só entraram em vigor em 09.06.2005. Já se manifestou sobre 
esse tema o Superior Tribunal de Justiça, no REsp 999.901/RS, eleito como representativo de 
controvérsia nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR 
EDITAL. INTERRUPÇÃO. PRECEDENTES.
(...)
3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o enfoque supra, 
não produzia, por si só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a interpretação 
sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC 
e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.
4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o reconhecimento da 
prescrição, quando houvesse pedido da parte ou de curador especial, que atuava em juízo 
como patrono sui generis do réu revel citado por edital.
5. A Lei Complementar 118, de 09 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 09.06.2005), 
alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito 
interruptivo da prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 20.10.2006; 
REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).
6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada 
imediatamente aos processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data da 
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propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que 
ordenar a citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob pena de retroação da 
novel legislação.
(...)
10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de origem 
para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 999901/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/05/2009, DJe 
10/06/2009, destaquei).

Em consequência, aplicável o artigo 174, inciso I, do Código Tributário Nacional, com 
a redação anterior à edição da Lei Complementar nº 118/05, segundo o qual a prescrição se 
interrompe com a citação do devedor.

In casu, a dívida cobrada (fls. 04/11), vencida entre 10.02.1997 e 12.01.1998, foi consti-
tuída por meio de declaração entregue em 28.05.1998 (fl. 156), marco inicial para a contagem 
do prazo prescricional, na medida que posterior aos vencimentos das obrigações. Proposta a 
ação em 02.04.2003 (fl.02) e determinada a citação da empresa (fl. 12), não foi encontrada 
no endereço procurado (fl. 15), oportunidade em que foi requerida a diligência na pessoa do 
sócio (fl. 19), a qual restou frustrada (fl. 45). Pleiteada a citação editalícia (fls. 54 e 89), foi 
deferida (fl. 93) e realizada em 03.12.2007 (fl. 97). À fl. 101, a exequente informou a falência 
da empresa e o pedido de reserva de numerário destinado ao pagamento do débito. Verifica-se, 
portanto, que entre a entrega da DCTF (28.05.1998 - fl. 156), termo inicial da prescrição, e a 
citação da executada (03.12.2007) transcorreu prazo superior a cinco anos, o que resulta no 
reconhecimento da causa extintiva, uma vez que antes mesmo do ajuizamento da demanda já 
havia sido decretada a falência da sociedade (16.10.2000), informação constante da ficha ca-
dastral de fls. 122/124, que poderia ter sido obtida pelo fisco anteriormente, a fim de viabilizar 
a citação tempestiva da devedora, destinada à interrupção do lustro legal. Assim, constada a 
negligência da União e a inaplicabilidade do artigo 47 do Decreto-Lei nº 7.661/45, consoante 
precedente da corte suprema, deve ser mantida a sentença recorrida.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.
É como voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO
0004140-20.2012.4.03.6311

(2012.63.11.004140-5)

Apelantes: SEVERINO MANOEL DA SILVA FILHO E UNIÃO FEDERAL (FAZENDA 
NACIONAL)
Apelados: OS MESMOS
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SANTOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA
Classe do Processo: ApelReex 2027230
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/04/2015

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS 
DE MORA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. ADICIONAL DE RISCO. CARATÉR INDENI-
ZATÓRIO. NÃO CONFIGURADO. ACESSÓRIO SEGUE O PRINCIPAL. FGTS. DEDUÇÃO 
DE HONORÁRIOS.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 1.089.720/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, julgado como representativo de controvérsia em 
10/10/2012, firmou orientação no sentido de que, em regra, incide imposto de renda sobre os 
juros de mora, inclusive quando recebidos em virtude de reclamatória trabalhista, ressalvadas 
duas exceções:
a) Deve ser observada a natureza da verba principal, visto os juros de mora seguirem a mesma 
sorte, accessorium sequitur suum principale;
b) Não incide o tributo sobre os juros mora percebidos na situação de rescisão do contrato de 
trabalho decorrente da perda do emprego, indiferente a natureza da verba principal.
2. Na hipótese em exame, não houve perda de emprego. O autor, empregado da Cia Docas do 
Estado de São Paulo, juntamente com outros reclamantes, ingressou com reclamação traba-
lhista para pagamento de verbas em razão do exercício do emprego em condições especiais.
3. Aplica-se ao presente caso a exceção à regra segundo a qual o acessório segue o principal, 
e conforme anteriormente explicitado, não configurada a natureza indenizatória à verba “adi-
cional de risco”, o mesmo raciocínio se aplica aos juros moratórios ora questionados.
4. O artigo 6º, inciso V, da Lei nº 7.713/1988 isenta do imposto de renda os rendimentos 
recebidos por pessoas físicas correspondentes aos depósitos, juros e correção monetária cre-
ditados em contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço pagos por ocasião 
da despedida ou rescisão do contrato de trabalho.
5. A sentença proferida na reclamação trabalhista reconheceu aos empregados da Companhia 
Docas de São Paulo o adicional de risco que deveria ser pago aos “reclamantes da ativa” e 
aos “saídos”.
6. No período em que o autor recebeu o pagamento das parcelas referentes ao adicional de 
risco, constava da lista dos “reclamantes da ativa”, não recebendo qualquer pagamento a tí-
tulo de FGTS, este devido apenas aos “saídos”. Ressalte-se que na lista dos ativos não consta 
valores pagos a título de FGTS; mas tão somente na lista dos saídos.
7. Aos reclamantes da ativa assegurou-se o depósito do FGTS, acrescidos dos respectivos juros 
em contas dos autores vinculadas ao FGTS. Depósito de FGTS durante a relação de emprego 
consiste em encargo do empregador.
8. As despesas efetuadas a título de honorários advocatícios em ação judicial somente poderão 
ser integralmente deduzidas da base de cálculo do imposto de renda na hipótese de as parcelas 
recebidas serem tributáveis. Caso o montante pago inclua parcelas isentas e não tributáveis, 
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não há como deduzir estas despesas.
9. Honorários a cargo das partes em relação aos seus respectivos procuradores, em decorrência 
da sucumbência recíproca.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à apelação do autor e dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de abril de 2015.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA (Relator):
Cuida-se de ação de conhecimento, processada sob o rito comum ordinário, proposta 

com o objetivo de obter a declaração de inexigibilidade do imposto de renda sobre os valores 
relativos aos juros moratórios, do FGTS e dos honorários advocatícios recebidos e pagos em 
virtude da reclamação trabalhista 336/1996, que tramitou na 4ª Vara do Trabalho de Santos.

Requereu-se a retificação das declarações de ajuste anual do imposto de renda referentes 
aos anos calendários de 2007, 2008, 2009 e 2010, mediante a exclusão dos juros moratórios, 
do FGTS e dos honorários advocatícios recebidos e pagos em virtude da aludida reclamação 
trabalhista.

Por fim, pleiteou-se a condenação da União Federal a restituir os valores indevidamente 
recolhidos, corridos pela Selic.

Narra o autor haver ajuizado reclamação trabalhista na qual se pleiteou o pagamento de 
adicional de risco e sua incorporação na remuneração.

Os cálculos trabalhistas apontaram ser devido ao autor a quantia, atualizada até 
01/04/2002, de R$ 63.848,42, sem computar juros, relativos às parcelas vencidas no período 
compreendido entre fevereiro de 1991 e dezembro de 2000, tendo a empregadora promovi-
do acordo para o pagamento dos haveres apurados naqueles autos em trinta e seis parcelas, 
iniciando-se em março de 2007 e terminando em março de 2010.

Afirma o autor, dentre as condições do acordo, ter o empregador efetuado a retenção e 
o recolhimento do imposto de renda sobre cada parcela mensal.

Alega haver o fisco procedido à revisão de ofício das declarações de ajuste anual do 
imposto de renda relativos aos anos calendários de 2007 a 2010, apurando a existência de 
valores devidos a título de imposto de renda, devidamente pagos pelo autor; contudo, “parte 
dos valores recebidos pelo autor referem-se à juros moratórios e FGTS, valores estes que foram 
incluídos à base de cálculo do imposto de renda.” (fl. 03). Postula-se a “exclusão dos valores 
relativos aos juros moratórios e FGTS”.

Aduz ser devida a exclusão do FGTS da base de cálculo do FGTS, instituto que “tem por 
escopo a concessão de indenização ao empregado demitido injustificadamente.”(fl. 07).

Regularmente processado o feito, a sentença julgou parcialmente procedente o pedido 
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para declarar a exclusão dos valores a título de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem 
como dos honorários pagos na reclamação trabalhista 336/1996 da base de cálculo do IRPF 
nos anos calendários indicados na inicial, condenando a União a restituir o indébito tributá-
rio incidente sobre os valores recebidos na aludida ação, a ser apurado em fase de liquidação, 
atualizados pela Selic Honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da condenação. 
Reexame necessário na forma da lei.

Em apelação, o autor pugnou pela reforma da sentença no tocante aos juros moratórios.
Em apelação, a União Federal aduziu a incidência do imposto de renda sobre o FGTS, 

devendo ser tomado como parâmetro o entendimento no sentido de que se as horas extras 
possuem caráter salarial, os seus reflexos também possuem a mesma natureza, inserindo-se na 
hipótese de incidência do tributo. Quanto à dedução de honorários, requereu a observância da 
proporcionalidade dos rendimentos tributáveis. Por fim, aduziu a ocorrência da sucumbência 
recíproca.

Com contrarrazões, os autos foram remetidos a este Tribunal.
Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA (Relator):
Nos termos do art. 14 da Lei nº 4.860/1965, consiste o adicional de risco em verba salarial 

incidente sobre o valor do salário-hora ordinário do período diurno do trabalhador portuário, 
distinta, portanto, de verbas de cunho indenizatório.

Ainda que pago com atraso, o adicional de risco ostenta natureza salarial, por se tratar de 
parcela remuneratória suplementar devida aos empregados portuários, nos termos do art. 14 
da Lei 4.860/1965, inserindo-se na hipótese prevista no art. 43 do Código Tributário Nacional.

Acerca da natureza remuneratória do adicional de risco, manifestou-se o Superior Tri-
bunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE RISCO 
DE VIDA. VERBA DE NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. POSSIBILIDADE.
1. A orientação jurisprudencial do STJ é firme no sentido de que as verbas relativas aos 
adicionais possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição pre-
videnciária. (AgRg no REsp 1.430.161/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 20/6/2014; 
AgRg no Ag 1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 25/11/2010).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, AgREsp 1.434.963, relator Ministro, OG FERNANDES, DJE: 20/11/2014)

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADI-
CIONAL DE RISCO DE VIDA.
1. Na hipótese em exame, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação do STJ, de que as verbas relativas aos adicionais possuem natureza remuneratória, 
sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária.
2. Agravo Regimental não provido.
(STJ, AgREsp 1.430.161, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJE: 20/06/2014)
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A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do RESP 
1.227.133/RS, pacificou o entendimento no sentido de não incidir imposto de renda sobre juros 
de mora aplicados para compensar dívidas resultantes de condenações trabalhistas.

Entendeu a Primeira Seção, por maioria, não representarem os juros de mora acréscimo 
patrimonial, porquanto se destinam a reparar não só o tempo em que o beneficiário ficou 
privado do bem, mas também os danos materiais e morais suportados pelo atraso culposo no 
pagamento de parcela devida.

Referido recurso foi julgado sob o regime do art. 543-C e da Resolução STJ nº 08/2008, 
que disciplinam o regramento dos recursos repetitivos. Confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA EMENTA DO ACÓRDÃO EMBAR-
GADO.
- Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se acolher os declaratórios 
nessa parte, para que aquela melhor reflita o entendimento prevalente, bem como o objeto 
específico do recurso especial, passando a ter a seguinte redação:
“RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LE-
GAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA OU 
ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.
- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas 
reconhecidas em decisão judicial.”
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido.
Embargos de declaração acolhidos parcialmente.
(Embargos de Declaração ao Recurso Especial 1.227.133, relator Ministro César Asfor Rocha, 
DJe: 02/12/2011)

No Recurso Especial 1.089.720/RS, a questão voltou a ser apreciada e ganhou contornos 
definitivos, adotando-se o seguinte entendimento:

a) regra geral: recai imposto de renda sobre juros de mora nos termos do art. 16, pará-
grafo único, da Lei 4.506/1964: “Serão também classificados como rendimentos de trabalho 
assalariado os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das 
remunerações previstas neste artigo”;

b) primeira exceção: não há imposto de renda sobre juros de mora decorrentes de verbas 
trabalhistas pagas no contexto de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, consoante o 
art. 6º, inciso V, da Lei 7.713/1988;

c) segunda exceção: são isentos da exação os juros de mora sobre verba principal isenta 
ou fora do campo do IR, conforme a regra do accessorium sequitur suum principale.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES GE-
NÉRICAS. SÚMULA Nº 284/STF. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA 
GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA TESE JULGADA NO 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP. Nº 1.227.133 - RS NO SENTIDO 
DA ISENÇÃO DO IR SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE PERDA DO 
EMPREGO. ADOÇÃO DE FORMA CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIUM SEQUITUR 
SUUM PRINCIPALE PARA ISENTAR DO IR OS JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE 
VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO DE INCIDÊNCIA DO IR.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do CPC, 
sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocor-
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ridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução 
da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula nº 284/STF: “É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.”
2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo úni-
co, da Lei nº 4.506/64, inclusive quando reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar 
de sua natureza indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo legal (matéria ainda não 
pacificada em recurso representativo da controvérsia).
3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora quando pagos no contexto de 
despedida ou rescisão do contrato de trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, 
quando o trabalhador perde o emprego, os juros de mora incidentes sobre as verbas remu-
neratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são isentos de imposto de renda. A isenção é 
circunstancial para proteger o trabalhador em uma situação sócio-econômica desfavorável 
(perda do emprego), daí a incidência do art. 6º, V, da Lei nº 7.713/88. Nesse sentido, quando 
reconhecidos em reclamatória trabalhista, não basta haver a ação trabalhista, é preciso que 
a reclamatória se refira também às verbas decorrentes da perda do emprego, sejam indeniza-
tórias, sejam remuneratórias (matéria já pacificada no recurso representativo da controvérsia 
REsp. nº 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. p/ acórdão 
Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011).
3.1. Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas de despedida ou rescisão de 
contrato de trabalho, ali podem ser discutidas outras verbas ou haver o contexto de continui-
dade do vínculo empregatício. A discussão exclusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo 
empregatício exclui a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei nº 7.713/88.
3.2. O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 6º, inciso V, da Lei nº 7.713/88 é haver 
a perda do emprego e a fixação das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo isso, 
a isenção abarca tanto os juros incidentes sobre as verbas indenizatórias e remuneratórias 
quanto os juros incidentes sobre as verbas não isentas.
4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora incidentes sobre verba 
principal isenta ou fora do campo de incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contex-
to de despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância em que não há perda do 
emprego), consoante a regra do accessorium sequitur suum principale.
5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em reclamatória trabalhista, não res-
tou demonstrado que o foram no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 
(circunstância de perda do emprego). Sendo assim, é inaplicável a isenção apontada no item 
“3”, subsistindo a isenção decorrente do item “4” exclusivamente quanto às verbas do FGTS 
e respectiva correção monetária FADT que, consoante o art. 28 e parágrafo único, da Lei nº 
8.036/90, são isentas.
6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do contrato de trabalho:
* Principal: Horas-extras (verba remuneratória não isenta) = Incide imposto de renda;
* Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros cessantes não isentos) = Incide imposto 
de renda;
* Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não isenta) = Incide imposto de 
renda;
* Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro salário (lucros cessantes não isentos) = 
Incide imposto de renda;
* Principal: FGTS (verba remuneratória isenta) = Isento do imposto de renda (art. 28, pará-
grafo único, da Lei nº 8.036/90);
* Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros cessantes) = Isento do imposto de renda 
(acessório segue o principal).
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.
(REsp 1.089.720, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe: 28/11/2012)
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Infere-se do novo entendimento ser regra geral a incidência do imposto de renda, ha-
vendo apenas duas exceções:

1) quando se tratar de verbas rescisórias decorrentes da perda do emprego, havendo 
reclamação trabalhista ou não e independentemente de ser a verba principal isenta ou não 
tributada;

2) quando a verba principal (fora do contexto da perda do emprego) for isenta ou não 
tributada (aqui o acessório segue o principal).

Na hipótese em exame, não houve perda de emprego. O autor, empregado da Cia Docas 
do Estado de São Paulo, juntamente com outros reclamantes, ingressou com reclamação tra-
balhista para pagamento de verbas em razão do exercício do emprego em condições especiais.

Esse fato é devidamente corroborado pela reclamação trabalhista juntada aos autos, bem 
como pelos demais documentos juntados nesta demanda, em que se verifica o recebimento de 
parcelas pagas por força da aludida ação trabalhista a título de adicional de risco, constando 
o autor na lista “reclamantes da ativa” durante o tempo em que as parcelas do acordo foram 
pagas, além de receber sua remuneração pela contraprestação dos serviços no curso da relação 
de emprego.

Assim, aplica-se ao presente caso a exceção à regra segundo a qual o acessório segue o 
principal, e conforme anteriormente explicitado, não configurada a natureza indenizatória à 
verba “adicional de risco”, o mesmo raciocínio se aplica aos juros moratórios ora questionados, 
como reconhecido pelo juiz singular ao proferir a sentença.

Nesse diapasão, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça:

Segundo orientação firmada pela Primeira Seção (REsp 1.089.720/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES), não havendo rompimento do vínculo empregatício, observa-se a 
tese segundo a qual o acessório segue o principal, de modo que incide imposto de renda sobre 
os juros de mora quando a verba trabalhista a que vinculada, reconhecida em reclamação 
trabalhista, também sofrer a incidência do tributo.
(AgREsp 1.224.326, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJE: 18/10/2013)

Em relação ao FGTS, teço as seguintes considerações.
O artigo 6º, inciso V, da Lei nº 7.713/1988 isenta do imposto de renda os rendimentos 

recebidos por pessoas físicas correspondentes aos depósitos, juros e correção monetária cre-
ditados em contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço pagos por ocasião 
da despedida ou rescisão do contrato de trabalho.

A sentença proferida na reclamação trabalhista reconheceu aos empregados da Compa-
nhia Docas de São Paulo o adicional de risco que deveria ser pago aos “reclamantes da ativa” 
e aos “saídos”.

Como se infere dos autos e já acima mencionado, no período em que o autor recebeu o 
pagamento das parcelas referentes ao adicional de risco, constava da lista dos “reclamantes da 
ativa”, não recebendo qualquer pagamento a título de FGTS, este devido apenas aos “saídos” 
(fls. 123/198). Ressalte-se que na lista dos ativos não consta valores pagos a título de FGTS; 
mas tão somente na dos “saídos”.

Aos reclamantes da ativa assegurou o depósito do FGTS, acrescidos dos respectivos 
juros (coluna FGTS a depositar, fl. 108) em contas dos autores vinculadas ao FGTS. Como se 
sabe, o depósito do FGTS durante a relação de emprego consiste em encargo do empregador.



355

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

Relativamente à dedução das despesas efetuadas com ação judicial, ressalte-se que o 
art. 12 da Lei nº 7.713/88, assim como o art. 56, parágrafo único, do Decreto nº 3.000/99 
(Regulamento do Imposto de renda) expressamente se referem à possibilidade de dedução de 
despesas, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.

Destarte, os valores pagos pelo contribuinte a título de honorários advocatícios e despe-
sas judiciais, podem ser diminuídos dos rendimentos tributáveis, no caso de valores recebidos 
acumuladamente, desde que não tenham sido ressarcidos ou indenizados sob qualquer forma.

Com efeito, as despesas efetuadas a título de honorários advocatícios em ação judicial 
somente poderão ser integralmente deduzidas da base de cálculo do Imposto de Renda na hi-
pótese das parcelas recebidas serem tributáveis. Caso o montante pago inclua parcelas isentas 
e não tributáveis, não há como deduzir estas despesas.

No mesmo diapasão, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. SÚMULA 7/STJ. IMPOSTO 
DE RENDA. DEDUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 12 DA LEI Nº 7.713/88. 
PROPORCIONAL A VERBAS TRIBUTÁVEIS.
1. A análise da sucumbência mínima para fins de fixação dos honorários advocatícios requer 
a reapreciação dos critérios fáticos, o que esbarra no óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Nos termos do art. 12 da Lei nº 7.713/1988, os honorários advocatícios pagos pelo contri-
buinte, sem indenização, devem ser rateados entre rendimentos tributáveis e os isentos ou 
não tributáveis recebidos em ação judicial, podendo a parcela correspondente aos tributáveis 
ser deduzida para fins de determinação da base de cálculo sujeita à incidência do imposto.
3. A sistemática de dedução na declaração de rendimentos aduz que houve desembolso rea-
lizado pelo contribuinte, ocorrendo o creditamento de valores em favor da Fazenda Pública. 
Contudo, quando as parcelas são recebidas pelo contribuinte com isenção, sobre estas não 
ocorrem retenção de valores na fonte, o que afasta, de pronto, qualquer valor a ser deduzido.
Recurso especial conhecido em parte, e improvido.
(REsp 1141058/PR, relator Ministro Humberto Martins, DJe: 13/10/2010)

Assim, poderá ser deduzido o valor das despesas com advogados, se tiverem sido pagas 
pelo contribuinte, sem indenização em relação às parcelas tributáveis; caso o montante pago 
inclua parcelas isentas e não tributáveis, não há como deduzir estas despesas.

Honorários a cargo das partes em relação aos seus respectivos procuradores, em decor-
rência da sucumbência recíproca.

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação do autor e dar parcial provimento 
à apelação e à remessa oficial para julgar improcedente o pedido relativo ao FGTS e afastar 
a condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios em decorrência da sucum-
bência recíproca.

Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
 0003328-59.2013.4.03.0000

(2013.03.00.003328-9)

Agravante: ADELAIDE DE SOUZA FERNANDES ORSI
Agravada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Partes Rés: FRIGORÍFICO INDL. GUARARAPES LTDA. E OUTROS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE GUARARAPES - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR
Classe de Processo: AI 497292
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/04/2015

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - ILEGITIMIDADE PASSIVA- 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR - RECONHECIMENTO - INCLUSÃO DOS HERDEIROS 
- POSSIBILIDADE - PARTILHA - QUINHÃO - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
- INSTRUÇÃO DO AGRAVO - ÔNUS DO AGRAVANTE - RECURSO IMPROVIDO.
1. Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente 
da sociedade, incluído na execução fiscal, poderá demonstrar não ter agido com dolo, 
culpa, excesso de poder ou mediante fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg 
no REsp 813.875/RS.
2. Na hipótese, o agravo de instrumento não foi instruído de modo a inferir-se se 
a executada não foi localizada, mas é certo que a agravante afirmou que a empresa 
teria paralisado suas atividades em razão da crise e que “voltaria” assim que possível.
3. Quanto à inclusão dos herdeiros no polo passivo da lide, é admitido pela jurispru-
dência o redirecionamento da execução fiscal, como forma de inclusão de herdeiros 
no polo passivo, se, na hipótese, a partilha já houver sido efetivada. Caso contrário, 
deverá o espólio ser incluído na demanda.
4. No caso em comento, a partilha já foi homologada, por sentença (fl. 89), cabendo 
a inclusão dos herdeiros no polo passivo da execução fiscal, para responder pelo dé-
bito, na força de sua herança, nos termos do art. 1.792, CC, conforme já consignado 
na decisão agravada.
5. No presente recurso não restou demonstrado, isento de dúvidas, a inexistência dos 
quinhões a serem recebidos.
6. Quanto à alegada prescrição intercorrente, a primeira seção de Direito Público do 
Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que o redirecionamento da 
execução contra o sócio deve se dar no prazo de cinco anos a contar da data da cita-
ção da pessoa jurídica executada, não obstante essa tenha o condão de interromper a 
prescrição em relação aos responsáveis solidários (AERESP 761488, Primeira Seção, 
Ministro Relator Hamilton Carvalhido, DJE 7/12/2009; RESP 1100777, Segunda 
Turma, Ministra Relatora Eliana Calmon, DJE 4/5/2009; RESP 1090958, Segunda 
Turma, Ministro Relator Mauro Campbell Marques, DJE 17/12/2008; AGA 406313, 
Segunda Turma, Ministro Relator Humberto Martins, DJ 21/2/2008, p. 45; e AGRESP 
966221, Primeira Turma, Ministro Relator Luiz Fux, DJE 13/11/2008), de modo a não 
configurar a prescrição intercorrente.
7. Tal entendimento melhor se coaduna com o instituto da prescrição e com o dis-
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posto no artigo 174, do CTN, e visa impedir, especialmente, que os sócios da pessoa 
jurídica executada possam ser responsabilizados pelos créditos tributários em cobro 
de maneira indefinida no tempo.
8. Todavia, a agravante alega que foram opostos embargos à execução fiscal, não 
tendo trazido nos autos maiores informações, principalmente se recebidos com efeito 
suspensivo, o que justificaria a suspensão da execução fiscal. Destarte, não é possível 
qualquer ilação a respeito da alegada prescrição intercorrente.
9. A instrução do agravo de instrumento, com as peças obrigatórias e facultativas, 
necessárias para o entendimento da questão devolvida é ônus do agravante.
10. Agravo de instrumento improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 23 de abril de 2015.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão (fl. 45) que deferiu o 

redirecionamento da execução fiscal, proposta inicialmente em face de FRIG FRIGORÍFICO 
INDUSTRIAL GUARARAPES LTDA, de modo a incluir as herdeiras da falecida sócia-gerente, 
entre elas a ora agravante, no polo passivo da demanda.

Nas razões recursais, alegou a recorrente que há evidente erro no petitório formulado 
pela exequente, no qual alega a dissolução da empresa, porquanto a executada encontra-se 
em plena atividade, no mesmo local, com suas dependências arrendadas em decorrência da 
grave crise que assolou o setor frigorífico, estando em condições de, assim que o mercado de 
carnes permitir, voltar à atividade (abate e desossa de bovinos).

Sustentou que o caso dos autos é de inadimplência de obrigação tributária.
A fim de comprovar a continuidade da empresa, juntou a estes autos: (a) cópia do CNPJ, 

emitido pela Receita Federal em 3/1/2013, constando a situação de “ativa”; (b) cópia do Cadastro 
de Contribuintes do ICMS do Governo Estadual de São Paulo, emitido em 3/1/2013, com situa-
ção cadastral e ocorrência fiscal ativas; (c) cópia do Instrumento Particular de Arrendamento 
e posteriores aditivos, celebrados entre a executada e a arrendatária ASK Trading e Comércio, 
Importação e Exportação Ltda, através dos quais a executada arrendou todo o complexo in-
dustrial, desde 1/2/2011 até maio/2015, por cujo arrendamento percebe renda mensal.

Acrescentou que a renda auferida pela empresa executada tem parte direcionada às 
Execuções Fiscais nº 37/2005 e 19/2007- 2ª Vara Cível, processos nos quais foi decretada a 
penhora de 5% do faturamento líquido da empresa, cujos valores variáveis são depositados, 
mensalmente; com o remanescentes paga-se impostos, contribuições, taxas e salários, tudo 
conforme se apura dos Balanços Mensais, elaborados pela Contadoria da empresa.
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Alegou também sua ilegitimidade passiva.
Argumentou que, na qualidade de herdeira, foi intimada (para pagar o valor do débito, 

mais juros e correção monetária ou nomeasse bens à penhora) somente em 6/2/2013, ou seja, 
muitos anos após a citação da empresa.

Asseverou que na qualidade de herdeira somente se responsabiliza pelo alegado débito 
tributário com fulcro no art. 1.997, caput, CC e não responde além dos limites da herança (art. 
1.792, CC).

Destacou que, consoante cópias do Inventário de Maria de Fátima Vilhena de Souza (sua 
genitora), Proc. Nº 622/05- 2º VC, os únicos bens inventariados foram: (i) 1.522.500 cotas 
sociais da empresa executada e (ii) aplicação em caderneta de poupança nº 0011858-3, no 
Banco Bradesco S.A, agência 1738-8,com saldo de R$ 6.143,38.

Em relação às cotas sociais, afirmou que fora elaborado Balanço Patrimonial, nos termos 
do contrato social e do art. 993, CPC, tendo resultado patrimônio líquido negativo, inexistindo 
haveres a serem partilhados.

Asseverou que por ter sido negativo o inventário, não houve recebimento de quinhão.
Ressaltou, também, que, conforme ficha cadastral da executada, após o falecimento de 

sua genitora, os únicos sócios da empresa foram Fausto Ferreira da Silva e o espólio de Maria 
de Fátima, comprovante que a agravante jamais integrou o quadro societário da empresa.

Assim, concluiu, pela particularidade do caso concreto, não há que se falar em substi-
tuição processual dos herdeiros, ante a inexistência de patrimônio partilhável.

Caso contrário, sustenta a ocorrência da prescrição, posto que a empresa foi citada em 
16/9/1996 (que ofertou os competentes embargos), começando a fluir o prazo de 5 anos para 
a inclusão e citação dos demais sócios (art. 174, CTN). Sua citação ocorreu somente em feve-
reiro/2013.

Invocou as Apelações nº 0031271-03.2008.403.9999 e 0012403-35.2012.403.9999, nas 
quais se decidiu favoravelmente aos então sócios apelantes Fausto Ferreira da Silva e Maria de 
Fátima Vilhena de Souza) e demais pessoas ali discriminadas, pela sua não inclusão no polo 
passivo das execuções fiscais.

Requereu o provimento do agravo, “para fim de declarar que a empresa agravante não 
encerrou as atividades, estando no mesmo endereço d’antanho e com o arrendamento celebrado 
ainda em vigor (até 2015), pelo qual recebe renda, inexistindo, portanto, ilícito por parte de 
seus administradores; por consequência, reconhecer a impossibilidade de representação pro-
cessual da herdeira Adelaide de Souza Fernandes Orsi, bem como sua ilegitimidade passiva 
ad causam, excluindo-a do polo passivo da execução fiscal”.

Sem pedido de atribuição de efeito suspensivo ao agravo ou antecipação dos efeitos da 
tutela recursal.

A agravada apresentou contraminuta, alegando a impossibilidade de concessão de me-
didas antecipatórias contra a Fazenda Pública.

Quanto ao mérito, salientou que a citação da pessoa jurídica interrompe a prescrição 
também em relação a seus sócios por força do art. 125, III, CTN.

Aduziu que, antes do requerimento de inclusão dos sócios no polo passivo da lide, houve 
regular movimentação processual, não existindo intervalo de cinco anos entre uma e outra 
manifestação da União, para a configuração da prescrição, de forma que se manteve intacto 
o direito de redirecionar a ação executiva contra os sócios, nos termos do art. 135, II, CTN.
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Acrescentou que a própria agravante afirma que as dependências da empresa executada 
foram arrendadas e que, se passada a crise, poderá “voltar à sua atividade social”.

Alegou, por fim, que não se pode olvidar que a agravante recebeu em herança as cotas 
sociais da empresa executada e, nessa qualidade, é mais que herdeira, senão que a própria 
sócia da executada, detendo cotas do capital social.

É o relatório.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
O Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a questão, posicionando-se pela possibi-

lidade de os sócios-gerentes serem incluídos no polo passivo da execução fiscal, já que, se a 
sociedade executada não é localizada no endereço informado à Junta Comercial, presume-se 
sua dissolução irregular.

Nesse sentido, são os seguintes precedentes: REsp 1017732/RS, REsp 1004500/PR e 
AgRg no AgRg no REsp 898.474/SP.

Esta Turma se posiciona no mesmo sentido, conforme se verifica dos julgamentos pro-
feridos na AC 135 4346, processo nº 2006.61.06.008036-2, de relatoria da Desembargadora 
Federal Cecília Marcondes e no AI 310162, processo nº 2007.03.00.087257-3, de relatoria do 
Desembargador Federal Relator Márcio Moraes.

Com efeito, os diretores, gerentes ou representantes das sociedades podem ser respon-
sabilizados pelas obrigações tributárias nos casos de dissolução irregular da sociedade ou de 
atuação dolosa ou culposa na administração dos negócios, por meio de fraude ou excesso de 
poderes.

Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente da 
sociedade, incluído na execução fiscal, poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa excesso 
de poder ou mediante fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg no REsp 813.875/RS.

Na hipótese, o agravo de instrumento não foi instruído de modo a inferir-se se a execu-
tada não foi localizada, mas é certo que a agravante afirmou que a empresa teria paralisado 
suas atividades em razão da crise e que “voltaria” assim que possível.

Quanto à inclusão dos herdeiros no polo passivo da lide, é admitido pela jurisprudência 
o redirecionamento da execução fiscal, como forma de inclusão de herdeiros no polo passivo, 
se, na hipótese, a partilha já houver sido efetivada. Caso contrário, deverá o espólio ser inclu-
ído na demanda.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGU-
LAR DA PESSOA JURÍDICA. PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO FORMULADO CONTRA 
OS HERDEIROS DO SÓCIO -GERENTE. 1. Conforme orientação desta Corte, é viável o 
redirecionamento da execução fiscal na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pois 
tal circunstância acarreta, em tese, a responsabilidade subsidiária dos sócios, que poderá 
eventualmente ser afastada em sede de embargos à execução.2. Contudo, no caso dos autos, 
a Fazenda Nacional requer o redirecionamento do processo executivo fiscal para os herdeiros 
do representante legal da empresa executada. 3. Nos termos do art. 4º, III, da Lei 6.830/80, 
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“a execução fiscal poderá ser promovida contra o espólio “. “O termo espólio pode ser usado 
como sinônimo de herança. Na prática, porém, utiliza-se no sentido de herança inventariada, 
ou seja, herança em processo de inventário” (FIUZA, Cesar. “Direito civil: curso completo”, 10ª 
ed., Belo Horizonte: Del Rey, 2007, pág. 1.003). Na hipótese, a própria recorrente admite que 
inexiste inventário. Ressalte-se que, nos termos do art. 985 do CPC, “até que o inventariante 
preste o compromisso (art. 990, parágrafo único), continuará o espólio na posse do adminis-
trador provisório”, de modo que este “representa ativa e passivamente o espólio” (art. 986). 4. 
Por tais razões, é imperioso concluir que: 1) antes de se efetuar a partilha, é viável o pedido 
de redirecionamento do processo executivo fiscal para o espólio, que será representado pelo 
administrador provisório, caso não iniciado o inventário, ou pelo inventariante, caso contrário; 
2) efetuada a partilha, por força do disposto no art. 4º, VI, da Lei 6.830/80 (“a execução fiscal 
poderá ser promovida contra sucessores a qualquer título”), é possível redirecionar a execução 
para o herdeiro, que responde nos limites da herança (art. 1.792 do CC/2002), “cada qual em 
proporção da parte que na herança lhe coube” (art. 1.997 do CC/2002). 5. Assim, como bem 
ressaltou o Tribunal a quo, inexistindo inventário, mostra-se inviável, desde logo, incluir os 
herdeiros no pólo passivo do processo executivo fiscal. Ressalva-se, entretanto, a possibili-
dade de novo pedido de redirecionamento, dentro das circunstâncias supramencionadas. 6. 
Recurso especial desprovido. (STJ, Resp 877359, Rel Min. Denise Arruda, DJE 12/5/2008)

Também:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIE-
DADE. FALECIMENTO DO SÓCIO. INCLUSÃO DOS HEDEIROS NO PÓLO PASSIVO DA 
DEMANDA. RESPONSÁVEIS TRIBUTÁRIOS. ADMISSIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO. 
1. Segundo o disposto no artigo 131, incisos II e III c/c artigo 134, IV, do Código Tributário 
Nacional, o sucessor hereditário deverá responder pelos tributos devidos pelo de cujus até a 
abertura da sucessão e não pagos até a data da partilha, observando-se o limite do quinhão. 
2. Estabelece o artigo 597 do Código de Processo Civil que o espólio responde pelas dívidas 
do falecido, sendo que, feita a partilha, cada herdeiro responde por elas na proporção da 
parte que na herança lhe coube. 3. Há a transmissão da responsabilidade do de cujus aos 
herdeiros, ainda que a responsabilidade tributária do mesmo derive da prática de atos com 
infração de lei, enquanto sócio -gerente de pessoa jurídica, nos termos do artigo 135, III, do 
CTN. 4. Agravo de instrumento provido. (TRF 3ª Região, AG 200503000312662, Relator Luiz 
Stefanini, Primeira Turma, DJU DATA: 25/07/2006).

No caso em comento, a partilha já foi homologada, por sentença (fl. 89), cabendo a in-
clusão dos herdeiros no polo passivo da execução fiscal, para responder pelo débito, na força 
de sua herança, nos termos do art. 1.792, CC, conforme já consignado na decisão agravada.

Entretanto, no presente recurso não restou demonstrado, isento de dúvidas, a inexistência 
dos quinhões a serem recebidos.

Por fim, quanto à alegada prescrição intercorrente, a primeira seção de Direito Público do 
Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que o redirecionamento da execução 
contra o sócio deve se dar no prazo de cinco anos a contar da data da citação da pessoa jurí-
dica executada, não obstante essa tenha o condão de interromper a prescrição em relação aos 
responsáveis solidários (AERESP 761488, Primeira Seção, Ministro Relator Hamilton Carva-
lhido, DJE 7/12/2009; RESP 1100777, Segunda Turma, Ministra Relatora Eliana Calmon, DJE 
4/5/2009; RESP 1090958, Segunda Turma, Ministro Relator Mauro Campbell Marques, DJE 
17/12/2008; AGA 406313, Segunda Turma, Ministro Relator Humberto Martins, DJ 21/2/2008, 
p. 45; e AGRESP 966221, Primeira Turma, Ministro Relator Luiz Fux, DJE 13/11/2008), de 
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modo a não configurar a prescrição intercorrente.
Tal entendimento melhor se coaduna com o instituto da prescrição e com o disposto no 

artigo 174, do CTN, e visa impedir, especialmente, que os sócios da pessoa jurídica executada 
possam ser responsabilizados pelos créditos tributários em cobro de maneira indefinida no 
tempo.

Todavia, a agravante alega que foram opostos embargos à execução fiscal, não tendo 
trazido nos autos maiores informações, principalmente se recebidos com efeito suspensivo, o 
que justificaria a suspensão da execução fiscal.

Destarte, não é possível qualquer ilação a respeito da alegada prescrição intercorrente.
Cumpre ressaltar que a instrução do agravo de instrumento, com as peças obrigatórias 

e facultativas, necessárias para o entendimento da questão devolvida é ônus do agravante.
Nesse sentido:

AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA 
DE PEÇAS FACULTATIVAS. 1. Os documentos facultativos, porém imprescindíveis ao des-
linde da controvérsia proposta, devem ser juntados no momento da interposição do agravo 
de instrumento, sob pena de não-conhecimento do recurso em razão da impossibilidade de 
dilação probatória. 2. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferi-
da quando da negativa de seguimento do recurso. 3. Agravo improvido. (TRF 3ª Região, AI 
200903000416448, Relator Mairan Maia, Sexta Turma, DJF3 CJ1 DATA: 06/04/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PEÇAS FACULTATIVAS 
NECESSÁRIAS AO JULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA POS-
TERIOR. ART. 525, I E II CPC. A Lei nº 9.139/1995 trouxe nova redação ao art. 525, do CPC, 
revogando a faculdade de o tribunal converter o julgamento em diligência para a juntada 
de peças faltantes, como previsto anteriormente no art. 557, do CPC. Além dos documentos 
obrigatórios do art. 525, inciso I, do CPC, é dever do recorrente instruir o recurso com todos 
os documentos necessários para o completo entendimento das circunstâncias do caso (art. 
525, inciso II). Cumpre à parte recorrente formar o instrumento com todos os documentos 
que servem ao deslinde do feito, de modo que esta Corte possa aferir a correção ou não da 
decisão atacada. Não tendo assim procedido a parte recorrente, o conhecimento do mérito 
recursal fica prejudicado. Como o procedimento do agravo de instrumento não comporta 
dilação probatória, a juntada das peças necessárias para o julgamento do recurso deve ser 
feita quando da interposição dessa medida, ônus este do qual não se desincumbiu a parte 
agravante, sob pena de preclusão consumativa. Precedentes. Agravo inominado não provido. 
(TRF 3ª Região, AI 200003000115901, Relator Márcio Moraes, Terceira Turma, DJF3 CJ1 
DATA: 10/12/2010).

Destarte, pelos elementos trazidos aos autos, a decisão agravada não merece reforma.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.
É o voto.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO 
 0012926-55.2013.4.03.6105

(2013.61.05.012926-7) 

Agravante: SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL 
ALBERT EINSTEIN
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 274/277
Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelada: SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL AL-
BERT EINSTEIN
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 6ª VARA DE CAMPINAS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO
Classe do Processo: AMS 352671 
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 06/03/2015

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCES-
SO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO À APELAÇÃO E AO 
REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA ONDE A SOCIEDADE BE-
NEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA - HOSPITAL ALBERT EINSTEIN BUSCAVA 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA EM FACE DE TRIBUTAÇÃO ADUANEIRA. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DO DISPOSTO NA LEI Nº 12.101/09 PARA SER CONSIDERADA 
ENTIDADE BENEFICENTE (INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 352/STJ). COMPLE-
TA AUSÊNCIA DE QUALQUER PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA (NECESSÁRIA EM SE 
TRATANDO DE MANDAMUS) DE QUE A ENTIDADE ATUA COMO COADJUVAN-
TE DO PODER PÚBLICO NA BUSCA DE INTERESSES SOCIAIS OU COLETIVOS. 
INDIGÊNCIA PROBATÓRIA. PRETENSÃO DA ENTIDADE (EM SEDE DE AGRAVO) 
EM “SUBMETER” OS ÓRGÃOS JUDICIÁRIOS A DECISÕES ADMINISTRATIVAS 
(DESPROPÓSITO). AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.
1. Não há prova pré-constituída de que a SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA 
BRASILEIRA - HOSPITAL ALBERT EINSTEIN preste qualquer dos serviços de que 
cuida o artigo 203 da Constituição Federal, bem ao reverso do que a impetrante afir-
mou que realiza. Não há elementos para se aferir, ictu oculi, que a impetrante - por 
todos conhecida como mantenedora de hospital privado - é coadjuvante do Poder 
Público “no atendimento aos interesses coletivos”, isto é, que ela “avoca” atribuições 
“típicas do Estado”, como foi posto a fl. 08 de sua impetração.
2. Não basta que os estatutos da entidade digam que ela tem objetivos que a tornariam, 
em tese, entidade imune. É preciso que ela prove -- ela, e não o Poder Público, pois se 
a entidade é que exige o favor constitucional da imunidade, o encargo de provar que 
dele é merecedora cabe-lhe com exclusividade, não sendo incumbência do Fisco fazer a 
prova em contrário do alegado pela impetrante (STJ, REsp 825.496/DF, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2008, DJe 04/12/2008) 
-- que aqueles objetivos, que deveriam coincidir com as regras da Constituição Federal 
(art. 150, VI, c) e do CTN (art. 14) restam completamente atendidos.
3. A demanda mandamental carece de prova de que a entidade -- que atua no ramo 
médico-hospitalar através de estabelecimento, exames e médicos que sabidamente 
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estão muito longe de serem gratuitos -- atendeu o disposto na Lei nº 12.101/2009 
para ser considerada beneficente; não basta a apresentação de CEBAS e outras de-
clarações do Poder Executivo (Súmula 352/STJ) e menos ainda que a impetrante se 
autoproclame entidade beneficente.
4. A SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA - HOSPITAL ALBERT 
EINSTEIN insiste em safar-se da carga fiscal aduaneira sem trazer aos autos o mais 
leve vestígio de que as mercadorias por ela trazidas do exterior destinam-se ao tra-
tamento de pessoas carentes. Essa tarefa era dela, e deveria tê-la feito por meio de 
prova documental, a única cabível em sede de mandado de segurança.
5. Em sede de agravo legal a entidade SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA 
BRASILEIRA - HOSPITAL ALBERT EINSTEIN pretende transformar o Judiciário 
em “escravo” do entendimento do Poder Executivo, desprezando a ampla capacidade 
constitucional do Poder Judiciário de -- com exceção do mérito dos atos administra-
tivos -- perscrutar os atos da Administração. Ora, se o Judiciário pode, em tese, até 
anular os certificados CEBAS emitidos ilegalmente e mesmo as Resoluções do CNAS, 
é claro que não se submete ao conteúdo de qualquer deles.
6. Na compreensão do STJ, o revolvimento da situação da entidade para se avaliar 
se ela merece ou não o status de imune, não pode se dar em sede de mandado de 
segurança.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2015.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO (Relator): 
Trata-se de recurso de agravo interposto por SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA 

BRASILEIRA - HOSPITAL ALBERT EINSTEIN nos termos do parágrafo 1º do artigo 557 do 
Código de Processo Civil, contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso de ape-
lação e ao reexame necessário, reformando a sentença para denegar a segurança pleiteada e 
revogar a liminar de fls. 184/186, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

Na sentença de fls. 218/221, o MM. Juiz a quo julgou procedente o pedido, concedendo 
a segurança pleiteada, por entender que a impetrante faz jus a imunidade prevista no artigo 
150, inciso IV, “c” e no artigo 195, § 7º, ambos da Constituição Federal, uma vez que preenche 
os requisitos legais.

No recurso de apelação interposto às fls. 227/231, a União pugnou pela reforma da 
sentença.

Com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, este Relator deu provi-
mento ao reexame necessário e ao recurso de apelação, reformando a sentença (fls. 274/277).
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Irresignada, a impetrante recorreu nos termos do parágrafo 1º do artigo 557 do Código 
de Processo Civil, pleiteando a reforma da decisão. Sustenta, em síntese, que os documen-
tos juntados aos autos, especialmente o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social - CNAS são suficientes para comprovar o preenchimento dos requisitos necessários à 
imunidade prevista no artigo 150, inciso IV, “c”, e no artigo 195, § 7º, da Constituição Federal, 
não cabendo ao Judiciário discutir o caráter filantrópico da entidade, uma vez que órgão do 
Executivo já averbou esta condição.

É o relatório.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO (Relator): 
Cuida-se de recurso de agravo interposto pela impetrante, nos termos do parágrafo 1º 

do artigo 557 do Código de Processo Civil, contra decisão monocrática que deu provimento ao 
recurso de apelação e ao reexame necessário, reformando a sentença para denegar a segurança 
pleiteada e revogar expressamente a liminar de fls. 184/186, nos termos do artigo 557, § 1º-A, 
do Código de Processo Civil.

Como todas as questões fundamentais discutidas nos autos já haviam sido objeto de 
apreciação pelos Tribunais Superiores, cabia julgamento por decisão monocrática do Relator.

O artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil autoriza o relator a dar provimento 
monocraticamente a qualquer recurso - e também a remessa oficial, nos termos da Súmula nº 
253 do Superior Tribunal de Justiça - desde que sobre o tema recorrido haja jurisprudência 
dominante em Tribunais Superiores; foi o caso dos autos.

Na situação vertente, os argumentos apresentados no agravo não abalaram a funda-
mentação e a conclusão exaradas por este Relator, razão pela qual as reitero e transcrevo, 
adotando-as como razão de decidir deste agravo:

....................................................................................................................................................................
Não há prova pré-constituída de que a SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA - HOSPITAL 
ALBERT EINSTEIN preste qualquer dos serviços de que cuida o artigo 203 da Constituição 
Federal, bem ao reverso do que a impetrante afirmou que realiza às fls. 06/08 de sua exordial.
Não há elementos para se aferir, ictu oculi, que a impetrante - por todos conhecida como 
mantenedora de hospital privado - é coadjuvante do Poder Público “no atendimento aos inte-
resses coletivos”, isto é, que ela “avoca” atribuições “típicas do Estado”, como foi posto a fl. 08.
Ademais, não basta que os estatutos da entidade digam que ela tem objetivos que a tornariam, 
em tese, entidade imune.
Nesse sentido colaciono a jurisprudência do STJ:
“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGI-
MENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMUNIDADE TRIBUTÁ-
RIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 55, IV E V, DA LEI 
Nº 8.212/91. AUSÊNCIA DE REMUNERAÇÃO DOS DIRETORES, CONSELHEIROS, SÓCIOS, 
INSTITUIDORES OU BENFEITORES E APLICAÇÃO INTEGRAL DO EVENTUAL SALDO 
DO RESULTADO OPERACIONAL NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DOS OB-
JETIVOS INSTITUCIONAIS DA ENTIDADE BENEFICENTE. ACÓRDÃO REGIONAL QUE 
CONSIDEROU, TÃO SOMENTE, O ESTATUTO SOCIAL DA ENTIDADE.
1. (...).
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2. Na espécie, o acórdão embargado padece de omissão acerca da negativa de vigência aos 
artigos 55, IV e V, da Lei nº 8.212/91 e 333, I, do CPC, pois não houve manifestação acerca 
da tese suscitada pela Fazenda Nacional no sentido de que a mera juntada do estatuto Social 
da entidade beneficente não seria apto a comprovar a ausência de remuneração dos diretores 
e a aplicação integral do resultado operacional nos objetivos institucionais.
3. A Primeira Turma, no julgamento do Resp 1.010.430-DF, de relatoria do Ministro Francisco 
Falcão, seguiu o entendimento de que ‘a simples previsão do estatuto da fundação, em que 
consta a inexistência da distribuição de seus lucros e a aplicação no país, de forma integral, 
de seus recursos para a manutenção de seus objetivos institucionais, não gera, por si só, a 
configuração dos requisitos insertos nos arts. 150, inciso VI, alínea “c”, da CF/88 e 14 do CTN, 
suficiente a lhe garantir imunidade tributária’.
4. (...).”
(EDcl no AgRg no REsp 1078751/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 27/10/2010)
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPTU E IPVA.IMUNIDADE 
PREVISTA NO ART. 150, VI, C, DA CF/88. ENTIDADE SINDICAL. AÇÃO ANULATÓRIA 
CUMULADA COM PEDIDO DE REPETIÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO RELA-
TIVA AOS REQUISITOS DO ART. 14 DO CTN.
1. Se a entidade pretende obter o benefício previsto no art. 150, VI, c, da CF/88 e, desse modo, 
além de desconstituir créditos já lançados pela Fazenda Pública, repetir valores que foram 
pagos em exercícios anteriores, a ela incumbe comprovar o preenchimento dos requisitos pre-
vistos no art. 14 do CTN. Conforme a melhor doutrina, a natureza da entidade, por si só, não 
se confunde com seu objeto de atividade, de modo que há necessidade de comprovação no que 
se refere à não-distribuição dos lucros, aplicação dos recursos na manutenção dos objetivos 
institucionais e escrituração adequada das receitas e despesas. Tais requisitos não podem ser 
presumidos, tampouco tal comprovação pode ser atribuída à Fazenda Pública, principalmente 
em virtude da natureza da demanda (anulatória cumulada com pedido de repetição).
2. No caso concreto, cumpre esclarecer que não ocorreu cerceamento de defesa, pois, inti-
madas para especificação de provas, mantiveram-se inertes as partes, como bem observou 
o Tribunal de origem.
3. Conforme orientação da Primeira Turma/STJ, não obstante firmada em sede de mandado 
de segurança, e não de ação ordinária, ‘a simples previsão do estatuto da fundação, em que 
consta a inexistência da distribuição de seus lucros e a aplicação no país, de forma integral, 
de seus recursos para a manutenção de seus objetivos institucionais, não gera, por si só, a 
configuração dos requisitos insertos nos arts. 150, inciso VI, alínea ‘c’, da CF/88 e 14 do 
CTN, suficiente a lhe garantir imunidade tributária’ (REsp 1.010.430/DF, 1ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 4.8.2008).
4. Recurso especial provido.”
(REsp 825.496/DF, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/11/2008, DJe 04/12/2008)
“MANDADO DE SEGURANÇA. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ISS. FUNDAÇÃO DE DIREITO 
PRIVADO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. PREVISÃO ESTATUTÁRIA. CON-
FIGURAÇÃO DOS REQUISITOS DOS ARTS. 150, INCISO VI, ALÍNEA ‘C’, DA CF/88 E 14 
DO CTN. INOCORRÊNCIA.
I - A questão em foco diz respeito a mandado de segurança em que fundação, com natureza 
jurídica de direito privado, requer a concessão de imunidade do ISS, alegando se tratar de 
instituição de educação sem fins lucrativos.
II - A via estreita do mandado de segurança não admite dilação probatória, sendo que o impe-
trante deve trazer, de plano, todos os documentos necessários à comprovação de seu direito.
III - A simples previsão do estatuto da fundação, em que consta a inexistência da distribuição 
de seus lucros e a aplicação no país, de forma integral, de seus recursos para a manutenção 



366

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

de seus objetivos institucionais, não gera, por si só, a configuração dos requisitos insertos 
nos arts. 150, inciso VI, alínea ‘c’, da CF/88 e 14 do CTN, suficiente a lhe garantir imunidade 
tributária.
IV - Recurso especial provido.”
(REsp 1010430/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/06/2008, DJe 04/08/2008)
É preciso que a entidade prove - ela, e não o Poder Público, pois se a entidade é que exige o 
favor constitucional da imunidade, o encargo de provar que dele é merecedora cabe-lhe com 
exclusividade, não sendo incumbência do Fisco fazer a prova em contrário do alegado pela 
impetrante (STJ, REsp 825.496/DF, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/11/2008, DJe 04/12/2008) - que aqueles objetivos, que deveriam coincidir com 
as regras da Constituição Federal (art. 150, VI, c) e do CTN (art. 14), restam completamente 
atendidos.
A demanda mandamental carece de prova de que a entidade - que atua no ramo médico-
hospitalar através de estabelecimento, exames e médicos que sabidamente não são gratuitos 
- atendeu o disposto na Lei nº 12.101/2009 para ser considerada beneficente; não basta a 
apresentação de CEBAS e outras declarações do Poder Executivo e menos ainda que a impe-
trante se autoproclame entidade beneficente.
Na singularidade do caso haveria de ser respeitada a legislação específica, já que a autora 
tem a natureza de entidade de saúde, sendo que a esse respeito dispôs o artigo 4º da lei 
supramencionada:
“Art. 4º Para ser considerada beneficente e fazer jus à certificação, a entidade de saúde deverá, 
nos termos do regulamento:
I - comprovar o cumprimento das metas estabelecidas em convênio ou instrumento congênere 
celebrado com o gestor local do SUS;
II - ofertar a prestação de seus serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por 
cento);
III - comprovar, anualmente, da forma regulamentada pelo Ministério da Saúde, a prestação 
dos serviços de que trata o inciso II, com base nas internações e nos atendimentos ambula-
toriais realizados. 
§ 1º O atendimento do percentual mínimo de que trata o caput pode ser individualizado por 
estabelecimento ou pelo conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, desde 
que não abranja outra entidade com personalidade jurídica própria que seja por ela mantida.
§ 2º Para fins do disposto no § 1o, no conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurí-
dica, poderá ser incorporado aquele vinculado por força de contrato de gestão, na forma do 
regulamento.”
A propósito, colaciono o texto da Súmula nº 352/STJ: a obtenção ou a renovação do Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas) não exime a entidade do cumprimento 
dos requisitos legais supervenientes.
Ora, em sede de mandado de segurança toda a prova deve ser pré-constituída e documental, 
já que o autor confronta-se com o Poder Público que tem a seu favor a presunção iuris tantum 
de legitimidade de seus atos e alegações.
Nada disso é visível in casu, mesmo porque não há prova alguma de que as mercadorias 
trazidas do exterior destinam-se ao tratamento de pessoas carentes. Ausente essa prova de 
constatação imediata, incogitável a exoneração das exações aduaneiras, conforme já decidiu 
esta 6ª Turma, verbis:
“CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS ADUANEIROS 
- ENTIDADE DE NATUREZA RELIGIOSA, FILANTRÓPICA E EDUCATIVA - IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA PREVISTA NO ART. 150, VI, ‘C’, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - CARÁTER 
ASSISTENCIAL NÃO COMPROVADO - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS UTILIZADOS NA 
CONFECÇÃO E IMPRESSÃO DE LIVROS - IMUNIDADE PREVISTA NO ARTIGO 150, VI, 
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‘D’, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - NÃO CONFIGURAÇÃO.
I. Entidade de natureza religiosa, filantrópica e educativa com finalidade primordial de pro-
mover e intensificar, sem fins lucrativos, a difusão da bíblia. 
II. Documentação insuficiente a possibilitar a comprovação dos pressupostos aptos a ensejar a 
incidência da regra imunizante constitucionalmente prevista. É indispensável a demonstração 
da consecução das finalidades assistenciais da entidade, bem como a efetiva aplicação de 
investimentos, ou seja, a realização de despesas com estas.
III. A entidade não logrou demonstrar a existência de estabelecimento de ensino por ela 
mantido ou dirigido, tampouco orfanatos ou casas de assistência a carentes, não atestando 
ser finalidade precípua da entidade a prestação de assistência, não obstante qualificar-se 
como instituição educacional e social.
IV. (...).
V. A imunidade tributária prevista no artigo 150, VI, ‘d’, da Constituição não se estende aos 
equipamentos utilizados para a confecção e impressão de livros, ajustando-se tão- somente ao 
conceito físico de papel que entra no processo direto de produção do livro, jornal ou periódico.”
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, REOMS 0005106-42.2000.4.03.6104, Rel. DESEMBAR-
GADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, julgado em 26/06/2002, DJU DATA:23/08/2002)
Por fim, ressalto que na compreensão do STJ, o revolvimento da situação da entidade para 
se avaliar se ela merece ou não o status de imune, não pode se dar em sede de mandado de 
segurança. Confira-se:
“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. DE-
CADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. ICMS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DO ARTIGO 14 DO CTN, ANTE A PREVISÃO ESTATUTÁRIA. INVIA-
BILIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.”
(REsp 789.777/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 03/11/2009, DJe 12/11/2009)
...................................................................................................................................................................

A argumentação tecida no presente agravo nem de longe arranha o quanto foi afirmado 
acima, ou seja, as nossas considerações lastreadas em ampla jurisprudência.

Mas vale o registro de um dos argumentos do agravante: não cabe ao Judiciário discutir 
o caráter filantrópico da entidade, uma vez que órgão do Executivo já averbou essa condição 
por meio de certificado CEBAS.

A entidade SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA - HOSPITAL AL-
BERT EINSTEIN pretende transformar o Judiciário em “escravo” do entendimento do Poder 
Executivo, desprezando a ampla capacidade constitucional do Poder Judiciário de - com exceção 
do mérito dos atos administrativos - perscrutar os atos da Administração. Ora, se o Judiciário 
pode, em tese, até anular os certificados CEBAS emitidos ilegalmente e mesmo as Resoluções 
do CNAS, é claro que não se submete ao conteúdo de qualquer deles.

Indo além, a entidade SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA - HOS-
PITAL ALBERT EINSTEIN que pretende “submeter” a convicção dos membros do Judiciário 
aos humores de funcionários da Administração Pública - mas que nem de longe fez prova de 
ser coadjuvante do Poder Público no atendimento aos interesses coletivos - ainda despreza o 
texto expresso da Súmula 352/STJ (“a obtenção ou a renovação do Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (Cebas) não exime a entidade do cumprimento dos requisitos 
legais supervenientes”) referida na decisão monocrática.

E insiste em safar-se da carga fiscal aduaneira sem trazer aos autos o mais leve vestígio 
de que as mercadorias por ela trazidas do exterior destinam-se ao tratamento de pessoas ca-
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rentes. Essa tarefa era dela, e deveria tê-la feito por meio de prova documental, a única cabível 
em sede de mandado de segurança.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo legal.
É como voto.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO 
0004788-23.2014.4.03.6119

 (2014.61.19.004788-4) 

Agravante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 93/96
Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelado: BRUNO TONINATO
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE GUARULHOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS
Classe do Processo: AMS 354718
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/04/2015

EMENTA

ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO IRREGULAR. PEÇAS DE VE-
ÍCULOS AUTOMOTORES EXCLUÍDAS DO CONCEITO DE BAGAGEM. USO PES-
SOAL. REGIME COMUM DE IMPORTAÇÃO. PENA DE PERDIMENTO DE BENS. 
DESPROPORCIONALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O artigo 155, § 1º, inciso II, do Decreto n. 6.759/2009 (Regulamento Aduaneiro) 
excluiu as partes e peças de veículos automotores do conceito de “bagagem”, as quais 
estão sujeitas ao regime comum de importação.
2. A pena de perdimento de bens configura medida desproporcional ao caso, tendo 
em vista a comprovação de que as peças irregularmente importadas são destinadas 
a veículo da marca “Subaru”, de propriedade do agravado. 
3. A quantidade de mercadoria apreendida e a existência de poucos automóveis da 
marca no país afastam o intuito comercial da importação.
4. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVI-
MENTO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de abril de 2015.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

 RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator): 
Trata-se de agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil, interposto pela 

União (Fazenda Nacional), contra a r. decisão monocrática de f. 93-96.
Insiste a agravante, em síntese, nos mesmos argumentos já vertidos anteriormente - in-

clusive, que a alegada boa-fé do impetrante ou mesmo a não ocorrência de dano ao erário não 
são suficientes para afastar a irregularidade da importação. Requer, por fim, a reconsideração 
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da decisão agravada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora.
É o relatório.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator): 
Não há o que reconsiderar.
Restou comprovado nos autos que as peças irregularmente importadas são destinadas 

a veículos da marca “Subaru”, modelo WRX (f. 22), idênticos ao do automóvel de propriedade 
do impetrante (f. 23-24). 

Depreende-se, assim, que as mercadorias foram importadas para uso pessoal, conside-
rando a quantidade apreendida, bem como sua difícil comercialização, haja vista a existência 
de poucos veículos dessa marca no país.

Ainda, as questões trazidas à baila pela agravante já foram apreciadas anteriormente, 
por ocasião da prolação da decisão monocrática, vazada nos seguintes termos:

A sentença merece reparos no que tange à impossibilidade de enquadramento das mercadorias 
no conceito de “bagagem”.
A fiscalização de bagagem de passageiros é atribuição da autoridade administrativa que, no 
seu mister, aplicando o direito, tem o dever de verificar o enquadramento dos bens interna-
lizados, no conceito legal de bagagem previsto na legislação correlata, a fim de dar integral 
cumprimento à norma.
A apreensão dos bens trazidos pelo impetrante fundamentou-se na descaracterização de 
bagagem.
Os atos de controle aduaneiro têm como objetivo o interesse nacional e se destinam a fisca-
lizar, restringindo ou limitando, a importação ou a exportação de determinados produtos. 
Nesse sentido a “bagagem” mereceu tratamento especial do legislador, passando a gozar de 
tratamento diferenciado, considerando que os bens trazidos nesse contexto, para consumo 
no território nacional, estariam isentos de tributos.
O Decreto-lei nº 2.120, de 14.05.84, definiu como bagagem: “o conjunto de bens de viajante 
que, pela quantidade ou qualidade, não revele destinação comercial”. O Decreto-Lei nº 1.455, 
de 07 de abril de 1976, por sua vez, regulamentado pela Instrução Normativa SRF nº 117, de 06 
de outubro de 1998, ao dispor sobre o tema, disciplina no artigo 2º, estar excluída “da isenção 
prevista no inciso III do artigo 13 do Decreto-lei número 37, de 18 de novembro de 1966, com 
a redação do artigo 1º do Decreto-lei número 1.123, de 3 de setembro de 1970, os automóveis, 
as aeronaves e as embarcações, para o transporte de pessoas, de carga, de pessoas e carga, ou 
destinados a recreio, esporte ou competição, o qual já especificava em seu artigo 5º que: ‘Os 
bens trazidos em bagagem de passageiro para os quais não esteja prevista isenção ou que não 
se conformarem às limitações do artigo 3º, não se qualificam como bagagem, sujeitando-se 
ao regime de importação comum’.”
Acerca do conceito de bagagem, dispõe o artigo 155 do Decreto nº 6.759/2009 (atual Regu-
lamento Aduaneiro):
“Art. 155. Para fins de aplicação da isenção para bagagem de viajante procedente do exterior, 
entende-se por (Regime Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, Artigo 1o, aprovado pela Deci-
são CMC no 53, de 2008, internalizada pelo Decreto no 6.870, de 2009): (Redação dada pelo 
Decreto nº 7.213, de 2010).
I - bagagem: os bens novos ou usados que um viajante, em compatibilidade com as cir-
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cunstâncias de sua viagem, puder destinar para seu uso ou consumo pessoal, bem como 
para presentear, sempre que, pela sua quantidade, natureza ou variedade, não permitirem 
presumir importação com fins comerciais ou industriais; (Redação dada pelo Decreto nº 
7.213, de 2010).
II - bagagem acompanhada: a que o viajante traga consigo, no mesmo meio de transporte em 
que viaje, desde que não amparada por conhecimento de carga ou documento equivalente; 
(Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).
III - bagagem desacompanhada: a que chegue ao País, amparada por conhecimento de carga 
ou documento equivalente; e (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).
IV - bens de uso ou consumo pessoal: os artigos de vestuário, higiene e demais bens de 
caráter manifestamente pessoal. (Incluído pelo Decreto nº 7.213, de 2010).
§ 1º Estão excluídos do conceito de bagagem (Regime Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, 
Artigo 7o, incisos 1 e 2, aprovado pela Decisão CMC no 53, de 2008, internalizada pelo Decreto 
no 6.870, de 2009): (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).
I - os veículos automotores em geral, as motocicletas, as motonetas, as bicicletas com motor, 
os motores para embarcação, as motos aquáticas e similares, as casas rodantes, as aeronaves 
e as embarcações de todo tipo; e (Incluído pelo Decreto nº 7.213, de 2010).
II - as partes e peças dos bens relacionados no inciso I, exceto os bens unitários, de valor 
inferior aos limites de isenção, relacionados em listas específicas que poderão ser elabora-
das pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Incluído pelo Decreto nº 7.213, de 2010).
§ 2º Os bens a que se refere o § 1o poderão ingressar no País sob o regime de admissão tem-
porária, sempre que o viajante comprove sua residência permanente em outro país (Regime 
Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, Artigo 7º, inciso 3, aprovado pela Decisão CMC no 53, 
de 2008, internalizada pelo Decreto no 6.870, de 2009). (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, 
de 2010).” g.n.
A exclusão das partes e peças de veículos automotores em geral do conceito de bagagem foi 
determinada pelo Decreto nº 7.213, de 15.06.2010, o qual acrescentou o inciso II ao §1º do 
mencionado artigo. Até então, a vedação ao ingresso de tais bens como bagagem acompanhada 
não existia, limitando-se a legislação a excluir os veículo s automotores em geral.
Da leitura do inciso II do §1º do supra transcrito artigo 155, verifica-se que se excetuam da 
vedação os bens unitários, de valor inferior aos limites de isenção, relacionados em listas 
específicas que poderão ser elaboradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
O impetrante trouxe consigo um turbo para motor e duas barras para suspensão - sob a 
alegação de serem utilizados em seu automóvel - aos quais foram atribuídos pela fiscalização 
o valor total de US$ 1.800,00 (um mil e oitocentos dólares), consoante Termo de Retenção 
acostado à fl. 15, ultrapassando, assim, o limite de isenção no montante de US$ 500,00 
(quinhentos dólares).
Assim, não restam dúvidas de que as mercadorias trazidas pelo apelado, por consistirem em 
partes e peças de veículos automotores, não se enquadram no conceito legal de bagagem, 
sujeitando-se ao regime comum de importação.
No que tange à aplicação da pena de perdimento de bens, por consistir em medida extrema, 
desproporcional sua imposição no caso em comento.
Ademais, não há nos autos informação capaz de demonstrar a má-fé do apelado. Tampouco se 
trata de mercadoria ilícita ou com destinação comercial, em razão da quantidade apreendida 
e de restar comprovado que as peças são destinadas ao seu próprio veículo (f. 20-24).
Vejam-se, a respeito desta questão, os seguintes precedentes:
“NÃO CARACTERIZAÇÃO. ADMINISTRATIVO. ADUANEIRO. BAGAGEM. PEÇAS DE AU-
TOMÓVEIS SUBMISSÃO AO DESPACHO COMUM. 
1. Na presente ação discute-se o direito à liberação, como bagagem, de 4 (quatro) rodas de 
automóvel, ainda que mediante pagamento dos tributos devidos e eventual multa.
2. A fiscalização de bagagem de passageiros é atribuição da autoridade administrativa que, 
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no seu mister, aplicando o direito, tem o dever de verificar o enquadramento dos bens inter-
nalizados no conceito legal de bagagem previsto na legislação correlata, a fim de dar integral 
cumprimento à norma.
3. Os atos de controle aduaneiro têm como objetivo o interesse nacional e se destinam a fis-
calizar, restringindo ou limitando, a importação ou a exportação de determinados produtos. 
Nesse sentido a ‘bagagem’ mereceu tratamento especial do legislador, passando a gozar de 
tratamento diferenciado, considerando que os bens trazidos nesse contexto, para consumo 
no território nacional, estariam isentos de tributos.
4. A exclusão das partes e peças de veículo s automotores em geral do conceito de bagagem 
foi determinada pelo Decreto nº 7.213, de 15.06.2010, o qual acrescentou o inciso II ao §1º do 
mencionado artigo. Até então, a vedação ao ingresso de tais bens como bagagem acompanhada 
não existia, limitando-se a legislação a excluir os veícul s automotores em geral.
5. Os impetrantes trouxeram consigo 4 (quatro) rodas automotivas, ao qual foi atribuído pela 
fiscalização o valor total de U$840,00 (oitocentos e quarenta dólares), consoante Termo de 
Retenção acostado à fl. 46. A situação ocorrida com os impetrantes até poderia ser enquadrada 
na exceção contida no Regulamento Aduaneiro (art. 155, § 1º, inciso II) - à míngua de lista 
específica, não publicada em razão da inércia da autoridade administrativa - porém, consi-
derando ter a sentença determinado a submissão dos bens ao regime comum de importação, 
vedado adentrar-se nessa questão, considerando não ter havido recurso dos impetrantes.
6. Consoante decidido pela sentença recorrida deverão os impetrantes submeter os bens ao 
despacho comum de importação, sendo incabível a aplicação da pena de perdimento, consi-
derando não ter restado caracterizado o dano ao erário, pois, caso possível fosse seu enqua-
dramento como bagagem, estaria dentro do limite de isenção a que gozariam os impetrantes.
7. Apelação e remessa oficial improvidas”.
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0012212-87.2012.4.03.6119, Rel. JUÍZA CONVOCADA 
ELIANA MARCELO, julgado em 13/02/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/02/2014)
“ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO RETIDO. REI-
TERAÇÃO. INOCORRÊNCIA. IMPORTAÇÃO. FARÓIS. TERMO DE RETENÇÃO. INSTRU-
ÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.059/2010. DESCARACTERIZAÇÃO DE BAGAGEM. INTUITO 
COMERCIAL. INEXISTÊNCIA. VALOR DO BEM INFERIOR AO LIMITE DE ISENÇÃO. USO 
PRÓPRIO. COMPROVAÇÃO. PENA DE PERDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DO PROCEDIMENTO DAS IMPORTAÇÕES COMUNS.
1. Não conhecido o agravo retido, uma vez que a União Federal deixou de reiterá-lo expressa-
mente na resposta de apelação, conforme o disposto no art. 523, § 1º, do Código de Processo 
Civil.
2. A autoridade impetrada, após submeter a bagagem do impetrante, ora apelado, à fiscali-
zação, constatou a existência de um par de faróis Mercedes trazidos por aquele dos Estados 
Unidos da América, em 17/10/2012 e, entendendo que a mercadoria importada não se en-
quadrava no conceito legal de bagagem para fins de tributação mitigada, lavrou o Termo de 
Retenção nº 3.394/2012, com fulcro no art. 2º, § 3º c/c art. 44, I, da Instrução Normativa 
RFB nº 1.059/2010.
3. Da leitura do art. 2º, § 3º c/c art. 44, I, da Instrução Normativa RFB nº 1.059/2010 se 
denota que as partes e as peças de veículo s automotores não podem ser caracterizadas como 
bagagem para fins de aplicação de isenção, ficando a lista de produtos isentos condicionada 
à edição de ato administrativo discricionário próprio a ser editado pela SRF, nos termos do 
que dispõe o § 1º, I, do art. 155, do Decreto nº 6.759/2009, pelo qual se excetuam tão somente 
os bens unitários, de valor inferior aos limites de isenção, relacionados em listas específicas 
que poderão ser elaboradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
4. Não obstante, sendo o valor do bem muito inferior ao limite de isenção, conforme compro-
vado pelos documentos de fls. 17/20, e restando indubitável a sua destinação exclusiva para 
uso próprio do apelado, haja vista a demonstração de compatibilidade entre os modelos de 
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farol e de veículo de sua propriedade mostra-se inviável a aplicação da pena de perdimento 
ao caso vertente, devendo ser aplicado o procedimento próprio das importações comuns, 
previsto no art. 161, I, § 1º, do Regulamento Aduaneiro.
5. Agravo retido não conhecido. Apelação e remessa oficial improvidas”.
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0010988-17.2012.4.03.6119, Rel. DESEMBAR-
GADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:30/08/2013)
“ADMINISTRATIVO - IMPORTAÇÃO - ART. 514, X, DO DECRETO 91.030/85 - SUBSUNÇÃO 
NÃO VERIFICADA - CLANDESTINIDADE DA INTERNAÇÃO NÃO DEMONSTRADA - PENA 
DE PERDIMENTO DE BENS - INAPLICABILIDADE.
1. A aplicação da pena de perdimento de bens pela autoridade aduaneira encontra previsão 
nos Decretos-leis nº 37/66 e 1.455/76, disposições recepcionadas pela Constituição Federal 
(art. 5º, XLVI, ‘b’).
2. Analisando-se o contexto probatório, bem como as regras de experiência, consoante au-
torização expressa do artigo 335 do Código de Processo Civil, extrai-se a plausibilidade dos 
argumentos expendidos pelo autor.
3. A caracterização do ilícito previsto no art. 514, X, do Decreto nº 91.030/85, pressupõe ao 
menos indícios de futura circulação comercial dos bens.
4. Em se tratando de bagagem acompanhada, ainda que o valor das mercadorias exceda a 
quota de isenção dos tributos aduaneiros, não se autoriza a aplicação da pena de perdimento, 
mas tão-somente de sanção pecuniária”.
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, APELREEX 0000175-61.1993.4.03.6000, Rel. DE-
SEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, julgado em 30/09/2010, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:08/10/2010 PÁGINA: 1109).
Assim, deve o impetrante submeter os bens ao despacho comum de importação, sendo inca-
bível a aplicação da pena de perdimento, considerando não ter restado caracterizado o dano 
ao erário.
Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação e à remessa oficial.

Como se vê, a agravante não trouxe nenhum elemento capaz de infirmar os fundamentos 
da decisão agravada, limitando-se a reiterar as alegações já veiculadas no recurso de apelação.

Deveras, pretende reabrir discussão sobre a questão de mérito, decidida monocratica-
mente com base em jurisprudência desta Corte Regional, consoante autoriza o artigo 557 do 
Código de Processo Civil.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
É como voto.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0025717-04.2014.4.03.0000

(2014.03.00.025717-2)

Agravante: LUIZ CZANK
Agravada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Parte Ré: ZANK DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. (massa falida)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA
Classe do Processo: AI 542242
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/04/2015

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD.
A jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento, inclu-
sive na sistemática prevista no art. 543-C do CPC, no sentido de que, a partir de 
20.01.2007 (data da entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006), o bloqueio de ativos 
pelo BACENJUD tem primazia sobre os demais meios de garantia do crédito, não 
sendo mais exigível o prévio esgotamento das diligências para encontrar outros bens 
penhoráveis, aplicando-se os arts. 655 e 655-A do CPC, c.c. art. 185-A do CTN e art.11 
da Lei 6.830/80.
Nos termos do artigo 649, inciso IV, do Código de Processo Civil, são absolutamente 
impenhoráveis: os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos 
de aposentadoria, pensões, pecúlio e montepios; as quantias recebidas por libera-
lidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de 
trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto 
no §3º deste artigo.
O valor penhorado em 25.07.2014 corresponde à quantia de R$ 18.620,87 (fl. 15).
Conforme aponta o extrato referente ao mês da constrição judicial, o valor de R$ 
3.811,05 (fl. 14), é relativo à pensão por morte.
Portanto, absolutamente impenhorável.
Quanto ao saldo remanescente, deve permanecer constrito. Isto porque os valores 
apesar de, no princípio, possuírem caráter salarial, quando entram na esfera de dis-
ponibilidade sem que tenham sido integralmente consumidos para suprir as necessi-
dades básicas, passa a compor uma reserva de capital, e por esta razão perdem o seu 
caráter alimentar, podendo, portanto, serem bloqueados.
O valor bloqueado em conta corrente do agravante é relativo aos vencimentos. Por-
tanto, absolutamente impenhorável.
Agravo de instrumento improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 



375

Revista do TRF3 - Ano XXVI - n. 125 - Abr./Jun. 2015

do presente julgado.
São Paulo, 26 de março de 2015.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora 

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Trata-se de agravo de instrumento interposto por LUIZ CZANK em face de decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu pedido de desbloqueio da penhora on line (fl. 08).
O MM. Juiz singular considerou absolutamente impenhorável a quantia de R$ 3.811,05.
Pugna o desbloqueio de R$ 15.625,46, tendo em vista seu caráter alimentar, à luz do 

artigo 649, IV, do CPC, provenientes de pensão por morte.
Recurso processado sem a concessão do efeito suspensivo (fls. 31/32 v.).
Com resposta da parte agravada (fls. 34/37).
Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora 

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Ao apreciar o pedido de efeito suspensivo, assim foi decidido:

(...) A jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento, inclusive na 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, no sentido de que, a partir de 20.01.2007 (data 
da entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006), o bloqueio de ativos pelo Bacenjud tem primazia 
sobre os demais meios de garantia do crédito, não sendo mais exigível o prévio esgotamento 
das diligências para encontrar outros bens penhoráveis, aplicando-se os arts. 655 e 655-A do 
CPC, c.c. art. 185-A do CTN e art.11 da Lei 6.830/80.
Nesse sentido:
“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. PEDIDO POSTERIOR À ENTRADA EM VIGOR 
DA LEI Nº 11.382/2006. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS EM 
BUSCA DE BENS.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida 
da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.
2. A Corte Especial e a Primeira Seção do STJ, respectivamente, ao apreciarem o REsp 
1.112.943/MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15.9.2010, DJ 23.11.2010, e o REsp 
1.184.765-PA, Rel. Min. Luiz Fux, julgado no dia 24.11.2010, segundo a sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC e na Resolução 8/2008 do STJ, confirmaram a orientação no sentido 
de que, no regime da Lei nº 11.382/2006, não há mais necessidade do prévio esgotamento 
das diligências para localização de bens do devedor para que seja efetivada a penhora on line.
3. Hipótese em que o pedido foi requerido e deferido no período de vigência da Lei nº 
11.382/2006, permitindo-se a localização e a constrição dos ativos financeiros em conta da 
executada, por meio do sistema Bacen Jud, até o limite do valor exequendo.
Agravo regimental improvido.”
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(AgRg no REsp 1425055/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, julgado 
em 20/02/2014, DJe 27/02/2014, destaquei)
De outra parte, estabelece o artigo 649, inciso IV, do Código de Processo Civil:
“São absolutamente impenhoráveis: 
... 
IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, 
pensões, pecúlio e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas 
ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal, observado o disposto no §3º deste artigo.” 
Nesse sentido transcrevo acórdão do e. Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PENHORA ON LINE (BACENJUD). INTERPRETAÇÃO DO ART. 649, 
VI, DO CPC. IMPENHORABILIDADE. VENCIMENTOS. NATUREZA ALIMENTAR. 
1. É inadmissível a penhora do saldo em conta-corrente relativo a vencimentos, dado o caráter 
alimentar que possuem. 
2. Ademais, o Tribunal a quo concluiu, com base nas provas dos autos, que a natureza dos 
valores penhorados é salarial. Rever os fundamentos que ensejaram esse entendimento exi-
giria reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, ante o teor da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.” 
(AgRg no Ag nº 1296680 / MG, Rel. Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, jul-
gado em 26.04.2011, DJE 02.05.2011) 
No caso dos autos, a penhora on line foi postulada após a vigência da Lei 11.382/2006, de 
modo que é factível a utilização da sistemática do BACENJUD sem a necessidade de prévio 
esgotamento das diligências na busca de outros bens, em consonância com o recente enten-
dimento pacificado pelo C. STJ.
O valor penhorado em 25.07.2014 corresponde à quantia de R$ 18.620,87 (fl. 15).
Conforme aponta o extrato referente ao mês da constrição judicial, o valor de R$ 3.811,05 (fl. 
14), é relativo à pensão por morte.
Portanto, absolutamente impenhorável.
Por fim, quanto ao saldo remanescente, deve permanecer constrito. Isto porque os valores 
apesar de, no princípio, possuírem caráter salarial, quando entram na esfera de disponibilidade 
sem que tenham sido integralmente consumidos para suprir as necessidades básicas, passa 
a compor uma reserva de capital, e por esta razão perdem o seu caráter alimentar, podendo, 
portanto, serem bloqueados.
“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DESBLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS (VIA BACENJUD) - NÃO APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS 
- AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE DA VERBA BLOQUEADA 
- PARCELAMENTO PARACIAL DO CRÉDITO - MANUTENÇÃO DO BLOQUEIO APENAS 
EM RELAÇÃO AO CRÉDITO NÃO PARCELADO - AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIAL-
MENTE PROVIDO. 1. O só fato de serem depositadas verbas salariais em determinada conta 
bancária não implica a impenhorabilidade de todos os valores que nela se encontram. 2. ‘Em 
princípio é inadmissível a penhora de valores depositados em conta-corrente destinada ao 
recebimento de salário ou aposentadoria por parte do devedor. Entretanto, tendo o valor en-
trado na esfera de disponibilidade do recorrente sem que tenha sido consumido integralmente 
para o suprimento de necessidades básicas, vindo a compor uma reserva de capital, a verba 
perde seu caráter alimentar, tornando-se penhorável’ (STJ, RMS 25.397/DF, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, T3, ac. un., DJe 03/11/2008). 3. Havendo parcelamento do crédito relativo a 
parte das CDAs em execução (CDAs nºs 25.6.02.000711-57 e 25.6.07.000358-90), legítima 
sua liberação do BACENJUD (por fundamento diverso - impossibilidade de manutenção do 
bloqueio se concedido parcelamento, v.g. AG nº 0073585.03.2012.4.01.0000/PA) mantida, 
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entretanto, a constrição em relação ao crédito não parcelado (CDA nº 25.7.07.000047-20) 4. 
Agravo de instrumento parcialmente provido. 5. Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 9 
de abril de 2013., para publicação do acórdão.”
(TRF1, Agravo de instrumento, relator Des. Federal LUCIANO TOLENTINO AMARAL, e-
DJF 19.04.2013, pág. 564)
Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo. (...)

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do 
exame do pedido de efeito suspensivo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.
É o voto.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora 
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